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PREFÁCIO 


A  orientação  teológica  desta  obra  é  indicada  no  seu 
título  —  Dogmática  Evangélica.  Dogmática  Protestante 
exprimiria  mais  as  diferenças  que  há  entre  católicos  e  prote»- 
tantesy  mas  não  atenderia  ao  objetivo  de  nosso  trabalho,  que 
não  é  de  controvérsia. 

Além  disso,  tal  título  não  ficaria  bem  num  livro  cuja 
finalidade  é  expor  a  doutrina  da  Igreja  Presbiteriana,  que 
procedeu  da  reforma  de  Calvino,  ao  passo  que  o  nome  de 
protestante  pertence  historicamente  à  igreja  Luterana  e  à  sua 
teologia,  igreja  Reformada  é  o  nome  usado  na  Europa  e  na 
América  do  Norte  para  distinguir  as  comunidades  calvinistas 
das  luteranas.  No  Brasil,  porém,  onde  todas  as  igrejas  filhas 
da  Reforma  são  chamadas  protestantes,  não  se  poderia  falar 
em  teologia  reformada  sem  que  essa  expressão  parecesse 
indicar  alguma  novidade  teológica  relativamente  à  teologia 
clássica  protestante.  O  título  de  Dogmática  Reformada  des^ 
perlaria  logo  a  suspeita  de  que  poderia  tratar-se  de  teologia 
modernista  ou  da  criação  de  alguma  seita  nova.  O  adjefivo 
evangélica  pareceu-nos  o  melhor^  já  que,  em  nosso  meio  bra. 
sdleiro,  abrange  tanto  as  grandes  igrejas  que  datam  da  Refor' 
ma  como  as  que  dela  provieram  depois. 

O  objetivo  deste  livro  é,  pois,  expor  com  fidelidade  e 
interpretar  com  liberdade  a  teologia  clássica  evangélica.  O 
fato  de  o  autor  citar  frequentemente  os  Símbolos  de  West- 
minster como  fonte  secundária  da  sua  obra  demonstra  a  refe- 
rida fidelidade;  por  outro  lado,  o  seu  propósito  declarado  de 
interpretar  com  liberdade  o  nosso  patrimônio  teológico  histó- 
rico mostra  que  não  abre  mão  do  direito,  muito  filho  da 
Reforma,  de  o  conferir  com  o  ensino,  porventura  melhor  com- 
preendido, das  Escrituras.  Convicto  da  necessidade  e  dever 
que  a  Igreja  tem  de  formular  claramente  a  mensagem  que 
deve  ao  mundo,  achou  melhor  usar  no  título  da  obra  a  pala- 
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ira  dogmática,  em  vez  de  infitiilá^Ia  simplesmente  de  Teo- 
logia Cristã, O  que  não  incluiria  a  sua  definição  eclesiástica. 

Com  êsse  espírito,  e  no  interesse  da  verdade  revelada, 
compete  à  Dogmática,  comentando  as  doutrinas  adotadas  pelo 
Igreja,  assinalar  pontos  que  mereçam  reforma  e,  ao  mesmo 
tempo,  apreciar  o  valor  positivo  ou  negativo  das  doutrinas  de 
teólogos  eminentes  que,  embora  ainda  não  adotadas  oficial^ 
mente,  exerçam  influência  na  Igreja. 

Uma  e  outra  coisa  o  A.  julgou  de  seu  dever  fazer,  respei- 
tosamente, neste  seu  modesto  trabalho. 

O  título  adotado  tem  ainda  a  vantagem  de  mostrar  com 
clareza  a  posição  conservadora  do  A.  em  face  do  liberalismo 
teológico.  Tanto  esta  posição,  porém,  como  a  sua  opinião 
sobre  a  importância  dos  dogmas  precisam  ser  qualificadas. 
O  dogmatismo  infalibilista  do  tipo  católico,  bem  como  o  fun- 
damentalismo fechado  e  descaridoso  de  certos  protestantes, 
não  representam  a  sua  posição  nem  a  dos  nossos  símbolos 
ac  Fé,  que  reconhecem  a  possibilidade  de  virem  a  ser  refor- 
mados. Por  outro  lado,  a  liberdade  de  pensamento,  que  man- 
têm zelosamente,  não  admite  o  mau  uso  que  faz  dela  o  pro- 
testantismo liberal,  que,  substituindo  a  Bíblia  pela  razão,  im- 
pugna doutrinas  cristãs  fundamentais  e  despreza  os  dogmas, 
de  que  chega  a  ter  ojeriza.  Acha  que  nos  estudos  teológicos 
o  espírito  conservador  e  o  liberal  devem  viver  juntos,  modifi- 
cando-se  e  completando-se  reciprocamente. 

O  A.,  por  muitos  anos  professor  de  Teologia  Sistemática 
na  Faculdade  de  Teologia  da  Igreja  Presbiteriana  Indepen- 
dente do  Brasil,  foi  sempre  instado  a  escrever  êste  livro. 
Achava,  porém,  que  isso  era  desnecessário,  pelo  fato  de  haver 
em  outras  línguas  obras  deste  género  ao  alcance  dos  estu- 
dantes. Para  satisfazer  em  parte  a  êste  desejo  escreveu,  espe- 
cialmente no  interesse  dos  leigos.  Meditações  Cristãs  para 
cada  dia  do  ano,  as  quais  perlustram  os  grandes  tópicos  da 
Teologia  e  da  Ética.  Persistindo,  porém,  a  referida  recla^ 
mação,  e  aproximondo=se  o  A.  de  seu  octogésimo  aniversá- 
rio, resolveu  empreender  a  obra  na  esperança  de  que  Deus 
lhe  desse  o  tempo  necessário  para  concluí-la.  Para  êsse  fim 
foi  êle  dispensado,  no  corrente  ano,  dos  seus  serviços  de  pro- 
fessor. 

Graças  a  Deus  pôde  chegar  ao  fim  dêste  empreendimen- 
to, e  tem  esperança  de  que  a  obra  seja  útil  não  só  para  os 
que  se  preparam  para  o  ministério  mas  também  para  outras 
pessoas,  pois  foi  seu  empenho  escrever  na  linguagem  mais 
simples  e  clara  possível.  Sente-se  feliz  de,  num  último  esfor- 
ço, poder  deixar  neste  livro  um  meio  de  continuar,  depois  de 
sua  partida,  o  longo  ministério  iniciado  em  1900. 


Encerrando  êsie  prefácio,  cumpre  ao  A.  agradecer  ao 
ilustre  irmão  e  amigo  Rev.  Richard  Sciiaul,  do  Seminário 
Presbiteriano  de  Campinas,  a  boa  vontade  com  que  atendeu 
ao  pedido  de  fazer  uma  introdução  a  esta  obra.  Com  êsse 
propósito,  leu  o  Prof.  Schaul  os  Prolegômenos  e  o  primeiro 
capítulo  do  livro.  Não  podendo,  porém,  continuar  a  leitura 
pela  ocorrência  de  uma  prolongada  viagem  para  fora  do  país, 
explicou,  em  amável  carta,  o  motivo  por  que  lhe  era  impos- 
sível cumprir  plenamente  a  sua  promessa.  Nessa  carta,  diz 
êie:  ''Quero  externar  a  minha  satisfação  com  as  duas  primei- 
ras partes  que  li.  Embora  não  possa  concordar  inteiramente 
com  todos  os  seus  pontos  de  vista,  fiquei  muito  satisfeito  de 
ver  a  maneira  em  que  o  senhor  se  esforça  para  preservar  os 
elementos  essenciais  da  nossa  herança  teológica  e,  ao  mesmo 
tempo,  levar  a  sério  o  melhor  pensamento  teológico  da  hora 
atuar. 

Pelo  trabalho  que  o  bondoso  irmão  pôde  fazer  e  por  essa 
resumida  mas  valiosa  opinião  muito  grato  lhe  fica  o  A. 

Finalmente,  é  justo  agradecer  também  aos  filhos  e  sobri- 
nhos que  ajudaram  financeiramente  a  publicação  da  obra;  e, 
especialmente,  a  Alfredo,  Maria  Silvana  e  Paulo,  que  presta- 
ram outros  auxílios,  os  dois  primeiros  dactilografando  o  ma- 
nuscrito e  o  último  fazendo  a  sua  revisão  ortográfica  e  das 
provas . 

Alfredo  Borges  Teixeira 


São  Paulo,  fe\'ereiro  de  1958. 


PROLEGÓMENOS 


No  currículo  dos  estudos  teológicos,  a  Dogmática  é  a 
disciplina  que  trata  das  doutrinas  definidas  e  aprovadas  pela 
Igreja  as  quais  são  chamadas  dogmas.  Os  dogmas  pressu- 
põem, pois,  a  existência  da  Igreja  assim  como  esta  e  tôdas 
as  religiões  pressupõem  a  revelação  de  Deus.  Religião  é 
um  intercâmbio  de  relações  entre  Deus  e  o  homem,  que  im- 
pica  dois  fatos:  Deus  revelar-se  ou  comunicar-se  com  o 
homem  e  êste  ter  capacidade  de  receber  as  divinas  comuni- 
cações. Sem  revelação  não  pode  haver  religião,  porque  rela- 
ções pessoais  só  se  estabelecem  entre  duas  ou  mais  pessoas 
e  o  homem  ficaria  sozinho  em  sua  conversa  com  Deus  se 
Êle  também  não  lhe  falasse,  e  a  palavra  de  Deus  também 
seria  inútil  se  o  homem  não  a  pudesse  ouvir.  Revelar  significa 
tirar  um  véu  ou  manifestar  algo  que  estava  oculto.  O  véu 
que  separa  o  homem  de  Deus  consta  de  dois  elementos:  a 
distância  que  vai  do  Criador  à  criatura  e  o  pecado  em  que 
a  raça  se  viu  envolvida  desde  o  começo  da  sua  existência. 
Êsí^e  véu  que  o  homem  não  poderia  tirar  por  esforços  pró- 
prios. Deus,  na  sua  bondade,  houve  por  bem  removê-lo,  de 
modo  a  fazer-se  conhecido  na  medida  em  que  o  h(>mem  é 
capaz  disso  e  o  suficiente  para  que  possa  ser  salvo  c!o  pecado 
e  viver  em  comunhão  com  Êle.  Quanto  ao  primeiro  elemento 
desse  véu  —  a  condição  criatural  do  homem  em  face  do 
Criador  —  a  revelação  se  fêz  de  modo  natural  ou  pelos  fatos 
da  Natureza,  e  chama-se  Geral;  quanto  ao  elemento  moral 
referido,  ela  se  verificou  sobrenaturalmente,  segundo  os  fatos 
da  história  de  Israel  registrados  na  Bíblia,  e  chama-se 
Especial . 

O  que  aí  fica  dito  é  um  esboço  dos  prolegômenos  da 
Dogmática,  os  quais  tratam  do  princípio  formal  de  que  aquela 
é  a  matéria.  Partindo  da  definição  da  Dogmática,  êsse  esbô- 
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ço  indica  lógica  e  regressivamente  os  elementos  que  consti- 
tuem os  prolegômenos  ou  a  introdução  a  essa  ciência:  o 
dogma  é  obra  da  Igreja,  a  Igreja,  é  a  form.a  superior  das 
religiões  e  toda  religião  se  funda  em  Revelação  de  Deus,  a 
qual  na  sua  forma  geral  é  a  base  das  religiões  pagãs  e,  na 
torma  especial,  a  fonte  da  religião  cristã  e  da  Igreja.  No 
desenvolvimento  que  vamos  dar  a  êsses  elementos  dos  prole- 
gômenos faremos  caminho  inverso,  partindo  da  Revelação 
para  chegar  à  Dogmática,  na  seguinte  ordem:  l.-?  —  Revela- 
ção Geral;  2."  —  Revelação  Especial;  3."  —  Escrituras  Sa- 
gradas; 4."  —  Inspiração  das  Escrituras;  5.'  —  Religião; 
6/'  —  Religião  Cristã  e  a  Igreja;  7.'  —  Os  Credos  e  Confis- 
sões de  Fé  —  Fontes  Secundárias  da  Dogmática;  8°   En- 
ciclopédia Teológica  e  Distribuição  da  Matéria. 


I.   Revelação  Geral 

Tem  este  nome  por  ser  dirigida  a  toda  a  Humanidade 
e  não  apenas  a  um  povo  particular;  e  também  por  ser  reali- 
zada por  meios  naturais,  comuns,  e  não  só  por  atos  especiais 
da  Providência.  Deus  fêz  a  revelação  natural  no  próprio  ato 
da  criação  do  universo,  dando  claros  sinais  de  si  mesmo  nas 
suas  obras  e  habilitando  o  homem  a  reconhecê-lo  nesses  si- 
nais. Essa  capacidade  de  reconhecer  a  Deus  na  Natureza 
não  provém  da  mera  estrutura  mental  do  homem,  porque  não 
podemos  reconhecer  uma  pessoa  se  já  não  nos  fosse  conhe- 
cida antes.  Não  poderíamos  atribuir  a  Deus  as  obras  da 
Natureza  se  ignorássemos  a  sua  existência.  Os  argumentos 
lógicos,  usados  para  provar  a  existência  de  Deus,  só  podem 
servir  para  corroborar  uma  crença  ou  conhecimento  que  já 
temos  e  não  para  originá-lo.  O  fenómeno  universal  das  reli- 
giões deixa  evidente  que  essa  crença  faz  parte  da  natureza 
humana,  não  podendo  ser  ela  mera  hipótese  para  explicar  a 
existência  do  mundo,  porque  religião  significa  relações  entre 
duas  pessoas  —  Deus  e  o  homem  —  e  não  poderiam  essas 
relações  existir  se  Deus  fôsse  apenas  uma  hipótese.  Sendo 
pois  inerente  à  natureza  humana,  essa  crença  faz  parte  da 
obra  de  Deus  na  Criação  ou  da  revelação  que  Éle  quis  fazer 
de  si  mesmo,  saindo  do  incógnito  da  sua  eterna  auto-exis- 
tência. 

A  declaração  bíblica,  pois,  segundo  a  qual  Deus  fêz  o 
homem  à  sua  imagem  e  semelhança  (Gên.  1:27),  significa 
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que  Ê!e  lhe  deu  não  só  racionalidade  e  perfeição  moral  mas 
também  certo  conhecimento  do  seu  Criador.  Êsse  conheci- 
mento original  é  que,  apesar  de  prejudicado  pelo  pecado,  o 
habilita  a  ler  o  livro  da  Natureza  e  aumentar  ali  o  referido 
conhecimento.  Certo  é  que  há  muitos  que  lêem  êsse  livro  e 
não  entendem  a  sua  mensagem,  outros  são  insensíveis  a  ela, 
mas  há  também  almas  religiosamente  aptas  para  recebê-la 
com  entusiasmo,  como  o  poeta  português  que  escreveu: 

"Glória  a  Deus:  Eis  aberto  o  livro  imenso, 

O  livro  do  Infinito, 
Onde  em  mil  letras  de  fulgor  intenso 

Seu  nome  adoro  escrito. 

Eis  do  seu  tabernáculo  corrida 
Uma  ponta  do  véu  misterioso, 
Desprende  as  asas  remontando  à  vida 
Alma  que  anseias  pelo  eterno  gozo".  (1). 

É  natural  que  o  conhecimento  que  o  homem  pode  ter  de 
Deus  seja  limitado,  porque  Deus,  sendo  infinito,  não  pode 
enquadrar-se  nos  limites  da  mente  humana  finita. 

Isso  é  verdade  mesmo  no  tocante  à  revelação  especial, 
mais  ampla  do  que  a  natural,  C(mio  afirma  S.  Paulo:  "Pois 
agora  vemos  como  por  um  espêlho  em  enigma,  mas  então 
face  a  face;  agora  conheço  em  parte,  mas  então  conhecerei 
plenamenie,  assim  como  fui  plenamente  conhecido  (!.''  Cor. 
13:12). 

Esses  enigmas  ou  símbolos  são  as  obras  da  criação  e 
os  fatos  da  Providência  pelos  quais  Deus,  velando-se  em 
parte,  revela-se  todavia  suficientemente.  Mesmo  pelo  que 
toca  à  revelação  natural,  vasto  é  o  campo  doutrinário  que 
eia  alcança.  Citemos  a  respeito  o  testemunho  das  Sagradas 
Escrituras:  "Os  Céus  proclamam  a  glória  de  Deus  e  o  firma- 
mento anuncia  as  obras  das  suas  mãos"  (Salm.  19:1). 
"Porquanto  o  que  se  pode  conhecer  de  Deus,  nêles  está  ma- 
nifesto; pois  Deus  lho  manifestou.  As  perfeições  invisíveis 
dêle,  o  seu  poder  eterno  e  a  sua  divindade,  claramente  se 
vêem  desde  a  criação  do  mundo,  sendo  percebidas  pelas  suas 
(^bras,  para  que  êles  sejam  inescusáveis"  (Rom.  1:19  e  20). 
"Quando  os  gentios,  que  não  têm  lei,  fazem  por  natureza  as 


(1)    "O  Firmamento"  —  Poema  de  Soares  cie  Passos. 
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coisas  da  lei,  êsses,  não  tendo  lei,  para  si  mesmos  são  lei; 
os  quais  mostram  a  obra  da  Lei  escrita  nos  seus  corações, 
dando  a  sua  consciência  disto  testemunho  e  entre  si  acusan- 
do-os  ou  defendendo-os  o  seu  raciocínio"  (Rom.2 : 14 : 15). 
Êstes  passos  da  Escritura  são  um  claro  testemunho  da  im- 
portância da  Revelação  Geral,  tanto  no  campo  da  religião 
como  no  da  moral.  Afirmam,  de  um  lado,  que  a  existência 
de  Deus,  sua  glória  e  atributos  são  revelados  pelas  obras  da 
criação,  e,  por  outro  lado,  que  a  lei  moral  de  Deus,  escrita 
nos  corações,  corresponde  à  Lei  que  foi  dada  por  meio  de 
Moisés.  Outro  testemunho  notável  da  Bíblia  neste  sentido 
é  o  fato  de  ela  registrar,  como  servos  do  Deus  verdadeiro, 
eminentes  personagens  como  Melquizedeque,  Jó,  e  Jetros, 
o  sogro  de  Moisés,  os  quais  não  pertenciam  ao  povo  de  Israel, 
escolhido  para  órgão  da  revelação  especial.  Mais  interessan- 
te ainda  nesse  sentido  é  o  fato  de  Jesus  usar  frequentemente 
elementos  da  Natureza  e  fatos  da  vida  ordinária  como  textos 
para  o  seu  ensino. 

Êsse  ensino  das  Escrituras  deixa  claro  que,  se  não  fosse 
o  pecado,  a  revelação  geral  seria  suficiente  para  a  vida  reli- 
giosa e  moral  do  homem  ou  para  êle  cumprir  o  fim  para 
que  foi  criado.  A  queda,  porém,  degenerou-lhe  o  conheci- 
mento original  de  Deus,  de  modo  que  em  vez  de  adorar  o 
Criador,  passuu  a  dar  culto  a  criaturas,  —  meros  sinais  da 
realidade  divina.  "Porquanto  conhecendo  a  Deus  não  o  glo- 
rificaram como  a  Deus,  nem  deram  graças,  antes  se  enfatua- 
ram nas  suas  especulações,  e  ficou  em  trevas  o  seu  coração 
insensato.  Dizendo-se  sábios,  tornaram-se  estultos.  E  dei- 
xaram a  glória  do  Deus  incorruptível  por  uma  semelhança 
de  figura  de  homem  corruptível,  de  aves,  de  quadrúpedes  e 
de  répteis"  (Rom.l  :21-23).  Apareceram  e  dominaram  assim 
por  tôda  a  terra  o  politeísmo,  o  fetichismo  e  tôda  a  sorte  de 
superstições  acompanhados  da  mais  infame  e  degradante 
imoralidade,  como  descreve  o  Apóstolo  em  Rom.  1:26-2L 
Apesar  disso,  porém,  as  obras  da  Natureza  continuam  a  dar 
fiel  testemunho  do  Criador  e  a  consciência  humana  dificil- 
mente deixa  de  fazer  ouvir  a  sua  voz.  Como  parte  da  "Luz 
que  alumia  a  todo  o  homem  que  vem  a  êste  mundo"  (João: 
1 :9),  ela  é  a  causa  das  religiões  pagãs  que,  embora  de 
modo  errado,  cultivam  o  sentimento  religioso  do  homem,  são 
um  ponto  de  contacto  com  a  verdadeira  religião  e  uma  porta 
aberta  para  as  missões  cristãs. 

Assim  sendo,  força  é  reconhecer  que  os  filósofos  deístas 
têm  razão  quando  enaltecem  a  Revelação  Natural,  dizendo 
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que,  como  obra  de  Deus,  ela  é  perfeita  e  não  precisa  nem 
pode  ser  completada  por  outra.  Originalm..nte,  de  fato,  a 
Criação  era  perfeita  (Gên.l:31)  e,  se  tivesse  continuado 
assim,  não  haveria  mesmo  lugar  para  outra  intervenção  de 
Deus.  O  êrro  dos  deístas  consiste  em  não  reconhecerem  que 
o  pecado  prejudicou  de  tal  modo  a  Criação  toda,  que  a  reve- 
lação narural  se  tornou  insuficiente  para  fornecer  o  necessá- 
rio conhecimento  de  Deus.  Insuficiente  mas  não  desnecessá- 
ria, porque  ela  ainda  continua  sendo  parte  da  revelação  total 
de  Deus  e  é  o^  pano  de  fundo  onde  a  revelação  especial  pro- 
jeta  a  sua  luz,  a  qual.  sem  isso,  não  encontraria  olhos  para 
ser  vista  e  nem  ouvidos  para  ser  ouvida,  e  ficaria  sem  a 
possibilidade  natural  de  realizar-se.  Reconhecendo,  assim, 
o  elemento  de  verdade  que  há  na  doutrina  deísta,  força  é 
reconhecer,  também,  o  seu  grave  êrro,  quando  afirma  que  a 
revelação  natural  é  suficiente  e  dispensa  a  da  Bíblia. 

Contra  essa  falsa  filosofia  religiosa,  enèrgicamente  repu- 
diada pela  ortodoxia  cristã  desde  o  Século  XVIII,  insurgiu-se 
também  o  ilustre  teólogo  contemporâneo  K.  Barth  (T),  em 
sua  reação  contra  a  teologia  liberal  modernista,  cuja  ênfase 
sobre  a  imanência  de  Deus  na  Natureza  resultou  em  dar  ela 
mais  valor  à  teologia  natural  do  que  à  revelada.  Essa  orien- 
tação, semelhante  à  do  deísmo,  Barth  a  combate  vigorosa- 
mente, não  só  em  prol  da  Revelação  Especial  mas  também 
por  motivo  dos  males  religiosos  que  ela  ocasiona.  Para  isso 
(como  a  concepção  semipanteísta  da  imanência  de  Deus  na 
Natureza  foi  a  causa  da  teologia  liberal),  Barth  deu  tal  ên- 
fase à  transcendência  de  Deus,  que  o  pôs  bem  perto  do  deís- 
mo. Claro  é  que  o  seu  transcendentalismo  é  muito  diferente 
do  deísta,  porque  êste  visa  negar  a  necessidade  da  Revelação 
Especial,  ao  passo  que  o  seu  tem  por  fim  justamente  valorizar 
essa  revelação.  A  sua  reação,  porém,  contra  o  naturalismo 
racionalista  do  protestantismo  liberal,  levou-o  a  negar  qual- 
quer valor  à  teologia  que  é  possível  construir  com  base  na 
Revelação  Geral  que  Deus  fêz  de  si  na  Natureza.  A  natureza 
do  Criador,  reclamou  êle,  é  absolutamente  diferente  da  natu- 
reza das  criaturas  e  não  se  revela  nelas  direta  ou  semipanteís- 
ticamente.  O  homem  não  tem  em  si  nem  no  mundo  meios  de 
conhecer  a  Deus.  A  única  revelação  real  de  Deus  é  a  que  se 
processou  aa  história  de  Israel  e  se  consumou  em  Cristo. 


(T)    "Dofímatique".    Tomo  Primeiro.   Págs.  126  e  186. 
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Dessa  revelação  a  Bíblia  e  a  Igreja  são  as  testemunhas, 
sendo  e!a  assin.  objetiva  ao  homem  e  só  se  lhe  tornando 
etetiva  ou  subjetiva  por  ato  especial  do  Espírito  Santo. 

É  isto  excelente  doutrina  a  respeito  da  Revelação  Espe- 
cial e  da  sua  aplicação,  mas  menos  bíblica  e  menos  filosó- 
fica no  seu  enfático  repúdio  ao  elemento  natural  da  divina 
revelação. 

Emil  Brunner  (1),  grande  teólogo  contemporâneo,  da 
mesma  escola  teológica  de  Barth,  faz-lhe  também  a  mesma 
contradita.  Mostra,  em  larga  argumentação,  que  na  analogia 
entis,  teoria  católica  sobre  a  crença  em  Deus,  a  qual  Barth 
rejeita  com  horror,  há  um  elemento  de  verdade  que  deve  ser 
discriminado  do  seu  erro  filosófico  neoplotínico,  isto  é,  que 
há  na  Natureza  uma  revelação  de  Deus  a  qual  é  francamente 
reconhecida  nas  Escrituras. 

Sôbre  êste  assunto  Tillich  também  diz  o  seguinte:  "Se 
o  conhecimento  da  revelação  é  cham.ado  "análogo"  isto  se 
refere  certamente  à  doutrina  clássica  da  analogia  entis  entre 
o  finito  e  infinito.  Sem  uma  tal  analogia  nada  podia  ser 
dito  a  respeito  de  Deus.  Mas  a  analogia  entis  não  é  capaz,  de 
modo  algum,  de  criar  uma  teologia  natural.  Não  é  um  mé- 
todo de  descobrir  a  verdade  a  respeito  de  Deus;  é  a  forma 
em  que  cada  conhecimento  da  revelação  deve  ser  expresso. 
Nesse  sentido  a  analogia  entis,  como  símbolo  religioso,  indica 
a  necessidade  de  usar  material  tomado  da  realidade  finita 
para  dar  conteúdo  à  função  cognitiva  da  revelação".  "Como 
vimos,  diz  êle  noutra  página,  não  há  revelação  natural:  mas 
sòmente  revelação  mediante  a  natureza.  Uma  revelação  me- 
diante a  natureza  é  especial  e  concreta".  (2). 

Para  Tillich  a  revelação  geral  ou  universal  é  tão  impor- 
tante que  a  considera  especial  e  concreta  como  a  revelação  na 
história;  acha,  porém,  que  não  deve  ser  chamada  revelação 
natural,  mas  revelação  mediante  a  natureza. 

2.  Revelação  Especial 

O  desastroso  advento  do  pecado  no  início  da  história 
humana  obscureceu  e  transtornou  o  conhecimento  que  o  ho- 
mem podia  ter  de  Deus  mediante  as  suas  faculdades  mentais 
e  as  lições  da  Natureza.  (Rom.  1:12-25).  Assim,  a  Revela- 
ção Natural,  que  bastaria  para  que  êle  atingisse  o  destino 

(1)  "Christian  Doctrine  of  God",  pàfis.  175  e  179. 

(2)  "Systematic  Theology",  pá^s.  131  e  139. 
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para  que  foi  criado,  tornou-se  insuficiente.  Como  cresce  a 
criança  até  se  tornar  adulta,  o  homem  primitivo,  espiritual- 
mente infante  ao  sair  das  mãos  do  Criador,  devia  crescer 
"até  a  estatura  de  varão  perfeito",  desenvolvendo  os  dons 
que  para  irso  recebera.  O  pecado,  porém,  constituindo  uma 
queda  do  seu  estado  original,  frustrou  êsse  desenvolvimento 
natural,  de  modo  que,  agora,  não  lhe  basta  conhecer  a  Deus 
apenas  como  o  Criador;  precisa  conhecê-lo  também  como 
Redentor.  Daí  a  necessidade  de  uma  Revelação  suplementar 
da  primeira,  a  qual  Deus,  na  sua  misericórdia  para  com  os 
pecadores,  começou  a  dar  na  mesma  ocasião  da  Queda,  e 
pode  ser  chamada  a  História  da  Redenção. 

Como  o  tentador,  que  ocasionou  o  pecado  original, 
tomou  a  forma  de  uma  serpente,  Deus  ao  punir  êsse  pecado, 
declarando  as  suas  consequências,  tanto  para  o  homem  como 
para  a  mulher,  disse  à  serpente  que  "a.  semente  da  mulher 
lhe  feriria  a  cabeça"  (Gên:  3:15).  É  evidente  o  sentido  reden- 
tor desta  divina  declaração:  a  causa  que  levou  a  humanidade 
a  palmilhar  a  estrada  negra  do  afastamento  de  Deus  e  con- 
sequentes sofrimentos  em  vez  da  estrada  feliz  da  comunhão 
com  o  Criador,  —  essa  causa  seria  eliminada  por  uma  reação 
da  própria  humanidade.  Diante  do  fato  de  que  o  tentador 
se  revelou  mais  forte  do  que  o  homem,  vencendo-o  na  pri- 
meira arremetida,  essa  profecia  de  que  um  descendente  da 
mulher  havia  de  vencê-lo  não  mereceria  fé,  se  não  tivesse 
sido  feita  por  Deus.  Como  e  quando  êsse  futuro  filho  da 
humanidade  havia  de  realizar  essa  maravilha,  era  coisa  per- 
tencente a  Deus;  mas  a  sua  promessa  gerou  a  fé  que  manteve 
sempre  a  esperança  da  salvação.  Essa  promessa  constituiu, 
pois,  a  primeira  palavra  da  Revelação  Especial  de  Deus,  a 
qual  cresceu  através  dos  séculos  até  se  completar  em  Cristo 
—  a  encarnação  do  Verbo. 

Lembrada  e  amada  tradicionalmente  desde  quando  foi 
feita  até  ser  renovada  com  Abraão,  fortaleceu  ela,  sem  dúvi- 
da, o  sentimento  religioso  natural  e  criou  a  fé  que  produziu 
caracteres  da  estatura  de  Abel,  Enoque,  Noé  e  Abraão.  A 
história  de  Israel,  porém,  foi  o  campo  em  que  se  desenvolveu 
a  Revelação  Especial,  assim  como  a  Natureza  foi  e  é  o 
campo  da  Revelação  Geral. 

Israel  não  foi  escolhido  para  essa  gloriosa  missão  por 
óer  melhor  do  que  os  outros  povos,  mas  porque,  sendo  preciso 
preparar  um  povo  mediante  o  qual  todos  os  outros  fossem 
abençoados.  Deus,  na  sua  soberania,  escolheu-o  para  isso. 
A  ordem  que  Deus  deu  a  Abraão  para  se  mudar  da  Caldéia 
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para  a  região  que  seria  o  território  da  futura  nação  israelita, 
e  o  pacto  que  fêz,  a  seguir,  com  êle  como  pai  dessa  nação, 
deram  início  à  etapa  histórica  da  Promessa,  como  anteci- 
pação prática  da  sua  futura  realização.  É  o  que  fica  evidente 
do  que  diz  a  Escritura.  (Gên.  12:1-3  e  Gên.  17:1-14).  Nes- 
tas passagens  se  verifica  que  Deus  comunicou  a  Abraão  que 
êle  seria  pai  de  uma  grande  nação  e  uma  bênção  para  todas 
as  famílias  da  terra  e,  como  sinal  da  fé  que  êle  devia  ter 
nessa  promessa  e  da  fidelidade  de  Deus  em  cumpri-la,  impôs 
a  prática  da  circuncisão,  a  êle  e  a  todos  os  homens  seus  des- 
cendentes. 

A  Jacó,  neto  de  Abraão,  escolhido  por  Deus  para  ser, 
em  lugar  de  seu  irmão  Esaú,  o  herdeiro  da  Promessa,  foi  ela 
renovada  na  maravilhosa  visão  de  Betei,  nos  mesmos  têrmos 
(Gên.  28:13-15). 

Tendo  sido  Jacó  e  seus  doze  filhos  obrigados  por  uma 
grande  fome  a  ir  peregrinar  no  Egito,  lá  permaneceram  du- 
rante quatro  séculos  os  seus  descendentes,  sofrendo  grande- 
mente como  escravos,  mas  firmes  no  pacto  feito  com  Deus, 
como  se  revela  na  bênção  de  Jacó  moribundo  e  na  providên- 
cia do  transporte  dos  seus  ossos  e  os  de  José  para  Canaã 
(Gên.  49:10;29-50:25). 

Chegou,  porém,  o  tempo  de  novo  desenvolvimento  da 
Promessa  e  Deus  encarregou  a  Moisés  de  tirar  o  povo  da 
escravidão  do  Egito,  dando-lhe  para  isso  autoridade  de  pra- 
ticar milagres  tais  que  não  só  o  acreditaram  diante  do  seu 
povo  mas  obrigaram  os  egípcios  a  dar-lhes  a  liberdade.  Con- 
duzido por  Moisés,  dirigiu-se  o  povo  para  Canaã,  a  terra 
prometida,  através  do  deserto  que  a  separa  do  Egito.  Chega- 
dos, porém,  ao  monte  Sinai,  escolheu  Deus  êsse  lugar  para 
renovar  e  ampliar  o  pacto  com  o  povo  da  Promessa.  Por 
intermédio  de  Moisés  e  com  maravilhosos  sinais  da  sua  pre- 
sença, deu-lhes  a  Lei  em  duas  tábuas:  a  primeira  das  quais 
trata  do  culto  religioso  que  exclusivamente  lhe  deve  ser  dado 
e  a  segunda,  dos  deveres  morais  do  homem  (Êxodo:  20). 

Em  cerimonia  soleníssima,  registrada  no  Cap.  24  de 
Êxodo:  3-8,  o  pacto  foi  de  novo  ratificado,  não  só  por  indi- 
víduos, como  no  caso  de  Abraão  e  Jacó,  mas  agora  pelo 
povo  como  comunidade.  Como  sêlo  do  pacto,  o  sangue  dos 
animais,  na  ocasião  sacrificados  ao  Senhor,  foi  aspergido, 
metade  sôbre  o  altar  e  a  outra  metade  sobre  o  povo,  após 
ter  êste  ouvido  a  leitura  do  livro  do  pacto  e  declarado 
aceitá-lo. 
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Moisés  estabeleceu  também  as  leis  e  cerimónias  do  culto 
que  perpètuamente  o  povo  devia  prestar  a  Deus  e  consagrou 
Áarão  e  seus  filhos  como  sacerdotes  para  de  geração  em  gera- 
ção oficiarem  no  culto,  que  consistia  principalmente  no  sacri- 
fício de  animais  para  expiação  de  pecados  e  em  ofertas  pací- 
ficas ou  ações  de  graças  a  Deus. 

Munido  dessas  leis  e  com  a  instituição  do  sacerdócio, 
ficou  o  povo,  agora  organizado  como  uma  comunidade  em 
torno  do  seu  Deus,  em  condições  de  ser  uma  testemunha  mais 
evidente  do  verdadeiro  Deus  e  mais  apto  para  cultivar  a 
esperança  da  Promessa  de  que  êle  seria  ''uma  bênção  para 
todos  os  povos  da  terra".  Com  êsse  ideal  estabeleceu-se  em 
Canaã,  a  terra  prometida  a  Abraão,  mas  as  lutas  políticas,  e 
guerreiras,  que  teve  de  enfrentar  para  isso  foram  menos  difí- 
ceis do  que  as  que  teve  de  manter  consigo  mesmo  para  ser 
fiel  ao  referido  ideal. 

Josué,  o  grande  capitão  que  após  a  morte  de  Moisés  o 
substituiu  na  liderança  do  povo  e  lhe  deu  a  vitória  sobre  os 
cananitas,  teve  o  cuidado  de  o  ajuramentar  de  novo  em  prol 
da  fidelidade  a  Jeová  e  contra  o  perigo  do  culto  aos  deuses 
dos  povos  vencidos  (Josué:  24). 

Apesar  dessa  solene  advertência  e  de  todos  os  motivos 
históricos  que  tinha  para  essa  fidelidade,  o  povo  frequente- 
mente caía  em  idolatria,  provocando  a  ira  de  Deus,  que  o 
castigava  com  a  perda  da  sua  independência,  por  meio  de 
um  ou  outro  povo  vizinho,  até  que,  arrependido  e  sob  a  lide- 
rança de  homens  valorosos,  chamados  Juízes,  livrava-se  da 
servidão  temporária. 

Essa  triste  alternativa  de  pecado  e  castigo,  arrependi- 
mento e  salvação,  que  atravessou  toda  a  época  dos  Juízes, 
não  cessou,  mudou  apenas  o  seu  ritmo  depois  que  a  nação 
se  unificou  sob  o  governo  de  reis. 

Só  após  o  cativeiro  babilónico,  em  que  foi  subjugada  e 
na  maior  parte  transportada  para  fora  do  seu  país,  por  seten- 
ta anos,  é  que  ela  se  curou  definitivamente  da  tendência  para 
adorar  deuses  estranhos,  voltando  de  lá  rigidamente  mono- 
teísta. 

Afora  o  sacerdócio,  a  instituição  do  govêrno  de  reis  em 
Israel  foi  outra  providência  de  Deus  para  testemunhar  de 
um  importante  aspecto  da  sua  Promessa.  Para  ser  uma  bên- 
ção para  todos  os  povos  da  terra  seria  preciso  que  Israel 
alcançasse  um  domínio  ou  autoridade  universal.  Essa  idéia, 
evidentemente  sôbre-humana,  foi  simbolizada  ou  tipificada 
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nos  seus  reis  que,  enibora  nem  todos  fiéis  a  Deus,  eram  ofi- 
cialmente o  sacramento  ou  o  sinal  do  futuro  Messias. 

Outro  fenómeno  importantíssimo  da  história  de  Israel 
foi  o  aparecimento  do  profetismo.  Os  profetas  não  foram 
uma  instituição  como  os  sacerdotes  e  reis.  Surgiam  oportu- 
namente, segundo  a  vontade  de  Deus,  e,  cheios  do  seu  Espí- 
rito, interpretavam  os  atos  da  Providência  —  punindo  ou 
beneficiando  a  nação  conforme  a  sua  fidelidade  ou  infideli- 
dade ao  Pacto  —  e  prediziam  também  as  glórias  que  lhe 
reservava  o  futuro  com  o  cumprimento  da  Promessa.  Essa 
difícil  missão,  que  êles  cumpriam  com  toda  a  fidelidade  e 
ardor,  constituiu  a  maior  força  a  impelir  a  nação  ao  cumpri- 
mento da  sua  altíssima  e  divina  vocação.  Não  eram  êles, 
porém,  apenas  vigias  rigorosos  da  vida  religiosa  e  moral  do 
povo,  pois,  com  divina  vidência  do  futuro,  chegaram  a  con- 
clusões verdadeiramente  cristãs  dos  problemas  que  enfren- 
tavam. Jeremias,  notando  a  incapacidade  do  povo  para  obe- 
decer à  Lei  de  Deus  e  guardar  o  pacto  antigo,  profetiza  um 
dia  futuro  em  que  a  Lei  deixará  de  ser  um  constrangimento 
exterior  para  se  tornar  um  impulso  íntimo  do  coração  (Jer. 
31 :3 1,34).  Essa  visão,  em  que  a  Lei  objeíiva  c  mudada  numa 
lei  subjetiva  inscrita  nos  corações,  penetra  os  dias  do  Novo 
Testamento,  em  que  a  Lei.  cumprida  pelo  sacrifício  de  Cristo, 
se  torna  Lei  perfeita  da  liberdade. 

Isaías,  igualmente,  considerando  qiie  o  sofrimento  dos 
justos  por  causa  do  pecado  dos  maus  só  poderia  ser  um  sofri- 
mento vicário,  personalizou-o  no  ''Servo  do  Senhor",  em 
linguagem  que  evoca  a  do  Novo  Testamento  no  ensino  da 
obra  expiatória  de  Cristo  (Isa:  53). 

Predizendo  os  juízos  de  Deus  sobre  Israel  e  outros  povos 
pecadores,  os  profetas  usam,  ás  vêzes,  linguagem  que  só 
terá  cumprimento  no  Juízo  Final,  (Isa.  34:4;  Ezeq.  32:7,8), 
e  por  outro  lado,  descrevendo  a  restauração  da  independência 
e  felicidade  de  Israel  em  sua  terra,  após  os  seus  sofrimentos, 
o  fazem  em  têrmos  que  só  no  AAilênio  se  cumprirão:  (Isa. 
2:2-5;  11:1-10;  Oséias.  2:18;  Zac.  9:10). 

Na  palavra  dos  profetas  pelos  quais  "Deus  falou  muitas 
vêzes  e  de  muitas  maneiras",  (Heb.  1:1),  foi  antecipada, 
assim,  a  palavra  final  trazida  pelo  Filho,  o  Verbo  eterno  en- 
carnado. 

Os  sacerdotes,  por  sua  vez,  no  seu  ofício  de  fazer  sacri- 
fícios pelos  pecados  do  povo  e  por  êle  interceder,  como  seus 
representantes  diante  de  Deus,  confirmando  a  Promessa  de 
que  um  fillio  do  homem  esmagaria  a  cabeça  da  serpente, 
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anunciavam  a  vinda  do  verdadeiro  sacerdote  cujo  auto-sacri- 
fício  na  cruz  expiaria  os  pecados  da  humanidade. 

Tanibém  os  reis  de  Israel,  que  representavam  o  govêrno 
e  a  proteção  de  Deus,  receberam,  na  pessoa  de  Davi,  o  fun- 
dador da  dinastia,  a  promessa  de  que  o  seu  reino  não  teria 
fim,  promessa  essa  que  apontava  para  um  futuro  rei  que, 
sendo  descendente  de  Davi,  seria  também  eterno  ou  divino 
—  o  Cristo. 

Assim,  as  grandes  instituições  de  Israel,  representadas 
pelos  profetas,  sacerdotes  e  reis,  enquanto  exerciam  as  suas 
atividades  como  membros  do  organismo  nacional,  eram,  ao 
mesmo  tempo,  tipos  ou  realizações  antecipadas  dos  ofícios 
de  Cristo  em  sua  obra  redentora,  ou  meios  sacramentais  pelos 
quais  o  Verbo  eterno  antes  de  encarnar-se  comunicava  ao 
povo  as  graças  salvadoras. 

Os  íipos  são  na  história  de  Israel  imia  das  provas  mais 
inipressi(mantes  da  divina  revelação.  Consistiam  êles  no  fato 
que  instiluições,  pessoas,  acontecimentos  particulares  e  cir- 
cunstâncias históricas  não  só  profetizam  mas  encarnam  sem 
o  saber  fatos  e  ensinos  da  vida  de  Cristo  e  da  Igreja  que  é 
seu  corpo  místico. 

Apontemos  alguns  deles.  Isaac,  praticamente  sacrificado 
por  seu  pai  e  recobrado  por  uma  espécie  de  ressurreição, 
antecipa  o  sacrifício  que  Deus  faria  de  seu  Filho  na  cruz  e 
a  gloriosa  ressurreição  de  Jesus  (Heb.  11:17-19). 

Davi,  cujo  reinado  foi  segundo  o  coração  de  Deus,  fala 
da  sua  coroação  em  linguagem  (Salmos:  2  e  45)  que  o  autor 
da  carta  aos  Hebreus  declara  ser  a  da  autoridade  universal 
conferida  a  Jesus:  (Heb.  1:5  -  Mat.  28:18).  No  Salmo  22, 
em  que  êle  descreve  e  lamenta  os  seus  sofrimentos,  faz  a 
mesma  exclamação  que  Jesus  tinha  de  fazer  na  Cruz:  "Meu 
Deus,  meu  Deus,  por  que  me  abandonaste"?  Nesse  mesmo 
Salmo  êle  diz:  'Traspassaram  as  minhas  mãos  e  os  meus 
pés"  (v.  16):  e:  "Repartiram  entre  si  os  meus  vestidos  e 
sobre  a  minha  túnica  lançaram  sortes",  fatos  que  se  realiza- 
ram literalmente  no  drama  do  Calvário  (Marcos.  15:24). 

Moisés  que,  depois  de  ser  rejeitado  pelos  seus  irmãos, 
veio  a  ser  o  guia  autorizado  por  Deus  para  tirar  Israel  do 
cativeiro  do  Egito,  dar-lhe  a  liberdade  e  levá-lo  à  Canaã  é, 
claramente,  tipo  de  Jesus  que  salva  sua  Igreja  e  a  conduz  à 
Canaã  Celestial  (At.  7:35-37). 

Simbolizada  pela  sarça  que  queimava  e  não  se  consumia, 
a  náção  israelita  viveu  sempre  no  meio  do  fogo  do  juízo 
punindo  os  seus  pecados,  e  a  graça  salvadora  habili/ando-a 
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a  permanecer  viva;  essa  experiência  muitas  vezes  secular  de 
Israel  é  típica  da  vida  da  Igreja,  sempre  combatida,  por  den- 
tro e  por  fora,  mas  sempre  protegida  contra  o  poder  das 
portas  do  inferno  (Mat.  16:18;  At,  7:30-34). 

A  epistola  aos  Hebreus  é,  na  sua  maior  parte,  consagrada 
a  mostrar  que  os  sacerdotes  levitas  e  Melquizedeque  bem 
como  todo  o  cerimonial  do  culto  e  o  próprio  templo  eram 
"sombras  dos  bens  vindouros",  ou  tipos  de  Cristo  e  da  sua 
obra  (Heb.  5  até  10). 

Com  respeito  ao  fato  de  que  o  sacrifício  de  animais  pelos 
pecados  do  povo  era  tipo  da  obra  expiatória  de  Cristo,  João 
Batista  deu  testemunho  também  quando  apontou  para  Jesus 
e  disse:  *'Eis  o  cordeiro  de  Deus  que  tira  os  pecados  do 
mundo".  (]o.  1:29). 

Importantíssima  é,  pois,  a  prova  que  os  tipos  ou  anteci- 
pações de  Cristo  no  Velho  Testamento  nos  dão  da  unidade  e 
realidade  da  Revelação,  visto  como  só  a  onisciência  divina 
podia  conhecer  o  corpo  (Cristo)  séculos  antes  da  sua  vinda 
e  preparar  pela  sua  providência,  na  história  de  Israel,  a  "Som- 
bra" ou  tipos  dêsse  corpo  futuro. 

Note-se,  porém,  que,  na  verificação  desta  prova,  o  estu- 
dante da  Bíblia  deve  ater-se  aos  casos  que  o  Novo  Testa- 
mento autoriza  a  considerar  como  tipos.  Querer  achar  no 
Velho  Testamento  outros  tipos,  afora  os  que  são  dados  no 
Novo,  é  correr  o  risco  de  cair  em  interpretações  fantasistas, 
como  as  do  método  alegórico,  segundo  o  qual  a  imaginação 
substituía  as  regras  da  hermenêutica  fazendo  a  Bíblia  dizer 
o  que  o  intérprete  queria  e  não  o  que  ela  tem  a  dizer.  Para 
evitar  os  erros  dêsse  método,  que  tinha  dominado  o  estudo 
da  Bíblia  desde  Orígenes,  os  Reformadores  do  Século  XVI 
determinaram  ter  como  método  buscar  o  sentido  natural  das 
palavras,  na  sua  etimologia  e  evolução  semântica. 

Dito  o  que  aí  fica  sobre  os  tipos,  como  parte  da  divina 
Revelação,  notemos,  continuando,  que  os  ensinos  desta  foram 
progressivos,  de  acordo  com  a  capacidade  que  o  povo  ia 
adquirindo  para  recebê-los. 

A  promessa  feita  a  Abraão,  de  que  na  sua  descendência 
seriam  abençoadas  tôdas  as  nações  da  terra,  teve  de  ser 
mantida  como  uma  esperança  até  que  se  cumpriu  em  Cristo. 
Nesse  lapso  multissecular  de  tempo  foi  necessário,  para  que 
o  povo  se  mantivesse  dentro  da  órbita  do  Pacto,  que  fosse 
pacientemente  educado  no  ideal  religioso  e  moral  daquele. 

Os  instrum.entos  dessa  educação  foram:  a)  a  Lei  dada 
no  Sinai;  b)  a  autoridade  dos  sacerdotes  para  ajustar,  me- 
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diante  as  cerimónias  do  culto,  as  relações  com  Deus  de  quem 
transgredia  a  sua  Lei;  c)  os  juízos  de  Deus,  punindo  a  nação 
quando  esta  caía  em  pecados  de  caráter  nacional;  d)  a  ação 
dos  profetas,  sempre  enviados  oportunamente  por  Deus,  para 
repreender  o  povo  e  seus  chefes  pelos  seus  pecados  e  renovar 
vigorosamente  a  fé  no  cumprimento  futuro  da  Promessa.  Essa 
educação  do  povo  israelita  foi,  porém,  muito  demorada,  por- 
que, como  disse  Santo  Estêvão,  "êle  era  duro  de  cerviz  e 
incircunciso  de  coração"  (At.  7:51). 

Em  religião,  como  já  deixamos  dito  noutro  lugar,  a  sua 
incoercível  tendência  politeísta  só  foi  eliminada  pelo  terrível 
juízo  do  cativeiro  em  Babilónia. 

Atingiu  então  o  monoteísmo,  mas  estacionou  aí,  deixando 
ao  cristianismo  a  tarefa  de  completar  a  doutrina  com  a  con- 
cepção da  Trindade. 

Em  moral,  como  disse  Jesus,  "Moisés  teve  pela  dureza 
dos  vossos  corações"  de  admitir  o  divórcio,  que  contraria  a 
lei  original  do  casamento  (A\at.  19:8,9).  Pela  mesma  du- 
reza foi  permitida  a  lei  de  talião,  para  satisfazer  provisó- 
riamente,  no  terreno  de  simples  justiça,  o  dever  de  amar  o 
próximo;  razão  pela  qual  Jesus,  abolindo  essa  concessão, 
disse:  "Ouvistes  o  que  foi  dito  aos  antigos,  olho  por  olho; 
dente  por  dente;  eu,  porém,  vos  digo.  não  resistais  ao  mal; 
mas  se  qualquer  te  bater  na  face  direita,  oferece-lhe  também 
a  outra"  (Mat.  5:38,39).  Pela  mesma  dureza  de  corações 
foi  admitido  que  o  amor  do  próximo  se  referia  só  aos  nacio- 
nais e  não  aos  estrangeiros,  que  eram  inimigos.  "Ouvistes, 
disse  Jesus,  o  que  foi  dito  aos  antigos;  amarás  o  teu  próximo 
e  aborrecerás  a  teu  inimigo;  eu,  porém,  vos  digo:  amai  a 
vossos  inimigos,  bendizei  os  que  vos  maldizem,  fazei  bem 
aos  que  vos  odeiam  e  orai  pelos  que  vos  maltratam  e  vos 
perseguem"  (Ma.  5:43,44).  Foi  ainda  pela  mesma  dureza 
que  a  poligamia  foi  tolerada  e  a  escravidão  permitida  em 
Israel. 

O  dito  de  Jesus,  que  não  veio  destruir  a  Lei  mas  cumpri- 
la  (Mat.  5:17),  significa  que  o  Velho  Testamento  contém 
revelação  divina  que  não  pode  passar,  mas  significa  também 
que  precisava  não  só  ser  completado  mas  até  corrigido  pelo 
Novo  Testamento,  isto  é,  pelo  ensino  do  próprio  Cristo  e 
dos  seus  apóstolos. 

Os  judeus,  que  teimam  em  ficar  só  com  o  Velho  Testa- 
mento, rejeitando  o  Novo.  não  têm,  pois,  tôda  a  Palavra  de 
Deus,  porque  esta,  em  sua  última  expressão,  é  Cristo.  A  lei, 
diz  S.  Paulo,  foi  dada  como  pedagogo,  para  conduzir  a 
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Cristo  (Gál.  3:24);  mas,  quando  não  serve  a  êsse  fim,  trans- 
forma-se  num  "vcu"  que  dificulta  perceber  e  alcançar  as 
bênçãos  do  evangelho  —  (2.^  Cor.  3:13-15).  O  Velho  Testa- 
mento é,  pois,  a  Palavra  de  Deus  na  medida  em  que  o  Novo 
está  incluído  nêle,  e  na  medida  em  que  êsse  fato  se  manifesta 
no  Novo. 

Santo  Agostinho:  Novum  in  vetere  latet;  Vetas  in  novo 
patet. 

O  Novo  está  latente  no  Velho,  e  o  Velho,  patente  no 
Novo. 

Assim  se  verifica  que,  devido  à  necessidade  de  o  povo  ser 
progressivamente  instruído  e  capacitado  para  a  obediência 
ao  ensino  de  Deus,  foi  preciso  que  êsse  ensino  fosse  adatado 
ao  seu  desenvolvimento.  Por  isso,  como  vimos,  há  oráculos 
no  Velho  Testamento  que  são  incompletos  e  provisórios,  de 
modo  que,  embora  para  os  judeus  sejam  palavras  de  Deus, 
para  o  cristão  só  o  são  na  medida  em  que  fazem  parte  da 
Revelação  Completa. 

Com  o  advento  de  Cristo,  pois,  e  o  ensino  dos  seus 
apóstolos,  como  estão  registrados  no  Novo  Testamento,  a 
Revelação  Especial  se  completou,  deixando  de  ser  uma  Pro- 
messa, apenas  antecipada  em  símbolos  e  tipos,  para  se  tornar 
realidade,  bem  como  para  atingir  sua  plenitude  doutrinal. 

Como  diz  o  autor  da  carta  aos  Hebreus:  "Deus,  tendo 
antigamente  falado  muitas  vezes  e  de  muitas  maneiras  aos 
pais  pelos  profetas,  nestes  últimos  dias  nos  falou  pelo  Filho 
a  quem  constituiu  herdeiro  de  todas  as  coisas,  pelo  qual 
também  fez  o  universo:  o  qual,  sendo  o  resplendor  da  sua 
glória  e  a  imagem  expressa  da  sua  substância,  e  sustentando 
todas  as  coisas  com  a  palavra  do  seu  poder,  depois  de  fazer 
a  purificação  dos  pecados,  sentou-se  à  destra  da  Majestade 
nas  alturas"  (Heb.  1  :l-3). 

Dado  o  modo  progressivo  pelo  qual  os  israelitas  recebe- 
ram a  palavra  de  Deus,  esperavam,  naturalmente,  que  o  Mes- 
sias —  o  Cristo  —  seria  uma  varão  semelhante  aos  seus 
grandes  homens  do  passado,  apenas  mais  cheio  do  Espírito 
de  Deus  e  do  seu  Poder. 

A  Promessa,  porém,  era  muito  mais  rica  do  que  isso. 

As  relações  de  Deus  com  os  profetas  e  outros  órgãos  da 
sua  revelação  eram  transitórias  e  nelas  a  sua  pessoa  perma- 
necia distinta  da  dêles. 

Em  Jesus,  porém,  as  naturezas  divina  e  humana  não 
têm  apenas  relações  temporárias  mas  uma  união  tal,  que 
ambas  constituem  uma  só  pessoa,  indissoluvelmente. 
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Resumindo  e  cumprindo  a  revelação  do  passado,  Êle  é 
perpèíuameníe  o  Profeta,  o  Sacerdote  e  o  Rei  da  Rendenção. 

3.  As  Sagradas  Escrituras 

Realizada  a  sua  revelação  na  história  antiga  de  Israel 
e  na  pessoa  de  Jesus  e  seus  apóstolos,  providenciou  Deus 
que  a  mesma  fosse  registrada  em  livros  a  fim  de  ser  preser- 
vada  para  as  gerações  futuras  e  guardada  livre  de  corrupção. 
Essa  providência  já  aparece  nas  instituições  nacionais  de 
Israel  —  sacerdotes,  culto,  reis  —  as  quais,  além  de  órgãos 
da  revelação,  a  concretizavam,  preservavam  e  transmitiam 
de  geração  em  geração.  O  mesmo  se  deu  quando  Jesus,  ter- 
r.iinando  lôda  a  sua  obra  redentora,  a  incorporou  e  perpetuou 
na  Igreja,  em  seu  ministério  e  sacramentos.  Essas  providên- 
cias, porém,  embora  importantíssimas,  não  foram  julgadas 
suficientes,  e  Deus  as  completou  vocacionando  e  inspirando 
homens  que  escreveram  o  Velho  e  o  Novo  Testamento,  os 
quais,  a  justo  título,  são  chamados  Palavra  de  Deus.  Êsse 
título  todavia  exige  explicação.  Quem  o  merece  propriamente 
é  o  Verbo  eterno,  a  segunda  pessoa  da  Trindade  à  qual 
pertence  a  propriedade  que  há  em  Deus  de  comunicar-se  ou 
fazer  ações  ad  extra,  fora  de  si  mesmo,  distintas  da  sua  natu- 
ral atividade  interna,  ad  intra. 

Por  essa  propriedade  o  Filho  eterno  é,  nas  Escrituras, 
chamado  Verbo  ou  Palavra,  por  ser  a  palavra  o  meio  pelo 
qual  externamos  os  nossos  pensamentos.  Tôda  a  revelação 
divina,  pois,  tanto  nas  obras  da  Criação  como  da  Redenção, 
tendo  sido  feita  pelo  Logos,  o  Verbo  de  Deus,  pode  por  isso 
ser  chamada  Palavra  de  Deus,  desde  que  se  tenha  em  mente 
a  diferença  que  há  entre  uma  pessoa  que  fala  e  o  seu  discurso. 

A  doutrina  de  K.  Barth  sobre  êste  ponto  é  peculiar.  Dis- 
tingue entre  a  Bíblia  e  a  Palavra  de  Deus,  ou  entre  o  livro 
e  a  revelação  de  que  êle  dá  testemunho. 

r-alavra  de  Deus  e  revelação  são  sinónimos;  não  haven- 
do revelação,  não  há  Palavra  de  Deus.  A  Bíblia  é  o  registro 
de  revelações  passadas  e  as  suas  palavras  lidas  ou  pregadas 
podem  ser  usadas  pelo  Verbo  eterno  para  se  revelar  ou  falar 
ao  leitor  ou  ouvinte  atual.  Quando  isso  não  se  dá,  ou  quando 
o  que  a  ouve  ou  lê  não  reconhece  que  Cristo  lhe  está  falando 
ou  que  o  ensino  do  livro  lhe  diz  respeito,  êste  não  é  para 
êle  Palavra  de  Deus:  fica  letra  morta.  As  páginas  materiais 
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de  um  livro  não  podem  fazer  o  que  c  próprio  da  atividade 
reveladora  transcendente  da  segunda  pessoa  da  Trinda- 
de (1). 

Fazendo  essa  enfática  discriminação  entre  a  Bíblia  e  a 
revelação,  entre  revelação  histórica  e  atual,  Barth  reconhece, 
porém,  o  valor  único  das  Escrituras,  não  só  como  o  instru- 
mento de  Deus  para  a  conversão  dos  pecadores  e  santifica- 
ção dos  crentes,  mas  também  como  a  norma  de  pregação  da 
Igreja  e  da  sua  dogmática,  porque  a  verdade  de  Deus  é  uma 
só  no  passado  e  no  presente.  Assim,  a  sua  doutrina,  distin- 
guindo entre  revelação  no  passado  e  no  presente,  não  difere 
da  verdade  simples,  geralmente  reconhecida,  de  que  só  por 
obra  do  Espírito  Santo  pode  uma  pessoa  entender  que  lhe 
diz  respeito  a  mensagem  bíblica  de  que  Cristo  é  seu  Salva- 
dor. Além  disso,  quando  afirma  o  valor  normativo  das  Escri- 
turas, já  para  a  pregação  que  a  Igreja  está  encarregada  de 
fazer,  já  como  fonte  da  sua  dogmática,  reconhece  êle,  ipso 
facto,  que  a  Bíblia  é  Palavra  de  Deus  em  sentido  objetivo 
e  não  apenas  subjetivamente,  quando  atualizada  nos  corações. 

Pau:0  Tillich,  outro  ilustre  teólogo  hodierno,  afinando 
também  no  mesmo  tom,  diz:  "A  Bíblia  é  a  Palavra  de  Deus 
em  dois  sentidos:  é  o  documento  da  revelação  final;  e  parti- 
cipa na  revelação  final  de  que  é  o  documento.  Provàvelmente 
nada  tem  contribuído  mais  para  a  má  interpretação  da  dou- 
trina bíblica  da  Palavra  do  que  a  identificação  da  Palavra 
com  a  Bíblia"  (2).  Claro  é  que,  quando  damos  à  Bíblia  o 
título  de  Palavra  de  Deus,  não  se  entende  que  ela  resume  ou 
limita  em  si  a  atividade  da  segunda  pessoa  da  Trindade; 
significa  apenas  que  Deus  falou  (Heb.  1:1)  e  fêz  registrar 
num  livro  o  que  precisamos  e  podemos  conhecer  para  a  nossa 
salvação;  mas  se  Êle  falou  e  registrou  na  Bíblia  o  seu  ensino, 
temos  nela  a  sua  Palavra. 

Essa  crença,  que  é  geral  na  cristandade,  tem  a  autoriza- 
ção do  próprio  Senhor  Jesus  Cristo. 

"Não  penseis,  disse  Êle,  que  vim  revogar  a  lei  e  os 
profetas:  não  vim  revogar,  vim  para  cumprir.  Porque  em 
verdade  vos  digo:  até  que  o  céu  e  a  terra  passem,  nem  um 
i,  ou  um  til,  jamais  passará  da  lei,  até  que  tudo  se  cumpra" 
^  (Mat.  5:17,18). 

Aos  fariseus  que  lhe  perguntaram  por  que  os  seus  discí- 
pulos transgrediam  as  tradições  dos  anciãos,  Êle  respondeu: 


(1)  "Dogmatique.  Tome  Premier".  Págs.  107,  113,  262  e  276. 

(2)  Paul  Tillich.  —  "Systematic  Theology".  Pág.  158. 
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"Vós  invalidais  a  palavra  de  Deus  pela  vossa  tradição"  (Mare. 
7:5-13). 

Aos  judeus  que  não  criam  n'Êle,  disse:  ''Examinais  as 
Escrituras  porque  julgais  ter  nelas  a  vida  eterna  e  são  elas 
mesmas  que  testeficam  de  mim.  Se  crêsseis  em  Moisés, 
também  creríeis  em  mim,  porquanto  êle  escreveu  a  meu  res- 
peito" (Jo.  5:39-47).  Defendendo-se  da  acusação  dos  ju- 
deus que  o  queriam  apedrejar  por  ter  Êle  dito  ser  Filho  de 
Deus  —  disse:  "Não  está  escrito  na  vossa  lei:  Eu  disse:  Sois 
deuses?  Pois  se  a  lei  chamou  deuses  àqueles  a  quem  a  pala- 
vra de  Deus  foi  dirigida  (e  a  Escritura  não  pode  falhar) 
a  mim  a  quem  o  Pai  santificou  e  enviou  ao  mundo,  vós  dizeis: 
Blasfem.as;  por  que  eu  disse:  Sou  Filho  de  Deus?"  (ío. 
10:34-37). 

Nessas  e  noutras  passagens  dos  Evangelhos,  Jesus  reco- 
nhece a  divina  autoridade  e  indestrutibilidade  das  Sagradas 
Escrituras,  concordando  nisso  com  a  opinião  que  os  judeus 
tinham  delas,  sendo  que  sempre  os  reprovava  em  qualquer 
dos  seus  erros. 

É  verdade  que  essas  palavras  de  Jesus  se  referem  só  ao 
Velho  Testamento,  porque  o  Novo  ainda  não  estava  escrito; 
todavia,  também  a  este  pode  ser  atribuída  a  sua  autoridade. 
Antes  de  voltar  para  o  céu,  Êle  encarregou  os  apóstolos  de 
ensinar  todas  as  nações  (Mat.  28:19),  e  prometeu  enviar- 
Ihes  o  Paráclito  para  lhes  fazer  lembrar  o  seu  ensino  e  ensi- 
nar-lhes  o  que  êles  na  ocasião  ainda  não  podiam  entender 
(Jo.  16:12-14).  Quando,  pois,  no  cumprimento  dessa  mis- 
são, os  apóstolos  ou  pessoas  apostólicas  (Marcos  e  Lucas) 
escreveram  o  Novo  Testamento,  ficou  êste  com  a  mesma 
autoridade  do  Velho  Testamento,  sendo  parte  das  Escrituras. 
O  reconhecimento  pela  Igreja  dessa  autoridade  não  decorreu 
só  do  caráter  oficial  dos  seus  autores  mas  também,  e  espe- 
cialmente, da  afirmação  expressa  dêles  mesmos  de  que  ha- 
viam recebido  o  Espírito  Santo  prometido  por  Jesus  e  por 
isso  ensinavam  com  divina  autoridade  e  punham  os  seus 
escritos  em  pé  de  igualdade  com  os  do  Velho  Testamento: 
(1  Cor.  2:10,  13;11  :23;  14:37;  Gal.  1 :11,12.  1.^  Tess.  4:2,8; 
1.^  Pedro.  1:11,12;  2.«  Pedro.  3:15,16). 

Assim,  o  caráter  sagrado  das  Escrituras  tem  a  garantia 
da  autoridade  de  Cristo:  O  Velho  Testamento,  por  afirma- 
ções positivas  d'Êle  mesmo;  e  o  Novo  Testamento,  porque 
os  seus  autores  o  escreveram  movidos  pelo  Espírito  Santo 
que  -Êle  prometeu  e  enviou-lhes.  Êsse  fato  parece,  à  primeira 
vista,  constituir  um  argumento  em  círculo,  visto  que  íirm.a- 
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mos  a  autoridade  das  Escrituras  em  Cristo,  e  a  de  Cristo  nas 
Escrituras,  já  que  é  por  meio  destas  que  a  reconhecemos  e 
aceitamos.  O  vício  do  raciocínio,  porém,  é  só  aparente.  O 
Velho  Testamento,  produto  da  ação  reveladora  de  Deus  na 
história  de  Israel,  existiu  e  era  reconhecido  como  Palavra  de 
Deus  muito  antes  de  Cristo  aparecer.  O  próprio  Jesus  apelou 
para  esses  livros  para  provar  que  Ê:e  era  o  Cristo  nêles 
anunciado. 

O  judaísmo,  como  o  contexto  histórico  do  cristianismo,  é 
prova  essencial  da  verdade  deste.  Não  foi,  pois,  o  Cristo  que, 
a  princípio,  deu  autoridade  à  Bíblia,  mas  esta  a  Êle.  Quando, 
porém,  depois  da  sua  ressurreição  e  do  conhecimento  do  mis- 
tério do  seu  nascimento,  verificou-se  que  Êle  era  o  próprio 
Verbo  encarnado,  então  é  que  a  sua  autoridade  pessoal, 
maior  do  que  a  dos  livros,  reforçou  a  dêstes  naturalmente. 

Quanto  ao  Novo  Testamento,  também  não  foi  por  sua 
autoridade  que  a  Igreja  apostólica  conheceu  e  reconheceu  a 
Jesus  como  o  Cristo,  pois  êle  foi  escrito  depois  da  fundação 
da  Igreja,  a  qual  veio  a  existir  pelo  testemunho  verbal  dos 
apóstolos  e  dos  primeiros  irmãos  que  viram  a  Jesus  res- 
suscitado. 

Os  escritos  dos  apóstolos,  porém,  posteriormente  cole- 
cionados  no  Novo  Testamento,  substituindo  a  sua  palavra 
oral,  ficaram  reconhecidos  não  só  como  a  verdade  a  respeito 
de  Cristo  mas  como  sendo  de  sua  autoridade,  como  produ- 
zidos por  inspiração  do  Espírito  Santo  por  Êle  prometido  e 
enviado. 

Afora  as  Escrituras,  a  Igreja  também  tem  por  missão 
pregar  a  Palavra  de  Deus  através  dos  séculos,  mas  a  sua 
mensagem  tem  por  norma  o  ensino  das  Escrituras,  fora  do 
qual  não  é  Palavra  de  Deus;  nem  o  é  também  se  a  mesma 
não  fôr  resultado  da  atividade  reveladora  do  Verbo  eterno 
mediante  o  seu  Espírito. 

Como  documento  literário,  a  Bíblia  tem  sido  objeto  de 
largas  discussões  e  estudos  a  respeito  do  seu  cânon  ou  do 
direito  de  cada  um  dos  seus  livros  a  pertencer  ao  volume 
sagrado;  a  respeito  dos  milagres  e  profecias  que  fazem  parte 
do  seu  conteúdo  e  a  respeito  da  autoria,  data,  autenticidade 
e  integridade  dos  seus  livros. 

Importantes  como  são  todos  esses  estudos  para  a  Dog- 
mática, pertencem  todavia  a  outras  disciplinas  do  ensino 
teológico. 


DOGMÁTICA  hVANGíLLlCA 


29 


Assunto  importantíssimo  em  bibliologia  é  o  da  inspira- 
ção dos  auíores  dos  livros,  assunto  êsse  que  passamos  a  con- 
siderar perfuntòriamente. 

4.  A  Inspiração  das  Escrituras 

A  doutrina  da  inspiração  consiste  em  que  o  Espírito 
Santo  habilitou  os  escritores  da  Bíblia  a  registrar,  sem  erros, 
o  que  Deus  revelou  em  matéria  de  religião  e  moral.  Esta 
doutrina  baseia-se  principalmente  no  fato  de  que  Jesus,  como 
já  vimos,  considerava  as  Escrituras  do  Velho  Testamento 
como  Palavra  de  Deus  e,  prometendo  aos  apóstolos  o  Espí- 
rito Santo,  para  ensinarem  em  seu  nome,  põe  os  seus  escritos 
em  pé  de  igualdade  com  as  antigas  Escrituras.  Afora  isso, 
os  escritores,  tanto  do  Velho  conio  do  Novo  Testamento, 
afirmam  que  Deus  os  fêz  órgãos  da  sua  revelação.  Isaías 
declara  receber  as  divinas  mensagens  por  meio  de  visões 
(caps.  1:1;  6:1-9)  ou  por  palavras  audíveis  (8:1):  "Dis- 
se-me  o  Senhor";  Jeremias  e  Ezequiel  introduzem  as  suas 
profecias  com  a  frase:  "Veio  a  mim  a  palavra  do  Senhor". 
E  de  modo  semelhante  o  fazem  os  outros  profetas,  motivo 
por  que  o  autor  da  Epístola  aos  Hebreus  pôde  afirmar  corio 
fato  uniforme:  ''Deus  tendo  falado  em  tempos  passados 
muitas  vezes  e  de  muitas  maneiras  aos  pais  pelos  profetas, 
falou  nestes  últimos  dias  pelo  Filho"  (1:1).  S.  Pedro 
(2.«.  Car.  1:21)  diz:  "Porque  a  profecia  não  foi  antigamente 
produzida  por  vontade  de  homem  algum,  mas  os  homens 
santos  falaram  movidos  (feromenoi)  pelo  Espírito  Santo". 

5.  Paulo  diz:  "Porém  não  recebemos  o  espírito  do  mundo 
mas  o  Espírito  que  procede  de  Deus  para  que  saibamos  as 
coisas  que  são  dadas  por  Deus;  as  quais  falamos  não  com 
palavras  que  a  sabedoria  humana  ensina  mas  com  as  que  o 
Espírito  Santo  ensina  (1.='.  Cor.  2:13,14).  "Toda  Escritura 
divinamente  inspirada  (theopneiista)  é  apta  para  ensinar".  . 
(2.«  Tim.  3:16). 

S.  Paulo  tinha  tal  certeza  de  que  pregava  uma  revelação 
divina,  que  lança  um  anátema  sôbre  o  anjo  que,  por  hipótese, 
pregasse  um  evangelho  diferente  do  seu:  (Gal.  1:8). 

Por  esses  fatos  a  Igreja,  em  todos  os  tempos,  creu  na 
inspiração  dos  escritores  da  Bíblia  bem  como  nos  seus 
escritos. 
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A  nossa  Confissão  de  Fé  não  define  essa  doutrina,  mas 
diz  que  a  autoridade  das  Escrituras  como  Palavra  de  Deus 
provém  de  sua  inspiração. 

"Sob  o  nome  de  Escritura  Sagrada  ou  Palavra  de  Deus 
escrita,  incluem-se  agora  todos  os  livros  do  Velho  e  Novo 
Testamento,  todos  dados  por  inspiração  de  Deus  para  serem 
a  regra  de  fé  e  prática"  (Conf.  de  Fé  -  Capítulo  I  -  Sec.  \.^). 

A  definição  dada  acima  da  Inspiração  inclui  os  seguintes 
pontos:  a)  distinção  entre  inspiração  e  revelação;  b)  a  ins- 
piração foi  dom  especial  dos  escritores  da  Bíblia;  c)  teve 
por  fim  preservar  de  erros  a  verdade  revelada. 

1."  —  A  diferença  entre  inspiração  e  revelação  é  que 
esta  consta  de  doutrinas  ou  verdades  cujo  conhecimento  o 
homem  não  pode  adquirir  por  si  mesmo  e  lhe  são  comuni- 
cados por  Deus,  tais  como  —  a  origem  da  depravação  do 
homem,  o  valor  expiatório  da  morte  de  Jesus  e  a  doutrina 
da  Trindade. 

A  inspiração,  porém,  visa  não  só  registrar  fielmente  as 
doutrinas  reveladas  mas  também  ensinos  de  Deus  que  estão 
ao  alcance  da  investigação  humana.  Grande  parte  do  Velho 
e  do  Novo  Testamento  consta  de  fatos  históricos  e  biográ- 
ficos, que  os  seus  escritores  puderam  naturalmente,  como 
declara  Lucas  (1:1-4),  coligir  como  simples  historiadores. 
Nesses  casos,  a  inspiração  consistiu  em  o  Espírito  Santo 
superintender  o  trabalho  dos  escritores  de  adquirir  o  conhe- 
cimento dos  fatos  e  guiá-los  no  registro  fiel  dos  mesmos. 
Note-se,  porém,  que  os  fatos  históricos  referidos,  embora  co- 
nhecíveis  naturalmente,  eram  entretanto  veladamente  porta- 
dores de  um  ou  outro  aspeto  da  Revelação.  Assim,  como 
vimos,  Israel  e  as  suas  instituições  nacionais  (sacerdotes,  reis, 
profetas)  eram  símbolos  ou  sinais  visíveis  da  graça  reden- 
tora, já  operante,  mas  que  só  se  revelaria  em  Cristo.  Na 
própria  vida  de  Jesus,  que  pôde  ser  escrita  como  simples 
faio  histórico,  estavam  ainda  velados  os  mistérios  da  Encar- 
nação e  Expiação,  elementos  da  própria  essência  da  Reve- 
lação posteriormente  reconhecidos  pela  inspiração  apostólica. 
Evidencia-se  assim  que  a  inspiração  e  a  Revelação  podem 
coincidir  num  mesmo  registro  bíblico.  A  maior  parte  das 
Escrituras,  porém,  fica  dentro  do  campo  exclusivo  da  inspi- 
ração ou  aquele  em  que  a  ação  do  Espírito  consistia  em 
elevar  o  espírito  do  escritor  para  tratar  de  verdades  ao  seu 
alcance  mas  que  precisavam  ser  expostas  como  ensino  de 
Deus.  Tais  são  os  livros  históricos  e  os  oue  tratam  espe- 
cialmente de  religião  prática  e  moral,  como  o  dos  Salmos, 
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dos  Provérbios  e  Eclesiastes,  no  Velho  Testamento,  e  as 
cartas  dos  apóstolos  no  Novo  Testamento. 

Não  tratam,  porém,  as  Escrituras  só  da  revelação  espe- 
cial dada  na  história  de  Israel,  que  vai  de  Abraão  até  Cristo, 
mas  também  da  que  existe  no  livro  da  Natureza  sobre  reli- 
gião e  moral,  cujo  conhecimento  o  escritor  sagrado  tem  de 
adquirir  por  sua  própria  observação  e  experiência,  do  mesmo 
modo  como  no  elemento  histórico  da  revelação  especial. 

Nesse  caso,  também  a  revelação  é  diferente  da  inspi- 
ração e  esta  tem  por  fim  expurgar  aquela  dos  erros  e  detur- 
pações a  que  a  reduziram  as  religiões  pagãs  e  elevá-la  a 
emparelhar  com  a  revelação  especial,  como  sua  parte  in- 
tegrante. 

A  crença  em  Deus  e  seus  atributos,  que  foi  falsificada 
até  o  extremo  pelo  politeísmo  e  fetichismo  (Rom.  1:19:23), 
foi  elevada  na  Bíblia  às  alturas  do  mais  sublime  e  espiritual 
monoteísmo. 

Quanto  à  moral,  ou  os  deveres  para  com  o  próximo, 
impostos  pela  consciência  natural,  foi  igualmente  transpor- 
tada da  maior  degradação  possível  assinalada  por  São  Paulo 
(Rom.  1:23-27),  às  alturas  do  Sermão  do  Monte. 

A  inspiração  nestes  casos,  além  da  mera  superintendência 
na  escolha  e  exposição  da  matéria,  foi  também  iluminação 
para  discernir  o  seu  valor  e  qualidade. 

K.  Barth  não  distingue  entre  inspiração  e  revelação, 
considerando  que  esta  inclui  aquela  e  é  suficiente  para  que 
a  Escritura  seja  Palavra  de  Deus.  Diz  êle:  "A  revelação 
gera  a  Escritura  que  dela  dá  testemunho.  Ela  é  uma  missão, 
uma  "carga"  que  pesa  sôbre  os  ombros  dos  profetas  e  após- 
tolos, um  objeto  que  se  impõe  por  si  mesmo  diante  dêles, 
juiz  e  penhor  ao  mesmo  tempo  da  sua  linguagem,  o  aconte- 
cimento da  inspiração,  pelo  qual  êles  se  tornaram  os  oradores 
e  escritores  da  Palavra  de  Deus".  (1)  Acha  Barth  que  a 
revelação  consiste  na  Encarnação  do  Verbo  para  salvação 
dos  pecadores  e  que  êsse  fato  é  de  tal  modo  maravilhoso, 
que  basta  para  elevar  e  transformar  o  espírito  dos  profetas 
que  o  previram  e  dos  apóstolos  que  o  viram,  de  modo  a  fazer 
com  que  a  sua  palavra  seja  a  Palavra  de  Deus.  Noutra 
página  da  sua  grande  obra,  para  declarar  qual  é  o  conteúdo 
da  Escritura,  diz  êle:  "A  palavra  profética  e  apostólica  é 
palavra,  testemunho,  anúncio  e  pregação  de  Jesus  Cristo. 
A  Escritura  Santa  é  a  palavra  de  homens  que  chamaram, 


(1)    Ob.  Cit.  pág.  110. 
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aguardaram,  esperaram  êste  Emanuel  e  que  afinal  viram,, 
ouviram  e  tocaram  em  Jesus  Cristo.  Assim,  é  em  virtude 
deste  conteiido  que  a  Escritura  se  inipõe.  Um  texto  que 
tem  êste  conteúdo,  só  ele  na  verdade  —  por  oposição  a  todos 
os  textos  —  é  a  Escritura  Santa"  (1). 

Nesses  termos,  o  ilustre  teólogo  põe  a  doutrina  a  res- 
peito de  Cristo  não  só  como  o  centro  de  todas  as  outras  mas 
também  como  o  todo  da  Revelação  e  o  conteúdo  das  Escri- 
turas. Por  muito  importante  que  seja  essa  ênfase  sobre  a 
unidade  da  Revelação  e  das  Escrituras  para  definir  em  que 
consiste  a  Palavra  de  Deus,  todavia,  se  revelação  é  conhe- 
cimento que  está  acima  da  capacidade  humana  de  o  adquirir, 
é  preciso  notar  que  as  Escritu''as  contêm  ensinos  que  não 
foram  obieto  de  revelação  no  sentido  próprio  do  têrmo. 
Barth,  não  distinguindo  entre  revelação  e  inspiração,  deixa 
que  as  doutrinas  bíblicas  que  dependem  da  inspiração  para 
terem  autoridade  divina  fiquem  fora  do  que  devemos  ter  como 
Palavra  de  Deus.  Entende  êle,  parece,  que  isto  é  conveniente 
para  isentar  a  Revelação  de  certos  erros  que  se  alegam  con- 
tra a  Bíblia,  os  quais  ficam  assim  consignados  às  suas  partes 
não  inspiradas  ou  fora  do  campo  da  Revelação.  Como  ve- 
remos, porém,  tais  erros  não  afetam  ao  propósito  da  Reve- 
lação nem  à  doutrina  da  inspiração  plenária  da  Bíblia. 

A  distinç  -o,  pois,  entre  revelação  e  inspiração  é  real 
e  deve  ser  mantida.  Como  bem  diz  Hodge,  "essas  doutrinas 
são  coinparáveis  às  da  Criação  e  Providência,  segundo  as 
quais  o  que  Deus  tira  do  nada  Êle  preserva  a  seguir.  O  que 
a  Revelação  criou  a  inspiração  preservou,  registrando-o  na 
Bíblia.  Os  dois  fatos  têm,  na  verdade,  sua  unidade  no  poder 
único  que  os  realizou  e  na  finalidade  da  sua  ação;  mas  são 
distintos  lógica  e  naturalmente". 

2.«  —  A  inspiração  foi  dom  só  concedido  aos  escritores 
da  Bíblia.  Pensa  A.  Garvie  que  a  inspiração  só  difere  em 
grau  da  iluminação  que  o  Espírito  Santo  dá  a  todo  o  crente 
para  entender  as  Escrituras.  Tendo  ambos  os  dons  o  mesmo 
(joador  —  o  Espírito  —  e  visando  ambos  à  mesma  finalidade 
—  dar  ao  homem  o  conhecimento  da  verdade  salvadora  — 
parece  que  não  são  diferentes  em  espécie  mas  apenas  em 
grau  (2).  São  Paulo,  porém,  ensina  que  o  Espírito  concede 
aos  crentes  dons  diferentes  para  que,  como  acontece  com  os 
membros  do  corpo  humano,  cada  qual  possa  contribuir  com 


(1)  Ob.  C:t.  pág.  104. 

(2)  .A.  Garvie.  "Christian  Apologetics".  Pág.  68. 
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o  seu  dom  particular  para  bem  da  Igreja,  que  c  o  corpo 
de  Cristo         Cor.  12) . 

Se  todos  os  crentes  tivessem  o  mesmo  dom,  diz  o  após- 
tolo, seria  tão  errado  como  se  o  corpo  tivesse  um  só  mem- 
bro.' Mas  se  é  necessário  haver  variedade  de  dons  para  o 
bem  atual  da  igreja,  claro  é  que  a  inspiração,  o  dom  do 
qual  dependem  todos  os  dons  atuais,  é  diferente  dos  outros. 
Só  os  discípulos  de  Cristo,  seus  contemporâneos,  podiam  ser 
testemunhas  da  sua  ressurreição  ou  do  fato  que  provou  a 
sua  divindade.  Nem  todos  receberam  a  inspiração  para 
escrever  o  Novo  Testamento,  mas  só  dentre  êles  podiam  sair 
esses  escritores.  Sendo  Cristo  a  última  palavra  da  revelação 
de  Deus  ao  homem,  claro  é  que  os  homens  que  foram  inspi- 
rados para  registrar  essa  revelação  receberam  um  dom  histó- 
rico que  morreu  com  êles  e  não  pode  ser  repetido.  E  o 
mesmo  c  verdade  quanto  aos  autores  do  Velho  Testamento. 
Pensar  que  êsse  dom  é,  apenas  em  grau,  diferente  dos  dons 
atuais  pode  dar  lugar  (e  tem  dado)  a  falsos  apóstolos  —  au- 
to-iluminados  fanáticos.  O  único  meio  de  têrmos  conhecimento 
da  divina  revelação  é  o  livro  escrito  para  êsse  fim  por  homens 
para  isso  especialmente  qualificados,  o  qual  constitui  a  regra 
da  fé  e  prática  —  Regula  Fidel.  Para  a  existência  dêsse 
livro  é  que  foi  necessária  a  inspiração  dos  seus  autores.  Tra- 
tava-se  de  escrever  sem  erros  a  divina  revelação,  ou  fornecer 
à  humanidade  a  informação  dada  por  Deus  acêrca  do  ca- 
minho da  salvação. 

A  respeito  da  possibilidade  de  uma  tal  ação  do  Espírito 
Santo  na  pessoa  dos  autores  do  livro,  basta  lembrar  a  afi- 
nidade que  há  entre  o  espírito  humano  e  o  divino,  pelo  fato 
de  ter  sido  o  homem  criado  à  imagem  de  Deus;  afora  isso, 
houve  a  possibilidade  sempre  atual  do  milagre  ou  de  uma 
ação  sobrenatural  ou  extraordinária  de  Deus.  O  modo,  po- 
rém, como  o  Espírito  afetou  os  autores  da  Bíblia  escapa  à 
mente  finita  compreendê-lo,  porque,  de  um  lado,  a  sua  ação 
tinha  de  ser  tal  que  impedisse  homens  falíveis  de  errar  e, 
por  outro  lado,  que  não  infringisse  em  nada  a  liberdade 
deles  e  sua  autonomia  como  escritores.  A  liberdade  é  ele- 
mento essencial  da  pessoa  humana  e  não  pode  ser  anulada 
nem  mesmo  abatida.  Deus  é  imutável  e  não  retira  um  dom 
que  concedeu,  anulando  uma  obra  sua. 

Êsse  argumento  a  priori  é  confirmado  pelos  fatos.  "Os 
escritores  sagrados,  diz  C.  Hodge,  imprimem  suas  peculia- 
ridades às  suas  diversas  produções,  tão  plenamente  como  se 
êles  não  estivessem  sujeitos  a  nenhuma  influência  extra- 
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ordinária.  É  Oste  um  fenómeno  da  Bíblia  patente  ao  mais 
superficial  exame  do  leitor.  É  da  própria  natureza  da  inspi- 
ração que  Deus  fale  na  linguagem  dos  homens;  que  êle  use 
os'  homens  como  seus  órgãos,  cada  um  com  os  seus  dotes 
e  dons  peculiares.  Quando  êle  ordena  o  louvor  da  boca 
das  crianças,  elas  devem  falar  como  crianças,  a  menos  que 
se  percam  toda  a  fôrça  e  beleza  do  tributo. 

''Não  há  razão  para  crer  que  a  operação  do  Espírito  na 
inspiração  se  tenha  revelado  mais  na  consciência  dos  sa- 
grados escritores  do  que,  na  santificação,  se  revela  na  cons- 
ciência dos  cristãos.  Como  ao  crente  lhe  parece  agir  e  de 
fato  age  segundo  a  sua  natureza,  assim  os  escritores  inspi- 
rados escreveram  de  acôrdo  com  a  plenitude  dos  seus  senti- 
mentos e  pensamentos  e  empregaram  a  linguagem  e  modos 
de  expressão  que  foram  para  êles  os  mais  naturais  e  apro- 
priados. Entretanto,  e  não  menos,  falaram  do  modo  como 
foram  movidos  pelo  Espírito  Santo,  e  as  palavras  dêles  foram 
suas  palavras"  ( 1 ). 

Com  essas  claras  expressões,  o  grande  teólogo  presbite- 
riano repele  a  teoria,  já  de  há  muito  rejeitada  por  outros  teó- 
logos igualmente  ortodoxos,  de  que  a  inspiração  foi  mecânica 
ou  que  o  Espírito  ditou  aos  escritores  sagrados  o  que  êles 
escreveram.  A  teoria  que  melhor  explica  o  fenómeno  da 
inspiração  chama-se  Dinâmica,  e  reconhece  que  houve  uma 
verdadeira  colaboração  entre  o  Espírito  Santo  e  o  escritor 
sagrado  na  produção  do  livro,  colaboração  na  qual  o  homem 
recebe  a  iluminação  e  direção  divinas  de  que  carece  e  o 
Espírito  utiliza-se  dos  dons  do  homem  sem  que  êste  seja 
constrangido . 

A  Escritura  não  têm,  entretanto,  teoria  para  explicar 
o  fato  e  isso  parece  indicar  que,  tratando-se  de  um  mistério, 
o  melhor  é  não  tentarmos  explicá-lo,  mas  simplesmente  aceitá- 
lo,  já  que  os  fatos  o  impõem.  Se  do  Verbo  invisível,  mas 
encarnado  em  Jesus,  o  apóstolo  pôde  dizer:  "O  que  vimos 
e  ouvimos  e  as  nossas  mãos  palparam  do  Verbo  da  vida".  .  . 
(1.*  Jo.  1:1),  igualmente,  a  ação  invisível  do  Espírito  pode 
ser  vista  e  palpada  no  livro  sagrado,  por  Êle  inspirado  aos 
seus  escritores. 

3.^  —  A  inspiração  teve  por  fim  preservar  de  erros  a 
verdade  revelada. 

Para  o  estudo  dêste  item  há  dois  pontos  a  considerar: 
a)  em  que  consiste  a  verdade  revelada;  b)  em  que  consiste 
a  inerrância  das  Escrituras. 


(1)    "Systematic  Theology".  Pág.  157. 
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a)    Em  que  consiste  a  verdade  revelada.   Já  vimos  que 
o  têrmo  Revelação  não  deve  ser  aplicado  exclusivamente  a 
conhecimento  comunicado  por  Deus  e  fora  das  possibilidades 
próprias  da  mente  humana.    A  religião  não  consiste  só  em 
artigos  de  fé  mas  também  de  moral  ou  da  prática  da  fé. 
Por  isso  os  princípios  da  moral,  embora  ao  alcance  da  mente 
finita,  como  parte  que  são  da  revelação  geral,  tiveram  de 
ser  incorporados  nas  Sagradas  Escrituras,  fazendo  assim 
parte  da  Revelação  ou  do  sistema  doutrinário  de  que  Deus 
quis  dotar  a  humanidade.    Para  isso,  porém,  os  referidos 
princípios  tiveram  de  passar  pelo  cadinho  da  inspiração  dos 
escritores  sagrados,  a  fim  de  serem  depurados  das  deturpa- 
ções a  que  os  sujeitou  a  perversão  que  a  natureza  humana 
adquiriu  na  queda  original.   Consignados,  especialmente  em 
alguns  livros  da  Bíblia,  como  vimos,  esses  elementos  da  Pa- 
lavra de  Deus  aparecem  ainda  esparsos  por  todo  o  volume 
sagrado.   Bem  firmada  a  importância  deste  ponto,  força  é 
reconhecer  que  o  elemento  principal  da  mensagem  da  Bíblia 
é  a  salvação  dos  pecadores  mediante  Cristo.    O  propósito 
de  Deus  nesse  sentido  foi  declarado  quando  prometeu  que 
a  semente  da  mulher  esmagaria  a  cabeça  da  serpente;  pro- 
messa essa  que  se  cumpriu  sempre  na  atividade  redentora  do 
Logos  pré-encarnado  e  que  se  revelou  na  história  de  Israel, 
desde  o  pacto  com  Abraão,  mediante  as  instituições  nacionais, 
os  tipos,  os  símbolos  do  culto  e  a  palavra  dos  profetas  que 
anunciavam  a  vinda  do  Messias,  até  que  esse  fato  se  revelou 
plenamente  na  Encarnação  do  Verbo  em  Jesus.    Assim,  o 
Velho  Testamento  é  a  história  de  Cristo  antes  da  sua  encar- 
nação e  o  Novo  Testamento,  a  sua  história  depois  de  encar- 
nado; razão  por  que  Agostinho  pôde  dizer  que  o  Novo  Tes- 
tamento está  latente  no  Velho  e  o  Velho,  patente  no  Novo. 

O  mesmo  propósito  que  Deus  teve  (e  tem)  em  sua  ati- 
vidade redentora,  foi  o  que  teve  quando  inspirou  homens 
para  escreverem  a  Bíblia,  que  é  a  história  da  redenção.  Essa 
história  é  o  fio  de  ouro  que  h'ga  tôdas  as  páginas  do  volume 
sagrado,  e  Barth  não  exagera  quando  diz  que  Cristo  é  o 
conteúdo  das  Escrituras.  É  uma  maravilha  averiguar  que 
quarenta  escritores  de  classe  e  cultura  diferentes,  distribuí- 
dos em  épocas  diferentes  num  lapso  de  mais  de  1.500  anos, 
escreveram  um  livro  que  tem  o  mesmo  assunto  e  finalidade, 
sem  se  contradizerem,  mas  completando-se  uns  aos  outros, 
como  os  operários  de  uma  catedral,  alguns  dos  quais  lançam 
os  fundamentos,  outros  e  outros  continuam  a  obra  por  muitos 
anos  até  que  enfim  a  concluem. 


36 


PROLEGOMENOS 


Êsse  fato,  que  prova  a  inspiração  divina  dos  escritores 
da  Bíblia,  deixa  evidente  também  que  a  sua  finalidade  ou 
propósito  é  ministrar  à  humanidade  o  conhecimento  neces- 
sário para  se  reconciliar  com  Deus  e,  a  seguir,  manter  com 
Êle  boas  relações  —  conhecimento  êsse  que,  posto  em  prá- 
tica, chama-se  Religião  e  Moral.  A  verdade  revelada,  pois. 
consiste  no  que  o  homem  deve  crer  a  respeito  de  Deus  e 
nos  deveres  que  Deus  impõe  aos  homens. 

b)  Em  que  consiste  a  inerrância  das  Escrituras.  A 
resposta  a  esta  importante  interrogação  está  incluída  no  que 
ficou  dito  acima.  Desde  que  o  propósito  da  Bíblia  é  o  mesmo 
da  Revelação,  isto  é,  a  salvação  dos  pecadores,  claro  ó  que 
no  ensino  para  êsse  fim  não  pode  haver  erros.  Sendo  essa 
exclusivamente  a  espécie  de  ensino  para  o  qual  seus  escri- 
tores foram  inspirados,  a  inspiração  não  é  responsável  por 
ensino  de  outra  natureza,  que  porventura  apareça  em  seus 
escritos.  De  modo  que,  se  alguém  perguntar  se  a  Bíblia  é 
manual  de  qualquer  ciência  que  não  a  de  Religião  e  Moral, 
a  resposta  pronta  e  única  é:  não.  Conduzir  à  fé  cristã  e 
ensinar  a  prática  da  mesma  é  o  objetivo  único  das  Escri- 
turas. Nesse  terreno  ela  não  pode  ter  êrro  —  é  infalível. 
Inspirada  pelo  Espírito  para  lhe  servir  de  instrumento  no 
dom  da  fé  salvadora  aos  pecadores,  impossível  é  que  a  Bíblia, 
em  sua  mensagem,  contenha  erros  que  seriam  erros  do  pró- 
prio Deus,  em  prejuízo  dos  seus  objetivos. 

'*A  fé  é  pelo  ouvir  e  o  ouvir  pela  palavra  de  Deus", 
diz  o  apóstolo  (Rom.  10:17),  mostrando  o  ministério  essen- 
cial da  Palavra  —  pregada  ou  lida  —  para  a  conversão  dos 
pecadores.  Se  a  Palavra,  porém,  fosse  achada  em  êrro, 
em  vez  de  fé  produziria  a  descrença;  em  vez  de  vida,  a  morte 
espiritual . 

Igualmente  importante  é  o  ministério  da  Escritura  no 
desenvolvimento  da  vida  moral  e  espiritual  do  crente.  'Tôda 
Escritura  divinamente  inspirada  é  proveitosa  para  ensinar, 
para  redarguir,  para  corrigir,  para  instruir  em  justiça;  para 
que  o  homem  de  Deus  seja  perfeito  e  perfeitamente  preparado 
para  tôda  a  boa  obra"  (2.*  Tim.  3:16,17).  Não  poderia 
ela,  porém,  exercer  tão  importante  função  senão  por  ser  ins- 
pirada e  livre  de  erros. 

Essa  infalibilidade,  que  a  doutrina  da  inspiração  impõe 
a  priori,  é  confirmada  pela  pureza  e  unidade  substancial  do 
ensino  bíblico,  que  a  Igreja  e  os  crentes  encontram  ao 
estudá-lo . 
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"A  Escritura  não  pode  falhar",  disse  Jesus  (Jo.  10:35), 
sendo  ela  por  isso  objetivamente  a  rocha  inabalável  da  fé, 
como  Cristo  é  essa  rocha  sobrenaturalmente. 

Assim,  pois,  no  que  diz  respeito  ao  que  o  homem  pre- 
cisa saber  para  alcançar  a  vida  eterna,  o  ensino  da  Bíblia, 
quando  tomado  em  conjunto,  é  completo  e  infalível.  Impor- 
tante é  notar  essa  condição  —  quando  tomado  em  conjunto 
—  porque  tendo  a  Revelação  sido  realizada  progressivamente 
é  necessário  que  as  suas  partes  mais  antigas  sejam  comple- 
tadas ou  modificadas  pelas  mais  recentes.  Assim,  por  exem- 
plo, a  doutrina  a  respeito  de  Deus,  no  Velho  Testamento, 
não  passou  do  monoteísmo  que,  constituindo  um  progresso 
imenso  relativamente  ao  politeísmo  reinante,  era  apenas  uma 
parte  da  doutrina  da  Trindade  com  que  a  revelação  sobre 
o  assunto  se  completou.  Se  alguém  tomar  uma  parte  da 
Bíblia,  isolada  das  outras,  e  firmar  nela  a  sua  fé  sem  har- 
monizá-la com  o  ensino  total  sobre  o  ponto,  não  está  fir- 
mado na  base  plena  da  fé  e  pode  cair  em  grave  erro,  como 
acontece  aos  judeus  que,  apegados  ao  Velho  Testamento,  não 
crêem  na  Trindade.  Não  implica  isso,  de  modo  algum,  que 
a  Escritura  ensine  erros  quando,  na  história  da  Revelação 
progressiva,  dá  conhecimento  incompleto  de  alguma  doutrina. 
A  luz  da  lua  não  é  falsa  por  ser  menor  do  que  a  do  sol, 
da  qual  aliás  é  reflexo;  assim,  determinada  doutrina  não 
estava  errada  quando  precisou  ser  ensinada  na  medida  em 
que  ela  podia  ser  proveitosa.  Essa  m.aneira  de  considerar 
o  ensino  do  Velho  Testamento  relativamente  ao  do  Novo  foi 
plenamente  autorizada  por  Jesus  quando,  no  Sermão  do 
Monte,  depois  de  ter  dito  que  não  veio  destruir  a  Lei  e  os 
Profetas,  modificou  e  substituiu  vários  ensinos  da  Lei  por 
ensinos  seus,  dizendo:  ''Ouvistes  o  que  foi  dito  aos  antigos, 
eu  porém  vos  digo"...  O  fato,  pois,  de  uma  doutrina  ser 
ensinada  parcialmente  e  ter  de  ser  completada  pelo  todo  fu- 
turo, de  que  ela  é  parcela  antecipada,  não  faz  conflito  con' 
a  sua  autoridade.  Tal  fato  não  importa  em  erro  bíblico  nem 
impugna  a  doutrina  da  inspiração. 

Nesta  altura,  todavia,  convém  considerar  outros  erros 
de  que  a  Bíblia  é  acusada  em  matéria  de  moral,  ciência, 
história;  e  considerar  também  a  acusação  de  que  há  con- 
tradições entre  os  seus  autores. 

L"  —  Quanto  às  acusações  de  erros  em  moral,  basta 
dizer  que  elas  emudecem  diante  da  perfeição  inatacável  dos 
Dez  Mandamentos. 

Na  aplicação,  porém,  dessa  lei,  nos  tempos  bárbaros  em 
que 'ela  foi  dada,  Moisés,  como  disse  Cristo,  "pela  dureza 
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dos  vossos  corações",  teve  de  adatá-la  de  modo  a  servir  à 
educação  progressiva  do  povo.  A  lei  de  talião,  por  exemplo, 
foi  necessária  para  ensinar  o  espírito  de  justiça.  Exigir  da 
pessoa  ofendida  que  só  punisse  o  ofensor  com  ofensa  igual 
à  recebida,  foi  grande  passo  no  sentido  de  reprimir  o  impulso 
natural  da  vingança  excessiva,  e  cultivar  o  senso  de  justiça 
em  marcha  para  a  moral  do  Sermão  do  Monte.  Dentro  dessas 
leis  de  emergência,  cabem  todas  as  imperfeições  morais  do 
Velho  Testamento,  apontadas  e  corrigidas  por  Cristo  no  re- 
ferido sermão.  Os  salmos  imprecatórios  de  vingança,  que 
tanto  ofendem  ao  leitor  cristão  do  Velho  Testamento,  expli- 
cam-se  também  pela  referida  lei  de  talião.  As  quedas  morais 
de  grandes  personagens  bíblicos  como  Abraão,  Lot,  Davi 
e  Pedro  não  são  registradas  com  aprovação  mas  como  fatos 
históricos  que  contêm  lições  em  sentido  contrário.  As  guerras 
de  conquista  ou  punitivas  praticadas  ou  sofridas  por  Israel 
não  contradizem  o  6."  mandamento  porque,  como  explicaram 
os  profetas,  foram  juízos  soberanos  de  Deus  para  punir  os 
pecados  de  um  ou  outro  provo. 

2."  —  Erros  em  Ciência.  As  acusações  neste  sentido 
não  atingem  a  doutrina  da  inspiração  da  Bíblia,  porque  esta, 
como  vimos,  não  tem  por  objetivo  ensinar  ciências  mas  ape- 
nas religião  e  moral.  Se,  pois,  os  seus  autores,  acidental- 
mente, expressaram  alguma  idéia  de  natureza  científica,  certa 
ou  errada,  será  isso  de  sua  exclusiva  responsabilidade.  Igno- 
rantes, porém,  em  matéria  de  ciência,  os  escritores  sagrados 
sempre  tiveram  o  bom  senso  de  não  ensinar  o  que  não  sa- 
biam, limitando-se  ao  campo  religioso  e  moral.  As  prin- 
cipais acusações  que  se  lhes  fazem,  nesse  sentido,  são  que 
a  história  da  Criação,  nas  primeiras  páginas  do  Génesis,  faz 
conflito  com  a  Geologia  e  a  História  Natural,  e  que  a  ordem 
que  Josué  deu  ao  sol  para  parar  é  um  êrro  em  Astronomia. 

Quanto  à  história  da  Criação,  o  objetivo  do  autor  é 
exclusivamente  religioso.  Ensina,  contra  as  cosmogonias  e 
teogonias  politeístas,  que  há  um  só  Deus  e  que  tôdas  as 
coisas  foram  criadas  por  Êle.  Descreve  as  coisas  criadas 
na  ordem  natural  da  sua  importância  —  matéria,  vida,  ani- 
mais, humanidade  —  sem  nenhum  intuito  científico,  sendo 
de  notar,  entretanto,  que  a  sua  descrição  confere  de  modo 
geral  com  os  dados  da  ciência. 

Quanto  ao  êrro  de  Josué,  claro  é  que  êle,  ignorando  tanto 
Ptolomeu  como  Copérnico,  não  quis  ensinar  astronomia,  mas 
usou  apenas  a  linguagem  da  aparência,  ainda  hoje  usada 
pelos  que  conhecem  Copérnico. 
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3  9  —  Os  outros  alegados  erros,  eni  matéria  de  história, 
e  a  acusação  de  contradições  entre  os  autores,  por  serem  tri- 
viais e  não  afetarem  a  substância  da  Revelação,  julgamos 
desnecessário  refutar.  Essa  é  a  conclusão  a  que  chega  Strong, 
depois  de  um  demorado  estudo  sôbre  o  assunto.  Citemos 
também  a  êsse  respeito  a  opinião  de  C.  Hodge  (1).  "Seria 
preciso  não  um  só  volume  porém  muitos  para  discutir  todos 
os  casos  de  alegadas  discrepâncias.  Tudo  o  que  podemos 
fazer  são  apenas  algumas  notas:  a)  Essas  aparentes  discre- 
pâncias, embora  numerosas,  são  na  maior  parte  triviais;  refe- 
rindo-se  em  muitos  casos  a  números  e  datas,  b)  A  maioria 
delas  só  existem  na  aparência  e  desaparecem  a  um  cuidadoso 
exame,  c)  Muitas  podem  imparcialmente  ser  atribuídas  a 
erros  de  copiadores,  d)  A  maravilha  e  o  milagre  é  que 
haja  tão  poucas  de  alguma  importância.  Os  erros  em  matéria 
de  fato  que  os  céticos  descobrem  não  têm  proporção  com 
o  todo. 

"iNinguém  de  juízo  negaria  que  o  Partenon  foi  construído 
de  mármore,  se  encontrasse  um  fragmento  de  pedra  comum 
em  sua  substrutura.  Não  menos  desarrazoável  seria  negar 
a  inspiração  de  um  livro  como  a  Bíblia,  porque  um  escritor 
sagrado  diz  que,  em  certa  guerra,  foram  mortos  vinte  e 
quatro  mil  e  outro  diz  que  foram  vinte  e  três  mil.  Não  há 
dúvida  que  o  cristão  tem  o  direito  de  lançar  aos  pés  e  pisar 
uma  tal  objeção. 

"Admitindo,  pois,  que  as  Escrituras  contêm,  nalguns 
casos,  discrepâncias  que,  com  nossos  atuais  meios  de  conhe- 
cimento, não  podemos  explicar  satisfatoriamente,  não  forne- 
cem elas  base  para  negar  a  sua  infalibilidade.  "A  Escritura 
não  pode  falhar"  (Jo.  10:35).  Isto  é  o  todo  da  inspiração 
plenária  ensinada  pelos  lábios  do  próprio  Cristo". 

Citemos  também  a  autorizada  opinião  de  A.  H.  Strong, 
o  ilustre  teólogo  batista  cuja  Systematic  Theology  tem  sido, 
há  muitos  anos,  o  manual  dos  nossos  estudantes  de  teologia. 
Nessa  obra,  onde  faz  importante  estudo  da  doutrina  da  ins- 
piração e  refuta  os  alegados  erros  da  Bíblia,  diz  êle:  "Quan- 
do a  unidade  da  Bíblia  é  plenamente  reconhecida,  ela,  a  des- 
peito de  imperfeições  em  matérias  não  essenciais  ao  seu  pro- 
pósito religioso,  fornece  um  guia  seguro  e  suficiente  à  verdade 
a  respeito  da  Salvação.  A  crença  na  unidade  orgânica  da 
Escritura  é  o  resultado  racional  e  natural  da  ação  do  Espírito 
Santo  em  sua  formação.  Quando  as  suas  partes  mais  antigas 
são  cotejadas  com  as  mais  recentes  e  quando  cada  parte  é 

(1)    "Systematic  Theology".  Págs.  169,  170. 
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interpretada  pelo  todo,  desaparecem  muitas  dificuldades  que 
há  na  doutrina  da  inspiração.  Tomada  em  conjunto,  tendo 
Cristo  como  a  sua  culminância  e  explicação,  a  Bíblia  fornece 
ao  cristão  a  regra  da  fé  e  prática"  (1). 

Depois  das  judiciosas  opiniões  de  Hodge  e  Strong  so- 
bre a  inspiração  da  Bíblia  e  os  seus  alegados  erros,  só  nos 
restam  dois  pontos  a  notar  sobre  este  assunto.  O  primeiro 
é  que  a  inspiração  da  Escritura  não  implica  que  todos  os 
seus  livros  tenham  a  mesma  importância.  Há  livros  tanto 
no  Velho  Testamento  como  no  Novo  que  plainam  acima  dos 
outros  como  os  gigantes  das  florestas  por  sobre  as  plantas 
menores.  Falando  de  modo  geral,  pode-se  ter  como  regra 
que  cada  livro  é  mais  ou  menos  importante  na  proporção 
em  que  êle  trata  da  pessoa  de  Cristo  ou  do  plano  divino 
da  redenção.  Todos  são  inspirados,  todos  fazem  parte  e 
completam  a  Palavra  de  Deus  ao  mundo,  mas  alguns,  como 
o  Peníateuco,  os  Salmos  e  os  Profetas  ou  os  Evangelhos  e 
as  Grandes  Epístolas  de  São  Paulo,  são  mais  ricos  do  que 
outros.  Comprova  isto  o  fato  de  que,  nas  suas  leituras  devo- 
cionais,  os  crentes  frequentam  mais  os  livros  mais  edificantes. 

A  segunda  observação  é  a  respeito  de  como  podemos 
saber  que  a  Bíblia  foi  inspirada  peio  Espírito  Santo  e  é  a 
Palavra  de  Deus. 

Há  duas  respostas  a  isto:  a)  A  da  Igreja  Romana, 
que  afirma  ter  sido  ela  autorizada  por  Cristo  a  pregar  e 
ensinar  o  Evangelho  e,  nessa  qualidade,  estabeleceu  o  Cânon 
do  Novo  Tesíalnento,  sendo  assim  por  sua  autoridade  que 
êste  é  recebido  como  escrito  inspirado,  b)  A  isto  contestam 
os  protestantes,  alegando  que  tanto  a  Igreja  como  as  Escri- 
turas procederam  da  Palavra  de  Deus  na  boca  dos  profetas 
e  dos  apóstolos,  sendo  ambas  produzidas  pela  autoridade 
de  Cristo  para  serem  órgãos  ou  instrumentos  na  fundação 
do  seu  Reino.  Para  essa  obra  cada  qual  tem  função  pró- 
pria —  a  Bíblia,  a  de  preservar  incorrupta  a  mensagem  di- 
vina; e  a  Igreja,  a  de  pregar  essa  mensagem. 

Em  seu  papel,  cada  qual  tem  a  autoridade  de  serva, 
que  recebeu  de  Cristo,  e  não  a  de  senhora  ou  de  superior 
da  outra. 

Mas  se  não  é  pelo  testemunho  da  Igreja  que  sabemos 
que  a  Bíblia  foi  inspirada,  será  pelo  testemunho  dela  mesma 
que  o  sabemos?  A  isto  respondem  os  protestantes  dizendo 
que,  embora  racionalmente  convincentes  as  evidências  que 


(1)    "Systematic  Tlieology".  Pag.  218. 
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O  leitor  da  Bíblia  encontra  de  que  ela  c  inspirada,  a  certeza 
última  dêsse  fato  é  o  testemunho  do  próprio  Espírito  na 
mente  do  leitor.  Do  mesmo  modo  que  é  só  pelo  testemunho 
interno  do  Espírito  que  um  crente  fica  sabendo  que  é  filho 
de  Deus  e  pode  dizer  Abba  Pai  (Rom.  8:14-16),  assim  tam- 
bém é  só  quando  o  Espírito  usa  a  Bíblia  para  falar-lhe  que 
êle  tem  a  prova  de  que  ela  é  sua  Palavra.  Essa  é  a  doutrina 
da  nossa  Confissão  de  Fé  expressa  no  Cap.  L  Sec.  5.*:  "Pelo 
testemunho  da  Igreja  podemos  ser  movidos  e  incitados  a  um 
alto  e  reverente  aprêço  da  Escritura  Sagrada;  a  suprema 
excelência  do  seu  conteúdo,  a  eficácia  da  sua  doutrina,  a 
majestade  do  seu  estilo,  a  harmonia  de  todas  as  suas  partes, 
o  escopo  do  seu  todo  (que  é  dar  a  Deus  toda  a  glória),  a 
plena  revelação  que  faz  do  único  meio  de  salvar-se  o  homem, 
as  suas  muitas  outras  excelências  incomparáveis  e  conipleta 
perfeição,  são  argumentos  pelos  quais  abundantemente  se 
evidencia  ser  ela  a  palavra  de  Deus;  contudo,  a  nossa  plena 
persuasão  e  certeza  da  sua  infalível  verdade  e  divina  auto- 
ridade provém  da  operação  interna  do  Espírito  Santo,  que 
pela  palavra  e  com  a  palavra  testifica  em  nossos  corações". 

Karl  Barth  com  a  sua  doutrina  sobre  a  Palavra  de  Deus, 
deu  preciosa  ênfase  a  esta  verdade.  Ensina  êle  que  tanto 
nas  Escrituras  como  na  pregação  da  Igreja,  a  Palavra  de 
Deus  é  um  acontecimento  —  événement  —  e  não  um  fato 
objetivo,  isto  é,  que  sendo  transcendente  o  Logos,  só  quando 
Êle  usa  a  Bíblia  ou  a  Igreja  como  seu  instrumento,  para 
tocar  os  corações  e  revelar-se  aos  homens,  é  que  êsses  instru- 
mentos são  a  Palavra  de  Deus.  Sem  êsse  acontecimento 
sobrenatural,  tanto  a  leitura  da  Bíblia  fica  letra  morta  como 
inútil  a  pregação  da  Igreja.  A  superioridade  da  autoridade 
de  Cristo  sobre  a  Bíblia  e  a  da  Igreja  não  é  novidade,  mas 
a  ênfase  dada  à  dependência,  em  que  o  valor  de  ambas  está, 
de  uma  visita  da  Palavra  transcendente,  mediante  o  Espírito 
Santo,  indica  como  obter  certeza  da  sua  inspiração  e  dá  aso 
a  um  retorno  aos  dias  apostólicos,  quando  elas  se  moviam 
ao  sôpro  divino  do  Pentecostes. 

5.  Religião 

Religião  é  a  som.a  das  relações  que  o  homem  tem  com 
Deus.  Essas  relações  são  um  fato  real  e  não  mera  ilusão 
dos  crentes  nem  embuste  de  sacerdotes  porque,  se  assim  fosse, 
não  seriam  as  religiões  um  fenómeno  universal  da  humani- 
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dade,  no  tempo  e  no  espaço  e  em  todos  os  graus  de  civili- 
zação. Desde  o  fetichista  até  o  mais  culto  teista  cristão, 
o  sentimento  religioso  fundamental  é  o  mesmo  e  se  traduz 
na  prática  de  ter  relações  com  Deus.  Claro  é  que  se  essas 
relações  não  tivessem  realidade  ou  fossem  meras  atividades 
subjetivas,  não  poderiam  ter  essa  duração  que  coincide  com 
a  vida  da  humanidade:  teriam  desaparecido  como  fogo  de 
palha.  A  explicação  dêsse  fenómeno  é  que  não  é  só  o  ho- 
mem que  quer  ter  relações  com  Deus,  mas  Deus  também 
as  quer  e,  para  isso,  usa  as  obras  da  Criação  como  meios 
de  se  revelar  a  êles.  O  conhecimento  de  que  há  um  ser 
sobrenatural,  de  quem  dependem  todos  os  seres  da  Natureza, 
levou  o  homem  a  dar-lhes  culto,  primeiro  no  santuário  do 
seu  espírito  e  depois  nos  templos,  em  culto  coletivo. 

Entre  os  povos  em  que  o  pecado  reduziu  a  crença  em 
Deus  ao  mais  baixo  grau  possível,  o  têrmo  "divino"  é  forte 
demais  para  expressar  a  sua  idéia  do  ser  supremo.  A.  E. 
Garvie:  "O  têrmo  divino  só  pode  ser  usado  em  sentido  muito 
vago.  É  com  o  supra-sensível,  o  sôbre-humano,  o  sobre- 
natural que  os  homens  se  relacionam.  Reconhecem,  além 
do  visível,  o  invisível;  acima  de  si  mesmos,  um  poder  maior 
do  que  o  seu  e  maior  mesmo  do  que  as  forças  da  Natureza, 
na  medida  em  que  as  conhecem.  Confessam  a  sua  depen- 
dência dêsse  poder  ou  fôrças  invisíveis  que  podem  dar  ou 
impedir  a  sua  felicidade,  evitar  ou  infligir-lhes  sofrimentos, 
e  por  isso  se  esforçam  por  entrar  com  êles  em  relações  tais 
que  evitem  desgostá-los  e  lhes  garantam  o  seu  favor"  (1). 

Verifica-se,  pois,  que  a  religião  entre  povos  fetichistas 
é  muito  inferior  não  só  à  dos  cristãos  mas  até  de  povos 
pagãos  civilizados;  mas  o  sentimento  religioso  é  fundamen- 
talmente o  mesmo. 

A  palavra  religião  expressa  bem  êsse  sentimento  e  tem 
sempre  sido  usada  para  êsse  fim.  Sobre  a  etimologia  dessa 
palavra  diferem  as  autoridades. 

Segundo  Cícero  ela  vem  do  latim  religio  e  deriva-se  do 
verbo  relegere  -  reler,  que  significa  cuidadosa  reconsideração 
e  profunda  concentração  da  mente  em  estudo  que  reclama 
respeito  e  reverência.  Lactâncio,  um  antigo  escritor  cristão, 
deriva  a  palavra  do  verbo  latino  religare  —  que  significa 
tornar  a  ligar,  e  expressa  a  significativa  idéia  de  uma  reli- 
gação  com  Deus,  desfazendo  a  rotura  de  relações  criada 


(1)    Ob.  Cit.  pág.  218. 
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pelo  pecado.  A  etimologia  de  Lacíâncio,  porém,  ficou  desa- 
creditada pelo  fato  de  que  o  particípio  reli^ens,  que  não  pode 
vir  de  religare,  é  usado  no  sentido  de  "pessoas  piedosas 
reverenciando  os  deuses". 

No  Novo  Testamento,  a  religião,  no  sentido  objetivo, 
ou  de  culto  externo,  chama-se  latreia  —  culto  (Rom.  12:1) 
e  threskcia  —  religião  (Tiago  1:27);  no  sentido  subjetivo, 
chama-se  pistis  —  fc,  enquanto  que  eusebeia  —  piedade 
(1.**  Tim.  4:7,8)  inclui  o  sentido  dos  dois  grupos  de  palavras. 
Threskeia  pode  significar  religião  real  mas  refere-se  mais  à 
organização  exterior,  enquanto  que  eusebeia  indica  uma  rela- 
ção pessoal  e  real  com  Deus  e  só  se  refere  a  uma  comuni- 
dade quando  esta  é  composta  de  verdadeiros  adoradores. 

A  crença  em  Deus,  que  é  o  antecedente  necessário  da 
religião  ,como  já  dissemos  antes,  faz  parte  da  natureza  hu- 
mana ou  da  revelação  que  Deus  fez  de  si  mesmo  pelas  obras 
da  Natureza.  Por  isso  a  Bíblia,  iniciando  o  registro  da 
Revelação  Especial,  dá  por  pressuposta  essa  crença  e  diz: 
"No  princípio  criou  Deus  os  céus  e  a  terra"  (Gên.  1:1). 
O  volume  sagrado,  em  parte  alguma  apresenta  argumentos 
para  provar  a  existência  de  Deus,  e  absurdo  seria  fazê-lo, 
visto  que  o  mesmo  apresenta  um  intercâmbio  de  relações 
pessoais,  entre  Deus  e  seu  povo  antigo;  e.  num  dialogo,  um 
interlocutor  seria  insensato  se  pedisse  prova  da  existência 
do  outro.  Todavia,  força  é  reconhecer  que  essa  crença  de- 
pende do  desenvolvimento  mental  do  homem,  para  a  sua 
eclosão.  Uma  criancinha  não  a  tem,  nem  um  adulto  idiota. 
Ela  está  na  mente  não  desenvolvida  como  uma  semente  que 
precisa  de  certas  condições  para  germinar  e  crescer. 

Isto  não  quer  dizer  que  há  no  homem  uma  faculdade 
própria  da  religião,  distinta  das  que  fazem  dêle  um  ser  ra- 
cií)nal.  É  da  mesma  estrutura  mental  que  o  distingue  dos 
irracionais  e  o  habilita  a  toda  sorte  de  raciocínios,  que  surge 
naturalmente  a  idéia  de  Deus  e,  consequentemente,  a  religião. 

Como  a  capacidade  de  conhecer  o  bem,  o  belo  e  o  ver- 
dadeiro, assim  como  o  mal,  o  feio  e  o  falso  que  os  contrastam, 
surge  espontâneamente  como  fruto  da  atividade  normal  da 
mente  humana,  e  não  de  faculdades  especiais  destinadas 
àqueles  conhecimentos,  assim  também  nasce  o  sentimento 
religioso. 

É,  pois,  com  o  desenvolvimento  mental,  que  vai  da  ino- 
cência infantil  até  a  plena  consciência  da  personalidade,  que 
o  homem  vem  a  reconhecer  a  necessidade  da  existência  de 
um  Ser  infinito  para  explicar  a  dos  sêres  finitos. 
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Diferentemente  do  que  ensinaram  os  grandes  pensadores 
alemães  Kant,  Hegel  e  Schleiermacher,  a  religião  provém 
da  atividade  de  tôdas  as  faculdades  mentais  do  homem  e 
não  de  uma  delas  somente. 

Kant,  com  o  seu  racionalismo  naturalista,  que  nega  a 
possibilidade  de  conhecer  a  Deus  pela  inteligência,  atribui 
só  à  consciência  moral  essa  noção  e  define  a  religião  como 
"o  reconhecimento  de  nossos  deveres  para  com  a  lei  de  Deus". 

Hegel,  por  sua  vez,  racionalista  panteísta,  define  a  reli- 
gião só  em  têrmos  da  razão,  dizendo  que  ela  "é  o  pensar 
de  Deus  e  o  conhecer  de  si  mesmo  na  consciência  humana". 
"Deus  não  é  só  o  objeto  mas  também  o  sujeito  da  religião, 
que  é  uma  ação  e  reação  de  Deus  sobre  si  mesmo"  (Van 
Oosterzee) . 

Schleiermacher,  por  sua  vez,  semipanteísta,  mas  ainda 
assim  muito  cristão,  definiu  a  Religião  como  "um  sentimento 
de  dependência  de  Deus".  Reagindo  contra  o  racionalismo 
de  Descartes,  que,  através  de  Kant  e  Hegel,  produziu  o  Deís- 
mo naturalista,  o  qual,  eliminando  da  religião  o  sobrenatural, 
a  reduz  a  mera  moralidade,  Schleiermacher,  influenciado  pela 
filosofia  de  Spinoza  e  Schelling  deu,  em  sua  definição  de 
religião,  ênfase  especial  ao  sentimento,  com  prejuízo  do  papel 
da  inteligência  e  da  vontade.  Sem  dúvida,  o  sentimento  de 
absoluta  dependência  de  Deus  é  essencial  à  mesma  idéia 
de  religião,  mas  essa  dependência  é  fruto  de  uma  rendição 
inteligente  e  voluntária  da  alma  a  Deus,  e  não  decorre  de 
uma  necessidade  da  natureza,  semipanteísta. 

O  êrro,  pois,  dêsses  grandes  filósofos  de  encararem  a 
religião  só  pelo  prisma  de  um  ou  outro  dos  órgãos  da  nossa 
mente,  êrro  êsse  geralmente  reconhecido,  firma  a  doutrina 
acima  exposta,  segundo  a  qual  é  da  operação  de  todos  os 
elementos  que  constituem  a  mente  humana  —  inteligência, 
vontade  e  sentimento  —  agindo  unidos,  que  surge  a  reli- 
giosidade. Pode-sc,  pois.  dizer  que  a  revelação  que  Deus 
fêz  de  si  mesmo  na  natureza  humana  consiste  num  problema 
que  deixou  formulado  para  ser  resolvido  por  cada  pessoa  que 
atinge  a  autoconsciência:  a  origem  do  ser  finito,  em  sentido 
geral,  e  da  personalidade  condicionada,  em  especial,  os  quais 
reclamam  o  Absoluto. 

Os  raciocínios  simples  que  êsse  problema  suscita  em 
todos  os  homens  normais,  raciocínios  de  que  mesmo  as  pes- 
soas incultas  são  capazes,  servem  para  sugerir  e  formar  in- 
tuicionalmente  a  crença  em  Deus.  Essa  crença  não  repre- 
senta, porém,  um  conhecimento  como  o  das  ciências  naturais, 
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que  versa  coisas  finitas:  o  Infinito  não  pode  ser  abrangido 
pelo  finito,  de  modo  que  os  nossos  raciocínios  limitados  não 
podem  constituir  prova  ou  demonstração  lógica  da  existência 
de  Deus.  Todavia,  desenvolvidos  por  homens  cultos,  incor- 
poraram-se  êles  em  quatro  argumentos,  geralmente  chamados 
provas  da  existência  de  Deus.  Como  provas,  êles  não  têm 
lugar  em  um  sistema  de  doutrina  cristão,  pois  a  doutrina 
é  uma  ciência  de  fé  baseada  na  revelação  registrada  na 
Bíblia. 

Valem,  porém,  para  mostrar  o  caminho  do  espírito  hu- 
mano na  solução  do  problema  que  o  Criador  lhe  propôs  e 
para  fortalecer  a  fé  produzida  pelos  raciocínios  na  sua  forma 
simples  ou  inculta.  Nesse  caráter  podem  êles  ter  lugar  nos 
prologômenos  de  um  livro  de  teologia. 

São  quatro  os  argumentos  e  chamam-se:  cosmológico, 
teleológico,  moral  e  ontológico. 

1.  '^  -  Argumento  cosmológico .  —  Tem  êste  nome  por- 
que se  baseia  na  existência  e  contingência  do  Cosmos. 

O  fato  de  o  mundo  sofrer  mudança  ou  ser  perecível, 
ligado  ao  princípio  de  causalidade,  exige  uma  causa  absoluta, 
não  causada,  para  explicar-lhe  a  existência.  De  fato,  quando 
notamos  que  um  evento  ou  uma  coisa  qualquer  tem  uma 
causa,  esta  torna-se,  por  sua  vez,  efeito  de  outra  causa  e 
assim  sucessivamente  de  modo  interminável,  se  não  reconhe- 
cermos a  necessidade  de  uma  causa  auto-existente  incondi- 
cionada. Êste  argumento  prova  bem  a  existência  de  uma 
causa  ou  um  ser  capaz  de  produzir  o  mundo.  Não  prova, 
porém,  que  essa  causa  seja  infinita,  porque  o  mundo  tem 
limites;  basta  que  seja  maior  do  que  êle  ou  indefinida- 
mente grande. 

2.  ^  -  Argumento  teleológico .  —  Tem  êste  nome  porque 
parte  da  ordem  e  arranjo  que  há  na  Natureza.  "Telos"  é 
palavra  grega  que  significa  fim,  desígnio.  O  mundo  em 
tôdas  as  suas  partes  revela  desígnio  ou  meios  adatados 
para  fins. 

Para  reconhecer  isso,  basta  refletir,  por  exemplo,  nos 
diversos  membros  do  corpo  humano,  que  são  todos  adatados 
a  determinados  fins:  os  olhos,  para  ver;  os  ouvidos,  para 
ouvir;  os  pés,  para  locomoção;  as  mãos,  para  o  trabalho, 
e  assim  todos  os  demais  órgãos  exteriores  e  interiores,  têm 
finalidades  particulares  que,  unidas,  constituem  uma  finali- 
dade coletiva,  que  é  manter  a  vida  do  corpo;  e  êste,  por  sua 
vez,  tem  a  finalidade  ainda  mais  alta  de  ser  órgão  pelo  qual 
a  alma  se  desenvolve.    Êsse  fato  que  pode  ser  averiguado 
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em  todos  os  seres  da  Natureza,  desde  os  microscópicos  até 
os  astronómicos,  não  pode  ser  obra  do  acaso  nem  de  forças 
irracionais;  só  uma  inteligência  e  vontade  superiores  ao  uni- 
verso podem  explicar  a  sua  maravilhosa  ordem  e  a  teleologia 
de  todos  os  seres  que,  cumprindo  fielmente  o  fim  para  que 
existem,  colaboram  harmónica  e  infalivelmente  para  realiza- 
ção de  um  plano  que  lhes  é  superior.  Êste  argumento  faz. 
pois,  importante  acréscimo  ao  'argumento  cosmológico:  à 
causa  indefinidamente  grande  do  universo  indicada  por  aque- 
le argumento,  acrescenta  que  essa  causa  é  autoconsciente  e 
autodeterminante,  donde  inferimos  que  o  autor  do  mundo 
não  é  mera  fórça  mas  uma  inteligência  de  infinita  sabedoria. 

Êste  argumento,  cujo  valor  tem  sido  reconhecido  por 
pensadores  e  teólogos,  desde  Platão  até  os  que  escrevem 
sóbre  teologia  natural,  não  c  menosprezado  mesmo  por  filó- 
sofos racionalistas.  Kant,  que  nega  a  possibilidade  do  co- 
nhecimento de  Deus  pela  razão  teórica,  diz  que  êle  é  digno 
de  respeito. 

Stewart  Mill,  filósofo  agnóstico,  para  quem.  se  Deus 
existe,  não  o  podemos  saber  —  ignoramtis  et  ignorabimiis  — 
diz  que  os  que  crêem  em  Deus  devem  se  apegar  ao  argu- 
mento do  desígnio.  É  verdade  que  contra  êle  se  alegam 
fatos  terríveis  —  vulcões,  terremotos,  ciclones,  pestes  etc.  — 
mas  êsses  fat;)s,  embora  difíceis  de  explicar,  são  meras  ex- 
cepções, que  não  podem  eliminar  a  teleologia  universal  da 
Natureza  e  que,  sem  dúvida,  se  enquadrarão  na  teleologia 
mais  alta  do  Criador. 

3.''  -  Argumento  moral,  também  chamado  antropológico . 
' —  A  consciência  moral  consiste  na  capacidade  que  o  homem 
tem  de  distinguir  entre  o  bem  e  o  mal  e  na  obrigação  que 
sente  de  obedecer  às  ordens  dessa  consciência,  de  modo  que, 
quando  faz  o  mal,  sofre  remorsos,  e  sente-se  feliz  quando 
faz  o  bem.  Êsse  senso  moral  que  aliás  é  a  fonte  de  toda 
ordem  moral  nas  coletividades  humanas,  evidentemente  não 
é  originado  pelo  homem,  pois  constitui  dentro  dêle  um  juiz 
absoluto  que,  independente  da  sua  vontade,  condena  ou  aprova 
os  seus  atos,  fazendo-o  muitas  vêzes  sofrer  remorsos  insu- 
portáveis. Impossível  é  que  o  homem  criasse  em  si  um  tal 
órgão  para  contrariar  a  sua  própria  vontade  e  atormentá-lo 
quando  o  desobedece  usando  mal  a  sua  liberdade. 

Êsse  fato  aponta  claramente  para  um  legislador  e  Juiz 
soberano,  fora  do  homem,  que  criou  a  lei  moral,  inscreveu-a 
na  consciência  humana  e  estabeleceu  ali  o  tribunal  que,  com 
tôda  a  independência,  exige  o  cumprimento  da  lei.  Kant, 
que  ensina  que  pela  Razão  Teórica  ou  por  meio  de  rácio- 
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cínios  lógicos  não  podemos  provar  a  existência  de  Deus, 
acha  que,  por  este  caminho,  podemos  chegar  a  essa  crença. 
*'Êle  afirma  que  a  fé  no  dever  exige  a  fé  em  Deus,  que  de- 
fenderá e  recompensará  o  dever"  ("Critique  of  Puré  Rcason", 
359-387;  citado  por  Strong  —  obra  citada  —  pág.  82). 

O  valor  dêste  argumento  é  que  a  inteligência  ordenadora 
que  criou  e  deu  finalidade  a  todas  as  coisas,  como  prova  o 
argumento  teleológico,  não  é  impessoal,  como  querem  os 
panteístas,  porque  relações  morais  só  se  estabelecem  entre 
pessoas.  Uma  pessoa  não  pode  ser  responsável  diante  de 
uma  força  impessoal,  embora  essa  força  seja  inteligente.  A 
consciência  dá  testemunho  dentro  do  homem  de  que  êle  é 
responsável  perante  um  Juiz  absoluto,  logo  êsse  Juiz  tem 
de  ser  uma  personalidade  comparada  à  qual  a  do  homem 
é  apenas  uma  sombra. 

4.''  -  Argumento  ontológico.  —  Êste  argumento  procede 
da  inteligência  humana,  como  o  cosmológico  parte  da  muta- 
bilidade do  mundo  e  o  teleológico,  da  finalidade  que  nêle 
aparece.  A  inteligência  humana  é  um  fato  da  natureza,  em- 
bora seja  ela  fraca  e  precária.  Às  nossas  idéias,  pois,  em- 
bora imperfeitas  e  fragmentárias,  devem  corresponder  reali- 
dades absolutas,  do  mesmo  modo  que  a  transitoriedade  dos 
sêres  finitos  nos  leva  à  realidade  do  ser  absoluto.  Anselmo 
formulou  êste  argumento  da  seguinte  forma:  "A  idéia  de 
um  ser  absolutamente  perfeito  envolve  a  real  existência  dêsse 
ser;  porque,  se  êle  não  existe,  podemos  conceber  outro  que 
existe  e  que  seria  portanto  mais  perfeito" .  Noutra  forma, 
a  existência  é  necessária  á  perfeição  de  um  ser:  se  êle  não 
existe,  é  imperfeito;  mas  eu  tenho  idéia  de  um  ser  perfeito 
e  não  de  um  imperfeito. 

Descartes  formulou  êste  argumento  de  outro  modo:  "A 
idéia  da  infinita  perfeição  não  poderia  originar-se  no  mundo 
finito;  essa  idéia  implica  a  existência  de  um  ser  absoluta- 
mente perfeito  que  a  originou". 

Estes  argumentos  não  podem,  como  dissemos,  constituir 
prova  ou  demonstração  da  existência  de  Deus,  mas  prestam 
o  relevante  serviço  de  indicar  a  atividade  do  espírito  humano 
em  marcha  para  essa  crença,  bem  como  para  fortalecê-la 
depois  de  ter  sido  atingida. 

É  indispensável  notar  entretanto  que  o  conhecimento 
intuicional  da  existência  de  Deus  não  é,  em  si,  suficiente 
para  estabelecer  a  religiosidade  e  criar  a  religião.  Êle  é 
naturalmente  acompanhado,  em  quem  o  tem,  por  uma  aspi- 
ração riiaior  ou  menor  de  entrar  em  relações  pessoais  com 
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O  Ente  sobrenatural  que  reconhece  como  existente.  Essa 
aspiração  constitui  uma  verdadeira  prece  que,  assim  como 
o  vagido  da  criancinha  move  à  mãe,  comove  as  entranhas 
da  misericórdia  e  amor  de  Deus,  que  a  ela  responde  na  me- 
dida em  que  a  pessoa  é  capaz  de  ser  atendida.  Êle,  o  Verbo 
eterno,  que  é  "a  luz  que  alumia  a  todo  homem  que  vem  a 
este  mundo  (Jo.  1:8),  pode  iluminar  também  aos  pobres 
pagãos  mergulhados  nas  maiores  trevas.  Desse  intercâmbio 
místico  que  há  entre  Deus  e  o  homem  no  santuário  da  alma 
é  que  surge  a  religião  individual,  subjectiva,  a  qual  depois 
se  expande  na  religião  coletiva.  Muito  imperfeitas  nos  povos 
bárbaros,  mais  elaboradas  nos  povos  civilizados,  como  na 
índia  e  na  China,  as  religiões  se  implantaram  no  mundo  em 
variadíssimas  formas,  das  quais  o  Cristianismo  é  a  superior. 

Essa  superioridade  da  religião  cristã  aparece  primeira- 
mente na  concepção  da  divindade:  um  teísmo  perfeito  que, 
mediante  a  doutrina  da  Trindade,  a  livra  de  qualquer  sombra 
de  politeísmo  e  panteísmo;  na  solução  do  problema  do  pecado 
pela  expiação  na  Cruz;  na  simplicidade,  inspiração  e  beleza 
do  seu  culto,  apto  para  cultivar  a  espiritualidade  do  adorador 
e  estabelecer  a  sua  comunhão  com  Deus;  e.  finalmente,  na 
moral  elevadíssima  que  inculca,  sintetizada  nas  palavras  de 
Jesus:  "amarás  ao  teu  próximo  como  a  ti  mesmo". 

6.   Religião  Cristã 


A  superioridade  da  religião  cristã,  comparada  com  as 
pagãs,  decorre  do  fato  de  que  ela  possui  a  revelação  espe- 
cial de  Deus,  revelação  completa  que  culminou  na  encarnação 
do  Verbo,  ao  passo  que  estas  só  possuem  a  revelação  geral 
da  Natureza,  e  esta  muito  prejudicada  pela  corrupção  do 
género  humano. 

É  intuitivo  que,  quanto  mais  perfeito  o  conhecimento  de 
Deus  e  do  seu  caráter,  tanto  mais  excelente  será  a  religião 
instituída  para  o  seu  culto. 

Mesmo  a  religião  judaica,  que  se  baseia  na  revelação 
contida  no  Velho  Testamento,  possuindo  embora  essa  parte 
da  revelação  especial,  é  inferior  à  religião  cristã,  porque  não 
aceita  a  última  palavra  de  Deus  no  Novo  Testamento.  Essa 
inferioridade  se  verifica  não  só  na  deficiência  de  suas  dou- 
trinas sobre  religião  e  moral,  como  vimos  noutra  parte  dêstes 
prolegômenos,  e  no  cerimonialismo  ultrapassado  que  usa; 
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mas,  espccialineníe,  no  seu  icgaiisiiio  escravizador,  conipa- 
rado  com  a  graça  libertadora  do  evangelho,  e  no  seu  exclu- 
sivismo racial  em  contraste  com  o  catolicismo  cristão. 

Igreja  c  o  nome  da  religião  que  Cristo  fundou  por  meio 
dos  seus  apóstolos.  Esta  palavra,  de  origem  grega,  significa 
reunião  de  pessoas,  assembleia.  Surgindo  numa  época  em 
que  a  língua  grega  era  geralmente  falada,  o  Cristianismo, 
cuja  difusão  foi  feita  nessa  língua  e  nela  escreveu  o  seu 
livro  sagrado,  o  Novo  Testamento,  adotou  também  um  nome 
grego  para  as  suas  coletividades  ou  associações.  As  pessoas 
que  em  qualquer  lugar  aceitavam  a  Cristo  como  o  seu  Deus 
e  Salvador,  reunianuse  regularmente  para  dar-lhe  culto  e 
para  se  edificarem  mutuamente  pela  fé  em  que  todos  se  sen- 
tiam felizes. 

Disse  Jesus:  "Edificarei  a  minha  Igreja"  (Mat.  16:18) 
e  ''Onde  quer  que  dois  ou  três  estiverem  reunidos  em  meu 
nome  aí  estarei  no  meio  dêles"  (Mat.  18:20). 

A  Igreja,  pois,  como  instituição  que  incorpora  a  religião 
cristã,  teve  no  princípio  a  sua  origem  na  pistis,  a  fé  indi- 
vidual em  Cristo,  impelidos  pela  qual  os  crentes  de  deter- 
minado lugar  se  reuniam  para  o  culto. 

Dizemos  que  essa  foi  a  origem  da  Igreja  no  pnacípio; 
mas  sem  dúvida  essa  tem  sido  sempre  a  base  das  suas  orga- 
nizações locais  em  todos  os  séculos  da  sua  história.  É  ver- 
dade que,  com  o  seu  crescimento  que  atinge  a  centenas  de 
milhões,  muitos  dos  seus  membros,  talvez  a  maioria,  não 
têm  a  referida  fé,  são  cristãos  só  de  nome,  por  tradição. 
Isso,  porém,  não  anula  a  verdade  de  que  a  fé  é  necessária 
para  a  existência  da  Igreja,  pois  os  seus  membros  espúrios 
não  invalidam  os  verdadeiros  e  estes,  em  qualquer  lugar,  dois 
ou  três  que  sejam,  são  suficientes  para  constitui-la,  conforme 
o  dito  de  Cristo  acima  citado.  A  Igreja,  porém,  não  foi 
criada  só  para  a  sua  própria  edificação  espiritual  e  para 
o  culto  a  Deus,  mas  também  para  a  propagação  da  fé.  'Tde, 
disse  Jesus  aos  apóstolos,  fazei  discípulos  de  todas  as  na- 
ções, batizando-os  em  nome  do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito 
Santo,  instruindo-os  a  observar  tôdas  as  coisas  que  vos  tenho 
mandado.  Eis  que  eu  estou  convosco  todos  os  dias  até  o 
fim  do  mundo"  (Mat.  28:20).  Assim  a  Igreja,  representada 
pelos  apóstolos  no  princípio  e  posteriormente  por  seus  mi- 
nistros, foi  encarregada,  por  seu  divino  fundador,  da  missão 
de  propagar  a  fé  ou  anunciar  o  evangelho  por  todo  o  mundo. 
A  palavra  fé,  neste  caso,  como  a  mensagem  da  Igreja  ao 
mundo,  tem  sentido  mais  amplo  do  que  o  acima  referido,  de 
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crença  individual  eni  Cristo;  significa  o  corpo  de  verdades 
ou  doutrinas  cristãs  que  a  Igreja  tem  o  dever  e  a  autoridade 
de  pregar.  Essas  verdades  que, a  princípio,  na  boca  dos 
apóstolos,  consistiam  principalmente  em  anunciar  o  poder 
de  Jesus  para  salvar  os  pecadores,  poder  êsse  comprovado 
pela  sua  ressurreição,  foram,  aos  poucos,  tomando  certo  de- 
senvolvimento de  caráter  sistemático,  que  já  aparece  nos  es- 
critos de  São  Paulo. 

Os  apóstolos,  em  sua  doutrinação,  tinham  a  autoridade 
especial  de  testemunhas  pessoais  dos  fatos  que  provaram  a 
encarnação  do  Verbo  e,  ainda  mais,  a  inspiração  especial  do 
Espírito  Santo,  que  receberam  como  fundadores  da  Igreja: 
nos  seus  lábios  a  mensagem  da  Igreja  era  a  própria  palavra 
de  Deus.  A  autoridade,  porém,  de  pregar  a  palavra  de  Deus 
não  foi  dada  só  a  êles,  porque  a  missão  que  receberam  de 
Cristo  declara  que  a  mesma  teria  de  ser  posta  em  prática 
ou  executada  até  o  fim  do  mundo.  Claro  é,  pois,  que  a 
Igreja,  representada  pelo  seu  ministério,  tem  autoridade  dada 
por  Cristo  de  pregar  o  evangelho  ao  mundo,  do  mesmo  modo 
que  os  apóstolos;  com  a  diferença  de  que  êles  eram  conhe- 
cedores da  mensagem,  diretamente,  e  seus  continuadores  a 
conheceram  indiretamente.  Depois  da  morte  dos  apóstolos,  as 
Sagradas  Escrituras  ,  especialmente,  o  Novo  Testamento,  são 
a  fonte  e  a  norma  de  onde  os  pregadores  do  evangelho  podem 
tirar  a  sua  mensagem.  Essa  mensagem  pode  e  deve  ter  autori- 
dade divina,  não  só  porque  é  baseada  no  registro  inspirado 
da  divina  revelação  mas  porque  a  promessa  de  Cristo  aos 
apóstolos,  de  que  estaria  com  êles  todos  os  dias  até  o  fim 
do  mundo,  significa  naturalmente  que,  mediante  o  Espírito 
Santo,  Ê!e  continuaria  a  falar  pela  bôca  dos  seus  sucessores. 

Esta  inferência  boa  e  necessária  da  referida  promessa 
é  ainda  expressamente  confirmada  pelo  próprio  senhor  Jesus 
quando  disse:  "Eu  tenho  vos  falado  estas  coisas  estando 
ainda  convosco;  mas  o  Paráclito,  o  Espírito  Santo,  que  o 
Pai  enviará  em  meu  nome,  êsse  vos  ensinará  tôdas  as  coisas 
e  vos  fará  lembrar  de  tudo  o  que  eu  vos  disse.  Êle  me  glo- 
rificará porque  há  de  receber  do  que  é  meu  e  vo-lo  há  de 
anunciar"  (Jo.   14:25;  16:14). 

Quando,  pois,  os  sucessores  dos  apóstolos,  iluminados 
pelo  Espírito  Santo,  extraem  das  Escrituras  as  suas  mensa- 
gens, estas  têm  divina  autoridade,  porque  serão  "cheiro  de 
morte  para  morte  ou  cheiro  de  vida  para  vida"  (2.=^  Cor. 
2:15,16)  conforme  sejam  recebidas  ou  rejeitadas  pelos  ouvin- 
tes. Quando,  porém,  essas  mensagens  forem  meras  expo- 
sições doutorais  da  Bíblia,  ou  pretensas  inspirações  do  Espí- 
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rito  Santo,  sem  base  naquela,  não  são  palavra  de  Deus. 
As  Sagradas  Escrituras,  pois,  como  o  registro  da  revelação 
de  Deus,  são  o  texto  normativo  da  mensagem  que  a  Igreja, 
mediante  os  seus  ministros,  deve  dar  ao  mundo;  mas  sem 
a  iluminação  do  Espírito  na  elaboração  dessas  mensagens, 
as  doutrinas  bíblicas  ficam  sem  vida  —  são  letra  morta  (1). 

Daí  a  necessidade  que  o  estudo  da  Bíblia,  tanto  para 
fim  particular  como  público,  seja  feito  com  humildes  e  fer- 
ventes súplicas  para  que  o  Espírito  atualize  a  palavra  de 
Deus  na  parte  estudada. 

Como  a  semente  precisa  do  calor  do  sol  para  germinar, 
assim  as  doutrinas  da  Bíblia  precisam  do  calor  do  Espírito 
para  saírem  da  sua  latência.  O  corpo  de  Jesus,  posto  na 
sepultura,  ressuscitou  pelo  poder  do  Espírito  (Rom.  1:4); 
assim  a  palavra  de  Deus  sepultada  no  volume  sagrado  só 
pode  vivificar  pela  ação  do  mesmo  Espírito  que  a  inspirou. 

Reconhecido  assim  o  elemento  sobrenatural  da  mensa- 
gem que  a  Igreja  deve  dar  ao  mundo  e  a  necessidade  para 
isso  de  que  o  estudo  das  Escrituras  seja  feito  sob  a  ação  do 
Espírito,  é  mister  reconhecer  também  a  necessidade  de  que 
o  conhecimento  das  doutrinas  bíblicas  tome  forma  orgânica. 

A  revelação  tendo  sido  feita  progressivamente,  por  um 
demorado  processo  histórico,  não  puderam  os  seus  ensinos 
tomar  a  forma  de  um  corpo  doutrinal  lógico.  Ela  tem  sido 
por  isso  comparada  ao  algodão  em  rama  que,  tendo  tudo 
para  se  converter  em  pano,  precisa,  para  isso,  passar  pelo 
processo  da  fiação  e  tecitura. 

Isto  quer  dizer  que  a  unidade  fundamental  que,  na  apa- 
rência, falta  à  Bíblia,  pode  ser  encontrada.  E  nem  poderia 
ser  de  outro  modo  desde  que  ela  é  produto  da  mente  única 
de  Deus,  embora  agindo  mediante  grande  variedade  de  men- 
tes humanas.  Mas  assim  como  os  vários  membros  do  corpo 
humano  precisam  estar  cada  qual  no  seu  lugar  para  formar 
o  corpo,  do  mesmo  modo  as  doutrinas,  que  foram  aparecendo 
na  história  da  revelação  divina,  precisam  ser  postas  nas  suas 
relações  lógicas,  umas  com  as  outras,  para  poderem  formar 
o  corpo  de  doutrinas  da  Igreja  Cristã. 

Sem  isso,  qualquer  doutrina  pode  ficar  em  desarmonia 
com  as  outras,  e  seria  como  um  membro  paralítico  que,  em- 
bora fazendo  parte  do  corpo,  entrava-o  e  estorva-o  em  vez 
de  ajudá-lo.  Sinais  dessa  necessidade,  como  acima  disse- 
mos, já  aparecem  no  Novo  Testamento,  e  a  Igreja,  desde 


(1.)  Esta  é,  como  vimos,  a  doutrina  de  K.  Barth,  que  merece 
ser  aceita. 
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cedo,  ameaçada  por  seitas  heréticas  (ebionitas,  docetistas), 
e  por  perigosas  ideias  filosófico-religiosas  (gnosticismo),  foi 
levada  a  defender  a  pureza  das  suas  doutrinas,  formulando 
credos  rudimentares  que  os  batizandos  deviam  pronunciar. 
Êsses  rudimentos  de  credo  já  aparecem  no  segundo  século, 
desenvolvidos  no  chamado  Credo  dos  Apóstolos,  que  é  um 
bom  resumo  das  doutrinas  cristãs  fundamentais.  Premida 
mais  tarde  por  idéias  perigosas  sôbre  a  pessoa  de  Cristo, 
a  Igreja  formulou,  em  vários  concílios,  os  credos  chanu-dos 
ecuménicos. 

Providências  semelhantes,  que  se  repetiram  nos  séculos 
seguintes,  especialmente  no  século  XVI,  por  ocasião  da  Re- 
forma, mostram  a  necessidade  que  tem  a  Igreja  de  periodi- 
camente ajustar  o  seu  credo  às  Escrituras  e  aplicar  a  estas 
as  suas  experiências  e  progresso  na  capacidade  de  entende- 
las.  Essa  necessidade  de  reformar  credos  mostra  que  êles 
não  são  infalíveis;  surgem  como  sendo,  na  ocasião,  a  melhor 
formulação  da  verdade  cristã,  mas  estão  sujeitos  a  melhor 
entendimento  dessas  doutrinas.  Êsse  é  o  ponto  de  vista  pro- 
testante, diferente  do  da  Igreja  Romana,  segundo  a  qual  os 
credos  que  ela  adota  são  infalíveis.  Os  credos  ou  Confissões 
da  Fé  representam,  pois,  o  entendimento  que  a  Igreja  tem 
das  doutrinas  cristãs  e  o  sentido  em  que  ela  autoriza  a 
pregá-las. 

As  doutrinas,  assim  definidas  e  autorizadas  pela  Igreja, 
recebem  o  nome  de  dogmas,  e  se  distinguem  de  opiniões 
de  teólogos  individualniente  falando,  bem  como  de  frouxas 
afirmações  populares.  Formulando-as,  a  Igreja  cumpre  um 
dever  iniludível,  qual  seja  o  da  legítima  defesa  de  um  patri- 
mônio e  o  de  anunciar  ao  mundo  "todo  o  conselho  de  Deus" 
(At.  20:27)  e  não  partes  deformadas  daquele.  Merecem, 
pois,  todo  respeito  e,  na  sua  forma  de  credos  históricos  ou 
confissões,  são  reconhecidos  pelos  teólogos  ortodoxos  como 
fontes  secundárias  dos  seus  tratados,  ao  lado  das  Escrituras, 
que  são  a  fonte  principal. 

A  pa'avra  dogma  sofre  certa  oposição  por  motivo  da 
concepção  católica  da  sua  infalibilidade  e  imutabilidade,  bem 
como  pelo  êrro  de  certos  grupos  protestantes  de  os  consi- 
derarem intocáveis,  como  sendo  a  expressão  fiel  da  Palavra 
de  Deus. 

Tomados  nesse  sentido,  a  referida  oposição  tem  razão 
de  ser,  porque  a  mensagem  da  Igreja  ao  mundo  não  é  com- 
parável a  um  lago  cujas  águas  guardam  sempre  o  mesmo 
nível,  mas,  antes,  a  um  rio  que,  sendo  sempre  o  me^mo. 
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pode  mudar  de  posição  e  de  rumo  conforme  o  terreno  onde 
corre . 

A  palavra  de  Deus  nas  Escrituras  está  sujeita  ao  dina- 
mismo da  Palavra  transcendente,  o  Verbo  eterno,  que,  me- 
diante o  Espírito  Santo,  põe  na  bôca  dos  seus  mensageiros, 
em  cada  época  e  lugar,  a  expressão  adequada  às  necessidades 
humanas.  Por  isso,  o  entendimento  das  Escrituras  tem  a 
sua  história  e  é  progressivo,  como  aconteceu  com  a  própria 
revelação  nela  contida. 

A  Igreja,  pois,  para  ser  fiel  à  sua  missão,  tem  de  ter 
sempre  os  pés  firmados  na  rocha  inabalável  da  Bíblia  e  os 
olhos  cravados  na  luz  que  lhe  vem  do  alto  para  entendê-la 
e  para  aíualizá-la.  Essa  atualização  é  o  que  ela,  na  ocasião, 
entende  ser  a  palavra  de  Deus  aos  homens,  e  essa  palavra 
não  pode  ser  vaga,  incerta,  mas  definida  e  cheia  de  autori- 
dade. Se  a  trombeta  der  um  som  incerto,  diz  o  apóstolo, 
quem  se  preparará  para  a  batalha?  Igualmente,  ninguém 
dará  atenção  à  Igreja  se  ela  não  tiver  doutrinas  claras  e  não 
pregá-las  convictamente  como  palavra  de  Deus.  Do  esfôrço 
de  cumprir  essa  gloriosa  missão  é  que  surgem  os  dogmas 
—  marcos  miliários  da  atividade  e  fidelidade  da  Igreja  atra- 
vés dos  séculos. 

Sem  pretensão  de  infalibilidade,  visto  como  reconhecem 
que  podem  ser  modificados  de  acordo  com  melhor  entendi- 
mento das  Escrituras,  prestam  eles  valiosos  serviços,  desde 
o  ensino  a  catecúmenos  e  orientação  dos  pregadores  até  a 
elaboração  dos  tratados  teológicos.  Explicá-los,  criticá-los 
e,  eventualmente,  propor  reformas  em  seu  conteúdo  faz  parte 
do  trabalho  dos  teólogos  na  formulação  da  Dogmática,  que 
é  a  ciência  da  religião  cristã. 

Claro  é  que  os  dogmas  não  surgem  na  vida  da  Igreja 
como  aerólitos  que,  brilhando  no  espaço,  caem  às  vêzes  na 
terra.  Têm  êles  como  antecedentes  os  estudos  de  muitíssimos 
pensadores  cristãos  que,  em  tôdas  as  épocas,  de  acôrdo  com 
a  cultura  científica  ou  filosófica  que  possuam,  procuram  apro- 
fundar o  seu  conhecimento  da  divina  revelação. 

Esses  estudos,  que  criam  a  mentalidade  de  onde  surgem 
os  dogmas,  aparecem  resumidos  na  disciplina  teológica  cha- 
mada História  da  Doutrina  a  qual,  depois  da  Bíblia  e  dos 
símbolos  da  Fé,  ocupa  um  terceiro  lugar  nas  fontes  da  Dog- 
mática Cristã. 

Baseado  nessas  fontes,  o  presente  tratado  teológico  é 
protestante,  em  contraste  com  a  dogmática  católica,  e  de 
orientação  reformada  ou  calvinista,  como  distinta  da  luterana 
ou  protestante. 
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Para  explicar  esta  declaração  convém  acrescentar  uma 
resumida  nota  histórica. 

A  Igreja  Católica  Romana,  como  c  sabido,  dá  à  Tra- 
dição a  mesma  autoridade  que  à  Bíblia  na  formação  dos 
seus  dogmas.  Êsse  fato  e  a  sua  pretensão  de  infalibilidade 
docente  ocasionaram,  ao  longo  da  sua  história,  a  criação  de 
muitos  dogmas  que  não  se  firmam  nas  Escrituras  e  deram 
lugar  à  reação  da  Reforma  do  século  XVI .  Lutero  e  Calvino 
foram,  ao  lado  de  outros  vultos  eminentes,  os  principais  repre- 
sentantes do  movimento  reformador  que  ficou  geralmente 
denominado  Protestantismo.  Os  dois  grandes  reformadores, 
porém,  embora  substancialmente  acordes  em  doutrinas,  ti- 
nham orientação  diferente  quanto  ao  método  de  formulá-las. 
Ambos  reconheciam  nas  Escrituras  o  princípio  formal  e,  na 
íé,  o  princípio  material  da  Reforma. 

Calvino,  porém,  deu  ênfase  ao  princípio  objetivo  —  as 
Escrituras  —  e  Lutero  ao  princípio  subjectivo  —  a  fé.  Essa 
orientação  divergente  dos  líderes  imprimiu-se  naturalmente 
nas  Igrejas  que  receberam  as  suas  influências,  constituindo 
tipos  diferentes  de  piedade  e  de  forma  de  govêrno.  Falando, 
grosso  modo,  as  Igrejas  da  Europa  ocidental  receberam  mais 
a  influência  calvinista  e  chamam-se  Igrejas  Reformadas;  e 
as  do  norte  da  Europa,  que  adotaram  a  orientação  de  Lutero, 
são  chamadas  Luteranas  e  a  elas  compete,  particularmente, 
por  fato  especial  da  sua  história,  o  nome  de  protestantes. 


7.   Fontes  Secundárias  da  Dognnática 


Já  deixamos  dito  que  os  credos  da  cristandade  são  fontes 
secundárias  da  Dogmática,  ao  lado  da  Bíblia,  que  é  a  fonte 
principal.  Convém,  pois,  dar  aqui  alguma  informação  da 
liistória  dêsses  documentos. 

Dividem-se  em  dois  grupos:  os  mais  antigos  são  cha- 
mados ecuménicos  por  serem  aceitos  por  tôda  a  cristandade. 
São  os  seguintes:  1."  —  O  Credo  dos  Apóstolos;  2:-'  —  O 
Credo  de  Nicéia;  3."  —  O  Credo  de  Constantinopla  e  4."  — 
O  Credo  chamado  Atanasiano  ou  Quiciinque . 

O  segundo  grupo,  que  surgiu  em  consequência  da  Re- 
forma no  século  XVI,  consta  de  Confissões  de  Fé  das  Igrejas 
que  os  emitiram.  São  aceitos  só  pelas  respectivas  Igrejas 
por  expressarem,  ao  lado  das  doutrinas  comuns  a  tôdas,  as 
peculiaridades  de  cada  uma. 
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O  mais  antigo  e  também  o  mais  conhecido  é  o  Credo 
dos  Apóstolos.  Tem  este  nome  por  motivo  de  uma  lenda 
posta  em  circulação,  no  século  quarto,  por  Ambrósio  e  Rufino, 
segundo  a  qual  os  apóstolos,  reunidos  em  Jerusalém,  adia- 
ram conveniente  formular  o  credo  antes  de  se  dispersarem 
para  evangelizar  o  mundo.  Essa  lenda  não  tem  base  histó- 
rica, mas  o  documento  é  de  fato  muito  antigo,  pois  há  sinais 
do  seu  uso  em  Roma,  já  na  segunda  metade  do  segundo 
século. 

Pensa  Calvino  que  o  caráter  apostólico  das  suas  dou- 
trinas explica  por  que  antigos  escritores  cristãos  o  atribuíram 
aos  apóstolos.  É  todavia  provável  que  uma  súmula  das  dou- 
trinas cristãs  tivesse  sido  feita  pelos  apóstolos  ou  pessoas 
apostólicas  suas  cooperadoras  na  implantação  da  Igreja. 
Traços  disso  aparecem  no  Novo  Testamento. 

Paulo  diz  a  Timóteo  (2.**,  1:13):  "Conserva  o  modelo 
das  sãs  palavras  que  de  mim  ouviste"  e  aos  profetas  reco- 
menda que  profetizassem  "segundo  a  proporção  da  fé" 
(Rom.  12:6).  Fé,  aqui,  pode  ter  sentido  objetivo  ou  sub- 
jetivo.  No  primeiro  caso,  significa  o  padrão,  ou  regra,  se- 
gundo o  qual  os  profetas  deviam  exortar;  e,  no  segundo,  que 
exortassem  segundo  as  suas  convicções  cristãs  reais,  não  se 
deixando  levar  por  entusiasmo,  de  modo  a  dar  como  palavra 
de  Deus  os  seus  próprios  pensamentos.  Hodge  prefere  o 
sentido  objetivo  de  regra  ou  cânon;  mas,  se  o  subjetivo  for 
adotado.  incluirá  o  outro,  visto  que  o  profeta,  em  suas  exor- 
tações, deve  ficar  dentro  do  que  crê  ser  a  palavra  de  Deus 
e  não  exorbitar.  Judas,  em  sua  epístola  (1:3),  fala  na  "fé 
que  uma  vez  foi  dada  aos  santos",  expressão  que  só  pode 
significar  uma  súmula  de  doutrinas  que  deviam  ser  obe- 
decidas . 

O  que  se  deu,  parece,  foi  que  a  fórmula  do  batismo  em 
nome  do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito  Santo  (Mar.  28:19) 
expandiu-se  naturalmente  até  atingir  os  doze  artigos  do  co- 
nhecido Credo  frequentemente  rezado  em  todas  as  Igrejas. 

O  credo  de  Nicéia,  menos  antigo  do  que  o  Credo  dos 
Apóstolos,  diferentemente  dêste  tem  data  certa  do  seu  apare- 
cimento. Foi  feito  por  um  concílio  de  cerca  de  trezentos 
bispos,  convocados  pelo  Imperador  Constantino,  em  Nicéia, 
cidade  da  Bitínia,  no  ano  de  325.  Segue  a  ordem  trinitária 
do  Credo  dos  Apóstolos  mas,  como  o  fim  do  concílio  era 
especialmente  combater  a  heresia  ariana,  a  seção  sobre  o 
Filho  foi  elaborada  com  especial  cuidado,  dando  ênfase  à 
declaração  de  que  o  Filho  é  da  mesma  substância  do  Pai. 
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Totlos  os  bispos  preseiUes  no  concílio,  menos  dois,  assina- 
ram este  credo  certos  de  estarem  afirmando  o  que  foi  sempre 
a  fé  da  Igreja. 

A  persistência  da  heresia  de  Ário  deu  em  resultado  a 
reunicão  de  outro  concílio  em  Constantinopla,  em  381,  con- 
vocado pelo  Imperador  Teodósio,  no  qual  o  credo  de  Nicéia 
foi,  segundo  a  tradição,  reeditado  em  forma  mais  desenvol- 
vida no  tocante  à  doutrina  do  Espírito  Santo  e  às  últimas 
cláusulas  do  Credo  dos  Apóstolos.  Sustenta,  porém,  A.  Har- 
nack  que  êsses  acréscimos  não  foram  feitos  em  381  mas 
noutros  concílios  posteriores,  de  modo  que  só  pelo  meado 
do  quinto  século  é  que  o  credo  tomou  a  sua  forma  atual. 

O  outro  credo  importante  apareceu  em  data  e  lugar 
incertos,  quinto  ou  oitavo  século,  e  no  sul  da  Gália,  prova- 
velmente. Foi  escrito  em  latim.  Tem  a  inspiração  de  Agos- 
tinho na  doutrina  da  Trindade  e  a  de  Nicéia  e  Calcedônia 
quanto  à  pessoa  e  obra  expiatória  de  Cristo.  Não  pode  ser 
chamado  ecuménico,  porque  a  Igreja  Grega  não  o  aceita 
devido  à  frase  Filioqne^  que  faz  o  Espírito  Santo  proceder 
não  só  do  Pai  mas  também  do  Filho.  A  Igreja  Anglicana 
faz  também  oposição  a  usá-lo  em  sua  liturgia  devido  às  suas 
cláusulas  condenatórias  e  à  afirmação  de  que  a  salvação 
depende  da  aceitação  dos  artigos  de  um  Credo. 

É  chamado  Atanasiano  e  também  Qiiicunque^  da  sua 
palavra  inicial. 

O  segundo  grupo  de  Símbolos  da  Fé  surgiu,  como  já 
dissemos,  com  o  advento  da  Reforma.  A  diferença  entre 
Lutero  e  Calvino  quanto  ao  método  de  formação  da  Igreja 
(princípio  formal  e  material)  resultou  não  só  em  organiza- 
ções eclesiásticas  diferentes,  se  inspiradas  em  Genebra  ou 
Witenberg,  mas  também  em  Símbolos  de  Fé  próprios. 

A  Igreja  Luterana  apresentou  na  Dieta  de  Augsburgo, 
em  1530,  a  sua  principal  confissão  de  fé.  Escrita  por  Me- 
lanchthon,  é  adotada  pela  Igreja  em  todos  os  países  onde 
ela  se  implantou.  É  o  mais  notável  símbolo  da  Fé  origi- 
nado pela  Reforma.  Foi  o  mais  hábil  e  competente  esforço 
para  trazer  católicos  e  protestantes  a  um  entendimento.  Cha- 
ma-se  Confissão  de  Augsburgo,  do  nome  da  cidade  onde  se 
reuniu  a  Dieta  em  que  foi  apresentado. 

A  Igreja  Reformada,  diz  Van  Oosterzee.  teólogo  dessa 
Igreja,  **não  tem  nenhum  credo  geralmente  aceito  como  o  de 
Augsburgo.  Usa,  em  vez  disso,  os  melhores  que  emitiu  cm 
diferentes  países  e  nações.  Podem  ser  divididos  geográfica 
ou  cronologicamente  (Confissão  Gálica,  Escótica,  Belga,  etc.) 
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ou,  dogiiiàticaniente,  tciido  em  vista  os  diferentes  caracteres 
em  que  exibe  um  tipo  puramente  zuinglia  o  ou  definitiva- 
mente calvinista". 

A  Confissão  Escocesa,  preparada  principalmente  por 
João  Knox,  foi  substituída  pela  Confissão  de  V/estnnnster, 
feita  por  uma  assembléia  de  teólogos  reunida  sob  os  auspí- 
cios do  governo  inglês,  durante  os  anos  de  1642-49.  "Subs- 
tancialmente as  duas  Confissões  mantêm  o  mesmo  tipo  de 
doutrina  calvinista,  e  harmonizam-se,  de  modo  geral,  com 
os  Trinta  e  Nove  artigos  da  Igreja  Anglicana  e  os  das  outras 
confissões  do  século  XVI  (Schaff-Herzog:  Enciclopédia). 

Os  Símbolos  de  Westminster  compreendem  a  Confissão 
de  Fé  e  os  Catecismos  Breve  e  Maior.  Esses  símbolos  são 
adotados  nas  Igrejas  Presbiterianas  da  Escócia  e  Inglaterra 
bem  como  pelas  suas  filhas  na  América  do  Norte  e  as  suas 
netas  nos  campos  missionários.  Nos  Estados  Unidos,  foram 
êles  modificados  para  eliminar  os  artigos  que  dispõem  das 
relações  da  Igreja  com  o  Estado  (oficiais  na  Inglaterra  e 
independentes  na  América),  e  para  atenuar  algo  do  seu  rí- 
gido calvinismo. 

As  Igrejas  Presbiterianas  do  Brasil,  filhas  que  são  das 
da  America,  adotam  os  símbolos  de  Westminster  na  versão 
americana . 

A  respeito  do  sentido  e  extensão  em  que  os  símbolos 
da  Fé  são  fonte  secundária  da  Dogmática,  pode-se  aceitar 
o  que  diz  o  ilustre  teólogo  luterano  Dr.  H.  Martensen. 

"Se  perguntarmos  em  que  sentido  os  símbolos  eclesiás- 
ticos têm  um  caráter  canónico  em  relação  à  dogmática,  a 
resposta  é  —  êles  o  têm  como  sendo  normae  normatae  ou 
qiiia  et  quatemis  ciim  sacra  scriptura  consentiunt.  Pela  pri- 
meira destas  especificações  {qiii(^)  queremos  indicar  a  uni- 
dade essencial  das  doutrinas  da  Igreja  com  as  da  Bíblia; 
pela  segunda  {quatemis),  que  há  entretanto  uma  relativa 
diferença  entre  o  eclesiástico  e  o  cristão,  entre  a  letra  dos 
símbolos  e  seu  espírito,  entre  a  forma  e  a  idéia.  ..  Portanto, 
enquanto  a  ciência  dogmática,  de  um  lado,  tem  uma  relação 
de  dependência  para  com  os  credos  da  Igreja,  deve,  por  outro 
lado,  estar  livre  para  fazer  juízos  críticos  sobre  as  fórmulas 
dos  símbolos,  e  também  para  apresentar  as  idéias  fundamen- 
tais, contidas  nos  símbolos,  em  forma  nova,  correspondente 
ao  atual  estágio  do  desenvolvimento  da  Igreja  e  da  teologia" 
("Christian  Dogmatics",  págs.  54-55). 

Os  símbolos  de  Westminster  afirmam  positivamente  que 
não  são  infalíveis,  dando  assim  direito  aos  teólogos  de  cri- 
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ticá-los  e  propor  reformas.  Diferentemente  da  pretensa  in- 
falibilidade católica,  esse  c  o  modo  de  ver  do  protestantismo. 
"Uma  Igreja,  diz  Sabatier,  que  não  admitisse  esse  espírito 
de  reforma,  deixaria  de  ser  uma  Igreja  Protestante". 

Surgindo,  porém,  numa  época  em  que  grandes  coleti- 
vidades  cristãs,  movidas  pelo  Espírito  Santo,  ergueram-se 
para  fazer  na  Igreja  uma  necessária  reforma,  esses  símbolos 
são  altamente  respeitáveis  e  representam  papel  histórico  no 
desenvolvimento  do  dogma. 

Ficam  numa  posição  média  entre  os  símbolos  ecuménicos 
e  as  opiniões  pessoais  dos  teólogos  e,  nesse  caráter,  devem 
ser  por  éstes  considerados. 

8.   Enciclopédia  Teológica 

A  enciclopédia  teológica  é  a  disciplina  que  trata:  \y  do 
lugar  da  Dogmática  relativamente  às  outras  disciplinas  que 
constituem  a  teologia  sistemática;  2y  das  relações  naturais 
dos  dogmas  uns  com  os  outros. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  a  resposta  é  fácil  porque, 
como  já  vimos,  a  Dogmática  é  uma  ciência  que  tem  fontes 
na  Bíblia,  nos  credos  da  Igreja  e  na  história  do  pensamento 
cristão  através  dos  séculos.  As  disciplinas,  pois,  que  tratam 
dessas  fontes  —  isto  é,  a  exegese  bíblica  e  a  teologia  bíblica 
e  histórica  —  devem  vir  antes  da  Dogmática,  do  mesmo  modo 
por  que  os  alicerces  vêm  antes  da  casa. 

A  seguir,  formada  a  Dogmática,  como  a  sistematização 
das  disciplinas  que  a  precedem,  torna-se  ela,  por  sua  vez, 
a  fonte  ou  o  material  das  disciplinas  que  constituem  a  teo- 
logia prática:  a  Teologia  Pastoral  e  a  Homilética,  às  quais 
se  pode  acrescentar  também  a  Ética,  a  qual,  embora  sendo 
ciência  distinta  da  Dogmática,  trata  dos  deveres  do  indivíduo 
e  da  sociedade  que  decorrem  das  doutrinas  ou  dogmas 
cristãos . 

Ocupa  assim  a  Dogmática  posição  intermédia  entre  as 
disciplinas  fontes  e  as  disciplinas  práticas  da  teologia  cristã. 
Como  expressão  da  mensagem  que  a  Igreja  deve  dar  ao 
mundo,  ela  é  distinta  das  suas  fontes  para  poder  atender 
às  necessidades  de  cada  época  e  de  cada  situação  humana: 
idêntica  às  fontes  na  sua  essência,  precisa  ter  forma  dife- 
rente delas. 

Por  igual  modo,  difere  ela  das  disciplinas  práticas,  por 
ser  a  base  teórica  mas  não  o  conteúdo  exigido  pela  finali- 
dade daquelas. 
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O  segundo  ponto  de  que  trata  a  enciclopédia  consta  das 
relações  lógicas  que  os  dogmas  devem  guardar  entre  si  den- 
tro do  sistema. 

É  reconhecidamente  difícil  achar-se  um  princípio  de  clas- 
sificação capaz  de  dar  a  cada  doutrina  o  seu  lugar  natural 
e  a  possibilidade  de  ser  exposta  em  justa  proporção  com 
as  outras. 

O  fato  de  eminentes  teólogos  usarem  métodos  diferentes 
para  êsse  fim  prova  essa  dificuldade.  Os  princípios  mais 
geralmente  usados  são  o  trinitário,  o  cristológico  e  a  idéia 
do  reino  de  Deus.  O  princípio  trinitário,  que  se  baseia  na 
fórmula  do  batismo  ou  na  bênção  apostólica  e  tem  a  seu 
favor  a  ordem  seguida  no  Credo  dos  Apóstolos,  tendo  de 
tratar  primeiro  da  natureza  e  pessoa  de  Deus,  é  forçado  a 
expor  a  doutrina  da  Trindade  fora  da  sua  ligação  histórica 
com  a  Cristologia,  e,  a  tratar  da  doutrina  do  pecado  como 
coisa  paralela  ou  estranha  ao  princípio  adotado. 

O  método  cristológico  consiste  em  fazer  partir  da  pessoa 
de  Cristo  e  do  seu  ensino  o  estudo  das  doutrinas  cristãs. 
Êsse  método  que  tem  a  vantagem  de  dar  a  Cristo  a  rele- 
vância essencial  que  Êle  tem  na  revelação  de  Deus,  faz  to- 
davia que  as  doutrinas  sobre  Deus,  a  criação,  o  homem  e 
o  pecado,  doutrinas  já  ensinadas  no  Velho  Testamento,  sejam 
tratadas  como  se  fossem  originadas  por  Cristo,  pondo  os 
fatos  da  revelação  em  ordem  diferente  da  de  sua  história. 
A  verdade  de  que  o  Novo  Testamento  completa  o  ensino  do 
Velho  implica  em  que  êste  é  pressuposto  naquele  e  não  o 
contrário.  O  ensino  de  Cristo,  sendo  como  é  a  cúpula  do 
edifício  da  Revelação,  não  deve  fornecer  o  método  para  cons- 
truir o  da  Teologia,  porque  a  construção  de  um  edifício  não 
começa  pela  cúpula.  O  fato  de  um  mestre  da  altura  de 
Brunner  usar  êsse  método  mostra  que  o  mesmo  é  praticável; 
a  nós  nos  parece,  porém,  que  êle  é  anti-histórico  e  desnaturai. 

Igualmente  a  doutrina  do  Reino  de  Deus,  usada  por 
Van  Oosterzee  para  êsse  fim,  mostra-se  imprópria  porque  o 
que  o  ilustre  autor  faz  é  somente  adatar  o  método  de  estudo 
em  tópicos  a  têrmos  da  idéia  do  Reino. 

Diante  dessas  dificuldades,  verifica-se  que  o  melhor  é 
continuar  o  uso  do  velho  método  de  distribuição  em  tópicos 
que,  por  dispensar  qualquer  princípio  classificador  das  dou- 
trinas, tem  a  liberdade  de  colocá-las  em  boa  ordem  histórica 
e  lógica  e  dar  a  cada  uma  tratamento  adequado  à  sua  im- 
portância própria. 
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Segundo  esse  método  disíribuiremos  a  niatcria  dêste 
livro  nos  seguintes  tópicos  clássicos: 

1.  "  -  Teologia  (i)  —  Deus,  sua  natureza,  decretos  e 

obras. 

2.  "  -  Antropologia  —  O  homem  em  sua  semelhança  ori- 

ginal com  Deus  e  subsequente  apostasia. 

3.  -  -  Cristologia  —  Obra  da  redenção  realizada  por 

Cristo  objetivamente. 

4.  "  -  Soteriologia  —  A  obra  da  redenção  aplicada  ao 

homem  subjetivamente  pelo  Espírito  Santo. 

5.  "  -  Eclesiologia  —  A  Igreja,  sua  natureza  e  admi- 

nistração. 

6.  '-  -  Escatologia  —  O  fim  do  presente  sistema  de 

coisas. 


(1)  Teologia  é  palavra  de  origem  grega  que  significa  discurso 
cu  tratado  a  respeito  de  Deus.  E'  usada  em  dois  sentidos:  a)  para 
indicar  todo  o  corpo  do  sistema  cristão  de  doutrinas;  b)  para 
significar  apenas  a  parte  dêsse  sistema  que  trata  especialmente 
de  Deus. 


I  PARTE 


TEOLOGIA 


O  capítulo  da  Dogmática  que  trata  especialmente  de 
Deus  abrange  quatro  pontos:  1.")  Sua  natureza;  2.")  Seus 
atributos;  3/')  Seus  decretos  ou  seu  eterno  plano  da  Criação; 
4y)  Suas  obras  —  Criação  e  Providência. 

O  nosso  estudo  dêste  assunto  constará,  pois.  de  qua- 
tro seções  correspondentes  às  partes  em  que  se  divide. 

A.    A  Natureza  de  Deus 


Não  se  trata  aqui  da  existência  de  Deus,  que,  como  vi- 
mos nos  Prolegômenos,  sendo  um  fato  implícito  na  Natureza 
e  pressuposto  nas  Escrituras,  dispensa  provas.  Visa  a  pre- 
sente seção  verificar  apenas  o  que  conhecemos  a  respeito  da 
Natureza  de  Deus. 

Embora  imanente  na  Natureza  e  na  História  humana  e 
tendo-se  revelado  em  ambas.  Deus  é  também  absolutamente 
transcendente  em  sua  natureza,  a  qual  é  conhecida  quase  só 
na  medida  em  que  os  seus  atributos  aparecem  cm  suas 
obras.  Êstes  estão  para  com  a  divina  essência  como  as 
qualidades  de  um  ser  para  o  ser  que  as  possui.  Fazem 
parte  da  natureza  de  Deus  mas  não  constituem  tudo  o  que 
ela  é,  porque  não  se  limita  às  suas  manifestações,  podendo 
ter  outros  atributos  além  dos  que  revelou.  Sendo  assim, 
é  evidente  que  os  atributos  de  Deus,  embora  fornecendo 
importantíssimos  conhecimentos  a  seu  respeito,  revelam-no 
apenas  em  parte,  e  devemos  indagar  se,  afora  êles,  as  Es- 
crituras não  acrescentam  algo  ao  nosso  conhecimento.  A 
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êste  respeito  a  Bíblia  nos  fornece  duas  noções  que  não  se 
classificam  entre  os  atributos  ou  não  se  derivam  do  que  êles 
revelam:  a  primeira  ensina  que  Deus  é  o  Criador  de  todas 
as  coisas,  e  a  segunda  que  Êle  é  um  Espírito. 

Criar  não  é  um  atributo  de  Deus,  porque  a  Criação  foi 
um  ato  voluntário,  que  Êle  podia  realizar  ou  não,  ao  passo 
que  os  atributos  são  partes  inerentes  ao  seu  Ser,  que  não 
podem  deixar  de  existir. 

A  santidade,  por  exemplo,  não  é  um  atributo  de  Deus 
porque  Êle  resolveu  ser  santo,  mas  porque  ela  é  parte  ne- 
cessária de  seu  ser.  Não  sendo,  pois,  um  dos  atributos  de 
Deus,  a  Criação  nos  fornece  todavia  um  conhecimento  di- 
reto  do  seu  ser  e  não  indireto  como  o  daqueles. 

O  fato  de  Deus  criar  implica  que  Êle  é  incriado  ou 
auto-existente.  Para  ser  a  causa  de  todas  as  coisas.  Êle 
precisa  ser  não-causado,  porque  se  fôsse  efeito  de  alguma 
causa  esta  seria  o  criador  e  não  Êle.  Essa  é  a  razão  por  que 
os  teólogos  escolásticos  diziam  que  Deus  é  causa  sui,  causa 
de  si  mesmo,  ou  possui  existência  a  se  ípso,  por  si  mesmo. 

A  ideia  de  causa,  porém,  só  é  aplicável  a  sêres  que 
têm  comêço  e  podem  ter  fim;  tais  sêres  podem  ser  causados 
ou  serem  causas  de  outros;  a  Deus  porém  não  se  aplica 
essa  idéia,  porque  Êle,  não  tendo  tido  comêço,  não  foi 
causado  nem  por  si  mesmo  —  Êle  existe  simplesmente,  por 
necessidade  de  sua  natureza.  A  idéia  de  ser  Êle  a  causa  de 
si  mesmo  serve  à  nossa  mente  finita  para  nos  aproximarmos 
do  mistério  do  seu  ser,  admirá-lo  mas  não  compreendê-lo. 

Oosterzee:  "Impossível  é  para  nós  sondar  mais  além 
esta  profundidade;  mas  percebemos  claramente  que  o  não 
reconhecimento  desta  verdade  importa  na  destruição  de  tôda 
a  concepção  de  Deus". 

O  fato  de  a  Criação  implicar  que  a  essência  divina  é 
auto-existente  é  confirmado  pelo  ensino  de  Jesus  de  que  Deus 
é  o  Pai  (o  originador  não  originado,  de  todas  as  coisas  vi- 
síveis e  invisíveis),  completado  pelas  suas  declarações  de  que 
''Deus  é  espírito"  (Jo  4:  24)  e  que  ''um  espírito  não  tem 
carne  nem  ossos"  (Luc.  24:  39). 

Esías  declarações  significam:  a)  que  a  essência  divina 
é  incorpórea  e  como  tal  ilimitada,  eterna,  imutável;  b)  que, 
por  analogia  com  os  espíritos  finitos  que  criou,  Deus  é  uma 
pessoa,  isto  é,  tem  autoconsciência,  autodeterminação,  que  são 
as  propriedades  características  da  pessoa  humana  criada  à 
sua  imagem. 
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1.    A  SUA  PESSOA 

A  declaração  de  que  Deus  é  *'um  espírito"  ou  pessoa 
nos  diz  o  máximo  que  a  Palavra  de  Deus  nos  quis  dar  a 
conhecer  da  natureza  de  Deus.  Êsse  conhecimento  impor- 
tantíssimo deixa  evidente  a  diferença  entre  sua  natureza  e 
seus  atributos,  porque  êstes  só  se  manifestaram  nas  obras 
da  Criação  e  Providência  por  deliberação  pessoal  de  Deus, 
ao  passo  que  aquela  não  é  objeto  de  deliberação:  ela  existe 
independente  disso:  é  a  divina  auto-existência. 

Mais  importante,  porém,  do  que  isso  é  o  ensino  de  que 
Deus  é  uma  pessoa.  Se  Deus  fosse  impessoal  como  ensina 
a  filosofia  panteísta,  não  poderia  haver  religião  nem  moral 
perfeita:  para  ambas  é  indispensável  haver  relações  pessoais 
entre  Deus  e  o  homem,  e  estas  seriam  impossíveis  na  hipó- 
tese panteísta.  Como  adorar  um  ser  inconsciente?  e  como 
poderia  êste  receber  o  culto  e  julgar  os  atos  morais  dos  ho- 
mens? Dada  a  importância  do  assunto,  convém  demorarmos 
aqui  um  pouco  para  firmar  a  verdade  bíblica  contra  essa 
perigosa  filosofia. 

Spinoza,  o  pai  do  panteísmo  moderno,  não  admite  que 
o  Infinito  possa  ser  pessoa,  porque,  diz  êle,  deixaria  de  ser 
Infinito.  Firma-se  êle  no  dito:  "Omnis  deierralnaiio  est  nc- 
gaiio"  —  toda  a  limitação  é  negação. 

Uma  pessoa  para  ser  tal  precisa  distinguir-se  de  algo 
que  não  é  ela.  Sem  isso  não  é  possível  ter  consciência  de 
si,  o  que  é  o  característico  fundamental  da  personalidade. 
Assim,  Deus  para  ser  pessoa  precisaria  poder  dizer  que 
Êle  não  é  o  mundo,  mas  fazendo  isso  poria  limites  a  si 
mesmo  e  deixaria  de  ser  infinito.  Portanto,  não  podendo 
limitar-se,  Êle  se  identifica  com  o  mundo  ou  não  é  pessoa. 

Para  esclarecer  o  ponto  e  mostrar  o  êrro  dessa  argu- 
mentação é  preciso  distinguir,  como  faz  o  Dr.  Shedd,  entre 
consciência  e  autoconsciência.  (Dogmatic  Theology-179  e 
segs.)  "A  autoconsciência  é,  primeiro,  o  poder  que  um  ser 
racional  tem  de  se  objetivar,  e,  segundo,  de  saber  que  fêz 
isso.  A  consciência  é  muito  diferente  da  autoconsciência,  e 
as  duas  devem  ser  cuidadosamente  discriminadas.  Na  cons- 
ciência, o  objeto  é  de  substância  outra  que  não  a  do  sujeito; 
mas  na  autoconsciência,  o  objeto  é  da  mesma  substância 
que  a  do  sujeito". 

Os  próprios  animais  irracionais  têm  consciência  no  sen- 
tido de  se  distinguirem  de  outros  animais  e  coisas,  e  o  pró- 
prio homem  tem  essa  consciência  originada  dos  sentidos,  do 
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mesmo  modo  que  os  irracionais.  O  homem,  porem,  vai  além 
dessa  consciência  objeíiva  provinda  dos  sentidos,  quando  se 
distingue  não  de  objetos  exteriores,  mas  das  idéias  que  atra- 
vés dos  sentidos  armazenou  no  cérebro  e  pode  contemplá- 
las  como  entidades  mentais.  Até  aqui  estamos  ainda  no 
terreno  da  mera  consciência,  porque  o  sujeito  tem  sempre 
por  objcto  substâncias  diferentes  da  sua,  quer  sejam  coisas 
materiais  ou  imagens  dessas  coisas. 

O  homem,  entretanto,  pode  dar  outro  passo  adiante  fa- 
zendo-se  a  si  mesmo  o  objeto  de  suas  observações  e  estudo. 
Quando,  por  exemplo,  êle  faz  uma  exame  de  consciência, 
dá-se  o  fato  de  que  êle  é  o  sujeito  que  examina,  o  objeto 
examinado  e,  ainda,  tem  consciência  dessa  operação  subjetiva. 

Isto  é  autoconsciência,  porque  é  consciência  em  que  o 
sujeito  é  da  mesma  substância  que  o  objeto  e  sabe  disso, 
operação  essa  em  que  a  pessoa  do  homem  atinge  a  sua  mais 
alta  e  nobre  expressão.  Verifica-se  assim,  contra  a  teoria 
panteísta,  que  é  possível  haver  pessoa  sem  um  objeto  exterior 
de  que  o  sujeito  se  distinga. 

Para  ser  pessoa  não  só  basta  a  autoconsciência,  mas 
esta  a  realiza  de  modo  muito  melhor  do  que  a  mera  cons- 
ciência de  objetos  exteriores. 

Diante  dêsse  fato  inegável  da  psicologia,  cai  por  terra 
o  argumento  de  Spinoza,  segundo  o  qual.  Deus  para  ser  pes- 
soa precisa  distinguir-se  do  mundo.  Se  o  homem,  simples 
imagem  de  Deus,  pode  firmar  a  sua  personalidade  pela  auto- 
consciência. Deus  o  pode  muito  mais,  fazendo  a  si  mesmo  o 
objeto  da  sua  contemplação.  A  analogia,  pois,  do  que  acon- 
tece com  espíritos  finitos  nos  habilita  a  dizer  que  a  pessoa 
do  espírito  infinito  preexistiu  à  criação  do  universo:  é 
eterna. 

A  êste  argumento  analógico,  porém,  a  doutrina  cristã 
da  Trindade  acrescenta  toda  a  fôrça  e  luz  da  divina  reve- 
lação, ensinando  como  veremos  que  há  três  distinções  pes- 
soais na  essência  única,  as  quais  a  personalizam.  Deus  é 
pessoa  porque  Êle  subsiste  em  três  modos  pessoais  de  ser: 
Pai.  Filho  e  Espírito  Santo. 

A  essência  divina  objetivando-se  a  si  mesma  é  a  pes- 
soa do  Pai  gerando  a  do  Filho,  e  a  consciência  de  que  essas 
duas  pessoas  são  da  mesma  e  única  essência  constitui  uma 
terceira  pessoa  —  a  do  Espírito,  que  assim  procede  do  Pai 
e  do  Filho  no  processo  da  divina  autoconsciência. 

Êsses  movimentos  internos  da  divina  essência  são  eter- 
nos, de  modo  que  quando  se  diz  que  o  Pai  é  a  primeira  pes- 
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soa,  o  Filho  a  segunda  c  o  Espírito  a  terceira,  isso  não  in- 
dica ordem  cronológica  mas  lógica,  visto  que  na  eternidade 
não  há  tempo:  paternidade,  filialidade  e  processão  não  sig- 
nificam começo  de  existência,  mas  modos  eternos  de  existir. 

No  caso  do  homem,  o  fato  da  autoconsciência  produz 
também  a  trindade  sujeito-objeto  e  a  consciência  de  uni- 
dade de  ambos,  mas  sem  que  esses  três  momentos  do  espírito 
humano  constituam  pessoas  distintas;  no  caso.  porem,  da 
autoconsciência  divina  é  o  que  acontece,  visto  que  essa  é  a 
Trindade  real  e  eterna  de  que  a  humana  é  mera  sombra. 

Do  mesmo  modo,  como  a  trindade  da  autoconsciência 
humana  é  que  constitui  a  pessoa  do  homem,  também  a  Trin- 
dade de  pessoas  na  essência  divina  é  que  constitui  a  pes- 
soa de  Deus. 

A  palavra  pessoa  quando  se  refere  à  Trindade  não  tem 
o  mesmo  sentido  que  tem  quando  aplicada  ao  homem.  Neste 
caso,  pessoa  indica  um  indivíduo,  porque  cada  homem  leiíi 
uma  substância  numéricamente  diferente  da  de  outro  ho- 
mem. Na  divindade  não  é  assim,  porque  a  essência  ou  a 
substância  de  cada  uma  das  pessoas  é  a  mesma:  são  três 
como  distinções  pessoais  da  essência,  mas  um  só  quanto  à 
essência,  que  é  única. 

Se  assim  não  fôsse,  ou  se  cada  pessoa  da  Trindade  ti- 
vesse substância  individual,  haveria  três  deuses  e  o  cristia- 
nismo seria  uma  forma  superior  do  politeísmo. 

A  palavra  pessoa,  pois,  neste  caso,  tem  sentido  especial, 
que  deve  ser  claramente  distinguido  do  mesmo  têrmo  quan- 
do se  refere  ao  homem.  O  perigo  da  confusão  é  tal,  que 
Santo  Agostinho  disse  que  só  a  usava  para  não  ficar  calado 
ante  a  necessidade  de  dar  nome  às  referidas  distinções  reais 
que  há  na  divina  essência.  Nas  Escrituras  essas  distinções 
são  chamadas  de  Pai.  Filho  e  Espírito,  e  correspondem  ao 
eu-sujeito.  ao  eu-objeto  e  ao  eu-relação  produzidos  pela  ati- 
vidade  de  autoconsciência  da  essência  divina,  a  qual  cons- 
titui a  pessoa  de  Deus.  É  uma  trinalidade  em  unidade  ou 
a  Trindade  dos  teólogos  segundo  a  qual  Deus  é  um,  quanto 
à  essência,  e  três  quanto  aos  modos  pessoais  de  existir  que 
formam  o  organismo  da  sua  pessoa  única. 

Ante  a  diferença  de  sentido  que  tem  a  palavra  pessoa 
quando  aplicada  às  distinções  pessoais  que  constituem  a 
Trindade  e  quando  se  refere  à  unidade  pessoal  de  Deus  ■ — 
naquele  caso  indicando  modos  de  ser  da  essência  divina  e 
neste  a  unidade  da  mesma  —  alguns  teólogos,  a  fim  de  as- 
sinalar essa  diferença,  usam  a  palavra  personalidade  para 
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indicar  a  unicidade  pessoal  de  Deus  e,  pessoa  quando  tratam 
das  distinções  trinitárias.  Assim  entendido,  as  pessoas  do 
Pai,  Filho  e  Espirito  constituem,  na  sua  consciência  indivi- 
dual, a  personalidade  de  Deus,  ou  a  sua  autoconsciência. 

Como  porém  a  palavra  pessoa,  em  filosofia,  tem  sentido 
mais  importante  do  que  a  palavra  personalidade,  significan- 
do aquela  o  fato  da  autoconsciência  e  autodeterminação,  e 
esta  apenas  aspectos  exteriores  da  pessoa,  achamos  melhor 
usar  o  têrmo  pessoa,  sem  qualificativo,  para  indicar  a  uni- 
dade pessoal  de  Deus,  e  qualificar  as  pessoas  da  Trindade 
como  modos  de  ser  da  essência,  as  quais,  tendo  apenas 
consciência  das  suas  propriedades  pessoais,  não  constituem 
cada  qual  por  si  a  unidade  da  essência. 

Diferentemente  dos  atributos,  que  todos  pertencem  a  ca- 
da uma  das  pessoas  da  Trindade,  aquilo  que  distingue  uma 
pessoa  das  outras  é  próprio  de  cada  uma  exclusivamente. 
O  Pai  é  somente  Pai  e  não  é  filho,  e  o  Filho  também  só  é 
filho  e  não  é  pai,  e  o  Espírito  igualmente  não  é  pai  nem  filho 
mas  só  Espirito. 

A  união  dessas  consciências  particulares  na  autocons- 
ciência comum  da  essência  é  que  produz  a  pessoa  única  de 
Deus. 

A  importância  do  que  deixamos  dito  se  verifica  não  só 
para  mostrar  que  a  pessoa  de  Deus  não  precisa  do  mundo 
para  se  afirmar,  mas  também  para  explicar  a  bem-aventurança 
de  Deus  antes  da  Criação.  Isolado  no  seio  da  eternidade, 
Deus  não  poderia  ser  feliz  se  a  sua  autoconsciência  não  se 
projetasse  na  Trindade  que  o  habilita  a  ter  eternas  relações 
pessoais.  A  Escritura  declara  que  o  *Tilho  é  o  resplendor 
da  glória  do  Pai  e  a  imagem  expressa  da  sua  substância" 
(Heb.  1  :  3),  e  que  há  entre  ambos  um  conhecimento  pes- 
soal exclusivo.  "Ninguém  conhece  o  Filho  senão  o  Pai,  e 
ninguém  conhece  o  Pai  senão  o  Filho  e  aquêle  a  quem  o 
Filho  o  quiser  revelar"   (Mat.  11:  27). 

Do  fato  que  o  Filho  é  a  imagem  do  Pai  e  que  cada 
qual  tem  conhecimento  especial  do  outro,  surge  naturalmente 
o  amor  recíproco  das  duas  primeiras  pessoas  da  Trindade, 
ambas  contemplando  uma  na  outra,  com  prazer,  o  que  para 
nós  é  o  mistério  da  eterna  geração  bem  como  as  suas  divi- 
nas perfeições  ou  atributos. 

Por  sua  vez  o  Espírito,  como  a  consciência  da  identi- 
dade essencial  entre  o  Pai  e  o  Filho,  completa  o  ciclo  das 
relações  hipostáticas  que  permitem  a  bem-aventurança  de 
Deus.    "Qual  dos  homens  sabe  as  coisas  do  homem,  senão 
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o  espírito  do  homem  que  nêle  está?  assim  também  as  coi- 
sas de  Deus  ninguém  as  conhece  senão  o  Espírito  de  Deus". 
Cor.  2:11). 

Outro  lado  importantíssimo  da  doutrina  exposta  é  que 
o  que  aprendemos  da  trindade  económica  ou  histórica,  em 
que  o  Pai  aparece  como  o  Criador,  o  Filho,  como  o  Reden- 
tor e  o  Espírito  como  aplicador  da  redenção,  tem  sua  base 
eterna  na  Trindade  da  divina  essência. 

O  fato,  pois,  de  Deus  ser  uma  pessoa  reclama  uma  Trin- 
dade metafísica,  transcendente,  que  é  o  tipo  da  Trindade 
imanente,  ou  histórica,  da  Revelação. 

Neste  ponto,  antes  de  passarmos  ao  estudo  dessa  dou- 
trina como  a  encontramos  nas  Escrituras  e  nos  Credos  da 
Igreja,  convém  notar  a  sua  dependência  tanto  da  transcen- 
dência como  da  imanência  de  Deus  relativamente  ao  mundo. 
Claro  é  que  se  Deus  fosse  apenas  transcendente  e  não  ima- 
nente, como  ensina  a  filosofia  deísta,  não  poderia  revelar- 
se  como  Filho  e  Espírito  e  não  teríamos  a  Trindade  econó- 
mica; e  o  mesmo  se  daria  se  Êle  fósse  apenas  imanente  ou 
idêntico  à  Natureza,  como  quer  o  panteísmo,  porque,  nesse 
caso,  seria  um  ser  impessoal  e  incapaz  de  revelar-se. 

O  que  é  necessário  é  manter  a  transcendência  contra  uma 
imanência  que  confunde  a  essência  divina  com  a  da  Criação, 
e  manter  uma  imanência  tal  que  não  prejudique  o  fato  da 
transcendência. 

A.  H.  Strong  tentou  resolver  êsse  problema  com  sua 
teoria  do  Monismo  Ético.  Admite,  com  o  panteísmo,  que  a 
essência  divina  e  a  da  Natureza  constituem  uma  unidade, 
mas  que  a  pessoa  de  Deus  é  transcendente  e  distinta  da  do 
homem,  de  modo  que  êste  é  livre  e  responsável  moralmente. 
Este  esquema  evidentemente  não  resolve  o  problema,  porque 
cede  terreno  demais  ao  panteísmo,  admitindo  que  no  univer- 
so há  uma  só  substância,  admissão  essa  que  não  deixa  lugar 
para  duas  pessoas  —  uma  transcendente  e  infinita  e  outra 
ou  outras  finitas,  como  requer  a  teoria  em  apreço. 

Pessoa  é  apenas  uma  forma  superior  da  substância, 
quer  esta  seja  divina  ou  humana.  Se  a  natureza  humana, 
embora  semelhante  à  de  Deus,  é  diferente  (porque  criada 
e  não  incriada)  entende-se  que  ela  possa  ser  distinta  da  de 
Deus  —  finita  ou  circunscrita  no  universo,  enquanto  a  de 
Deus  é  transcendente  e  infinita.  A  identidade  de  substân- 
cia, porém,  leva  lógicamente  ou  à  doutrina  de  Spinoza  de 
que  Deus  é  impessoal,  ou  ao  panteísmo  idealista  de  Hegel, 
segundo  o  qual  Deus  é  a  Idéia  sem  sujeito,  impessoal,  que 
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por  antítese  se  projeta  na  Natureza  em  cujos  processos  che- 
ga por  síntese  a  adquirir  pessoa  no  homem.  Neste  caso, 
Deus  metafisicamente  seria  impessoal  e  as  pessoas  huma- 
nas, sendo  expressões  da  divindade  impessoal,  constituiriam 
o  politeísmo,  cada  homem  sendo  um  Deus  finito.  Strong 
repele  enèrgicamente  a  acusação  possível  de  que  sua  teoria 
seja  panteísta.  Êle  certamente  não  é  panteísta  como  teólo- 
go, mas  como  filósofo  parece  que  o  nome  lhe  assenta  bem. 

Os  teólogos  geralmente  não  procuram  harmonizar  os 
fatos  da  transcendência  e  imanência  de  Deus.  Limiíam-se 
a  constatar  que  as  Escrituras  os  ensinam  claramente,  e  as- 
sinalar a  sua  importância  fundamental  em  matéria  de  re- 
ligião e  moral.  Deus  é,  segundo  a  sua  própria  revelação 
registrada  na  Bíblia,  o  Ser  eterno,  sem  comêço,  auto-exis- 
tente,  absolutamente  diferente  da  Criação  que  foi  tirada  do 
nada  pela  vontade  onipotente  do  Criador. 

"No  princípio  criou  Deus  os  céus  e  a  terra"  (Gên.  1 :  11). 
Êle  é,  como  ensinou  Jesus:  "O  Pai  nosso  que  está  nos  céus", 
isto  é,  Aquêle  que  habita  nas  alturas,  acima  do  universo 
ou  transcendente  a  êle. 

A  imanência  é  igualmente  ensinada  nas  Escrituras,  nas 
doutrinas  fundamentais  da  Providência  e  da  Revelação. 

Pela  Providência  Êle  mantém  e  governa  tôda  a  sua 
Criação. 

"Nêle  vivemos,  nos  movemos  e  existimos"  (At.  17  :  28), 
ensina  São  Paulo,  confirmando  a  intuição  de  um  poeta  gre- 
go. ''Êle  é  antes  de  todas  as  coisas  e  nêle  subsistem  todas 
as  coisas"  (Col.  1:  17).  Resultado  de  um  plano  eterno  de 
Deus,  a  Criação  não  só  é  mantida  em  existência  mas  gover- 
nada por  Êle  para  que  cumpra  o  seu  propósito. 

Por  essa  razão  somos  ensinados  a  orar  pedindo-lhe  o 
pão  de  cada  dia  bem  como  o  perdão  das  nossas  dívidas, 
reconhecendo  que  o  govêrno  das  leis  naturais  que  produzem 
o  pão  bem  como  o  govêrno  moral  do  mundo  estão  em  suas 
mãos. 

Do  mesmo  modo  que  a  Providência,  também  a  Reden- 
ção prova  os  dois  fatos  de  que  estamos  tratando;  porque, 
sem  a  preexistência  do  Logos,  não  teria  havido  a  Encarna- 
ção e  o  Natal  não  teria  sido  um  milagre  mas  nm  fato  na- 
tural, sem  significação  redentora;  tendo,  porém,  havido  a 
Encarnação,  ela  não  só  provou  a  transcendência  mas  Mm- 
bém  a  imanência  de  Deus,  da  qual  ficou  sendo  o  sina!  per- 
pétuo e  o  mais  significativo.    Outro  argumento  não  menos 
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importante  dos  referidos  fatos  nos  dá  a  Revelação  geral  do 
sentimento  religioso  e  moral  que  todo  homem  tem.  O  exer- 
cício desses  sentimentos  significa  relações  pessoais  com 
Deus,  as  quais  não  poderiam  existir  se  Êle  não  fosse,  ao 
mesmo  tempo,  transcendente  e  imanente. 

Como  orar  a  Deus,  se  não  fosse  a  crença  de  que  Êle 
é  um  Ser  pessoal,  independente  da  Criação,  todo-poderoso, 
capaz  de  intervir  nas  leis  da  Natureza  e  de  ouvir  e  responder 
orações?  Por  outro  lado,  como  orar,  se  Êle  não  está  pre- 
sente para  ouvir  as  súplicas?  A  transcendência  de  Deus 
e  sua  imanência  no  mundo  são,  pois,  verdades  gémeas  que 
não  podem  ser  separadas,  nem  uma  pode  ser  afirmada  com 
mais  ênfase  do  que  a  outra,  o  que  levaria  a  erros  de  um  ou 
do  outro  lado.  Há  dificuldade  em  filosofia  de  tratá-las  com 
o  necessário  equilíbrio;  em  teologia  também  não  tem  sido 
fácil,  nutando  muitos  teólogos  entre  o  deísmo  e  alguma  for- 
ma de  panteísmo. 

Na  prática  da  fé  cristã,  porém,  não  há,  em  regra,  di- 
ficuldade: todo  crente  adora  e  ora  ao  Pai  que  está  no  céu 
e  também  na  terra,  junto  a  si,  ouvindo  as  suas  orações  e  re- 
cebendo o  seu  culto.  Essa  solução  prática  indica,  parece-nos, 
qual  a  melhor  tanto  do  ponto  de  vista  filosófico  como  do 
teológico:  Deus  transcende  à  criação  quanto  à  sua  subs- 
tância ou  essência,  que  é  absolutamente  diferente  da  natu- 
reza ou  substância  finita  das  criaturas;  e  é  imanente  à  mes- 
ma no  sentido  da  sua  onipresença  como  pessoa  e  pelos  seus 
atributos  de  oniscência  e  onipotência,  segundo  os  quais  co- 
nhece ou  preconhece  tudo  o  que  se  passa  no  universo  e  pode 
mantê-lo  e  governá-lo. 

2.  TRINDADE 

A  doutrina  da  Trindade  consiste  em  que  a  essência  úni- 
ca de  Deus  subsiste  em  três  pessoas  —  Pai,  Filho  e  Espírito 
Santo  —  que  constituem  a  pessoa  única  de  Deus. 

É  uma  doutrina  misteriosa  que  escapa  às  possibilidades 
da  razão  e  que  só  nos  foi  dada  a  conhecer  pela  Revelação 
registrada  na  Bíblia. 

Quando,  anteriormente,  tratando  da  pessoa  de  Deus, 
mostramos  racionalmente  que  a  mesma  implica  uma  trin- 
dade na  sua  essência,  isso  ficaria  no  terreno  da  pura  es- 
peculação filosófica,  se  não  fôsse  o  ensino  da  Escritura  a 
êsse  respeito.  É  preciso  notar  entretanto  que,  no  tocante  à 
unidade  de  Deus,  que  é  elemento  fundamental  da  doutrina  da 
Trindade,  a  razão  tem  direito  da  palavra  juntamente  com  a 
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Revelação.  Para  explicar  a  existência  do  universo,  a  razão 
admite  só  uma  causa  absoluta  e  pessoal. 

Dois  sêres  infinitos  são  inconcebíveis,  porque  um  não 
deixa  lugar  para  outro. 

Mesmo  no  sentido  maniqueísta  de  dois  princípios,  um  do 
bem  e  outro  do  mal,  que  parecem  digladiar-se  perenemente 
na  Natureza,  na  história  e  na  vida  humana,  não  é  racional, 
porque  se  ambos  fôssem  iguais  em  poder  paralisariam  a  vida 
do  universo,  e  se  um  fôsse  mais  forte  do  que  o  outro,  venceria 
no  fim  e  ficaria  sozinho.  Foi  a  esta  conclusão  que  chegou 
Agostinho  depois  de  ter  estado  envolvido  nas  malhas  do 
maniqueísmo  em  certa  fase  de  sua  evolução  filosófica. 

Completando  porém  os  dados  da  razão,  a  Escritura  exi- 
ge rigorosamente  a  crença  não  só  na  unicidade  de  Deus  em 
oposição  ao  politeísmo,  mas  na  sua  unidade  como  constando 
de  uma  única  substância  divina. 

A  palavra  de  Moisés  (Deut.  6:4):  "Ouve,  Israel,  o 
Senhor  nosso  Deus  é  o  único  Senhor",  significa  o  monoteís- 
mo, isto  é,  que  no  género  divindade  só  há  um  Ser;  e  o 
texto  de  Êxodo  20  :  3:  "Não  terás  deuses  estrangeiros  dian- 
te de  mim",  é  a  palavra  do  próprio  Deus  impedindo  que 
o  culto  que  se  lhe  deve  seja  dado  aos  deuses  falsos  do  po- 
liteísmo. 

A  revelação  divina,  pois,  como  expressa  na  história  de 
Israel  e  registrada  no  Velho  Testamento,  teve  por  fim  pre- 
cípuo ensinar  a  unicidade  de  Deus.  O  povo,  como  já  nota- 
mos noutro  lugar,  tinha  a  tendência  de  cair  em  idolatria,  ou 
no  culto  aos  deuses  dos  povos  circunvizinhos;  pecado  esse 
sempre  punido  pela  perda  temporária  da  sua  liberdade,  a 
qual  só  era  readquirida  depois  do  arrependimento  e  volta 
ao  culto  exclusivo  de  Jeová.  Afora  as  infalíveis  punições 
desse  pecado,  Deus  levantou  sempre  profetas  que,  em  seu 
nome,  advertiam  vibrantemente  o  povo  contra  êle  ou  anun- 
ciavam castigos  vindouros  se  o  estavam  praticando. 

Essas  alternativas  de  pecado  e  castigo  duraram  até  que, 
por  essa  firme  disciplina,  Israel  ficou  curado  da  sua  ten- 
dência para  a  idolatria. 

Ensinado  assim  não  só  por  palavras  mas  também  por 
lições  históricas  iniludíveis,  o  monoteísmo  é  doutrina  mono- 
lítica no  Velho  Testamento.  É  certo  que  ali  já  se  podem 
achar  alguns  vislumbres  da  Trindade;  mas,  para  não  favorecer 
o  politeísmo,  foram  tão  vagos  que  nunca  teriam  dado  lugar 
a  esta  doutrina,  que  só  é  clara  no  Novo  Testamento. 

Examinemos,  pois,  os  principais  textos  neotestamentá- 
rios  que  levaram  a  Igreja  a  formulá-la. 
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Citaremos,  pela  ordem,  primeiro  os  que  chamam  a  Deus 
de  Pai,  a  seguir,  os  que  lhe  dão  o  nome  de  Filho  e  o  de 
Espírito  Santo  e,  finalmente,  os  que  apresentam  essas  três 
pessoas  unidas  em  sua  atividade  redentora. 

PAI.    Êste  nome  é  dado  a  Deus  em  três  sentidos. 

a)  Como  o  Criador  de  tôdas  as  coisas.  Êsse  é  o  nome 
que  Jesus  dá  muitas  vêzes  ao  Criador,  no  Sermão  do  Mon- 
te. Mostra  que  o  cuidado  que  Deus  tem  das  plantas  e  dos 
animais,  por  motivo  de  serem  suas  criaturas,  é  o  que,  por 
maior  razão,  tem  pelos  homens,  suas  criaturas  racionais  supe- 
riores; razão  por  que  não  devem  êles  preocuparem-se  demasia- 
do com  o  que  hão  de  comer  e  hão  de  vestir,  "porque  vosso  Pai 
celestial  sabe  que  precisais  dessas  coisas"  (Mat.  6:  26-32). 
E  tratando  dos  deveres  morais  e  religiosos,  que  cabem  aos 
homens  como  um  serviço  ao  seu  Criador  —  amor  ao  pró- 
ximo, esmolas,  jejuns  e  orações  —  diz,  a  respeito  de  cada 
um  dêles,  como  devem  ser  feitos,  para  que  não  percam  o 
correspondente  galardão  que  o  Pai  celestial  tem  para  lhes 
retribuir  (Mat.  5:  46  e  6:  1-18). 

b)  Pelas  relações  especiais  que  tem  com  os  cren- 
tes em  Cristo,  relações  estas  que  são  diferentes  das  que  tem 
com  os  homens  como  simples  criaturas.  É  o  que  diz  São 
João:  "Êle  (Cristo)  veio  para  o  que  era  seu  e  os  seus  não 
o  receberam;  mas  a  quantos  o  receberam  deu-lhes  o  poder  de 
serem  filhos  de  Deus,  a  saber,  aos  que  crêem  em  seu  nome; 
os  quais  não  nasceram  do  sangue,  nem  da  vontade  da  carne 
nem  da  vontade  do  varão  mas  de  Deus"  (Jo.  1  :  11-13). 
Afora  a  paternidade  de  Deus,  pois,  como  Criador  do  homem, 
cabe-lhe  também  o  nome  de  Pai  por  motivo  do  novo  nasci- 
mento que  lhes  dá  em  Cristo.  É  o  que  também  ensina  São 
Paulo;  "Recebestes  o  espírito  de  adoção  de  filhos  pelo  qual 
clamamos:  Abba  Pai"  (Rom.  8:  15). 

c)  Pela  relação  única  e  misteriosa  que  tem  com  Cris- 
to. "Ninguém,  disse  Jesus,  conhece  o  Filho,  senão  o  Pai; 
ninguém  conhece  o  Pai  senão  o  Filho  e  aquele  a  quem  o 
Filho  o  quiser  revelar"  (Mat.  11  :  27).  Quer  dizer  que 
Deus  é  seu  pai  num  sentido  transcendente,  que  o  homem  não 
pode  conhecer  senão  por  especial  revelação.  Distinguindo 
essa  relação  especial  que  tem  com  o  Pai  das  que  os  seus 
discípulos  podem  ter,  por  seu  intermédio,  Jesus  disse:  "Quan- 
do orardes,  dizei:  "Pai  nosso  que  estás  nos  céus";  mas  Êle, 
quando  orava,  dizia  simplesmente:  "Pai,  Pai  santo"  (Mat. 
6  :  9;  Jo:  17  :  1,  11,  25).  Ensinou  os  discípulos  a  orar 
mas  não  orava  na  companhia  dêles,  porque  as  suas  relações 
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com  o  Pai  eram  diferentes  das  que  êles  podiam  ter.  Tinha 
consciência  de  Filho  num  sentido  em  que  os  outros  homens 
não  podiam  ter  e,  não  tendo  consciência  do  pecado,  não  po- 
dia, também  por  isso,  unir-se  com  êles  na  oração  que  lhes 
ensinou,  dizendo  *Tai  nosso,  perdoa  as  nossas  dívidas".  Pelo 
mesmo  motivo,  falando  a  respeito  do  céu,  onde  ia  preparar 
lugar  para  os  seus,  disse:  "Na  casa  de  meu  Pai  há  muitas 
moradas",  e  não  disse  na  casa  de  nosso  Pai,  caso  em  que 
o  direito  comum  dispensaria  que  Êle  fôsse  adiante  preparar 
lugares. 

FILHO.  O  nome  de  Filho  é  dado  inúmeras  vêzes  a 
Jesus  para  indicar  a  relação  especial  existente  entre  Êle  e 
Deus: 

a)  Pelo  anjo  Gabriel  ao  anunciar  a  Maria  o  mistério 
da  Encarnação:  Êste  será  chamado  Filho  do  Altíssimo" 
(Luc.  1  :  32). 

b)  Por  João  Batista  que  disse:  *'Eu  não  o  conhecia 
mas  o  que  me  mandou  a  batizar  com  água  êsse  me  disse: 
Aquêle  sobre  quem  vires  descer  o  Espírito  Santo  e  sôbre  êle 
repousar,  êsse  é  o  que  batiza  com  o  Espírito  Santo".  Eu  o 
vi  e  tenho  testificado  que  Êle  é  o  Filho  de  Deus  "Jo.  1  :  33). 

c)  Pelo  próprio  Pai  quando,  por  ocasião  do  batismo 
de  Jesus,  bem  como  na  ocasião  da  sua  transfiguração,  disse: 
"Êste  é  meu  Filho  amado  em  quem  me  comprazo"  (Mat. 
3  :  17;  17  :  5). 

d)  Pelo  apóstolo  Pedro  quando,  tendo  Jesus  pergun- 
tado aos  discípulos  o  que  pensavam  dêle,  respondeu:  'Tu 
és  o  Cristo,  o  Filho  do  Deus  vivo".  Esta  resposta,  que  Pe- 
dro deu  em  nome  de  todos  os  outros  apóstolos,  Jesus  decla- 
rou que  foi  inspirada  por  Deus:  "Bem-aventurado  és  Si- 
mão Barjonas,  porque  não  to  revelou  a  carne  e  o  sangue 
mas  meu  Pai  que  está  nos  céus"  (Mat.  16  :  16,  17). 

e)  Pelo  próprio  Senhor  Jesus  que,  apesar  de  preferir 
chamar-se  sempre  Filho  do  homem,  todavia,  deu  a  si  mesmo 
muitas  vêzes  o  nome  de  Filho  de  Deus,  como,  por  exemplo, 
quando  Êle  disse:  "Tudo  o  que  pedirdes  em  meu  nome  eu 
o  farei  para  que  o  Pai  seja  glorificado  no  Filho"  (Jo.  14  :  13). 
A  sua  declaração  mais  importante  a  êsse  respeito,  porém,  é 
a  que  foi  acima  citada  (Mat.  11  :  27),  onde  Êle  diz  que 
Deus  é  seu  Pai  e  Êle  Filho  de  Deus  num  sentido  que  só 
Êles  conhecem  e  a  quem  isso  fôr  revelado,  como  aconteceu 
a  Pedro.  Inegàveli^nente  êsse  texto  se  refere  ao  mistério  da 
eterna  geração  do  Filho. 
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ESPIRITO  SAXTO: 

A)  É  apresentado  como  uma  pessoa  e  não  como  sim- 
ples influência  de  Deus:  a)  (João:  16  :  7,  8)  —  O  têrmo 
Paráclito  deste  texto  significa  confortador,  advogado,  fun- 
ções que  só  pessoas  podem  desempenhar,  as  quais  são  tam- 
bém atribuídas  a  Cristo  em  Jo.  2:  1.  ).  b)  É  nomeado 
em  conexão  com  outras  pessoas  o  que  implica  ser  Êle 
também  pessoa  —  Ver.  At.  2:4;  10:19;  13:2;  15:28; 
16  :  6,  7.  Rom.  8:11,  26;  c)  É  afetado  por  atos  de  ou- 
tras pessoas.  Pode  ser  resistido,  agravado  e  blasfemado, 
ofensas  que  só  uma  pessoa  pode  receber  —  Ver.  Mat.  12:  32; 
At.  5:  3,  4;  7:51;  Efés.  4:  30. 

B)  É  distinto  do  Pai  e  do  Filho,  a)  No  batismo  de 
Jesus  aparece  em  forma  de  pomba  quando  o  Pai  proclama 
que  o  batizando  é  seu  Filho.  A\at.  3:  16,  17.  Dêste  fato 
surgiu  a  frase.  "Se  queres  ver  a  Trindade,  vai  ao  Jordão", 
b)  É  enviado  por  ambos:  Jo.  14:  26;  16:  7;  c)  É  no- 
meado em  igualdade  com  o  Pai  e  o  Filho  na  fórmula  do 
batismo  e  na  bênção  apostólica:  A\at.  28  :  19;  2.^  Cor.  13  :  13. 

Os  textos  em  que  as  três  pessoas,  Pai,  Filho  e  Espírito 
aparecem  nomeados  conjuntamente  são  poucos  mas  decisivos 
a  respeito  da  doutrina  da  Trindade:  a)  A\at.  28  :  19  —  é 
a  formula  do  batismo;  b)  2.^  Cor.  13  :  —  é  a  benção 
apostólica;  l.-"^  Cor.  12  :  4-6  trata  da  distribuição  dos  diver- 
sos dons  e  ministérios.  Outro  grupo  de  textos  semelhantes, 
porém,  mais  atinentes  às  atividades  económicas  do  que  às 
relações  metafísicas  das  três  pessoas,  são:  Efés.  2  :  18;  1.* 
Ped.'  1:2;  Judas  20,  21. 

Dos  passos  que  aí  ficam  citados  e  aos  quais  podem  ser 
acrescentados  muitos  outros,  é  claro  que,  na  dispensação  do 
Novo  Testamento,  Deus  se  revela  como  Pai,  Filho  e  Espíri- 
to Santo,  fato  êste  que.  com  o  da  unicidade  de  Deus  ensina- 
da no  \'elho  Testamento,  constituem  os  membros  da  doutrina 
da  Trindade. 

O  Deus  único  de  Israel  revelou-se  agora  numa  triplici- 
dade  pessoal  misteriosa:  dois  fatos  difíceis  de  harmonizar 
mas  irrecusáveis  como  fatos  históricos  que  são. 

A  pessoa  de  Jesus,  que  por  sua  santidade,  beneficência 
e  sabedoria  conquistara  a  máxima  admiração  e  respeito  dos 
seus  discípulos,  passou,  por  motivo  da  sua  morte,  ressurei- 
ção  e  ascensão  ao  céu,  a  ser  reconhecida  como  divina. 
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A  sua  morte  ignominiosa,  que  encheu  de  estupor  os 
seus  amigos  e  parecia  negar  que  há  justiça  no  trono  do  uni- 
verso, foi  reconhecida  como  a  mais  sublime  forma  da  jus- 
tiça de  Deus  sacrificando-se  a  si  mesmo  na  pessoa  do  Filho 
amado  para  poder  salvar  os  pecadores  sem  quebra  da  sua 
santidade.  O  Pentecoste,  que  se  realizou  logo  após  a  as- 
censão de  Jesus,  veio  não  só  cumprir  uma  promessa  que 
Êle  fez  mas  completar  a  sua  obra,  ensinando  o  Espírito  o 
sentido  redentor  daquela  e  levando  os  pecadores  a  aceitá-la. 

A  Igreja  apostólica  não  pôde,  nem  era  possível,  atingir 
a  concepção  da  Trindade  essencial,  metafísica,  que  levou 
séculos  a  ser  conseguida,  mas  creu  cheia  de  entusiasmo  e 
gratidão  na  Trindade  económica  (em  que  cada  uma  das 
pessoas  tem  função  especial,  ainda  que  não  exclusiva,  na 
obra  da  redenção):  o  plano  é  do  Pai,  o  Criador,  que  enviou 
o  Filho  para  executá-lo;  o  Filho  o  executou  na  sua  vida, 
ensino  e  sacrifício  na  cruz;  e  o  Espírito,  enviado  pelo  Pai  e 
pelo  Filho,  o  realiza  na  obra  da  regeneração,  conversão  e 
santificação  dos  pecadores. 

O  batismo  em  nome  do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito 
Santo,  que  foi  o  credo  simples  da  Igreja  apostólica  e  o  ger- 
me de  futuros  credos,  prova  que  ela  agora  adora  o  Deus 
único  em  cada  uma  das  pessoas  em  que  Êle  se  revelou.  Sem 
ter  a  concepção  da  essência  única  subsistindo  em  três  pes- 
soas que  misteriosamente  constituem  a  pessoa  única  de  Deus, 
a  Igreja  não  adorava  três  deuses  mas  três  atividades  pessoais 
de  Deus,  na  sua  obra  da  redenção.  As  três  pessoas  eram  da 
mesma  natureza,  porque  cada  uma  tinha  os  mesmos  atribu- 
tos das  outras,  e  entretanto  se  distinguiram  entre  si,  por  pro- 
priedades pessoais,  de  modo  que  o  Pai  não  é  Filho,  o  Filho 
não  é  Pai  e  o  Espírito  não  é  Pai  nem  Filho. 

Não  cogitaram  aquêles  cristãos  primitivos  da  eterna  ge- 
ração do  Filho  e  eterna  processão  do  Espírito;  mas,  apegados 
ã  crença  nos  fatos  da  redenção  e  mantidos  na  fé  pelo 
Espírito  Santo,  possuíam  no  coração  a  doutrina  da  Trindade. 

3.    HISTÓRICO  DA  DOUTRINA  DA  TRINDADE 

Como  já  ficou  dito,  a  Trindade  económica  foi  a  crença 
da  Igreja  apostólica  e  subapostólica,  e  levou  séculos  a  evo- 
luir para  a  concepção  da  Trindade  essencial,  metafísica. 

Não  é  de  estranhar  que  assim  fôsse,  dada  a  insuperável 
dificuldade  de  harmonizar  o  fato  da  unicidade  de  Deus  com 
a  triplicidade  histórica  da  sua  revelação. 
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A  douíriiia  integral  sobre  o  ponto  estava,  sem  dúvida, 
incubada  no  subconsciente  da  Igreja,  mas  levou  muito  tem- 
po para  sair  do  terreno  da  fé  para  o  da  razão. 

É  assim  que  o  credo  dos  apóstolos,  que  é  o  seu  do- 
cumento doutrinário  mais  antigo,  sendo  plenamente  trinitá- 
rio,  não  tem  forma  dogmática.  É  um  documento  que  não 
proveio  de  autoridade  eclesiástica  e  que,  brotando  da  cons- 
ciência coletiva  e  anónima  da  Igreja,  ficou  apenas  nos  limi- 
tes do  ensino  dos  apóstolos,  como  registrado  no  Novo  Tes- 
tamento. 

Nota-se,  porém,  que,  neste  documento,  as  cláusulas  que 
tratam  da  pessoa  de  Cristo  são  muito  mais  numerosas  do  que 
as  que  visam  a  outras  doutrinas.  Isto  parece  indicar  que  a 
divindade  de  Jesus,  doutrina  que  teria  de  fazer  a  transição 
da  Trindade  económica  para  a  essencial,  já  preocupava,  de 
modo  especial,  a  atenção  dos  cristãos. 

Preciosa  expressão  da  Fé  apostólica,  o  Credo  é  conhe- 
cidíssimo e  rezado  em  todas  as  Igrejas.  Transcrevemo-lo, 
por  ser  o  primeiro  dos  grandes  credos  ecuménicos. 

CREDO  DOS  APÓSTOLOS 

"Creio  em  Deus  Pai  todo-poderoso,  criador  do  céu  e 
da  terra;  e  em  Jesus  Cristo  seu  Filho  único,  nosso  Senhor; 
que  foi  concebido  pelo  Espírito  Santo,  nasceu  da  Virgem 
Maria,  padeceu  sob  Pôncio  Pilatos,  foi  crucificado,  morto  e 
sepultado;  desceu  ao  Hades,  no  terceiro  dia  ressuscitou  dos 
mortos;  subiu  ao  céu  e  assenta-se  à  mão  direita  de  Deus 
Pai  todo-poderoso,  de  onde  virá  para  julgar  vivos  e  mor- 
tos. Creio  no  Espírito  Santo;  na  Santa  Igreja  Católica;  na 
comunhão  dos  Santos;  na  remissão  dos  pecados;  na  ressur- 
reição do  corpo,  e  na  vida  eterna". 

Da  fé  simples  neotestamentária  a  respeito  da  Trindade, 
expressa  no  Credo,  a  Igreja  foi  impelida  a  dar  um  passo  pa- 
ra o  campo  da  Trindade  essencial.  Moveu-a  nesse  sentido 
o  aparecimento  de  heresias  a  respeito  da  pessoa  de  Cristo. 

Ário,  presbítero  da  Igreja  de  Alexandria,  para  eliminar 
a  divergência  entre  a  doutrina  da  unidade  de  Deus  ensinada 
110  Velho  Testamento  e  a  da  divindade  de  Jesus  ensinada  no 
Novo  Testamento,  lançou  a  idéia  de  que  o  Filho  era  de  na- 
tureza semelhante  mas  não  igual  à  do  Pai:  não  existiu  sem- 
pre como  o  Pai  mas  foi  a  sua  primeira  criatura,  mediante  a 
qual  Éle  criou  tôdas  as  coisas  e  fêz  a  obra  da  redenção. 
Assim,  a  unidade  de  Deus  ficava  preservada,  mas  o  Filho 
era  um-  mero  semideus  e  menos  apto  para  ser  o  Redentor. 
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Sabélio,  outro  presbítero,  de  Ptolemaida,  resolveu  a 
referida  dificuldade  ensinando  que  a  Trindade  histórica  não 
tinha  correspondente  na  essência  divina:  eram  só  manifes- 
tações ou  modos  de  ser,  no  tempo,  do  Deus  eterno  que,  como 
unido  à  Criação  é  o  Pai;  como  unido  a  Jesus  Cristo  é  o  Fi- 
lho, e  como  unido  à  Igreja  é  o  Espírito  Santo.  Era  um 
modo  frustro  de  racionalizar  a  Trindade  económica,  afir- 
mando a  sua  divindade  mas  negando  a  sua  eternidade. 

Essas  maneiras  erróneas  de  resolver  o  problema  ga- 
nharam numerosos  adeptos  e  alarmaram  a  Igreja,  que  com- 
preendeu não  ser  mais  possível  deixar  a  questão  só  no  ter- 
reno da  fc,  devendo  enfrentá-la  racionalmente. 

CREDO  DE  NICÉIA 

O  concílio  ecuménico  reunido  em  Nicéia,  no  ano  de  325. 
convocado  pelo  imperador  Constantino,  teve  por  fim  definir 
autorizadamente  a  crença  da  Igreja  sóbre  o  assunto  e  emi- 
tiu o  seguinte  credo,  que  tem  o  nome  do  lugar  onde  foi  for- 
mulado. 

''Cremos  em  Deus.  o  Pai  todo-poderoso,  criador  de  to- 
das as  coisas  visíveis  e  invisíveis;  e  em  um  senhor  Jesus  Cris- 
to, o  Filho  de  Deus,  Unigénito  do  Pai,  isto  é,  da  substân- 
cia do  Pai,  Deus  de  Deus,  Luz  de  Luz,  verdadeiro  Deus  de 
verdadeiro  Deus,  gerado  não  feito,  sendo  da  mesma  subs- 
tância que  o  Pai,  por  quem  tódas  as  coisas  foram  feitas  no 
céu  e  na  terra,  que  por  nós  homens  e  para  nossa  salvação 
desceu  do  céu,  encarnou-se,  féz-se  homem,  sofreu,  ressusci- 
tou no  terceiro  dia,  subiu  aos  céus  e  virá  para  julgar  vivos 
e  mortos.  E  no  Espírito  Santo.  Aqueles  que  dizem  que  houve 
tempo  quando  Êle  não  existia  e  que  Êle  não  existiu  antes 
de  ser  gerado  e  que  foi  feito  do  nada,  ou  que  dizem  que 
Êle  é  de  outra  hipóstase  ou  substância,  ou  que  o  Filho  de 
Deus  é  criado,  que  Ele  é  mutável  ou  sujeito  a  m.udança,  a 
Igreja  Católica  anatematiza". 

Nesses  têrmos  redundantes  mas  claríssimos  o  Credo  de 
Nicéia  condena  não  só  a  heresia  de  Ário,  que  negava  a  iden- 
tidade da  natureza  do  Filho  com  a  do  Pai,  mas  também  a  de 
Sabélio  que,  admitindo  aquela  identidade,  negava  a  eterni- 
dade do  Filho.  A  persistência,  porém,  dêsses  erros  exigiu 
que  fossem  de  novo  condenados,  sendo  para  isso  reunido  o 
concílio  ecuménico  de  Constantinopla,  em  381.  O  credo  que 
êste  sínodo  promulgou  é  uma  reedição  do  de  Nicéia.  Faz 
a  mesma  afirmação  cuidadosa  da  consubstancialidade  do  Fi- 
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lho  com  o  Pai  e  desenvolve  a  doutrina  do  Espírito  Santo  ape- 
nas nomeada  naquele.  À  simples  frase  —  no  Espirito 
Santo"  —  com  que  o  símbolo  niceno  se  refere  a  esta  pes- 
soa da  Trindade,  acrescenta  o  seguinte:  "Cremos  no  Espí- 
rito Santo,  o  Senhor  e  doador  da  vida,  que  procede  do  Pai; 
que  com  o  Pai  e  o  Filho  é  adorado  e  glorificado;  que  falou 
pelos  profetas".  Com  êste  acréscimo  importante,  a  doutri- 
na a  respeito  do  Espírito  Santo  ficou  afirmada  quase  com 
tanta  fôrça  como  a  do  Filho,  faltando  apenas  para  comple- 
tá-la a  declaração  de  que  o  Espírito  procede  também  do 
Filho  e  não  só  do  Pai. 

Salvo  êsse  detalhe  importante,  a  doutrina  da  Trindade 
ficou,  neste  sínodo,  plenamente  autorizada  pela  Igreja. 

Por  ter  sido  emitido  em  Constantinopla  e  ser  uma  re- 
edição do  de  Nicéia  é  chamado  por  alguns  Niceno-Constan- 
tinopolitano  e,  por  outros,  simplesmente  Constantinopolitano. 
Ei-lo: 

CREDO  CONSTANTINOPOLITANO 

"Creio  em  um  Deus,  Pai  onipotente,  criador  do  céu  e 
da  terra  e  de  todas  as  coisas  visíveis  e  invisíveis;  e  em  um 
Senhor  Jesus  Cristo,  Filho  unigénito  de  Deus,  gerado  do 
Pai  antes  de  todos  os  mundos,  luz  de  luz,  verdadeiro  Deus 
de  verdadeiro  Deus,  gerado  não  criado,  sendo  de  uma  subs- 
tância com  o  Pai,  por  quem  tôdas  as  coisas  foram  feitas;  o 
qual  por  nós  homens  e  para  a  nossa  salvação  desceu  do 
céu  e  encarnou-se  pelo  Espirito  Santo  e  a  Virgem  Maria;  e 
se  fêz  homem;  e  foi  também  crucificado  por  nós,  sob  Pôn- 
cio  Pilatos.  Êle  sofreu  e  foi  sepultado,  ao  terceiro  dia  res- 
suscitou conforme  as  Escrituras;  e  subiu  ao  céu  e  assentou- 
se  à  direita  do  Pai;  e  de  novo  Êle  virá  com  glória  para  jul- 
gar tanto  vivos  como  mortos:  cujo  reino  não  terá  fim.  E 
creio  no  Espírito  Santo,  Senhor  e  doador  da  vida,  que  pro- 
cede do  Pai,  que  é  com  o  Pai  e  o  Filho  adorado  e  glorifi- 
cado e  que  falou  pelos  Profetas.  Creio  numa  Igreja  cató- 
lica e  apostólica.  Reconheço  um  batismo  para  remissão  dos 
pecados;  e  espero  a  ressurreição  dos  mortos  e  a  vida  do 
mundo  por  vir.  Amém". 

A  não  declaração,  no  credo  de  Constantinopla,  de  que  o 
Espírito  Santo  procede  também  do  Filho  causou  grave  con- 
trovérsia entre  as  Igrejas  do  Oriente  e  as  do  Ocidente,  ou  as 
do  rito  grego  e  as  do  latino,  as  últimas  afirmando  que  o 
Espírito' procede  também  do  Filho  e  as  outras  que,  ?ó  do  Pai. 
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A  controvérsia  terminou  com  a  triste  cisão  das  duas 
grandes  partes  da  Cristandade,  constituindo  a  Igreja  Orto- 
doxa de  um  lado  e  a  Igreja  Católica  Romana  do  outro. 

Um  credo  escrito  em  latim,  de  autor  desconhecido  e  que 
apareceu  na  Gália  entre  os  séculos  V  e  VIII,  completou  para 
a  Igreja  do  Ocidente  a  doutrina  do  Espírito  Santo  dizendo 
em  sua  22.^  cláusula:  ''Espiritus  Sanctus  non  factus,  nec 
creatus,  nec  genitus,sed  procedens  a  Patre  Filioque":  O 
Espírito  Santo  não  é  feito,  nem  criado,  nem  gerado,  mas  pro- 
cede do  Pai  e  do  Filho. 

Êste  credo  é  chamado  Qiiiciinqiie  por  motivo  da  sua 
palavra  inicial  e  também  Atanasiano  pela  doutrina  que  ex- 
pressa. Ei-lo. 

SÍMBOLO  ATANASIANO  OU  QUICUNQUE 

1)  Quem  quiser  salvar-se  precisa  antes  de  tudo  ter  a 
fé  católica.  2)  A  qual  se  alguém  não  mantiver  íntegra  e 
inviolada  perecerá  sem  dúvida  eternamente.  3)  A  fé  cató- 
lica é  esta,  que  veneramos  um  Deus  em  Trindade  e  a  Trin- 
dade em  unidade.  4)  Não  confundindo  as  pessoas,  nem  se- 
parando a  substância.  5)  Uma,  pois,  é  a  pessoa  do  Pai, 
outra  a  do  Filho,  outra  a  do  Espírito  Santo.  6)  Mas  uma 
é  a  divindade  do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito  Santo,  igual 
a  glória,  igual  a  majestade.  7)  Qual  é  o  Pai,  tal  o  Es- 
pírito Santo.  8)  O  Pai  é  incriado,  o  Filho  incriado,  o  Es- 
pírito Santo  incriado.  9)  O  Pai  é  imenso,  o  Filho  imenso, 
o  Espírito  Santo  imenso.  10)  O  Pai  é  eterno,  o  Filho  eter- 
no, o  Espírito  Santo  eterno.  11)  E  contudo  não  são  três 
eternos,  mas  um  eterno.  12)  Assim  como  não  são  três 
incriados  nem  três  imensos,  mas  um  incriado  e  um  imenso. 
13)  Semelhantemente,  o  Pai  é  onipotente,  o  Filho  onipo- 
tente  e  o  Espírito  Santo,  onipotente.  14)  E  contudo  não 
são  três  onipotentes,  mas  um  onipotente.  15)  Assim  o  Pai 
é  Deus,  o  Filho  é  Deus  e  o  Espírito  Santo  é  Deus.  16)  E 
contudo  não  são  três  deuses  mas  Deus  é  um.  17)  Assim  o 
Pai  é  senhor,  o  Filho,  senhor  e  o  Espírito  Santo,  senhor.  18) 
E  contudo  não  são  três  senhores,  mas  um  só  senhor.  19) 
Porque  assim  como  compelimos  toda  pessoa  a  confessar,  se- 
gundo a  verdade  cristã,  um  Deus  e  senhor,  igualmente  proi- 
bimos pela  religião  católica  dizer  que  há  três  deuses  ou  se- 
nhores.   20)    O  Pai  não  é  feito,  nem  criado,  nem  gerado. 

21)  O  Filho  só  pelo  Pai  é  gerado,  não  feito  nem  criado. 

22)  O  Espírito  Santo  não  é  feito,  nem  criado,  nem  gerado, 
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mas  procede  do  Pai  e  do  Filho.  23)  Logo  há  uni  só  Pai,  não 
três  pais;  um  Filho,  não  três  filhos;  um  Espírito  Santo,  não 
três  espíritos  santos.  24)  E  nesta  Trindade  não  há  pri- 
meiro nem  segundo,  nem  maior  nem  menor,  mas  todas  as 
três  pessoas  são  coeternas  e  coiguais.  25)  Assim,  para 
que,  como  foi  dito  acima,  a  unidade  em  Trindade  e  a  Trin- 
dade em  unidade  seja  venerada  por  todos.  26)  Quem,  pois, 
quer  ser  salvo,  assim  entenda  a  respeito  da  Trindade. 

Êste  símbolo  é  a  palavra  final  da  Igreja  a  respeito  da 
doutrina  da  Trindade.  Além  de  ser  êle  a  mais  plena  expo- 
sição dessa  doutrina,  é  notável  pela  maneira  exaustiva  como 
fecha  tôdas  as  portas  de  possíveis  desvios. 

Antes  de  passar  à  sua  minuciosa  análise  da  doutrina,  o 
credo  a  resume  nos  seguintes  têrmos:  *'Unum  Deum  in  tri- 
nitate  et  trinitatem  in  unitate  veneramur"  —  "Veneramos  um 
Deus  em  trindade  e  a  trindade  em  unidade".  Importantíssi- 
ma é  esta  afirmação  porque,  assim  como  um  corpo  não  exis- 
te separado  das  suas  partes  e  estas  separadas  entre  si  não 
constituem  o  corpo  também  a  unidade  de  Deus  depende  das 
três  pessoas  que  a  constituem.  A  identidade  da  divina  essên- 
cia em  cada  uma  das  pessoas  é  a  base  da  unidade,  mas  a 
essência  não  existe  separada  das  pessoas. 

Não  devemos  conceber  a  essência  como  existindo  pri- 
meiro, em  ordem  de  natureza  ou  de  tempo,  sem  trinalidade, 
ou  que  três  distinções  pessoais  ou  formas  lhe  foram  acres- 
centadas. Nem  concebê-la  como  sendo  transformada  de  um 
estado  não  trinalizado  para  um  trinalizado.  A  divina  essên- 
cia subsiste  em  três  pessoas  desde  a  eternidade.  No  ins- 
tante em  que  é  essência,  é  três  pessoas"  Shedd.  (i) 

As  propriedades  particulares  de  cada  uma  das  pessoas 
(gerar,  ser  gerado  e  procedente)  contribuem  para  a  unidade 
em  aprêço. 

O  Pai  sem  o  Filho  e  sem  o  Espírito  não  constituiria  a 
unidade,  porque  lhe  faltariam  as  propriedades  de  Filho,  que 
só  pertencem  à  segunda  pessoa,  e  a  de  ser  procedente,  que 
só  é  do  Espírito.  Igualmente,  o  Filho  ou  o  Espírito,  sem  as 
outras  duas  pessoas,  não  fariam  a  unidade. 

Por  isso  ensina  o  credo  que  Deus  só  é  um  pelo  con- 
curso das  três  pessoas  —  "Unum  in  trinitate"  —  e  pela  mes- 
ma razão  ensina  que  nenhuma  das  pessoas  pode  ser  adorada 
fora  da  unidade,  pois  isso  constituiria  triteísmo.  Não  ado- 
ramos três  deuses,  mas  um  Deus  em  três  pessoas.  —  Trini= 
tatem  in  unitate,  veneramur.    Podemos  adorar  o  Deus  uno 


(1;    Shedd.  "Do^iímatic  Theoloí^y".  Pá^íí.  275. 
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invocando  qualquer  das  pessoas  trinitárias,  mas  não  pode- 
mos considerar  qualquer  delas  independente  das  outras,  co- 
mo se  a  divina  essência  estivesse  dividida  e  distribuída  en- 
tre elas.  "Negue  contundentes  personas,  neque  separantes 
substantiam:  não  confundir  pessoas  nem  separar  a  subs- 
tância. 

Já  vimos  noutro  lugar  que  a  palavra  pessoa  apesar  de 
ser  a  melhor  que  temos  para  expressar  as  distinções  que  há  na 
essência  divina,  é  inadequada,  porque  o  seu  uso  comum  leva 
inconscientemente  a  pensar  nas  pessoas  da  Trindade  como 
indivíduos,  do  mesmo  modo  que  quando  a  aplicamos  aos  ho- 
mens. É  preciso  evitar  êsse  êrro  popular,  que  é  grosseiro 
triteísmo. 

Outra  cautela  que  é  preciso  ter  neste  terreno  santíssimo 
refere-se  às  palavras  Pai  e  Filho,  para  que  não  sejam  en- 
tendidas em  sentido  comum.  Nas  relações  humanas,  o  pai 
é  mais  velho  do  que  o  filho  e  êste  lhe  é  subordinado.  Nas 
pessoas  da  Trindade,  as  misteriosas  relações  indicadas  por 
essas  palavras  são  eternas,  o  que  significa  que  o  Pai  não 
existiu  antes  do  Filho,  visto  que  na  eternidade  não  há  tem- 
po. Transportando  a  noção  de  tempo  para  a  eternidade,  te- 
ríamos no  caso  de  dizer  que  o  Filho  é  da  mesma  idade  do  Pai. 
Por  igual  modo,  neste  caso  o  Filho  não  é  subordinado  ao 
Pai,  porque,  tendo  ambos  a  mesma  essência,  são  iguais  em 
atributos  e  dignidade,  não  havendo  prioridade  do  Pai  senão 
só  na  ordem  em  que  as  pessoas  são  nomeadas:  nunca  se 
diz  Filho,  Espírito  e  Pai,  mas  Pai,  Filho  e  Espírito. 

Outra  diferença  é  que,  no  caso  do  homem,  o  filho  exis- 
te por  ato  de  vontade  do  pai,  mas  no  caso  de  Deus,  o  Filho 
não  veio  a  existir  por  vontade  do  Pai,  mas  por  necessidade 
da  sua  natureza. 

E  o  que  aí  fica  dito  a  respeito  das  duas  primeiras  pes- 
soas da  trindade,  também  é  verdade  a  respeito  da  terceira. 

O  Espírito  Santo  também  é  eterno,  existe  por  necessida- 
de da  divina  essência  como  parte  constituinte  da  autocons- 
ciência de  Deus  e  não  por  ato  das  pessoas  de  que  procede; 
e,  sendo  da  mesma  essência,  é  igual  a  elas  em  atributos  e 
em  dignidade.  É  o  que  diz  o  credo  que  estamos  consideran- 
do: In  Trinitate  nihil  prius  aut  posterius,  nihil  majus  aui 
niinus;  sed  tofae  fres  personae  coaeternae  sibi  sunt  et  coae- 
quales.  "Na  Trindade  nada  de  prioridade  ou  inferioridade, 
nada  de  maior  ou  menor,  mas  todas  as  três  pessoas  são  coe- 
ternas  e  coiguais  entre  si". 
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Em  afirmar  a  Fé  a  respeito  de  Deus,  os  credos  da  Igre- 
ja não  foram  além  da  unidade  da  essência  e  Trindade  de 
pessoas.  Contentam-se  em  afirmar  as  duas  verdades  sem 
tentar  harmonizá-las,  reconhecendo  que  o  assunto  é  miste- 
rioso e  escapa  à  razão. 

Qualquer  esforço  para  ir  além  disso  resulta  em  moda- 
lismo  ou  triteísmo,  negando  a  unidade  de  Deus  ou  as  suas 
distinções  pessoais. 

Terminemos  este  estudo  com  algumas  observações  im- 
portantes. 

1.  ")  A  doutrina  da  Trindade,  embora  transcendendo  à 
mente  humana,  não  é  contraditória.  Não  ensina  que  Deus  é 
um  e  três  no  mesmo  sentido,  o  que  seria  absurdo,  mas  em 
sentido  diferente;  é  um  como  essência  e  três  como  pessoas. 

A  essência  única  eterna  e  autoexistente  de  Deus  abstra- 
tamente  é  impessoal  e  só  se  personaliza  nas  três  pessoas  da 
Trindade,  em  cada  uma  das  quais  ela  se  acha  íntegra  e 
indivisível. 

Essa  personalização,  porém,  é  eterna,  de  modo  que  nun- 
ca as  pessoas  deixaram  de  existir  nem  a  essência  de  ser 
personalizada.  As  pessoas  trinas,  porém  sendo  assim  cons- 
tituídas pela  essência  única,  não  são  três  deuses  mas  a  per- 
sonificação do  Deus  único.  Daí  o  poder-se  dizer  sem  con- 
tradição que  Deus  é  um  e  trino. 

2.  *?)  A  evolução  da  Trindade  económica  para  a  essen- 
cial não  foi  desnecessária.  Além  de  ser  imposta  pelo  teste- 
munho do  Novo  Testamento,  como  vimos,  e  pela  consciên- 
cia da  Igreja,  a  própria  razão  a  exigiu.  Se  Deus  se  mani- 
festou na  história  como  três  pessoas  —  Pai  Filho  e  Espíri- 
to Santo  —  era  racional  concluir  que  Êle  é  trino  também 
em  sua  essência.  Do  contrário,  teria  dado  uma  idéia  falsa 
de  si  em  sua  auto-revelação. 

A  crença,  pois,  na  absoluta  veracidade  de  Deus  deter- 
minaria a  transferência  para  a  eternidade  do  que  Êle  ensinou 
a  respeito  de  si  mesmo,  no  tempo,  ainda  que  não  tivesse  ha- 
vido para  isso  a  pressão  das  heresias.  Além  disso,  tôda  a 
obra  da  redenção  pelo  Filho  e  pelo  Espírito  ficaria  sem  ba- 
se, se  essas  pessoas  fossem  apenas  fenómenos  históricos  e 
não  realidades  eternas. 

3.  ")  A  doutrina  é  também  necessária  para  um  teísmo 
verdadeiro  ou  uma  boa  filosofia  a  respeito  de  Deus. 

Os  filósofos  e  teólogos  unitários  que  não  admitem  a 
Trindade  têm  dificuldade  de  manter  a  idéia  da  independên- 
cia e  bem-aveníurança  de  Deu'\  ,\  C(;ncepção  de  Deus  como 
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uma  pessoa  isolada  no  seio  da  eternidade  é  difícil  de  manter. 
Surge  logo  a  ideia  de  que  a  matéria  é  eterna  ou  que  a  Cria- 
ção foi  necessária  para  que  Deus  não  ficasse  infeliz  no 
seu  isolamento.  De  um  ou  de  outro  modo  Deus  dependeria 
de  um  ser  finito  para  ter  relações,  amar  e  ser  amado. 

Essas  idéias  levam  ou  ao  dualismo,  em  que  a  sua  so- 
berania fica  diminuída,  ou  ao  panteísmo,  em  que  a  sua 
pessoa  perde  a  consciência  de  si,  identificando-se  com  o  Todo. 

A  doutrina  da  Trindade,  porém,  nos  habilita  a  enten- 
tender  como  Deus,  sem  depender  de  outros  sêres,  podia,  na 
sua  interna  triplicidade  pessoal,  ter  relações  e  ser  feliz. 


B.    Atributos  de  Deus 


Vimos  na  seção  anterior,  tratando  do  mistério  da  natu- 
teza  de  Deus,  que  a  Escritura  levanta  um  pouco  o  véu  dêsse 
mistério  para  nos  informar  que  Deus  é  auto-existente  e  pes- 
soal, e  no  estudo  da  sua  pessoa  incluímos  o  da  Trindade, 
que  o  completa. 

Vamos  nesta  seção  estudar  os  atributos  de  Deus  que 
são  as  qualidades  da  sua  natureza  manifestadas  nas  obras 
da  Criação  e  da  Providência,  estudo  êste  que  completa  o  da 
primeira  seção. 

Importantes  como  são  êsses  atributos  para  o  nosso  co- 
nhecimento da  natureza  de  Deus,  desde  que  êles  completam  o 
que  a  esse  rcrpeiío  podemos  saber,  certo  é,  também,  que  ês- 
se  conhecimento  é  parcial,  visto  que  aquêles  atributos  não 
incluem  tudo  o  que  Deus  é  e  nem  a  nossa  mente  finita  pode 
abranger  o  infinito. 

Embora  parcial,  todavia,  êsse  conhecimento  é  real  na  me 
dida  em  que  Deus  quis  se  dar  a  conhecer  e  nos  habilitou 
para  isso. 

Assim  como  os  escassos  raios  de  luz  de  um  astro  que 
fica  fora  do  alcance  natural  da  vista,  representam  a  reali- 
dade dêsse  corpo  celeste,  que  pode  ser  descoberto  por  ins- 
trumentos adequados,  também  a  pouca  luz  que  podemos  re- 
ceber da  natureza  divina  através  dos  seus  atributos  nos  dá 
conhecimento  real  dessa  natureza  e  a  promessa  de  um  co- 
nhecimento melhor  quando  tivermos  a  visão  dos  sêres  ce- 
lestes: 1.^  Cor.  13  :  12. 

Ressalta  do  que  fica  dito  que  há  em  Deus  atributes  que 
podem  ser  concebidos  fora  de  relações  com  a  Criação  e  ou- 
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tros  que  são  a  sua  maneira  de  se  manifestar  em  suas  cria- 
turas. 

Todos  fazem  igualmente  parte  da  essência  divina,  mas 
os  primeiros  dizem  respeito  principalmente  à  sua  vida  íntima 
e  os  outros  às  suas  atividades  externas:  aqueles  podem  ser 
chamados  passivos  e  êstes  ativos. 

Chamamos  passivos  os  que  não  são  objetos  de  delibe- 
ração de  Deus  e  só  sabemos  que  existem  por  serem  parte  ne- 
cessária da  sua  natureza;  ativos  são  os  que  se  manifestam 
por  deliberação  de  Deus  e  ficam  conhecidos  por  seus  efeitos 
ou  ações. 

No  estudo  da  natureza  de  Deus  é  importante  fazer-st 
uma  classificação  dos  seus  atributos  que  nos  habilite  a  me- 
lhor entendê-los  individualmente,  bem  como  as  relações  de 
uns  com  os  outros  e  com  a  essência. 

Muitas  têm  sido  as  classificações  propostas  e  utilizadas 
pelos  teólogos,  todas  servindo  mais  ou  menos  bem  ao  seu 
propósito,  mas  tôdas  passíveis  de  objeções.  Sem  fazer  cri 
tica  a  nenhuma,  propomos,  em  face  das  considerações  feitas 
acima,  a  adoção,  um  tanto  modificada,  da  classificação  de 
Van  Oosterzee  combinada  com  a  de  Mac  Pherson.  Para  os 
atributos  concebíveis  sem  a  Criação,  Van  Oosterzee  propõe. 
"O  modo  da  existência  de  Deus",  e  para  os  que  conhecemos 
pela  Criação  —  "O  modo  de  Deus  operar". 

Preferimos  chamar  aos  primeiros  —  a  vida  interna  de 
Deus,  e  aos  outros  —  as  atividades  externas  de  Deus.  Mac 
Pherson  classifica  do  seguinte  modo  o  que  chamamos  ati 
vidades  externas  de  Deus:  "Atributos  manifestados  na  Na. 
íureza;  Atributos  manifestados  no  mundo  moral;  e  Atributot 
no  reino  da  Graça". 

Achamos  boa  esta  classificação;  é  natural,  simples  e 
compreensiva. 

1.    DA  SUA  VIDA  INTERNA 

Os  atributos  de  Deus  pertencentes  a  esta  classe,  ou  à 
sua  vida  anterior  à  Criação,  são  os  mais  difíceis,  de  apreen- 
aer  e  definir;  ficam  todos,  porém,  dentro  da  declaração  dt 
jesus  de  que  Deus  é  espírito. 

È  o  que  bem  expressa  o  Breve  Catecismo  da  nossa  Igre. 
yd  quando  diz:  "Deus  é  um  espírito  infinito,  eterno,  imuiá 
vel  em  seu  ser". 
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a)  Infinitidade 

I  odo  o  ser  corpóreo  é  limitado  pelo  seu  próprio  corpc 
e  pelo  espaço  que  o  separa  dos  outros  corpos  e  condiciona  ía 
sua  existência. 

:5em  o  espaço  os  objetos  não  teriam  existência  indivi 
dual  e  constituiriam  um  só  todo  universal. 

U  espaço  e  a  criação  são  irmãos  gémeos;  nasceram  jun 
tos,  cada  qual  como  a  condição  do  outro  quando  Deus  o^ 
chamou  à  existência. 

Os  anjos  e  os  espíritos  de  homens  falecidos,  embora  nãc 
tendo  corpos  que  os  limitem,  são  limitados  pela  sua  condi- 
ção de  criaturas  que  tendo  tido  comêço  podem  voltar  ao  não. 
ser,  se  assim  o  quiser  o  Criador. 

Deus  é  o  único  ser  ilimitado  porque  tem  auto-existênciâ 
não  tem  corpo,  como  puro  espírito  que  é  e  não  tem  relações 
com  o  espaço  a  cuja  existência  preexistiu. 

Assmi,  absolutamente  ilimitado  pelo  que  toca  à  sua  es 
sência,  Êle  é  como  diz  a  nossa  Confissão  de  Fé:  "Infinito  em 
ser  e  perfeições,  um  espírito  puríssimo,  invisível,  sem  corpo 
partes  ou  paixões,  imutável,  imenso,  eterno,  incompreensível". 

A  infinitidade,  pois,  como  atributo  de  Deus,  tem  refe. 
rência  primeiramente  ao  seu  ser  ou  essência  e,  em  conse- 
quência disso,  refere-se  também  às  ''suas  perfeições"  ou  aos 
outros  atributos  revelados  nas  suas  obras.  Assim,  tôda  qua- 
lidade ou  atributo  que  Êle  comunicou  ao  homem,  como  sua 
imagem  e  semelhança,  deve-lhe  ser  atribuída  em  grau  in- 
finito. 

Se  o  homem,  pois,  tem,  por  exemplo,  algum  poder  e 
inteligência,  essas  qualidades,  via  eminentiae,  em  Deus  se 
chamam  onípotência,  onisciência.  E  o  mesmo  é  verdade  a 
respeito  de  todos  os  atributos  morais  do  homem  —  justiça, 
bondade,  verdade  —  os  quais  pertencem  a  Deus  de  modo 
ilimitado. 

b)  Eternidade 

Assim  como  a  infinitidade  significa  a  absoluta  indepen- 
dência de  Deus  relativamente  ao  espaço,  igualmente  a  eter- 
nidade é  o  atributo  pelo  qual  Êle  existiu  antes  do  tempo  e  o 
domina  como  sua  criatura. 

Tôda  criatura  é  prisioneira  do  tempo:  nasce  com  êle, 
vive  nêle  e  morre  com  êle.  O  tempo  começou  a  existir  quan- 
do Deus,  saindo  do  seio  da  eternidade,  disse:  'Taça-se",  e 
tudo  foi  criado.  "No  princípio  criou  Deus  os  céus  e  a  ter- 
ra"; êsse  "no  princípio"  deu  início  ao  tempo,  que  é  a  du- 
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ração  destinada  à  história  física  e  moral  da  criação,  poiF 
deixará  de  existir  quando  essa  história  se  consumar. 

O  tempo,  pois,  como  a  condição  da  vida  das  criaturas, 
tem  comêço,  sucessão  e  fim;  a  eternidade,  porém,  não  tem 
começo,  nem  sucessão  e  nem  fim. 

A  eternidade  é,  pois,  o  atributo  de  Deus  pelo  qual  Êle 
não  teve  comêço  nem  terá  fim  da  existência  e  nem  há  suces- 
são na  sua  vida.  O  ato  da  criação,  que  parece  marcar  uma 
data  na  sua  eternidade,  não  o  faz,  porque  tanto  essa  obra 
como  a  sua  execução  resultaram  de  um  plano  eterno  de  Deus. 

A  história  da  humanidade  tem  cronologia:  uma  colheita 
vem  depois  da  plantação  e  um  filho  não  nasce  antes  do  seu 
pai.  Deus  conhece  êsses  fatos  na  sua  ordem  cronológica, 
como  nós  os  conhecemos,  mas  isso  não  ocorre  porque  os 
aprendesse  com  o  seu  aparecimento,  mas  porque  êles  são  a 
execução  do  seu  plano  eterno,  no  qual  há  ordem  lógica  e 
não  cronológica. 

Êsse  pré-conhecimento  baseado  num  plano  eterno  e  imu- 
tável parece  negar  a  liberdade  do  homem  e  negar  sentido 
moral  à  sua  vida  e  a  toda  a  história  humana.  Assim  não  c, 
porém,  porque  essa  liberdade  e  essa  finalidade  moral  fazem 
parte  do  referido  plano,  o  qual  Deus  não  tem  interesse  de 
anular  mas  o  tem  de  promover,  como  de  fato  faz. 

c)  Imutabilidade 

Todo  o  ser  que  tem  corpo  pode  mudar-se  ou  ser  muda- 
do de  lugar.  Esta  é  a  condição  de  todo  ser  finito  corpóreo; 
Deus,  porém,  que,  como  um  puro  espírito,  não  tem  corpo  não 
pode  ser  mudado  ou  mudar-se  fisicamente. 

Essa  imutabilidade  de  Deus  significa  que  o  seu  ser  não 
é  perecível  e  que  a  sua  essência  não  pode  crescer  nem 
diminuir. 

*'No  Pai  das  luzes  não  pode  haver  mudança,  nem  som- 
bra de  variação"  (Tiago:  1  ;17). 

Do  mesmo  modo  que  a  sua  essência  é  imutável,  também 
o  são  os  seus  atributos  ou  perfeições.  Um  ser  moral  só  pode 
mudar  para  melhor  ou  pior.  Quanto  a  Deus,  tal  mudança  é 
impossível,  porque  a  perfeição  absoluta  não  pode  ser  melho- 
rada e  é  absurdo  supor  que  possa  deixar  de  ser  o  que  é. 

Assim  sendo,  podemos  descansar  nas  revelações  que 
fêz  do  seu  caráter,  porque  êste  tem  a  garantia  da  eterna  imu- 
tabilidade. Tanto  os  seus  atributos  revelados  na  Natureza 
como  na  esfera  moral  e  na  da  sua  graça  firmam-se  nessa 
rocha  inabalável. 
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"Jesus  Cristo  é  o  mesmo  ontem,  hoje  e  para  sempre" 
(Heb.  13:2). 

2.    DA  SUA  VIDA  EXTERNA 

Vimos  no  que  ficou  dito  os  atributos  de  Deus  próprios 
da  sua  vida  interna  ou  que  dizem  respeito  à  atividade  da 
sua  essência  dentro  de  si  mesma  —  ad  intra. 

Passamos  agora  a  considerar  a  sua  atividade  ad  extra, 
ou  os  atributos  revelados  em  suas  obras. 

Tratá-los-emos  na  seguinte  ordem:  a)  Os  que  apa- 
recem na  Natureza;  b)  Os  atinentes  ao  mundo  Moral;  c) 
Os  que  constituem  a  sua  Graça. 

a)    Que  Aparecem  na  Natureza 

1)  Onipotência 

Entre  os  atributos  desta  classe,  o  que  se  impõe  em  pri- 
meiro lugar  é  o  seu  poder  sem  limites.  Se  o  universo  fôsse 
arquitetado  de  material  preexistente  já  seria  divino  o  po- 
der do  seu  arquiteto,  mas  tendo  sido  chamado  do  nada  ao 
seu  portentoso  ser,  reclama  para  o  seu  criador  nada  menos 
que  a  onipotência.  É  o  que  afirma  S.  Paulo:  "As  perfei- 
ções invisíveis  dêle  (Deus),  o  seu  eterno  poder  e  a  sua  di- 
vindade, claramente  se  vêem  desde  a  criação  do  mundo,  sendo 
manifestos  pelas  suas  obras"  (Rom.l:26). 

O  ensino  que  tanto  a  Natureza  como  S.Paulo  dão  da 
onipotência  de  Deus  é  plenamente  confirmado  por  Jesus 
quando  disse:  "Aos  homens  é  isso  impossível  (a  salvação), 
mas  a  Deus  tudo  é  possível"  (Mat.  19:26). 

A  onipotência  é  o  atributo  de  Deus  pelo  qual  Êle  pode 
fazer  tudo  o  que  fôr  objeto  da  sua  vontade,  sem  meios,  como 
quando  criou  do  nada  o  universo,  ou  com  meios,  como  o  faz 
quando  "escolhe  as  coisas  que  não  são  para  reduzir  a  nada 
as  que  são"  (1.=^  Cor.  1 :28). 

Coisa  alguma,  pois,  fora  de  Deus  pode  pôr  limites  ao 
seu  poder,  cujo  único  limite  está  no  fato  de  Êle  não  poder 
negar-se  a  si  mesmo,  sendo  por  isso  regulado  pela  sua  von- 
tade santa  e  boa.  A  ideia  de  Abelardo,  Schleiermacher  e 
outros,  segundo  a  qual  Deus  não  tem  mais  poder  além  do 
que  manifesta  nas  suas  obras,  resultaria  no  absurdo  de  fa- 
zer o  finito  a  medida  do  infinito. 

O  fato  de  ser  o  poder  de  Deus  regulado  por  sua  vonta- 
de significa  apenas  harmonia  em  seus  atributos  e  não  que 
Êle  não  tenha  mais  poder  do  que  o  que  resolve  manifestar. 
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A  onipotência  não  implica,  pois,  o  uso  de  todo  o  podcr 
possuído,  mas,  ao  contrário,  inclui  a  capacidade  de  impor 
restrições  a  si  mesma,  como  o  fêz,  por  exemplo,  na  Encar- 
nação do  Verbo. 

2)  Onisciência 

É  este  outro  atributo  de  Deus  que  se  manifesta  na  Na- 
tureza. Revela-o  a  inteligência  com  que  tôdas  as  coisas 
foram  feitas  e  as  provisões  para  a  sua  perpetuidade. 

Relaciona-se  com  o  argumento  teleológico  da  existên- 
cia de  Deus,  assim  como  a  onipotência  com  o  princípio  de 
causa  do  argumento  cosmológico. 

Sem  poder  infinito  o  universo  não  poderia  ter  vindo  à 
existência,  mas  também  não  o  poderia  sem  que  o  seu  Autor 
tivesse  pleno  conhecimento  de  tôdas  as  suas  partes  constituin- 
tes, da  harmonia  e  entrosamento  das  mesmas,  bem  como 
dos  meios  necessários  ao  cumprimento  da  sua  finalidade. 

Tal  conhecimento  não  proveio  da  observação  dos  fatos 
da  Natureza,  porque  êle  foi  necessário  para  que  os  mesmos 
viessem  a  existir;  não  poderia  ser  êle  impreciso  e  confuso 
como  o  de  quem  está  fazendo  tentativas  para  acertar;  mas 
absolutamente  certo  e  verdadeiro  como  a  própria  realidade 
que  dêle  proveio;  é,  assim,  um  conhecimento  independente, 
perfeito  e  anterior  à  Criação,  que  provém  do  eterno  plano  de 
Deus  para  as  suas  obras. 

A  onisciência  é  coextensiva  com  a  onipotência  de  Deus 
mas  não  depende  desta  para  existir  —  apenas  para  mani- 
festar-se.  Na  mente  divina  os  fatos  da  natureza  têm  ordem 
lógica  mas  não  cronológica.  Êle  os  vê  a  todos  —  passados, 
presentes  e  futuros  —  simultâneamente  ou  ao  mesmo  tempo. 
Do  seu  ponto  de  vista  não  há  previsão  do  futuro  ou  presciên- 
cia, mas  simplesmente  ciência,  onisciência;  só  do  nosso  pon- 
to de  vista  é  que  se  lhe  pode  atribuir  presciência. 

O  fato  de  Deus  conhecer  os  atos  do  homem  antes  de 
êle  os  praticar  parece  ir  contra  a  nossa  liberdade  e  respon- 
sabilidade. A  Escritura,  porém,  não  vê  essa  dificuldade.  No 
Salmo  139  e  em  Hebreus  4:13,  ela  pinta  de  modo  impressio- 
nante o  conhecimento  que  Deus  tem  dos  segredos  mais  ínti- 
mos do  nosso  coração,  sem  lançar  a  mínima  sombra  sobre 
o  fato  da  liberdade  humana,  mas  antes  para  fazer  da  onisci- 
ência divina  a  base  tanto  de  nossa  confiança  em  sua  prote- 
ção como  o  justo  motivo  de  nossa  grata  e  livre  obediência. 
Conferir  Mat.  6:32,33  e  Jo.  3:19,2L 
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3)  Onipresença 

Como  a  obra  da  criação  e  a  sabedoria  com  que  ela  foi 
feita  manifestam  os  atributos  da  onipotência  e  onisciência  de 
Deus,  assim  a  obra  da  Providência  manifesta  o  da  sua  oni- 
presença. 

Sendo  a  Providência  a  atividade  de  Deus  pela  qual  Ele 
mantém  a  existência  dos  sêres  que  criou  e  os  governa  de 
modo  que  venham  a  realizar  o  fim  para  que  os  criou,  tal 
atividade  importa  na  sua  presença  por  tôda  a  parte  úo 
universo. 

"Nêle,  diz  S.  Paulo  em  seu  discurso  no  Areópago,  nós 
vivemos,  nos  movemos  e  existimos"  (At.  17:28). 

"Êle  é  antes  de  todas  as  coisas  e  nêle  subsistem  todas 
as  coisas"  (Col.l:17).    Confira-se  Heb.  1:2,3. 

Ensinam  essas  passagens  claramente  que  há  em  Deus 
uma  atividade  especial  cujo  fim  é  manter  a  existência  da 
Criação,  atividade  essa  que  reclama  sua  onipresença. 

Como  deve  ser  entendido  êste  atributo  de  Deus? 

Alguns,  como  Strong,  entendem  que  "a  própria  essên- 
cia divina  penetra  e  enche  o  universo  em  tôdas  as  suas  par- 
tes"; outros  acham  que  a  onisciência  de  Deus  juntamente  com 
a  sua  onipotência  bastam  para  constituir  a  sua  onipresença. 

Entendemos  que  esta  última  opinião  é  a  melhor,  por- 
que a  primeira  se  ressente  da  filosofia  panteísta  e  a  segunda 
é  suficiente  para  explicar  a  Providência. 

De  fato,  é  difícil  conceber-se  a  essência  divina  pene- 
trando e  enchendo  o  universo  sem  identificar-se  com  a  na- 
tureza dêste. 

Strong,  embora  ensinando  que  Deus  transcende  o  uni- 
verso, afirma  na  sua  teoria  do  Monismo  Ético  a  unidade  da 
natureza  divina  com  a  do  universo. 

Esta  teoria,  que  se  opõe  à  distinção  essencial  e  bíblica 
entre  o  Criador  e  a  Criação,  é  incongruente  com  o  teor  ge- 
ral da  teologia  de  Strong,  e  claramente  a  causa  da  sua  defi- 
nição da  onipresença  de  Deus.  Para  explicar,  porém,  a  ati- 
vidade de  Deus  em  manter  e  governar  o  universo,  não  é  pre- 
ciso adotar  essa  filosofia  errada  e  antibíblica,  basta  lembrar 
que  Êle  conhece  minuciosa  e  permanentemente  o  que  se  pas- 
s;a  em  tôda  a  Criação  e  tem,  para  mantê-la  e  conduzi-la  ao 
seu  destino,  o  mesmo  poder  que  a  chamou  do  nada  à  exis- 
tência. 

Assim  a  imanência  de  Deus  na  Criação  significa  3  cui- 
dado pessoal  que  Êle,  por  sua  Providência,  tem  de  tôdas  as 
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coisas,  ao  passo  que  a  sua  transcendência  consiste  na  dife- 
rença entre  sua  natureza  incriada  e  a  das  ciaturas. 

Tomás  de  Aquino  faz,  relativamente  à  doutrina  da  u;ri- 
presença,  a  seguinte  tríplice  e  importante  distinção;  per  po- 
tentiam,  (subjugando  todas  as  coisas  ao  seu  poder);  per 
praesentiam  (pondo  todas  as  coisas  nuas  perante  os  seus 
olhos);  e  per  essentiam  (estando  em  tôdas  as  coisas  como  a 
sua  causa).  Os  dois  primeiros  modos  conferem  com  a  nos- 
sa doutrina  acima  exposta.  Quanto  ao  último,  embora  não 
possa  ser  acoimado  de  panteísía,  cheira  a  isso  e  é  dispensá- 
vel, visto  como  a  onipotência  é  que  é  a  causa  das  coisas. 

b)    Que  Aparecem  no  Mundo  Moral 

Os  atributos  manifestados  nesta  esfera  são  os  seguintes: 

1)  Soberania 

Soberania  é  o  atributo  pelo  qual  Deus,  sem  nenhuma 
influência  alheia  à  sua  natureza,  governa  o  mundo  moral  que 
criou.  Do  mesmo  modo  que  o  seu  poder  infinito  se  mani- 
festa no  seio  da  Natureza,  controlado  somente  por  sua  pró- 
pria vontade,  assim  também  a  sua  soberania  absoluta  só  é 
limitada  por  sua  vontade  santa.  Não  quer  isto  dizer  que  a 
sua  vontade  é  superior  aos  seus  direitos  de  soberano,  mas 
que  ambos  agem  de  harmonia,  visto  que  ambos  são  expres- 
sões da  mesma  e  única  essência  divina.  Significa  isso  que 
Deus  não  exerce  o  governo  soberano  do  mundo  arbitrária 
ou  caprichosamente,  mas  só  de  acôrdo  com  as  perfeições  da 
sua  natureza. 

A  aversão  que  muitos  têm  a  êste  atributo  de  Deus  pro- 
vém de  o  considerarem  separado  das  outras  atribuições,  dan- 
do a  impressão  de  que  Deus  pode  ser  despótico  e  não  tomar 
em  consideração  o  bem  das  criaturas.  *'A  soberania  de  Deus 
não  é  a  de  um  déspota  caprichoso,  mas  a  do  único  Ser  sá- 
bio, gracioso,  reto  e  santo.  Assim  considerando,  ôsíe  atri- 
buto é  tão  digno  de  Deus  que  não  se  pode  compreender  que 
sem  êle  Deus  fôsse  Deus".  —  Oosterzee. 

2)  Santidade 

Santidade  é  o  atributo  de  Deus  segundo  o  qual  Êle  exi- 
ge a  perfeição  moral  do  homem.  "SantoG  sereis  porque  tu, 
o  Senhor  vosso  Deus,  sou  santo"  (Lev.  19:2;  20:7).  Êsse 
atributo  imanente  em  sua  natureza  é  o  fundamento  e  o  pa- 
drão da  conduta  que  as  suas  criaturas  racionais  devem  ter 
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umas  com  as  outras  para  honrá-lo.  A  noção  verdadeira  de 
santidade,  porém,  não  é  adquirida  pelo  homem  decaído  s<'m 
o  auxílio  da  Revelação  Especial.  Isso  fica  evidente  pelo 
fato  de  que,  no  paganismo,  os  próprios  deuses  eram  í^eral- 
menie  concebidos  como  moralmente  imperfeitos  e  capazes 
de  arbitrariamente  fazer  bem  ou  mal  ao  homem.  "O  Santo" 
para  os  pagãos  era  e  é  sempre  uma  entidade  sobrenatural 
representada  por  um  ídolo  que  precisam  temer  e  honiar  para 
evitar  os  seus  caprichos.  Nessas  aberrações  pagãs,  que  a 
Revelação  bíblica  teve  de  corrigir,  há,  porém,  um  elemento 
natural  que  ela  precisa  manter  porque  faz  parte  da  Revela- 
ção geral,  incluída  na  natureza  humana,  à  qual  a  queda  pie- 
judicou  mas  não  anulou. 

Rodolfo  Otto  em  seu  livro  (1)  clássico,  a  respeito  da 
santidade  como  sinónimo  de  Deus,  mostra  que  essa  idéia, 
em  uma  forma  sui  generis,  pré-racional,  está  envolvida  no 
sentimento  religioso  de  todo  homem  e  aparece  em  fenóme- 
nos específicos  da  experiência  religiosa  mística,  aos  quais 
êle  dá  os  nomes  de  Numinosiim,  Tremendiim  e  Fascinosum. 

Numinosum,  palavra  derivada  do  latim  mimen  —  divi- 
no —  foi  cunhada  por  êle  para  expressar,  quanto  possível, 
a  impressão  inexprimível  que  o  homem  tem  da  Presença  do 
Ser  de  natureza  inteiramente  diferente  da  sua,  todo-poderoso, 
cuja  existência  misteriosa  lhe  dá  vertigens  abismais  ao  pen- 
samento. 

Tremendiim  é  o  terror  caraterístico  produzido  pela  re- 
ferida Presença,  terror  diferente  do  medo  natural  mas  que 
pode  ser  acompanhado  dos  mesmos  fenómenos  físicos  e  psí- 
quicos —  eriçamento  dos  cabelos,  arrepios  da  pele,  calafrios, 
esgotamento  das  fórças  e  a  impressão  de  que  se  vai  morrer. 

Fascinosum  é  o  sentimento  paradoxal  que  o  homem  tem 
na  divina  Presença,  segundo  o  qual,  êle,  ao  mesmo  tempo 
que  é  aterrorizado,  é  inefàvelmente  atraído  pelo  Ente  em 
quem,  instintivamente  sabe,  está  a  sua  única  possibilidade 
de  ser  feliz.  Esta  experiência,  que  é  comum  nos  tempera- 
mentos místicos  mas  também  possível  a  todo  o  homem  no 
tempo  e  no  espaço,  Otto  chama  de  irracional,  porque  só 
pelo  seu  desenvolvimento  posterior  passa  ela  para  o  plano 
das  experiências  racionais  e  lógicas  que  vão  terminar,  de 
um  lado,  nas  religiões  pagãs  erróneas,  e,  de  outro,  no  Cris- 
tianismo com  sua  Teologia  e  Ética  superiores.    Quanto  à 


(1)    Das  Heilige  —  O  Santo. 
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noção  da  Santidade  de  Deus,  acha  Otto  que  a  palavra  usada 
no  Velho  Testamento  para  expressá-la  dá  testemunho  do 
tempo  quando  Israel  estava  na  fase  irracional  ou  prc-racio- 
nal  da  ideia.  Cadosli  é  essa  palavra  que  etimologicamente 
significava  separar  e  indicaria,  a  princípio,  a  distância  natu- 
ral —  a  separação  nunúnosa  que  há  entre  o  homem  e  Deus 
—  antes  do  sentido  de  perfeição  moral  que  veio  a  ter  com 
o  seu  desenvolvimento  histórico. 

Êsse  desenvolvimento  em  Israel  começou  com  a  santi- 
dade cerimonial  levítica.  A  lei  exigia  que  todos  os  elementos 
que  faziam  parte  do  culto  —  homens,  animais  e  utensílios  — 
fossem  absolutamente  limpos  e  perfeitos.  A  prática  perma- 
nente e  multissecular  dêsse  dispositivo  legal  criou  por  metá- 
fora a  idéia  de  perfeita  limpeza  moral,  ou  a  santidade  cor- 
respondente ao  caráter  de  Deus.  Essa  escola  primária  leví- 
tica foi  secundada  paralelamente  pela  ação  da  Providência 
na  história  da  nação,  pela  qual  o  homem  era  feliz  ou  infeliz 
conforme  a  sua  vida  de  pecado  ou  de  retidão.  Finalmente,  os 
profetas  inspirados  para  conhecer  e  interpretar  a  Providên- 
cia de  Deus  completaram  a  educação  do  povo  dando  à  pa- 
lavra cadosh  todo  o  seu  conteúdo,  que  resume  a  divina  Re- 
velação a  respeito  da  santidade  de  Deus. 

A  palavra  grega  ágios,  cujo  sentido  natural  é  limpo,  foi 
usada  também  metaforicamente  no  mundo  pagão  para  signi- 
ficar santo  segundo  as  ideias  imperfeitas  que  tinham  a  êsse 
respeito.  Os  escritores  do  Novo  Testamento  escoimaram-na 
das  suas  impurezas  pagãs  e  enobreceram-na  com  o  conteúdo 
da  palavra  cadosh  e  com  a  sublimidade  do  ensino  e  do  exem- 
plo da  vida  santa  de  Jesus. 

Na  visão  em  quê  Isaias  (6:1-8)  foi  chamado  para  ser 
profeta  fica  evidente  não  só  o  pleno  sentido  moral  da  pa- 
lavra santo  mas  também  a  sua  relação  permanente  e  es- 
sencial com  o  seu  estágio  pré-racional  nuniinoso.  Diante  da 
santidade  absoluta  de  Deus  proclamada  pelo  triságio  dos  que- 
rubins. Isaías  reconheceu  todo  o  seu  pecado  e  impureza  de 
lábios,  que  o  impediam  de  ser  um  profeta  para  falar  em 
nome  de  Deus.  Quando,  porém,  os  seus  lábios  foram  purifi- 
cados por  uma  brasa  tirada  do  altar  por  um  dos  querubins, 
que  declarou  perdoado  o  seu  pecado,  êle  se  reanimou  e  res- 
pondeu ao  chamado  de  Deus  dizendo:  "Eis-me  aqui,  envia- 
me  a  mim".  A  sua  exclamação,  todavia,  quando  êle  disse: 
"Ai  de  mim  que  vou  perecendo",  não  foi  motivada  só  pelo 
seu  estado  pecaminoso  diante  da  santidade  de  Deus,  mas 
também  pelos  elementos  supra-racionais  da  visão:  a  majes- 
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tade  do  rei,  o  poder  da  sua  voz,  que  abalou  os  umbrais  das 
portas,  e  o  fumo  misterioso  que  encheu  a  casa.  Significa  isso 
que  a  santidade,  como  atributo  de  Deus,  está  sempre  unida  à 
sua  essência  misteriosa;  separada  da  essência,  ela  ficaria 
sem  realidade.  Isso,  que  é  impossível  acontecer  a  respeito 
de  Deus  e  qualquer  dos  seus  atributos,  pode-se  dar  com  o 
homem  quando,  na  racionalização  da  santidade,  esta  se  se- 
para do  seu  elemento  religioso  pré-racional.  Torna-se  ape- 
nas a  idéia  abstrata  do  bem  —  um  corpo  sem  alma.  Por 
mais  elaborada  que  seja  a  ciência  da  ética  cristã  ela  ficará 
sem  fundamento  se  for  divorciada  da  religião.  O  Numinoso 
fica  enriquecido  quando  é  racionalizado  e  se  llie  acrescenta 
a  noção  de  santidade;  esta,  porém,  fica  empobrecida  se  aque- 
le seu  elemento  lhe  é  subtraído.  Teoricamente,  como  teo- 
logia e  ética,  e,  praticamente,  como  fé  e  obras,  esses  pares 
devem  viver  unidos  e  inseparáveis. 

A  santidade  é,  pois,  o  atributo  de  Deus  segundo  o  qual 
Êle  inscreveu  na  alma  humana,  juntamente  com  o  sentimento 
religioso,  o  senso  moral,  e  o  desenvolveu  depois  na  sua  Reve- 
lação registrada  nas  Escrituras  Sagradas. 

3)  Re^idão 

A  Santidade  e  a  Retidão  são  atributos  de  Deus  que  se 
completam:  o  primeiro  é  o  fundamento  da  lei  moral  que  o 
homem  deve  cumprir;  e  o  segundo  é  que  promulga  essa  lei 
e  a  executa  com  justiça. 

Legislando  a  êsse  respeito  Deus,  em  sua  retidão,  ins- 
creveu primeiro  a  sua  lei  na  consciência  humana,  dando-lhe 
o  senso  do  bem  e  do  mal,  lei  essa  que  depois  repromulgou 
no  Sinai  e  aprimorou  no  Sermão  do  Monte. 

Essa  lei  traz  em  si  mesma  a  sua  sanção,  porque  dá  re- 
morsos a  quem  a  transgride  e,  gôzo  a  quem  a  obedece,  in- 
dicando assim  o  modo  como  Deus,  no  seu  govêrno  soberano 
do  mundo,  executa  com  justiça  a  sua  lei:  ligando  o  sofri- 
mento e  a  felicidade,  respectivamente,  à  desobediência  e  obe- 
diência àquela. 

Note-se  de  novo  aqui  que  a  lei  moral  não  é  arbitrária, 
porque  é  a  expressão  da  natureza  divina  e  Deus  não  pode 
ser  diferente  do  que  é;  e  também  porque,  como  a  felicidade 
do  homem  depende  de  viver  êle  em  harmonia  com  o  seu 
Criador,  a  lei  não  podia  exigir  dêle  nada  menos  que  a  san- 
tidade.   ''Santos  sereis  porque  eu  sou  Santo". 

A  consciência  humana  universal  dá  testemunho  não  s6 
da  perfeição  da  lei  divina  mas  da  justiça  da  sua  execução. 
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Os  próprios  pagãos  da  era  clássica  da  sua  reliji;ião  e  fi- 
losofia consideravam  a  Justiça  a  siiniula  das  virtudes  (Jiis- 
titia  in  se  virtutem  compleditiir  omncm),  e  criam  que  ela  se 
revela  na  vida  e  na  história  humana  por  uma  justiça  ima- 
I  ente  vingadora,  que  chamavam  Nemcsis. 

Os  profetas  de  Israel,  igualmente,  proclamavam  não  só 
a  ira  santa  de  Jeová  contra  os  pecados  do  povo,  mas  tam- 
bém a  sua  inevitável  punição,  em  que  não  viam  vingança  mas 
vindicação. 

No  cristão,  o  senso  da  punição  certa  dos  pecados  é  o 
mesmo,  mas  não  admite  a  mínima  injustiça  em  Deus,  quer 
quando  pune  a  violação  da  sua  lei  quer  quando  distribui  re- 
compensas. Disse  Jesus  que  os  açoites  são  distribuídos  pro- 
porcionalmente ao  conhecimento  ou  ignorância  da  vontade  do 
Senhor  (Luc.  12 :41,48) ;  e  as  recompensas,  de  acordo  com 
a  fidelidade  reclamada  dos  servos  no  uso  dos  talentos  re- 
cebidos: Mat.25: 14-30. 

Êsse  ensino  parabólico  de  Jesus,  S.  Paulo  o  expressa 
de  modo  positivo  quando  fala:  ''No  dia  da  ira  e  da  revela- 
ção do  justo  juízo  de  Deus,  que  retribuirá  a  cada  um  segun- 
do as  suas  obras:  dará  a  vida  eterna  aos  que,  perseverando 
em  fazer  o  bem,  buscam  glória,  honra  e  incorrupção;  porém 
haverá  ira  e  indignação  para  os  que  são  facciosos,  e  que  não 
buscam  a  verdade,  mas  obedecem  à  injustiça.  A  tribulação 
e  a  angústia  virão  sôbre  tôda  a  alma  do  homem  que  obra  o 
mal,  do  judeu  primeiro  e  depois  do  grego;  mas  a  glória,  a 
honra  e  a  paz  sôbre  todo  o  que  obra  o  bem,  sôbre  o  judeu 
primeiro  e  depois  sôbre  o  grego.  Pois  Deus  não  se  deixa 
levar  de  respeitos  humanos"  (Rom.2 :5-l  1 ). 

intimamente  ligados  com  a  retidão  de  Deus  manifestam- 
se  ainda  os  seus  atributos  de  veracidade  e  fidelidade. 

4)  Veracidade 

No  seu  trato  com  os  homens  Deus  se  revela  absoluta- 
mente verdadeiro  diferentemente  da  experiência  que  os  ho- 
mens têm  uns  com  os  outros,  onde  imperam  a  mentira  e  a 
falsidade.  "Deus  não  é  homem  para  que  minta,  nem  filho  do 
homem  para  que  se  arrependa:  porventura  diria  êle  e  não 
o  faria?  falaria  e  não  o  confirmaria?"  (Levt.  23:19). 

Assim,  tôdas  as  revelações  que  faz  do  seu  caráter  e 
tôdas  as  suas  promessas  implícitas  na  Natureza  ou  proclama- 
das no  Evangelho,  representam  a  Verdade  eterna  imanente 
em  seu  Ser. 
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5)  Fidelidade 

A  fidelidade  c  a  consequência  da  sua  veracidade.  "Fa- 
lou e  não  confirmaria"?  A  regularidade  com  que  o  dia 
e  a  noite  se  revezam,  permitindo  ao  homem  trabalho  e  des- 
canso; o  giro  perpétuo  das  estações  do  ano,  que  dão  lugar 
às  semeaduras  e  às  colheitas;  e  a  exatidão  e  constância  com 
que  operam  as  leis  físicas,  biológicas  e  morais  —  dão  prova 
da  sua  fidelidade  no  cumprimento  do  que  está  implicitamen- 
te prometido  na  Criação.  Êle  é,  como  diz  S.  Pedro:  "O 
fiel  Criador"  (1.^^  Ped.'4:19). 

No  campo  das  suas  relações  com  o  Israel  antigo  e  com 
o  Israel  atual  representado  pela  Igreja,  inúmeras  são  as 
provas  da  sua  fidelidade.  Basta  lembrar  a  promessa  feita 
a  Abraão  de  que  na  sua  descendência  "seriam  abençoadas 
tôdas  as  nações  da  terra"  (Gên.22:18)  —  promessa  cum- 
prida no  catolicismo  cristão  que  é,  no  dizer  de  São  Paulo, 
descendência  espiritual  de  Abraão. 

Nessa  fidelidade  firmam  os  cristãos  a  sua  fé  no  perdão 
dos  seus  pecados,  na  graça  da  sua  santificação  e  na  vida 
eterna  no  céu  —  o  lugar  na  casa  do  pai  que  Jesus  lhes  pro- 
meteu. 

O  pacto  com  Deus  só  se  rompe  da  parte  do  homem 
como  diz  o  apóstolo:  "Se  o  negarmos,  também  êle  nos  ne- 
gará; se  formos  infiéis,  êle  permanece  fiel:  não  pode  negar- 
se  a  si  mesmo"  (2.^  Tim.2:13). 

c)    Que  A^parecem  na  Esfera  da  Graça 

1)  Amor 

Êste  é  o  atributo  de  Deus  pelo  qual  a  sua  justiça  infle- 
xível se  transformou  em  graça  e  o  pecador,  em  vez  de  ser 
punido,  recebe  o  perdão,  sendo-lhe  imputada  de  graça  a  pró- 
pria justiça  de  Deus. 

"Deus  é  amor",  diz  a  Escritura  enfàticamente,  (l.*Jo. 
4:8)  de  modo  que  êste  seu  atributo  não  existe  apenas  em 
suas  relações  com  o  mundo,  mas  também  na  sua  vida  íntima, 
sendo  como  vimos  a  base  da  sua  personalidade  triúna.  Aman- 
do também  as  suas  criaturas  condenadas  à  punição  por  seus 
pecados,  Deus  por  êste  seu  atributo  resolveu  receber  em  si, 
ou  na  pessoa  de  seu  eterno  Filho,  a  punição  merecida  pelos 
pecadores  a  fim  de  poder  perdoar-lhes  sem  infringir  a  sua 
própria  justiça  rigorosa.  "Porque  Deus  amou  o  mundo  de 
tal  maneira,  que  deu  o  seu  Filho  unigénito  para  que  todo 
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aquele  que  nele  crê  não  pereça  mas  tenha  a  vida  eterna" 
(Jo.3:16). 

''Aquele  que  não  conheceu  pecado  (Jesus)  foi  feito  pe- 
cado por  nós;  para  que  nós  fôssemos  feitos  justiça  de  Deus 
nele". 

Essa  maravilhosa  manifestação  de  amor  tem  por  fim 
não  só  a  salvação  dos  seus  filhos  perdidos,  mas  também  o 
de  granjear-lhes  o  seu  amor  em  retribuição  justa  e  grata. 
"Filho  meu,  dá-me  o  teu  coração",  diz  a  sabedoria  antiga 
(Prov.  22:26)  plenamente  confirmada  pela  do  Novo  Tes- 
tamento. 

—  Deus  não  ama  sozinho:  quer  ser  amado  também  por- 
que um  lar  feliz  é  aquele  onde  reina  reciprocamente  o  amor 
dos  pais  e  dos  filhos.  "Se  alguém  me  ama,  disse  Jesus, 
guardará  a  minha  palavra,  meu  Pai  o  amará  e  viremos  para 
êle  e  faremos  nêle  morada"  (Jo.  14:23). 

2)  Bondade 

Êste  atributo  é  uma  modalidade  do  amor  de  Deus. 
Quando  se  dirige  às  suas  criaturas  irracionais,  tem  por  fim 
dar-lhes  o  que  precisam  (alimenta  as  aves  e  veste  os  lírios); 
referindo-se  aos  filhos  pródigos,  visa  trazê-los  ao  arrepen- 
dimento. "Desprezas  tu  as  riquezas  da  sua  benignidade, 
paciência  e  longanimidade,  ignorando  que  a  benignidade  de 
Deus  te  leva  ao  arrependimento"?  Rom.  2:4. 

A  figura  do  bom  pastor  procurando  a  ovelha  perdida  e 
levando-a  nos  ombros  para  o  redil,  é  a  imagem  dos  atos 
bondosos  de  Deus  para  fazer  o  pródigo  cair  em  si.  No  to- 
cante aos  verdadeiros  crentes,  às  pessoas  que  lhe  são  se- 
melhantes em  caráter  moral,  a  bondade  de  Deus  é  o  atri- 
buto que  o  leva  a  comunicar-lhes  a  sua  vida  e  felicidade. 

3)  Misericórdia 

Êste  atributo  resulta  do  amor  e  retidão  de  Deus  em  face 
dos  que  se  opõem  à  sua  santidade.  Por  êle  Deus  lhes  conce- 
deu as  bênçãos  temporais  de  que  precisam  nesta  vida  e 
fêz  o  máximo  sacrifício  possível  para  lhes  dar  a  salvação. 

Misericórdia  quer  dizer  um  coração  comovido  pela  mi- 
séria alheia.  Foi  êsse  sentimento  no  coração  do  Eterno  Pai 
que  deu  em  resultado  a  Cruz  e  o  Evangelho. 

Éle  foi  a  origem  de  tôda  a  obra  da  redenção  e  é  por 
seu  impulso  que  a  graça  da  salvação  é  permanentemente  ofe- 
recida aos  pecadores. 


^  :f:  sf: 
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Terminado  êste  rápido  estudo  sobre  os  atributos  de 
Deus,  convém  acrescentar  as  seguintes  notas: 

a)  —  Todos  êles,  quer  sejam  os  que  dizem  respeito  às 
atividades  internas  de  Deus  ou  os  que  constituem  as  suas 
manifestações  externas  na  Criação,  pertencem  à  mesma  e 
única  essência  auto-existente,  eterna  e  infinita.  Assim  os  que 
nos  parecem  menos  importantes  pelo  âmbito  mais  restrito 
de  suas  atividades,  como  por  exemplo  a  sua  misericórdia  e 
fidelidade,  comparados  com  a  sua  onipotência  e  onisciência, 
devem  provocar  o  mesmo  culto  a  Deus  que  êstes  e  os  outros. 

b)  —  Todos  são  inseparavelmente  unidos  e  limitados 
entre  si  em  suas  manifestações:  a  sua  onipotência  é  santa  e 
justa  bem  como  é  onipotente  a  sua  justiça;  a  misericórdia  e 
bondade  são  controladas  pela  onisciência  de  modo  a  agirem 
sempre  com  sabedoria,  e  esta  não  pode  também  deixar  de 
ser  misericordiosa  e  bondosa. 

Todos  agem  harmonicamente,  sendo  impossível  que  al- 
gum prejudique  a  perfeição  de  outro.  Anselmo:  "Unumquo- 
dque  bonum  est  totum  qiiod  est,  et  quod  sunt  reliqiia  omnia". 
(Cada  atributo  é  tudo  o  que  ele  mesmo  é  e  o  que  são  todos 
os  outros). 

c)  —  Os  símbolos  ecuménicos,  preocupados  especial- 
mente com  a  doutrina  da  pessoa  de  Cristo,  não  acharam  lu- 
gar para  tratar  desenvolvidamente  dos  atributos  de  Deus: 
só  nomeiam  alguns  dêíes  e  não  procuram  classificá-los. 

A  Confissão  de  Fé  de  Westminster  (presbiteriana),  no 
seu  capítulo  lí",  Seção  1.*,  dá  uma  lista  extensa  dêles,  ba- 
seada nas  Escrituras,  mas  também  não  teve  intenção  de  os 
classificar. 

A  Secção  2.«,  do  mesmo  capítulo,  transcrevo-a  aqui, 
como  uma  bela  chave  para  fechar  esta  parte  do  presente 
trabalho. 

"Deus  tem  em  si  mesmo,  e  de  si  mesmo,  tôda  a  vida, 
glória,  bondade  e  bem-aventurança.  Êle  é  todo-suficiente 
em  si  e  para  si,  pois  não  precisa  das  criaturas  que  trouxe  à 
existência,  não  deriva  delas  glória  alguma,  mas  somente  ma- 
nifesta a  sua  glória  nelas,  por  elas,  para  elas  e  sobre  elas. 
Êle  é  a  única  origem  de  todo  o  ser;  dêle,  por  êle  e  para 
êle  são  todas  as  cousas  e  sôbre  elas  tem  êle  soberano  do- 
mínio para  fazer  com  elas,  para  elas  e  sôbre  elas  tudo  quanto 
quiser.  Todas  as  cousas  estão  patentes  e  manifestas  dian- 
te dêle;  o  seu  saber  é  infinito,  infalível  e  independente  da 
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criatura,  de  sorte  que  para  êle  nada  é  contingente  ou  incerto. 
Êle  é  santissimo  em  todos  os  seus  conselhos,  em  todas  a:- 
suas  obras  e  em  todos  os  seus  preceitos.  Da  parte  dos 
anjos  e  dos  homens  e  de  qualquer  outra  criatura  lhe  são  de- 
vidos todo  o  culto,  todo  o  serviço  e  obediência,  que  êle  há 
por  bem  requerer  dêles". 

C.    o  Ptano  Eterno  da  Criação 

Quando  tratamos  dos  atributos  de  Deus,  vimos  que 
alguns  dêles  caracterizam  a  sua  essência  internamente  e 
outros  se  manifestam  em  sua  atividade  externa,  nas  obras 
da  Criação. 

A  manifestação,  no  tempo,  desta  segunda  ordem  de  atri- 
butos, foi  precedida,  na  eternidade,  pelo  plano  que  Deus  fez 
para  executá-la.  Êsse  plano,  divinamente  grandioso,  abran- 
ge toda  a  atividade  histórica  de  Deus,  desde  o  seu  primeiro 
ato  criador  até  atingir  a  sua  plena  finalidade  quando  o  "Fi- 
lho entregará  o  Reino  ao  Pai  para  que  Deus  seja  tudo  em 
todas  as  coisas"  (1.'^  Cor.  15:24-28). 

A  existência  dêsse  plano  é  afirmada  por  S.  Paulo  quan- 
do diz  aos  efésios  que  Deus,  mediante  as  riquezas  da  sua 
graça  redentora:  "Desvendou-nos  o  mistério  da  sua  vontade, 
segundo  o  beneplácito  que  propusera  de  reunir  em  Cristo, 
na  dispensação  da  plenitude  dos  tempos,  todas  as  coisas, 
tanto  as  do  céu  como  as  da  terra.  Nêle,  digo,  no  qual  fo- 
mos também  feitos  herança,  predestinados  segundo  o  pro- 
pósito daquele  que  fêz  todas  as  coisas  conforme  o  conselho 
da  sua  vontade"  (Efe.  1 :9-ll).  Na  mesma  carta  diz  o  após- 
tolo que  "Pregar  o  evangelho  das  insondáveis  riquezas  de 
Cristo  é  manifestar  o  mistério  desde  os  séculos  escondido  em 
Deus  que  criou  tôdas  as  coisas  para  que  pela  Igreja  a  mul- 
tiforme sabedoria  de  Deus  se  torne  conhecida  dos  principa- 
dos e  potestades  nos  lugares  celestiais  em  Cristo  Jesus  nos- 
so Senhor"  (Efés.  3:8-11). 

É  claro  o  ensino  do  apóstolo  nesses  passos  em  que  dá  a 
mais  filosófica  e  sublime  explicação  do  mundo. 

A  pregação  do  evangelho  e  a  existência  da  Igreja  des- 
vendaram o  mistério  oculto  em  Deus,  o  seu  eterno  propó- 
sito ou  plano,  segundo  o  qual  criou  tôdas  as  coisas.  Todo 
o  universo  —  físico-terráqueo  e  astronómico  —  foi  cria- 
do e  é  'mantido  na  existência  a  fim  de  que  as  criaturas  ra- 
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cionais  que  nêle  há,  governadas  moralmente  pela  Providên- 
cia, tenham  oportunidade  de  conhecer  e  aceitar  as  riquezas 
do  Evangelho  da  graça  e  possam  afinal  ''se  congregarem 
em  Cristo  todas  as  coisas  —  tanto  as  do  céu  como  as  da 
terra"  —  quando  o  Redentor,  consumada  a  sua  obra  me- 
dianeira, entregará  o  Reino  ao  Pai,  aos  olhos  maravilhados 
"dos  principados  e  potestades  nos  lugares  celestiais".  Será 
êsse  fato  a  consumação  da  história  da  humanidade  junta- 
mente com  a  realização  do  eterno  Plano  segundo  o  qual 
Deus  iniciou  e  vai  levando  ao  têrmo  a  obra  da  Criação. 

Afora  essa  palavra  inspirada  de  S.  Paulo,  não  só  a  res- 
peito da  existência  mas  do  conteúdo  e  finalidade  de  um 
Plano  eterno  para  a  criação  do  Cosmo,  há  também  argumen- 
tos racionais  que  o  reclamam.  A  sabedoria  de  Deus  vem, 
nesse  sentido,  em  primeiro  lugar.  Com  efeito,  se  um  enge- 
nheiro não  inicia  a  construção  de  um  edifício  sem  um  projeto 
em  que  toda  a  obra  está  prevista,  e  o  mesmo  acontece  com 
todo  artista  sensato  em  seus  empreendimentos,  quanto  mais 
necessário  não  seria  que,  na  criação  do  universo,  o  seu  Autor 
tivesse  um  Plano.  É  inconcebível  que  Deus  iniciasse  a  obra 
sem  saber  o  que  dela  ia  sair. 

A  imutabilidade  também,  como  atributo  de  Deus,  impõe 
que  o  Plano  existisse.  Em  Deus  não  há  aumento  ou  varia- 
ção em  seu  conhecimento  e  poder,  como  nas  mentes  finitas; 
por  isso,  o  que  Êle  realizou,  no  tempo,  já  existia  na  eterni- 
dade como  um  Plano  acabado  e  imutável. 

Os  teólogos,  em  geral,  usam  a  palavra  decretos  em  vez 
do  têrmo  Plano,  que  estamos  preferindo.  É  assim  que  o 
Breve  Catecismo  de  Westminster  diz:  "Os  decretos  de  Deus 
são  o  seu  eterno  propósito  segundo  o  conselho  da  sua  von- 
tade, pelo  qual  Êle  preordenou  tudo  o  que  acontece".  Strong, 
que  usa  "decretos",  diz:  "A  palavra  plano  é  preferível,  por- 
que plano  exclui  as  idéias  de  a)  pluraridade.  b)  visão  li- 
mitada, c)  arbitrariedade,  d)  compulsão".  (1). 

Preferimos  a  palavra  plano,  em  primeiro  lugar,  porque 
ela  traduz  melhor  do  que  "decretos"  os  têrmos  bíblicos  "pro- 
pósito" e  "conselho",  usados  para  expressar  a  idéia  em 
aprêço. 

Além  disso,  estando  a  liberdade  humana  envolvida  no 
caso,  a  objeção  de  que  ela  fica  prejudicada  é  mais  forte 
quando  a  idéia  se  manifesta  como  um  decreto,  que  faz  pen- 
sar em  compulsão  e  arbitrariedade,  do  que  quando  vista  como 


(1)    "Systematic  Theology".  Pág^.  353. 
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um  plano  que  a  razão  impõe  como  indispensável.  Todavia, 
embora  evitando  essas  interpretações  erróneas,  a  palavra 
plano  inclui,  tanto  como  decreto,  idéias  difíceis  se  não  im- 
possíveis de  se  harmonizarem  com  a  de  liberdade.  O  Plano, 
participando  da  natureza  de  Deus,  é:  a)  perfeito  —  com- 
preende todos  os  fatos  grandes  e  pequenos  de  tôda  a  cria- 
ção; b)  imutável  —  será  realizado  integralmente;  c)  incon- 
dicional —  d)  independente  de  qualquer  coisa  fora  da  von- 
tade do  seu  Autor.  Sendo  assim,  as  ações  boas  ou  más  dos 
homens  ficam  dentro  do  Plano,  que  sofre  por  isso  duas  ob- 
jeções  plausíveis.  A  primeira  é  que  a  execução  do  mesmo 
anula  a  liberdade,  tornando  o  homem  um  autómato;  a  se- 
gunda é  que  Deus,  nesse  caso,  seria  o  autor  do  mal,  desde 
que  o  homem  é  um  irresponsável. 

Em  resposta  à  primeira  objeção,  há  os  seguintes  fatos: 
a)  a  liberdade  do  homem  faz  parte  do  Plano  de  Deus  por- 
que sem  ela  o  homem  não  poderia  vir  a  ser  em  Cristo  um 
filho  seu,  como  é  a  finalidade  da  Criação:  obra  sua.  Deus 
não  pode  anular  a  liberdade,  sem  que  isso  vá  contra  a  sua 
imutabilidade;  b)  o  homem  tem  consciência  de  que  é  livre 
e  responsável  por  seus  atos;  c)  as  Escrituras  ensinam  que 
todos  os  atos  dos  homens,  mesmo  os  pecaminosos,  estão  in- 
cluídos no  Plano  de  Deus,  mas  que,  nem  por  isso,  deixam 
de  ser  livres  e  os  seus  autores  responsáveis  por  êles:  Gên. 
50:19.20.  At.2:23;  4:27,28. 

Ensinando  isso,  a  Escritura  não  procura  harmonizar  a 
aparente  contradição,  o  que  prova  que  ela  não  existe  na  men- 
te de  Deus,  bem  como  não  existe  na  aplicação  prática  do 
seu  Plano  na  vida  dos  indivíduos  e  na  história  da  humani- 
dade, embora  isso  escape  ao  nosso  entendimento  finito. 

A  segunda  objeção  ao  Plano,  de  que  êle  faz  Deus  ser 
o  autor  do  pecado,  a  resposta  é  que  Deus  é  o  criador  de 
seres  morais  livres  e  estes  é  que  se  tornam  autores  do  pecado 
contra  a  sua  vontade.  O  fato  de  Deus  incluir,  misteriosa- 
mente, atos  pecaminosos  em  seu  Plano,  significa  apenas  que 
Êle  previu  êsses  atos  e  os  permitiu  para  não  tirar  a  liberda- 
de dos  seus  autores,  mas  não  exerce  para  isso  nenhuma  ação 
cansativa.  Esta  consideração  afasta,  por  certo,  a  respon- 
sabilidade direta  de  Deus  pela  presença  do  pecado  no  mun- 
do, mas  permanece  um  mistério  o  fato  de  Êle  ter  formado  e 
executado  um  Plano  em  que  o  pecado  foi  previsto.  É  este  um 
problema  insolúvel  e  angustioso  para  o  qual  a  razão  só  en- 
contra alívio  noutro  mistério  maior:  a  encarnação  do  Verbo 
e  a  Cruz. 
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O  ensino  de  S.  Paulo,  acima  exposto,  de  que  o  Plano 
eterno  da  Criação  incluiu  a  obra  da  Redenção  é  explícito,  fi- 
cando também  implícito  que  o  pecado  fêz  igualmente  parte 
do  mesmo  Plano. 

É  mediante  a  pregação  do  evangelho  e  o  conhecimento 
das  riquezas  da  graça  salvadora,  que  todas  as  coisas  no 
céu  e  na  terra  se  unirão  em  Cristo  quando,  consumado  o  seu 
Reino,  Êle  o  entregará  ao  Pai. 

Esse  ensino  confere  com  o  outro  passo  bíblico  que  diz 
que  "Cristo  foi  crucificado  antes  da  fundação  do  mundo" 

Ped.  1:19,20;  Apc.  13:8).  A  encarnação  do  Verbo, 
bem  como  a  sua  morte  expiatória,  pois,  não  foram,  de  modo 
algum,  um  pensamento  que  Deus  teve,  depois  do  advento  do 
pecado  em  sua  Criação,  para  remediar  o  mal  imprevisto.  ( 1 ) 

Tanto  o  pecado  como  a  sua  cura  fizeram  parte  do  Pla- 
no eterno  de  Deus  e  a  responsabilidade  indireta  que  Deus 
tem  no  pecado  de  pessoas  que  Êle  criou  e  sustenta  é  contra- 
balançada e  removida  positivamente  pelo  sacrifício  que  fêz 
na  pessoa  do  seu  Filho  amado,  com  o  fim  de  eliminar  o  pe- 
cado e  salvar  os  pecadores. 

Pelo  seu  eterno  Plano,  pois,  Deus  determinou  fazer  as 
obras  da  Criação,  da  Providência  e  da  Redenção.  Tratare- 
mos a  seguir  das  duas  primeiras,  deixando  a  terceira,  de 
acordo  com  o  que  acima  fica  dito,  para  ser  estudada  depois 
da  Antropologia,  em  que  aparece  a  necessidade  da  Redenção. 


D.    A  Criação 

1.    DA  NATUREZA 

A  Criação  foi  a  obra  pela  qual  Deus  começou  a  executar  o 
seu  plano,  de  que  tratamos  no  capítulo  anterior.  Dizemos 
"começou",  porque  essa  obra  continuou  e  continua  na  sua 
Providência  geral  e  na  Providência  especial  da  Redenção. 

A  Criação  é  dogma  de  todas  as  Igrejas  cristãs,  pois  os 
credos  ecuménicos,  como  vimos,  repetem,  quase  com  as  mes- 
mas palavras,  o  primeiro  artigo  do  credo  dos  apóstolos: 
"Creio  em  Deus  Pai  Todo-poderoso,  criador  dos  céus  e  da 
terra". 


(1)    Conferir  —  J.  Orr.  Christian  \'iew.  Págs.  279  e  seLiuintes 
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Tem  esta  doutrina  certo  fundamento  racional  no  fato 
de  a  razão  postular  uma  causa  adequada  para  explicar  a 
existência  do  mundo:  mas  do  mesmo  modo  que  os  argumen- 
tos para  provar  a  existência  de  Deus  servem  apenas  para 
fortalecer  a  crença  intuitiva  nesse  fato,  e  não  para  prová-lo, 
assim  também  não  se  pode  provar  racionalmente  a  obra  da 
Criação.  ''É  pela  fé,  diz  o  autor  da  carta  aos  Hebreus  (1 :3). 
que  sabemos  que  os  mundos  pela  palavra  de  Deus  foram 
formados";  todavia,  aqui,  como  no  caso  da  existência  de 
Deus,  os  dados  da  razão  corroboraram  a  fé.  As  primeiras 
palavras  da  Bíblia  tratam  dessa  verdade  fundamental.  "No 
princípio  criou  Deus  os  céus  e  a  terra"  (Gên.lrl).  Baseado 
nesse  texto  e  noutros  igualmente  positivos  sobre  o  ponto, 
como  Heb.ll:3;  Jo.l:2,3;  At.l7:24;  Col.l:16,  o  Catecismo 
Maior  de  Westminster,  na  Pergunta  15,  assim  define  a  dou- 
trina: "a  obra  da  criação  é  aquela  pela  qual  Deus,  pela  pa- 
lavra do  seu  poder,  fêz  do  nada  o  mundo  e  tudo  quanto  nêle 
existe,  para  si,  no  espaço  de  seis  dias  e  tudo  muito  bom". 

Esta  definição  inclui  tudo  o  que  é  essencial  a  estudar  no 
presente  capítulo  dêste  livro:  a)  Deus  criou  o  mundo  do 
nada;  b)  criou  para  si;  c)  criou  em  seis  dias;  d)  tudo  mui- 
to bom. 

Examinemos,  pois,  êsses  pontos  da  definição,  na  ordem 
em  que  se  apresentam. 

a)    DEUS  CRIOU  O  MUNDO  DO  NADA 

"Deus  pela  palavra  do  seu  poder  fêz  o  mundo  do  nada": 
isto  é,  fêz  sem  material  preexistente.  Esta  idéia  é  própria 
do  pensamento  judeu-cristão.  O  verbo  criar  significa  comu- 
mente  fazer  transformações,  como,  por  exemplo,  construir 
uma  casa,  aumentar  o  número  de  um  rebanho  ou  o  volume  de 
uma  colheita  de  trigo:  são  criações,  mas  todas  dependentes 
de  material  preexistente  que  as  possibilita.  Sem  isso  nin- 
guém empreende  fazer  coisa  alguma  e  o  aforismo  —  do 
nada  nada  se  faz  —  fruto  do  bom  senso  como  da  experiência 
universal,  é  sempre  apresentado  contra  a  doutrina  cristã. 
Filha  da  Revelação,  essa  doutrina  é  de  fato  original  e  se 
opõe  a  tôda  explicação  naturalista  da  existência  do  mundo. 
O  verbo  hebraico  bará,  que  no  primeiro  verso  de  Génesis  é 
traduzido  por  criar  —  "No  princípio  criou  Deus".  .  .  —  pode 
ter  o  sentido  comum  acima  referido,  de  fazer;  mas  quando 
usado  na  forma  verbal,  em  que  ali  se  acha,  tem  o  sentido  es- 
pecial -de  criar  sem  material  preexistente.    É  o  que  afir- 
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mam  eminentes  autoridades  no  conhecimento  da  língua  he- 
braica. Delitzsch,  citado  por  Shedd  (1),  diz:  "Bará,  em 
Piei,  significa  cortar,  talhar,  formar;  mas  em  Kal  é  empre- 
gado para  denotar  produções  divinas,  novas  e  não  existen- 
tes prèviamente  na  esfera  da  natureza  e  da  história  (Êxd. 
34:10;  Núm.  16:30)  e  frequentemente  nos  profetas  ou,  na 
esfera  do  espírito,  (Sal.51:10).  Em  Kal,  nunca  denota  pro- 
duções humanas  e  nunca  é  usado  com  acusativo  de  material". 
Essa  é  também  a  opinião  de  Lang,  Dorner,  Oehler  e  da 
exegese  patrística,  medieval  e  da  Reforma. 

Êsse  sentido  de  bará  é  também  confirmado  pelo  fato  de 
o  autor  dos  livros  apócrifos  de  Macabeus  ter  a  idéia  de  que 
a  criação  foi  feita  do  nada. 

No  2.^  livro  (7:28),  êle  põe  na  boca  da  mãe  de  um  jo- 
vem macabeu,  que  estava  sendo  martirizado  por  não  rene- 
gar a  sua  fé,  as  seguintes  palavras  com  que  exortou  o  filho 
a  morrer  com  firmeza:  "Peço,  filho,  que  olhes  para  o  céu,  a 
terra  e  tudo  que  neles  há  e  entendas,  porque  Deus  fêz  do 
nada  (Exs  ouk  outôn)  todas  essas  coisas  e  o  género  hu- 
mano". Tais  palavras  postas  por  um  escritor  judeu,  de  re- 
conhecido valor,  na  bôca  de  uma  mulher  mostram  que  a  in- 
terpretação acima  dada  do  verbo  barú  era  comum  ou  dou- 
trina geralmente  recebida  em  Israel,  antes  de  Cristo. 

Em  o  Novo  Testamento,  é  evidente  que  a  teologia  que 
os  judeus  tinham  sôbre  o  ponto  foi  continuada  e  endossada 
pela  inspiração  apostólica.  Em  Rom.4:17,  diz  S.  Paulo: 
''Deus  que  chama  as  coisas  que  não  são  como  se  fossem": 
Ta  mê  onta  ôs  onía;  e  na  2/^  Cor.4:6  diz  também:  "Deus 
que  disse  que  das  trevas  resplandecesse  a  luz".  .  .  São  alu- 
sões claras  à  primeira  página  de  Génesis  e  ao  sentido  do  ter- 
mo bará.  Em  Col.l:16  afirma  que  "tôdas  as  coisas  visíveis 
e  invisíveis  foram  criadas  pelo  Primogénito  de  Deus,  o  que 
indica  que,  se  as  coisas  invisíveis  —  os  espíritos  que,  não 
tendo  corpo  ou  matéria,  foram  criados  do  nada,  igualmente 
o  foram  também  as  coisas  visíveis.  E  o  mesmo  pensamento 
aparece  em  Heb.ll:3,  onde  se  diz:  "É  pela  fé  que  enten- 
demos que  os  mundos  foram  formados,  pela  palavra  de 
Deus,  de  modo  que  o  visível  não  veio  a  existir  do  que  apa- 
rece", o  que  significa  que  o  que  é  visível  —  o  mundo  ■ —  não 
teve  como  antecedente  coisa  visível  ou  realidade  objetiva. 

Sem  êste  conhecimento  de  que  o  mundo  foi  originado 
por  um  Espírito  pessoal,  livre  e  onipotente,  os  pagãos  não 


(1)    "Dogmatic  Theology".  Pág.  466. 


DOGMÁTICA  EVANGÉLICA 


103 


podiam  entender  que  êle  tivesse  provindo  do  nada,  e  pro- 
curaram achar  dentro  do  próprio  mundo  a  explicação  da  sua 
existência. 

"A  história  do  universo  que  dominou  no  paganismo,  re- 
fietida  tanto  na  religião  como  na  filosofia,  foi  a  de  um  de- 
senvolvimento puramente  naturalista,  possuindo  o  caos  em 
si  mesmo  o  poder  de  emitir  germes  frutíferos  dos  quais,  por 
um  caminho  incônscio  e  escuro,  procederam,  pouco  a  pouco, 
todos  os  sêres,  e  assim,  gradualmente,  nasceu  um  mundo  de 
elementos  inorgânicos  e  orgânicos  —  a  luz  brotou  das  trevas 
e  a  vida  do  que  não  era  vida".  (1) 

A  mitologia  grega  incluía  nessa  cosmogonia  ou  auto- 
geração  do  Universo,  uma  teogonia,  ou  geração  de  deuses 
que,  procedendo  também  do  caos  original,  multiplicaram-se 
para  governar  as  fôrças  cegas  da  natureza. 

Ao  lado  dêste  materialismo  panteísta  que  atribuía  ao 
mundo  e  aos  deuses  a  mesma  origem  caótica,  houve  também 
a  concepção  emanacionista,  segundo  a  qual  a  divindade  tem 
necessidade  de  emitir  de  si  os  elementos  que  constituem  o 
mundo.  Estas  concepções  pagãs  procedem,  umas  da  sua  igno- 
rância de  que  a  causa  do  mundo  estava  fora  dêle,  num  Es- 
pírito e  não  no  caos;  e  outras  da  impossibilidade  de  crer  que 
Deus  pudesse  criar  do  nada. 

As  versões  modernas  dêsses  erros  antigos  são  o  materia- 
lismo e  o  panteísmo:  o  primeiro  nega  a  Criação,  porque  des- 
fecha em  ateísmo;  e  o  segundo  porque  a  idefiíifica  com  Deus. 

O  dualismo  é  outra  teoria  que,  para  explicar  a  exis- 
tência do  bem  e  do  mal  no  mundo,  propõe  que  a  Criação  re- 
presenta dois  princípios  ou  dois  deuses  antagónicos,  um  bom 
e  outro  mau.  Essa  teoria,  tanto  na  forma  do  sistema  reli- 
gioso persa,  ou  nas  formas  filosóficas  do  Gnosticismo  e  Ma- 
riiqueísmo,  derrogam  a  independência  de  Deus  e  estão  poi 
isso  fora  de  causa. 

Modernos  teólogos,  porém,  têm  procurado  reviver  o  dua- 
lismo, admitindo  que  o  mundo  foi  criado  na  eternidade  ou 
que  o  Criador  e  a  Criação  coexistiram  sempre.  Sendo  cria- 
tura de  Deus,  porém,  o  mundo  lhe  é  subordinado  e  não  in- 
dependente, como  no  dualismo  antigo,  e  esta  hipótese  livra 
da  dificuldade  que  há  na  precedência  do  Plano  eterno  da 
Criação  relativamente  à  sua  execução  no  tempo.  Por  que 
um  hiato  entre  êsses  dois  fatos,  se  a  mente  que  fêz  o  Plano 
bem  como  a  vontade  e  o  poder  de  realizá-lo  são  da  mesma 
Pessoa? 


(1)-J.  Mac  Pherson  —  "Christian  Dogmatics".  Pág.  164 
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Sem  esse  intervalo,  porém,  o  tempo  coincidiria  com  a 
eternidade,  e  a  imutabilidade  de  Deus  não  seria  infringida 
por  movcr-se  Êle  fora  da  eternidade  para  fazer  no  tempo  a 
sua  obra. 

Essa  hipótese,  contudo,  apesar  do  seu  aparente  valor,  é 
inaceitável  pelos  motivos  a  seguir.  1.")  É  absurda  visto  que 
postula  dois  seres  eternos  quando  a  razão  só  admite  um. 
2.*^)  A  ideia  de  criação  é  incompatível  com  a  de  eternidade. 
Criar  no  sentido  bíblico  é  dar  ser  ao  que  não  existe  e  tudo 
o  que  começa  a  existir  fica  dentro  do  tempo  e  não  é  eterno. 
Por  outro  lado,  se  o  termo  criar  fôr  tomado  no  sentido  de 
dar  forma  a  material  preexistente,  seria  admitir  a  eternidade 
da  matéria  antes  de  ser  amoldada,  o  que  resultaria  na  coe- 
xistência de  dois  sêres  infinitos  e  em  negar  a  criação  no  sen- 
tido bíblico  do  têrmo.  3.'-')  A  vantagem  de  eliminar  o  anta- 
gonismo entre  o  tempo  e  a  eternidade,  que  a  hipótese  oferece, 
não  existe;  porque  o  tempo  só  tem  existência  nos  sêres  cria- 
aos  e  nada  tem  a  ver  com  a  eternidade.  Deus,  ao  executar 
o  seu  Plano  da  Criação,  não  teve  de  sair  da  eternidade  para 
o  tempo,  porque  êste  só  começou  com  a  Criação.  Além  dis- 
so Deus  não  é  estático,  pois  a  imutabilidade  da  sua  natureza 
não  é  no  sentido  de  não  ter  atividade  dentro  e  fora  dela.  To- 
dos os  seus  atributos  ad  extra  são  as  relações  que  tem  com 
a  Criação  e  essas  em  nada  afetam  a  sua  imutabilidade.  4.") 
A  hipótese  é  perigosa  por  ser  evidentemente  de  inspiração 
monista.  A  concepção  de  dois  sêres  eternos  com  naturezas 
diferentes  —  uma  incriada  e  outra  criada  —  é  fácil  de  se 
converter  em  unidade.  No  caso  da  Trindade,  há  três  que 
são  eternos,  mas  sendo  todos  da  mesma  substância  não  são 
antagónicos  e  constituem  uma  unidade.  Na  hipótese  em 
aprêço,  a  diferença  admitida,  a  princípio,  entre  as  duas  na- 
turezas, tende  a  ser  esquecida,  para  evitar  o  seu  natural  an- 
tagonismo; e  afinal,  considerada  já  como  parte  da  divinda- 
de, a  Criação  identifica-se  com  esta  muito  panteisticamente. 

A  doutrina  da  Criação  ^.t  nihilo  —  do  nada,  embora 
superior  à  nossa  inteligência  finita,  além  de  bíblica  é  a  que 
oferece  a  melhor  concepção  filosófica  sobre  a  pessoa  de  Deus 
Vence  o  materialismo  ateísta,  que  afirma  que  o  mundo  não 
foi  criado,  existindo  por  si  mesmo,  e  deixa  sem  explicação  os 
sinais  de  uma  inteligência  pessoal  que  o  causou;  confunde 
também  tôdas  as  formas  de  panteísmo  que,  identificando  a  es- 
sência divina  com  a  da  Natureza,  nega  tanto  a  Criação  como 
a  personalidade  de  Deus;  rechassa  igualmente  o  deísmo  que, 
embora  admitindo  o  ato  criador  original,  ensina  incoerente- 
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mente  que  a  Criação  pode  desenvolver-se  por  si  mesma,  sem 
o  concurso  de  Deus,  o  que  importa  em  negar-lhe  a  soberania 
e  a  sua  revelação  especial  na  história  de  Israel. 

A  nossa  doutrina  a  respeito  da  origem  do  nmndo,  em- 
bora a  mais  racional  de  todas,  não  se  baseia  entretanto  na 
razão,  mas  na  fé  na  revelação  especial  de  Deus.  Isso  todavia 
não  impede  que  ela  aceite  o  apoio  que  a  razão  pode  dar  à  fé. 
É  por  seu  respeito  à  razão  que  repele  a  acusação  de  que 
admite  a  irracionalidade  de  afirmar  que,  ordinariamente,  se 
possa  fazer  do  nada  alguma  coisa.  Ela  reconhece  que,  den- 
tro da  Natureza,  uma  causa  não  pode  ser  eficiente  sem  causa 
material.  Afirma  somente  que,  em  se  tratando  de  Deus  como 
causa  eficiente,  a  causa  material  pode  ser  dispensada.  '*0 
nada  de  que  Deus  criou  o  mundo  são  as  eternas  possibilida- 
des da  sua  vontade,  as  quais  são  as  fontes  de  todas  as  rea- 
lidades".   Martensen  ( 1 ) . 

Até  aqui  consideramos  o  primeiro  ponto  da  definição 
que  o  nosso  Catecismo  Maior  dá  sôbre  a  obra  divina  da 
Criação.    Passemos  agora  ao  segundo. 

b)    CRIOU  PARA  SI. 

Esta  é,  segundo  a  dogmática  da  Igreja  Presbiteriana,  a 
finalidade  da  Criação:   **Deus  a  fez  para  si". 

Contestada  pelos  que  entendem  que  a  felicidade  do  ho- 
mem foi  o  fim  que  o  Criador  teve  em  vista,  esta  afirmação 
pode  se  firmar  tanto  na  razão  como  nas  Escrituras.  De 
fato,  sêres  finitos  e  imperfeitos,  como  os  homens,  podem 
ter,  em  suas  obras  ou  empreendimentos,  finalidades  inferiores 
a  si  mesmos,  mas  claro  é  que  Deus  não  pode  fazer  obra 
alguma  que  não  esteja  à  altura  da  sua  dignidade.  Assim 
pois,  como  todos  os  sêres  criáveis,  os  mais  elevados  sempre 
não  passariam  de  criaturas  finitas  ou  abaixo  da  divindade, 
Deus  não  poderia  ter  nelas  a  ultima  razão  de  ser  de  si.  i 
atividade  criadora.  Com  êsíes  dados  da  razão  afinam  tam- 
bém as  Escrituras.  Vejamos  alguns  passos.  Em  Isaías 
(43:6,7),  diz  Deus  por  intermédio  do  profeta:  "Trazei  meus 
filhos  de  longe  e  as  minhas  filhas  das  extremidades  da  terra; 
todos  os  chamados  do  meu  nome,  eu  os  criei  para  a  minha 
glória;  eu  os  formei,  sim  eu  os  fiz".  (Rom.  11:36):  "Porque 
dêle,  por  êle  e  para  êle  são  todas  as  coisas;  glória,  pois,  a 
êle  eternamente.  Amém".  (1.^  Cor.  15:28):'  "O  Filho  se 
sujeitará  àquele  que  tôdas  as  coisas  lhe  sujeitou,  para  que 
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Deus  seja  tudo  em  todos".  (Efs.  1:12):  'Tara  que  fôsse- 
mos para  louvor  de  sua  gloria,  nós  que  primeiro  esperamos 
em  Cristo".  (Col.  1:16):  'Torque  por  êle  foram  criadas 
todas  as  coisas  que  há  nos  céus  e  na  terra,  visíveis  e  invi- 
síveis, sejam  tronos,  sejam  dominações,  sejam  potestades: 
todas  as  coisas  foram  criadas  por  êle  e  para  êle". 

Todas  estas  passagens  deixam  claro  que  Deus  criou 
todas  as  coisas  para  si,  como  bem  interpretou  o  Catecismo  e  a 
própria  razão  o  exige.  Todavia  é  preciso  não  entender  isso 
em  sentido  egoístico,  como  se  o  fim  que  Deus  teve  em  criar 
fôsse  apenas  receber  honras  das  suas  criaturas  ou  exibir  aos 
olhos  delas  a  sua  glória.  Como  vimos,  quando  tratamos  do 
Plano  da  Criação,  a  última  etapa,  na  história  do  seu  desen- 
volvimento, será  reunir  todas  as  coisas  em  Cristo,  numa  cor- 
poração em  que,  mediante  o  Filho  eterno,  todos  serão  tam- 
bém filhos  de  Deus.  Claro  é  que  essa  glorificação  da  huma- 
nidade resultará  primeiro  em  honra  e  glória  do  Pai  a  quem 
o  Filho  entregará  o  reino,  mas  êsse  êxito  magnífico  de  Deus 
em  sua  obra  será  participado  não  só  pelos  seus  filhos  em 
Cristo  mas  também  por  toda  a  Natureza  que,  segundo  São 
Paulo,  está  com  dores  de  parto  por  êsse  dia  (Rom.  8:20-23) . 

Como,  porém,  a  bem-aventurança  perfeita  de  Deus  não 
pode  ser  aumentada  pela  sua  Criação,  fica  evidente  que  o 
fato  de  tê-la  ''criado  para  si"  ou  para  a  sua  glória  foi  o  meio 
de  fazer-lhe  o  máximo  benefício,  o  qual  só  é  alcançado 
quando  a  criatura,  em  vez  de  viver  para  si,  vive  para  Deus. 

Se  a  finalidade  da  Criação  fôsse  ela  mesma  e  não  o 
Criador,  ela  teria  em  si  o  padrão  de  excelência,  o  qual  só 
poderia  ser  finito,  inferior  e  mesmo  miserável  como  acontece 
quando,  em  sua  liberdade,  o  homem  põe  a  sí  mesmo  como 
o  alvo  e  fim  da  sua  vida.  Fazendo,  pois,  a  Criação  para 
SI,  Deus,  do  mesmo  modo  que  não  teve  para  a  sua  obra 
uma  finalidade  inferior  à  sua  dignidade,  deu  a  esta  a  mais 
r':a  finalidade  compatível  com  a  sua  natureza  finita. 

Quanto  à  grandeza  da  bem-aventurança  celestial  desti- 
nada às  criaturas  que  Deus  fêz  para  si,  podemos  antevê-la 
no  fato  de  que,  segundo  as  Escrituras,  Deus  é  amor  e  tanto 
nos  amou  que  nos  deu  seu  Filho  amado  para  a  nossa  sal- 
vação. E  se  já  aqui,  nas  imperfeições  da  presente  vida, 
o  crente  pode,  como  diz  São  Paulo,  "compreender  qual  seja 
a  largura,  o  comprimento,  a  altura  e  a  profundidade  e  co- 
nhecer o  amor  de  Cristo  que  excede  todo  o  entendimento  e 
ser  cheio  de  tôda  a  plenitude  de  Deus"  (Efés.  1:18,19), 
quanto  mais  perfeita  não  será  a  comunicação  do  seu  amor 
e  a  nossa  capacidade  de  gozá-lo  e  retribuí-lo,  quando  pas- 
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sarnios  individualnieníe  para  além  do  véu  e,  ainda  mais, 
quando  todas  as  coisas  estiverem  reunidas  em  Cristo  e  êle 
as  entregar  ao  Pai. 

"Como  há  de  ser?    Oh!  nunca  foi  pensado 
Por  mente  ou  coração  humano  aqui, 
O  júbilo  por  Deus  determinado 
Para  os  que  entrarem  com  triunfo  ali!" 

c)    EM  SEIS  DIAS. 

Reproduzindo  os  textos  bíblicos,  o  nosso  Catecismo  dá 
êsse  período  como  o  tempo  em  que  a  obra  da  Criação  foi 
feita . 

É  pensamento  geral  que  essa  declaração  bíblica  não 
tem  o  mesmo  alcance  que  a  do  fato  da  Criação. 

Por  outras  palavras,  a  Criação  do  nada  é  matéria  de 
fé  ou  dogma  da  Igreja,  ao  passo  que  o  tempo  em  que  eia 
foi  feita  não  deve  ser  considerado  nesse  caráter. 

Os  teólogos  que  compuseram  os  nossos  símbolos  de 
Fé,  evidentemente  deram  valor  dogmático  também  ao  refe- 
rido tempo,  o  que  tem  sido  reprovado  por  uns,  embora  en- 
dossado por  outros. 

As  conclusões  da  ciência,  segundo  as  quais  a  formação 
da  terra  bem  como  o  aparecimento  e  desenvolvimento  da 
vida,  em  suas  várias  formas,  realizaram-se  em  vários  perío- 
dos de  milhares  ou  milhões  de  anos,  resultaram  em  pro- 
longadas discussões  entre  cientistas  e  teólogos,  produzindo 
entre  estes  as  divergências  acima  referidas. 

As  principais  discussões  versaram  sôbre  o  sentido  da 
palavra  dia  no  texto  bíblico,  porque  no  tocante  aos  períodos 
geológicos  o  entendimento  é  mais  fácil,  já  que  seu  número 
se  aproxima  dos  seis  dias  da  narrativa  mosaica. 

Se  êsse  têrmo  tiver  rigorosamente  o  sentido  de  vinte  e 
quatro  horas,  briga  irreconciliàvelmente  com  a  ciência.  Exa- 
minando o  assunto,  os  teólogos  não  cogitaram  de  saber  se 
Deus  podia  ou  não  fazer  em  seis  dias  a  obra  para  a  qual 
a  ciência  pede  milhões  de  anos;  quem  crê  no  milagre  da 
Criação  ex  nihilo,  não  tem  dificuldade  de  crer  que  fosse  feita 
em  seis  dias  a  obra  de  milénios  e  milénios. 

O  de  que  se  tratava  era  de  saber  se  êsse  foi  o  método 
usado  por  Deus  ou  se  foi  o  método  evolutivo  afirmado  pela 
ciência.  A  solução  do  problema  só  pode  ser  encontrada  na 
verificação  dos  passos  de  Deus  na  Natureza  e,  por  outro 
lado,  na  aquisição  do  verdadeiro  entendimento  do  texto  sa- 
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grado.  A  vantagem  desse  esforço  de  harmonizar  a  Bíblia 
com  a  ciência  é  evidente,  porquanto  sendo  a  Natureza  uma 
parte  da  Revelação  de  Deus  —  a  revelação  geral  —  e  a 
ciência  o  interprete  da  palavra  de  Deus  nesse  terreno,  esta 
palavra  não  pode  contradizer  a  Bíblia,  que  é  outra  forma 
dessa  mesma  palavra.  Nesta  altura  das  discussões,  muitos 
chegaram  à  conclusão  de  que  a  Bíblia  não  tem  por  fim  en- 
sinar ciência,  mas  somente  religião  e  moral,  bem  como  à 
ciência  não  compete  entrar  no  campo  da  teologia.  Por  isso, 
quando  a  Bíblia  toca  incidentalmente  em  assunto  científico, 
como  no  caso  dos  seis  dias  da  criação,  o  seu  leitor  deve 
atender  com  respeito  à  palavra  dos  intérpretes  autorizados 
dos  fatos  da  Natureza. 

No  caso  vertente,  a  dificuldade  não  estava  tanto  em 
harmonizar  a  ciência  com  a  Bíblia,  mas  em  harmonizá-la 
com  a  interpretação  já  assentada,  segundo  a  qual  os  seis 
dias  eram  dias  comuns,  de  24  horas.  De  fato,  a  palavra 
dia,  em  hebraico  —  iom,  não  tem  sòm.ente  o  sentido  comum, 
mas  pode  significar  também  um  período  de  tempo  indeter- 
minado, segundo  intérpretes  autorizados  daquela  língua. 
Esse  fato  pode  ser  constatado  pelo  próprio  leitor  leigo,  com- 
parando a  palavra  dia  de  (Gên.  2:4),  com  os  seis  dias  da 
narrativa  da  Criação  no  capítulo  anterior.  Em  Gên.  (2:4), 
lê-se:  "Estas  são  as  origens  dos  céus  e  da  terra,  quando 
foram  criados  no  dia  em  que  o  Senhor  Deus  fêz  a  terra  e 
os  céus". 

Neste  texto,  a  palavra  dia  foi  usada  em  lugar  dos  seis 
dias  em  que  se  deu  a  Criação,  isto  é,  temos  aqui  um  dia 
que  vale  por  seis,  o  que  pi-Gva  poder  êsse  têrmo,  em  hebraico, 
ter  sentido  de  tempo  mdefinido.  James  Moffatt,  que  é 
grande  autoridade  moderna  nessa  língua,  assim  o  entende, 
porque  deu  a  seguinte  tradução  ao  texto  citado:  *'No  tempo 
quando  Deus  o  Eterno  fêz  a  terra  e  o  céu".  Sendo  assim, 
porém,  os  seis  dias  da  Criação  também  podem  ser  consi- 
derados períodos  de  tempo  indefinido,  dentro  dos  quais  po- 
dem caber  os  milénios  que  a  ciência  encontra  na  história 
da  terra. 

É  interessante  notar  ainda  que  êsse  sentido  da  narrativa 
mosaica  da  Criação  foi  reconhecido  muitos  séculos  antes  que 
a  ciência  o  pusesse  em  foco.  O  filósofo  e  exegeta  bíblico 
Filo,  judeu  contemporâneo  de  Cristo,  assim  o  entendeu  con- 
forme atesta  J.  Macpherson  em  seu  comentário  à  Confissão 
de  Fé  de  Westminster,  pág.  52:  "Filo  considera  a  expressão 
escriturai  como  indicando  meramente  a  sucessão  e  ordem 
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dos  eventos.  Esta  noção  ganhou  geral  aceitação  na  Igreja 
Cristã  e,  coni  várias  modificações,  é  a  teoria  agora  geral- 
mente mantida". 

Sendo  assim,  se  essa  c  atualmente  a  maneira  geral  de 
ver  o  assunto  na  Igreja,  será  natural  uma  reforma  da  nossa 
Confissão  de  Fé,  no  caso.  para  pô-la  de  acordo  com  uma 
exegese  melhor,  cuja  autoridade  vem  desde  Filo  até  Moffatt, 
e  ajustá-la  sabiamente  com  a  palavra  da  ciência. 

d)    E  TUDO  MUITO  BOM. 

Com  esta  simpática  afirmação  completa  o  Catecismo  as 
carateristicas  da  Criação,  que  o  texto  bíblico  apresenta. 

Diz  a  narrativa  que,  no  fim  de  cada  período  da  sua 
obra,  o  Criador,  considerando-a,  viu  que  o  que  estava  feito 
"era  bom",  e  ao  terminá-la.  quando  criou  o  homem  à  sua 
imagem,  viu  que  "tudo  era  muito  bom". 

Essa  reiterada  afirmativa,  nas  ocasiões  em  que  foi  feita, 
parece  indicar  que  ela  foi  necessária  como  complemento  da 
obra.  Assim  pensamos  pelas  razões  seguintes:  1.*^)  A 
Criação,  obra  de  um  Plano  de  Deus,  só  poderia  ficar  acabada 
quando  isso  fosse  declarado  pelo  idealizador  do  Plano.  Os 
artistas  humanos,  por  mais  geniais  que  sejam,  custam  a  ficar 
satisfeitos  com  as  suas  obras;  muitas  vêzes  as  desfazem  e 
refazem  para  ajustá-las,  o  mais  possível,  ao  seu  ideal.  Sendo 
o  Belo  por  natureza  e  a  fonte  de  toda  a  beleza,  Deus,  muito 
mais  que  os  artistas  humanos,  exige  perfeição  em  sua  obra, 
ou  que  ela  reproduza  exatamente  o  seu  Plano.  A  sua  de- 
claração, pois,  de  que  estava  satisfeito  com  ela  serviu  para 
dá-la  por  acabada  e  afirmar  ao  mesmo  tempo  a  sua  per- 
feição: pois  não  poderia  ser  dada  por  acabada  enquanto 
não  fosse  perfeita,  nem  perfeita  enquanto  não  satisfizesse 
o  ideal  do  divino  Artista.  2.")  A  referida  afirmativa  foi 
também  necessária  a  fim  de  negar  à  Criação  qualquer  im- 
perfeição moral . 

Previsto  no  Plano  que  o  mal  apareceria  em  sua  obra 
para  afeá-la,  Deus  quis  deixar  claro  que,  originariamente, 
não  havia  nela  mal  algum:  era  perfeita  não  só  em  sentido 
estético  mas  também  porque  nela  nada  havia  que  contra- 
riasse a  perfeição  moral  do  seu  Autor. 

A  declaração  de  que  a  obra  era  moralmente  perfeita 
fez  parte  do  seu  acabamento,  porque  sem  essa  perfeição  não 
teria  o  visto  ou  aprovação  daquele  que  é  a  perfeição  absoluta. 
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Se  os  filósofos  gnósticos  e  maniqueus  tivessem  atentado 
para  esta  declaração  do  Génesis,  não  teriam  ensinado  que 
o  mal  reside  intrinsecamente  na  matéria  que  foi  criada  pela 
Bondade  infinita  e  por  ela  declarada  hoa. 

Erram  ainda  nesse  sentido  aquéles  que,  dentro  da  Igreja, 
entendem  que  para  se  aperfeiçoarem  moralmente  precisam 
levar  vida  ascética,  torturando  o  corpo  como  se  nele  o  pecado 
tivesse  as  suas  raízes.  Como  sabemos,  o  homem,  criado 
bom,  não  se  tornou  pecador  forçado  pelo  corpo,  mas  por 
ato  deliberado  do  seu  espírito,  e  é  por  uma  mudança  no 
seu  espírito,  convertendo-se,  que  pode  ser  salvo. 

S.*?)  Finalmente  achamos  que  a  declaração  que  esta- 
mos comentando  foi  necessária  como  parte  da  obra  da  Cria- 
ção por  motivo  da  teleologia  desta.  O  Criador,  sabendo 
que,  através  da  liberdade  mal  utilizada  do  homem,  o  mal 
viria  a  fazer  parte  da  sua  Criação,  e  parte  em  tal  magnitude 
que  daria  a  impressão  de  que  o  seu  Plano  fora  destruído, 
fez  a  declaração  de  que  ela  era  boa  para  indicar  que,  além 
da  sua  beleza  física  e  perfeição  moral,  ela  estava  garantida 
quanto  à  finalidade  que  lhe  atribuiu  no  seu  Plano.  Aquela 
declaração  constituiu  uma  promessa  de  que  o  Criador  não 
abandonaria  as  suas  criaturas  em  seus  pecados  e,  continuando 
a  considerá-las  bom  material  para  os  seus  altos  fins,  ficaria 
ao  seu  lado  pela  sua  Providência  e  obra  redentora,  até  o 
dia  em  que  haverá  em  Cristo  a  restauração  de  todas  as  coisas 
e  a  realização  final  do  seu  Plano  eterno. 

2.    DOS  ANJOS 

Os  anjos  fazem  parte  da  obra  da  Criação,  embora  não 
saibamos  quando  êles  foram  criados.  Quanto  a  isto,  diver- 
gem as  opiniões  dos  teólogos.  Santo  Agostinho,  por  exem- 
plo, entende  que  foram  criados  antes  da  formação  do  mundo, 
na  ocasião  em  que  Deus  criou  do  nada  a  matéria.  A  frase 
"No  princípio  criou  Deus  os  céus  e  a  terra"  (Gên.  1:1), 
entende-a  êle  assim:  Os  céus  são  os  anjos  e  a  sua  habitação; 
e  a  terra  é  a  matéria  caótica  da  qual,  nos  seis  dias  seguintes, 
foi  formado  o  nosso  mundo.  Esta  respeitável  opinião  se 
fortalece  com  o  fato  de  que  os  anjos  são  instrumentos  da 
Providência  de  Deus  no  govêrno  do  mundo  e,  por  isso,  já 
deveriam  estar  presentes  quando,  no  primeiro  dia.  Deus  co- 
meçou a  realizar  a  obra  que  seria  continuada  na  Providência. 
Outros  teólogos  opinam  em  favor  de  um  ou  outro  dos  seis 
dias  da  Criação  para  datar  o  fato,  e  há  os  que  o  colocam 
fora  dêsse  período,  num  oitavo  dia,  em  que  se  teria  dado  a 
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criação  do  inundo  dos  espíritos.  Esta  suposição  pode 
apoiar-se  no  fato  de  que  os  anjos  são  sêr(s  superiores  ao 
homem,  que  ocupam  uma  posição  intermédia  entre  o  homem 
e  Deus.  E  como  o  processo  usado  por  Deus  nas  suas  obras 
foi  partir  dos  sêres  inferiores,  em  escala  gradativa,  até  che- 
gar ao  homem,  não  é  desarrazoado  pensar  que  os  anjos, 
sendo  superiores  ao  homem,  tenham  sido  criados  depois  dêle. 
E  como  a  última  criação  do  dia  sexto  foi  o  homem,  e  a 
seguir  Deus  descansou  no  dia  sétimo,  daí  a  hipótese  de  os 
anjos  terem  sido  criados  no  oitavo  dia. 

São  conjecturas  mais  ou  menos  aceitáveis;  mas  não  pas- 
sam de  conjecturas,  porque  não  temos  revelação  de  como 
nem  quando  o  fato  se  deu.  Nem  era  de  esperar  que  as 
Escrituras  dissessem  algo  a  êsse  respeito,  porque  elas  tratam 
do  nosso  mundo  e  de  sua  história,  ao  passo  que  os  anjos 
não  pertencem  ao  nosso  mundo  e  só  entram  em  nossa  história 
extranaturalmente.  A  única  informação  que  a  Bíblia  nos  dá 
sobre  o  ponto  é  que  os  anjos  foram  criados  pela  segunda 
pessoa  da  Trindade  ou  que  o  Pai  os  criou  por  intermédio 
do  Filho  (Gol.  1:16). 

Essa  incerteza  a  respeito  de  quando  foram  criados  os 
anjos  reflete-se  na  colocação  do  estudo  sobre  êles  nos  livros 
de  teologia:  alguns  teólogos  põem  o  capítulo  referente  ao 
assunto  logo  após  o  que  trata  da  criação;  outros,  como  um 
apêndice  do  capítulo  sobre  a  Providência,  e  outros,  ainda, 
como  introdução  à  Antropologia,  em  vista  da  desastrosa  in- 
tromissão que  o  chefe  dos  anjos  maus  fêz  no  início  da  his- 
tória humana. 

A  suposição  de  que  os  anjos  não  são  sêres  reais  mas 
personificações  de  atributos  de  Deus,  ou  expressões  poéticas 
das  suas  atividades,  não  prevalece  diante  do  que  a  Escri- 
tura ensina.  Sendo  o  seu  ensino  gradativo,  o  que  ela  diz 
a  êsse  respeito,  nos  primeiros  tempos  da  história  de  Israel, 
poderia  ser  assim  entendido;  mas  isto  já  não  é  possível  depois 
do  desenvolvimento  que  a  idéia  teve  nos  dois  séculos  que 
precederam  a  vinda  de  Cristo,  como  se  verifica  nos  livros 
apócrifos.  Do  modo,  porém,  como  a  crença  aparece  no 
Novo  Testamento,  não  há  dúvida  possível.  Os  fariseus,  que 
eram  a  seita  mais  ortodoxa  da  religião  israelita,  sustentavam- 
na  como  artigo  de  fé.  É  verdade  que  havia  também  a  seita 
dos  saduceus,  que  a  repeliam;  mas  êstes  representavam  idéias 
exóticas  e  opostas  à  t  radição  espiritualista  do  povo  beni 
como  ao  ensino  dos  seus  livros  sagrados.  Nas  lutas  dos 
fariseus  com  os  saduceus  a  êsse  respeito,  Jesus  se  colocou 
francamente  ao  lado  daqueles  contra  êstes,  embora  conde- 
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nando  rigorosamente  os  erros  morais  e  religiosos  dos  fariseus 
(Mat.  22:23-32). 

Além  disso,  Jesus  reconheceu  claramente  a  realidade 
pessoal  dos  anjos  bons  em  expressões  como  as  registradas  em 
Mat.  (18:10):  "Vêde  não  desprezeis  um  dêstes  pequeninos, 
porque  vos  digo  que  os  seus  anjos  nos  céus  vêem  incessan- 
temente a  face  de  meu  pai  celestial";  Luc.  (15:10):  "Assim, 
digo-vos,  há  júbilo  na  presença  dos  anjos  de  Deus  por  um 
pecador  que  se  arrepende";  Mat.  (26:53):  "Acaso  pensais 
que  não  posso  rogar  a  meu  Pai  e  que  êle  não  me  mandará, 
neste  momento,  mais  de  doze  legiões  de  anjos?".  Do  mesmo 
modo,  ensina  Jesus  também  a  realidade  dos  anjos  maus 
quando  expulsa  demónios  de  pessoas  possessas;  porque  não 
seria  possível,  sem  dissimulação,  chamar  demónios  o  que 
êle  sabia  ser  apenas  alguma  doença  física  ou  psíquica.  Afora 
êsse  ensino  indireto  sobre  o  ponto,  Jesus  o  confirma  positi- 
vamente, quando  diz  que  o  diabo  o  tentou  no  deserto  (Mat. 
4:2-11),  fato  êste  que  era  do  seu  exclusivo  conhecimento  e 
só  êle  poderia  tê-lo  contado;  diz  também  que  os  judeus  que 
maquinavam  a  sua  morte,  o  faziam  por  serem  "filhos  do 
diabo  que  era  homicida  e  mentiroso  desde  o  princípio"  (Jo. 
8:44);  declara,  ainda,  que  "via  Satanás  cair  do  céu  como 
um  relâmpago"  (Luc.  10:17-18),  significando  que  a  sua  moi- 
te,  que  teria  de  ser  promovida  pelo  "príncipe  dêste  mundo", 
seria  o  fim  da  realeza  diabólica  (Jo.  14:30).  Os  apóstolos 
também,  do  mesmo  modo  que  o  Mestre,  manifestam,  em 
fatos  da  sua  vida  e  em  seus  ensinos,  a  crença  na  persona- 
lidade dos  anjos  bons  e  maus.  É  o  que  se  verifica  no  livro 
dos  Atos  dos  Apóstolos  e  nas  cartas.  Ver:  At.  5:17-20  e 
12:3-17;  CoL  1:16;  l.«  Ped.  1:12,  5:8;  Efés.  6:11-16;  Heb. 
1 :4-14;  l.«  Ped.  5:8;  Tiago  4:7. 

Os  anjos  foram  todos,  naturalmente,  criados  bons,  por- 
que das  mãos  do  Criador  tudo  saiu  muito  bom;  como,  pois, 
nas  Escrituras  uns  são  chamados  maus,  e  outros  bons  ?  Não 
nos  foi  revelado  como  isso  veio  a  acontecer,  mas  por  ana- 
logia do  que  aconteceu  com  o  primeiro  par  humano,  podemos 
ter,  pràticamente,  certeza  de  que  êles  foram  também  postos 
a  alguma  prova  mediante  a  qual  poderiam  manter  ou  perder 
a  sua  posição  originária:  os  que  falharam  nessa  prova  tor- 
naram-se  maus,  são  os  demónios;  os  outros  foram  confir- 
mados no  estado  ; m  que  foram  criados  —  são  os  anjos  bons. 

Semelhantes  ao  homem  no  sentido  de  serem  pessoas 
responsáveis  por  seus  atos,  com  liberdade  para  servir  a  Deus 
ou  não,  os  anjos  são  diferentes  dos  homens  em  vários  pontos. 
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Primeiramente,  eles  não  têm  sexo,  segundo  a  declaração 
de  Cristo  que,  "na  ressurreição,  não  haverá  casamento,  pois 
serão  como  os  anjos  de  Deus  no  céu"  (Mat.  22:30) .  Sendo 
assim,  eles  não  constituem  uma  raça,  como  os  homens,  que 
são  solidários  biológica  e  moralmente  uns  com  os  outros; 
razão  pela  qual  a  queda  original  de  Adão  afetou  toda  a  sua 
descendência.  Os  anjos,  porém,  tendo  sido  criados  indivi- 
dualmente, não  são  responsáveis  senão  pelos  próprios  atos; 
razão  por  que  os  que  caíram  em  pecado  não  prejudicaram 
os  outros.  Em  segundo  lugar,  êles  diferem  do  homem  porque 
não  têm  corpo  físico  que  ocupe  lugar  no  espaço.  Podem 
aparecer  e  desaparecer  prontamente,  o  que  indica  que  são 
suscetíveis  de  assumir  um  corpo  quando  querem,  ou  que  pos- 
suem um  corpo  tal  que  está  sujeito  à  sua  vontade.  Não  é 
um  corpo  grosseiro  como  o  corpo  humano  atual,  mas,  pro- 
vavelmente, um  corpo  espiritual  como  o  que,  segundo  diz 
São  Paulo  (1.*  Cor.  15:44),  será  o  corpo  dos  crentes  quando 
houver  a  ressurreição. 

Finalmente,  diferem  ainda  dos  homens  porque  são  mais 
inteligentes  e  têm  mais  poder  do  que  êstes  para  os  livrar  de 
perigos  e  situações  acima  da  sua  capacidade.  Haja  vista 
o  fato  de  terem  êles  livrado  da  boca  dos  leões,  e  da  fornalha 
de  fogo,  Daniel  e  os  seus  três  jovens  companheiros  de  fide- 
lidade a  Deus;  e  terem  também  tirado  da  prisão  os  apóstolos 
e  noutra  ocasião  a  Pedro,  sem  que  as  cadeias  fossem  abertas 
e  sem  os  guardas  perceberem  a  saída  dos  prisioneiros  (At. 
5:18-20,  12:7;  Dan.  3:23-28,  6:22).  Igualmente,  os  anjos 
maus  são  superiores  ao  homem  em  inteligência  e  recursos 
para  conseguir  os  seus  desígnios,  razão  pela  qual  São  Paulo 
adverte  os  crentes  a  se  armarem  contra  "as  astutas  ciladas 
do  diabo,  para  poderem  apagar  os  dardos  inflamados  do 
maligno"  (Efs.  6: 1 1,16) . 

Sendo  assim  poderosos  e  inteligentes,  como  indivíduos, 
os  anjos,  que  são  numerosíssimos  —  "miríades  de  miríades", 
se  organizam  para  mais  aumentar  o  seu  poder,  e  isso  de 
am.bos  os  lados:  os  bons  são  chamados  "tronos,  dominação, 
principados  e  potestades"  (Col.  1:16);  dos  maus  igualmente 
é  dito  que  são  "principados,  poderes,  governadores  dêste 
mundo  tenebroso"  (Efés.  6:12).  O  chefe  das  hostes  ma- 
lignas é  o  diabo,  também  chamado  Satanás.  Nas  tentações 
a  Jesus  êle  se  apresentou  como  dono  dos  reinos  do  mundo 
(Mat.  4:8,9).  S.  Paulo  fala  do  "príncipe  das  potestades 
do  ar  que  opera  nos  filhos  da  desobediência"  (Efés.  2:2) 
e  Jesus,  nas  vésperas  da  sua  crucificação,  disse:  "Aí  vem  o 
príncipe  dêste  mundo  e  êle  nada  tem  em  mim"  (Jo.  14:30). 
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Como  rei,  é  Cie  naturalmente  que  estabelece  no  seu  mundo 
tenebroso  ''os  principados,  poderes  e  governos"  e  preside  às 
suas  diabólicas  aíividades. 

Quanto  aos  anjos  bons,  parece  de  certos  passos  bíblicos 
que  èles  tambcm  tem  um  chefe  em  Miguel,  o  único  dentre 
eles  que  é  chamado  arcanjo.  Êle  aparece  no  livro  de  Daniel 
como  protetor  de  Israel  (Dan.  10:21;  12:1);  Judas  em  sua 
carta  (v.  9)  faz  referência  a  uma  contenda  dêle  com  o  diabo 
a  respeito  do  corpo  de  Moisés,  e  no  Apocalipse  (12:7-9) 
aparece  Miguel  para  defender  uma  mulher  que  estava  dando 
à  luz  um  filho  que  "havia  de  reger  as  nações  com  vara  de 
ferro"  e  diante  da  qual  se  postara  o  dragão,  que  é  o  diabo, 
para  devorar  a  criança.  É  evidente  a  alusão  à  promessa 
feita  no  Éden  de  que  a  semente  da  mulher  esmagaria  a 
cabeça  da  serpente;  sendo  assim,  essa  visão  apocalíptica  é 
um  símbolo  da  luta  tremenda  entre  o  bem  e  o  mal,  entre 
as  hostes  celestiais  e  as  infernais,  que  desde  o  Éden  enche 
tôda  a  história  da  humanidade  e  terminará  com  a  derrota 
do  dragão  —  a  serpente  antiga  —  e  a  vitória  completa  do 
filho  da  mulher,  que  é  Cristo  —  o  Filho  do  Homem. 

Todas  as  referências  a  Miguel,  como  um  arcanjo,  sendo 
apocalípticas  ou  simbólicas,  podem  todavia  significar  sim- 
plesmente a  ati\!dade  redentora  de  Deus  em  favor  da  huma- 
nidade e  não  uma  pessoa  real  como  chefe  das  hostes  angé- 
licas do  bem.  É  o  que  se  deduz  da  parábola  de  Jesus  re- 
gistrada em  Luc.  (11:17-20),  em  que  Êle  afirma  que  não 
é  por  Beelzebu  que  expulsa  demónios,  mas  porque  tem  poder 
para  destruir  o  reino  que  êles  têm  no  mundo. 

"Há  um  cosmos  ou  ordem  do  mal,  como  também  um 
cosmos  ou  ordem  do  bem,  ainda  que  Cristo  é  mais  forte  do 
que  o  homem  forte  armado  e  domina  o  mesmo  Satanás" 
(Strong,  Ob.  cit.,  pág.  448). 

As  organizações  angélicas  tôdas,  tanto  as  que  operam 
no  sentido  do  bem  como  as  que  fazem  o  mal,  estão  debaixo 
do  governo  da  Providência  de  Deus,  que  as  controla  com 
o  fim  de  usá-las  para  conduzir  a  Criação  ao  seu  destino. 

Como  verem.os  no  capítulo  sobre  a  Providência,  Deus  age 
através  da  liberdade  dos  homens,  de  modo  que,  sem  cons- 
trangê-los, persuade  pecadores  à  fé  e  os  conduz  no  caminho 
da  vida;  bem  como  permite  que  outros  continuem  rebeldes, 
mas  governando  as  suas  ações  de  modo  que  estas  resultem 
na  vitória  da  sua  causa:  já  servindo  para  punir  com  justiça 
os  pecados  de  ímpios,  já  para  corrigir  os  dos  crentes  e  levá- 
los  à  santificação. 
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Essa  dupla  atividade  que  Deus  exerce  diretamente  me- 
diante o  Espírito  Santo,  Êle  a  exerce  também  indiretamente, 
por  intermédio  dos  anjos  bons  e  maus. 

A  ação  dos  anjos  bons  a  serviço  do  Reino  de  Deus  é 
positivamente  ensinada  nas  Escrituras.  Basta  citar  a  decla- 
ração de  que  "todos  eles  são  espíritos  ministradores  enviados 
para  servir  a  favor  dos  que  hão  de  herdar  a  salvação" 
(Heb.  1:14).  Quanto  à  sua  oposição  aos  anjos  maus  em 
defesa  dos  servos  de  Deus,  basta  citar  o  livramento  de  Pedro 
e  dos  outros  apóstolos  das  prisões  em  que  se  achavam  por 
instigações  do  A\aligno.  Quanto  ao  efeito,  punitivo  num 
caso  e  corretivo  noutro,  dos  atos  dos  anjos  maus,  note-se, 
relativamente  ao  primeiro  caso.  o  suicídio  de  Judas  e  a  morte 
de  Herodes  (At.  1:18;  12:23),  e,  relativamente  ao  segundo, 
o  arrependimento  de  Pedro  por  ter  negado  o  Mestre. 

No  tocante  à  extenção  em  que  os  poderes  angélicos,  bons 
ou  maus,  podem  afetar  o  homem,  é  claro  que  nada  podem 
fazer  contra  a  sua  liberdade.  "Resisti  ao  diabo  e  êle  fugirá 
de  vós",  diz  S.  Tiago  (14:7).  E  se  isso  acontece  quando 
se  trata  de  repelir  o  Maligno,  pode  também  se  dar  quando 
algum  anjo  bom  esteja  procurando  livrar  da  queda  algum 
servo  de  Cristo  que  está  sendo  engodado  pelo  Príncipe  do 
mundo. 

De  modo  que  esse  dom  —  a  liberdade  —  que  constitui 
a  essência  da  pessoa  humana,  dom  que  o  próprio  Deus 
respeita,  não  pode  ser  anulado  por  nenhum  outro  poder. 
É  a  ultima  garantia,  mas  também  o  maior  perigo  do  homem; 
é  o  baluarte  seguro  contra  todo  o  mal,  mas  também  o  lugar 
onde  pode  esconder-se  do  bem. 

Estas  considerações  nos  levam  a  terminar  este  capítulo 
a  respeito  dos  anjos,  dizendo  algo  sobre  o  anjo  da  guarda. 

A  Igreja  Católica  ensina  que  cada  pessoa  tem  um  anjo 
que  a  protege,  crença  essa  muito  confortadora  e  poética. 
As  Igrejas  protestantes  rejeitaram-na  pelo  perigo  do  culto 
indevido  aos  anjos.  Parece-nos,  porém,  que  ela  tem  ra- 
zoável fundamento  bíblico.  Jesus  disse  a  respeito  das  crian- 
ças que  "os  seus  anjos  vêem  constantemente  a  face  de  meu 
Pai  que  está  nos  céus"  (Mat.  18:10).  Isso  não  prova,  é 
certo,  que  cada  criança  tenha  o  seu  anjo  da  guarda,  mas 
indica  que  há  anjos,  provavelmente  uma  das  suas  grandes 
organizações,  que  estão  encarregados  do  serviço  às  crianças, 
de  acôrdo  com  a  declaração  já  citada  de  que  "os  anjos  são 
espíritos  ministradores  enviados  a  serviço  dos  que  hão  de 
herdar  a  salvação"    (Heb.  1:14). 
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Alem  disso,  parece  que  a  crença  católica  a  êsse  respeito 
tem  uma  tradição  que  atinge  os  dias  dos  apóstolos.  É  o 
que  se  deduz  do  fato  de  que,  quando  S.  Pedro  foi  libertado 
da  prisão  e  da  morte  iminente  por  um  anjo,  ao  bater  à 
porta  onde  os  irmãos  oravam  por  ele,  não  acreditaram  que 
era  êle,  se  bem  que  a  sua  voz  foi  conhecida.  Diante  do 
rigor  da  prisão,  acharam  que  não  podia  ser  êle,  mas  que 
''Seria  o  seu  anjo"  (At.  12:15).  Parece-nos,  pois,  que  a 
simpática  tradição  católica  deve  receber  melhor  atenção  da 
teologia  evangélica.  O  alegado  perigo  do  culto  aos  anjos, 
culto  aliás  condenado  pelo  anjo  que  fêz  a  João  as  revelações 
do  Apocalipse,  não  é  razão  para  que  isso  não  se  faça.  Uma 
deturpação  dessa  crença,  como  a  que  infelizmente  ocorreu 
na  Igreja  Católica,  é  possível,  mas  pode  ser  evitada,  como 
se  deu  com  a  reverência  natural  que  merece  a  Virgem  Maria, 
convertida  por  essa  Igreja  em  culto  hiperdúlico,  o  qual  não 
impediu  que  os  protestantes  continuassem  a  ter  a  devida 
consideração  para  com  a  mãe  de  Jesus. 

A  atual  falta  de  crença  no  concurso  dos  anjos  na  vida 
dos  fiéis  é  uma  atitude  menos  bíblica  e  mais  prejudicial  do 
que  a  crença  no  anjo  da  gusirda.  Essa  descrença  nos  anjos 
bons  corre  parelhas  com  a  pouca  importância  que  se  dá  à 
crença  no  diabo,  e  tanto  êste  como  aquêles  são  claramente 
ensinados  nas  Escrituras.  Êsse  descaso  pelo  perigo  do  anjo 
das  trevas,  que  para  iludir  pode  se  transformar  em  anjo 
de  luz,  é,  por  certo,  um  ardil  dêle  mesmo  para  alcançar  os 
seus  fins  malignos;  mas,  em  parte,  origina-se  também  da 
descrença  nos  anjos  bons  como  órgãos  da  divina  Providência 
na  obra  do  Reino  de  Deus. 

A  doutrina  sobre  os  anjos  que  deixamos  exposta  neste 
capítulo  é  a  dos  nossos  símbolos,  como  se  pode  ver  nas 
respostas  às  perguntas  16  e  19  do  Catecismo  Maior.  Nada 
dizem,  porém,  os  símbolos  a  respeito  do  anjo  da  guarda, 
parecendo  com  isso  significar  que  o  assunto  é  sem  impor- 
tância ou  que  não  quiseram  legislar  sobre  o  assunto,  deixan- 
do-o  em  aberto. 

E .    A  Providência 

A  doutrina  da  Providência  afirma  que  Deus,  como  uma 
pessoa  onipresente  e  onipotente,  mantém  a  Criação  que  Êle 
fêz  do  nada  e  a  governa  para  que  atinja  o  fim  para  o  qual 
foi  feita. 

Essa  doutrina  fica  assim  equidistante  do  transcendenta- 
lismo  deísta  e  do  imanentismo  panteísta:  do  primeiro,  por- 
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que  ele  nega  o  concurso  da  Causa  Primeira  da  Natureza 
com  as  causas  secundárias  que  nela  operam;  o  do  segundo, 
porque  confunde  ou  identifica  essas  causas  negando  a  per- 
sonalidade independente  de  Deus.  Convém  notar,  porem, 
que  essas  filosofias  erróneas  contêm,  cada  qual  por  sua  vez, 
verdade  que  a  outra  nega  mas  que  fica  dentro  da  definição 
da  Providência  acima  dada.  O  deísmo  está  certo  quando 
diz  que  Deus  é  uma  pessoa  acima  do  mundo  ou  transcen- 
dente a  êste;  seu  êrro  consiste  em  negar  que  Êle  esteja  tam- 
bém presente  para  manter  e  governar  o  mundo. 

O  panteísmo  também  está  certo  quando  ensina  a  ima- 
nência ou  a  presença  de  Deus  no  mundo;  seu  êrro  é  negar 
que  Êle  é  também  transcendente,  ou  de  natureza  diferente 
da  da  Criação. 

A  doutrina  da  Providência,  portanto,  reconhece  o  ele- 
mento de  verdade  que  há  nessas  filosofias,  repelindo  porém 
os  seus  erros;  ensina  que  Deus  é  imanente  mas  de  modo  que 
não  se  identifica  com  a  Natureza,  e  transcendente  de  modo 
tal  que  reconhece  a  sua  imanência  na  manutenção  e  govêrno 
do  mundo.  Os  textos  bíblicos  que  fundamentam  esta  dou- 
trina da  Providência  já  foram  dados  quando  tratamos  do 
atributo  da  onipresença  de  Deus.  A  êles  nos  reportamos 
para  não  fazer  repetição  desnecessária. 

O  que  deixamos  dito  sobre  a  Providência  é  a  doutrina 
da  nossa  Confissão  de  Fé  sobre  o  ponto,  a  qual  o  Catecismo 
Maior,  de  modo  mais  resumido,  assim  define  na  resposta  à 
pergunta  18:  ''As  obras  da  Providência  de  Deus  são  a  sua 
mui  santa,  sábia  e  poderosa  maneira  de  preservar  e  governar 
todas  as  suas  criaturas  e  ações  delas,  para  a  sua  própria 
glória".  Preservar  e  governar  são  os  dois  elementos  da  ati- 
vidade  de  Deus  na  Natureza,  que  constituem  a  sua  Provi- 
dência. Alguns  teólogos  acham  que  cada  qual  dêsses  dois 
elementos  é  tão  importante,  que  os  tratam  em  capítulos  se- 
parados. Strong  é  um  dos  que  assim  entenderam,  tendo 
em  sua  Sistemática  um  capítulo  intitulado  Preservação^  em 
que  trata  da  manutenção  do  mundo,  e  outro  sobre  o  seu 
govêrno,  a  que  dá  o  título  de  Providência .  A  nossa  Con- 
fissão de  Fé  não  faz  essa  discriminação  e  achamos  que  com 
efeito  não  é  necessária  para  bem  expor  o  assunto.  É  claro 
que  sem  a  preservação  não  poderia  haver  govêrno,  e  aquela, 
sem  êste,  seria  uma  insensatez  —  o  que  evidencia  a  inter- 
dependência e  unidade  dos  fatos. 

Examinemos,  pois,  em  primeiro  lugar,  em  que  consiste 
a  preservação.  Podemos  descrevê-la  como  a  ação  da  Pro- 
vidência de  Deus  pela  qual  Êle  mantém  a  existência  de  tôdas 
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as  coisas  que  criou,  impedindo  que  elas  voltem  ao  nada  de 
onde  vieram  e  deixem  de  ter  capacidade  para  cumprir  o  fim 
para  que  foram  criadas.  Tendo  provindo  do  nada,  o  Uni- 
verso é  contingente,  isto  é,  não  tem  existência  independente 
da  vontade  do  Criador  e,  mesmo  sem  um  ato  onipotente  des- 
truidor, deixado  a  si  mesmo,  êle  voltaria  ao  não-ser  de  onde 
veio.  A  razão  por  que  isso  não  acontece  é  que  a  mesma 
vontade  que  lhe  deu  a  existência  quer  que  ela  perdure.  A 
preservação  é,  pois,  uma  atividade  positiva  de  Deus  e  não 
apenas  a  ausência  de  um  ato  destruidor.  É  o  que  ensinam 
as  Escrituras.  "Nêle  todas  as  coisas  consistem"  (Col.  1 :14). 
''Sustentando  todas  as  coisas  pela  palavra  do  seu  poder" 
(Heb.  1 :23) .  "Dêle,  por  êle  e  para  êle  são  todas  as  coisas" 
(Rom.  11:36). 

Note-se,  porém,  que  manter  não  é  criar,  como  querem 
certos  teólogos,  segundo  os  quais  a  preservação  consiste  numa 
criação  contínua,  ou  que  o  Universo  a  cada  instante  deixa 
de  existir  e  volta  à  existência. 

Sem  fundamento,  se  não  em  pura  especulação  absurda 
e  de  tendência  panteísta,  essa  teoria  se  opõe  à  declaração  bí- 
blica de  que  a  atividade  criadora  de  Deus  se  encerrou  no 
sexto  dia  e  no  sétimo  Êle  descansou  (Gên.  2:3).  Os  textos 
acima  citados  estabelecem  também  clara  diferença  entre  o 
poder  criador  de  Deus  e  o  seu  poder  preservador  da  coisa 
criada.  A  frase  —  ''Sustentando  todas  as  coisas  pela  pa- 
lavra do  seu  poder"  —  é  iniludível:  não  é  possível  sustentar 
senão  o  que  existe  para  ser  sustentado.  Afora  essas  refu- 
tações bíblicas,  a  referida  teoria  esbarra  neste  obstáculo  in- 
superável: não  havendo  causas  secundárias  e  sendo  Deus 
a  única  causa  operante  no  universo,  Êle  seria  o  autor  direto 
de  tudo  o  que  acontece,  inclusive  os  atos  maus  dos  homens. 
Devemos  entender  então  que  as  causas  secundárias,  embora 
não  tendo  existência  independente  da  vontade  de  Deus,  têm 
existência  real  que  Êle  lhes  deu  e  mantém.  Impossível  nos 
é  estabelecer  a  linha  divisora  entre  essas  duas  causas,  ou 
saber  até  onde  vai  a  energia  que  as  coisas  criadas  receberam 
originàriamente  para  existirem  e  o  concurso  atual  de  Deus 
para  preservar  essa  existência.  A  única  cousa  certa  que 
há  nesse  misterioso  fato  é  que.  no  tocante  aos  atos  maus  dos 
homens,  são  êles  de  sua  exclusiva  responsabilidade;  Deus 
não  tem  parte  alguma  nêles.  Tiago  (1:13-15):  "Ainda 
que  Deus  preserve  a  mente  e  o  corpo  em  sua  atividade,  temos 
sempre  de  lembrar  que  Êle  concorre  com  os  atos  maus  das 
suas  criaturas,  sòmente  na  medida  em  que  são  atos  naturais 
e  não  como  atos  maus".  (Strong,  Obra  citada,  pág.  418). 
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O  segundo  elemento  da  Providência,  acima  indicado, 
consiste  em  Deus  "governar  todas  as  suas  criaturas  e  as 
ações  delas". 

Deixadas  a  si  mesmas,  as  criaturas  não  seriam  capazes 
de  realizar  o  fim  para  que  foram  criadas,  sendo  por  isso 
necessário  que  a  Providência,  além  de  manter-lhes  a  exis- 
tência, as  governe  também. 

Êsses  dois  elementos  da  Providência  incorporam  reci- 
procamente a  realidade  do  que  entendemos  por  imanência 
e  transcendência  de  Deus  na  Natureza.  A  perpetuidade  da 
existência  da  Criação  bem  como  a  imutabilidade  das  leis 
físicas  e  morais  que  dela  fazem  parte,  são  a  imanência,  isto 
é,  a  onipotência  de  Deus  continuamente  exercida  para  aquêle 
fim;  por  outro  lado,  o  govêrno,  controle  e  direção  de  todas 
criaturas,  para  que  se  enquadrem  no  Plano  eterno,  significam 
a  transcendência,  isto  é,  que  Deus  é,  por  natureza,  indepen- 
dente da  Criação  e  seu  soberano.  Claro  é  que  essa  dupla 
atividade  de  Deus  representa  dois  lados  da  mesma  obra, 
porque,  como  já  dissemos,  não  poderia  haver  preservação 
senão  para  haver  govêrno,  e  nem  êste  sem  aquela;  por  isso, 
a  Providência,  sendo  obra  do  Deus  único,  é,  ao  mesmo  tempo, 
imanente  e  transcendente,  não  sendo  possível  entender  a  ima- 
nência como  união  ou  identificação  da  essência  divina  com 
a  da  Natureza:  significa  apenas  o  resultado  da  sua  von- 
tade e  poder. 

A  unidade  e  harmonia  da  dupla  obra  da  Providência 
indicam  também  que  a  liberdade  que  Deus  tem  no  tratar 
com  a  Criação  dá  lugar  a  que,  respeitando  a  permanência 
dela,  representada  pela  Preservação,  Êle  pode  modificar  ou 
fazer  combinações  novas  das  suas  leis  para  algum  alto  fim 
do  seu  govêrno  soberano.  Assim,  os  milagres  e  respostas 
a  orações,  Êle  os  pode  realizar  sem  desfazer  na  sua  transcen- 
dência o  que  faz  na  sua  imanência.  Se  mesmo  o  homem 
pode.  com  a  sua  técnica,  fazer  combinações  e  modificações 
nos  fatos  da  Natureza  para,  sem  destruí-los,  utilizá-los  em 
algum  plano  seu,  muito  mais  isso  é  possível  ao  Criador. 

Essa  autonomia  de  Deus  no  govêrno  da  Natureza  opõe- 
se  radicalmente  ao  Fatalismo,  teoria  segundo  a  qual  as  leis 
fixas  da  Natureza  constituem  um  poder  cego  e  independente 
a  que  a  própria  divindade  está  sujeita.  A  concepção  pagã 
de  que  até  Júpiter,  o  próprio  pai  dos  deuses,  era  sujeito  ao 
Fatum,  concepção  ainda  em  parte  prevalescente  no  Islamismo 
e  em  certas  idéias  populares,  é  absolutamente  anticristã  e 
irracional . 
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O  casiialisiiK)  lanibéni,  que  é  a  teoria  segundo  a  qual 
as  coisas  acontecem  por  acaso,  c  refutado  pela  doutrina  da 
Providência,  segundo  a  qual  o  governo  do  mundo  está  nas 
mãos  de  Deus.  O  casualismo  atribui  à  Natureza  a  liberdade 
do  espírito,  assim  como  o  fatalismo  atribui  ao  espírito  a 
fixidez  das  leis  naturais.  Essa  teoria  é,  consciente  ou  in- 
conscientemente, de  caráter  materialista  e  ateísta,  o  que 
basta  para  não  merecer  consideração. 

''Quando,  porém,  a  teoria  do  acaso  não  nega  que  haja 
conexão  causal  nos  fenómenos  da  matéria  e  do  espírito,  mas 
apenas  ignorância  a  respeito  de  ocorrências  triviais  que  não 
têm  sentido  ou  relação  conosco,  podemos  admiti-la,  mas  man- 
tendo aincía  que,  tais  casos,  a  Providência  os  arranja  para 
fins  fora  do  nosso  conhecimento.  Acaso,  neste  sentido,  é 
coincidência  providencial  que  não  podemos  entender  e  que 
não  nos  deve  preocupar"   (Strong,  Ob.  cit.,  pág.  428). 

Segundo  a  nossa  Confissão  de  Fé,  a  Providência  é  uni- 
versal, abrange  ''todas  criaturas  e  as  ações  delas"  e  isso  pode 
ser  fartamente  provado  que  é  ensino  das  Escrituras. 

Tanto  os  fatos  necessários  das  criaturas  irracionais  — 
grandes  ou  insignificantes  —  como  os  fatos  e  atos  livres 
dos  entes  racionais,  todos  ficam  dentro  da  órbita  infinita  da 
Providência . 

Quanto  aos  primeiros,  basta  verificar  o  que  Jesus  disse 
a  respeito  das  aves,  do  número  dos  nossos  cabelos  e  cores 
das  flores  (Mat.  6:26;  27,28);  e  o  que  é  dito  a  respeito 
dos  corpos  astronómicos  (Mat.  5:45;  At.  14:17).  No  to- 
cante aos  atos  livres  do  homem,  tanto  em  sentido  individual 
como  na  vida  das  nações,  veja-se:  Sal.  139:16;  Jer.  1:5; 
Gál.  1  : 15,16;  Sal.  22:28;  At.  17:26;  Filp.  2:13;  Efés:  2:10; 
Tiago  4:13-15.  Êsse  contróle  dos  atos  livres  do  homem 
estende-se  também  aos  atos  pecaminosos.  Gên.  45:5;  50:20; 
Êx.  14:17;  Isa.  66:4;  Rom.  2:24;  Sal.  76:10;  At.  4:27,28. 

Com  respeito  aos  atos  bons  e  maus  do  homem,  a  liber- 
dade com  que  são  feitos  e  o  govêrno  dos  mesmos  pela  Pro- 
vidência são  um  mistério;  mas  como  as  duas  coisas  são  afir- 
madas tanto  pela  Escritura  como  pela  razão,  a  fé  admite 
que  elas  se  harmonizam  na  mente  divina,  e  nisso  descansa. 
Quanto  ao  ensino  bíblico  sóbre  o  ponto,  pode  ser  encontrado 
não  só  nos  textos  acima  citados,  mas  em  muitíssimos  outros, 
visto  que  êle  faz  parte  da  própria  estrutura  da  Revelação; 
e  a  razão  por  sua  vez  o  impõe,  pelos  motivos  seguintes. 

1.-'  —  Se  o  homem  não  fósse  livre,  seria  irresponsável 
por  seus  atos  bons  ou  maus,  os  quais  no  primeiro  caso  não 
teriam  valor  e  no  segundo  não  seriam  pecaminosos.    2."  — 
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Se  Deus  tivesse  criado  o  homem  sem  liberdade,  seria  Êle 
responsável  pelos  atos  maus  que  êle  veio  a  praticar.  3/'  — 
Deus  não  poderia  ser  honrado  pelo  culto  de  pessoas  irres- 
ponsáveis, e  essa  honra,  que  é  o  principal  fim  da  Criação, 
seria  irrealizável.  4."  —  A  consciência  de  que  é  livre  faz 
parte  integrante  da  natureza  do  homem,  de  modo  que  ne- 
nhum argumento  pode  convencê-lo  do  contrário. 

Assim,  reconhecendo  que  Deus  criou  o  homem  com  liber- 
dade,  a  razão  reconhece  também  que  Êle  não  destrói  a  sua 
obra  quando,  pela  Providência,  governa  essa  liberdade. 

O  ensino,  pois,  tanto  da  Bíblia  como  da  razão  é  que 
Deus,  pelo  govêrno  das  suas  criaturas,  não  anula  a  sua 
ação  preservadora  da  existência  delas.  Nisto  se  limita  o 
que  podemos  saber  acêrca  das  relações  entre  a  soberania 
de  Deus  e  a  liberdade  do  homem.  Indagar  como  Deus  pode 
permitir  os  atos  maus  dos  homens,  sem  nêles  tomar  parte, 
ou  como  controlá-los  sem  restringir  a  liberdade  humana  é 
querer  resolver  racionalmente  o  que  transcende  à  razão.  Pior 
ainda  que  êsse  esforço  inútil  para  penetrar  o  mistério  é  eli- 
miná-lo, dizendo,  como  alguns  teólogos,  que.  para  preservar 
a  liberdade  do  homem.  Deus  limita  a  sua.  É  uma  solução 
atrevida,  que  resolve  o  problema  favorecendo  a  criatura  con- 
tra o  Criador  e  esquecendo  o  atributo  da  imutabilidade  de 
Deus. 

Não,  qualquer  esforço  para  harmonizar  êsses  dois  fatos 
incontestáveis  —  a  soberania  de  Deus  e  a  liberdade  do 
homem  —  resulta  sempre  nalguma  forma  de  arminianismo, 
que  diminui  a  referida  soberania,  ou  num  exagerado  calvi- 
nismo,  que  não  deixa  lugar  à  liberdade  humana.  O  que 
importa  aos  teólogos,  neste  e  em  casos  semelhantes,  é  reco- 
nhecer as  suas  limitações. 
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Depois  do  estudo  sobre  Deus  e  as  suas  obras,  passamos 
a  tratar  do  homem  que,  com  exceção  dos  anjos,  é  a  principal 
das  suas  criaturas.  Essa  importância  do  homem,  compa- 
rado com  as  outras  criaturas,  faz  com  que  o  estudo  a  seu 
respeito  constitua  um  dos  capítulos  fundamentais  da  teologia 
cristã  e  fio  indispensável  ao  seu  entendimento. 

Tendo  sido  o  ponto  culminante  da  Criação,  continuou 
o  homem  a  ser  o  objeto  central  da  divina  Providência,  já 
para  manter-lhe  a  existência,  com  vistas  ao  seu  destino,  já 
para  erguê-lo  da  queda  em  que  se  precipitou  no  início  da 
sua  carreira.  Da  atividade  redentora  que  para  êsse  fim 
sempre  exerceu,  deu-lhe  Deus  conhecimento,  em  etapas  pro- 
gressivas, até  que  aquela  atividade  culminou,  objetivamente, 
em  Cristo,  e  a  seguir  continuou,  subjetivamente,  pelo  Espírito 
no  seio  da  Igreja,  e  só  terminará  quando  todas  as  coisas  esti- 
verem reunidas  em  Cristo,  na  consumação  dos  séculos  e  da 
história  humana. 

Dessa  ligação  estrutural  em  que  está  para  com  todo 
o  sistema  cristão  de  doutrinas,  fica  evidente  a  importância 
do  capítulo  sobre  o  homem.  A  êsse  capítulo  dão  os  teólogos 
o  título  de  Antropologia,  palavra  de  origem  grega  que  signi- 
fica discurso  ou  tratado  a  respeito  do  homem.  A  mesma 
palavra  é  usada  pelos  cientistas  que  estudam  a  origem  e 
desenvolvimento  do  homem,  no  indivíduo,  na  espécie  e  no 
grupo  social  —  no  campo  da  história  natural  e  na  sociologia. 

Em  teologia,  o  têrmo  indica  apenas  a  história  moral  e 
leligiosa  do  homem,  baseada  principalmente  nas  Sagradas 
Escrituras,  mas  levando  também  em  conta  os  dados  da  ciên- 
cia e  da  filosofia  pertinentes  ao  caso. 

Trataremos  o  assunto  em  duas  partes  distintas:  pri- 
meiro, o  homem  como  êle  saiu  das  mãos  do  Criador,  no  seu 
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estado  original  de  integridade;  a  seguir,  o  homem  como  se 
tornou  pelo  mau  uso  que  fêz  das  faculdades  com  que  Deus 
o  dotou,  corrompendo  a  sua  natureza.  A  primeira  parte 
consta  do  que  os  teó!(\L;()s  chamam  Stalus  intcgritath  e  a 
segunda,  Status  corruptionis . 

A.   O  homem   no  sei;  estado  original 

1.    A  SUA  POSIÇÃO  NA  NATUREZA 

Tanto  as  Escrituras  como  a  ciência  ensinam  que  o  ho- 
mem ocupa  o  primeiro  lugar  no  seio  da  Natureza.  A  sua 
criação  se  deu  no  sexto  dia  como  o  coroamento  das  obras 
que  Deus  fêz  nos  cinco  dias  ou  períodos  anteriores.  Diz 
o  texto  sagrado  que,  tendo  no  quinto  dia  criado  toda  a 
espécie  de  animais,  Deus  resolveu  criar  o  homem,  à  sua  ima- 
gem e  semelhança,  para  dominar  sôbre  todos  êles  (Gên. 
1 :26,27,28) .  A  Bíblia  afirma  assim  a  posição  de  especial 
relêvo  que  o  homem  tem  na  Criação,  não  só  pelo  fato  de 
ser  êle  a  obra  final  na  atividade  criadora  de  Deus,  mas  tam- 
bém por  ser  o  único  ser  criado  à  imagem  do  Criador  e  pelo 
privilégio  que  lhe  foi  concedido  de  dominar  todas  as  outras 
criaturas.  Êsses  privilégios  é  que  levaram  o  salmista,  ao 
louvar  a  Deus  pela  magnificência  das  suas  obras,  a  cantar 
também  um  hino  de  glória  ao  homem  dizendo:  "Que  é  o 
homem  para  que  te  lembres  dêle  e  o  filho  do  homem  para 
que  o  visites?  Pois  o  fizeste  pouco  menor  do  que  os  anjos, 
de  glória  e  de  honra  o  coroaste.  Deste-lhe  domínio  sôbre 
as  obras  das  tuas  mãos:  tudo  puseste  debaixo  dos  seus  pés" 
(Sal.  8:4-6). 

A  ciência  também,  no  estudo  que  faz  da  formação  da 
terra  e  do  aparecimento  da  vida  em  suas  várias  formas,  en- 
sina igualmente  que  o  fato  se  deu  em  períodos  distintos  em 
que  a  vida,  desde  as  suas  formas  iniciais,  foi  evoluindo  até 
atingir  no  homem  a  sua  máxima  expressão.  Além  de  assim 
colocar  o  homem  na  cúpula  do  grandioso  edifício  da  Natu- 
reza, serve  também  a  ciência  para  comprovar  essa  grandeza, 
revelando  a  sua  capacidade  de  dominar  não  só  as  fôrças 
patentes  mas  também  as  fôrças  ocultas  da  Natureza,  a  fim 
de  subir  da  incultura  primitiva  às  culminâncias  da  mais  alta 
civilização. 

Convém  notar,  todavia,  que  o  acôrdo  entre  a  Bíblia  e 
a  ciência  é  em  sentido  geral  e  não  em  particularidades,  por- 
que, como  é  sabido,  a  Bíblia  não  tem  por  fim  ensinar  ciência. 
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A  geoio[i;ia  assinala  períodos  da  formação  da  terra  den- 
tro dos  quais  certas  fornias  da  vida  se  desenvolveram,  e  esta- 
belece que  o  homem  aparece  no  último  desses  períodos;  e 
nisso,  de  modo  geral,  concorda  com  a  primeira  página  do 
Génesis . 

A  ciência,  porém,  tem  por  fim  notar  fatos  e  não  explicá- 
los,  como  a  Bíblia,  que  os  explica  pela  ação  criadora  de  Deus. 

Sendo  assim,  sem  explicar  a  existência  da  matéria  e 
notando  que  os  seres  se  desenvolvem  evolutivamente,  dos  in- 
feriores para  os  superiores,  ela  atribui  à  própria  matéria  a 
força  que  produz  êsse  movimento  evolutivo.  Dêsse  modo, 
cada  período  contribui  para  a  formação  do  que  lhe  segue, 
por  sua  própria  força  evolutiva  e  não  por  atos  especiais 
chiadores,  como  na  Bíblia.  Quanto  ao  homem,  ela  descobre 
que  êle  é  fisicamente  uma  recapitulação  de  tôda  a  natureza, 
devendo  ter,  nos  sêres  imediatamente  inferiores,  os  seus  an- 
tepassados. 

Convictos  de  que  a  fôrça  evolutiva  da  iNatureza  não 
pode  substituir  a  Deus,  entendem  todavia  cientistas  cristãos 
e  teólogos  que  a  evolução  foi  o  método  de  Deus  em  suas 
obras  e  admitem  que,  após  os  atos  criadores  dos  seis  dias, 
os  sêres  criados  se  desenvolveram  como  causas  secundárias 
mantidas  pela  Providência. 

Assim  pensa  A.  Strong(l)  que  acha  lugar  para  êsse 
autodesenvolvimento  dos  sêres  nos  textos  acima  citados  do 
Génesis  em  que  Deus  diz:  "Produza  a  terra  erva  verde",  etc. 
(V.  11);  "Produzam  as  águas  répteis  de  alma  vivente" 
(V.  20);  "Produza  a  terra  alma  vivente  conforme  a  sua 
espécie"    (V.  24). 

Quanto  ao  texto  que  diz  ter  feito  Deus  o  homem  do 
pó  da  terra,  pode  ser  entendido  como  a  matéria  em  qual- 
quer das  suas  formas  (sólida,  líquida,  gasosa,  etc.)  e  tam- 
bém em  formas  já  orgânicas  ou  de  animais.  Nesse  entender. 
Deus  em  vez  de  fazer  um  homem  de  argila,  para  depois 
dar-lhe  vida,  teria  transformado  um  símio  em  homem .  Para 
Deus  tanto  uma  coisa  como  a  outra  é  possível,  sendo  certo 
que  é  tão  impossível  um  boneco  virar  homem  por  si  mesmo 
como  um  macaco  evoluir  para  vir  a  ser  homem  sem  um 
ato  criador  de  Deus.  Os  cientistas  têm  procurado  por  tôda 
a  parte  o  pitecantropo,  ou  o  macaco  que  teria  servido  de 
elo  da  transição  para  o  homem,  e  não  o  encontram. 

Se  algum  dia  a  ciência  provasse  que  de  fato  o  homem 
teve  antepassados  símios,  não  desmentiria  a  afirmação  bíblica 
de  que  êle  foi  criado  por  Deus  do  pó  da  terra,  mas  apenas 


(1)    Ob.',  cit.',  pág.  392. 
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mostraria  que  se  deve  entender  a  terra  como  matéria  já  orga- 
nizada. Os  que  assim  não  dogmatizam  sobre  esta  questão, 
deixando-a  em  aberto,  fazem-no  pelo  respeito  ao  que  parece 
ter  sido  o  método  de  Deus  em  suas  obras  —  a  evolução,  e 
também  pelo  respeito  que  merece  a  ciência  no  seu  papel  de 
descobrir  os  passos  de  Deus  na  Natureza. 

2.    OS  DOIS  ELEMENTOS  DA  NATUREZA  DO 
HOMEM 

A  Bíblia,  na  segunda  narrativa  que  faz  da  criação  do 
homem  (Gên.  2:7),  completa  a  primeira  já  referida  (Gên. 
1 :26-28),  dizendo  que  Deus  "formou  o  homem  do  pó  da 
terra  e  soprou  nos  seus  narizes  o  sopro  da  vida".  A  pri- 
meira narrativa  diz  que  Deus  criou  o  homem  **à  sua  imagem 
e  semelhança",  mas  nada  informa  sobre  a  origem  material 
de  parte  da  sua  natureza. 

Aqui  aparecem  os  dois  elementos:  o  pó  de  que  foi 
formado  o  seu  corpo  e  o  sôpro  de  Deus,  que  lhe  infundiu 
a  sua  imagem  e  semelhança  —  a  alma  ou  o  espírito. 

A  Bíblia,  além  de  assim  ensinar  claramente  que  o  ho- 
mem é  composto  de  corpo  e  alma,  dá  a  devida  importância 
a  cada  um  dêsses  elementos  da  sua  natureza;  quanto  ao 
espírito  enfatiza  que  é  a  imagem  de  Deus  e  vale  mais  do 
que  o  mundo  todo;  quanto  ao  corpo,  que  é  o  templo  do  Espí- 
rito Santo  e  que  no  dia  final  os  mortos  resuscitarão,  signifi- 
cando isso  que,  separados  do  corpo,  os  espíritos  estão  incom- 
pletos, devendo,  por  isso,  na  consumação  da  história,  receber 
corpos  espirituais  adatados  às  condições  do  novo  meio  celes- 
tial que  irão  habitar  (1.*  Cor.  15:42-44). 

A  ciência  também  faz  coro  com  êste  ensino  bíblico,  re- 
conhecendo que  a  interdependência  dos  referidos  elementos 
c  tal  que  um  não  é  perfeito  sem  o  outro.  O  corpo  sem  o 
espírito  seria  um  simples  animal  bruto,  e  o  espírito  também, 
desprovido  do  corpo,  não  poderia  desenvolver-se  de  acôrdo 
com  a  sua  natureza.  A  união  íntima  entre  êles,  a  ambos 
beneficia.  O  espírito  pode  adquirir  conhecimentos  do  mundo 
exterior  por  meio  dos  sentidos  do  corpo,  e  pode  também  ter 
prazer  nessas  sensações;  e  o  corpo,  por  sua  vez,  beneficia-se 
de  conviver  em  tão  nobre  companhia,  de  modo  que  se  tornou 
mais  belo  e  mais  apto  do  que  o  dos  outros  animais  para 
desempenhar  as  suas  funções,  e,  por  seu  porte  ereto  e  na 
dignidade  com  que  levanta  a  cabeça,  revela  que,  com  o  espí- 
rito que  a  êle  está  unido,  é  o  rei  da  Criação. 
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Há  pensadores  que,  embora  rejeitando  o  materialismo 
em  sua  forma  grosseira,  sofrem  alguma  influência  dêle  e 
consideram  o  corpo  mais  importante  do  que  o  espírito;  e 
outros  há  que  só  dão  valor  ao  espírito  considerando  o  corpo 
como  um  apêndice  grosseiro,  só  tolerável  temporariamente. 
Os  primeiros  pertencem  ao  número  dos  que  dizem  ''Coma- 
mos e  bebamos  porque  amanhã  morreremos",  segundo 
S.  Paulo  os  classificou;  os  outros  são  espíritos  de  tipo  ou 
tendência  ascética,  ou  místicos  doentiamente  ocupados  com 
os  interêsses  da  alma. 

Contra  tais  exageros,  a  Escritura  guarda  o  devido  equi- 
líbrio, dando  o  justo  valor  tanto  à  alma  como  ao  corpo. 
Nem  podia  deixar  de  ser  assim,  porque  os  dois  elementos 
não  são  rivais,  mas  unidos  constituem  o  homem  que,  sem 
essa  união,  não  existiria. 

Nesta  altura  do  nosso  estudo,  convém  examinar  a  opi- 
nião dos  que  entendem  que  alma  não  é  sinónimo  de  espírito 
e  acham  que  o  homem  é  composto  de  três  elementos  —  corpo, 
alma  e  espírito  —  e  não  sómente  de  corpo  e  alma.  Os  pri- 
meiros são  chamados  tricotomistas,  e  os  outros  dicotomistas, 
termos  de  origem  grega  que  significam,  respectivamente, 
cortar  ou  dividir  em  três  ou  em  duas  partes. 

Segundo  o  ensino  geral  das  Escrituras  e  o  testemunho 
da  consciência,  a  razão  está  com  os  dicotomistas;  alma  e 
espírito  são  têrmos  sinónimos  e  permutáveis,  tanto  na  lin- 
guagem bíblica  como  na  linguagem  comum,  expressando  esta 
o  senso  interno  do  homem  de  que  é  composto  de  um  ele- 
mento material  —  o  corpo  —  e  outro  espiritual  —  a  alma 
ou  o  espírito.  Quanto  ao  uso  das  Escrituras,  é  importante 
notar  que  a  narrativa  da  criação  do  homem  é  claramente 
dicotomista:  Deus  formou  o  corpo  de  Adão  do  pó  da  terra 
e  soprou-lhe  nos  narizes  o  espírito  de  vida.  Fazendo  refe- 
rência a  êsse  fato,  diz  o  autor  do  Eclesiastes  que  quando 
o  homem  morre:  "o  pó  volta  à  terra  como  era,  e  o  espírito 
volta  a  Deus  que  o  deu"  (12:7).  Outras  muitas  passagCi-:^ 
no  Velho  e  Novo  Testamentos  confirmam  a  interpretação 
que  o  Eclesiastes  dá  a  respeito  dos  elementos  de  que  o 
homem  é  composto.  Vejamos  algumas:  a)  há  passagens 
que  afirmam  ou  pressupõem  a  doutrina  em  aprêço:  Luc. 
12:4,5;  Rom.  8:10;  l.«  Cor.  5:5;  7:34;  2.«  Cor.  7:1;  Col. 
2:5;  b)  a  morte  é  às  vêzes  descrita  como  um  ato  de  render 
a  alma:  Gên.  35:18;  1."  Reis.  17:21;  Atos.  15:26;  e  noutros 
casos,  como  um  ato  de  render  o  espírito,  Sal.  31:5;  Luc. 
23:46;  At.  7:59;  c)  a  parte  imaterial  do  morto  é  nalguns 
casos  chamada  alma:  Apc.  9:6;  20:4,  e  noutros,  espirito: 
1.*  Pedro  3:19;  Heb.  12:23. 
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O  que  se  deduz  desses  e  outros  textos  semelhantes  é 
que  os  termos  alma  e  espírito  servem  ambos  para  significar 
a  parte  imaterial  do  homem,  como  distinta  da  sua  parte  ma- 
terial, notando-se,  porém,  que  alma  (psique)  tem  sentido 
mais  amplo  do  que  espírito  (pneuma) :  alma  indica,  de  um 
lado,  a  relação  em  que  o  elemento  imaterial  está  para  com 
a  matéria  (corpo)  e,  de  outro,  a  transcendência  dêsse  ele- 
mento relativamente  ao  corpo. 

Observe-se,  porém,  que  isso  não  quer  dizer  que  a  alma 
é  um  terceiro  elemento  que  estabeleça  a  ligação  entre  o  corpo 
e  o  espírito,  mas  o  elemento  imaterial  com  duas  funções. 
Essa  função  transcendental  da  alma,  porém,  é  tão  impor- 
tante que  merece  o  nome  de  espírito,  nome  que  é  mais  ade- 
quado às  relações  do  homem  com  Deus  e  o  mundo  do  pen- 
samento, do  que  alma.  É  assim  que,  no  ensino  de  Jesus 
de  que  Deus  é  espírito  e  em  espírito  e  verdade  é  que  deve 
ser  adorado  (Jo.  4:24),  não  se  pode  substituir  por  alma  a 
palavra  espírito.  Essa  segunda  função  da  alma  é  que  dá 
alguma  força  aos  tricotomistas,  mas  como  as  duas  únicas 
passagens  bíblicas  em  que  se  apoiam  devem,  em  boa  her- 
menêutica, ser  harmonizadas  com  as  que  se  lhe  opõem  em 
grande  número,  a  explicação  acima  feita  tira-lhes  a  dita 
força.  As  duas  passagens  referidas  são:  1.^  Tes.  5:23; 
e  Heb.  4:12.  S.  Paulo  fala,  é  verdade,  na  primeira  passa- 
gem, em  espírito,  alma  e  corpo,  mas  isso  não  significa  neces- 
sàriamente  que  êle  considera  que  o  homem  se  compõe  de 
três  substâncias  diferentes,  mas  pode  ser  entendido  como 
três  aspectos  do  homem.  Quando  Jesus  resume  a  primeira 
tábua  da  lei  dizendo:  ''Amarás  o  Senhor  teu  Deus  de  todo 
o  teu  coração,  de  toda  a  tua  alma  e  todo  o  teu  entendimento" 
(Mat.  22:37),  Êie  não  tem  em  mente  três  distintas  substân- 
cias. Tais  expressões  servem  simplesmente  para  enfatizar 
que  se  trata  do  homem  como  um  todo.  "A  segunda  passa^ 
gem,  também  (Heb.  4:12),  não  deve  ser  entendida  no  sen- 
lido  de  que  a  Palavra  de  Deus,  penetrando  no  homem  in- 
terior, faz  separação  entre  sua  alma  e  seu  espírito,  o  que 
implicaria  duas  substâncias  diferentes;  mas  sòmente  que  ela 
faz  separação  entre  os  pensamentos  e  intenções  do  coração, 
nesses  dois  aspectos  do  homem"  (1). 

3.    ORIGEM  DAS  ALMAS  NA  PROPAGAÇÃO  DA 
ESPÉCIE 

Depois  de  criar  o  primeiro  casal,  Adão  e  Eva,  Deus 


(1)    Luís  Berkhof.    "Manual  of  Reformed  Doctrine".    Pág.  123. 
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disse-lhes:  "Frutificai  e  multiplicai-vos  e  enchei  a  terra  e 
sujeitai-a"  (Gên.  1:28).  Esta  cleterminaçã(3  divina  signi- 
fica que  as  energias  ou  faculdades  que  o  homem  recebeu  ao 
ser  criado  eram  aptas  para  a  formação  da  humanidade.  Do 
mesmo  modo  como,  nos  períodos  anteriores  da  Criação,  Deus, 
após  o  ato  criador,  determinou  que  a  vida  de  plantas  e  ani- 
mais se  desenvolvessem,  como  causas  secundárias,  pelas  ener- 
gias que  lhes  tinha  concedido,  assim  também,  depois  de  criar 
o  homem,  determinou  que  êle  se  multiplicasse  e  enchesse  a 
terra.  Essa  faculdade  foi  dada  ao  homem  ao  ser  êle  criado, 
no  seu  estado  de  integridade,  de  modo  que,  se  a  queda  não 
houvesse  ocorrido,  a  história  da  humanidade  seria  diferente, 
mas  sua  propagação  se  faria  pelo  mesmo  processo  natural 
que  vigorou  depois  da  queda.  Considerada  do  ponto  de 
vista  natural,  a  propagação  da  espécie  humana  não  oferece 
problema,  porque  o  homem,  fisiologicamente,  possui,  como 
os  outros  animais,  a  capacidade  de  reproduzir-se .  Como, 
porém,  o  homem  não  é  um  simples  animal,  mas  possui  alma 
ou  espírito,  elemento  imaterial  que  o  coloca  acima  dos  outros 
animais,  surge  a  indagação  no  sentido  de  saber  se  êle  trans- 
mite aos  filhos  só  o  seu  elemento  material  ou  também  a  sua 
alma.  Esta  indagação  deu  em  resultado  formarem-se  três 
teorias  a  respeito  da  origem  da  alma  em  cada  indivíduo. 
Teorias  que  se  denominam:  a)  criacionista,  b)  traducio- 
nista  e    c)  preexistêncialista .  Examinemo-las. 

A  teoria  criacionista  afirma  que  cada  alma  é  criada  dire- 
tamente  por  Deus,  em  algum  tempo  antes  de  nascer  a  criança. 
A  alma  é  criada  pura,  mas  torna-se  pecadora,  mesmo  antes 
de  nascer,  por  dar  entrada  no  meio  pecaminoso  que  é  o  de 
tôda  a  humanidade. 

A  teoria  traducionista  afirma  que  o  homem  transmite 
aos  filhos  todo  o  seu  ser,  corpo  e  alma,  reproduzindo-se,  con- 
forme todos  os  animais,  segundo  a  sua  espécie. 

A  teoria  preexistêncialista  afirma  que  as  almas  preexis- 
tem ao  seu  nascimento,  tendo  havido  ocorrências  no  seu 
estado  anterior  que  explicam  a  condição  pecaminosa  com 
que  dão  entrada  neste  mundo. 

A  teoria  criacionista  invoca  em  seu  favor:  a)  passa- 
gens bíblicas  que  dizem  que  Deus  é  pai  dos  espíritos  (Ecl. 
12:7;  Isa.  42:5;  Zac.  12:1;  Heb.  12:9);  b)  que  se  harmo- 
niza muito  melhor  com  a  natureza  indivisível  da  alma  do 
que  a  teoria  traducionista,  a  qual  supõe  essa  divisibilidade; 
c)  ajuda  a  entender  por  que  Jesus  não  herdou  a  corrupção 
da  humanidade. 
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Dêstes  argumentos,  o  primeiro  não  vale,  porque  Deus 
pode  ser  chamado  pai  tanto  por  uma  criação  direta  da  alma 
como  pela  criação  indireta,  mediante  as  causas  secundárias 
que  para  êsse  fim  criou.  O  terceiro  argumento  também  é 
fraco,  porque  a  alma  de  Jesus,  embora  criada  pura,  poderia 
tornar-se  impura  por  nascer  de  mulher  que  tinha  a  natureza 
corrompida  da  raça,  a  menos  que  a  teoria  aceite  o  dogma 
católico  da  imaculada  conceição  de  Maria.  Os  argumentos 
fortes  do  criacionismo  são  o  da  indivisibilidade  da  alma  e 
também  a  marcada  individualidade  das  crianças,  bem  como 
a  genialidade  de  alguns  homens,  fatos  que  não  podem  ser 
explicados  por  mera  hereditariedade.  Esta  teoria  tem,  po- 
rém, contra  si,  os  seguintes  fatos  irrecusáveis:  a)  que  os 
filhos  herdam  dos  pais  dotes  intelectuais  e  morais;  b)  que 
ela  não  explica  a  herança  do  pecado  de  Adão;  c)  que  faz 
Deus  indiretamente  responsável  pelo  pecado,  desde  que  põe 
uma  alma  pura  em  situação  de  inevitável  corrupção. 

A  teoria  tradiicionista  tem  a  seu  favor  os  seguintes  fatos: 
a)  a  Escritura  representa  Deus  criando  em  Adão  a  espécie 
humana  e  estabelecendo  que  esta  se  propagaria,  segundo  as 
agências  secundárias  (Gên.  1 :27,28),  do  mesmo  modo  que 
os  outros  animais  (V.  22);  b)  o  fato  de  os  animais  se 
reproduzirem  conforme  a  sua  espécie  não  prova  que  a  inte- 
ligência rudimentar  que  êles  possuem  seja  material  e  divi- 
sível; por  analogia,  pode-se  admitir  que  a  alma  humana  seja 
transmitida  dos  pais  aos  filhos,  sem  que  isso  implique  ser 
ela  divisível;  c)  herdam  os  filhos  não  só  o  corpo  dos  pais, 
mas  também  a  inteligência  e  caraterísticos  de  família  e  raça, 
indicadores  de  que  dêles  derivam  também  a  alma;  d)  ex- 
plica perfeitamente  por  que  a  perda  da  integridade  moral 
de  Adão  passou  a  seus  descendentes  e  por  que  Deus,  sem 
injustiça,  lhes  imputa  a  consequência  do  pecado  original; 
e)  cabe  nesta  teoria  o  elemento  de  verdade  que  há  na  do 
criacionismo.  "O  traducionismo,  corretamente  definido,  ad- 
mite um  concurso  divino  através  de  todo  o  desenvolvimento 
da  espécie  humana,  sob  a  guia  superintendente  da  Provi- 
dência, de  modo  a  produzir,  no  nascimento  de  homens  notá- 
veis, melhoramentos  no  tipo.  semelhantes  aos  que  supomos  ter 
ocorrido  em  novas  variedades  da  criação  animal"  (1). 

Do  que  fica  exposto,  verifica-se  que  essas  teorias  têm 
bons  argumentos  pró  e  contra  elas,  razão  pela  qual  não  é 
aconselhável  optar  por  uma  contra  a  outra,  mas  antes  reco- 


(1   A.  Strong,  Ob.  Cit.,  pág.  496. 
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nhecer  o  elemento  de  verdade  que  há  em  ambas,  conforme 
os  definiu  o  Dr.  Martensen:  (1)  "A  verdade  que  o  tradu- 
cionismo  representa  é  esta:  que  cada  homem  é  um  produto 
da  atividade  natural  da  espécie,  do  mesmo  modo  como  esta 
é  determinada  pelas  peculiaridades  da  raça,  da  família  e 
pais.  iV-as  a  verdade  do  criacionísmo  é  esta:  que  a  uni- 
versal atividade  pela  qual  a  espécie  se  propaga,  e  novas  almas 
são  formadas,  esta  misteriosa  atividade  natural,  constitui  o 
instrumento  e  meio  para  a  atividade  individualizadora  do 
Criador,  de  modo  que  cada  pessoa  é  uma  nova  manifestação 
da  vontade  divina  que  assim  prepara  para  si  uma  forma 
peculiar  da  sua  própria  imagem.  Cada  qual  dessas  teorias 
só  é  verdade  quando  afirma  a  sua  antítese". 

A  teoria  da  preexistência  não  se  baseia  em  textos  bí- 
blicos, mas  no  fato  de  todos  os  homens  nascerem  corrom- 
pidos sem  terem  tomado  parte  pessoalmente  no  pecado  de 
Adão.  A  teologia  ortodoxa  explica  essa  corrupção  dizendo 
que  a  culpa  do  pecado  original  é  de  todos,  ou  porque  Adão 
foi  constituído  o  representante  da  raça  em  sua  prova,  ou 
porque,  como  pai  da  raça,  esta  se  achava  nele  seminalmente 
quando  pecou. 

Não  aceitando  nenhuma  dessas  explicações,  eminentes 
teólogos  como  Origenes,  Scotus  Erigena  e  Julius  Muller,  apre- 
sentam, cada  qual  a  seu  modo,  a  hipótese  de  uma  queda  de 
cada  alma  antes  do  seu  nascimento  para  explicar  por  que 
todos  os  homens  nascem  corrompidos  e  se  tornam  pecadores. 
Apresentada  por  tão  eminentes  pensadores  cristãos,  a  hipó- 
tese é  interessante  mas  não  tem  merecido  aceitação.  Sem 
base  nas  Escrituras  nem  na  experiência,  a  não  ser  por  indução 
dos  fatos  referidos,  e  também  porque  desloca  para  se  resolver 
noutra  esfera  a  dificuldade  que  aqui  não  se  pode  resolver, 
não  era  de  esperar  que  tivesse  melhor  acolhimento  do  que 
tem  tido. 

Verificamos  assim  que  todas  as  teorias  aventadas,  para 
explicar  a  origem  da  alma  na  propagação  da  espécie  humana, 
não  satisfazem  porque  esbarram  no  misteiro  das  relações  da 
causa  Primária  com  as  causas  secundárias.  Como  não  é 
possível  delimitar,  na  Providência,  o  concurso  de  Deus  pelo 
qual  êle  mantém  a  existência  do  criminoso  ou  as  fôrças  com 
que  êle  comete  o  crime  sem  tomar  parte  no  crime  nem  im- 
pedí-lo;  assim  também  na  geração  de  uma  criança:  as  duas 
causas  estão  presentes  e  cooperantes,  mas  é  impossível  saber 
onde  uma  termina  e  a  outra  começa. 


(1)    Ob.  Cit.,  párr.  141 
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4.    O  ELEMENTO  IMATERIAL  DO  HOMEM 

O  homem  saiu  das  mãos  do  Criador  com  uma  face  do 
seu  ser  voltada  para  a  Natureza  e  a  outra  para  o  mundo 
do  espírito:  parte  do  pó  da  terra  e  parte  do  alento  de  Deus. 
Os  problemas  provenientes  da  sua  ligação  com  a  matéria  — 
se  êle  é  composto  de  duas  ou  três  partes  e  se,  na  reprodução 
da  espécie,  é  auto-suficiente  ou  recebe  concurso  do  Criador 
■ —  já  tratamos  nas  seções  anteriores  deste  capítulo;  vamos 
considerar  agora  em  que  consistiu,  em  seu  estado  de  integri- 
dade, o  seu  elemento  espiritual. 

Tudo  o  que  a  Bíblia  diz  a  êsse  respeito  é  que  êle  foi 
feito  "à  imagem  e  semelhança  de  Deus"  (Gên.  1:26).  Essa 
semelhança  só  pode  referir-se  ao  seu  elemento  espiritual, 
porque  Deus  não  tem  corpo  para  que  o  corpo  humano  lhe 
fosse  semelhante.  O  homem  c,  pois,  imagem  de  Deus  ou 
semelhante  ao  Criador  tão  sòmente  pelo  espírito  que  lhe 
foi  dado.  As  palavras  "imagem"  e  "semelhança",  porém, 
segundo  boa  inteligência  do  texto,  não  significam  duas  idéias 
mas  sòmente  uma,  sendo  a  segunda  explicativa  da  primeira. 
Deus,  não  tendo  forma  física,  a  sua  imagem  só  se  entende 
em  sentido  figurado  e,  para  esclarecer  a  comparação,  foi 
acrescentada  a  idéia  de  semelhança.  Moffatt,  em  sua  tra- 
dução, considera  os  dois  têrmos  hei).'áicos  como  sinónimos, 
não  usando  a  palavra  imagem  mas  sòmente  c^melhança: 
"Then  said  God:  Let  us  make  man  in  our  own  likeness,  to 
resemble  us".  "Então  disse  Deus:  Façamos  o  homem  à 
nossa  semelhança  para  assemelhar-se  a  nós".  O  têrmo  he- 
braico que  os  autores  da  Setuaginta  traduzem  por  eikon  e 
a  Vulgata  por  imago,  Moffatt  traduz  por  likeness,  semelhança, 
e  o  que  as  outras  traduções  dão  como  omoioma  e  similitiido, 
êle  substitui  pela  frase  —  "para  assemelhar-se  a  nós". 
Aproveitando-se  das  traduções  comuns,  como  indicando  algo 
diferente  nos  dois  têrmos,  os  intérpretes  e  teólogos,  em  geral, 
têm  usado  a  palavra  "imagem"  para  expressar  a  pessoa  ou 
a  natureza  de  Deus  e  "semelhança"  para  indicar  a  sua  per- 
feição moral.  A  discriminação  é  útil,  porque  a  consideração 
dos  atributos  de  Deus  nos  ajuda  a  compreender  a  sua  pessoa, 
sendo  certo  porém  que,  se  imagem  significa  a  natureza  de 
Deus,  nela  estão  incluídos  os  seus  atributos,  de  modo  que 
imagem  e  semelhança  são  a  mesma  coisa  como  entendeu 
Moffatt.  Todavia,  na  análise  da  natureza  humana,  que  o 
texto  compara  com  a  de  Deus,  é  importante  a  discriminação 
feita.     Quando  o  homem  foi  criado,  êle  era  semelhante  a 
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Deus  em  dois  sentidos:  a)  por  ser  um  espírito  ou  pessoa; 
b)  porque  foi  declarado  "bom"  ou  moralmente  semelhante 
a  Deus. 

O  que  carateriza  um  espírito  são  as  qualidades  ou  atri- 
butos que  fazem  dêle  uma  pessoa.  Autoconsciência  e  auto- 
determinação são  os  elementos  constitutivos  de  uma  pessoa 
e  êstes  só  podem  existir  baseados  nas  faculdades  ou  atri- 
butos de  inteligência,  sentimento  e  vontade,  segundo  a  psi- 
cologia clássica. 

Sem  inteligência,  o  indivíduo  não  poderia  ter  autocons- 
ciência ou  conhecimento  de  si  mesmo,  nem  escolher  aquilo 
por  que  deve  determinar-se;  sem  sentimento,  também  não 
acharia  motivo  para  escolher  uma  coisa  em  vez  de  outra  e, 
sem  vontade,  também  não  poderia  decidir-se  pelo  que  achasse 
bom  e  desejasse.  Êsses  altos  dons,  que  facultam  ao  homem 
a  Liberdade  ou  a  capacidade  de  autodeterminação,  formam 
também  nêle  a  Consciência  moral  pela  qual  distingue  entre 
o  bem  e  o  mal,  recebe  ordem  de  fazer  o  bem  e  repelir  o 
mal  e  é,  por  ela,  julgado  com  justiça  rigorosa. 

Todas  essas  qualidades,  que  constituem  uma  personali- 
dade moral,  eis  o  que  significa  a  imagem  de  Deus  que  o 
homem  recebeu  ao  ser  criado,  e  essas  qualidades  são  as  que 
ele  transmite  aos  seus  filhos,  criando  novas  personalidades 
à  sua  própria  imagem. 

Além  dessa  semelhança  com  a  natureza  de  Deus  que 
faz  do  homem  um  reflexo  da  sua  pessoa,  recebeu  êle  também 
algo  da  divina  perfeição,  porque  Deus,  criando-o  "viu  que 
era  bom".  Essa  perfeição,  porém,  era  apenas  germinal  ou 
um  estado  em  que  êle  tinha  tudo  para  desenvolver-se  segundo 
o  plano  do  Criador,  como  a  criança  que  nasce  homem  em 
potência  mas  ainda  precisa  crescer  para  se  tornar  homem 
feito . 

Adão  tinha  a  bondade  ou  inocência  das  crianças,  mas 
precisava  desenvolver-se  e  devia,  para  isso,  ser  pôsto  à  prova, 
podendo,  em  sua  liberdade,  perder  o  seu  estado  de  perfeição 
relativa  ou  desenvolvê-la  até  o  ideal  de  que  o  Filho  eterno 
de  Deus  é  o  padrão. 

Para  favorecê-lo  na  prova.  Deus  lhe  deu  para  habitação 
o  Éden,  lugar  em  que  os  meios  naturais  de  subsistência  eram 
fartos  e  onde  frequentemente  o  visitava,  cultivando  o  amor 
que  os  filhos  devem  aos  pais. 

Os  cientistas  que  estudam  o  homem  do  ponto  de  vista 
natural,  dizem  que  nos  seus  primórdios  êle  é  sempre  encon- 
trado em  estado  selvagem,  vizinho  dos  outros  animais  que 
lhe  antecedem  na  escala  zoológica.    Acham  por  isso  que  a 
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narrativa  bíblica,  que  o  representa  no  princípio  com  certa 
civilização  e  desenvolvimento  intelectual  e  moral,  não  confere 
com  os  fatos  da  ciência. 

A  ciência,  porém,  só  tem  a  palavra  até  onde  chega  o  seu 
conhecimento  dos  fatos  e  não  pode  fazer  afirmações  em  ter- 
reno onde  a  sua  investigação  não  chegou  ou  não  pode  che- 
gar. O  fato  de  ser  o  homem  encontrado  sempre  em  estado 
mais  ou  menos  selvagem,  nos  vários  pontos  do  globo  em 
que  a  ciência  nota  o  seu  aparecimento,  não  prova  que  êle 
não  tenha  existido  em  épocas  ainda  mais  remotas,  não  al- 
cançadas ou  desconhecidas  da  ciência.  A  narrativa  bíblica 
não  diz  que  Adão  foi  criado  altamente  civilizado  e  moral- 
mente desenvolvido,  mas  apenas  em  condições  de  gozar  os 
benefícios  de  uma  natureza  bem  favorecida  e  de  ter,  com 
Deus,  as  relações  de  sêres  moralmente  infantes  mas  sem  vícios 
que  prejudicassem  o  seu  aperfeiçoamento.  A  selvageria  em 
que  os  cientistas  encontram  o  homem  primitivo  não  pode 
desmentir  a  Bíblia,  que  tem,  na  divina  revelação,  fonte  de 
informações  diferente  e  superior  à  da  ciência.  A  triste  queda 
do  primeiro  homem,  na  prova  moral  a  que  foi  submetido, 
deu  lugar  a  que  êle,  em  vez  de  evoluir  para  o  alto,  como 
era  de  esperar,  evoluísse  em  sentido  oposto  até  à  selvageria 
em  que  a  ciência  o  encontrou. 

Além  dessa  objeção,  de  origem  naturalista,  sobre  a  dou- 
trina acima  exposta  do  estado  em  que  o  homem  foi  criado, 
há  duas  outras,  de  origem  exegética,  que  pretendem  expres- 
sar melhor  o  ensino  da  Escritura. 

A  primeira  é  que  as  palavras  imagem  e  semelhança  são 
sinónimos  ou  indicam  apenas  um  fato,  isto  é,  que  o  homem 
apenas  recebeu  os  elementos  que  constituem  a  pessoa  hu- 
mana, mas  nenhuma  virtude  inerente  à  sua  natureza  original 
■ —  a  sua  bondade  ou  caráter  moral  teria  de  ser  adquirido 
por  esforços  próprios. 

Essa  teoria  deixa  de  tomar  na  devida  conta  que  a  nar- 
rativa não  fala  só  de  imagem  e  semelhança  (têrmos  de  fato 
equivalentes)  mas  fala  também  que  Adão  foi  criado  bom. 

Êle  não  tinha,  é  certo,  um  caráter  plenamente  desen- 
volvido, e  para  isso  foi  posto  à  prova  ,mas  não  estava  num 
estado  moralmente  neutro,  do  contrário  não  poderia  ter  sido 
posto  à  prova,  e  nem  poderia  ter  caído.  Não  há  meio  têrmo 
entre  bom  e  mau;  se  êle  foi  criado  bom,  possuía  bondade  e 
não  só  a  possibilidade  de  se  tornar  bom.  Além  disso,  a 
narrativa  diz  que  havia  relações  entre  êle  e  Deus,  porque, 
depois  de  pecar,  êle  e  sua  mulher  se  esconderam  para  não 
serem  vistos  por  Deus  em  sua  costumeira  visita  à  tarde. 
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Êsse  intercLirso,  ou  relações  pessoais,  implica  ein  afinidade 
moral  com  Deus  ou  que  êle  possuía  algo  do  caráter  de  Deus. 
Sem  olhos  é  impossível  ver;  sem  ter  nenhum  meio  de  co- 
nhecer a  Deus,  não  poderia  ter  com  Êle  relações  pessoais. 

A  outra  interpretação  referida  c  da  Igreja  Romana. 
Difere  da  precedente,  admitindo  que  as  palavras  imagem  e 
semelhança  significam  coisas  diferentes:  só  a  primeira  per- 
tence à  natureza  original  do  homem;  a  segunda  teve  de  ser 
o  produto  dos  próprios  atos  do  homem  obedecendo  a  Deus. 
"Semelhança"  indica  bondade  ou  caráter  moral  que  só  por 
esforços  próprios  é  possível  adquirir,  idéia  esta  que  confere 
com  a  interpretação  atrás  refutada.  Como  imagem  de  Deus, 
Adão  era  uma  pessoa  apta  para  a  religião;  mas  para  isso 
tinha  de  dominar  pela  vontade  os  seus  impulsos  sensuais. 
Sendo  isso  difícil,  Deus,  para  ajudá-lo  a  conseguir  a  "seme- 
lhança" desejada,  acrescentou-lhe  um  novo  dom  —  doniim 
superaditum .  Adão  foi  assim  objeto  de  dois  atos  criadores 
de  Deus:  o  primeiro  que  lhe  conferiu  a  "imagem"  e  o  se- 
gundo que  o  habilitou  a  adquirir  a  "semelhança".  Como, 
porém,  posto  à  prova,  êle  fracassou,  foi-lhe  retirado  o  refe- 
rido dom  que  lhe  fôra  acrescentado,  ficando  somente  com 
a  imagem  ou  a  capacidade  original  para  a  religião,  mas  sem 
a  graça  especial  também  necessária.  Seria  êsse  o  estado 
atual  de  iodo  homem. 

Contra  esta  doutrina  há  as  seguintes  objeções:  a)  os 
termos  "imagem  e  semelhança"  da  narrativa  são  equivalentes 
e  não  significam  duas  idéias  —  pessoa  e  perfeição  moral  — 
como  a  teoria  católica  entende;  mas  uma  só  e  a  mesma 
coisa;  b)  a  narrativa  nada  diz  a  respeito  desse  dom  acres- 
centado ao  ato  criador  original,  e  não  há  nenhuma  refe- 
rência a  êle  em  todas  as  páginas  seguintes  do  volume  sa- 
grado; c)  essa  doutrina  faz  Deus  responsável  pelo  pecado, 
porque  o  homem,  no  estado  original,  tinha  impulsos  sensuais 
pecaminosos,  que  não  podia  vencer,  razão  por  que  lhe  foi 
acrescentado  um  dom  especial .  Não  teria  sido,  pois,  criado 
bom,  como  afirma  a  narrativa,  sendo  o  Criador  responsável 
pela  imperfeição  atual  do  homem,  visto  que  esta  provém  do 
estado  original  da  sua  natureza  e  não  da  queda  posterior 
que  apenas  teria  agravado  aquêle  estado;  d)  essa  teoria 
diminui  a  gravidade  do  estado  em  que  a  queda  deixou  o 
homem  e  abre  caminho  para  o  semipelagianismo,  que  atribui 
ao  homem  a  capacidade  natural  de  erguer-se  da  sua  queda 
mediante  atos  de  obediência  que  lhe  tornarão  a  dar  a  graça, 
o  domim  que  perdeu;    e)  sendo  a  Igreja  Católica,  mediante 
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os  sacramentos,  a  distribuidora  dessa  graça,  a  teoria  em 
aprêço  transfere  para  ela  o  poder  e  a  liberdade  do  Espírito 
Santo  na  obra  da  regeneração  do  pecador. 

B.   O   estado   de  corrupção 

Tratamos,  no  capítulo  anterior,  da  doutrina  a  respeito 
do  homem,  no  tocante  ao  estado  como  ele  saiu  das  mãos 
de  Deus  —  o  seu  estado  de  integridade;  trataremos  agora 
da  situação  em  que  êle  se  precipitou  por  si  mesmo  —  o 
seu  estado  de  corrupção.  Estudaremos  o  fato  nos  seus 
aspectos  seguintes:  a)  a  sua  possibilidade;  b)  como  êle 
ocorreu;    c)  analise  do  seu  sentido;    d)  suas  consequências. 

1.    A   POSSIBILIDADE  DA  QUEDA 

Como  pôde  corromper-se  uma  pessoa  criada  à  imagem 
e  semelhança  de  Deus  ?  Vimos  antes  que  essa  imagem  era 
perfeita  no  sentido  de  não  ter  o  seu  possuidor  vício  inerente 
e  de  possuir  bondade  comparável  à  perfeição  das  crianças, 
que  ainda  é  imperfeita  relativamente  ao  crescimento  que  virão 
a  ter.  Se  Deus  tivesse  criado  o  homem  na  estatura  que 
lhe  era  destinada,  tê-lo-ia  deixado  sem  a  possibilidade  de 
desenvolvimento  próprio,  livre.  Tal  homem  seria  um  autó- 
mato e  não  um  homem  segundo  o  ideal  do  Criador.  Daí 
a  possibilidade  de  êle  desenvolver-se  em  sentido  bom  ou  mau. 
Tinha  a  possibilidade  de  não  pecar  e  também  a  de  pecar. 
Não  foi  criado  tão  baixo  que  não  pudesse  cair,  nem  tão 
alto  que  não  pudesse  subir. 

Outra  interrogação  a  respeito  da  queda  moral  do  pri- 
meiro homem  é:  como  pôde  Deus  permitir  êsse  fato  con- 
trário à  sua  vontade  sem  que  isso  ofendesse  o  seu  poder 
e  a  sua  sabedoria  ?  A  resposta  em  sentido  metafísico  é 
que  êsse  fato  fêz  parte  do  plano  eterno  da  criação  e  não 
pode  portanto  contrariar  a  sua  sabedoria  e  poder. 

Como,  porém,  Deus  incluiu  no  seu  plano  coisa  que  vai 
contra  a  sua  natureza,  escapa  à  nossa  compreensão.  Do 
ponto  de  vista  psicológico  e  moral,  porém,  a  resposta  é  fácil 
e  consiste  na  razão  exposta  acima  da  possibilidade  de  o 
homem  pecar:  sem  isso  êle  seria  um  autómato  ou  incapaz 
de  desenvolver-se  moralmente  segundo  o  ideal  de  Deus. 
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Se,  pois,  assim,  na  história  humana,  que  é  uma  execução 
do  eterno  plano  de  Deus,  Êle,  para  manter  a  liberdade  do 
homem,  permite  o  pecado  sem  nele  tomar  parte,  igualmente 
o  pecado  pôde  ser  incluído  no  referido  plano  sem  ofensa 
à  sua  natureza,  embora  isso  para  nós  seja  um  mistério. 

2.    COMO  O  FATO  SE  DEU 

A  história  do  primeiro  pecado  humano  é  conhecidíssima. 
Dizemos  pecado  humano  porque  antes  já  o  pecado  havia 
aparecido,  quando  se  deu  a  queda  moral  no  mundo  dos  anjos, 
conforme  vimos  em  capítulo  anterior  a  respeito  dêles.  As 
Escrituras  não  explicam  como  foi  possível  o  mal  entrar  no 
coração  de  sêres  criados  bons;  somente  assinala  o  fato,  ne- 
gando qualquer  participação  de  Deus  no  mesmo  e  lançando-o 
inteiramente  à  responsabilidade  dos  anjos  e  homens  peca- 
dores. Como,  porém,  na  queda  do  homem  o  diabo  tomou 
parte  proeminente  como  tentador,  achamos  conveniente,  agora 
que  vamos  tratar  do  pecado  original  do  homem,  lembrar  que 
êle  teve  antecessor  e  participante. 

Tendo  criado  o  homem  em  condições  de  poder  e  pre- 
cisar desenvolver-se  moralmente,  Deus,  em  seguida,  o  pôs 
em  situação  apta  para  isso.  Autorizou-o  a  comer  do  fruto 
de  tôdas  as  árvores  do  Paraíso,  mas  proibiu-lhe  comer  da 
árvore  que  ocupava  o  centro  daquele,  dizendo:  "De  toda 
a  árvore  do  jardim  comerás  livremente,  mas  da  árvore  da 
ciência  do  bem  e  do  mal  dela  não  comerás;  porque,  no  dia 
que  dela  comeres,  morrerás  certamente"  (Gên.  2:16,17). 

Estava  assim  criada  uma  situação  em  que  o  homem  ne- 
cessàriamente  tinha  de  mover-se  no  sentido  de  um  desenvol- 
vimento moral  bom  ou  mau.  O  fruto  proibido  constituiu 
uma  lei  que  devia  ser  obedecida,  havendo  grave  punição  para 
a  sua  desobediência. 

Antes  da  proibição,  comer  ou  não  comer  dele  não  tin''? 
nenhum  valor  moral.  Proibido,  porém,  tornou-se  um  teste 
ou  prova  de  obediência  ao  Criador.  Antes  era-lhe  indife- 
rente comê-lo  ou  não;  agora  só  podia  deixar  de  o  comer 
por  obediência,  ou  comê-lo  por  franca  rebeldia  à  ordem  rece- 
bida de  Deus,  sendo  que,  por  qualquer  dêsses  atos,  estava 
formando  o  seu  caráter  em  boa  ou  má  direção.  O  aviso 
de  que,  numa  das  alternativas,  êle  teria  a  imortalidade,  e 
na  outra  a  morte  certa,  deu-lhe  conhecimento  prévio  do  bem 
e  do  mal  a  fim  de  que  pudesse  avaliar  a  sua  responsabilidade. 

Se,  de  acordo  com  a  bondade  incipiente  com  que  foi 
criado,  permanecesse  obediente  ao  Criador,  desenvolveria  um 
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caráter  perfeiianiente  bom,  sem  ter  conhecimento  prático  do 
mal,  bastando  para  evitá-lo  saber  que  o  mal  era  a  desobe- 
aiência  a  Deus. 

Pensa  J.  Mac  Pherson  (1)  que,  mesmo  sem  a  tentação 
do  diabo,  a  desobediência  ter-se-ia  dado  mais  dia  menos  dia, 
achando  que  a  alternativa  em  que  o  homem  foi  posto  era 
tentação  suficiente  para  o  levar  à  queda  que  afinal  se  deu. 
Essa  opinião  pode  ter  base  na  psicologia,  mas  não  a  tem 
na  narrativa  bíblica,  segundo  a  qual  a  queda  foi  ocasionada 
por  uma  tentação  exterior  e  não  por  iniciativa  da  própria 
vontade  do  homem.  É  certo  que  os  anjos  que  caíram  não 
foram  tentados  de  fora,  porque  o  mal  começou  com  êles,  e 
o  mesmo  poderia  ter  acontecido  com  o  homem;  mas  houve 
também  anjos  que  não  caíram,  embora  postos  em  prova  se- 
melhante à  do  homem.  A  queda  nãa  era,  pois,  necessária 
para  que  o  homem  se  desenvolvesse  moralmente. 

Não  informa  a  Bíblia  por  quanto  tempo  Adão  e  Eva 
permaneceram  obedientes  depois  da  ordem  que  receberam. 

Provàvelmente  o  diabo  não  os  deixou  por  muito  tempo 
na  sua  simplicidade  original.  Abordou  primeiramente  Eva 
como  "vaso  mulheril  mais  fraco",  e  disse-lhe:  "É  assim  que 
Deus  disse:  Não  comereis  de  tôda  a  árvore  do  jardim"  ? 
Neste  primeiro  assalto  a  mulher  fêz  justiça  a  Deus  e  resistiu 
ao  tentador  dizendo  que  Êle  bondosamente  lhes  permitiu  co- 
mer de  todas  as  árvores,  menos  da  que  estava  no  meio  do 
jardim,  para  que  não  morressem. 

O  inimigo  finge  aceitar  a  correção  da  injustiça  que  cal- 
culadamente  fizera  com  o  fim  de  iniciar  a  sua  obra,  e  volta 
à  carga  com  outra  acusação  mais  grave,  dizendo  que  o  comer 
do  fruto  proibido,  em  vez  de  mal,  só  lhes  traria  o  conheci- 
mento do  bem  e  do  mal,  e  que  Deus  os  impediu  de  comer 
só  para  evitar  que  êles  ficassem  iguais  a  Êle,  tendo  aquêle 
conhecimento.  Refletindo,  a  mulher  achou  que  esta  palavra 
c'a  serpente  tinha  fundamento.  Por  que,  afinal,  teria  Deus 
feito  aquela  estranha  proibição  desde  que  o  fruto  da  tal 
árvore  "era  bom  para  comer,  agradável  à  vista  e  desejável 
para  dar  entendimento  ?".  Naturalmente  teria  mesmo  algum 
motivo  egoístico.  Resolveu  comer  e  depois  persuadiu  o  ma- 
rido a  fazer  o  mesmo,  e  assim  ambos,  aceitando  a  mentira 
do  diabo  em  lugar  da  palavra  de  Deus,  deixaram  de  ter, 
como  até  então,  o  servir  a  Deus  como  o  alvo  da  sua  vida 
para  pôr  os  pés  na  estrada  da  corrupção  moral.  Essa  queda 
afetou  a  sua  natureza  tão  gravemente,  que  só  pela  ação  re- 


(1)  Ob.  Cit.,  pág.  232. 
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dentora  e  graciosa  de  Deus  podem  ser  restaurados;  mas  não 
foi  tal  que  impossibilitasse  essa  restauração.  No  caso  dos 
anjos  decaídos  a  restauração  é  impossível,  segundo  parece, 
porque,  não  tendo  sido  tentados,  a  sua  rebelião  espontânea 
arruinou-os  de  tal  maneira,  que  ficaram  irrecuperáveis. 

3.    ANÁLISE  DO  PECADO  ORIGINAL 

O  primeiro  pecado  dos  pais  do  género  humano  pode 
ser  analisado  sob  três  aspectos;  psicológico,  moral  e  religioso. 

a)  Aspecto  psicológico 

Nota-se  pela  narrativa  do  fato  que  nêle  tomaram  parte 
as  três  faculdades  fundamentais  da  alma:  a  inteligência,  os 
sentimentos  e  a  vontade. 

Inteligência .  —  A  dúvida  é  um  conhecido  sinal  de  inte- 
ligência, quando  uma  pessoa  compara  uma  idéia  ou  atitude 
sua  com  outras  que  podem  ser  melhores;  e  a  mulher,  como 
também  depois  o  seu  marido,  duvidaram  da  veracidade  de 
Deus  quanto  ao  motivo  da  proibição  que  féz,  bem  como  das 
consequências  de  ser  desobedecido. 

Sentimento .  —  A  mulher  quando  viu  que  o  fruto  proi- 
bido era  belo,  bom  para  comer  e  apto  para  fazê-la  igual  a 
Deus,  foi  movida  por  sentimentos  tanto  físicos  como  mentais: 
prazer  e  ambição. 

Vontade.  —  Depois  de  duvidar  da  palavra  de  Deus  e 
desejar  aquilo  que  Êle  proibira,  a  mulher  tomou  a  resolução 
de  desobedecer-lhe,  praticando  assim  o  ato  de  vontade  que 
degradou  a  sua  natureza.  Foi  um  ato  livre  e  de  sua  única 
responsabilidade.  É  certo  que  foi  tentada  mas  a  tentação 
não  obriga  a  pecar  porque  pode  ser  resistida;  nem  pecou 
porque  na  ocasião  lhe  faltasse  a  graça  de  Deus,  pois  esta 
só  a  perdeu  por  efeito  do  seu  pecado:  a  sua  desobediência 
foi  um  ato  de  sua  própria  e  livre  vontade. 

b)  Aspecto  moral 

A  base  de  todo  ato  moral  é  que  o  agente  tenha  capa- 
cidade de  distinguir  entre  o  bem  e  o  mal  e  liberdade  para 
agir  de  acordo  com  os  motivos  que  tiver.  Já  vimos,  quando 
tratamos  da  imagem  de  Deus  em  que  o  homem  foi  criado, 
que  essa  imagem  incluiu  a  Consciência  moral  e  a  Liberdade, 
que  são  dons  inerentes  às  três  faculdades  da  alma  acima 
referidas. 

Habilitados  assim  a  agir  moralmente,  a  desobediência 
de  Adão  e  Eva  foi  um  ato  de  plena  responsabilidade  moral. 
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A  palavra  consciência  significa  duas  ciências  juntas:  a  ciên- 
cia ou  conhecimento  de  uma  lei  que  deve  ser  cumprida,  e  o 
conhecimento  da  situação  de  obediência  ou  desobediência  em 
que  a  pessoa  está  para  com  a  dita  lei.  A  lei  que  os  pais 
da  humanidade  deviam  cumprir  era  conhecida,  simples  e  fácil 
de  ser  obedecida.  O  comer  ou  não  comer  do  fruto  de  certa 
árvore  não  tinha,  em  si,  significação  moral;  mas  tendo  isso 
sido  proibido  por  quem  tinha  toda  a  autoridade  para  fazê-lo, 
tornou-se  uma  lei  que  devia  ser  cumprida.  Essa  obediência 
devia  ser  natural  e  espontânea,  não  só  pela  reconhecida  auto- 
ridade do  Legislador,  mas  pela  gratidão  que  lhe  deviam  aque- 
les a  quem  a  lei  foi  imposta.  Conhecendo  por  sua  própria 
natureza  e  por  experiência  a  bondade  de  Deus,  deviam  ver 
naquele  mandamento  não  um  ato  caprichoso  ou  arbitrário, 
mas  sábio  e  bom,  feito  para  o  seu  bem.  A  desobediência, 
que  houve,  foi,  pois,  em  franca  oposição  à  consciência  moral, 
que  manda  fazer  o  bem  e  repelir  o  mal.  A  vontade  santa 
e  perfeita  de  Deus  foi  preterida  pela  vontade  egoística  da 
criatura.  Foi  uma  ofensa  pessoal  a  Deus  —  um  pecado. 
Êsse  ato  desastroso  foi  tão  grave  que,  completando  ato  se- 
melhante que  o  diabo,  seu  inspirador,  fizera  no  mundo  dos 
espíritos,  criou  e  deu  entrada  ao  mal,  como  um  princípio 
novo,  no  seio  da  Criação.  Criador  de  tôdas  as  coisas,  Deus 
não  foi,  porém,  o  criador  do  mal,  não  só  porque  êste  é  anta- 
gónico à  sua  natureza  mas  ainda  porque,  terminando  as 
obras  da  Criação.  Ele  declarou  que  tudo  estava  bom. 

Assim,  a  presença  do  mal  na  história  da  humanidade 
é  um  problema  que  tem  preocupado  o  pensamento  religioso 
e  filosófico  em  todos  os  tempos.  Como  explicar  o  mal, 
desde  que  Deus  não  é  o  seu  autor  ? 

Zoroastro,  fundador  da  antiga  religião  da  Pérsia,  ex- 
plicou-o  pela  existência  eterna  de  dois  princípios  ou  dois 
deuses,  um  bom  —  Ormuzd,  e  outro  mau  —  Arimand,  que 
lutam  perpètuamente  um  contra  o  outro.  A  alternativa  do 
dia  e  da  noite  simboliza  iguais  derrotas  e  vitórias  daqueles 
dois  princípios  na  vida  dos  indivíduos  e  na  história  humana. 

Outra  explicação  semelhante,  oriunda  da  mesma  região, 
é  a  do  maniqueísmo,  religião  que,  nos  primeiros  tempos  do 
Cristianismo,  tornou-se  um  dos  seus  mais  perigosos  adver- 
sai.os,  chegando  a  satisfazer  por  algum  tempo  uma  inteli- 
gência como  a  de  Agostinho.  Ensinava  que  a  matéria  é 
eterna  e  inerentemente  má.  Deus  não  a  criou  e  nada  tem 
a  ver  com  a  sua  maldade;  tendo  de  usá-la  na  construção  do 
mundo,  fêz  o  melhor  que  pôde  mas  não  conseguiu  eliminar 
de  todo  o  mal  inerente  àquele  material  imperfeito:  essa  a 
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razão  da  inextricável  companhia  entre  o  bem  e  o  mal  no 
mundo. 

Essas  explicações,  que  evidenciam  a  necessidade  de  reco- 
nhecer o  mal  sem  imputá-lo  a  Deus,  não  puderam  satisfazer 
nem  como  religião  nem  como  filosofia.  A  religião  requer 
um  Deus  não  somente  bom  e  santo  mas  também  todo  - 
poderoso,  e  não  um  Deus  meio  -  poderoso,  incapaz  de  do- 
minar um  princípio  que  lhe  é  oposto.  A  filosofia,  por  sua 
vez,  requer  um  princípio  único  para  explicar  o  universo  e 
não  dois  princípios  antagónicos.  Essas  filosofias  religiosas 
não  conseguiram  explicar  a  presença  do  mal  no  mundo,  por- 
que êle  não  é  um  fato  metafísico  como  pensou  Zoroastro, 
nem  físico  como  alvitrou  Maniqueu,  mas  um  fato  moral  como 
ensinam  as  Escrituras. 

Não  proveio  de  dois  princípios  eternos  ou  dois  deuses, 
um  bom  e  outro  mau,  em  luta  permanente;  nem  se  originou 
da  matéria  que  em  si  é  inocente,  mas  de  criaturas  que,  tendo 
saído  boas  das  mãos  do  Criador,  rebelaram-se  contra  Êle, 
usando  mal  a  liberdade  que  tinham  de  permanecerem  ou 
não  em  seu  estado  original. 

A  queda,  que  houve,  proveio,  pois,  do  espírito  do  ho- 
mem e  não  do  seu  corpo.  É  verdade  que  a  mulher,  sob  a 
tentação  do  diabo,  sentiu  desejo  de  comer  o  fruto  proibido, 
e  êsse  desejo  veio  do  corpo.  Em  si,  porém,  como  simples 
apetite,  era  um  desejo  inocente  e  natural  e  só  se  tornou 
pecaminoso  quando  ela  resolveu  satisfazê-lo. 

A  tentação  de  ser  igual  a  Deus,  que  foi  a  maior,  não  há 
dúvida  que  foi  mental  e  não  sensual  ou  do  corpo;  tanto  uma 
como  a  outra,  entretanto,  podiam  ser  resistidas,  de  modo 
que  a  culpa  do  pecado  original  e  a  causa  do  mal  ficam  sem- 
pre com  o  espírito. 

A  queda  dos  anjos  também  confirma  que  o  mal  se  ori- 
ginou no  espírito,  pois  eles  não  têm  corpos,  são  simples- 
mente espíritos. 

A  explicação  bíblica  do  problema  é  plenamente  satis- 
fatória, não  só  porque  isenta  a  Deus  de  qualquer  parte  no 
mal  que  há  no  mundo,  mas  também  porque  mantém  tnda 
a  sua  soberania,  visto  que  os  causadores  do  mal  são  suas 
criaturas  e  não  entidades  autónomas  e  eternas:  Êle  pode 
fiór  limites  às  suas  maldades  bem  como  fazer  que  essas  mal- 
dades sejam  instrumentos  da  sua  justiça,  como  vimos  no 
capítulo  sobre  a  Providencia. 

Do  que  fica  exposto  ressalta  que  o  elemento  moral  ocupa 
o  centro  da  significação  do  primeiro  pecado  da  raça:  foi 
êle  a  causa  de  perder  ela  a  retidão  original  e  ficar  sob  o 
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domínio  do  mal  ou  no  estado  de  corrupção  do  qual  não  pode 
sair  senão  pela  graça  redentora  de  Deus. 

c)    Aspecto  religioso 

Antes  de  pecarem,  Adão  e  Eva  mantinham  boas  relações 
com  o  Criador.  A  narrativa  revela  que  Deus  os  visitava 
em  determinadas  ocasiões,  porque,  depois  de  pecar,  eles  se 
esconderam  para  não  serem  vistos  nus  na  próxima  visita 
de  Deus. 

Essa  nudez,  do  ponto  de  vista  físico,  êles  a  tinham  nos 
encontros  anteriores  com  Deus  e  não  se  envergonhavam.  A 
vergonha  atual  proveio  da  sua  desobediência,  que  os  pôs 
moralmente  nus.  Deixa  esse  fato  evidente  a  relação  íntima 
que  há  entre  a  religião  e  a  moral.  Consiste  a  religião  nas 
relações  que  a  criatura  tem  com  o  Criador,  relações  essas 
que  dependem  da  harmonia  entre  a  alma  e  Deus,  a  qual 
C(^nsiste  na  obediência  aos  seus  mandamentos,  que  são  a  ex- 
pressão real  da  sua  natureza.  Quebrada  a  lei  moral,  a 
pessoa  sente-se  pecadora,  em  desarmonia  com  Deus,  e  sem 
jeito  de  ter  com  Êle  as  relações  naturais  que  são  a  religião. 

Isso  que  é  coisa  ordinária  hoje,  na  vida  do  cristão,  foi 
o  que  determinou  o  esquivamento  de  Adão  e  Eva  a  se  encon- 
trarem com  Deus. 

O  pecado  interrompeu  as  gratas  relações  que  tinham 
antes  —  seu  feliz  intercâmbio  religioso. 

4.    CONSEQUÊNCIA  DO  PECADO  ORIGINAL 

a)    Sôbre  a  vida  física  e  psíquica 

A  lei  que  Deus  impôs  a  Adão  podia  ter  dois  efeitos 
opostos,  tanto  para  o  seu  corpo  como  para  a  sua  alma: 
obedecida,  ela  significaria  para  êle  a  imortalidade  do  corpo 
e  a  eterna  comunhão  do  seu  espírito  com  Deus;  desobedecida, 
porém,  resultaria  na  morte  física  e  na  morte  espiritual,  ou 
a  sua  separação  de  Deus. 

Tendo  optado  pela  desobediência,  seguiram-se  imedia- 
tamente as  respectivas  consequências  preanunciadas  por  Deus. 
"Mas  da  árvore  da  ciência  do  bem  e  do  mal  dela  não  co- 
merás, porque  no  dia  que  dela  comeres  certamente  morre- 
rás" (Gên.  1:17). 

A  primeira  vista  parece  que  a  sentença  não  se  cumpriu 
literalmente,  porque  Adão  não  morreu  no  dia  que  pecou; 
mas  na  realidade  ela  se  efetivou.  No  tocante  à  vida  espi- 
ritual, ou  à  sua  comunhão  com  Deus,  essa,  como  vimos,  êle 
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a  perdeu  imediatamente.  \'iu,  juntamente  com  sua  mulher, 
que  estavam  nus,  isto  é.  moralmente  indignos  de  se  encon- 
trarem com  Deus,  e  esconderam-se  da  sua  presença.  Quanto 
ao  corpo,  igualmente,  a  sentença  foi  cumprida,  porque,  no 
momento  em  que  o  pecado  se  deu,  perderam  a  possibilidade 
de  não  morrer. 

A  morte  efetiva  foi  adiada  para  que  houvesse  oportu- 
nidade de  se  arrependerem  e  salvarem-se  espiritualmente. 
Mas  chegou  para  Adão  e  Eva,  bem  como  chega  para  todos 
os  seus  descendentes,  o  dia  de  morrer.  Todo  homem  nasce 
com  a  sina  da  morte,  porque  a  sua  vida  física  tem  um  limite 
além  do  qual  não  passará. 

A  idéia  de  que  o  homem,  se  não  tivesse  pecado,  seria 
imortal  sofre  objeções  por  parte  da  ciência,  que  constata 
que  houve  morte  de  animais  antes  de  o  homem  existir  e, 
sendo  êle  fisicamente  um  animal,  não  poderia  escapar  à  sorte 
dos  outros  animais.  Além  disso,  o  organismo  humano  não 
parece  ter  sido  destinado  a  viver  sempre,  porque,  após  certo 
número  de  anos  de  atividade,  entra  no  declinio  que  vai  até 
a  morte.  Essas  objeções  da  ciência,  porém,  deixam  de  levar 
em  conta  dois  fatos:  primeiro,  que  o  homem  não  é  mero 
animal,  e  a  posse  do  espírito,  que  é  imaterial  e  indestrutível, 
poderia  habilitar  o  corpo  a  ter  o  mesmo  destino;  segundo, 
que  a  decadência  observada  nos  órgãos  vitais  do  corpo  é 
um  fato  agora,  depois  do  pecado  que  deu  causa  a  isso,  mas 
os  cientistas  não  tiveram  oportunidade  de  estudar  o  corpo 
humano  antes  da  sentença  de  morte  que  o  pecado  acarretou. 

O  ensino  bíblico,  segundo  os  fatos  edênicos,  não  deixa 
dúvidas  de  que,  se  não  tivesse  pecado,  o  homem  seria  fisi- 
camente imortal.  A  palavra  de  Deus,  segundo  a  qual,  se 
êle  comesse  do  fruto  proibido  morreria,  implica  a  alternativa 
de  que,  se  não  comesse,  não  morreria.  Confirma  isso  o 
fato  de  que  havia  no  Paraíso  uma  árvore  chamada  árvore 
da  vida,  da  qual  Adão  só  podia  comer  enquanto  estivesse 
obediente  à  ordem  de  não  comer  da  árvore  da  ciência  do 
bem  e  do  mal .  Ambas  essas  árvores  eram  simbólicas  e  ti- 
nham papel  complementar.  Aquela  cujo  fruto  foi  proibido 
simbolizava  a  lei  de  Deus  e  a  morte  como  o  resultado  da 
desobediência  dessa  lei;  a  outra,  cujo  fruto  só  podia  ser 
comido  enquanto  a  lei  fôsse  obedecida,  simbolizava  a  vida 
ou  a  imortalidade  como  consequência  do  cumprimento  da  lei. 
Quando  o  homem  pecou,  foi  expulso  do  Paraíso  para  que 
não  comesse  mais  do  fruto  da  árvore  que  era  o  sacramento 
da  imortalidade,  à  qual  já  não  tinha  mais  direito  (Gên.  3:22). 
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Se  não  tivesse  pecado,  poderia  continuar  a  comer,  e  seria 
imortal  ( 1 ) . 

A  Escritura  não  dá  informação  de  como  seria  a  vida 
do  homem  sem  pecado  e  imortal. 

Quanto  à  propagação  da  espécie,  porém,  deixa  claro 
que  seria  do  mesmo  modo  que  agora,  porquanto,  antes  do 
pecado,  disse  ao  homem  e  à  mulher:  ''Crescei  e  multiplicai- 
vos"  (Gên.  1:28),  e,  depois  do  pecado,  disse  à  mulher  que, 
em  consequência  da  sua  culpa,  daria  à  luz  com  dores 
(Gên.  3:16). 

Quanto  à  duração  da  existência  dos  homens  nesta  vida 
e  como  passariam  daqui  para  o  céu,  só  podemos  fazer  con- 
jecturas. Certamente  viveriam  aqui  até  cumprir  a  finalidade 
da  sua  existência  terrena,  segundo  o  plano  de  Deus,  e,  de- 
pois, seriam  provàvelmente  transformados  no  corpo  espiri- 
tual que  terão  todos  os  crentes  que  estiverem  vivos  quando 
Jesus  voltar  (l.**  Cor.  15:41,52),  corpo  espiritual  êsse  seme- 
lhante ao  corpo  ressurrecto  do  próprio  Cristo  e  dos  que  res- 
sucitarem  no  último  dia. 

O  corpo  humano  tornou-se,  pois,  mortal  por  causa  do 
pecado,  mas  o  mesmo  não  aconteceu  com  a  alma  que,  apesar 
de  perder  a  vida  espiritual  ou  a  semelhança  com  Deus,  não 
perdeu  sua  imortalidade  natural. 

Quando  morre  uma  pessoa,  o  que  morre  é  o  corpo,  mas 
a  alma  separa-se  e  vai  para  Deus,  como  diz  o  autor  de  Ecle- 
siaste:  "O  pó  volta  à  terra  como  era  e  o  espírito  volta  a 
Deus  que  o  deu"  (Ec.  12:7).  Segundo  o  ensino  das  Escri- 
turas, a  alma  humana  é  imortal.  Já  na  descrição  de  como 
foi  criado  o  homem,  isso  fica  evidente,  porque,  enquanto  o 
corpo,  que  poderia  morrer,  veio  da  terra,  elemento  criado 
e  perecível,  o  espírito  veio  de  Deus,  o  Criador,  que  é  im- 
perecível. No  Velho  Testamento  essa  crença  não  é  afirmada 
com  o  mesmo  vigor  como  em  o  Novo  Testamento;  entretanto 
o  é  de  modo  bem  claro  e  iniludível.  A  história  da  trasla- 
dação de  Enoque  e  Elias  para  não  morrerem  é,  por  si,  bas- 
tante para  ensinar  a  vida  no  além.  Notem-se,  porém,  ainda: 
a  declaração  de  que  os  patriarcas  Abraão  e  Jacó,  quando  mor- 
reram, reuniram-se  com  os  seus  povos  (Gên.  25:8;  49:33); 
a  proibição  de  se  consultarem  os  mortos  (Deut.  18:11;  l.'' 
Sam.  28:7-12);  e  as  aspirações  de  Jó  (19:25-27)  e  do  sal- 
mista (Sal.  17:9;  17:15).  O  ensino  do  Novo  Testamento, 
sobre  êsse  assunto,  não  está,  porém,  só  em  ilações  e  aspi- 
rações mas  em  declarações  positivas  e  em  fatos.    Havia  nos 


(1)    Ver  apêndice  na  pág.  164. 


DOGMÁTICA  EVANGÉLICA 


145 


dias  de  Jesus  a  seita  dos  fariseus,  que  criam  na  ressurreição 
dos  mortos,  e  a  dos  saduceus  que  a  negavam.  Na  disputa 
sobre  o  ponto,  Jesus  se  colocou  ao  lado  dos  fariseus,  em- 
bora os  reprovasse  em  outros  assuntos.  Veja-se  Mat.  22:31, 
32  e  At.  23:6;  26:6-8,  onde  Paulo  confessa  a  mesma  crença 
dos  fariseus  em  que  fôra  educado.  Jesus  ensina  diretamente 
a  doutrina:  na  parábola  do  rico  e  Lázaro;  no  que  disse  e 
fêz  quando  ressuscitou  a  Lázaro  e  o  que  prometeu  ao  ladrão 
arrependido,  na  cruz  (Luc.  16:19-31;  Jo.  11:23-25;  Luc. 
23:42,43).  Ensina-a  também  quando  profetiza  a  ressur- 
reição geral  dos  mortos  no  último  dia  (Jo.  5:28,29).  E 
Paulo  ensina-a  igualmente  em  todo  o  cap.  15  da  1.*  carta 
aos  coríntios.  Porém,  a  prova  mais  forte  da  doutrina  da 
imortalidade  é  a  ressurreição  do  próprio  Senhor  Jesus,  fato 
que  foi  realizado  por  êle  mesmo,  e  não  por  outro  poder. 
''Ninguém  tira  de  mim  (a  minha  vida)  mas  eu  de  mim  mesmo 
a  dou;  tenho  poder  para  a  dar  e  poder  para  tornar  a  tomá- 
la"  (Jo.  10:17,18).  Morto  e  sepultado,  continuou  a  viver 
e  quando  quis  ressurgiu. 

Essas  provas  bíblicas  da  imortalidade  da  alma  deixam 
claro  que  a  morte  espiritual,  ocasionada  pelo  pecado,  não 
destruiu  a  essência  da  alma  nem  as  faculdades  constituintes 
da  pessoa  humana. 

Embora  enfraquecidas  essas  faculdades  e  perdida  a  reti- 
dão  original  ou  a  sua  semelhança  com  Deus,  o  homem  con- 
serva ainda  a  capacidade  de  ter  vida  moral;  de  modo  que, 
mesmo  entre  os  que  não  são  crentes,  encontram-se  caracte- 
res nobres  e  admiráveis,  fato  êsse  que  constitui  a  possibili- 
dade que  os  pecadores  têm  de  conhecerem  e  aceitarem  o 
evangelho  da  salvação. 

Note-se,  pois,  que  não  é  a  união  com  Cristo  que  dá  ao 
crente  a  imortalidade,  porque  esta  é  natural  e  possuída  tam- 
bém pelos  que  não  são  crentes.  O  que  a  fé  em  Cristo  faz 
é  dar  a  salvação  ou  a  vida  espiritual  aos  que  estão  mortos 
espiritualmente . 

Quanto  ao  corpo,  porém,  não  pode  o  crente  escapar 
à  morte  que  atinge  a  todos  os  homens,  de  acordo  com  a 
palavra  dita  a  Adão  antes  de  pecar. 

Para  o  crente,  todavia,  a  morte  física  não  constitui  o 
terror  que  é  para  os  outros  homens.  Êle  crê  nas  moradas 
que  Jesus  preparou  para  os  seus  na  casa  do  Pai  celeste. 
A  morte  não  vem  interromper-lhe  a  existência,  mas  apenas 
pô-la  num  plano  superior  e  incomparavelmente  mais  feliz. 
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Nessas  condições  ela  é  esperada  e  recebida  como  o  anjo 
bom  que  vem  transportá-lo  para  a  companhia  de  Jesus  e 
dos  que  já  gozam  a  bem-aventurança  celestial. 

b)    Sôbre  a  vida  espiritual 

Já  vimos  que  a  ameaça  de  morte,  como  consequência 
do  pecado,  efetivou-se  para  Adão  e  a  sua  descendência,  no 
momento  em  que  êle  pecou.  Não  morreu  naquele  mesmo 
dia,  mas  perdeu  ali  a  possibilidade  de  não  morrer  fisica- 
mente. Afora  essa  morte  do  corpo  que  contraiu  para  si  e 
para  a  sua  posteridade,  sofreu  também,  na  ocasião,  a  morte 
espiritual,  perda  muito  mais  grave.  Esta  consequência  do 
primeiro  pecado,  os  teólogos  a  descrevem  como  sendo  trí- 
plice: a)  corriiptio  naturae,  b)  conscientia  reatas,  c)  deplorafa 
spes  santificationis:  a)  corrupção,  b)  consciência  de  culpa,  c) 
esperança  perdida  de  santificação. 

—  A  corrupção  da  natureza  consiste  na  perda  da  ima- 
gem de  Deus,  não  no  sentido  de  perder  os  elementos  consti- 
tuintes da  personalidade,  mas  na  incapacidade  de  fazer  a 
vontade  de  Deus,  de  modo  que  a  possibilidade  de  não  pecar, 
posse  non  pecare,  mudou-se  na  impossibilidade  de  não  pecar, 
o  non  posse  non  pecare. 

—  Além  desse  aspecto  negativo,  a  corruptio  naturae, 
a  corrupção  da  natureza,  tem  o  lado  positivo  que  consistiu 
na  mudança  de  finalidade  da  vida,  a  qual  deixou  de  ser 
o  culto  e  o  amor  supremo  a  Deus  para  se  tornar  interêsses 
fcgoísticos  que,  começando  com  a  ambição  de  ser  igual  a 
Deus,  assumiu  depois  toda  a  sorte  de  modalidades. 

—  Outra  consequência  para  Adão  do  seu  pecado  foi 
naturalmente  a  consciência  de  culpa,  —  conscientia  reatas  — 
que  consistiu  no  reconhecimento  de  merecer  a  punição  que 
a  lei  cominava,  por  tê-la  voluntária  e  conscientemente  trans- 
gredido. 

—  Êsse  sentimento  evidenciou-se  quando  os  dois  pri- 
meiros pecadores  fugiram  da  presença  de  Deus  escondendo- 
se  no  jardim;  e  no  fato  de  Deus  expulsá-los  daquele  lugar, 
confirmando  e  punindo  a  culpa  que  sentiam. 

Nos  descendentes  de  Adão  o  sentimento  de  culpa  varia 
conforme  o  conhecimento  dos  seus  deveres  não  cumpridos 
para  com  Deus  e  na  medida  em  que  o  senso  moral  está 
menos  endurecido  pelas  repetições  do  pecado. 

A  culpa  mesma,  porém,  não  varia  com  os  sentimentos 
do  transgressor,  mas  com  o  juízo  de  Deus,  que  a  punirá 
com  justiça  de  acôrdo  com  a  sua  maior  ou  menor  gravidade. 
O  servo  ,disse  Jesus,  que  soube  a  vontade  do  seu  senhor  e 
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não  se  apercebeu,  nem  fez  conforme  a  sua  vontade,  será 
castigado  com  muitos  açoites;  mas  o  que  a  não  soube  e  fêz 
coisas  dícrnas  de  açoite,  com  poucos  açoites  será  castigado 
(Luc.  12:47,48). 

—  Finalmente  a  terceira  consequência  do  primeiro  pecado 
foi  a  perda  da  esperança  de  aperfeiçoamento  —  a  deplorata 
spes  santificationis .  Significa  a  impossibilidade  em  que  fi- 
caram, Adão  e  Eva  e  os  seus  descendentes,  de  evoluírem  natu- 
ralmente até  à  perfeição  moral,  pelas  próprias  possibilidades 
que,  para  êsse  fim,  receberam,  quando  foram  criados.  Per- 
deram na  queda  não  só  a  relativa  perfeição  correspondente 
ao  *'tudo  está  bom"  do  Criador,  mas  também  a  liberdade  de 
voltarem  àquele  estado  e  nele  progredirem.  A  sua  verda- 
deira liberdade  —  liberam  arbitrium  —  tornou-se  em  ser- 
vum  arbitrium  —  ou  na  escravidão  ao  seu  novo  curso  de 
vida,  do  qual  não  podem  sair  por  suas  próprias  fôrças. 

No  tocante  às  relações  sociais  e  aos  seus  interêsses  pes- 
soais, isto  é,  no  campo  da  moral  comum,  o  homem  continua 
a  ter  liberdade  e  a  se  decidir  de  acordo  com  os  motivos 
que  tem. 

Pode,  nesse  terreno,  edificar  caráter  bom  e  respeitável; 
mas  no  que  toca  às  relações  que  deve  ter  com  Deus,  êle 
não  tem  a  liberdade  de  mudar  as  suas  inclinações  egoísticas 
ou  converter-se  a  Deus. 

Dessa  escravidão  espiritual,  só  a  graça  de  Deus  em 
Cristo  pode  libertá-lo. 

É  o  que  declara  S.  Paulo  ser  a  sua  experiência:  ''Por- 
que eu  sei  que  em  mim.  isto  é,  em  minha  carne  não  habita 
bem  algum;  porque  o  querer  está  em  mim,  mas  não  consigo 
efetuar  o  bem.  Porque  não  faço  o  bem  que  quero  mas  o 
mal  que  não  quero  êsse  faço.  Miserável  homem  eu  sou  ! 
quem  me  livrará  do  corpo  desta  morte  ?  Dou  graças  a  Deus 
por  Jesus  Cristo  nosso  Senhor.  Porque  a  lei  do  espírito  de 
vida  em  Cristo  Jesus  me  livrou  da  lei  do  pecado  e  da  morte" 
(Rom.  7:18,19,24;  8:2) . 

5.    CONSEQUÊNCIAS  PARA  A  RAÇA 

a)    Herança  da  corrupção  moral  de  Adão 

As  graves  consequências  que  o  pecado  de  Adão  e  Eva 
teve  para  êles  mesmos  recaíram  também,  segundo  as  Escri- 
turas, sobre  os  seus  descendentes.  No  Velho  Testam.ento, 
êsse  ensino  não  aparece  de  modo  positivo,  mas  é  claramente 
implicado. 
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Caim,  o  primeiro  filho  que  tiveram  nossos  primeiros 
pais,  já  revelou  a  natureza  que  os  pais  tinham  depois  de 
sua  queda.  O  monstruoso  crime  do  assassinato  de  Abel 
deixou  evidente  a  perversidade  da  natureza  que  transmitiriam 
à  sua  descendência.  Tratando  de  outro  filho  que  lhes  nas- 
ceu, diz  o  Gên  5:3  que  **Adão  o  gerou  à  sua  semelhança, 
conforme  a  sua  imagem",  e  não  conforme  a  imagem  e  se- 
melhança de  Deus,  com  que  foi  criado  e  que  devia  trans- 
mitir aos  seus  filhos  se  não  a  tivesse  perdido.  É  verdade 
que  nem  todos  os  descendentes  de  Adão  manifestam  o  mesmo 
grau  de  corrupção:  nem  todos  são  Cains  e  há  os  Seth,  Eno- 
que e  Noé,  mas  o  grande  número  da  raça  aferiu-se  pela 
marca  de  Caim,  de  tal  modo  que  foi  mister  o  dilúvio  para 
salvar  alguns  dos  menos  pervertidos. 

O  povo  de  Israel,  que  foi  escolhido  e  educado  para  ser 
o  profeta  da  redenção  e  depositário  dos  oráculos  da  Reve- 
lação, caía  frequentemente  em  faltas  que  reclamavam  duros 
castigos  e  o  emparelhavam  com  os  povos  pagãos  vizinhos. 

Todo  o  cerimonial  levítico  de  sacrifícios  pelos  pecados 
da  nação  e  de  indivíduos,  como  instituição  permanente,  re- 
vela a  corrupção  comum  da  qual  há  afirmações  explícitas 
como  as  seguintes: 

"Não  há  homem  que  não  peque"  (2."  Reis  8:46) .  "Não 
entres  em  juízo  com  o  teu  servo,  porque  à  tua  vista  não  se 
achará  justo  nenhum  vivente"  (Sal.  143:2).  "Na  verdade 
não  há  homem  justo  sobre  a  terra  que  faça  o  bem  e  nunca 
peque"  (Ecl.  7:20).  "Eis  que  em  iniquidade  fui  formado 
e  em  pecado  me  concebeu  minha  mãe"  (Sal.  51:5). 

Os  profetas  levantavam  sempre  a  sua  voz  inspirada  para 
repreender  e  estigmatizar  os  pecados  do  povo  em  linguagem 
que,  às  vêzes,  revela  a  hediondez  dos  mesmos.  "Desde  a 
planta  do  pé  até  a  cabeça  não  há  nêle  coisa  inteira,  senão 
feridas  e  inchaços  e  chagas  podres,  não  espremidas,  nem 
vendadas,  nem  nenhuma  delas  amolecida  com  oleo"  (Is.  1 :6). 

Reconhecendo  assim  com  tanta  ênfase  a  corrupção  da 
natureza  humana,  é  de  notar  entretanto  que  o  Velho  Testa- 
mento não  declara  explicitamente  que  a  causa  dêsse  fato 
foi  a  queda  de  Adão.  Sem  dúvida  não  foi  por  ignorar 
o  fato  ao  qual  fazem  alusão  Jó  (31  :33)  e  Oséias  (6:7),  mas 
talvez  pelo  respeito  que,  apesar  de  tudo,  merecia  o  pai  da 
humanidade.  Os  escritores  judeus  dos  livros  apócrifos,  po- 
rém, não  tiveram  êsse  respeito  e  afirmaram  francamente  que 
o  estado  de  perdição  do  homem  proveio  do  primeiro  pecado. 
"De  uma  mulher,  diz  o  autor  do  Eclesiástico  (25:24),  foi  o 
comêço  do  pecado  e  por  causa  dela  todos  morremos".  "Ó 
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Adão,  diz  o  autor  do  4."  Esdras  (7:48),  que  fizeste  ?  porque 
sendo  tu  que  pecaste,  o  mal  não  caiu  só  em  ti,  mas  sobre 
todos  nós  que  viemos  de  ti".  Podemos  aceitar  essas  pa- 
lavras como  a  explicação  que  deram  da  causa  da  universa- 
lidade do  pecado,  universalidade  essa  reconhecida  nas  Escri- 
turas mas  cuja  causa  não  foi  apontada  claramente  por  estas. 

O  fato  de  não  serem  canónicos  não  desqualifica  esses 
livros  como  bons  intérpretes  do  Velho  Testamento,  como 
acontece  com  os  nossos  comentários  da  Bíblia. 

Podiam  errar  em  alguma  interpretação  do  volume  sa- 
grado, mas,  em  geral,  deviam  expressar  bem  o  seu  sentido 
e  como  era  o  sentir  geral  do  povo  de  Deus  sobre  a  verdade 
revelada. 

Em  o  Novo  Testamento,  todavia,  é  que  temos  ensino 
positivo  sobre  o  ponto. 

Há  muitas  passagens  em  que  a  corrupção  da  natureza 
humana  é  mais  ou  menos  claramente  atribuída  ao  pecado 
de  Adão,  duas,  porém,  são  consideradas  clássicas  como  prova 
dessa  doutrina:  Rom.  (5:12  e  seguintes;)  e  Efésios  (2:3). 
Na  primeira  dessas  passagens  o  apóstolo,  depois  de  dizer 
que  o  pecado  entrou  no  mundo  por  um  só  homem  (Adão), 
diz  que  a  morte,  que  é  a  consequência  do  pecado,  '\\issou 
a  todos  os  homens  porque  todos  pecaram".  A  seguir  mos- 
tra qual  o  pecado  que  ocasiona  a  morte  de  todo  homem. 
Não  são  os  pecados  atuais  por  quebra  da  lei  dada  no  Sinai, 
porque  ''a  morte  reinou  desde  Adão  até  Moisés",  e  mesmo 
sôbre  as  crianças  que  não  poderiam  quebrar  a  lei  se  ela 
existisse.  Não  morrem,  pois,  os  homens  por  causa  das  suas 
transgressões  pessoais  da  lei  de  Deus,  mas  pela  sua  parti- 
cipação no  pecado  original.  Os  pecados  atuais  são  por 
certo  consequências  e  agravantes  do  primeiro  pecado,  mas 
são  pecados  de  responsabilidade  individual,  ao  passo  que 
o  pecado  pelo  qual  todos  morrem  é  racial.  Como  vimos 
noutro  lugar,  a  possibilidade  de  ser  imortal  Adão  a  perdeu 
para  si  e  sua  posteridade,  quando  comeu  o  fruto  proibido. 
A  universalidade  da  morte,  pois,  e  o  fenómeno  igualmente 
universal  dos  pecados  atuais  explicam-se  pelo  fato  de  que 
a  natureza  humana  foi  corrompida  em  sua  fonte. 

A  passagem  em  Efs.  (2:3)  é  também  positiva  a  êsse 
respeito.  Aqui  o  apóstolo,  depois  de  lembrar  que  êle,  tanto 
como  os  crentes  a  quem  escreve,  antes  de  se  converterem 
andavam,  sob  a  inspiração  do  diabo,  "fazendo  a  vontade 
da  carne  e  dos  pensamentos",  diz:  "e  éramos  por  natureza 
filhos  da  ira  como  os  demais". 
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Alem  dos  pecados  atuais  provenientes  da  carne  e  da 
mente,  êle  reconhece  merecer  com  todos  os  homens,  por  na- 
tureza, a  ira  ou  a  justa  condenação  de  Deus.  A  natureza 
original  do  homem  era  boa  e  nela  o  Criador  se  comprazia. 
O  fato  de  ela  ser  agora  digna  da  ira  de  Deus  explica-se 
pela  corrupção  que  o  pai  da  raça  efetuou  nessa  natureza. 

Essa  universalidade  do  mal  moral  ou  do  pecado  é  ge- 
ralmente reconhecida  por  historiadores  e  filósofos,  bem  como 
pelo  sentir  popular  revelado  em  suas  máximas. 

Quanto  aos  historiadores,  que  podem  ver  a  corrupção  da 
natureza  humana  em  conjunto,  basta  lembrar  que  a  história 
das  religiões  assinala  o  fato  do  uso  geral  dos  sacrifícios  ou 
de  algum  outro  meio  para  expiar  os  pecados  do  povo  e  apa- 
ziguar a  divindade.  Assinala  também  que  no  campo  da 
vida  política  e  social  dos  povos  o  egoísmo,  que  é  a  essência 
do  pecado,  é  a  causa  dos  males  da  humanidade  desde  o 
simples  descaso  pessoal  até  o  ódio  e  toda  a  sorte  de  crimes 
culminando  na  monstruosidade  perene  das  guerras. 

Poetas  e  pensadores:  (1)  Séneca.  De  Ira.  (3:26): 
"Somos  todos  perversos.  O  que  um  reprova  no  outro,  êle 
achará  em  seu  próprio  peito.  Vivemos  entre  perversos,  sen- 
do nós  mesmos  perversos". 

Ovídio,  Met.  (7:10):  "Vejo  o  que  é  melhor  e  aprovo, 
contudo  faço  o  que  é  pior.  .  .  Esforçamo-nos  para  conse- 
guir o  que  é  proibido,  e  desejamos  as  coisas  que  são  ne- 
gadas" . 

Cícero:  "A  Natureza  nos  deu  lampejos  de  conheci- 
mento, que  extinguimos  com  nossas  imoralidades". 

Goethe:  "Não  vejo  falta  cometida  que  eu  não  a  pudesse 
ter  cometido". 

Johnson:  "Cada  qual  sabe  de  si  mesmo  o  que  êle  não 
ousa  dizer  ao  seu  mais  íntimo  amigo". 

Provérbio  chinês:  "Há  só  dois  homens  bons:  um  mor- 
reu e  o  outro  ainda  não  nasceu". 

Esses  profundos  pensamentos,  quase  todos  de  pagãos, 
assinalam  o  pecado  contra  o  senso  moral,  que  consiste  em 
o  homem  fazer  o  oposto  do  que  sabe  ser  o  seu  dever,  rebai- 
xando-se  diante  de  si  mesmo.  Concordam  também  com  as 
Escrituras  em  atribuir  êsse  triste  estado  a  uma  perversidade 
natural  que  não  explicam.  Em  modernos  pensadores  racio- 
nalistas é  também  tão  forte  a  impressão  da  universalidade 
do  pecado,  que  essa  é,  diz  o  Dr.  Mac  Pherson,  a  razão  de 


(1)  Citados  por  A.  Strong,  Ob.  Cit.,  pág.  575. 
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não  crerem  na  perfeição  moral  de  Jesus  que,  como  fato  único 
na  história  humana,  não  podem  admitir. 

A  exph'cação  que  o  naturalismo  racionalista  oferece 
dêsse  fato  é  que  o  homem,  sendo  o  produto,  por  evolução, 
de  ancestrais  brutos,  conserva  em  si  essas  imperfeições,  que 
são  maiores  nos  povos  bárbaros,  menores  nos  civilizados  e 
devem  desaparecer  com  o  seu  aperfeiçoamento  progressivo. 

Os  evolucionistas  que  sustentam  esta  explicação  são  de 
dois  tipos:  uns  são  ateus  e  o  mal  para  êles  só  tem  sentido 
moral;  os  outros  crêem  em  Deus.  e  para  êles  o  mal  tem  sen- 
tido religioso,  é  pecado.  A  resposta  aos  primeiros  não  é 
aqui  o  lugar  para  dá-la,  porque  pertence  à  Apologética  e 
se  inclui  no  capítulo  que  trata  da  existência  de  Deus.  Quanto 
aos  outros,  que  admitem  que  a  evolução  foi  o  método  que 
Deus  usou  na  Criação,  a  resposta  é:  a)  que  Deus  seria, 
nessa  hipótese,  o  autor  do  pecado,  visto  ter  êste  origem  na 
imperfeição  da  obra  do  Criador  e  não  em  atos  da  vontade 
da  criatura;  b)  que  o  homem  não  teria  responsabilidade 
pela  sua  natureza  corrompida  nem  pelos  maus  atos  dela  pro- 
venientes, os  quais  não  seriam  pecados  mas  apenas  ofensas 
à  sociedade  ou  à  moral;  c)  que,  para  os  que  crêem  na 
Revelação,  a  hipótese  é  sem  fundamento,  porque  a  Escritura 
diz  que  Deus  fêz  o  homem  à  sua  imagem  e  declarou-o  bom. 
Mesmo  que  o  Craidor  tivesse  lançado  mão  de  um  animal 
fisiologicamente  semelhante  ao  homem  para  criar  a  êste,  pra- 
ticou na  ocasião  um  ato  criador  especial,  que  pôs  a  nova 
criatura  em  categoria  absolutamente  transcendente  aos  outros 
animais;  uma  pessoa  moralmente  responsável. 

b)    Teorias  sobre  a  herança  da  corrupção  moral  de 
Adão 

A  doutrina  bíblica  da  corrupção  universal  da  natureza 
humana  é  geralmente  reconhecida,  mas  quando  se  trata  de 
saber  a  relação  que  ela  tem  com  o  pecado  de  Adão  variam 
as  opiniões  e  há  teorias  diversas  a  êsse  respeito.  Umas 
negam  inteiramente  aquela  relação,  alegando  que  o  pecado 
é  coisa  absolutamente  individual  e  não  há  pecado  coletivo 
ou  racial;  outras  admitem  a  dependência  do  indivíduo  rela- 
tivamente á  raça  e  que  os  descendentes  de  Adão  herdam 
a  corrupção  que  a  sua  natureza  adquiriu  na  queda,  mas  ne- 
gam culpa  pessoal  nesta;  outros,  finalmente,  reconhecem  não 
só  a  herança  da  natureza  corrompida  mas  também  a  culpa 
do  primeiro  pecado,  como  explicação  da  referida  herança. 

Examinemos  essas  teorias  na  gradação  ascendente  em 
que  elas  se  classificam,  umas  negando  e  outras  admitindo 
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em  parte  ou  totalmente  que  o  primeiro  pecado  foi  a  causa 
da  atual  corrupção  da  humanidade. 

(1)  TEORIAS  SEGUNDO  AS  QUAIS  O  PECADO  E'  DE 
PvESPOKSABILIDADE  INTEIRAMENTE  INDIVI- 
DUAL. 

(a)  -  Teoria  pelagiana.  —  Tem  êste  nome  por  ter  sido 
sustentada  por  Pelágio,  monge  britânico  (409),  em  célebre 
polemica  com  Santo  Agostinho.  Ensinava  êle  que  ninguém 
herda  a  natureza  corrompida  de  Adão  e  muito  menos  a  culpa 
do  seu  pecado.  Todos  os  homens  nascem  nas  mesmas  con- 
dições em  que  Adão  foi  criado  e  tornam-se  pecadores  por 
mau  uso  da  sua  liberdade.  O  mal  que  Adão  fêz  à  raça  foi 
só  o  mau  exemplo  da  sua  desobediência,  mau  exemplo  êsse 
que,  sendo  geralmente  imitado,  produz  o  meio  social  peca- 
minoso que  leva  quase  todos  a  pecar,  ainda  que  alguns  dei- 
xem de  cair.  A  salvação  pode  ser  pelas  obras  ou  pelo  evan- 
gelho. Esta  doutrina  foi  condenada  nos  sínodos  de  Cartago 
(412)  e  Éfeso  (431),  e  no  seu  tipo  chamado  semipelagia- 
nismo,  foi  condenada  em  Orange  (529)  mas  apesar  disso 
teve  ilustres  seguidores,  entre  os  escolásticos,  na  Idade  Mé- 
dia; nos  socinianos  e  arminianos  depois  da  Reforma;  e  abri- 
gou-se  afinal  na  Igreja  Romana,  no  semipelagianismo  do 
Concílio  de  Trento.  Modernamente,  foi  encampada  na  teo- 
logia de  Ritschl. 

Contra  esta  teoria  pode-se  articular  em  resumo  que:  a) 
ela  se  opõe  ao  ensino  da  Escritura  dando  tão  pouca  impor- 
tância ou  gravidade  ao  pecado  que  pode  dispensar  a  obra 
salvadora  de  Cristo;  b)  nega  o  fato  científico  da  heredita- 
riedade; c)  não  explica  por  que  ,podendo  não  pecar,  todos 
os  homens  pecam  e  não  se  lembram  do  ato  de  vontade  pelo 
qual  caíram;  d)  a  hipótese  de  que  alguns  deixam  de  pecar 
é  contra  o  ensino  bíblico  e  contra  a  experiência. 

(b)  -  Teoria  de  JuUus  Muller.  —  Propôs  êste  ilustre  teó- 
logo que  a  queda  moral  de  cada  pessoa  se  dá  antes  do  seu 
nascimento,  no  mundo  dos  espíritos.  Postos  lá  à  prova, 
os  espíritos  dos  futuros  homens  caem,  como  aconteceu  com 
alguns  anjos,  e  ao  nascerem  já  trazem  a  natureza  corrupta 
que  aparece  nos  pecados  atuais.  Assim  se  explica  por  que 
todos  os  homens  são  pecadores  e  como  Deus  pode  puni-los 
com  justiça,  visto  que  são  responsáveis  por  sua  culpa  e  não 
por  culpa  alheia  injustamente  a  êles  imputada. 

Contra  esta  teoria,  objeta-se  que:  a)  ela  é  uma  hipó- 
tese gratuita,  sem  nenhuma  base  bíblica;    b)  é  atomística, 
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desconhecendo  a  dependência  que  o  indivíduo  tem  da  raça; 
c)  ninguém  se  lembra  da  sua  queda  na  vida  pregressa,  tendo 
direito  de  julgar  injusta  a  sua  punição  por  falta  de  que  não 
tem  consciência;  d)  não  explica  por  que  os  que  se  encar- 
nam são  todos  pecadores. 

(c)  -  Teoria  mítica.  —  Alguns  teólogos  modernos,  adep- 
tos da  filosofia  existencialista,  ensinam  que  a  narrativa  bí- 
blica da  queda  é  um  mito.  Adão  não  é  um  personagem 
real,  mas  representa  simbolicamente  o  que  acontece  com  to- 
dos os  homens.  Nascem  bons,  como  o  primeiro  homem  do 
mito  e  como  êle  caem  quando  chegam  ao  uso  da  razão.  No 
próprio  ato  em  que  afirmam  a  sua  personalidade  separam-se 
de  Deus  e  iniciam  a  vida  egoística  e  pecaminosa.  A  queda 
não  é  um  fato  do  passado,  mas  atual  e  que  se  repete  com 
todos  os  homens.  Não  herdam  êstes,  pois,  o  pecado  do 
pai  da  raça,  mas  cada  qual  cai  por  si  mesmo  e  é  o  único 
responsável  por  isso.  Paul  Tillich(l),  um  dos  referidos 
teólogos  existencialistas,  dá  tal  importância  a  êsse  ato  de 
liberdade  pelo  qual  o  homem  cai,  que  o  considera  como  o 
acabamento  da  sua  própria  criação.  "O  homem  deixa  o 
fundamento  {groiind)  da  divina  vida  para  ficar  de  pé  por 
si  mesmo  e  atualizar  o  que  êle  é  essencialmente,  a  fim  de 
ser  liberdade  finita-  Êste  é  o  ponto  em  que  a  doutrina  da 
criação  e  a  doutrina  da  queda  se  juntam.  É  o  mais  difícil 
e  o  mais  dialético  ponto  na  doutrina  da  criação.  Criatura 
plenamente  desenvolvida  é  criatura  caída.  A  criatura  atua- 
liza  a  sua  liberdade  na  medida  em  que  está  fora  da  base 
criativa  da  vida  divina.  Estar  fora  da  vida  divina  significa 
estar  em  liberdade  atualizada  numa  existência  que  não  está 
mais  unida  com  a  essência.  Visto  de  um  lado  isso  é  o  fim 
da  criação;  visto  de  outro  lado  é  o  comêço  da  queda.  Liber- 
dade e  destino  são  correlatos.  A  criação  é  completada  na 
auto-realização  da  criatura  que  simultaneamente  é  liberdade 
e  destino". 

Significa  essa  doutrina  de  Tillich  que  Deus  não  acabou 
a  criação  do  homem  e  nem  a  acaba  continuamente,  mas  deixa 
ao  homem  completá-la  com  o  ato  de  liberdade  pelo  qual 
afirma  a  sua  pessoa,  desligando-se  da  essência  divina  e  caindo 
por  êsse  ato.  Não  há  dúvida  que  o  ato  livre  pelo  qual  Adão 
desobedeceu  a  Deus  constituiu  a  queda,  mas  dizer  que  por 
êsse  ato  o  homem  completa  a  própria  criação  contraria  o 
ensino  bíblico,  segundo  o  qual  Deus  mesmo  completou  a 
criação  do  homem  e  declarou  boa  aquela  sua  obra. 


(1)    "Systematic  Theology",  págs.  155,  156. 
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A  vantagem  desta  teoria,  que  atribui  a  cada  homem  a 
culpa  da  sua  queda,  é  livrar  a  teologia  da  dificuldade  de 
explicar  como  o  pecado  de  Adão  pode  ser  imputado,  com 
justiça,  aos  seus  descendentes.  É  superior  à  de  Pelágio, 
porque,  embora  negando  o  pecado  original,  dá  tôda  a  ênfase 
na  realidade  e  gravidade  do  pecado  pessoal,  ao  passo  que 
a  teoria  pelagiana,  que  reconhece  a  historicidade  da  narrativa 
da  queda  de  Adão,  nega  que  o  seu  pecado  tenha  gravidade 
e  que  seja  imputado  à  raça.  A  vantagem,  porém,  que  a 
teoria  mítica  oferece  não  pode  ser  aceita  porque:  a)  se 
Deus  não  acabou  a  criação  do  homem  mas  levou  essa  obra 
até  o  ponto  em  que  o  próprio  homem  a  pode  acabar  por 
ato  de  vontade  que  o  torna  pecador,  êle,  Deus,  teria  parte 
principal  no  pecado,  tendo  preparado  as  condições  em  que 
êle  eclode  fatalmente;  b)  precisa  negar  a  realidade  de  Adão 
e  a  historicidade  da  sua  queda,  fatos  êsses  reconhecidos  por 
Cristo  e  seus  apóstolos. 

(2)  TEORIAS  SEGUNDO  AS  QUAIS  A  HUMANIDADE 
HERDA  A  NATUREZA  CORROMPIDA  DE  ADÃO, 
MAS  NÃO  A  CULPA  DO  SEU  PRIMEIRO  PECADO. 

(a)  -  Teoria  arminiana.  —  Foi  proposta  por  Arminius 
(1560-1609),  professor  na  Universidade  de  Leyden.  Tende 
para  o  semipelagianismo  e,  muito  modificada  por  Wesley,  é 
a  teoria  da  Igreja  Metodista.  Em  consequência  do  pecado 
de  Adão,  todos  são  destituídos  da  retidão  original  e  expostos 
à  miséria  e  à  morte;  e,  sem  auxílio  divino,  incapazes  de  obe- 
decer a  Deus  e  alcançar  a  vida  eterna.  Esta  incapacidade, 
porém,  é  só  física  e  intelectual,  e  não  voluntária,  de  modo 
que  o  homem  pode  cooperar  com  o  Espírito  Santo  que  a 
todos  é  dado.  Deus  todavia  não  imputa  ao  homem  essa 
tendência  inata  para  o  mal  senão  quando  êle,  consciente  e 
voluntariamente,  dela  se  apropria  e  a  ratifica,  apesar  do  poder 
de  fazer  o  contrário,  o  que  Deus,  em  justiça,  lhe  concede. 
Sobre  esta  teoria  é  de  notar-se:  a)  que  a  humanidade  é 
corrompida  por  natureza  (Efés.  2:3)  ou  herança,  e  não  por 
uma  apropriação  voluntária  de  que  ninguém  se  lembra;  b) 
que  a  incapacidade  de  obedecer  a  Deus  não  é  só  física  e 
mental  mas  também  da  vontade,  segundo  ensina  S.  Paulo 
em  Rom.  (7:14,15);  c)  que,  segundo  Wesley  reconhece, 
o  auxílio  divino  para  opor-se  a  essa  corrupção  é  uma  graça 
e  não  um  ato  de  justiça. 

(b)  -  Teoria  de  Placens.  -  Placeus  (1606-1655),  profes- 
sor de  teologia  em  Saumur.  —  Segundo  esta  teoria  todos 
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OS  homens  nascem  física  e  moralmente  depravados,  depra- 
vação esta  que  é  a  fonte  de  todos  os  pecados  atuais,  e  é  ela 
mesma  pecado.  Estritamente  falando,  esta  depravação,  e 
ela  só,  é  o  que  Deus  imputa  ao  homem .  Pelo  que  toca  ao 
corpo,  a  depravação  inata  passou  de  Adão  para  a  sua  poste- 
ridade, por  leis  naturais.  A  alma  é  imediatamente  criada 
por  Deus,  mas  torna-se  corrupta  logo  que  se  une  ao  corpo. 
A  pecaminosidade  inata  é  a  consequência,  ainda  que  não  a 
pena,  da  transgressão  de  Adão. 

Esta  teoria  é  chamada  de  imputação  mediata,  porque 
ela  entende  que,  se  a  corrupção  da  natureza  humana  não 
tivesse  sobrevindo  entre  Adão  e  a  sua  posteridade,  o  seu  pe- 
cado não  seria  imputado  a  esta.  Ocorrendo  porém  a  cor- 
rupção mediante  as  leis  ordinárias  da  geração,  a  culpa  refe- 
rida, como  causa  da  corrupção,  aparece  nesta  como  o  efeito 
daquelas.  Esta  teoria  merece  as  seguintes  considerações: 
a)  seu  erro  principal  é  ensinar  que  os  filhos  herdam  dos 
pais  apenas  o  corpo,  quando  é  certo  que  herdam  também 
dotes  intelectuais  e  morais,  que  pertencem  ao  espírito;  b) 
se  admitisse  também  o  elemento  de  verdade  que  há  no  tra- 
ducionismo,  segundo  o  qual  os  pais  transmitem  aos  filhos 
não  só  o  corpo  mas  também  a  aima,  não  sofreria  a  grave 
objeção  de  fazer  Deus  criar  uma  alma  pura  para  introduzi-la 
em  um  corpo  corrupto,  que  a  corromperá  fatalmente;  c) 
negando  a  doutrina  da  imputação  imediata,  doutrina  difícil 
de  ser  aceita,  admite  que  a  consequência  do  pecado  original, 
nos  pecadores  atuais,  é  uma  imputação  mediata  uu  indireta, 
da  culpa  daquele  pecado  —  uma  punição  da  causa  no  seu 
efeito;  d)  pode-se  objetar  que  isso  é  punir  no  inocente  a 
falta  do  criminoso,  mas  a  teoria  tem.  ainda  assim,  a  seu 
favor  a  lei  da  hereditariedade  e  solidariedade  entre  pais  e 
filhos,  e  evita  admitir  como  próprio  o  pecado  alheio  de  que 
não  se  tem  a  mínima  consciência;  e)  a  teoria  não  resolve, 
de  fato,  o  problema  em  questão,  mas  aproxima-se  mais  do 
ensino  bíblico  segundo  o  qual  os  descendentes  de  Adão  her- 
dam a  sua  natureza  corrompida,  sem  afirmar  que  herdam 
também  a  culpa  do  seu  pecado. 


(3)  TEORIAS  QUE  ADMITEM  NÃO  SÓ  A  HERANÇA  B\ 
NATUREZA  CORROMPIDA  DE  ADÃO,  MAS  TAM- 
BÉM A  CULPA  DO  SEU  PECADO. 


(a)  -  Teoria  a^ostiniana.  —  Tem  êste  nome  por  ter  sido 
formulada  por  Santo  Agostinho  (354-430)  em  oposição  a 
Pelágio.     Foi  aprovada  por  vários  concílios  que,  na  mesma 
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ocasião,  condenaram  a  teoria  do  monge  britânico.  Consiste 
em  afirmar  que  tôda  a  humanidade  estava  semínalmente  em 
Adão  quando  êle  pecou,  e  por  isso  o  ato  dêle  foi  feito  tam- 
bém por  todos  os  seus  descendentes.  Foi  um  ato  coletivo, 
em  que  todos  tomaram  parte,  porquanto  embora  não  esti- 
vessem ainda  individualizados  ali,  estavam  presentes  como 
a  árvore  está  na  semente.  Sendo  assim,  todos  têm  a  mesma 
responsabilidade  de  Adão  e  a  culpa  do  seu  pecado  pode,  com 
justiça,  ser  atribuída  ou  imputada  a  todos.  Por  essa  razão 
é  que  Deus  pode,  sem  injustiça,  considerar  culposa  e  conde- 
nável a  natureza  corrupta  com  que  todos  os  homens  nascem, 
visto  que  êles  mesmos  é  que  a  corromperam  no  ato  coletivo 
do  pecado  original. 

Admitida  essa  hipótese,  sugerida  naturalmente  pelo  rea- 
lismo idealista  da  filosofia  de  Platão,  de  que  Agostinho  era 
adepto,  fica  resolvido  o  problema  teológico  que  a  universa- 
lidade do  pecado  impõe.  A  hipótese  é,  porém,  psicológica 
e  moralmente  absurda.  Ninguém  pode  tomar  resolução  an- 
tes de  nascer,  inconscientemente;  nem  ser  responsabilizado 
por  culpa  alheia,  ou  por  pecado  que  não  praticou  pessoal- 
mente. 

Apesar  disso,  considerada  como  o  único  antídoto  contra 
a  perigosa  heresia  pelagiana,  ela  foi  geralmente  aceita,  ven- 
cendo os  séculos  desde  os  dias  de  Agostinho  até  os  tempos 
modernos.  Os  próprios  reformadores  Lutero  e  Calvino  a 
incorporaram  nos  seus  sistemas  de  doutrinas.  Ao  impacto, 
porém,  da  crítica  dos  arminianos  e  socinianos,  os  teólogos 
das  Igrejas  Reformadas  tiveram  de  procurar  outra  base  para 
a  doutrina  da  imputação  da  culpa  do  pecado  de  Adão  à 
sua  raça. 

Foi  então  que  surgiu  a  teoria  que  vamos  considerar  a 
seguir. 

(b)  -  Teoria  dos  Pactos  ou  Federal.  —  Foi  ensinada 
por  Coceius  (1603-1669),  professor  em  Leyden,  Holanda,  e 
posteriormente  posta  em  melhor  forma  por  Turretino  (1623- 
1687).  Segundo  esta  teoria.  Deus  constituiu  Adão  repre- 
sentante de  tôda  a  humanidade  futura,  e  entrou  com  ele  num 
pacto,  pelo  qual  êle  e  a  sua  posteridade  teriam  vida  eterna 
ou  corrupção  e  morte  conforme  a  sua  obediência  ou  desobe- 
diência aos  têrmos  do  referido  pacto.  A  quebra  dêste  pelo 
representante  legal  da  raça  humana  determinou,  automatica- 
mente, que  ela  ficasse  sujeita  às  consequências  estipuladas. 
Por  isso  Deus  imputa  o  pecado  de  Adão  à  sua  descendência 
e  cria  cada  alma  que  vem  a  êste  mundo  com  uma  natureza 
corrupta,  que  infalivelmente  a  levará  a  pecar.    Esta  teoria 
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é,  pois,  de  imputação  imediata  do  pecado  de  Adão  à  sua 
posteridade,  de  modo  que  a  corrupção  desta  é  o  efeito  e  não 
a  causa  daquela  imputação.  Esta  teoria  tem  sido,  com  ra- 
zão, chamada  uma  ficção  jurídica.  E  de  fato  o  tal  pacto 
não  houve,  peja  razão  a  seguir:  a)  a  Escritura  o  desco- 
nhece; b)  um  pacto  é  acordo  entre  pessoas  em  igualdade 
de  direitos,  mas  aqui  teria  sido  imposto;  c)  Adão  repre- 
sentaria toda  a  sua  inumerável  descendência,  sem  que  esta 
lhe  tivesse  delegado  poderes  para  isso;  d)  seria  o  cúmulo 
da  arbitrariedade  atribuir  o  pecado  de  um  tal  representante 
a  pessoas  alheias,  tanto  à  formação  do  pacto  como  à  quebra 
do  mesmo;  e)  não  sendo  traducionista,  a  teoria  ensina  a 
monstruosidade  de  Deus  criar  a  natureza  corrupta  de  cada 
alma  que  vem  a  êste  mundo,  como  pena  do  pecado  que  o 
seu  representante  praticou. 

Com  tais  defeitos,  esta  teoria,  ainda  menos  do  que  a 
de  Agostinho,  alcança  o  fim  para  que  foi  proposta:  explicar 
a  relação  que  há  entre  a  corrupção  da  natureza  humana  e 
o  pecado  de  Adão. 

Essas  teorias  partem  do  princípio  de  que  Deus  não 
poderia,  com  justiça,  atribuir  à  humanidade  a  natureza  cor- 
rupta que  Adão  adquiriu  na  sua  queda,  a  não  ser  porque 
todo  homem  é,  de  algum  modo,  seminal  ou  pactualmente, 
responsável  pela  culpa  do  primeiro  pecado.  Essa  respon- 
sabilidade, dizem,  fica  provada  pelo  fato  de  que  todos  se 
tornam  pecadores;  daí  as  teorias  propostas,  visto  que  a  Escri- 
tura ensina  que  os  pecados  atuais  têm  a  sua  origem  no  de 
Adão,  mas  não  explicam  como  êsse  fato  se  dá. 

Seria  melhor,  parece,  aceitar  o  ensino  bíblico,  sob  a  sua 
simples  autoridade,  do  que  formular  para  isso  teorias  esdrú- 
xulas como  as  que  estamos  considerando. 

Todavia,  embora  sem  teoria  a  êsse  respeito,  a  Escritura 
não  deixa  de  fornecer  elementos  para  firmar  e  esclarecer  a 
importante  doutrina  da  universalidade  do  pecado.  Notemos 
alguns  dêsses  elementos:  a)  S.  Paulo  prova  a  universali- 
dade do  pecado,  pela  universalidade  da  morte.  'Tortanto, 
assim  como  por  um  só  homem  entrou  o  pecado  no  mundo 
e  pelo  pecado  a  morte,  assim  também  a  morte  passou  a  todos 
os  homens,  porque  todos  pecaram"  (Rom.  5:12).  b)  A 
morte  física  e  a  morte  espiritual,  consequências  do  pecado 
de  Adão,  constituíram  a  sua  natureza  corrompida,  que  substi- 
tuiu a  retidão  original  ou  a  imagem  de  Deus  com  que  êle 
foi  criado,  c)  Mas  se  a  morte  física  passou  a  todos  os 
homens  por  herança,  igualmente  a  morte  espiritual,  sua  irmã 
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gémea,  também  faz  parte  da  herança  e  é  transmitida  pelo 
mesmo  processo  natural,  d)  A  culpa  do  pecado  de  Adão 
é  naturalmente  distinta  das  suas  consequências  ou  da  cor- 
rupção que  ela  trouxe  a  êle  e  à  sua  descendência;  por  isso, 
quando  o  apóstolo  diz  —  "Um  homem  no  qual  todos  peca- 
ram" —  deve-se  entender  a  participação  natural  da  sua  na- 
tureza corrompida  e  não  a  culpa  no  seu  pecado  pessoal. 
Outra  palavra  do  apóstolo  no  sentido  de  uma  transmissão 
natural  do  pecado  original  à  raça  é  a  que  já  citamos  noutro 
lugar:  "Somos  por  natureza  filhos  da  ira  como  os  demais". 
Também  Jesus  pode  ser  citado  como  tendo  ensinado  a  mesma 
doutrina,  quando  êle  diz:  "Se  vós,  sendo  maus,  sabeis  dar 
boas  dádivas  aos  vossos  filhos,  quanto  mais  vosso  Pai  que 
está  nos  céus  dará  bens  aos  que  lhos  pedirem"  (Mat.  7:11). 
A  expressão  "sendo  maus",  para  contrastar  a  má  natureza 
do  homem  com  a  bondade  de  Deus,  parece  indicar  um  estado 
congénito.  Êsses  passos  do  Novo  Testamento  e  a  forte 
pregação  do  profeta  Ezequiel  (18:1-32),  sustentando  que 
"o  filho  não  levará  a  maldade  do  pai,  nem  o  pai  a  do  filho", 
dão  lugar  a  pensar  que  a  participação  que  temos  na  culpa 
de  Adão  é  indireta,  através  da  sua  natureza  corrom- 
pida que  nos  deu  em  herança,  a  qual  nos  leva  a  praticar  os 
nossos  próprios  pecados,  cuja  culpa  é  que  é  nossa. 

É  aproximadamente  a  idéia  de  Piaceus.  com  a  diferença 
de  que,  segundo  êle,  mediante  a  corrupção  herdada  de  Adão, 
os  seus  filhos  ficam  culpados  do  pecado  dêle  —  imputação 
mediata  — ;  ao  passo  que  o  ponto  de  vista  acima  exposto 
é  que  a  participação  na  referida  corrupção  é  por  herança  e  não 
por  culpa  no  pecado  que  a  produziu. 

A  nossa  Confissão  de  Fé  diz  o  seguinte  sôbre  o  assunto: 
"Sendo  êles  (Adão  e  Eva)  o  tronco  de  toda  a  humanidade, 
o  delito  dêste  pecado  foi  imputado  a  seus  filhos;  e  a  mesma 
morte  em  pecado,  bem  como  a  sua  natureza  corrompida,  fo- 
ram transmitidas  a  toda  a  sua  posteridade,  que  dêles  procede 
por  geração  ordinária". 

No  seu  comentário  dêste  parágrafo,  Macpherson  diz :  ( 1 ) 
"Adão  é  considerado  pelos  teólogos  de  Westminster  não  só 
como  o  cabeça  natural  da  humanidade  mas  também  como 
o  cabeça  moral.  Êle  é  cabeça  natural,  e  consequentemente 
dê.j,  como  caídos,  herdamos  uma  natureza  corrupta;  êle  é 
cabeça  moral,  e  consequentemente  a  culpa  do  seu  pecado  nos 
foi  imputada".  Segundo  êsse  autorizado  intérprete  da  nossa 
Confissão  de  Fé,  a  sua  doutrina,  quanto  à  corrupção  da 


(])    "\\''estminster  Confession  of  Faith",  pág.  63. 
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natureza  humana,  é  que  esta  nos  foi  transmitida  natural- 
mente, por  geração  ordinária;  mas  que  pelo  fato  de  Adão 
ser  também  o  cabeça  moral  da  raça,  a  culpa  do  seu  pecado 
nos  foi  imputada. 

Quanto  á  transmissão,  por  via  natural  ou  por  herança 
da  natureza  corrompida  de  Adão  aos  seus  filhos,  é  como 
vimos  doutrina  perfeitamente  bíblica.  Quanto,  porém,  à 
imputação  da  culpa  do  primeiro  pecado  a  todos  os  homens 
pelo  motivo  de  ser  o  seu  autor  o  cabeça  moral  da  raça,  en- 
tendemos que  os  teólogos  de  Westminster  se  basearam  mais 
nas  teorias  de  Agostinho  e  Coceius  do  que  na  Bíblia.  A 
teoria  seminal  de  Agostinho,  adotada  pelos  Reformadores, 
ainda  tinha  grande  prestígio;  a  teoria  dos  pactos  de  Coceius, 
que  surgiu  para  substituir  a  de  Agostinho,  estava  na  ordem 
do  dia  e  foi  encampada  francamente  na  Confissão. 

É  verdade  que  no  texto  acima  citado,  em  que  a  doutrina 
em  questão  é  definida,  a  Confissão  não  se  refere  a  essas 
teorias,  mas  na  frase  —  ''tronco  da  humanidade"  —  pela 
qual  reconhece  que  Adão  é  o  cabeça  moral  da  raça,  e  pela 
qual  explica  a  imputação  do  seu  pecado  aos  seus  filhos  — 
adota  em  substância  essas  teorias. 

O  fato,  porém,  de  ela  não  se  referir  a  essas  mesmas 
teorias  e  usar  uma  razão  moral  e  não  seminal  nem  jurídica 
para  apoiar  a  doutrina,  parece  indicar  certa  relutância  em 
adotá-Ias.  E  razão  bastante  havia  para  essa  relutância,  não 
só  pelo  fato  de  ofenderem  elas  a  razão  e  a  consciência,  mas 
especialmente  por  não  terem  base  nas  Santas  Escrituras. 

Em  abono  do  que  fica  dito,  é  importante  acrescentar 
que  Calvino,  embora  agostiniano,  tem  sobre  o  pecado  ori- 
ginal uma  posição  que  se  aproxima  da  imputação  mediata 
de  Placeus.  Segundo  diz  W.  Shedd,  (1)  Calvino  e  outros 
grandes,  entre  os  quais  Melanchthon  e  Hodge,  dão  sentido 
passivo  ao  texto  clássico  de  Rom.  (5:12).  Quer  dizer  que  a 
frase  ''todos  pecaram"  pode  ser  traduzida  —  "todos  fora,:i 
feitos  pecadores".  Entendem  que  o  têrmo  grego  hamarton 
—  pecaram,  geralmente  traduzido  na  voz  ativa,  comporta 
também  a  passiva.  Isto  significa  que  os  descendentes  de 
Adão  não  pecaram  pessoalmente  quando  êle  pecou,  mas  fo- 
ram feitos  pecadores  pela  corrupção  da  natureza  humana  que 
dêle  herdaram.  No  Comentário  de  Calvino  ao  referido  texto 
(Rom.  5:12),  não  faz  êle  exame  gramatical  do  texto  grego, 
apenas  interpreta  a  passagem.    Essa  interpretação,  porém, 


(1)  "Commentary  upon  the  Epistle  of  Saint  Paul  to  the  Romans", 
pág.  124. 


160 


ANTROPOLOGIA 


confere  com  a  informação  de  Shedd  de  que  Calvino  entende 
o  texto  paulino  em  sentido  passivo.  Para  o  grande  Refor- 
mador o  pecado  original  é  pravitatem  ingenitam  et  heredi- 
tariam,  depravação  ingênita  e  hereditária.  Diz  êle  "Por- 
que alguns  há  que  dizem  que  somos  de  tal  modo  perdidos 
pelo  pecado  de  Adão,  como  se  perecêssemos  sem  que  tivés- 
semos nenhuma  culpa  nossa,  somente  porque  nosso  pai  em 
pecando  nos  fizesse  culpados.  Mas  S.  Paulo  diz  expressa- 
mente que  o  pecado  continuou  e  se  espalhou  sobre  todos  que 
lhe  sofrem  a  pena  e  insiste  nisso  quando  dá  a  razão  por  que 
tôda  a  posteridade  de  Adão  está  sujeita  à  morte.  "Por- 
quanto, diz  êle,  todos  nós  pecamos".  Ora  êste  pecar  de 
que  êle  aqui  fala  não  significa  outra  coisa  senão  que  nós 
somos  todos  corrompidos.  Porque  esta  perversidade  na- 
tural que  trazemos  do  ventre  de  nossa  mãe,  embora  não 
traga  logo  os  seus  frutos,  é  pecado  diante  do  Senhor  e  me- 
rece punição.     Isso  é  o  pecado  original". 

Nas  Instituições  também  (Livro  II,  Cpa.  L  Sc.  6-8),  Cal- 
vino, expondo  esta  doutrina,  dá  muito  mais  ênfase  ao  efeito 
do  pecado  de  Adão  sobre  a  raça  do  que  à  culpa  desta  na- 
quele pecado.  Diz  êle  no  comêço  da  referida  seção  8.': 
"Ora  para  que  isto  não  seja  dito  às  pressas,  importa  definir 
o  pecado  original.  Não  vou  todavia  examinar  todas  as  de- 
finições dos  que  escreveram  sôbre  isso:  darei  somente  uma; 
a  que  parece  conform.e  com  a  verdade.  Direi  então  que  o 
pecado  original  é  uma  corrupção  e  perversidade  hereditária 
da  nossa  natureza,  a  qual  estando  espalhada  por  todas  as 
partes  da  alma  nos  faz  culpáveis  primeiramente  da  ira  de 
Deus,  e  depois  produz  em  nós  as  obras  que  a  Escritura  chama 
obras  da  carne.  É  isto  propriamente  que  S.  Paulo  chama 
pecado  sem  ajuntar  a  palavra  originar'. 

A  êste  respeito  convém  citar  a  opinião  do  ilustre  e  orto- 
doxo teólogo  holandês,  Van  Oosterzee:  (1)  "A  fim  de  evi- 
t:.r  esses  dois  extremos,  a  hereditariedade  bem  como  a  im- 
puíabilidade  do  primeiro  pecado,  que  têm  causado  tanta 
disputa,  devem  ser  definitivamente  postas  à  luz  da  Santa 
Escritura.  Ela  ensina  que  a  nossa  raça,  em  consequência 
da  primeira  transgressão,  está  num  estado  pecaminoso,  que 
por  natural  descendência  passa  de  pais  a  filhos,  e  faz-nos 
merecedores  do  santo  desprazer  de  Deus.  Pelo  fato  de  to- 
dos procederem  de  Adão,  todos  são  com  êle  sujeitos  ao  pecado 
e  à  morte.  Êle  é  o  natural  progenitor  da  humanidade  (caput 
naturale  não  seminale,  como  Agostinho,  nem  federale  como 


(1   Ob.  Cit,  págs.  400  e  410. 
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Coceius  afirmam),  e  continua  a  viver  em  cada  filho,  como 
a  raiz  da  árvore  no  tronco,  nos  galhos,  folhas  e  frutos.  Cada 
novo  nascimento  é  apenas  uma  nova  individuação  da  mesma 
natureza,  e  como  muito  bem  diz  Anselmo:  "Em  Adão  uma 
pessoa  fêz  pecadora  a  natureza,  em  sua  posteridade  a  natu- 
reza faz  pecadoras  as  pessoas".  Não  menos,  mas  também 
não  mais  do  que  isto,  é  declarado  pelo  ensino  combinado  da 
Escritura  e  da  experiência,  ao  mesmo  tempo  que,  só  deste 
ponto  de  vista,  podemos  compreender  bem  por  que  Aquele 
que  devia  ser  o  segundo  Adão  teve  de  aparecer  na  carne 
humana  de  modo  extraordinário. 

"A  maneira  pela  qual  essa  corrupção  moral  é  transmi- 
tida de  pais  a  filhos  o  Evangelho  não  indica  em  pane  al- 
guma, e  está  fora  da  nossa  experiência;  "nec  putamiis,  ne- 
cessarium  esse  inguirere"  (Conf.  Gali.  art.  X)  (nem  julgamos 
necessário  indagar) .  A  teoria  dos  traducionistas  exphca  na 
verdade  uma  parte  mas  não  tudo;  o  fato,  porém,  é  incon- 
testável e  acha  pelo  menos  ilustração  no  fenómeno  frequen- 
temente repetido  de  defeitos  do  corpo  e  de  caráter  continua- 
rem na  mesma  linha  por  anos  e  séculos.  Até  êste  ponto 
podemos  falar  de  um  sofrimento  pecaminoso  da  humanidade 
ligado  à  hereditariedade.  Coisa  diferente,  no  entanto,  é  a 
hereditariedade  da  culpa,  que  significa  algo  muito  diferente 
da  mancha  hereditária.  Uma  imputação  imediata  do  pró- 
prio pecado  de  Adão,  como  culpa  pessoal,  até  a  crianças 
recém-nascidas  e  a  pagãos  ignorantes,  o  Evangelho  não  en- 
sina em  parte  alguma.  A  respeito  de  culpa  real  não  pode 
haver  questão,  onde  não  houve  nenhum  assentimento  pessoal 
ao  mal  praticado  e  onde  não  houve  sequer  a  possibilidade 
de  mudar  a  suposta  condição". 

Essa  judiciosa  maneira  de  ver  o  misterioso  assunto  em 
aprêço,  na  qual  o  respeitado  teólogo  holandês,  pondo  de 
lado  teorias  hipotéticas,  fica,  como  diz  êle,  dentro  dos  dados 
bíblicos  e  da  experiência,  levou-nos  a  considerá-la  mais  acei- 
tável, mesmo  antes  de  verificarmos  quanto  ela  se  aproxima 
do  pensamento  de  Calvino.  A  nossa  Confissão  de  Fé,  como 
vimos,  embora  admitindo  certa  participação  moral  dos  des- 
cendentes de  Adão  na  culpa  do  seu  pecado,  dá  mais  ênfase 
no  efeito  natural  daquele,  como  faz  Calvino,  e  nos  habilita 
assim  a  divergir  dela,  em  parte,  neste  caso. 

A  participação  que  temos  no  pecado  de  Adão  consiste, 
pois,  na  herança  natural  da  corrupção  que  êle  adquiriu  com 
o  referido  pecado  e  não  por  culpa  pessoal  nossa. 

Essa  maneira  de  considerar  o  assunto,  embora  seja  a 
melhor,  deixa  evidentemente  sem  solução  o  problema  de  como 
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pode,  sem  injustiça,  uma  pessoa  ser  responsável,  por  uma 
natureza  corrompida,  natureza  culposa  e  punível,  quando  não 
tomou  parte  na  formação  dela.  A  isto  a  Escritura  não  se 
propõe  dar  explicação.  Considera  o  caso  como  um  fato, 
existencialmente.  É  lei  da  Criação,  em  toda  a  escala  dos 
sêres  vivos,  que  os  pais  transmitam  aos  filhos  a  sua  enti- 
dade integral.  Adão,  tendo  por  seu  pecado  modificado  a 
sua  própria  natureza,  fazendo-a  física  e  espiritualmente  mor- 
tal, ou  corrompida,  teve,  naturalmente,  de  passá-la  nesse 
estado  aos  seus  filhos.  Opera  nessa  transmissão  uma  lei 
natural  anterior  à  queda  e  não  uma  ação  especial  do  Criador 
para  executá-la.  Por  isso  os  herdeiros  da  natureza  corrom- 
pida de  Adão  não  sofrem  injustiça  da  parte  de  Deus;  só 
têm  de  se  queixar  do  seu  infeliz  pai.  E  se  não  há  injustiça 
em  Deus  no  processo  dessa  triste  herança,  não  há  também 
em  atribuir  culpa  aos  pecados  atuais  que  dela  procedem. 

Esse  existencialismo  bíblico  é  superior  ao  da  teologia 
existencialista  na  sua  explicação  da  Bíblia.  Considerando 
Adão  um  mito  ou  o  símbolo  de  cada  homem  que  vem  ao 
mundo,  e  fazendo  da  queda  um  fato  atual  ou  existencial  que 
acontece  a  cada  indivíduo  quando  chega  ao  uso  da  razão, 
explicam  bem  os  teólogos  existencialistas  a  responsabilidade 
de  cada  qual  na  sua  queda,  mas  não  explicam  por  que  pecam 
todos  quando  chegam  ao  uso  da  razão. 

Desde  que  cada  pessoa  ao  nascer  é  uma  criação  de 
Deus  tão  perfeita  como  o  Adão  do  suposto  mito,  por  que 
não  usam.  pelo  menos  alguns,  a  sua  liberdade  para  conti- 
nuarem bons  ?  O  fato  de  todos  pecarem  a  Bíblia  explica 
pela  queda  do  pai  da  raça  e  a  reconhecida  lei  da  heredita- 
riedade, ao  passo  que  os  referidos  teólogos  o  fazem  pelo 
fato  psicológico  de  que  o  egoísmo  humano  é  inevitável  e  êsse 
egoísmo,  como  produto  livre  da  vontade,  é  pecado.  Diz  R. 
Niebuhr:  (1)  ''A  doutrina  cristã  do  pecado  original,  com 
suas  afirmações  aparentemente  contraditórias  sôbre  a  inevi- 
tabilidade do  pecado  e  a  responsabilidade  do  homem  pelo 
pecado  é  uma  verdade  dialética  que  faz  justiça  ao  fato  de 
que  o  amor  próprio  do  homem  e  a  sua  autocentralidade  são 
inevitáveis,  mas  não  de  tal  modo  que  entrem  na  categoria 
de  necessidade.  É  dentro  de  sua  liberdade  e  por  ela  que 
o  homem  peca.  O  paradoxo  final  é  que  a  descoberta  da 
inevitabilidade  do  pecado  é  a  mais  alta  afirmação  da  liber- 
dade do  homem". 


(1)  "The  Nature  and  Destiny  of  Man",  págs.  260,  263. 


DOGMÁTICA  EVANGÉLICA 


163 


Noutra  página  da  sua  obra  esclarece  melhor  êste  pen- 
samento, dizendo:  "Não  podemos  portanto  escapar  ao  úl- 
timo paradoxo  de  que  o  exercício  final  da  liberdade,  no  espí- 
rito humano  transcendente,  é  o  seu  reconhecimento  do  falso 
uso  daquela  liberdade  em  ação.  O  homem  é  muito  livre  na 
descoberta  de  que  não  é  livre". 

A  doutrina  de  R.  Niebuhr  afirma  que  o  espírito  humano, 
em  sua  capacidade  de  autocrítica,  reconhece  que  o  seu  egoís- 
mo é  inevitável,  embora  livre  ou  não  necessário.  Como,  po- 
rém, o  egoísmo  é  pecado  e  produto  inevitável  da  sua  liber- 
dade, descobre  que  peca  inevitavelmente.  Por  outros  ter- 
mos, a  liberdade  do  homem  serve  para  êle  reconhecer  que 
não  é  livre. 

Esta  conclusão  coincide  com  o  servurn  arbitriuni  da 
teologia  clássica,  segundo  o  qual  o  homem  não  pode  por 
um  ato  de  vontade  converter-se  a  Deus  e  nem  erradicar  de 
si  o  ''homem  velho"  depois  de  convertido.  Explicamos  isso 
pela  tara  pecaminosa  herdada  de  Adão,  ao  passo  que  a  teolo- 
gia dialética  o  faz  pela  inevitabilidade  psicológica  do  egoísmo. 
Contestamos,  porém,  que  o  egoísmo  como  fato  psicológico 
seja  pecado.  O  amor  próprio  é  de  fato  psicologicamente 
inevitável,  como  é  o  instinto  nos  animais  inferiores. 

Êsse  sentimento  natural,  porém,  não  é  pecado.  Jesus 
mesmo  o  deu  como  o  padrão  do  amor  que  devemos  ao  pró- 
ximo e  reflexo  do  amor  que  devemos  a  Deus:  é  a  síntese 
dos  mandamentos  de  Deus  e  de  todas  as  virtudes. 

O  egoísmo  é  a  adulteração  do  amor  próprio  e,  antí- 
tese dêste,  é  a  síntese  de  todos  os  pecados.  Se  Adão  não 
se  tivesse  separado  de  Deus,  convertendo  o  amor  que  lhe 
devia  no  desejo  egoísta  de  igualá-lo,  não  teríamos  a  sua 
tara  pela  qual  o  inocente  amor  próprio  se  torna  pecado. 
Êsse  sentimento,  como  fato  psicológico,  é  obra  de  Deus: 
devia  ser  a  virtude  inevitável  de  todo  homem  e,  sem  o  pecado 
original,  não  seria  o  atual  egoísmo  inevitável. 

Aquela  explicação,  pois,  não  serve,  porque  supõe 
existir  na  atividade  psicológica  do  homem  aquilo  de  que 
precisa  para  provar  a  sua  tese  e,  ainda  mais,  porque  deixa, 
no  caso,  de  interpretar  o  texto  sagrado  gramatical  e  histò- 
ricamente,  para  considerá-lo  um  mito;  tipo  de  interpretação 
aíim  ao  alegórico  que,  pelo  mal  que  fazia,  foi  posto  à  mar- 
gem na  Reforma. 

Com  estas  considerações  sobre  as  consequências  do  pe- 
cado de  Adão  para  a  sua  posteridade,  encerramos  nosso 
estudo  sobre  o  capítulo  da  Dogmática  intitulado  "Antropo- 
logia".   A  gravidade  da  situação  criada  para  a  humanidade 
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por  efeito  da  queda  dos  seus  pais  e  a  medida  em  que  ela 
ofende  a  Deus  só  podem  ser  avaliadas  pelo  sacrifício  infinito 
que  o  segundo  Adão  fêz  para  salvá-la. 

Dessa  maravilhosa  obra  redentora  trataremos  no  capí- 
tulo a  seguir. 

APÊNDICE  SÔBRE  A  HISTORICIDADE  DA 
NARRATIVA  DA  QUEDA 

O  caráter  simbólico  da  narrativa  em  Gên.  (3:1-21),  a 
propósito  da  queda  de  Adão  e  Eva,  não  prejudica  a  sua 
historicidade. 

Um  objeto  material  qualquer,  utilizado  para  simbolizar 
e  fazer  mais  inteligível  uma  idéia,  não  perde  a  realidade 
pelo  seu  novo  uso;  ao  contrário,  sem  essa  realidade  não 
poderia  êle  ser  um  símbolo.  Assim,  por  exemplo,  é  que 
o  pão  e  o  vinho  da  Santa  Ceia  continuam  a  ser  pão  e  vinho, 
embora  tomados  para  símbolos  do  corpo  e  do  sangue  de 
Jesus.  O  mesmo  acontece  na  narrativa  em  aprêço.  As  ár- 
vores da  ciência  do  bem  e  do  mal  e  a  da  vida  eram  símbolos: 
uma  da  lei  de  Deus,  que  devia  ser  obedecida,  e  a  outra,  da 
vida  imortal  que  resultaria  dessa  obediência;  mas  eram  ár- 
vores reais.  O  jardim  também  pode  ser  considerado  como 
símbolo  da  felicidade  que  o  homem  tinha  aiites  de  pecar, 
bem  como  da  perda  dessa  felicidade  quando  êle  foi  expulso 
daquele  lugar. 

Igualmente,  Adão  e  a  serpente,  personagens  principais 
e  reais  do  drama,  são  também  sinais  de  realidades  invisíveis, 
ou  símbolos:  êle,  da  humanidade  que  dêle  proviria  e  com 
êle  caiu;  e  ela,  do  tentador  misterioso  que  ocasionou  a  queda 
e  a  promove  diabòlicamente  através  de  tôda  a  história  da 
humanidade. 

O  querubim  da  narrativa  parece  ser  o  único  personagem 
que  é  mera  personificação  de  uma  idéia,  a  da  perda  que  o 
homem  sofreu  com  a  sua  queda,  porque  os  querubins,  nas 
Escrituras,  não  são  anjos  ou  sêres  reais  mas  emblemas  de 
idéias . 

Êsse  caráter  altamente  simbólico  da  nossa  narrativa,  e 
a  sua  forma  literária  insólita,  deram  lugar  à  opinião  de  que 
ela  pode  ser  entendida  como  alegoria  ou  mito  e  não  como 
uma  página  histórica. 

A  alegoria,  como  é  sabido,  é  uma  história  fictícia  ou 
imaginada  para  expressar  determinadas  idéias.  É  um  re- 
curso literário  de  alto  valor  e  Cristo  usou-o  nas  suas  histórias 
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do  filho  pródigo  e  do  bom  samaritano.  Bunyan  também 
empregou-o  no  seu  célebre  livro  "A  Viagem  do  Cristão". 
A  alegoria,  pois,  como  forma  literária,  poderia  expressar  sem 
prejuízo  as  profundas  verdades  da  nossa  narrativa.  Neste 
caso.  porém,  a  interpretação  alegórica  é  inaceitável,  porque 
não  se  trata  apenas  de  ensinar  que  o  homem  é  pecador  mas 
como  êle  se  tornou  tal .  Foi  criado  bom  e  o  seu  estado 
de  pecador  teve  um  comêço  que  foi  necessário  assinalar. 
A  alegoria  serve  para  expressar  idéias,  mas  não  fatos;  êstes 
só  a  história  pode  registrar.  Toda  a  Revelação  Especial 
de  Deus  é  uma  história  —  a  história  da  redenção  —  que 
tem  como  contraparte  o  pecado,  a  corrupção  moral  do  ho- 
mem. Descrever  o  pecado  apenas  existencialmente,  como 
a  situação  atual  da  humanidade,  sem  filiá-lo  ao  fato  real  e 
histórico  do  seu  advento,  é  desprezar  o  que  a  Bíblia  diz  a 
esse  respeito. 

Os  que  consideram  a  narrativa  como  um  mito  visam 
também  negar  a  sua  historicidade.  O  mito  foi  a  explicação 
da  origem  do  mundo  e  do  homem,  explicação  filosófico- 
religiosa,  que  os  povos  antigos  incorporaram  em  forma  de 
símbolos.  A  maioria  das  mitologias  eram  politeístas,  mas 
algumas,  como  as  de  Babilónia  e  da  Pérsia,  eram  dualistas 
ou  menos  distantes  do  monoteísmo  de  Israel. 

Têm  estas  bastante  semelhança  com  a  nossa  página  bí- 
blica, dando  isso  lugar  à  idéia  de  que  elas  foram  a  fonte 
de  onde  o  autor  de  Génesis  tirou  a  sua  narrativa,  adatando-as 
ao  monoteísmo  israelita  depois  de  expurgá-las  do  seu  dua- 
lismo e  politeísmo. 

Nesse  caso  a  nossa  narrativa  não  seria  uma  história, 
mas  apenas  uma  das  explicações  filosóficas  e  religiosas  que 
todos  os  povos  deram  da  origem  do  mundo  e  do  homem . 
A  isto  respondemos  que  os  elementos  de  verdade  que  há  nas 
mitologias  pagãs  devem  ser  tidos  como  produto  da  revelação 
geral  de  Deus  na  Natureza,  sendo  que  as  suas  imperfeições, 
quando  comparadas  com  a  revelação  da  Bíblia,  explicam-se 
pela  degeneração  natural  da  história  à  medida  que,  no  tempo 
e  no  espaço,  foi-se  afastando  da  sua  fonte  original,  ao  mesmo 
tempo  em  que  o  homem  ia  perdendo  a  sua  capacidade  de 
ler  corretamente  a  Bíblia  da  Natureza.  Assim  se  explicam 
facilmente  as  semelhanças  ideológicas  que  há  entre  as  mito- 
logias e  a  Bíblia,  mas  não  se  explica  a  vasta  diferença  que 
há  entre  elas  na  reconhecida  superioridade  do  monoteísmo 
israelita. 

Acresce  ainda  que  Israel  tinha  menos  capacidade  filo- 
sófica do  que  alguns  dos  povos  que  criaram  mitologias  e 


166 


ANTROPOLOGIA 


religiões  inferiores  à  sua.  Deixa  isso  claro  que  a  supe- 
rioridade de  Israel  proveio  da  Revelação  Especial  que  re- 
cebeu de  Deus,  não  de  capacidade  superior,  que  não  tinha, 
nem  de  empréstimos  de  teologias  inferiores  à  sua.  Além 
disso,  é  mister  lembrar  que  a  semelhança  entre  a  nossa  nar- 
rativa e  as  mitologias  não  existe  só  em  idéias  mas  também 
nas  entidades  que  incorporam  as  idéias.  É  assim  que,  na 
mitologia  de  Babilónia,  aparecem  o  parque,  a  serpente  e  o 
querubim,  e  a  serpente  aparece  geralmente  nas  mitologias 
asiáticas  como  símbolo  do  mal.  A  melhor  explicação  dêste 
fato  é  que  havia  uma  tradição  comum  naqueles  povos  a  res- 
peito do  assunto  em  questão,  tradição  essa  que,  como  tódas 
as  tradições,  teve  origem  num  fato  histórico,  fato  êste  que 
Israel  teve  o  privilégio  de  conhecer  e  conservar  mediante  a 
Revelação  Especial  que  registrou  nrsta  página  da  Bíblia. 

As  referidas  interpretações  alegórica  e  mítica,  sejam 
quais  forem  as  suas  plausibilidades,  caem,  porém,  diante  da 
historicidade  que  outros  passos  das  Escrituras  atribuem  a 
esta  página  do  Génesis. 

Quanto  a  Adão,  as  referências  são  poucas  mas  sufi- 
cientes para  atestar  que  êle  foi  uma  pessoa  real  e  não  um 
ente  fictício  ou  mítico.  Imediatamente  após  a  descrição  da 
queda,  o  autor  do  Génesis,  continuando  a  história,  diz  que 
Adão  e  Eva  se  tornaram  pais  de  Caim  e  Abel,  os  dois  pri- 
meiros filhos  que  tiveram  (4:1,2),  e  no  cap.  5:1-5  registra 
o  nascimento  de  Seth,  quando  Adão  tinha  130  anos  de  idade, 
e  declara  que  êle,  depois  disso,  viveu  800  anos,  gerou  outros 
filhos  e  filhas  e  morreu  aos  930  anos. 

No  1.^  livro  de  Crónicas  (1:1),  aparece  outra  vez  o 
nome  de  Adão  como  o  tronco  da  genealogia  de  Israel  que 
a  êle  vai  ter  através  de  Sem,  um  dos  filhos  de  Noé.  Aparece 
ainda  na  genealogia  de  Jesus  Cristo,  segundo  Lucas  (3:23- 
38),  a  qual,  começando  com  José,  o  presumido  pai  do  Sal- 
vador, termina  em  "Seth  filho  de  Adão  e  Adão  filho  de  Deus". 

Quanto  ao  seu  pecado,  há  em  Jó  uma  referência,  quando 
o  patriarca,  afirmando  a  sua  integridade  moral,  diz  que  êle 
não  fêz  como  Adão  quando  fugiu  da  presença  de  Deus  de- 
pois de  pecar:  "Se  como  Adão  escondi  as  minhas  trans- 
gressões, escondendo  no  meu  seio  as  minhas  miquidades" 
(31:33).  Em  Oséias,  Deus  por  meio  do  profeta  acusa  a 
Israel  de  repetir  o  pecado  original,  dizendo:  "Porém  êles, 
como  Adão,  transgrediram  a  aliança,  ali  se  houveram  aleivo- 
samente contra  mim"  (6,7) . 
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O  testeiiiunlK)  do  Novo  TestaniLMito,  poréiiiy  sobre  a 
historicidade  e  gravidade  da  queda  é  muito  mais  forte  do 
que  o  do  Velho  Testamento. 

O  próprio  Jesus  confirma  a  narrativa  do  Génesis  quando, 
combatendo  o  divórcio,  cita  o  texto  de  Gên.  (2:24)  para 
mostrar  que  o  casamento  é  união  que  o  homem  não  pode 
desfazer  (Mare.  10:5-9).  Jesus  alude  também  claramente 
ao  drama  da  queda  quando  diz  que  o  "diabo  é  mentiroso  e 
pai  da  mentira"  (Jo.  8:44).  O  paralelo,  porém,  em  que 
S.  Paulo  põe  o  estado  a  que  o  pecado  de  Adão  reduziu  o 
género  humano,  com  a  obra  redentora  de  Cristo,  é  o  mais 
claro  testemunho  bíblico  a  respeito  da  historicidade  da  nar- 
rativa da  queda.  Nas  passagens  clássicas  de  Rom.  (5:12- 
19)  e  l.''  Cor.  (15:21,22),  êle  considera  a  Jesus  como  um 
segundo  Adão  que  veio  para  desfazer  o  mal  que  o  primeiro 
Adão  com  o  seu  pecado  ocasionou  à  humanidade.  A  reali- 
dade da  obra  redentora  de  Cristo  corresponde  a  realidade  tre- 
menda e  atual  do  estado  de  perdição  da  raça  humana.  "Por- 
que assim  como  todos  morrem  em  Adão,  assim  também  todos 
são  vivificados  em  Cristo"  (V.  21).  "O  primeiro  homem, 
Adão,  foi  feito  em  alma  vivente,  o  ultimo  Adão,  em  espírito 
vivificante"  (V.  45) . 

Assim,  pois.  se  Cristo  e  a  sua  obra  são  um  fato  reco- 
nhecidamente histórico,  indiscutível  é  também  que  o  primeiro 
Adão  e  a  sua  queda,  que  motivaram  a  encarnação  do  Verbo 
e  a  sua  morte,  são  fatos  reais,  históricos,  e  não  meras  idéias 
alegóricas  ou  mitológicas. 

O  papel  da  serpente  na  narrativa  do  Génesis  é  também 
considerado  histórico  por  S.  Paulo,  quando  diz  em  2.^  Cor. 
(11:2):  "Mas  temo  que  assim  como  a  serpente  enganou 
Eva  com  a  sua  astúcia"  e  em  1."  Tim.  (2:13,14):  "Porque 
Adão  não  foi  enganado,  mas  a  mulher,  sendo  enganada,  caiu 
em  transgressão".  Cristo  também  ratifica  essa  parte  da 
narrativa  quando,  identificando  a  serpente  com  o  diabo,  diz 
que  este  é  o  pai  da  mentira,  naturalmente  por  ter  sido  quem 
articulou  a  primeira  mentira  quando  enganou  Eva. 

No  Apocalipse  (12:9),  o  drama  triste  do  Éden  é  tam- 
bém recordado  quando  diz  que  o  "diabo  é  a  serpente  antiga 
que  engana  todo  o  mundo". 

O  ilustre  teólogo  escocês  J.  Mac  Pherson,  em  sua  "Chris- 
tian Dogmatics",  diz  à  pág.  229:  "A  doutrina  da  Igreja,  a  res- 
peito da  entrada  do  pecado  no  mundo,  segue  de  perto,  em 
cada  detalhe,  a  narrativa  de  Génesis,  aceitando-a  não  só 
como  verdadeira  mas  como  história  real .    Para  os  fins  da 
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dogmática  é  indiferente  se  nós  consideramos  a  narrativa  como 
história  real  ou  como  uma  representação  em  forma  pictórica 
ou  poética  de  uma  ocorrência  real". 

Com  todo  o  respeito  para  com  a  opinião  desse  ilustre 
mestre,  achamos  que  a  realidade  da  ocorrência  ou  a  certeza 
dela  dependem  da  historicidade  da  sua  narrativa.  Se  esta 
fôsse  apenas  uma  pintura  poética,  o  produto  de  ficções  ale- 
góricas ou  cogitações  míticas,  as  doutrinas  dogmáticas  que 
sobre  ela  se  elaborassem  ficariam  no  ar,  como  casa  sem 
esteios. 

Em  apoio  do  nosso  ponto  de  vista,  apraz-nos  citar  claras 
palavras  de  outro  ilustre  teólogo  europeu:  H.  Martensen  (1). 

''Os  mitos,  é  verdade,  têm  isto  em  comum  com  a  reve- 
lação, que  êles  não  são  inventados  arbitrariamente  mas,  como 
a  revelação,  têm  uma  origem  objetiva  misteriosa.  Mas  os 
mitos  têm  a  sua  misteriosa  origem  no  espírito  do  mundo, 
no  espírito  cósmico,  enquanto  que  a  revelação  tem  a  sua 
origem  no  Espírito  Santo.  Os  mitos  contêm  certamente  um 
rico  fundo  de  idéias,  mas  não  contêm  nenhuma  expressão  de 
uma  vontade  santa.  Precisamente  porque  o  seu  conteúdo 
é  apenas  de  idéias,  as  formas  míticas  têm  existência  apenas 
aparente:  elas  são  para  a  imaginação  e  a  fantasia;  são  ape- 
nas personificações  de  idéias. 

"E  precisamente  porque  a  revelação  é  a  revelação  de 
uma  vontade  santa,  ela  exige,  como  seu  médium,  história, 
fatos  históricos,  personagens  históricos;  pois  somente  na  his- 
tória a  vontade  está  no  seu  elemento;  e  a  vontade  santa, 
somente  na  história  sagrada". 


(1)    "Christian  Dogmatics",  pág.  14. 
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CRISTOLOGIA 


A.  Preliminares 


À  Antropologia,  capítulo  da  Dogmática  em  que  se  estuda 
o  homem  —  o  estado  em  que  foi  criado,  sua  queda  e  con- 
sequente estado  de  miséria  e  perdição  —  segue-se  natural- 
mente o  que  trata  da  sua  salvação,  ou  da  obra  de  Deus  para 
livrá-lo  dêsse  estado.  Cristologia  é  o  título  dêste  capítulo 
em  que  se  estuda  a  pessoa  e  obra  de  Cristo,  que  constituem 
a  intervenção  de  Deus  para  o  referido  livramento.  Êste  é 
o  assunto  de  que  agora  vamos  tratar.  Como  introdução,  fa- 
remos algumas  considerações  preliminares  sôbre  as  suas  re- 
lações com  o  divino  Plano  da  Criação  e  sôbre  a  revelação 
preparatória  que  dêsse  plano  houve  nas  religiões  pagãs  e  no 
Velho  Testamento. 

1.    O    PLANO    ETERNO    DA    CRIAÇÃO    E  A 
CRISTOLOGIA 

Diversas  são  as  relações  que  há  entre  as  doutrinas  in- 
cluídas na  Cristologia  e  o  Plano  eterno  de  Deus. 

a)  A  encarnação  do  Verbo.  —  Elemento  essencial  da 
doutrina  a  respeito  de  Cristo  e  sua  obra  redentora,  a  encar- 
nação do  Filho  de  Deus  em  Jesus,  fêz,  sem  dúvida,  parte  do 
referido  Plano.  Sabemo-lo  não  só  porque  todos  os  fatos 
grandes  e  pequenos  da  Criação,  desde  o  seu  princípio  até  a 
consumação  da  sua  história  no  Juízo  Final,  são  e  serão  o 
lesultado  dêsse  Plano;  mas  também,  e  principalmente,  pela 
declaração  expressa  da  Escritura  segundo  a  qual  Cristo  foi 
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Crucificado  antes  da  fundação  do  mundo  (1."  Ped.  1:19,20). 
Só  na  mente  de  Deus  ou  no  seu  Plano  podia  "o  sangue  do 
Cordeiro  imaculado"  ser  conhecido  antes  de  existir  a  Criação. 
Êsse  conhecimento  eterno  implica  também  o  do  pecado  que 
ocasionou  a  necessidade  do  sacrifício  do  Cordeiro.  Verifi- 
ca-se  assim  que  tanto  a  perdição  da  humanidade  no  pri- 
meiro Adão  bem  como  a  sua  redenção  pelo  segundo  Adão 
fizeram  parte  do  Plano  eterno  da  Criação.  Permitida  e  pre- 
vista a  queda  do  homem  em  sua  liberdade,  Deus  determinou 
também  eternamente  prover  os  meios  da  restauração:  a  en- 
carnação e  o  sacrifício  de  seu  Filho  em  Jesus  Cristo. 

b)  A  ordem  ou  posição  lógica  que  a  redenção  e  o  pe- 
cado guardam  entre  si  nos  decretos  de  Deus.  —  Como  fatos 
ou  doutrinas,  nas  dimensões  do  tempo  ou  da  história,  o  pe- 
cado, ou  a  necessidade  da  salvação,  precede  naturalmente 
a  esta.  porque  não  pode  haver  salvação  antes  de  haver  o 
que  salvar;  como  partes,  porém,  que  ambos  são  de  um  Plano 
eterno,  só  pode  haver  entre  êles  precedência  lógica  e  não 
cronológica. 

A  respeito  dessa  precedência  lógica  diferem  entre  si  os 
teólogos  chamados  supralapsorianos  e  os  sublapsorianos . 
Entendem  os  primeiros  que  no  Plano  de  Deus  o  decreto  da 
redenção  dos  pecadores  vem  antes  do  que  permite  a  queda 
GO  homem;  os  sublapsorianos,  ao  contrário,  acham  que  a 
permissão  da  queda  é  que  tem  a  precedência.  Nessa  disputa 
os  teólogos,  aliás  da  mesma  escola  calvinista,  estão  de  acordo 
em  que  os  fatos  históricos  em  questão  correspondem  a  partes 
do  Plano  eterno  de  Deus.  Êsse  ponto  é  que  é  importante 
no  estudo  da  doutrina  da  redenção  e  não  a  solução  da  refe- 
rida divergência.  Pouco  im.porta  saber  se  o  remédio  foi  pre- 
visto ou  preparado  antes  da  doença,  ou  se  foi  esta  que  exigiu 
aquêle.  A  divergência  se  originou  no  fato  de  certos  teólo- 
p-^s  serem  exagerados  e  outros,  moderados  a  respeito  da 
doutrina  calvinista  da  predestinação.  A  nossa  Confissão  de 
Fé,  adotando  a  teologia  chamada  dos  Pactos,  postou-se  ao 
lado  dos  calvinistas  moderados,  visto  que  o  Pacto  da  Graça 
feito  com  Cristo  é  uma  consequência  de  ter  Adão  quebrado 
o  Pacto  das  obras. 

c)  .4  Encarnação,  como  parte  da  Criação,  ter-se-ia  dado 
ainda  que  o  pecado  não  tivesse  sobrevindo?  —  Pensam  emi- 
nentes teólogos  que  a  Encarnação  do  Filho  de  Deus  é  um 
fato  de  tal  magnitude  e  tão  essencial  para  a  plena  revelação 
de  Deus  na  Criação,  que  o  mesmo  ter-se-ia  dado  embora 
Adão  não  tivesse  caído.    Acham  que  mesmo  sem  o  pecado 


DOGMÁTICA  EVANGÉLICA 


171 


O  honieiii  precisaria  da  mediação  de  Cristo  para  as  suas  re- 
lações com  Deus  e  para  que  a  Criação  tôda  fôsse  conduzida 
ao  ideal  do  Criador.  O  pecado  ocasionou  mais  um  serviço 
que  Cristo  teve  de  fazer  em  sua  obra  medianeira,  mas  não 
foi  a  razão  única  da  Encarnação.  Bastante  atrativa  esta 
ideia  no  seu  empenho  de  valorizar  e  engrandecer  a  obra  da 
Criação,  perde  o  seu  encanto  pela  desvalorização  ou  valor 
secundário  que  dá  à  obra  da  Redenção. 

Todo  o  teor  do  Novo  Testamento  mostra  que  a  Encar- 
nação teve  por  fim  restabelecer  as  relações  entre  o  homem  e 
Deus,  relações  essas  interrompidas  pelo  pecado  e  que,  se 
não  tivessem  tido  essa  interrupção,  continuariam  a  existir 
naturalmente,  sem  necessidade  de  que,  para  isso,  o  Verbo 
se  encarnasse.  Por  essa  razão  as  Escrituras  não  apresen- 
tam a  obra  redentora  de  Cristo  como  secundária  em  compa- 
ração com  o  seu  lugar  na  Criação,  mas,  ao  contrário,  como 
a  causa  da  sua  glorificação  (Heb.  2:9,10),  o  motivo  de  ter 
sido  feito  a  cabeça  da  Igreja  (Efés.  1 :22,23),  e  de  assentar- 
se  *'à  destra  da  Majestade  nas  alturas"  (Heb.  1:3). 

Por  isso,  em  consonância  com  as  Escrituras,  todos  os 
grandes  teólogos  católicos  e  protestantes,  contrariamente  ao 
ponto  de  vista  acima  exposto,  ensinam  que  a  necessidade  da 
expiação  dos  pecados  foi  a  causa  da  Encarnação;  ao  passo 
que  os  que  adotam  a  idéia  em  aprêço  são,  na  sua  maioria, 
hereges  do  tipo  de  Socino,  pensadores  racionalistas,  ou  mís- 
ticos que  dão  pouca  importância  ao  pecado. 

2.    PREPARAÇÃO    PARA    A    REDENÇÃO  NO 
PAGANISMO 

As  religiões  pagãs,  como  vimos  nos  Prolegômenos,  são 
o  fruto  da  Revelação  Geral  feita  na  Natureza.  Estorvadas, 
pelo  pecado,  de  se  apropriarem  de  tôda  a  luz  dessa  Revela- 
ção e  degenerando  geralmente  o  que  dela  recebiam,  essas  re- 
ligiões incorporaram  entretanto,  em  suas  práticas,  a  idéia  da 
expiação  dos  pecados  bem  como  alguma  esperança  de  auxí- 
lio divino  para  esse  fim. 

A  instituição  dos  sacerdotes  e  de  sacrifícios  no  culto, 
existente  tanto  entre  os  selvagens  como  nos  povos  cuLjs, 
prova  haver  nêles  a  consciência  de  culpas  e  a  necessidade 
de  mediação  entre  o  homem  e  a  Divindade.  O  senso  de  cul- 
pa e  da  necessidade  de  se  reconciliarem  com  os  seus  deuses 
se  manifestava  nos  custosos  sacrifícios  materiais  e  pessoais. 
Impossível  é  explicar  os  terríveis  sacrifícios  que  os  pagãos 
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faziam  a  não  ser  pelo  real  sentimento  religioso  e  as  vozes 
do  senso  moral  derivados  da  Revelação  natural.  "Não  po- 
dia ser  mera  e  vazia  superstição  o  que  produzia  a  resignação 
de  oferecer  aos  deuses  hecatombes  inteiras;  não  podia  ser 
loucura  ordinária  o  que  levava  os  sacerdotes  de  Cibele  a  se 
fazerem  eunucos;  não  podia  ser  apetite  sensual  o  que  levava 
as  mais  nobres  virgens  a  entregarem-se  a  qualquer  estranho 
no  templo  de  Milita,  nem  falta  de  amor  aos  filhos  ou  bruta 
crueldade  o  que  levava  os  pais  a  lancá-los  nos  braços  de 
Moloque"(l). 

Afora  os  sacrifícios  expiatórios  e  os  sacerdotes,  que  in- 
dicam a  necessidade  de  mediação  entre  o  homem  e  Deus, 
as  religiões  pagãs  criam  que  os  deuses  assumiam  o  papel 
de  mediadores,  humilhando-se  para  responder  pelas  culpas 
dos  homens  e  livrá-los. 

"Nas  religiões  clássicas,  diz  Macpherson,  o  desenvolvi- 
mento desta  idéia  não  atinge  a  concepção  pura  de  uma  real 
encarnação,  e  a  divindade  foi  apenas  representada  como  re- 
baixando-se  para  fazer  certos  ofícios  humildes,  mas  retendo 
ainda  a  forma  da  divindade.  Importante  progresso  nesse 
sentido  encontra-se  nos  desenvolvimentos  mais  espirituais  da 
filosofia  ética.  Os  homens  justos  da  república  de  Platão 
c  os  sábios  dos  Estóicos  são,  confessadamente,  criações 
ideais  em  que  muitas  feições  do  caráter  e  atributos  da  di- 
vindade são  confinados  com  o  que  há  de  melhor  na  natu- 
reza humana. 

"Novo  progresso,  ainda,  em  direção  à  verdade  como  ela 
veio  à  luz  na  revelação  cristã,  achamos  em  certas  religiões 
do  Oriente  em  que  reais  encarnações  são  consideradas  como 
dando  explícita  expressão  à  necessidade  de  uma  união  entre 
Deus  e  o  homem"  (2) . 

Estas  antecipações  das  doutrinas  cristãs  da  Encarnação 
e  da  Expiação  nas  religiões  pagãs  mostram  que,  embora  por 
causa  dos  seus  pecados,  Deus,  de  modo  geral,  tivesse  dei- 
xado 05  pagãos  entregues  a  seus  próprios  caminhos  (Ats. 
14:16),  todavia  não  ficou  sem  testemunhos  entre  êles.  Me- 
nos clara,  porém  real,  a  luz  que  alumia  a  todo  homem  que 
vem  a  este  mundo,  manifestou-se  também  a  êles. 

Convém  notar  ainda  que,  afora  essa  preparação  no  ter- 
reno religioso,  o  paganismo  conseguiu,  na  China,  índia,  Gré- 
cia e  Roma,  codificar  os  princípios  da  moral  e  do  direito  em 


(1  Kurtz,  citado  por  Macpherson,  Ob.  cit.,  pág.  281. 
(2)    "Christian  Dogmatics",  pág.  282. 


DOGMÁTICA  EVANGÉLICA 


173 


verdadeiros  monumentos  que,  semelhantes  às  leis  mosaicas, 
também  serviram  de  pedagoo;()  para  conduzir  a  Cristo. 

3.    PREPARAÇÃO  NO  JUDAÍSMO 

Devido  à  Revelação  Especial,  já  em  parte  recebida,  a  re- 
ligião de  Israel,  em  comparação  com  as  pagãs,  possuía  mais 
conhecimento  sobre  a  necessidade  da  expiação  dos  pecados 
e  da  intervenção  de  Deus  para  êsse  fim. 

Tendo  a  missão  de  ser  uma  bênção  para  todos  os  povos, 
a  nação  incorporou  êsse  ideal  em  três  instituições  distintas: 
os  sacerdotes,  os  reis  e  os  profetas.  Cada  uma  dessas  insti- 
tuições, como  vimos  nos  Prolegômenos,  antecipa  simbòlica- 
mente  a  bênção  prometida  e  indica  também  a  necessidade 
de  uma  ação  especial  de  Deus  para  a  sua  plena  realização. 

No  sacerdócio  e  no  cerimonial  do  culto  em  que,  diária 
e  sistematicamente,  era  reconhecida  a  necessidade  e  indicado 
o  meio  do  perdão  dos  pecados,  o  adorador,  que  não  fosse 
meramente  formalista,  via  apenas  "a  sombra  dos  bens  fu- 
turos". 

Foi,  sem  dúvida,  sentindo  a  insuficiência  daqueles  sacri- 
fícios que  o  profeta  Miquéias  exclamou:  "Com  que  coisa 
encontrarei  ao  Senhor  e  me  inclinarei  ao  Deus  altíssimo? 
Encontrá-lo-ei  com  holocaustos,  com  bezerros  de  um  ano? 
Agradar-se-á  o  Senhor  de  milhares  de  carneiros?  de  dez  mil 
ribeiros  de  óleo?  Darei  o  meu  primogénito  pela  minha  trans- 
gressão —  o  fruto  do  meu  ventre  pelo  pecada)  da  minha 
alma?"  (Miq.  6:6.7).  Aquêles  sacerdotes  mortais  e  os  sa- 
crifícios que  precisavam  ser  repetidos,  diz  o  autor  da  Epís- 
tola aos  Hebreus,  apontavam  para  um  sacerdote  de  outra 
ordem,  eterno,  e  para  um  sacrifício  perfeito  que  pudesse  de 
fato  perdoar  os  pecados  e  satisfazer  a  consciência.  A  ne- 
cessidade dêsse  sacerdote  que  sacrificaria,  não  animais,  mas 
a  si  mesmo,  para  expiação  dos  pecados  do  povo,  o  profeta 
Isaías  expressou  admiràvelmente  na  figura  do  Servo  do  Se~ 
nlior  que  é  um  retrato  antecipado  de  Cristo  e  da  Cruz 
(Isa.  53). 

Os  reis,  por  sua  vez,  instituição  criada  para  proteger 
a  nação  contra  os  seus  inimigos  e  governá-la  com  justiça  e 
sabedoria  para  se  tornar  uma  bênção  universal,  demonstra- 
ram, em  séculos  de  história,  serem  incapazes  de  cumprir  a 
sua  missão. 

Dessa  triste  experiência  surgiu,  na  consciência  nacional, 
e  se  expressou  nas  vozes  dos  profetas,  a  crença  de  que,  da 
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descendência  de  Davi,  Deus  levantaria  um  rei  especialmente 
ungido  com  o  seu  Espírito  para  cumprir  a  tarefa  em  que  os 
outros  reis  malograram. 

Ungir  com  óleo  era  a  cerimonia  pela  qual  os  sacerdotes 
e  os  reis  eram  consagrados  para  o  seu  ofício;  daí  o  ser  dado 
o  nome  de  Messias  (ungido)  ao  rei  anunciado  pelos  profetas 
e  ansiosamente  esperado  pelo  povo  de  Israel. 

A  natureza  sobrenatural  dêsse  rei  e  do  seu  reino  o  pro- 
feta Isaías  (9:6,7)  descreveu  nos  seguintes  têrmos:  "Um 
menino  nos  nasceu,  um  filho  se  nos  deu  e  o  principado  está 
sôbre  os  seus  ombros  e  o  seu  nome  será:  iVlaravilhoso,  Con- 
selheiro. Deus  forte,  Pai  da  eternidade,  Príncipe  da  paz.  Do 
incremento  deste  principado  e  da  paz  não  haverá  fim  sôbre 
o  trono  de  Davi  e  no  seu  reino  para  o  firmar  e  o  fortificar 
em  juízo  e  justiça  desde  agora  e  para  sempre:  o  zêlo  do 
Senhor  dos  exércitos  fará  isto". 

Noutro  passo  belíssimo  o  mesmo  profeta  descreve  as 
bênçãos  do  reino  do  Messias  comparando  a  mudança  que  êle 
faria  na  natureza  má  dos  homens,  com  a  maravilha  de  os 
animais  ferozes  —  o  lobo,  o  leão,  o  urso  e  o  áspide  —  se 
tornarem  mansos  e  habitarem  em  paz  com  os  outros  animais 
inocentes  —  o  cordeiro,  a  vaca  e  a  criança  (Isa.  1 1 :6,9) . 

Evidentemente,  nenhum  rei  com  dotes  meramente  huma- 
nos, ainda  que  tão  grandes  como  os  de  Salomão,  jamais  po- 
deria fazer  uma  tal  mudança  na  conduta  dos  indivíduos  e  da 
sociedade:  só  Deus  pode  fazer  tal  coisa. 

Reconheceram  assim  os  profetas  que  tanto  os  sacerdotes 
como  os  reis  não  poderiam  cumprir  o  seu  ofício  sem  uma 
cooperação  especial  e  permanente  de  Deus.  Igualmente  êles, 
os  profetas,  reconheceram  que  a  sua  missão  de  ensinar  e 
corrigir  a  nação  só  poderia  ser  cumprida  quando  Deus  mesmo 
escrevesse  a  sua  Lei  nos  corações  do  povo  (Jer.  32:39,40). 

Esta  c  a  altura  a  que  a  religião  do  Velho  Testamento 
chegou  como  preparação  para  a  do  Novo  Testamento.  Não 
chegaram  os  profetas  pròpriamente  à  concepção  de  uma  en- 
carnação de  Deus  no  Âlessias,  mas  dão-lhe  nomes,  atributos 
e  obras  que  reclamaram  essa  concepção.  O  Cristianismo 
foi,  pois,  a  conclusão  natural  das  premissas  postas  pelo  ju- 
daísmo: Cristo,  nome  grego  que  significa  Unf^ido  e  traduz 
o  têrmo  hebraico  Messias,  foi  acrescentado  ao  nome  de  Jesus 
quando  os  apóstolos  se  convenceram  de  que  êle  era  o  Filho 
de  Deus. 

Para  chegar  a  esta  altura,  que  foi  a  última  etapa  da 
Revelação  Especial  de  Deus,  a  religião  de  Israel  ainda  teve 
de  passar  por  longa  preparação  providencial,  depois  que  a 
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voz  da  profecia  deixou  de  ser  ouvida  em  seu  meio.  Mala- 
quias, o  último  dos  seus  profetas,  cujas  pr.lavras  encerram 
o  cânon  do  Velho  Testamento,  viveu  quase  quinhentos  anos 
antes  de  Cristo  e,  durante  todo  esse  tempo,  a  religião  só  foi 
mantida  pelos  sacerdotes  e  o  culto  centralizado  no  Templo. 
Deus  não  só  deixou  de  enviar-lhe  profetas  mas  descontinuou 
também  o  apoio  dos  seus  reis,  tendo  a  nação,  durante  o  re- 
ferido tempo,  vivido  sob  a  suserania  continuada  dos  impérios 
de  Babilónia,  Pérsia,  Greco-Macedônio  e  Romano. 

A  perda  da  independência  política  fêz  com  que  a  nação 
se  apegasse  tenazmente  à  sua  religião,  que  ficou  sendo  o 
símbolo  da  unidade  nacional;  e  o  fato  de  não  ter  mais  pro- 
fetas, que  lhe  falassem  em  nome  de  Jeová,  fêz  com  que  se 
voltasse  com  respeito  para  o  que  tinham  ensinado  os  profetas 
antigos.  Êsse  ensino,  que  tinha  sido  desprezado,  era  agora 
tido  em  grande  estima,  não  só  porque  os  fatos  confirmaram 
a  sua  divina  autoridade  mas  também  porque  êles  anunciavam 
que,  para  livrar  o  povo  dos  seus  sofrimentos.  Deus  levantaria 
um  descendente  de  Davi  especialmente  ungido  com  o  seu 
Espírito  para  êsse  fim.  O  Messias  ficou  sendo  assim  a 
última  e  ansiosa  esperança  de  Israel.  Era  de  esperar  que, 
quando  êle  aparecesse,  fosse  recebido  entusiàsticamente .  As- 
sim não  aconteceu,  porém,  porque  a  natureza  do  reino  anun- 
ciado pelos  profetas  foi  entendida  erradamente. 

Premidos  pela  necessidade  de  obter  a  sua  independência 
e  de  vingar-se  dos  seus  inimigos  os  israelitas  entenderam  o 
reino  do  Messias  em  sentido  político,  e  que  êle,  pelo  poder 
de  Jeová,  se  tornaria  o  soberano  de  todos  os  povos  da  terra. 
O  reino,  porém,  de  que  os  profetas  falaram  era  de  natureza 
moral  e  religiosa;  não  faria  vingança  nem  violências,  mas 
seria  um  reino  em  que  as  armas  de  guerra  seriam  transfor- 
madas em  instrumentos  de  trabalho;  em  que  a  justiça,  a  paz 
e  a  bondade  (mudança  de  feras  em  animais  mansos),  seria 
a  causa  da  prosperidade  nacional  e  a  razão  pela  qual  os 
cutros  povos  subiriam  à  Casa  do  Senhor  para  voluntaria- 
mente se  submeterem  às  suas  leis. 

Além  disso  ensinaram  os  profetas  que  tóda  a  glória  e 
felicidade  do  reino  messiânico  teria  como  base  a  expiação 
dos  pecados  pelos  sofrimentos  vicários  do  Servo  do  Senhor 
■ —  A^essias. 

Por  isso,  quando  João  Batista,  o  precursor  de  Cristo, 
apareceu  no  espírito  e  virtude  de  Elias  para  anunciar  a  pró- 
xima vinda  do  reino  prometido,  alçou  a  mesma  voz  de  cinco 
séculos  atrás,  dizendo:  "Arrependei-vos  porque  está  pró- 
ximo o  reino  dos  céus".    Multidões  e  multidões  acorreram 
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às  margens  do  Jordão  para  ouvir  a  voz  intimorata  e  solene 
da  profecia  que,  emudecida  havia  tanto  tempo,  retumbava 
de  novo  no  deserto  da  Judéia.  Quando,  porém,  ouviram 
falar  que  a  base  do  reino  seria  o  arrependimento  dos  pe- 
cados, perderam  o  entusiasmo  pelo  novo  profeta,  de  modo 
que  poucos  lhe  ficaram  fiéis  e  atenderam  ao  que  êle  disse 
quando  apontou  para  Jesus  que  ia  passando:  "Eis  o  Cor- 
deiro de  Deus  que  tira  o  pecado  do  mundo".  Declarou  que 
não  o  conhecia,  mas  ao  batizá-lo  viu  o  Espírito  Santo  descer 
sôbre  êle  e  ungi-lo  especialmente  para  a  sua  missão.  Assim, 
ao  Batista  que  ocupou  posição  distinta  entre  a  parte  prepa- 
ratória da  Revelação  e  sua  parte  final  e  completa,  coube  a 
glória  insigne  de  encerrar  a  primeira  e  iniciar  a  segunda 
publicamente.  Com  a  mesma  chave  de  ouro  com  que  fe- 
chou os  arquivos  do  Velho  Testamento,  abriu  a  porta  aos 
fatos  maravilhosos  que  vieram  a  constituir  o  Novo  Tes- 
tamento . 


B.  A  Pessoa  de  Cristo 


Como  já  dissemos,  a  Cristologia  trata  do  estudo  da 
pessoa  de  Cristo  e  da  sua  obra.  A  primeira  parte,  de  que 
agora  vamos  nos  ocupar,  consta  dos  fatos  e  declarações  das 
Escrituras  que  provam:  a  sua  humanidade,  a  sua  divindade 
e  a  perfeita  união  dessas  duas  naturezas  em  uma  só  pessoa. 

1.    A  HUMANIDADE  DE  CRISTO 

A  realidade  da  natureza  humana  de  Cristo  só  foi  negada 
no  segundo  século  pelos  docetistas  e  gnósticos  e,  no  terceiro 
século,  pelos  maniqueus.  Depois  disso  o  fato  nunca  mais 
foi  contestado  em  toda  a  história  da  Igreja.  O  ensino  das 
Escrituras  sôbre  o  ponto  é  peremptório.  O  Velho  Testa- 
mento o  profetiza  claramente.  Gên.  3:15:  ''A  semente  da 
mulher  esmagará  a  cabeça  da  serpente";  Isa.  7:14:  "A  vir- 
gem conceberá  e  dará  à  luz  um  filho  e  chamará  o  seu  nome 
Emanuel".  Todas  as  profecias  a  respeito  do  Messias  dão-no 
como  descendente  de  Davi.  Em  o  Novo  Testamento  apa- 
rece o  cumprimento  dessas  profecias.  Luc.  1:32:  "Deus 
lhe  dará  o  trono  do  seu  pai  Davi".  Na  genealogia  de  Cristo 
em  Luc.  3:23-38,  Davi,  Abraão  e  Adão  são  seus  antepassa- 
dos.   Gal.  4:4:  Cristo  "nascido  de  mulher";    Rom.  1:3: 
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"Gerado  da  descendência  de  Davi  segundo  a  carne";  1.^ 
Tini.  2:5:  "Cristo  Jesus,  homenr ' .  Cristo  nasceu  e  cresceu 
da  infância  à  varonilidade  (Luc.  2:7,39,52),  teve  fome  e 
sede  (Maí.  4:2;  Jo.  4:7),  gozou  o  prazer  da  amizade  e  so- 
freu os  pesares  que  a  mesma  pode  ocasionar  (Jo.  13:23; 
11:35,36),  foi  tentado  e  sofreu  com  as  tentações  (Mat.  4:1- 
10;  Heb.  4:15;  5:7),  morreu  e  ressurgiu  (Lu.  23:46;  24:36- 
43),  em  suma  êle  teve  todas  as  experiências  de  um  homem 
exceto  as  que  envolvem  pecado. 

O  ensino  dêsses  textos  é  resumido  perfeitamente  no  Ca- 
tecismo Maior  de  Westminster  (P.  37)  nos  seguintes  têrmos: 

"Cristo  o  Filho  de  Deus,  fêz-se  homem  tomando  para 
si  um  verdadeiro  corpo  e  uma  ahna  racional,  sendo  concebido 
pelo  poder  do  Espírito  Santo  no  ventre  da  Virgem  Maria, 
da  sua  substância,  nascido  dela,  mas  sem  pecado". 

Com  estas  cuidadosas  expressões  êste  nosso  Símbolo 
condena  as  principais  heresias  históricas  a  respeito  da  huma- 
nidade de  Cristo.  Vejamo-lo. 

a)    Um  verdadeiro  corpo 

Estas  palavras  visam  à  heresia  docetista,  acima  referida, 
a  qual  tomou  êsse  nome  do  verbo  grego  dokein,  que  significa 
parecer,  por  ensinar  que  Jesus  não  tinha  um  corpo  real  mas 
só  uma  aparência  de  corpo.  Baseados  na  concepção  ju- 
daica de  um  absoluto  antagonismo  entre  a  natureza  divina 
e  a  humana,  os  docetistas  ensinavam  que,  sendo  Deus,  Jesus 
não  podia  ter  corpo;  seria  apenas  um  fantasma  o  que  nêle 
parecia  corpo.  Note-se  que  êstes  cristãos  negavam  a  huma- 
nidade de  Cristo  para  poderem  afirmar,  com  ênfase,  a  sua 
divindade.  Estavam  errados  e  foram,  com  razão,  conside- 
rados herejes,  mas  a  sua  heresia,  motivada  pela  crença  na 
divindade  de  Jesus,  é  um  argumento  de  alto  valor  na  apologia 
desta  doutrina. 

É  de  fato  notável  que  tão  cedo  (A. D.  70-170)  apare- 
cesse uma  seita  que  se  apartou  dos  outros  cristãos  para 
poder  afirmar  a  divindade  de  Jesus.  Tão  forte  era  a  im- 
pressão que  tinham  dessa  qualidade  da  pessoa  de  Jesus,  que 
o  confessavam  em  detrimento  do  que  era  mais  fácil  aceitar. 
Como  um  atestado  unilateral  da  verdade  sobre  a  pessoa  de 
Jesus,  a  seita  teve  existência  efémera,  mas  como  documento 
histórico  da  fôrça  com  que  a  divindade  de  Jesus  se  impôs 
à  fé,  naqueles  primórdios  do  cristianismo,  permanece  sempre 
para  contradizer  a  heresia,  mais  grave  ainda,  dos  que  através 
de  toda  a  história  da  Igreja  têm  aparecido  negando  a  referida 
divindade.    A  Igreja,  porém,  agiu  acertadamente  ao  con- 
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denar  o  clocetisiiio,  porque  êle  implicava  em  negar  a  Encar- 
nação do  Verbo  e  o  fato  da  Expiação. 

b)    Uma  alma  racional 

Esta  afirmação  do  Catecismo  é  feita  contra  o  êrro  de 
Apolinário  que,  embora  afirmando  a  humanidade  de  Jesus, 
ensinava  que  ela  era  incompleta.  Aceitando  a  doutrina  de 
Platão  de  que  o  homem  é  composto  de  corpo,  alma  e  espírito, 
êle  dizia  que,  em  Jesus,  o  elemento  humano  consistia  só  no 
corpo  e  na  alma,  tendo  o  espírito  sido  substituído  pela  pessoa 
do  Logos.  Êste  erro  de  Apolinário  que,  aliás,  juntamente 
com  Atanásio,  era  campeão  da  doutrina  da  Trindade,  foi 
devido  a  querer  êle  explicar  o  mistério  de  como  Jesus  era 
uma  só  pessoa  tendo  duas  naturezas  pessoais. 

O  homem  em  seu  tríplice  elemento  é  uma  pessoa;  o 
Logos,  antes  de  encarnar-se,  era  uma  pessoa  divina;  como, 
pois,  em  Jesus  só  havia  uma  pessoa?  Daí  êle  ensinar  que, 
na  sua  encarnação,  o  Logos  assumiu  só  o  corpo  e  a  alma 
de  Jesus  e  não  o  espírito,  para  não  constituir  um  ente  com 
duas  pessoas.  O  problema  era  sério  e  desafiava  a  sutil  men- 
talidade grega,  mas  a  solução  de  Apolinário  não  pôde  ser 
aceita  porque:  a)  contrariava  as  Escrituras,  que  consignam 
a  Jesus  todos  os  atributos  da  natureza  humana  tanto  como 
os  da  divina;  b)  mutilava  a  natureza  humana  de  Jesus, 
privando-a  do  seu  elemento  principal  —  o  espírito;  c)  fazia 
o  Logos  unir-se,  não  com  um  homem  mas  com  um  ente  irra- 
cional, um  bruto;  d)  impossibilitava  a  doutrina  de  uma 
verdadeira  Encarnação.  A  errada  teoria  tricotomista  a  res- 
peito da  natureza  humana  foi  que  deu  lugar  a  essa  infeliz 
ideia  de  Apolinário,  a  qual,  apesar  de  o  tricotomismo  ser 
então  geralmente  aceito,  foi  condenada  no  concílio  de  Cons- 
tantinopla em  381 . 

2.    A  DIVINDADE  DE  CRISTO 

A  divindade  de  Cristo  é  positiva  e  abundantemente  ensi- 
nada nas  Escrituras.  Êle  é  expressamente  chamado  Deus 
nos  seguintes  passos:  Jo.  1:1;  Rom.  9:5;  Tito  2:13;  Heb. 
1 :8;  1.^  Jo.  5:20. 

"A  forma  de  Deus",  que  lhe  é  atribuída  em  Filp.  2:6, 
é  a  natureza  e  o  ser  de  Deus.  Em  Jo.  1 :18,  êle  é  chamado 
o  unigénito  de  Deus.  Êle  é  apresentado  como  possuindo 
antes  de  encarnar-se  todos  os  atributos  divinos,  mantendo-os 
no  essencial  em  seu  estado  de  humilhação  e  entrando,  depois 
disso,  na  plena  posse  e  exercício  dos  mesmos  quando,  exal- 
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tado,  voltou  à  ''gloria  que  tinha  com  o  Pai  antes  da  criação 
do  numdo"  (Jo.  17:5). 

Afora  o  poder  de  fazer  milagres,  que  outros  homens  de 
Deus  também  fizeram,  Êle  declarou  o  direito  que  tinha  de 
fazer  obras  que  só  Deus  pode  fazer:  perdoar  pecados  (Luc. 
5:20-24),  ressuscitar  os  mortos  no  dia  final  e  julgá-los  (Jo. 
5:25-29).  Além  disso,  Êle,  diferentemente  de  todos  os  ho- 
mens, não  tinha  consciência  do  pecado  (Jo.  8:46),  mas  tinha 
consciência  de  ser  Filho  de  Deus  num  sentido  em  que  nenhum 
outro  homem  pode  ter  (Mat.  11:27).  Diferentemente  dos 
anjos,  que  não  aceitam  o  culto  que  só  a  Deus  pertence 
(Apc.  22:8,9),  Êle  o  recebia  dos  discípulos  (Jo.  20:28),  e  é 
associado  com  o  Pai  e  o  Espírito  Santo,  em  igualdade  de 
condições,  na  fórmula  do  batismo  e  na  bênção  apostólica 
(Mat.' 28:19;  2.^  Cor.  13:13). 

Houve  entre  os  primeiros  cristãos  quem  negasse  a  divin- 
dade de  Jesus.  Ao  lado  dos  docetistas  que,  para  sustentar 
essa  verdade,  negavam  a  sua  humanidade,  houve  a  seita 
chamada  ebionita,  que  fazia  o  contrário.  Rejeitavam  o  seu 
nascimento  de  virgem,  afirmando  que  Jesus  era  um  mero 
homem,  filho  de  José,  o  qual,  por  ocasião  do  seu  batismo, 
recebeu  o  Espírito  Santo,  e  com  Êle  os  dons  que  o  consti- 
tuíram Messias.  Fazendo  côro  com  os  ebionitas,  uma  ala 
do  gnosticismo,  representada  por  Cerinto,  tinha  também  a 
mesma  doutrina. 

O  unitarismo  judaico,  que  ocasionou  o  aparecimento 
dessas  seitas  primitivas,  reapareceu  nos  séculos  2.°  e  3.°  na 
heresia  chamada  monarqiiisnw,  que  tomou  duas  formas,  a) 
A  dos  que  negavam  inteiramente  a  divindade  de  Cristo  ou 
reduziam-na  em  "poder"  (dinamis),  embora  todos  admitis- 
sem o  seu  nascimento  sobrenatural  pelo  Espírito  Santo.  Os 
seus  chefes,  Teodotos,  Artemon  e  Paulo  de  Samosata,  foram, 
em  parte,  precursores  dos  unitários  do  século  16.  b)  A  dos 
que,  mantendo  a  divindade  de  Cristo,  entendiam-na  como 
uma  manifestação  da  essência  do  Pai,  negando  a  sua  pre- 
existência pessoal.  Eram  chamados  Patripassianos  por  ad- 
mitirem que  foi  o  Pai  que  sofreu  na  cruz.  O  papa  Calisto  l 
está  entre  os  seus  cabeças,  sendo  Sabélio  o  mais  importante 
dentre  eles.  Esta  heresia  teve  larga  e  teimosa  difusão,  em- 
bora a  Igreja  a  combatesse  vigorosamente  com  a  doutrina 
que  afinal  triunfou  em  Nicéia. 

O  arianismo  foi  outra  heresia  que,  no  começo  do  4."  sé- 
culo, abalou  fundamente  a  Igreja.  Ário,  um  presbítero  de 
Alexandria,  negou  a  divindade  de  Cristo  em  sentido  essencial. 
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Considerava-o  como  a  primeira  e  a  mais  elevada  criatura  de 
Deus  e  aquêle  por  meio  de  quem  Deus  criou  o  mundo  e  fêz 
a  obra  da  Redenção;  não  era  todavia  igual  a  Deus,  ou  da 
sua  essência,  mas  de  natureza  semelhante  à  divina. 

Para  esclarecer  a  sua  concepção  usava  os  têrmos  gregos 
omoLis  (igual)  e  omoius  (semelhante),  o  primeiro  para  negar 
a  igualdade  do  Filho  com  o  Pai  e  o  segundo  para  afirmar 
a  semelhança  das  suas  naturezas.  Esta  teoria  proveio  de 
má  interpretação  da  Escritura,  quando  trata  do  estado  de 
humilhação  de  Cristo,  e  de  tomar  a  sua  temporária  subordi- 
nação por  desigualdade  original  e  permanente.  O  arianismo 
era,  de  um  lado,  judaístico  em  seu  monoteísmo  e,  por  outro 
lado,  pagão,  desde  que  o  Cristo  do  seu  credo  não  passaria 
de  um  semideus.  Esta  heresia  foi,  com  razão,  condenada 
em  Nicéia  como  já  vimos  no  capítulo  sobre  a  doutrina  da 
Trindade. 

Emudeceram  os  adversários  da  divindade  de  Cristo  de- 
pois que  os  concílios  ecuménicos  formularam  os  seus  credos; 
mas,  com  o  advento  da  Renascença,  tornaram  a  fazer  ouvir 
a  sua  voz.  Foi  assim  que,  conjuntamente  com  a  Reforma, 
Serveto  e  Socino  surgiram  com  a  sua  heresia  unitária,  a  qual, 
continuada  pelos  deístas  dos  séculos  XVII  e  XVIII,  vive  ainda 
nas  Igrejas  unitárias  e  na  ala  modernista  da  teologia  liberal. 
A  negação  da  divindade  de  Cristo  em  todas  as  suas  modali- 
dades, a  Igreja  a  considerou  sempre  como  abominável  he- 
resia, proclamando  ser  Êle  da  mesma  "substância  do  Pai, 
verdadeiro  Deus  de  verdadeiro  Deus". 

3.    A    UNIÃO    DAS    DUAS    NATUREZAS  EM 
CRISTO 

Verificadas  nas  Escrituras  e  na  ortodoxia  cristã  as  dou- 
trinas da  humanidade  e  da  divindade  de  Cristo,  vem  a  seguir, 
na  Cristologia,  o  estudo  da  união  dessas  duas  naturezas. 

A  crença  da  Igreja  de  que  a  pessoa  preexistente  e  eterna 
do  Filho  de  Deus  tomou,  no  ventre  da  Virgem  Maria,  a  natu- 
reza humana,  constituindo  uma  pessoa  teantrópica,  é  clara- 
mente fundada  nas  Escrituras.  Os  textos  que  diretamente 
ensinam  o  fato  não  são  muitos,  mas  são  iniludíveis.  Em 
primeiro  lugar,  vem  naturalmente  Luc.  2:31,32,35,  em  que 
se  registra  a  anunciação  do  anjo  Gabriel  a  Maria:  que  ela 
conceberia  por  ação  miiraculosa  do  Espírito  Santo  um  filho 
a  quem  deveria  dar  o  nome  de  Jesus,  "o  qual  seria  grande 
e  chamado  Filho  do  Altíssimo". 
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Em  Jo.  1:1,3,14,  declara-se  que  o  Verbo,  que  no  prin- 
cípio estava  com  Deus  e  era  Deus  e  por  quem  todas  as  coisas 
foram  criadas,  ''fêz-se  carne  e  habitou  entre  nós  cheio  de 
graça  e  de  verdade,  e  vimos  a  sua  glória  como  a  do  uni- 
génito do  Pai".  Em  Fil.  2:5-8,  diz  S.  Paulo,  falando  de 
Cristo  Jesus:  'Tois  êle,  subsistindo  em  forma  de  Deus,  não 
julgou  como  usurpação  ser  igual  a  Deus;  antes  a  si  mesmo 
se  esvaziou,  assumindo  a  forma  de  servo,  tornando-se  em 
semelhança  de  homem;  e  reconhecido  em  figura  humana,  a 
si  mesmo  se  humilhou,  tornando-se  obediente  até  à  morte  e 
morte  de  cruz". 

Em  Gal.  4:4,  diz  o  apóstolo:  ''Vindo  porém  a  plenitude 
do  tempo,  Deus  enviou  seu  Filho,  nascido  de  mulher,  nascido 
sob  a  lei.  para  resgatar  os  que  estavam  sob  a  lei,  a  fim  de 
que  recebêssemos  a  adoção  de  filhos". 

Em  Rom.  1 :2,3,4,  diz  o  mesmo  apóstolo,  referindo-se  ao 
evangelho  que  pregava:  "O  qual  foi  por  Deus  outrora  pro- 
metido por  intermédio  dos  seus  profetas  nas  Sagradas  Escri- 
turas, com  respeito  a  seu  Filho  o  qual  segundo  a  carne,  veio 
da  descendência  de  Davi,  e  foi  poderosamente  demonstrado 
Filho  de  Deus,  segundo  o  espírito  de  santidade,  pela  ressur- 
reição dos  mortos,  a  saber,  Jesus  Cristo,  nosso  Senhor". 
Afora  essas  passagens  que  positiva  e  diretamente  c::.inam 
que,  na  pessoa  de  Jesus,  as  naturezas  divina  e  humana  esta- 
vam unidas,  os  Evangelhos  implicitamente  proclamam  o 
fato  em  todas  as  suas  páginas,  apresentando  sempre  a  pessoa 
única  de  Jesus  como  possuidora  de  atributos  divinos  e  hu- 
manos. 

Razão  teve,  pois,  a  Igreja  de  crer  nesse  extraordinário 
e  misterioso  fato,  instruída  que  foi,  a  princípio,  pela  pregação 
pessoal  dos  apóstolos  e  depois  pelos  seus  escritos. 

O  obstáculo  maior  para  essa  crença  foi,  sem  dúvida, 
outra  crença,  também  escriturística,  —  a  da  unicidade  de 
Deus.  Os  fatos,  contudo,  impuseram  o  que  posteriormente 
se  chamou  Trindade  Económica,  isto  é,  que  o  Deus  único 
realizou  a  obra  da  Redenção,  revelando-se  em  três  pessoas 
distintas,  a  cada  uma  das  quais  coube  uma  parte  da  obra: 
o  Pai  determinou  que  a  obra  fosse  feita;  o  Filho  a  realizou 
pela  sua  encarnação  e  sacrifício  na  cruz;  e  o  Espírito  Santo, 
que,  no  Pentecostes,  veio  produzir  a  fé  na  pessoa  e  obra  de 
Cristo  e  criar  a  Igreja. 

Vencido  assim  o  obstáculo  monoteísta  para  a  crença  na 
divindade  de  Jesus,  o  fato  de  que.  nêle,  as  duas  naturezas 
resultaram  numa  só  pessoa  foi  aceito  sem  mais  reflexão, 
talvez,  do  que  a  suscitada  pelo  caso  análogo  do  homem. 
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cujo  corpo  e  alma  —  duas  naturezas  diferentes  —  forniam 
uma  só  pessoa. 

Recebida  assim  sumàriamente  pela  mentalidade  inculta 
dos  primeiros  cristãos,  não  podia  essa  crença  deixar  de  ser 
analisada  com  o  correr  do  tempo.  Foi  o  que  aconteceu 
quando  a  cultura  grega  e  latina,  representada  a  princípio 
pelas  escolas  teológicas  de  Antioquia  e  Alexandria  e,  depois, 
por  influência  de  Roma,  examinou  e  debateu  o  assunto  em 
todos  os  seus  aspectos,  motivando  o  aparecimento  de  várias 
seitas  heréticas  e  a  concomitante  reunião  de  concílios  que 
as  condenaram. 

Nessa  tediosa  e  por  vêzes  escandalosa  controvérsia  que 
durou  cêrca  de  quatro  séculos,  os  contendores,  que  discre- 
param da  boa  doutrina,  nutavam  entre  os  erros  de  negar  a 
perfeição  das  naturezas  ou  da  união  das  mesmas  em  Cristo. 

Apolinário,  como  já  vimos,  para  explicar  por  que  a  na- 
tureza humana  não  constituía  uma  segunda  pessoa  ao  lado 
do  Logos,  mutilou-a  negando  a  sua  racionalidade.  Eutico, 
um  monge  de  Alexandria,  que  tinha  grande  prestígio,  para 
explicar,  por  sua  vez.  a  unidade  pessoal  de  Cristo  sem  negar, 
como  Apolinário,  a  integridade  da  sua  humanidade,  ensinou 
que  as  duas  naturezas  na  sua  união  se  modificaram  para 
constituir  uma  só  natureza  de  terceira  espécie.  É  uma  idéia 
que  pode  ser  ilustrada  com  o  que  acontece  quando  dois  corpos 
químicos  constituem  um  terceiro.  A  doutrina  de  Êutico  aten- 
tava, ao  mesmo  tempo,  contra  a  imutabilidade  de  Deus  e  a 
perfeição  da  natureza  humana  de  Cristo;  destruía  a  distinção 
entre  as  duas  naturezas  e  tendia  para  o  docetismo,  visto  como, 
na  suposta  fusão,  era  natural  que  o  elemento  mais  forte 
eclipsasse  o  mais  fraco.  Esta  heresia,  que  se  manifestou 
renitente,  foi  condenada  em  Calcedônia  em  451  . 

Outro  herege  também  condenado  neste  concílio  foi  Nes- 
tório.  Do  mesmo  modo  como  Êutico  quis  corrigir  o  êrro  de 
Apolinário,  pretendendo,  com  a  idéia  da  fusão  das  naturezas, 
manter  a  integridade  de  ambas.  Nestório  entendeu  corrigir 
o  êrro  de  Êutico  ensinando  que  as  duas  naturezas  perma- 
neceram distintas  na  união,  a  qual  em  vez  de  ser  real,  era 
simplesmente  moral  —  uma  união  semelhante  à  que  há  entre 
marido  e  mulher  pelo  casamento. 

Esta  doutrina,  embora  tivesse  o  mérito  de  manter  a  dis- 
tinção entre  as  naturezas,  cometia  êrro  ainda  pior  admitindo 
em  Cristo  uma  dupla  personalidade,  colaborando  cada  qual 
com  a  sua  parte  na  obra  da  redenção.  Condenado,  Nestório 
não  se  submeteu  e  constituiu  uma  forte  Igreja  dissidente, 
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que  se  espalhou  pela  Pérsia,  índia  e  China,  a  qual  atravessou 
os  séculos  e  ainda  tem  núcleos  importantes. 

Condenando  as  heresias  do  seu  tempo  e  reafirmando  as 
decisões  dos  concílios  anteriores,  o  concílio  de  Calcedônia 
emitiu  o  mais  importante  credo  antigo  sôbre  Cristologia. 
Ei-lo: 

"Segundo  os  santos  Padres,  nós  todos  unânimemente  en- 
sinamos os  homens  a  confessar  um  e  o  mesmo  Filho,  nosso 
Senhor  Jesus  Cristo,  perfeito  em  divindade  e  perfeito  em 
humanidade;  verdadeiro  Deus  e  verdadeiro  homem,  de  uma 
ahna  racional  e  corpo;  consubstancial  com  o  Pai  segundo 
a  Divindade  e  consubstancial  conosco  segundo  a  Humani- 
dade; em  todas  as  coisas  como  nós,  mas  sem  pecado;  gerado 
antes  dos  séculos  do  Pai  segundo  a  Divindade,  e,  nestes  úl- 
timos dias  ,por  nós  e  por  nossa  salvação,  nascido  da  Virgem 
Maria,  a  Mãe  de  Deus,  segundo  a  Humanidade;  um  e  o 
mesmo  Cristo,  Filho,  Senhor,  Unigénito,  para  ser  reconhe- 
cido em  duas  naturezas  inconfundivelmente,  imutàvelniente, 
indivisivelmente,  inseparàvelniente ;  não  sendo  a  distinção  das 
naturezas  de  modo  algum  obliterada  pela  união,  mas  antes 
sendo  a  propriedade  de  cada  natureza  preservada  e  concor- 
rendo em  uma  Pessoa  e  uma  Substância,  não  partidas  ou 
divididas  em  duas  pessoas,  mas  um  e  o  mesmo  Filho,  e  uni- 
génito, Deus  o  Verbo,  o  Senhor  Jesus  Cristo;  como  os  pro- 
fetas desde  o  princípio  (declararam)  a  respeito  dêle  e  o  pró- 
prio Senhor  Jesus  Cristo  no-lo  ensinou  e  o  Credo  dos  Santos 
Padres  no-lo  comunicou". 

Êste  Credo,  apesar  de  ser  a  mais  completa  declaração 
da  doutrina  sôbre  a  pessoa  de  Cristo,  teve  de  receber  um 
acréscimo  no  6."  Concílio  ecuménico,  reunido  em  Constanti- 
nopla no  ano  680.  Causou-o  a  persistência  da  heresia  de 
Eutico,  a  qual  reapareceu  e  agitou  a  Igreja  oriental  durante 
um  século,  sob  o  nome  de  Monofisitismo  e  Monotelismo:  os 
primeiros  afirmando  que  em  Cristo  há  só  uma  natureza  com- 
posta das  duas.  e  os  segundos  que  há  néle  só  uma  vontade 
do  mesmo  modo  que  tinha  uma  só  pessoa. 

Com  referência  aos  monofisitas,  o  Concílio  apenas  re- 
produziu o  que  Calcedônia  afirmou  contra  Eutico,  e  quanto 
aos  monotelistas  fêz  o  referido  acréscimo,  que  é  o  seguinte: 

nós  semelhantemente  pregamos  duas  vontades  naturais 
nêle  (Jesus  Cristo)  e  duas  operações  naturais,  individidas, 
inconvertíveis,  inseparáveis,  sem  mistura,  segundo  a  doutrina 
dos  Santos  Padres;  as  duas  vontades  naturais  não  são  con- 
trárias, como  dizem  os  ímpios  hereges,  longe  disso,  mas  a 
sua  vontade  humana  segue  a  divina  vontade,  e  não  é  resis- 


184 


CRISTOLOGIA 


tente  ou  relutante,  mas  sujeita  à  divina  e  onipotente  vontade. 
Porque  foi  adequado  que  a  vontade  da  carne  se  movesse, 
mas  sujeita  à  divina  vontade,  segundo  o  sábio  Atanásio". 

Êsse  acréscimo  ao  Credo  de  Calcedônia,  como  se  veri- 
fica, consistiu  em  afirmar  que  a  vontade  humana  de  Jesus 
não  só  agia  de  harmonia  com  a  divina  mas  lhe  era  subordi- 
nada. Essa  subordinação  foi  o  máximo  que  o  Concílio  Trul- 
lano  pôde  conceder  aos  monotelistas,  ficando  substancial- 
mente dentro  dos  cânones  de  Calcedônia.  A  concessão  não 
satisfez,  porém,  aos  referidos  hereges,  porque  subordinação 
pressupõe  distinção  de  pessoas,  e  isso  equivalia  a  nesto- 
rianismo . 

A  contribuição  de  João  Damasceno,  que  goza  a  fama 
de  ter  completado  a  cristologia  da  Igreja  Antiga,  pouco  difere 
da  de  Calcedônia.  A  sua  teoria  se  resume  nas  palavras 
gregas  enhipostasis  e  pericoresis:  a  primeira  foi  usada  para 
indicar  que  a  natureza  humana  de  Jesus  não  é  impessoal 
{anhipostasis)  mas  que,  por  sua  união  com  a  pessoa  divina, 
tornou-se  enhipostasis,  isto  é,  achou  nesta  a  sua  expressão 
ou  ficou  nela  incluída  —  é  pessoal;  a  segunda  —  pericoresis, 
que  significa  comunicação,  êle  a  usou  para  indicar  que  a 
personalização  da  natureza  humana  de  Jesus  se  verificou  pela 
mútua  comunicação  dos  atributos  das  duas  naturezas  em  sua 
união,  sendo  que  nesse  intercâmbio  a  natureza  divina  é  ativa 
e  a  humana,  passiva. 

A  diferença  entre  esta  teoria  e  o  credo  em  aprêço  é  que 
neste  a  pessoa  única  de  Cristo  tem  atributos  divinos  e  hu- 
manos, ao  passo  que  na  teoria  referida  a  pessoa  única  de 
Cristo  contém  a  pessoa  humana  hipostatizada  pela  comuni- 
cação recíproca  dos  atributos  das  duas  naturezas. 

O  Credo  para  não  cair  no  erro  nestoriano,  que  dizia 
haver  em  Cristo  duas  pessoas,  preferiu  silenciar  sobre  o  mis- 
tério da  sua  pessoa  humana,  registrando  apenas  os  fatos 
que  a  incluem,  isto  é,  que  a  sua  natureza  humana  é  perfeita 
e  distinta  da  divina. 

Damasceno  ousou  lançar  a  idéia  de  que  o  humano  em 
Cristo  é  pessoa,  mas  esta  unida  à  divina,  de  modo  que  nêle  não 
há  duas  pessoas.  Esta  vantagem  da  sua  idéia,  porém,  é 
anulada  pelo  fato  de  que,  segundo  ela.  os  atributos  é  que 
constituem  a  pessoa  em  vez  de  serem  meras  qualidades  dela, 
como  no  Credo. 

Como  comentador  do  Credo  calcedoniano,  Damasceno 
prestou  algum  serviço;  mais  do  que  isso,  não. 

Também  depois  dêle,  durante  toda  a  Idade  Media,  o 
Credo  em  aprêço  não  teve  senão  comentadores,  mesmo  quando 
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nas  mãos  cie  Tomás  de  Aquino,  o  maior  teólogo  do  período. 
A  interpretação  que  Aquino  lhe  deu,  porém,  é  superior,  ou 
mais  útil  do  que  a  de  Damasceno. 

Em  vez  de  considerar  a  Encarnação  do  ponto  de  vista 
da  união  das  naturezas,  concebeu-a  como  partindo  da  união 
da  segunda  pessoa  da  Trindade  com  a  natureza  humana,  que 
por  êsse  fato  ficou  personalizada.  Observou  êle  que  não 
foi  a  natureza  divina  que  diretamente  se  uniu  à  humana, 
porque  aquela  consta  de  tôda  a  Trindade  e  não  só  do  Filho. 
Resulta  desta  observação  que  foi  uma  pessoa,  representante 
da  natureza  divina,  que  se  encarnou,  e  não  a  mesma  natureza; 
e  também  que  a  natureza  humana  não  se  uniu  diretamente 
com  a  divina,  mas  mediante  o  seu  elemento  pessoal  indivi- 
dualizado pelo  Espírito  Santo  no  ventre  da  Virgem.  A  En- 
carnação assim  teria  sido  uma  união  hipostática  ou  de  pes- 
soas e  não  de  naturezas. 

A  luz  que  essa  idéia  lança  no  mistério  da  Encarnação 
ajuda  a  compreender  o  fato  admirável  de  Jesus  se  comportai 
como  uma  pessoa  única  mas  que  tinha  atributos  humanos 
e  divinos.  É  a  vitória  do  Credo  de  Calcedônia,  o  qual, 
aceito  na  sua  forma,  foi  também,  nessa  doutrina,  o  quadro 
dentro  do  qual  ficaram  as  Confissões  e  Catecismos  prove- 
nientes da  Reforma. 

Para  poupar  espaço  não  citaremos  a  Confissão  de  Augs- 
burgo  e  os  Trinta  e  Nove  Artigos  da  Igreja  Anglicana,  mas 
apenas  o  menor  dos  Símbolos  de  Westminster,  o  nosso  Breve 
Catecismo,  famoso  por  suas  definições  tersas  e  claras.  Diz 
êle  na  pergunta  21:  "O  Redentor  dos  escolhidos  de  Deus 
é  o  Senhor  Jesus  Cristo  que,  sendo  o  eterno  Filho  de  Deus, 
se  fêz  homem  e  assim  foi  e  continua  a  ser  Deus  e  homem 
em  duas  naturezas  distintas,  e  uma  só  pessoa  para  sempre". 

C.    A  Pessoa  Teantrópica  de  Cristo 

Depois  de  têrmos  estudado  a  doutrina  da  Encarnação 
em  seu  desenvolvimento  histórico  até  que  tomou  forma  dogmá- 
tica nos  credos  ecuménicos  e  nas  Confissões  da  Reforma, 
convém  fazer  alguns  comentários  a  êsse  dogma  com  o  fim 
de  entender,  quanto  possível,  o  mistério  nêle  envolvido. 

1,    A  POSSIBILIDADE  DA  ENCARNAÇÃO 

É  natural  indagar-se  como  foi  possível  a  união  de  duas 
naturezas  tão  diferentes:  a  divina,  incriada,  eterna,  infinita, 
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e  a  humana,  criada,  mutável,  limitada.  A  resposta  é  que  as 
duas  naturezas,  embora  diferentes,  são  semelhantes.  O  ho- 
mem foi  criado  à  imagem  e  semelhança  de  Deus  e,  por  isso, 
tem  com  Êle  certa  afinidade  ou  parentesco  (2."  Ped.  1:4), 
que  possibilitou  a  referida  união.  O  Verbo  não  poderia  ter- 
se  unido  com  um  ente  irracional,  um  animal  bruto,  mas  a 
natureza  humana  tem  qualidades  racionais  pelas  quais  pode 
tornar-se  uma  pessoa.  Essa  dificuldade  ou  objeção  meta- 
física que,  durante  tôda  a  história  desta  doutrina,  impedia 
de  compreender  a  união  das  duas  naturezas  numa  só  pessoa, 
sem  prejudicar  a  realidade  ou  a  perfeição  de  uma  ou  de 
outra,  foi  obviada  quando,  na  concepção  de  Aquino,  a  união 
passou  a  ser  entendida  como  teantrópica.  isto  é,  realizada 
entre  a  pessoa  do  Logos  e  a  que  Êle  uniu  a  si  no  ato  de 
encarnar-se.  Partindo  das  naturezas  era  difícil  conceber 
como  ambas  podiam  resultar  numa  só  pessoa  sem  desperso- 
nalizar a  natureza  humana;  concebendo,  porém,  a  união  como 
hipostática,  ambas  as  naturezas  permanecem  íntegras  como 
propriedades  e  não  como  causas  da  Pessoa. 

2.    COMO    SE    EFETIVOU    A    UNIÃO  TEAN- 
TRÓPICA 

Para  bem  compreender  o  que  significa  a  união  teantró- 
pica é  preciso  ter-se  em  mente  a  distinção  que  há  entre  na- 
tureza e  pessoa.  A  natureza  é  a  condição  para  que  uma 
pessoa  venha  a  existir;  mas  enquanto  ela  não  é  individua- 
lizada na  pessoa,  permanece  como  mera  possibilidade  ou  rea- 
lidade específica.  A  natureza  humana  está  presente  em 
cada  homem  ou  mulher  em  dois  sentidos:  como  espécie  e 
como  indivíduo.  Cada  indivíduo  ou  pessoa  pode  transmitir 
a  outro  a  sua  natureza  específica,  mas  não  a  sua  individua- 
lidade. No  momento  da  concepção  de  uma  criança,  a  natu- 
reza específica  dos  seus  pais  se  individualiza  e  torna-se  pes- 
soa, mas  pessoa  distinta  da  dos  pais,  tendo  em  comum  com 
êles  só  a  natureza  específica. 

No  caso  de  Jesus,  a  sua  natureza  humana,  antes  de  Êle 
ser  concebido  por  obra  do  Espírito  Santo,  estava  presente  em 
Maria  em  sentido  específico,  ou  não  individualizada.  Ao 
ser  gerado,  porém,  em  vez  de  tornar-se  uma  simples  pessoa 
humana  foi  unido  à  pessoa  preexistente  do  Logos,  de  modo 
que  a  sua  pessoa  foi  sempre  divina-humana,  ou  teantrópica. 
A  ação  do  Espírito,  que  no  ventre  da  Virgem  substituiu  o 
elemento  masculino  da  geração  de  um  filho,  foi  feita  em 
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colaboração  com  a  segunda  pessoa  da  Trindade.  Essa  cola- 
boração fica  evidente  pelas  declarações  da  Escritura  que, 
atribuindo  a  geração  de  Jesus  ao  Espirito  Santo  (Luc.  1 :25), 
declara  também  que  a  mesma  se  realizou  porque  o  Logos 
resolveu  agregar  a  forma  de  servo  à  sua  eterna  forma  de 
pessoa  igual  a  Deus  (Filp.  2:6,7).  Como  o  Espirito,  na 
hipostatização  da  Trindade,  procede  também  do  Filho,  pode- 
se  entender  que  a  referida  colaboração  foi  por  ação  simul- 
tânea das  duas  pessoas,  ou  mesmo  a  concorrência  de  ambas 
num  só  ato.  Se  a  geração  de  Jesus  fôsse  realizada  só  por 
ato  do  Espírito  Santo,  êle  poderia  ser  um  homem  excepcio- 
nalmente santo,  mas  não  seria  uma  encarnação  do  Filho 
eterno  de  Deus.  Pelo  ato  do  Filho,  identificando-se  ou 
unindo  a  sua  pessoa  com  a  pessoa  humana,  que  o  ato  do 
Espírito  gerou,  é  que  a  encarnação  se  operou.  Foi  assim 
que  se  constituiu  a  pessoa  teantrópica  de  Cristo,  ou.  que 
■'0  Filho  de  Deus  se  fez  homem",  como  diz  o  nosso  Ca- 
tecismo. 

3.    EFEITO  DESSA  UNIÃO  SÔBRE  A  TRINDADE 

A  Trindade  não  perdeu  uma  das  suas  pessoas  quando 
o  Filho  se  encarnou.  Por  êsse  misterioso  fato,  a  sua  natu- 
reza divina  não  se  tornou  humana,  nem  a  natureza  humana 
de  Jesus  foi  divinizada.  A  pessoa  teantrópica  nada  perdeu 
da  sua  divindade,  permanecendo  igual  em  poder  e  glória 
com  as  pessoas  do  Pai  e  do  Espírito.  Difere  delas  so- 
mente por  ter  acrescentado  à  consciência  da  sua  natureza 
divina  a  consciência  da  natureza  humana.  Êsse  fato,  porém, 
em  vez  de  a  prejudicar,  honra-a,  porque  se  operou  segundo 
o  eterno  plano  de  Deus  pelo  qual,  no  seu  amor,  "deu  o  seu 
Filho  ao  mundo  para  que  todo  o  que  nêle  crer  não  pereça 
mas  tenha  a  vida  eterna"  (Jo.  3:16).  A  pessoa  teantrópica 
tem.  pois,  dupla  consciência:  a  divina,  pela  qual  possui  todos 
os  atributos  da  Trindade,  e  a  humana,  segundo  a  qual.  para 
a  salvação  da  humanidade,  êle  se  sujeitou  às  suas  limitações. 

Shedd:  (1)  ''Possuindo  uma  natureza  divina,  êle  (o 
Logos)  ainda  pode  existir  e  agir  como  um  ser  divino,  e  existe 
e  age  assim  dentro  da  esfera  infinita  e  eterna  da  Divindade, 
sem  qualquer  limitação;  possuindo  uma  natureza  humana, 
pode  também  existir  e  agir  como  um  ser  humano,  e  êle  assim 
age  e  existe  dentro  da  esfera  da  humanidade  finita  e  tem- 


(1)    "Doí,miatic  Tlieoloííy",  págs.  281-2. 
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poral  é  sob  as  suas  limitações.  O  Filho  do  homem  estava 
no  céu  e  na  terra  simultâneamente  (Jo.  3:13).  No  céu  êle 
estava  em  glória;  na  terra,  em  tristeza  e  morte.  O  Deus- 
homem  c  tanto  ilimitado  como  limitado;  ilocal  e  local.  Êle 
tem  consequentemente  uma  dupla  consciência:  infinita  e  finita. 
Êle  têm  a  consciência  eterna,  compreensiva  e  sem  sucessão 
de  Deus;  e  tem  a  consciência  imperfeita,  gradual  e  sucessiva 
do  homem". 

Essa  dupla  consciência,  porém,  não  constituiu  dupla  per- 
sonalidade. Não  encontramos,  na  Bíblia,  nenhum  sinal  disso. 
É  sempre  a  mesma  pessoa  que  fala,  quer  seja  divina  ou  hu- 
mana a  consciência  que  está  se  expressando.  '*Eu  e  o  Pai 
somos  um"  (Jo.  10:30);  "E  agora  glorifica-me,  ó  Pai,  con- 
tigo mesmo,  com  a  glória  que  eu  tive  contigo  antes  que  hou- 
vesse mundo"  (Jo.  17:5);  "Tenho  sêde"  (Jo.  19:28);  "Deus 
meu,  Deus  meu.  por  que  me  abandonaste?"  (Mat.  27:46). 

Estas  palavras  de  Jesus  nos  dois  primeiros  textos  cabem 
à  consciência  divina;  à  humana,  nos  outros  dois;  mas,  em 
todos,  a  pessoa  que  fala  é  a  mesma. 

Não  há  intercâmbio  de  Eu  e  Tu  entre  as  duas  naturezas, 
como  há  entre  as  pessoas  da  Trindade;  e  deveria  haver  entre 
elas,  se,  como  ensinou  Nestório,  fossem  pessoas  distintas. 
Veja-se  Jo.  17:23. 

Atributos  e  atos  humanos  são,  às  vêzes,  dados  a  sujeito 
indicado  por  um  título  divino;  outras  vêzes,  faz-se  o  con- 
trário —  atributos  e  atos  divinos  são  consignados  a  sujeito 
humano . 

Exemplo  do  primeiro  caso:  "A  Igreja  de  Deus  que  êle 
comprou  com  o  seu  próprio  sangue"  (At.  20:28);  exemplo 
do  segundo  caso:  "Ninguém  subiu  ao  céu  senão  o  Filho 
do  Homem  que  está  no  Céu"  (Jo.  3:13). 

Êsses  fatos,  que  evidenciam  a  unicidade  da  pessoa  tean- 
trópica,  não  impedem,  porém,  que  ela  inclua  em  si  a  pessoa 
humana  implícita  em  sua  natureza.  Se  essa  natureza  fôsse 
impessoal,  ela  seria  imperfeita  porque  a  personalidade  é  parte 
integrante  e  essencial  do  homem,  e  essa  falta  imipediria  a 
Encarnação.  Por  êsse  motivo  o  elemento  personizável  da 
natureza  humana  de  Cristo,  embora  não  vindo  a  ser  uma 
pessoa  distinta,  uniu-se  com  o  Logos,  de  tal  modo  que  se 
tornou  com  Êle  uma  só  pessoa;  ao  passo  que  as  suas  duas 
naturezas  permaneceram  distintas  na  pessoa  única  que  as 
abrange. 

Êsse  fato  é  um  mistério  que  inutilizou  todos  os  esforços 
históricos  para  explicá-lo;  depois  de  Calcedônia,  porém,  com 
Aquino  e  teólogos  posteriores  à  Reforma,  o  problema,  em- 
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bora  sem  solução,  recebeu  alguma  luz.  Começou  a  ser  en- 
carado de  um  ângulo  mais  favorável,  isto  é,  como  uma  união 
ctes  pessoas  antes  que  das  naturezas.  Pessoa  é  categoria 
menos  rígida  e  mais  alta  do  que  natureza.  Assim,  a  Divin- 
dade, se  fosse  simples  natureza  impessoal,  como  no  conceito 
panteísta,  seria  um  ser  inferior  ao  próprio  homem,  que  é 
pessoa.  A  tríplice  personalização  da  natureza  divina  é  que 
lhe  dá  a  autoconsciência  da  sua  unidade,  a  qual  resulta  da 
consciência  particular  de  cada  uma  das  pessoas  da  Trindade. 
O  mesmo  se  dá  com  o  homem,  cuja  dupla  natureza  —  corpo 
e  alma  —  ficariam  inferiores,  se  não  fossem  unidos  em  pes- 
soa. Sem  pessoa,  o  homem  seria  um  simples  animal  infe- 
rior. Além  disso,  a  flexibilidade  de  uma  pessoa  permite 
que  ela  possa  existir  em  entidades  de  naturezas  diferentes 
uma  da  outra,  e,  até,  em  indivíduos  compostos  de  duas  na- 
turezas diferentes:  Deus  e  os  anjos  estão  no  primeiro  caso, 
e  o  homem  no  segundo. 

O  caso  do  homem,  em  que  duas  naturezas  distintas  ser- 
vem de  base  a  uma  só  pessoa,  com  a  qual  colaboram  em 
perfeita  harmonia,  é  muito  semelhante  ao  que  se  deu  na  En- 
carnação, na  qual  também  duas  naturezas  distintas  deram 
lugar  à  formação  de  uma  só  pessoa,  mediante  a  qual  as 
duas  se  uniram. 

Ocorre  ainda  que,  afora  a  semelhança  entre  essas  duas 
uniões  —  a  do  Logos  e  o  homem  em  Cristo  e  a  do  corpo  e 
alma  no  homem  —  há  também  a  semelhança  da  natureza 
humana  com  a  divina. 

Quanto  mais  se  aprofunda  o  conhecimento  da  psicologia 
bíblica  ou  o  ensino  das  Escrituras  a  respeito  do  homem, 
tanto  mais  se  reconhece  a  afinidade  da  pessoa  humana  com 
a  divina,  e,  em  igual  proporção,  diminui  a  espessura  do  mis- 
tério da  Encarnação. 

Frank:  (1)  "É  caraterístico  da  natureza  humana,  como 
criada  à  imagem  de  Deus,  que  a  sua  personalidade,  sem 
qualquer  prejuízo  da  sua  essência,  pode  abraçar  a  divina 
consciência  do  Logos;  e  é  caraterístico  da  consciência  do 
Logos  que,  sem  a  destruição  da  sua  essência,  pode  entrar 
no  molde  da  personalidade  humana". 

Essas  considerações  ajudam  a  receber  mais  fàcilme.ite 
o  mistério  da  Encarnação,  mistério  que  êsse  fato  não  poderia 
deixar  de  conter  e  que  serve  permanentemente  para  pô-lo  em 
destaque  aos  olhos  do  mundo. 


(1)    Citado  por  Macpherson,  "Christian  Dogmatics",  pág.  319. 
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4.    RELAÇÕES  DA  PESSOA  TEANTRÓPICA  COM 
AS  SUAS  DUAS  NATUREZAS 

O  fato  de  as  naturezas  divina  e  humana  permanecerem 
distintas,  na  união  teantrópica,  não  determina  que  elas  te- 
niiam  autonomia  no  exercício  das  suas  propriedades.  Como, 
no  homem,  as  propriedades  das  suas  naturezas,  embora  dis- 
tintas da  sua  pessoa,  são  governadas  por  esta,  iguahiiente, 
e  por  maior  razão,  o  Teântropo  tem  o  uso  independente  dos 
atributos  da  sua  dupla  natureza.  Baseados  na  velha  idéia 
de  Damasceno,  da  comunicação  dos  atributos,  os  teólogos 
escolásticos  assinalaram  três  modos  de  relações  entre  o  Teân- 
tropo e  as  suas  duas  naturezas:  a)  comunicação  das  pro- 
priedades das  naturezas  à  pessoa;  b)  comunicação  das  pro- 
priedades da  pessoa  às  naturezas;  c)  comunicação  das  pro- 
priedades de  uma  natureza  à  outra,  a  divina  à  humana.  En- 
tende-se,  porém,  que  os  dois  primeiros  casos  se  reduzem  a 
um,  porque,  se  a  pessoa  tem  atributos  divinos  e  humanos 
para  comunicar  às  naturezas,  não  os  precisa  receber  delas; 
por  outro  lado,  se  as  naturezas  tivessem  atributos  ainda  não 
possuídos  pela  pessoa,  provariam  a  imperfeição  da  união, 
o  que  é  inadmissível. 

Quanto  ao  terceiro  modo  de  comunicação,  isto  é,  da 
natureza  divina  para  a  humana,  foi  impugnado  pelos  teólo- 
gos das  Igrejas  Reformadas,  em  oposição  aos  da  Igreja  Lu- 
terana. Os  luteranos  sustentam  essa  comunicação  para 
manter  a  ubiquidade  da  natureza  humana  de  Cristo  no  inte- 
rêsse  da  sua  doutrina  da  consubstanciação .  Os  reformados 
a  impugnam,  alegando  que  ela  oblitera  a  distinção  das  natu- 
rezas, e  transforma  em  divina  a  natureza  humana,  devendo 
por  isso  ser  entendida  como  sendo  feita  da  pessoa  para  a 
natureza  e  não  de  natureza  para  natureza.  A  doutrina  da 
Igreja  Reformada  confere,  pois,  com  a  idéia  da  autonomia 
do  Teântropos  no  uso  dos  atributos  da  sua  dupla  natureza. 
Realizada  que  foi  a  união  hipostática.  os  referidos  atributos 
lhe  ficaram  pertencendo,  e  Êle  os  governa  soberanamente. 

Essa  autonomia  do  Teântropos  no  exercício  dos  seus 
atributos,  e  o  fato  de  possuir  Êle  dupla  consciência  corres- 
po  dente  às  suas  duas  naturezas,  explicam  como  os  fatos 
da  sua  vida  histórica  podiam  ser  ora  plenamente  humanos 
ora  divinos,  controlados  que  eram  por  sua  vontade. 

Durante  o  seu  estado  de  humilhação,  o  humano  predo- 
minou em  sua  vida,  ao  passo  que  o  divino,  mais  raro  então, 
predominou  no  seu  estado  de  exaltação.    O  primeiro  dêstes 
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estados  começou  no  ventre  da  Virgem,  prolongou-se  por  tôda 
a  vida  e  terminou  com  a  sua  morte  e  sepultamento;  o  segundo 
começou  com  a  ressurreição,  prosseguiu  na  ascensão  e  ter- 
minou em  sua  glorificação,  ao  assentar-se  à  destra  do  Pai. 
No  primeiro  dêsses  estados  Jesus  foi  principalmente  homem. 
Não  era,  como  pensaram  os  docetistas,  uma  simples  aparên- 
cia de  homem  ocultando  a  divindade  —  era  um  homem  em 
pleno  sentido  da  palavra.  Tinha  fome,  sêde,  cansaço,  tris- 
teza e  alegria  —  viveu  e  morreu.  O  seu  corpo  e  a  sua  inte- 
ligência cresceram  desde  a  infância  à  varonilidade  como  o 
dos  outros  homens  (Luc.  2:52).  A  sua  humanidade  era 
tão  real  e  evidente  que  deu  lugar  a  que  os  ebionitas,  contes- 
tando os  docetistas,  ensinassem  que  êle  era  um  mero  homem, 
filho  de  José,  que  se  tornou  o  Messias  por  ter  para  isso 
recebido  o  Espírito  Santo,  quando  foi  batizado. 

Ao  lado,  porém,  dos  fatos  que  comprovam  a  sua  huma- 
nidade, aparecem  também,  já  durante  a  sua  humilhação,  si- 
nais evidentes  da  sua  divindade:  ressuscitou  mortos,  multi- 
plicou pães.  acalmou  a  tempestade,  perdoou  pecados  e  afir- 
mou ser  um  com  o  Pai .  Nota-se,  porém,  que  os  fatos  e 
obras  que  atestam  a  sua  divindade  são  menos  frequentes  do 
que  os  outros  acima  referidos.  Comparados  com  os  sinais 
da  sua  humanidade,  êstes  são  como  os  raios  brilhantes  do 
sol  quando  se  mostram  ocasionalmente  através  de  densas 
nuvens. 

Para  explicar  a  parcimônia  dessas  manifestações  e  como 
a  autoconsciência  infinita  do  Logos  podia  adatar-se  e  limi- 
tar-se  à  consciência  finita  do  homem,  várias  teorias  têm  sido 
propostas. 

Dorner  e  Roth  explicam  o  fato  dizendo  que  a  união  do 
Logos  com  Jesus  foi  gradual.  Tendo  sido  assegurada  desde 
o  princípio,  na  concepção,  ela  se  desenvolveu  na  medida  em 
que  a  receptividade  humana  correspondia  à  comunicabilidade 
divina.  Assim,  a  consciência  humana  e  a  divina  em  Jesi'^. 
adatando-se  reciprocamente,  elaboraram  a  sua  união  pessoal, 
que  se  desenvolveu  e  manifestou  mais  e  mais  até  a  sua  ple- 
nitude no  estado  de  exaltação.  Esta  teoria,  semelhante  à 
de  Nestório,  admite  de  fato  duas  pessoas  colaborando  para 
a  formação  de  outra,  o  que  faz  conflito  com  a  consciência 
unipessoal  de  Jesus  e  com  tôda  a  cristologia  do  Novo  Testa- 
mento . 

A  união  não  é  que  foi  gradual,  mas  sim  a  consciência  da 
união. 

Guess,  Ebrard  e  outros  propuseram  para  o  mesmo 
fim  a  teoria  segundo  a  qual  a  Encarnação  se  deu  não  pela 
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união  das  duas  naturezas  completas,  mas  de  elementos  de 
ambas:  a  parte  humana  sendo  só  o  corpo,  e  sendo  a  parte 
divina,  o  Logos,  reduzida  à  condição  de  uma  alma  humana. 
A  união  dessas  partes  incompletas  das  naturezas  divina  e 
humana  é  que  constituiu  a  pessoa  de  Cristo.  O  Deus- 
homem  não  seria  assim  uma  pessoa  divina-humana  mas  uma 
pessoa  composta  de  elementos  divinos  e  humanos.  Tendo- 
se  esvaziado  da  sua  consciência  divina  e  tendo,  ao  mesmo 
tempo,  tomado  um  corpo  no  ventre  da  Virgem,  o  Deus-homem, 
ao  nascer,  não  tinha  consciência  da  sua  divindade,  consciên- 
cia essa  que  foi  reaparecendo  à  medida  que  Jesus  foi  cres- 
cendo em  idade  e  mentalidade,  como  qualquer  outro  homem. 
Desse  modo  se  explicaria  como  Jesus  tem  duas  naturezas  e 
uma  só  pessoa,  que  se  desenvolveu  naturalmente. 

Esta  teoria,  ainda  mais  do  que  a  de  Dorner  e  Roth,  é 
inaceitável,  porque,  de  um  lado,  infringe  a  imutabilidade  de 
Deus  e,  do  outro,  amputa  a  natureza  humana  de  Cristo,  dan- 
do-lhe  só  o  corpo  e  não  a  alma. 

Essas  teorias  que  aparecem  ainda  em  outras  formas, 
todas  mais  ou  menos  afastadas  da  doutrina  ortodoxa,  têm 
o  nome  comum  de  kenoticas.  Êste  têrmo  proveio  de  célebre 
texto  da  Epístola  de  S.  Paulo  aos  Filipenses  (2:6-8),  em 
que  o  apóstolo,  descrevendo  a  Encarnação,  diz  que  "Cristo, 
subsistindo  em  forma  de  Deus,  esvaziou-se  e  tomou  a  forma 
de  Servo".  O  verbo  "esvaziou-se",  em  grego,  é  Ekenosen, 
e  deu  origem  às  teorias  kenoticas  segundo  as  quais  o  Logos, 
ao  encarnar-se,  esvaziou-se  ou  pôs  de  lado  parte  da  sua 
natureza  divina.  O  que  o  apóstolo,  porém,  diz  nesse  texto 
não  é  que  o  Logos  pôs  de  lado  a  "forma  de  Deus",  mas  que 
assumiu  a  "forma  de  servo".  Ser  servo  não  é  a  condição 
de  Deus,  porque  Êle  é  o  Senhor  absoluto;  mas  um  Senhor, 
sem  deixar  de  o  ser,  pode  fazer-se  servo  para,  por  bondade 
e  misericórdia,  prestar  serviço  aos  que  por  natureza  são  ser- 
vos. Mas  se  Êle,  ao  tomar  essa  condição,  deixasse  de  ser 
o  que  era  ou  perdesse  o  poder  para  o  serviço  em  vista,  o 
sacrifício  seria  inútil.  Segue-se  que  qualquer  que  seja  a 
habilidade  dos  exegetas  kenosistas  para  despotencializar  o 
Logos  encarnado,  só  terá  como  resultado  prejudicar  ou  anular 
a  própria  razão  de  ser  da  Encarnação. 

A  respeito  dessas  teorias,  depois  de  um  exaustivo  e  eru- 
ditíssimo estudo  que  delas  faz,  diz  o  Dr.  A.  B.  Bruce:  (1) 
"Que  o  efeito,  não  o  desígnio  delas,  tem  sido,  em  grande  ex- 
tensão, obscurecer  algumas  destas  verdades  elementares  —  a 


(1)    "The  Humiliation  of  Christ",  pág.  191. 
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unidade  da  pessoa,  ou  a  realidade  da  humanidade  ou  a  di- 
vindade habitando  dentro  do  homem;  ou  a  voluntariedade,  o 
valor  ético,  do  estado  de  humilhação.  Isto  c,  certezas  têm 
sido  sacrificadas  por  incertezas,  fatos  por  hipóteses,  fé  por 
especulação.  Se  êste  é  o  testemunho  da  história,  então  a 
lição  é  clara.  Contentemo-nos  de  andar  pela  fé  e  guardemo- 
nos  de  que  nenhum  ambicioso  esforço  de  andar  por  visão  nos 
roube  alguma  verdade  cardial  a  respeito  d'Aquêle  em  quem 
habita  corporalmente  tôda  a  plenitude  da  Divindade". 

O  Dr.  Strong  (1)  tem  a  respeito  da  humilhação  do  Logos 
uma  teoria  interessante,  que  passamos  a  expor.  O  principal 
problema  a  resolver  é  que  o  Logos,  como  homem,  não  é 
onisciente,  nem  onipresente  e  nem  onipotente.  Jesus  decla- 
rou que  não  sabia  quando  será  o  dia  do  Juízo;  estava  sujeito 
ao  espaço,  precisando,  como  qualquer  outro  homem,  de  viajar 
para  ir  de  uma  cidade  para  outra;  declarou  que  o  seu  poder 
lhe  fôra  dado  pelo  Pai.  Os  teólogos  kenosistas  explicam 
o  fato  dizendo  que,  ao  encarnar-se,  Êle  renunciou  àqueles 
atributos  relativos,  conservando  só  os  imanentes,  isto  é,  a 
santidade,  o  amor  e  a  verdade.  Strong  rejeita  essa  expli- 
cação como  contrária  à  Escritura  e  porque  amputa  a  natu- 
reza divina. 

Os  teólogos  ortodoxos  antigos  explicam  o  fato  dizendo 
que  o  Logos  encarnado  conservou  a  posse  mas  não  o  uso 
dos  seus  atributos.  Strong  acha  que  também  esta  expli- 
cação não  satisfaz,  entendendo  que  Cristo  não  estava  sem 
o  uso  dos  referidos  atributos,  mas,  sim,  sem  o  uso  indepen^ 
dente  deles,  os  quais  eram  controlados  pelo  Espírito  Santo. 
Êle  nota,  com  razão,  que  a  vida  de  Jesus  aparece  sempre  sob 
a  influência  do  Espírito  Santo.  Ela  começa  desde  a  sua 
concepção  no  ventre  da  Virgem  (Luc.  1:35);  reaparece  na 
ocasião  do  seu  batismo,  quando  visivelmente  recebe  o  Espírito 
Santo  (Mar.  1:10);  recebeu  então  o  impulso  do  Espírito, 
que  o  levou  para  o  deserto  para  ser  tentado  pelo  diabo 
(Luc.  4:1);  por  virtude  do  Espírito  voltou  do  deserto  para 
a  Galiléia,  onde  pregou  o  seu  primeiro  sermão,  declarando 
estar  cheio  do  Espírito  para  cumprir  a  sua  missão  (Luc. 
4:14.18);  finalmente,  foi  pelo  Espírito  que  deu  mandamento 
aos  apóstolos,  na  ocasião  em  que  foi  assunto  ao  céu  (At.  1 :2). 

Não  há  dúvida  de  que  Jesus  teve  em  tôda  a  sua  vida 
pessoal  e  ministerial,  a  colaboração  do  Espírito  Santo,  e 
isso  foi  preciso  porque  Êle,  o  cristão  típico,  o  paradigma  de 
todos  os  crentes,  como  êles  teve  de  se  desenvolver  sob  a 


(I)    Ob.  cit.,  pág.  708. 
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influência  do  Espírito  Santo.  Todo  crente  depende  do  Espí- 
rito para  sua  regeneração,  santificação  e  habilitação  para 
o  serviço  de  Deus,  e  Jesus,  em  seu  desenvolvimento  moral 
e  espiritual,  também  dependeu  do  Espírito,  mas  isso  não  im- 
plica que,  como  Deus,  também  lhe  estivesse  submisso  ou  dêle 
dependente. 

A  ideia  de  uma  subordinação  do  Logos  ao  Espírito  pa- 
rece-nos  desnaturai  e  desnecessária  para  o  fim  em  vista.  É 
desnaturai  porque  na  Trindade  encontramos  unidade  e  igual- 
dade e  não  subordinação  de  uma  pessoa  à  outra.  Conside- 
rando ainda  a  ordem  em  que  as  pessoas  aparecem  e  o  fato 
de  que  o  Espírito  procede  não  só  do  Pai  mas  também  do 
Filho,  se  houvesse  subordinação  seria  do  Espírito  para  com 
o  Filho  e  não  vice-versa.  Além  disso  essa  suposição  é  des- 
necessária para  explicar  como  o  Logos  encarnado  continua 
na  posse  e  uso  de  todos  os  seus  atributos. 

Desde  que  a  pessoa  do  Teântropo  possui  duas  naturezas 
e  tem,  como  vimos,  consciência  de  cada  uma  delas,  vive  Êle 
em  ambas  e  em  ambas  pode  governar  soberanamente  os  seus 
atributos. 

Essa  dupla  consciência  o  habilitou  a  viver,  ao  mesmo 
tempo,  no  céu  e  na  terra  (Jo.  3:13),  exercendo  os  atributos 
das  suas  duas  naturezas,  na  medida  em  que  isso  era  possível 
e  necessário  para  realizar  a  finalidade  da  Encarnação. 

Tendo-se  submetido  voluntàriamente  ao  desenvolvimento 
próprio  da  natureza  humana,  Êle  não  podia,  como  homem, 
exercer  os  seus  atributos  divinos  senão  parcialmente  e  na 
proporção  daquele  desenvolvimento.  Êsse  exercício,  porém, 
dependia  inteiramente  da  sua  vontade  como  também  dela 
dependeu  a  referida  submissão. 

Essa  conclusão  parece  ser  legitimamente  deduzível  dos 
Evangelhos,  mas  como  as  consciências  distintas  das  duas 
naturezas,  também  distintas,  uniram-se  na  pessoa  única  do 
Teântropo,  de  modo  que  Êle  pôde  usar,  na  sua  obra  reden- 
tora, os  atributos  de  ambas,  é  o  ''grande  mistério  da  piedade" 
de  que  fala  S.  Paulo        Tim.  3:16). 

5.    A  IMPECABILIDADE  DE  JESUS 

Antes  de  passarmos  a  tratar  da  obra  de  Jesus,  há  mais 
um  fato  concernente  à  sua  pessoa  que  é  geralmente  consi- 
derado pelos  teólogos  nesta  altura  da  Cristologia  —  é  a  sua 
impecabilidade.  Os  nossos  Símbolos,  falando  do  fato  de 
Jesus  ter  sido  concebido  por  obra  do  Espírito  Santo  no  ventre 
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da  Virgem  Maria,  acrescentam:  "Da  sua  substância,  nascido 
dela  mas  sem  pecado". 

Esta  doutrina  tem  seguros  fundamentos  bíblicos  e  ra- 
cionais. Teologicamente  ela  se  impõe,  porque  está  incluída 
no  fato  da  Encarnação.  Desde  que  Cristo  é  a  encarnação 
de  uma  pessoa  da  Trindade  Santíssima,  naturalmente  teria 
de  ser  impecável.  Afora  essa  legítima  dedução  de  uma  dou- 
trina fundamentalmente  bíblica,  a  Escritura  ensina  positiva- 
mente a  impecabilidade  de  Jesus,  começando  pelo  desafio  que 
Êle  mesmo  fêz  aos  seus  inimigos  para  que  o  acusassem  de 
algum  pecado,  se  o  pudessem  fazer  (Jo.  8:46).  A  Carta 
aos  Hebreus  argumentando  sobre  a  conveniência  de  têrmos 
um  sacerdote  santo,  que  não  precisasse,  como  os  sacerdotes 
levitas,  oferecer  sacrifícios  pelos  seus  próprios  pecados,  diz: 
'Torque  nos  convinha  tal  sumo-sacerdote,  santo,  inocente, 
imaculado,  separado  dos  pecadores  e  feito  mais  elevado  do 
que  os  céus;  que  não  necessitasse  como  os  sumos-sacerdotes 
de  oferecer  cada  dia  sacrifícios  primeiramente  pelos  seus  pró- 
prios pecados  e  depois  pelos  do  povo"  (Heb.  7:26,27). 

Não  seria  possível  empregar  expressões  mais  fortes  do 
que  essas  para  descrever  o  que  os  discípulos  de  Cristo  sen- 
tiam, comparando  as  suas  próprias  imperfeições  com  a  san- 
tidade d'Êle.  "Senhor,  ausenta-te  de  mim,  que  sou  um  ho- 
mem pecador",  disse  Pedro  ante  a  evidência  do  sobrenatural 
em  Cristo,  demonstrado  no  milagre  da  grande  pesca 
(Luc.  5:8). 

Note-se,  ainda,  que,  essa  viva  convicção  da  santidade 
de  Jesus,  os  discípulos  não  a  obtiveram  pela  crença  na  sua 
divindade,  pois  essa  crença  veio  depois  daquela  convicção 
e  teve  nela  um  dos  seus  fundamentos. 

Na  convivência  com  o  Mestre,  êles  se  compenetraram 
da  sua  absoluta  perfeição  moral,  embora  soubessem  que  Êle 
não  estava  isento  de  tentações.  Sabiam  que  Êle  fora  ten- 
tado no  deserto  pelo  diabo  e,  observando  os  sofrimentos  que 
tinha  pela  malignidade  dos  seus  inimigos  gratuitos,  podiam 
perceber  que  "Êle  foi  tentado  em  tôdas  as  coisas  à  nossa 
semelhança,  exceto  no  pecado"  (Heb.  4:15). 

Êste  fato  de  ter  Êle  sofrido  tentações,  ao  lado  do  fato 
de  não  ter  cometido  pecado,  suscita  uma  questão  embaraçosa. 
Êle  podia  ou  não  podia  pecar?  Se  pelo  fato  de  ser  Deus 
Êle  não  podia  pecar,  como  era  possível  que  fosse  tentado? 
Não  resvalavam  tôdas  as  tentações  na  couraça  da  sua  di- 
vindade, sem  lhe  fazer  a  mínima  mossa?  A  impossibilidade 
subjetiva  de  pecar  não  tirava  tôda  a  fôrça  às  tentações  ob- 
jetivas? 
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Por  outro  lado,  se  o  fato  de  Êle  ser  tentado  prova  a 
possibilidade  de  cair  na  tentação,  como  conciliar  essa  possi- 
bilidade com  a  sua  impecabilidade  divina? 

Adão  pôde  ser  tentado  porque  tinha  possibilidade  de 
cair  e  de  não  cair;  como  pôde  o  segundo  Adão  ser  tentado 
sem  ter  a  possibilidade  de  cair? 

Diante  dessa  dificuldade  em  que  a  ortodoxia  se  vê,  os 
teólogos  racionalistas,  que  não  crêem  na  divindade  de  Jesus, 
acham  no  caso  uma  razão  dessa  sua  maneira  de  ver  e  afir- 
mam que  Êle  era  um  mero  homem  capaz  de  pecar  mas  que, 
por  sua  própria  energia,  pôde  vencer  as  tentações  e  tornar- 
se  o  mais  alto  padrão  de  perfeição  moral,  digno  de  imitação 
e  capaz  por  isso  de  salvar  outros  do  pecado. 

Negando  assim  a  divindade  de  Jesus  é  fácil  resolver  o 
problema  de  como  Êle  podia  ser  tentado;  mas  essa  negação 
não  explica  o  fato  de  Êle  não  cair  nas  tentações  quando 
todos  os  homens  caem. 

R.  Niebuhr,  também,  teólogo  existencialista  da  atuali- 
dade,  dá  a  mesma  atrevida  solução  ao  caso.  Segundo  êle 
ensina,  ninguém  pode  ser  tentado  sem  pecar,  porque  a  ten- 
tação já  é  pecado  e  o  pressupõe  (1).  O  pecado  é  existen- 
cial, isto  é,  originado  por  cada  homem  no  seu  primeiro  ato 
consciente  de  liberdade,  e  não  herdado  de  Adão.  Tôda  a 
tentação  é  precedida  por  êsse  pecado  original  e  dêle  participa. 
Sendo  assim,  Jesus  não  poderia  ser  tentado  som  pecar. 
Quanto  ao  impedimento  da  sua  divindade,  também  Niebuhr 
não  encontra  dificuldade,  porque  êle  não  a  entende  em  sen- 
tido metafísico,  mas  em  sentido  religioso  e  moral:  (2)  *'A 
relação  paradoxal  do  amor  sacrificial  para  com  o  amor  mútuo 
esclarece  a  doutrina  cristã  da  impecaminosidade  de  Cristo. 
Ainda  mais,  a  doutrina  de  que  Jesus  foi  tanto  humano  como 
divino  fica  religiosa  e  moralmente  inteligível  e  dispensa  a 
necessidade  de  fazê-la  metafisicamente  plausível.  A  impos- 
sibilidade de  o  conseguir  é  plenamente  atestada  pelos  séculos 
de  controvérsia  Cristologica  em  que  o  pensamento  cristão 
procurou  fútilmente  expressar  a  idéia  de  que  Cristo  foi  ple- 
namente humano  e  transcendia  o  humano.  Esta  controvérsia 
produziu  uma  longa  série  de  heresias  em  que  a  humana  ou 
a  divina  qualidade  da  vida  de  Cristo  foi  negada  ou  obscu- 
recida. As  heresias  foram  refutadas  por  afirmações  orto- 
doxas que  foram  forçadas  a  cometer  absurdos  metafísicos. 
Desde  que  a  essência  do  divino  consiste  em  seu  caráter  in- 


(1)  "Human  Nature",  pájís.  250-1. 

(2)  "Human  Destiny",  pág.  70. 
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condicional,  e  a  essência  do  humano  jaz  em  sua  natureza 
condicionada  e  contingente,  é  logicamente  impossível  afirmar 
ambas  as  qualidades  na  mesma  pessoa". 

Assim,  para  Niebuhr,  a  divindade  de  Jesus  deve  ser 
entendida  em  sentido  religioso  e  moral  e  não  metafísico  ou 
essencial  e,  noutra  página,  completa  êle  essa  idéia,  rejeitando 
a  doutrina  de  que  Êle  nasceu  de  uma  virgem. 

Jesus  seria,  pois,  um  mero  homem,  filho  de  José,  como 
ensinaram  os  velhos  ebionitas,  e  não  uma  encarnação  mira- 
culosa da  segunda  pessoa  da  Trindade.  Sendo  assim,  Êle 
não  seria  impecável  ou  não  havia  impedimento  sobrenatural 
a  que,  sendo  tentado,  pecasse.  Não  pecou,  porém,  e  tendo 
vencido  as  suas  tentações,  como  homem,  pode  servir  de  exem- 
plo aos  outros  homens,  para  que  vençam  também  nas  dêles. 
A  sua  perfeição,  porém,  não  consistiu  em  mera  obediência 
à  lei  moral,  mas  no  fato  de  que,  ultrapassando  o  amor  mútuo, 
Êle  teve,  revelado  na  cruz,  o  amor  sacrificial,  amor  que  é 
próprio  de  Deus.  Essa  sua  identificação  religiosa  com  a 
perfeição  de  Deus  é  o  sentido  em  que  Êle  é  divino  e  em  que 
é  sem  pecado.  Cristo  tornou-se  assim  símbolo  do  fato  de 
que  o  homem,  pelo  seu  amor  auto-sacrificial,  pode  erguer-se 
até  Deus  —  perdendo  a  sua  vida  é  que  pode  ganhá-la  — 
e  que  Deus  também,  por  amor  auto-sacrificial,  desce  ao 
homem  para  salvá-lo.  Nesse  duplo  paradoxo  consiste  a  es- 
sência da  fé  cristã.  esforço,  diz  Niebuhr.  para  reduzir 
a  perfeição  de  Cristo  a  um  simples  fato  histórico,  que  pode 
ser  medido  em  têrmos  de  normas  e  padrões  históricos,  é 
reduzir  o  paradoxo  a  absurdo".  (1) 

Essa  é,  na  teologia  dialctica  existencialista,  a  explicação 
de  como  Jesus,  podendo  ser  tentado  e  pecar,  todavia  não 
pecou  como  afirma  a  Escritura.  Não  duvidamos  de  que  os 
teólogos  existencialistas  possam  manter  a  sua  fé  com  essa 
nova  teologia;  entendemos,  porém,  que  essa  não  é  a  verda- 
deira teologia  cristã  e  que  a  fé  não  pode  ser  mantida  ge- 
ralmente fora  dos  "padrões  históricos"  que  êles  julgam  ab- 
surdos. 

Reconhecemos  que  há  mistério  no  fato  de  Jesus  poder 
ser  tentado  e  não  poder  pecar.  O  mistério,  porém,  como  é 
sabido,  é  verdade  que  ultrapassa  a  capacidade  humana  de 
a  entender,  mas  não  é  absurdo  ou  contraditório  da  razão 
A  tentação  em  si  não  é  pecado;  quando  repelida,  ela  serve 
até  para  fortalecer  o  caráter  da  pessoa  que  a  sofreu.  Se 
pode  qualquer  pessoa  ser  tentada  e  não  pecar,  Jesus  também 


(1)    "Human  Destiny",  pág.  75. 
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O  podia,  porque  a  queda  não  é  o  conteúdo  da  tentação,  a 
qual  pode  ser  tão  forte  em  quem  não  cede  a  ela  como  em 
quem  cede.  É  natural  até  que  a  pessoa  que  tem  virtude 
bastante  para  repelir  uma  proposta  imoral  sofra  mais  com 
ela  do  que  quem  cedeu,  porque  esta,  em  sua  fraqueza,  não 
teve  oportunidade  de  resistir  tanto  como  a  outra. 

Além  disso,  o  sofrimento  de  uma  tentação  não  vem  só 
da  fôrça  com  que  apela  à  vontade  da  sua  vitima,  mas  tam- 
bém, e  principalmente,  da  repulsa  que  a  virtude  sente  pelo 
vício;  a  nobreza,  pela  infâmia. 

Assim  sendo,  não  é,  psicologicamente  falando,  impossí- 
vel ou  absurda  a  idéia  de  Jesus  ser  tentado,  apesar  da  sua 
impecabilidade.  Êle,  em  sua  pureza  e  perfeição  moral,  pôde 
sofrer  a  tentação  tanto  ou  mais  do  que  qualquer  outro  ho- 
mem. Além  disso,  o  fato  de  que,  no  seu  estado  de  humi- 
lhação, o  Teântropo,  como  vimos,  regulava  a  sua  consciência 
humana,  de  modo  que  Jesus  pôde  desenvolver-se  natural- 
mente como  qualquer  homem,  deixa  claro  que  a  sua  impe- 
cabilidade não  impedia  que  Êle  fôsse  tentado. 

Verificada  assim  a  possibilidade  de  Jesus  ser  tentado, 
consideremos  os  motivos  das  suas  tentações. 

A  esse  respeito  diz  o  texto  sagrado:  "Porque  não  te- 
mos um  sumo-sacerdote  que  não  possa  compadecer-se  das 
nossas  fraquezas;  mas  um  que  como  nós  em  tudo  foi  ten- 
tado, mas  sem  pecado"  (Heb.  4:15).  É  tão  claro  o  texto, 
e  tão  forte  o  motivo  que  dá  das  tentações  de  Jesus,  que 
dispensa  comentários. 

Como  nosso  sacerdote,  ou  media:!or  entre  Deus  e  nós, 
Êle  precisou  não  somente  ser  homem,  mas  experimentar  as 
nossas  fraquezas  para  poder  simpatizar  conosco  e  pleitear 
a  nossa  causa  perante  o  trono  de  Deus.  Essas  tentações 
fizeram  parte  da  sua  habilitação  pessoal  para  sua  obra  re- 
dentora. Sentindo  pessoalmente  a  fôrça  e  o  perigo  delas 
é  que  exortou  os  discípulos,  dizendo:  "Vigiai  e  orai  para 
que  não  entreis  em  tentações".  Além  disso,  as  tentações  de 
Jesus  foram  necessárias  para  despertar  confiança  na  pessoa 
dos  que  Êle  veio  salvar.  O  fato  de  sabermos  que  Êle  co- 
nhece a  nossa  causa  não  só  de  fora,  objetivamente,  mas  inti- 
mamente e  por  experiência,  aumenta  a  nossa  confiança  em 
sua  capacidade  salvadora.  Mais  ainda.  A  vitória  que  Êle 
obteve,  como  nosso  Capitão,  nas  suas  tentações,  anima-nos 
a  lutar  e  a  vencer  por  nossa  vez. 
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D.  A  obra  de  Crislo 


1.    OS   SEUS  OFÍCIOS 

Depois  de  têrmos  tratado  da  doutrina  da  pessoa  de 
Cristo,  passamos  agora  ao  estudo  da  sua  obra.  O  nome 
Jesus,  que  lhe  foi  posto  pelo  anjo  Gabriel  quando  anunciou 
a  Maria,  e  depois  a  José,  o  seu  nascimento,  expressa  plena- 
mente em  que  consiste  a  sua  obra.  "Ela  dará  à  luz  um 
filho  a  quem  chamarás  Jesus,  porque  êle  salvará  o  seu  povo 
dos  pecados  dêles"  (Mat.  1:21).  A  palavra  Jesus  significa 
salvador.  Salvar  a  humanidade  do  estado  de  pecado  e  per- 
dição, a  que  a  reduziu  a  queda  do  primeiro  Adão,  foi  a  obra 
do  segundo. 

Quando  foi  criado,  o  homem  possuía  o  equivalente  aos 
ofícios  de  profeta,  sacerdote  e  rei:  tinha  conhecimento  de 
Deus,  podia  entrar  em  relações  pessoais  com  Êle  e  tinha 
autoridade  como  chefe  da  família  e  sobre  os  animais  infe- 
riores. Tendo  pela  sua  queda  perdido  a  posse  plena  dêsses 
bens,  embora  conservasse  a  possibilidade  de  as  reaver,  coube 
a  Jesus  restaurá-los.  Para  isso,  na  ocasião  do  seu  Batismo, 
foi  Êle  ungido  com  o  Espírito  Santo  do  mesmo  modo  como 
em  Israel  eram  ungidas  com  óleo  as  pessoas  que  tinham  de 
desempenhar  os  ofícios  de  sacerdote  e  rei  e,  com  o  Espírito 
de  Deus,  os  profetas. 

Por  essa  razão  a  palavra  Cristo  foi  acrescentada  ao  nome 
de  Jesus.  Cristo  significa  ungido  e  quer  dizer  que  a  sua 
unção  pelo  Espírito,  para  as  funções  de  Salvador,  corres- 
pondeu ao  rito  pelo  qual  eram  consagradas  as  autoridades 
religiosas  e  civis  em  Israel,  e  significou  a  realização  daquilo 
que  tais  autoridades  tipificavam  e  profetizavam.  "O  nosso 
Alediador  foi  chamado  Cristo,  porque  foi  acima  de  tôda  a 
medida  ungido  com  o  Espírito  Santo;  e  assim  separado  e 
revestido  plenamente  com  tôda  a  autoridade  e  poder  para 
exercer  as  funções  de  profeta,  sacerdote  e  rei  da  sua  Igreja, 
tanto  no  estado  de  humilhação  como  no  da  sua  exaltação" 
(Cat.  Maior,  pág.  42) .  ' 

Como  profeta,  Jesus  é  a  Palavra  de  Deus  no  mundo  — 
a  Lei  e  o  Evangelho;  como  Sacerdote,  Êle  fêz  a  expiação 
pelos  pecados  e  intercede  pelo  seu  povo;  e  como  rei  é  o 
cabeça  da  Igreja  e  assenta-se  no  trono  do  universo. 

Essas  funções  visam  todas  ao  mesmo  fim  e  são  inter- 
dependentes.   A  palavra  do  profeta  ou  mestre,  ensinando  em 
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nome  de  Deus,  não  atingiria  o  seu  fim  sem  a  obra  do  sacer- 
dote, pela  qual  o  apelo  que  faz  ao  arrependimento  dos  pe- 
cados c  completado  pela  expiação  dos  mesmos;  nem  as  suas 
promessas,  seriam  garantidas  e  efetivadas  sem  a  autoridade 
e  poder  do  rei.  Por  sua  vez,  a  obra  do  sacerdote  ficaria 
inócua  sem  a  do  profeta,  que  a  anuncia,  ou  sem  a  do  rei, 
que  lhe  dá  autoridade.  O  ofício  do  rei  também  ficaria  sem 
função,  sem  súditos  a  governar  e  proteger,  se  êstes  não  fos- 
sem criados  pela  pregação  do  profeta  e  o  socorro  do  sacerdote. 

Assim,  cada  qual  desses  ofícios  completa  os  outros  e 
todos  são  igualmente  importantes  como  partes  da  mesma  obra 
divina.  Nem  sempre,  porém,  tem  havido  o  conveniente  equi- 
líbrio na  consideração  devida  a  cada  um  dêles  por  parte  dos 
teólogos  e  das  diferentes  organizações  eclesiásticas.  Os  teó- 
logos racionalistas  e  as  Igrejas  influenciadas  ou  dominadas 
pelo  humanismo  liberal  dão  mais,  ou  toda,  importância  ao 
Profeta,  ao  mestre  por  excelência  da  verdade.  Herdeiros  ou 
adeptos  que  são  da  idéia  socrática  de  que  a  ignorância  é 
a  causa  de  todos  os  males,  apegam-se  de  preferência  a  essa 
parte  da  obra  de  Cristo:  sua  doutrinação  religiosa  e  moral. 
Outros,  para  os  quais  o  pecado  próprio  e  a  situação  moral 
da  humanidade  diante  de  Deus  e  do  seu  destino  constituem 
o  máximo  problema  a  resolver,  vêem  no  ofício  sacerdotal  de 
Cristo  a  parte  principal  da  sua  obra.  Por  sua  vez,  os  que 
acham  que  o  temor  de  Deus  e  o  senso  da  sua  autoridade, 
expressa  em  boa  e  sólida  organização  eclesiástica,  são  a 
pedra  fundamental  da  obra,  bem  como  os  que  entendem  que 
o  Reino  não  virá  em  toda  a  sua  glória  senão  pela  segunda 
vinda  do  Rei,  olham  especialmente  para  êsse  seu  ofício. 

Como,  porém,  todos  êsses  ofícios  pertencem  à  pessoa 
gloriosa  do  Salvador  e  são  partes  integrantes  da  sua  obra, 
pode  o  culto  que  lhe  devemos  ser  motivado  igualmente  por 
qualquer  um  dêles,  como  por  todos  ao  mesmo  tempo. 

a)    Cristo  como  Profeta 

A  Escritura  é  clara  a  respeito  do  fato  de  que  Cristo  tem 
êste  ofício.  Moisés  profetizou  que  Deus  levantaria  um  pro- 
feta semelhante  a  êle  (Deut.  18:15-19);  e  Pedro  declara  que 
essa  profecia  se  cumpriu  em  Cristo  (At.  3:22).  A  função 
principal  do  profeta  é  receber  as  mensagens,  ou  a  palavra 
de  Deus,  e  transmiti-las  a  quem  Deus  as  destina;  e  Êle,  Cristo, 
é  o  órgão  de  Deus  para  as  revelações  da  sua  vontade  bem 
como  da  sua  pessoa.  "Deus  nunca  foi  visto  por  ninguém, 
o  Filho  unigénito  que  está  no  seio  do  Pai  é  que  o  revelou" 
(Jo.  1:18).    "Deus  tendo  falado  antigamente  muitas  vêzes 
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e  em  muitas  maneiras  aos  pais  pelos  profetas,  a  nós  falou- 
nos  nestes  últimos  dias  pelo  Filho,  a  quem  constituiu  her- 
deiro de  todas  as  coisas  e  por  quem  também  fez  o  mundo" 
(Heb.  1:1,2). 

Sendo  a  obra  portentosa  da  Criação  uma  revelação  que 
Deus  fez  do  seu  poder,  inteligência  e  personalidade  infinita, 
a  declaração  de  que  essa  obra  foi  feita  pelo  Filho  é  uma 
afirmação  do  seu  ofício  de  profeta,  ou  revelador  de  Deus. 
'Tois  nele  (Cristo)  foram  criadas  todas  as  coisas  nos  céus 
e  sobre  a  terra,  as  visíveis  e  as  invisíveis,  quer  sejam  tronos, 
quer  dominações,  quer  principados,  quer  potestades;  todas 
as  coisas  foram  criadas  por  êle  e  para  êle"  (Col.  1 :16) . 

Diz  o  nosso  Catecismo  na  pergunta  acima  citada  que 
Cristo  exerce  os  seus  ofícios  tanto  no  seu  estado  de  humi- 
lhação como  no  de  exaltação. 

Além  de  os  ter  exercido  nesses  estados  posteriores  à 
sua  encarnação,  podemos  acrescentar  que  os  exerceu  também 
no  estado  anterior  à  encarnação.  Isso  fica  evidente  dos  textos 
acima  citados,  visto  que  o  Pai  só  se  revela  pelo  Filho  e  a 
Criação,  maravilhosa  revelação  sua,  foi  feita  pelo  Filho. 
Claro  é,  pois,  que  antes  da  sua  encarnação  já  Êle  exerceu 
o  ofício  de  profeta,  e  não  só  na  obra  da  Criação  mas  em 
tôda  a  Revelação  do  Velho  Testamento,  que  também  foi  feita 
antes  da  encarnação.  Quando,  pois,  Deus  antigamente  fa- 
lou de  vários  modos  aos  pais  pelos  profetas,  Êle  falou  pelo 
Filho,  que  foi  então  o  seu  profeta.  E  não  só  nas  vozes  dos 
profetas  mas  em  tôda  a  história  de  Israel,  em  seus  tipos, 
instituições  nacionais  e  símbolos  do  seu  culto,  tôda  a  reve- 
lação que  foi  feita  do  plano  e  atividade  redentora  de  Deus, 
foram  palavras  do  profeta  eterno,  o  Cristo  preencarnado. 

No  estado  de  humilhação,  depois  de  encarnado,  o  seu 
ensino  profético  consta  do  Novo  Testamento,  que  registra  não 
só  as  suas  próprias  palavras  —  sermões,  parábolas,  diálogos 
—  e  as  lições  da  sua  vida  e  morte,  mas  também  o  evangelíio 
que  por  seu  Espírito  pôs  na  bôca  e  nos  escritos  dos  apóstolos. 
Depois  da  sua  exaltação,  igualmente,  continua  Êle  a  exercer 
o  seu  ofício  de  profeta,  por  meio  da  Igreja  que  criou  e  am- 
para, a  fim  de  que,  através  dos  séculos  e  até  o  fim  do 
mundo,  pregue  a  palavra  de  Deus. 

"Cristo  exerce  as  funções  de  profeta  revelando  à  Igreja 
em  todos  os  tempos,  pelo  seu  Espírito  e  Palavra,  por  di- 
versos modos  de  administração,  tôda  a  vontade  de  Deus,  em 
tôdas  as  coisas  concernentes  à  sua  edificação  e  salvação" 
(Catecismo  AAaior,  pág.  43). 
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b)    Cristo  como  Sacerdote 

O  ofício  de  sacerdote  é  diretamente  atribuído  a  Cristo 
na  Epístola  aos  Hebreus.  Paulo,  Pedro  e  João  fazem  alu- 
sões ao  fato,  mas  o  autor  da  carta  referida  trata  do  caso 
largamente,  argumentando  para  mostrar  que  os  sacerdotes 
do  culto  do  Velho  Testamento  e  o  seu  ofício  eram  apenas 
sombras  ou  tipos  proféticos  do  verdadeiro  sacerdote  —  Cristo 
(Heb.  3:1;  4:14;  5:5;  6:20;  7:26;  9:23,24;  10:1;  13:11,12). 

Os  sacerdotes  em  Israel  diferiam  dos  profetas  não  só 
porque  êstes  eram  mestres  e  êles  funcionários  do  culto,  mas 
também  porque  o  profeta  era  representante  de  Deus  diante 
do  povo,  ao  passo  que  o  sacerdote  representava  o  povo  diante 
de  Deus.  Pertenciam  a  uma  tribo  —  a  de  Levi  —  esco- 
lhida por  Deus  para  esse  fim,  mas  sucediam-se  uns  aos  outros, 
sendo  os  novos  consagrados  ungidos  com  óleo,  para  o  ofício, 
pelos  que  antes  já  eram  sacerdotes.  Os  profetas,  porém, 
não  tinham  sucessão  automática  como  os  sacerdotes  e  nem 
eram  como  êstes  ungidos  com  óleo  por  outros  profetas;  eram 
cliamados  diretamente  por  Deus,  de  qualquer  família  israe- 
lita, e  ungidos  com  o  seu  Espírito  em  vez  de  o  serem 
com  óleo. 

Dupla  era  a  função  dos  sacerdotes:  oferecer  sacrifícios 
pelos  pecados  dos  indivíduos  e  da  nação,  conforme  as  deter- 
minações da  Lei,  e  interceder  pelos  pecadores  diante  de  Deus, 
com  base  no  sacrifício  vicário  que  ofereceram. 

A  cerimónia  do  sacrifício  pelo  pecado  deixa  evidente 
que  a  vítima,  cabrito,  cordeiro  ou  novilho,  era  oferecida  em 
lugar  do  pecador.  Êste  a  trazia  perante  o  altar  e  ali,  pondo- 
Ihe  a  mão  sobre  a  cabeça  a  degolava,  competindo  ao  sacer- 
dote tomar  o  sangue  e  aspergí-lo  à  roda  do  altar.  Em  se- 
guida o  animal  era  esfolado,  sendo  determinadas  partes  quei- 
madas no  altar  e  as  outras  destinadas  à  alimentação  dos 
sacerdotes  (Levi.  1 :2-9) .  O  gesto  de  pôr  a  mão  sôbre  a 
cabeça  da  vítima  indica  a  transmissão  para  ela  da  culpa  de 
quem  a  sacrifica;  e  a  sua  morte,  o  reconhecimento  do  ofer- 
tante de  que  merece  a  morte  que  recai  no  seu  substituto. 
Essa  idéia  da  transferência  do  pecado  para  o  substituto  do 
pecador  ainda  fica  m.ais  clara  na  cerimónia  do  bode  emis- 
sário. Em  vez  de  um,  dois  animais  eram  apresentados  para 
a  mesma  cerimónia.  Pela  sorte,  um  dos  bodes  era  e.'^colhido 
para  ser  morto  e  o  outro  para  emissário.  Neste  caso,  a 
expiação  sendo  pelos  pecados  da  nação  e  não  só  de  um  indi- 
viduo, quem  punha  as  mãos  sôbre  a  cabeça  do  animai  que 
ia  morrei  era  o  sacerdote,  que  representava  o  povo.  Feito 
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O  sacrifício,  o  sacerdote  punha  as  mãos  também  sôbie  a 
cabeça  do  segundo  bode,  confessava  os  pecados  do  povo  e 
a  seguir,  por  mão  de  pessoa  para  isso  designada,  o  bode  era 
enviado  para  o  deserto  e  lá  abandonado  (Levi.  16:5-22). 

Nesta  cerimonia,  a  eliminação  do  pecado  pelo  substituto 
do  pecador  era  completa:  confessado  sôbre  a  cabeça  de  am- 
bos os  animais,  um  era  eliminado  pela  morte  e  cremação  e 
o  outro  remetido  para  fora  dos  arraiais  do  povo  de  Deus. 

Depois  de  realizado  o  sacrifício  pelo  pecado  de  algum 
indivíduo,  ou  da  nação,  o  sacerdote,  à  vista  de  ter  o  pecador 
removido  de  si  a  culpa,  segundo  o  rito  por  Deus  determinado, 
entrava  no  santuário  para  interceder  por  êle.  Estas  ceri- 
monias, como  explica  plenamente  a  carta  aos  Hebreus,  tipi- 
ficavam e  antecipavam  o  sacrifício  vicário  de  Cristo  pela  hu- 
manidade, sacrifício  em  que  Êle  foi,  ao  mesmo  tempo,  sacer- 
dote e  vítima,  e  em  que  os  símbolos  se  converteram  em  rea- 
lidade (Heb.  9:1-28;  10:1-18). 

É  interessante  notar,  ainda,  que  os  sacerdotes  só  entra- 
vam no  santuário,  para  fazerem  intercessão  pelos  pecadores, 
depois  do  sacrifício  feito  em  seu  favor;  visto  que  só  nessas 
condições  Deus  lhes  poderia  ser  propício. 

Nisso  foi  também  tipificado  que  a  obra  intercessória  de 
Cristo  tem  por  base  o  seu  sacrifício  expiatório,  como  ficou 
revelado  no  fato  de  que  a  cruz  precedeu  a  sua  ascensão  ao 
céu  —  o  pôsto  da  intercessão. 

Do  que  fica  dito  é  evidente  que  Cristo  exerceu  o  seu 
ofício  de  sacerdote  não  só  no  seu  estado  de  humilhação  e 
exaltação,  como  ensinam  os  nossos  símbolos,  mas  também 
antes  de  se  encarnar.  Os  sacerdotes  e  suas  obras  sacrifi- 
ciais não  eram  apenas  sombras  ou  símbolos  dos  bens  futuros, 
mas  verdadeiros  sacramentos  ou  antecipações  dêsses  bens. 
As  promessas  de  Deus  envolvidas  naquelas  cerimónias  foram 
suficientes  para  gerar  a  fé,  a  conversão  e  a  santificação  que 
tiveram  os  crentes  do  Velho  Testamento.  Além  disso,  a 
declaração  de  que  Cristo  foi  crucificado  antes  da  fundação 
do  mundo  revela  que  a  graça  redentora  de  Deus  acompanhou 
a  humanidade  desde  a  sua  queda,  beneficiando-a  mesmo  antes 
de  ser  conhecida,  como  acontece  com  a  esmola  da  mão  di- 
reita ignorada  pela  esquerda.  Assim  como  o  ofício  de  pro- 
feta foi  exercido  de  muitos  modos  pelo  Filho  antes  que  Êle 
viesse  falar  pessoalmente,  o  mesmo  também  se  deu  com  o 
seu  ofício  de  sacerdote.  Todavia,  a  expiação  dos  pecados, 
eternamente  predeterminada,  só  teve  realização  histórica 
quando,  no  seu  estado  de  humilhação,  Cristo  sacrificou-se 
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como  substituto  dos  pecadores  e  quando,  no  seu  estado  de 
exaltação,  entrou  no  céu  para  interceder  por  êles. 

c)    Cristo  como  Rei 

Como  uma  das  pessoas  da  Trindade,  a  realeza  de  Cristo 
se  distingue  da  sua  realeza  como  Mediador  da  redenção  dos 
pecadores.  No  primeiro  sentido,  ela  é  idêntica  à  das  outras 
duas  pessoas  da  Divindade;  no  segundo,  pertence  a  Êle  de 
modo  particular,  porque  só  a  segunda  pessoa  se  encarnou 
para  realizar  a  referida  obra. 

Na  esfera  do  govêrno  providencial  da  Criação,  Êle  par- 
ticipa do  poder  ou  realeza  una  de  Deus;  mas  na  esfera  da 
mediação  entre  Deus  e  os  homens  para  a  salvação  dêstes, 
Êle  tem  govêrno  particular.  O  govêrno  dos  indivíduos  e  das 
nações,  Deus  o  exerce  mediante  a  Família  e  o  Estado,  que 
são  instituições  suas  para  êsse  fim,  embora  aquêles  raramente 
reconheçam  que  a  sua  autoridade  vem  de  Deus  e,  ainda  mais 
raramente,  cumpram  bem  a  sua  missão.  Todavia,  mesmo 
os  piores  governos  não  são  inúteis,  porque,  se  nada  mais 
fizessem  do  que  manter  a  ordem  e  o  princípio  de  autoridade, 
ainda  assim  prestavam  um  serviço  sem  o  qual  a  vida  humana 
seria  impossível. 

Se  não  fosse  o  pecado,  que  transformou  o  amor  mútuo 
em  interêsses  egoísticos  que  se  guerreiam,  e  pôs  o  homem  em 
revolta  contra  Deus,  quando  devia  amá-lo  sôbre  todas  as 
coisas,  bastava  ao  mundo  o  govêrno  providencial  e  moral  de 
Deus. 

Essa  situação  de  revolta  contra  a  autoridade  de  Deus 
e  o  amor  que  lhe  é  devido  foi  que  criou  a  necessidade  da 
obra  redentora  de  Cristo  e  a  sua  realeza  especial  para 
êsse  fim. 

Essa  realeza  especial  Êle  a  exerce  mediante  a  Igreja, 
instituição  que  criou  para  êsse  fim,  antes  de  voltar  para  o  céu. 
Mediante  a  Igreja  que  Êle  mantém  e  protege  pela  sua  pro- 
vidência e  governa  espiritualmente,  o  evangelho  é  pregado 
para  chamar  os  pecadores  ao  arrependimento,  à  fé  e  ao  amor 
que  devem  a  Deus.  A  Igreja  é  parte  do  Reino  de  Cristo; 
é,  por  assim  dizer,  uma  província  dêsse  Reino,  que  é  mais 
vasto  do  que  ela,  porque  se  compõe  não  só  dos  crentes  de 
certa  época  da  história,  mas  de  todos  os  que  viveram  nos 
séculos  passados  e  de  quantos  no  futuro  aceitarem  o  evan- 
gelho da  salvação. 

Dêsse  Reino  invisível,  a  Igreja  é  a  parte  visível,  que  re- 
presenta a  autoridade  ou  a  realeza  de  Cristo  no  mundo,  a 
fim  de  oferecer  a  salvação  aos  pecadores  e  acrescentar  cons- 
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tantemente  o  número  dos  remidos,  até  o  dia  em  que  esse  nú- 
mero se  complete.  Nesse  dia  o  Reino  medianeiro  do  Filho 
deixará  de  existir  e  será  entregue  ao  Pai,  "para  que  Deus 
seja  tudo  em  todos"        Cor.  15:24-28). 

Como  os  outros  ofícios,  também  o  de  Rei,  Cristo  o  exer- 
ceu antes  da  sua  encarnação,  durante  o  estado  de  humilhação, 
e  continua  a  exercer  no  seu  estado  de  exaltação.  No  pri- 
meiro estado,  a  sua  realeza  messiânica  invisível  foi  visivel- 
mente representada  por  Israel,  como  nação  teocrática;  no 
estado  de  humilhação,  a  autoridade  religiosa  israelita  ainda 
continuou  a  representar,  visivelmente,  a  sua  realeza  invisível; 
e  depois,  no  seu  estado  de  exaltação,  a  Igreja  ficou  sendo  a 
presença  visível  da  sua  autoridade  e  realeza  invisíveis.  So- 
bre o  modo  como  Êle  mediante  a  Igreja  exerce  o  ofício  de 
Rei,  diz  o  nosso  Breve  Catecismo  sinteticamente:  "Cristo 
exerce  as  funções  de  Rei,  sujeitando-nos  a  si  mesmo,  gover- 
nando-nos  e  protegendo-nos,  contendo  e  subjugando  todos  os 
seus  e  os  nossos  inimigos"  (Perg.  26) . 

2.    A  EXPIAÇÃO 

Expiação  é  a  eliminação  da  culpa  pelo  cumprimento  da 
punição  que  merece.  Se  vinte  anos  de  prisão  c  a  pena  justa 
de  certo  crime,  o  criminoso  terá  expiado  a  sua  culpa  quando 
terminar  o  tempo  da  sua  condenação.  O  Estado  tem  o  dever 
de  punir  o  criminoso,  por  ser  o  guarda  da  segurança  da 
coletividade,  representada  na  lei  que  aquêle  transgrediu. 
Deixar  de  exigir  a  expiação  do  crime  daria  lugar  à  multi- 
plicação dos  criminosos  e  à  eventual  destruição  do  Estado. 
No  caso  do  pecado,  a  transgressão  ofende  o  próprio  Deus, 
cuja  lei  é  a  expressão  da  sua  natureza,  e  foi  dada  para  que 
as  suas  criaturas  realizem  a  perfeição  para  a  qual  Êle  as 
criou.  Obedecida,  a  lei  de  Deus  o  glorifica  e  faz  a  felici- 
dade das  criaturas;  quebrada,  ela,  ipso  facto,  faz  o  contrário 
da  sua  finalidade  e  se  torna  em  desonra  do  seu  Autor,  se 
não  for  vindicada. 

Sendo  moral  ou  inscrita  na  consciência  humana  (porque 
o  Decálogo  é  apenas  a  expressão  objetiva  dela)  a  lei  divina 
traz  consigo  a  punição  de  sua  transgressão.  Daí  a  fatali- 
dade da  sua  expiação:  "No  dia  que  dela  comeres,  morrerás 
certamente".  "O  estipêndio  do  pecado  é  a  morte"  (Rom. 
6:23). 

No  dia  em  que  Adão  pecou,  êle  morreu  espiritualmente 
ou  separou-se  de  Deus,  e  a  morte  física  que  veio  mais  tarde 
foi  a  prova,  tanto  para  êle  como  para  os  seus  descendentes, 
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dessa  separação  que  o  pecado  ocasionou.  Êsse  ato  da  jus- 
tiça divina  não  podia  deixar  de  executar-se,  porque  êle  está 
imanente  na  lei  e  c  automàticamente  efetivado  quando  ela 
é  violada.  Como  o  oposto  do  bem  é  o  mal,  assim  a  quebra 
da  lei,  o  pecado,  traz  sofrimento  em  lugar  da  felicidade,  a 
morte  em  lugar  da  vida.  O  sofrimento,  alguém  disse  com 
razão,  acompanha  o  pecado  como  a  sombra  acompanha 
o  corpo. 

No  ato,  porém,  em  que  a  sentença  da  lei  foi  original- 
mente executada,  Deus,  juntamente  com  a  sua  justiça,  usou 
da  sua  misericórdia.  Prometeu  à  mulher  que  a  serpente  que 
tinha  causado  a  sua  queda  e  infelicidade  teria  a  cabeça 
esmagada  por  um  filho  de  mulher,  seu  descendente.  Essa 
promessa  significa  que  o  pecado,  representado  pela  serpente 
que  o  causou,  seria  expiado  por  um  homem  capaz  de  o  fazer 
sem  ser  aniquilado  nesse  ato,  que  ao  mesmo  tempo  satisfaz 
a  justiça  de  Deus  e  salva  os  pecadores.  Essa  bendita  pro- 
messa, que  começou  desde  então  a  ser  cumprida  por  ante- 
cipação, teve  a  sua  história  que,  no  simbolismo  dos  sacrifícios 
do  culto  de  Israel  (e  mesmo  no  dos  pagãos),  revelou  o  modo 
vicário  como  seria  cumprida. 

a)    A  substituição 

Ensinam  as  Escrituras  que  Cristo  realizou  a  obra  da 
salvação  dos  pecadores,  substituindo-os  na  punição  que  me- 
recem. Como  vimos,  tratando  do  seu  ofício  sacerdotal,  o 
animal  sobre  cuja  cabeça  eram  descarregados  os  pecados  do 
seu  dono,  e  morria  em  seu  lugar,  era  tipo  de  Cristo  ou  ante- 
cipação da  sua  morte  vicária,  como  ensina  positivamente  a 
carta  aos  Hebreus.  Antes,  porém,  da  realização  histórica 
da  promessa  (que  provou  serem  os  sacrifícios  vicários  do 
templo  profecias  ou  antecipações  do  sacrifício  de  Cristo)  os 
profetas  já  os  tinham  assim  interpretado.  É  assim  que 
Isaías,  na  sua  admirável  figura  do  Servo  do  Senhor,  em  que 
dá  um  dos  aspectos  da  obra  do  futuro  Messias  (o  seu  ofício 
sacerdotal)  diz:  "Êle  foi  ferido  pelas  nossas  transgressões 
e  moído  pelas  nossas  iniquidades:  o  castigo  que  nos  traz 
a  paz  estava  sobre  êle  e  pelas  suas  pisaduras,  fomos  sarados. 
Todos  nós  andávamos  desgarrados  como  ovelhas:  cada  um 
se  desviava  pelo  seu  caminho,  porém  o  Senhor  fez  cair  sobre 
êle  a  iniquidade  de  nós  todos"  (Isa.  53:5,6).  Essa  clarís- 
sima visão  da  profecia  antiga,  de  que  os  sacrifícios  vicários 
no  culto  de  Israel  seriam  cumpridos  no  Servo  do  Senhor,  rea- 
pareceu no  último  dos  profetas,  João  Batista,  o  precursor  de 
Cristo,  que,  encarregado  de  apresentá-lo  oficialmente  ao  povo. 
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vendo-0  passar  exclamou:  "Eis  o  cordeiro  de  Deus  que  tira 
o  pecado  do  mundo"  (Jo.  1:29).  Essa  frase,  altamente  ins- 
pirada e  esclarecedora,  identifica  também  o  sentido  dos  sa- 
crifícios antigos  com  o  que  Jesus  veio  fazer,  isto  é,  tirar  o 
pecado  não  só  de  indivíduos  mas  do  mundo,  fazendo  como 
Cordeiro  de  Deus  o  que  os  outros  cordeiros  só  faziam  sim- 
bòlicameníe.  O  próprio  Senhor  Jesus,  a  respeito  da  finali- 
dade da  sua  morte,  fêz  declarações  positivas.  "O  Filho  do 
Homem  não  veio  para  ser  servido  mas  para  servir  e  dar  a 
sua  vida  em  resgate  de  muitos"  (Mat.  20:28.  "Eu  sou  o 
bom  pastor.  O  bom  pastor  dá  a  sua  vida  pelas  ovelhas. 
Por  isso  o  Pai  me  ama  porque  dou  a  minha  vida  para  a  reas- 
sumir. Ninguém  a  tira  de  mim,  mas  eu  mesmo  a  dou. 
Tenho  direito  de  a  dar  e  de  a  reassumir;  êste  mandamento 
recebi  de  meu  Pai"  (Jo.  10:11,17,18).  Daria  a  vida  pelas 
ovelhas  não  como  acontece  ao  pastor  que  eventualmente 
tem  de  expor-se  à  luta  de  morte  com  feras,  mas  porque  veio 
para  êsse  fim  —  "dá-la  em  resgate  de  muitos".  Para  êsse 
fim  se  submeteria  à  morte  voluntàriamente,  de  combinação 
com  o  Pai,  e  depois  reassumiria  a  vida  por  si  mesmo,  ressus- 
citando. Essas  afirmações  são  suficientes  para  encontrarmos 
nas  próprias  palavras  de  Jesus  a  doutrina  da  sua  morte,  sa- 
crificial e  propiciatória;  mas  na  instituição  da  Santa  Ceia  Êle 
a  incorporou  ainda  de  modo  mais  frisante.  Determinou  que 
o  memorial  perpétuo  da  sua  pessoa  e  da  sua  obra  fosse  êsse 
simbolismo  tocante  do  seu  sacrifício  e  da  finalidade  do  mesmo 
Essa  é  a  doutrina  de  Paulo  em  todos  os  seus  escritos, 
cuja  nota  fundamental  é  que  o  perdão  dos  pecados  ou  a 
justificação  do  pecador  é  exclusivamente  pela  fé  em  Cristo 
e  sua  obra  redentora.  Em  Rom.  3:21-26,  faz  elaborada 
exposição  do  sentido  expiatório  e  vicário  da  morte  de  Jesus, 
aludindo  ao  propiciatório  onde  o  sangue  aspergido  do  animal 
sacrificado  cobria  vicàriamente  os  pecados  de  quem  o  deu 
em  seu  lugar.  "Ao  qual  (Cristo  Jesus)  Deus  propôs  como 
propiciação  pela  fé  no  seu  sangue".  A  palavra  propiciação 
da  nossa  tradução,  no  grego  é  ilasterion  e  foi  usada  pelos 
Setenta  para  traduzir  a  palavra  hebraica  que  significa  cobrir, 
porque  o  propiciatório  era  a  tampa  que  cobria  a  arca  e  o 
sangue  ali  aspergido  cobria  os  pecados  de  quem  o  oferecia. 
Dando  a  Cristo  a  função  do  propiciatório,  o  apóstolo  identi- 
fica a  expiação  do  templo  com  a  do  sangue  de  Jesus.  Em 
2.°  Cor.  5:19.20,  diz:  "Deus  estava  em  Cristo  reconciliando 
o  mundo  consigo,  não  lhes  imputando  os  seus  pecados  e  pôs 
em  nós  a  palavra  da  reconciliação.  Aquele  que  não  conhe- 
ceu pecado  foi  feito  pecado  por  nós,  para  que  nele  fôssemos 
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feitos  justiça  de  Deus".  Deus,  que  não  tolera  o  pecado  e  o 
pune  inexoravelmente,  não  o  imputa  ao  mundo  pecador  e 
com  êle  se  reconcilia  em  Cristo,  porque,  não  sendo  Êle  pe- 
cador, foi  posto  em  seu  lugar  para  que  a  sua  justiça  nos 
fôsse  atribuída.  É  clara  a  alusão  aos  sacrifícios  do  templo, 
onde  o  animal  inocente  era  posto  em  lugar  do  pecador  para 
cobrir  o  seu  pecado.  Em  1.^  Cor.  5:7  e  Efés.  5:2  declara 
que  a  morte  de  Cristo  foi  um  sacrifício  oferecido  a  Deus. 
As  expressões:  ''Cristo,  a  nossa  Páscoa,  foi  imolado"  e  a 
que  "Êle  se  entregou  a  si  mesmo  por  nós  como  oferta  e  sa- 
crifício a  Deus  em  odor  suave"  só  podem  significar  um  sa- 
crifício real  e  objetivo  oferecido  a  Deus  pelo  pecado.  Os 
teólogos  que  entendem  que  a  morte  de  Cristo  não  teve  em 
vista  uma  satisfação  dada  a  Deus,  mas  apenas  um  apêlo  ao 
pecador  para  se  arrepender,  não  podem,  sem  torcê-las,  dar 
esse  sentido  a  estas  passagens.  Contentamo-nos  com  essas 
citações  suficientes  de  S.  Paulo  porque,  se  fôsemos  copiar 
tudo  o  que  direta  e  indiretamente  êle  escreveu  sôbre  a  doutrina 
em  aprêço,  tomaríamos  grande  parte  desta  obra. 

S.  Pedro  e  S.  João  têm  também  a  mesma  doutrina,  e  por 
isso  achamos  suficiente  fazer  de  cada  qual  dêles  uma  cita 
importante.  1.^  Pedro  2:24:  "O  qual  (Cristo)  levou  êle 
mesmo  no  seu  corpo  os  nossos  pecados  sôbre  o  madeiro  para 
que,  mortos  para  os  pecados,  vivamos  para  a  justiça;  por  cuja 
ferida  sarastes".  l.«  Jo.  1:7.  e  2:1,2:  "E  o  sangue  de 
Jesus  Cristo,  seu  Filho,  nos  purifica  de  todo  o  pecado.  Meus 
filhinhos,  estas  coisas  vos  escrevo  para  que  não  pequeis;  e 
se  alguém  pecar  temos  um  Advogado  para  com  o  Pai,  Jesus 
Cristo,  o  justo.  E  êle  é  a  propiciação  pelos  nossos  pecados, 
e  não  sòmente  pelos  nossos  mas  também  pelos  de  todo  o 
mundo". 

Das  citações  que  deixamos  feitas,  verifica-se  que  a  ex- 
piação dos  pecados  foi  realizada  por  Jesus  Cristo  como  substi- 
tuto dos  pecadores.  Êsse  é  o  ensino  das  Escrituras  no  Velho 
e  Novo  Testamentos.  Obrigado  a  dar  satisfação  a  Deus 
pela  transgressão  da  sua  lei,  o  homem,  se  tivesse  de  o  fazer 
por  si  mesmo,  pessoalmente,  teria  de  sofrer  uma  punição 
eterna  correspondente  à  gravidade  infinita  da  ofensa  feita. 
Feita  pelo  próprio  pecador,  a  expiação  não  seria  completa 
porque  nunca  teria  fim,  e  não  resultaria  em  livramento. 
Realizada,  porém,  pelo  substituto  perfeito  que  Deus  propor- 
cionou, ela  pôde  ser  perfeita  e  redentora. 

Cristo  pôde  como  homem  assumir  a  responsabilidade  de 
expiar  os  pecados  da  humanidade  e,  como  Deus,  oferecer  um 
sacrifício  de  valor  infinito,  capaz  de  cobrir  tôda  a  grandeza 
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da  ofensa.  Desse  modo,  pôde  Deus  fazer  misericórdia  ao 
pecador,  livrando-o  de  uma  pena  que  ê!e  não  podia  cumprir 
e  ao  mesmo  tempo  satisfazer  plenamente  a  exigência  da  sua 
jwstiça. 

Assim,  pelo  mistério  da  Encarnação,  um  segundo  Adão 
foi  habilitado  a  eliminar  a  ^ueda  do  primeiro,  e  pelo  mistério 
da  Cruz,  o  próprio  Deus,  na  pessoa  de  seu  Filho,  fez  expiação 
pelas  ofensas  que  recebeu,  exercendo  no  mesmo  ato  os  seus 
atributos  de  misericórdia  e  justiça.  Êstes  atributos  de  Deus 
são  às  vêzes  concebidos  como  antagónicos,  ou  seja,  que  o 
perdão  dos  pecados  resulta  de  uma  modificação  que  a  sua 
misericórdia  opera  em  sua  justiça  e  vice-versa.  Como  qua- 
lidades da  mesma  natureza,  porém,  eles  nunca  podem  estar 
em  divergência;  de  modo  que,  em  vez  de  se  dizer  que  Deus 
é  justo  mas  também  misericordioso,  deve-se  antes  dizer  que 
Êle  é  justo  e  misericordioso. 

No  ato  expiatório  da  cruz,  a  justiça  atendeu  ao  apelo 
da  misericórdia,  aceitando  um  substituto  para  os  pecadores, 
e  a  misericórdia  atendeu  à  injunção  da  justiça  oferecendo  o 
substituto.  O  ato,  porém,  não  foi  dêsses  atributos,  que  não 
têm  autonomia  para  isso,  mas  ato  de  Deus,  de  cuja  natureza 
os  atributos  fazem  parte.  Nesta  conexão,  é  preciso  também 
lembrar  que  Cristo  não  pode  merecer  sozinho  as  honras  de 
nosso  Salvador,  porque,  segundo  a  Escritura,  essa  obra  o 
F,'lho  a  executou  por  ordem  do  Pai,  embora  o  fizesse  voluntà- 
riamente  (Jo.  10:17,18).  "O  Pai  me  ama  porque  dou  a 
minha  vida  para  a  reassumir.  Ninguém  a  tira  de  mim,  mas 
eu  de  mim  mesmo  a  dou.  Tenho  direito  de  a  dar  e  tenho 
direito  de  a  reassumir;  êste  mandamento  recebi  de  meu  Pai". 
Jo.  3:16:  *'Deus  tanto  amou  a  êste  mundo  que  lhe  deu  a 
seu  Filho  unigénito  para  que  todo  o  que  nêle  crê  não  pereça 
mas  tenha  a  vida  eterna".  Também  o  Espírito  Santo  coo- 
perou na  obra  de  Cristo,  como  diz  ainda  a  Escritura  em  Heb. 
9:14:  ''O  sangue  de  Cristo  que  pelo  Espírito  eterno  se  ofe- 
receu a  si  mesmo  imaculado  a  Deus,  purificará  as  vossas  cons- 
ciências das  obras  mortas  para  servirdes  ao  Deus  vivo". 

O  fato  de  Cristo  objetivamente  sofrer  sozinho  a  morte 
por  nós,  enquanto  o  Pai,  como  juiz  inexorável,  a  executava, 
dá  a  impressão  de  que  a  expiação  foi  obra  só  do  Filho;  mas 
os  textos  acima  citados  e  o  fato  de  que  a  misericórdia  e  a 
justiça  são  meros  atributos  de  Deus,  provam  que,  o  ato  ex- 
piatório foi  feito  pela  Trindade  indivisível,  cada  uma  de  cujas 
pessoas  tem  direito  à  gratidão  e  ao  culto  também  indivisível 
dos  remidos. 
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b)    A  obediência  ativa  de  Cristo 

O  cumprimento  da  lei  divina,  em  lugar  dos  pecadores, 
Cristo  o  realizou  em  dois  sentidos:  por  obediência  ativa  e 
passiva.  Por  obediência  passiva  entende-se  a  sua  submissão 
à  pena  cominada  pela  lei  aos  seus  transgressores,  pena  que, 
como  vimos,  Êle  sofreu  vicàriamente;  por  obediência  ativa 
entende-se  o  fato  de  que  Êle  nunca  cometeu  pecado,  confor- 
mando a  sua  vida  com  as  exigências  da  lei,  de  modo  abso- 
lutamente perfeito.  Sem  essa  perfeição  moral  ou  sem  essa 
obediência  ativa,  Êle  não  poderia  ter-se  apresentado  para  o 
sacrifício  expiatório,  porque  o  cordeiro  que,  no  templo,  substi- 
tuía o  pecador,  tinha  de  ser  sem  defeito.  A  hóstia  para  ser 
aceitável  teve  de  ser  "santa  inocente  e  imaculada".  Além 
disso,  para  ser  o  Salvador  dos  pecadores  não  bastava  que 
lhes  pagasse  a  dívida  já  contraída,  era  mister  também  que 
fizesse  por  êles  o  que  não  conseguiram  fazer:  obedecer  a  lei. 
Se,  depois  de  perdoado,  o  pecador  ficasse  como  Adão  antes 
de  pecar,  teria  a  possibilidade  de  fazer  o  que  não  fêz  o  pai 
da  raça  —  obedecer  a  Deus;  mas  assim  não  é:  o  perdão  o 
livra  da  pena  mas  não  da  corrupção  herdada  do  pecado  ori- 
ginal, de  modo  que,  por  mais  esforços  que  faça,  utilizando 
os  meios  de  graça  que  recebeu  para  a  sua  santificação,  não 
consegue  completá-la  e,  na  hora  da  morte,  não  estaria  em 
condições  de  entrar  no  céu,  o  lugar  da  santidade  absoluta. 
Para  êsse  fim  precisa  êle  que  Cristo  seja  seu  substituto  tam- 
bém na  obediência  perfeita  à  lei  e  lhe  atribua  a  sua  per- 
feição moral,  do  mesm.o  modo  que  por  sua  obediência  pas- 
siva o  livrou  da  pena  da  lei. 

Aparece  neste  ponto  funda  divergência  entre  a  teologia 
católica  e  a  protestante.  A  Igreja  Católica  diz  que  a  obra 
de  Cristo  só  elimina  o  pecado  original,  e  que  os  pecados 
cometidos  depois  do  batismo  têm  de  ser  purgados  pelo  ho- 
mem mediante  o  sacramento  da  penitência,  que  a  Igreja  admi- 
nistra. Como,  porém,  segundo  a  sua  teologia,  raríssimas 
são  as  pessoas  que  conseguem  o  grau  da  santidade  antes  de 
morrer,  a  Igreja  dogmatizou  que  a  última  purificação  dos 
pecados  será  feita  no  Purgatório,  lugar  entre  o  céu  e  o  in- 
ferno, onde,  por  sofrimentos  temporários,  mas  da  mesma  na- 
tureza que  os  do  inferno,  a  pessoa  se  purifica  para  ingressar 
no  céu. 

A  teologia  protestante  reconhece  que  o  cristão  não  con- 
segue nesta  vida  a  santidade  ou  a  obediência  perfeita  à  lei 
de  Deus,  mas  crê  que,  como  aconteceu  com  o  ladrão,  que 
na  cruz  se  arrependeu  e  apelou  para  a  graça  de  Cristo,  toda 
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pessoa  que  pela  fé  está  nessa  graça  tem  a  sua  perfeição  e 
pode  coberta  com  ela  ingressar  no  céu.  "Mas  vós,  diz 
S.  Paulo,  sois  dêle  em  Cristo  Jesus,  o  qual  nos  foi  feito  por 
Deus  sabedoria  e  justiça  e  santificação  e  redenção"  (1.*  Cor. 
1:30).  A  Salvação  adquirida  por  Cristo  e  comunicada  ao 
crente  é  completa;  não  concedida  apenas  numa  parte  ficando 
a  restante  para  ser  conseguida  pelo  próprio  crente,  com  sofri- 
mentos em  um  Purgatório  de  que  as  Escrituras  não  dão  no- 
tícia. O  cristão,  é  certo,  deve  tudo  fazer  por  seu  aperfei- 
çoamento moral,  como  decorrência  da  sinceridade  da  sua  con- 
versão a  Cristo,  mas  não  para  alcançar  méritos  que  comple- 
tem a  obra  da  sua  salvação,  doutrina  esta  antibíblica  e  der- 
rogadora  da  perfeição  da  obra  do  Salvador. 

Note-se,  porém,  quanto  à  obediência  ativa  e  passiva  de 
Cristo,  que  elas  são  distinguíveis  mas  não  separáveis.  Am- 
bas se  entrelaçam  e  se  completam  na  sua  vida:  a  cruz,  o  ato 
de  suprema  obediência  passiva,  foi  também  um  ato  volun- 
tário ou  de  obediência  ativa. 

c)    Teorias  da  Expiação 

A  doutrina  da  Expiação  tem  uma  história  menor  do  que 
as  da  pessoa  de  Cristo  e  da  Trindade.  Nos  concílios  que 
trataram  destas  doutrinas,  ela  não  foi  estudada  e  só  veio  a 
tomar  forma  dogmática  no  século  XVI  por  motivo  da  Re- 
forma. Durante  todos  êsses  séculos,  ela  só  aparece  nos 
escritos  de  teólogos.  Os  Padres  Apostólicos  e  os  que  os 
seguiram  antes  e  depois  de  Nicéia,  em  325,  a  expressaram 
na  linguagem  sacrificial  do  Velho  e  Novo  Testamento,  sem 
darem  às  suas  idéias  forma  definitiva  ou  consistente. 

Ensinavam  geralmente  que  a  morte  de  Cristo  foi  para 
salvar  os  pecadores,  mas  o  porquê  dêsse  sacrifício  só  foi 
objeto  de  duas  teorias  durante  todo  o  tempo  referido.  A  pri- 
meira apareceu  desde  Orígenes,  em  254,  e  conviveu  com  o 
ensino  geral  da  Igreja  até  que  Anselmo,  no  século  XII  (1109), 
formulou  a  segunda.  Consiste  na  crença  de  que  Cristo  foi 
oferecido  ao  diabo  como  um  resgate  em  favor  dos  homens 
sôbre  os  quais  êle  tinha  adquirido  direito  de  conquista.  Pre- 
conizaram-na  Orígenes,  Irineu,  Agostinho^  Gregório  de  Níssa 
e  outros. 

É  admirável  que  tão  estranha  teoria  como  essa  de  um 
resgate  pago  ao  diabo  tenha  prevalecido  por  tantos  séculos, 
m.antida  por  tão  eminentes  teólogos.  As  únicas  passagens 
bíblicas  em  que  a  apoiaram  são  Col.  2:15  e  Heb.  2:14,  onde, 
na  primeira,  o  apóstolo  diz  que  "os  principados  e  potestades 
foram,  pela  cruz,  expostos  à  vergonha  e  vencidos",  e,  na 
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segunda,  que  Ciisto  "participou  da  carne  e  do  sangue  para 
que  pela  morte  aniquilasse  o  que  tinha  o  império  da  morte, 
isto  é,  o  diabo".  Estas  passagens  significam  apenas  que 
o  homem,  resgatado  da  condenação  do  pecado  pela  expiação 
feita  por  Cristo,  pode  repelir  a  influência  que  o  diabo  tinha 
sobre  êle  por  ter  caido  em  seus  ardis.  Absurdo  é  supor 
que  Deus,  o  soberano,  tivesse  de  pagar  ao  diabo,  um  súdito 
revoltado,  resgate  pelo  domínio  que  êle  usurpou  sobre  o 
homem.  Parece  mesmo  que  essa  esdriíxula  teoria  se  expli- 
que menos  pelas  passagens  acima  citadas  do  que  como  re- 
manescente do  dualismo  gnóstico  e  maniqueísta  em  que  o 
próprio  Agostinho  andou  envolvido  e  de  que  a  Igreja  nunca 
se  libertou  completamente,  como  aparece  no  satanismo  da 
Idade  Média. 

A  segunda  teoria  referida  foi  formulada  por  Anselmo, 
arcebispo  de  Cantuária  que,  no  seu  célebre  opúsculo  Ciir 
Deus  Homo,  deu  forma  lógica  à  doutrina  da  expiação,  im- 
plícita no  ensino  dos  primeiros  Padres.  A  sua  teoria  é  que 
a  obra  da  cruz  foi  necessária  para  que  o  homem  não  fôsse 
aniquilado  pela  punição  merecida  pelos  seus  pecados  (ani- 
quilamento que  frustraria  a  própria  obra  da  Criação),  e  para 
que  a  honra  de  Deus  não  sofresse  com  a  quebra  impune  da 
sua  lei.  Por  êsse  motivo,  o  Filho  de  Deus  se  encarnou  para 
poder,  como  homem,  sofrer  em  lugar  dos  pecadores  e,  como 
Deus,  oferecer  um  sacrifício  capaz  de  expiar  todos  os  pecados 
e  satisfazer  plenamente  a  justiça  de  Deus.  Essa  teoria,  pro- 
posta em  lugar  da  do  resgate  pago  ao  diabo,  foi  aceita  com 
pouca  modificação  por  todos  os  grandes  teólogos  escolásticos 
e  pelos  Reformadores,  sendo  depois  incorporada  tanto  nos 
cânones  de  Trento  como  nos  símbolos  de  todas  as  Igrejas 
filhas  da  Reforma. 

A  nossa  Confissão  de  Fé,  Cap.  8.^,  parág.  5.°,  diz:  ''O 
Senhor  Jesus,  pela  sua  perfeita  obediência  e  pelo  sacrifício 
de  si  mesmo,  sacrifício  que  pelo  Eterno  Espírito  ofereceu  a 
Deus  uma  só  vez,  satisfez  plenamente  a  justiça  do  Pai  e,  para 
todos  aquêles  que  o  Pai  lhe  deu,  adquiriu  não  só  a  reconci- 
liação como  também  uma  herança  perdurável  no  Reino  dos 
céus" . 

Em  oposição  à  teoria  de  Anselmo,  Abelardo,  célebre  dis- 
cípulo seu,  propôs  a  que  ficou  chamada  —  Teoria  da  In- 
fluência Moral. 

Abelardo  contesta  que  a  redenção  depende  de  uma  satis- 
fação dada  à  justiça  divina,  afirmando  que  o  único  atributo 
de  Deus  relacionado  com  o  caso  é  a  sua  benevolência.  Cristo 
morreu  para  demonstrar  o  amor  de  Deus  para  com  os  homens 
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e  assim  vencer  a  sua  rebelião,  ganhar-lhes  o  coração  e  livrá- 
los  do  mêdo  da  culpa.  Para  estabelecer  boas  relações  com 
o  pecador,  Deus  não  exige  a  expiação  dos  seus  pecados,  mas 
apenas  que  creia  no  seu  amor  e  se  arrependa. 

Essa  teoria  de  que  a  morte  de  Cristo  teve  por  fim  mudar 
a  atitude  do  homem  para  com  Deus,  e  não  a  de  Deus  para 
com  o  homem,  foi  substancialmente  ensinada  por  Socino, 
Maurice,  Jowett  e  Bushenell,  cada  qual  procurando  aumen- 
tar-lhe  a  plausibilidade. 

Socino :  A  morte  de  Cristo  foi  a  de  um  nobre  mártir 
da  verdade  e  do  dever  para  dar  um  exemplo  poderoso  ao 
nosso  desenvolvimento  moral . 

Maurice:  A  morte  de  Cristo  foi  o  único  sacrifício  e 
completa  rendição  do  espírito  e  corpo  a  Deus  que  jamais 
houve,  com  o  fim  de  ''ilustrar  o  princípio  de  auto-sacrifício 
devido  a  Deus  por  tôdas  as  suas  criaturas  inteligentes". 

Bushenell:  Cristo  sofreu  conosco  por  simpatia  e  com- 
panheirismo, resultando  isso  em  lhe  ser  dado  poder  moral 
sobre  os  homens,  despertando-os  espiritualmente  e  moldan- 
do-os  por  seu  amor  e  exemplo. 

Mac  Leod  Campbell:  Cristo,  por  sua  simpatia,  tanto 
por  nós  como  pela  lei  justa  que  temos  quebrado,  identificou- 
se  conosco  como  pecadores,  de  tal  modo  que  pôde  G-:recer 
a  Deus  uma  perfeita  confissão  e  arrependimento  de  nossos 
pecados.  Este  arrependimento  satisfaz  as  exigências  da  lei 
que,  segundo  Maurice,  são  arrependimento  ou  punição. 

Esta  teoria  parece  ocupar  o  meio  termo  entre  a  da  in- 
fluência moral  e  a  da  satisfação  penal. 

Hugo  Grácio:  Sua  teoria,  chamada  governamental,  é 
que  Deus,  como  o  legislador,  pode  perdoar  o  pecador,  rela- 
xando a  sua  lei;  se  o  fizesse,  porém,  em  favor  de  algumas 
pessoas,  perdoando-as  gratuitamente,  ficaria  sem  autoridade 
para  governar  os  outros;  por  isso,  para  dar  um  exemplo  de 
que  o  pecador  não  escapará  impune,  sua  benevolência  exigiu 
que,  como  precondição  do  perdão  de  qualquer  pecador,  êle 
desse  um  tal  exemplo  de  sofrimento  em  Cristo,  que  demons- 
trasse a  sua  determinação  de  não  deixar  impune  o  pecado. 
Depois  dessa  exibição  de  satisfação  à  lei.  Deus  pode  perdoar 
o  pecador  arrependido  sem  detrimento  do  seu  govêrno.  A 
morte  de  Cristo  teria  sido  uma  satisfação  não  à  natureza  de 
Deus,  mas  aos  interêsses  do  seu  govêrno,  ou  para  exercer 
influência  moral  sobre  os  homens. 

Tôdas  as  teorias  que,  desde  Abelardo,  têm  surgido  para 
contestar  a  de  Anselmo  são  fundamentalmente  erróneas,  mas 
afirmam  também  parte  importante  da  verdade  sobre  o  assunto, 
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O  que  explica  a  vitalidade  das  mesmas.  É  que  a  reconci- 
liação de  Deus  com  os  homens  leva-os  por  sua  vez  a  se 
reconciliarem  com  Deus.  Diz  o  apóstolo  que  Deus  estava 
em  Cristo  (no  sacrifício  expiatório  do  seu  Filho)  "reconci- 
liando o  mundo  consigo,  não  lhes  imputando  os  seus  pecados, 
e  pôs  em  nós  a  palavra  da  reconciliação.  De  sorte  que  so- 
mos embaixadores  da  parte  de  Cristo,  como  se  Deus  por  nós 
rogasse.  Rogamo-vos  pois  da  parte  de  Cristo  que  vos  re- 
concilieis com  Deus"  {2.^  Cor.  5: 19,20) .  Tendo  proclamado 
uma  anistia  universal  aos  súditos  revoltosos,  é  natural  que 
êstes  entreguem  as  armas  ao  generoso  Soberano  e  façam  a 
paz.  'Torque.  diz  ainda  o  apóstolo,  se  nós  sendo  inimigos 
formos  reconciliados  com  Deus  pela  morte  de  seu  Filho,  muito 
mais  estando  já  reconciliados  seremos  salvos  pela  sua  vida" 
(Rom.  5:10).  Assim,  o  arrependimento  dos  pecados,  ou 
a  plena  conversão  a  Deus,  que  as  teorias  acima  referidas 
consideram  o  fim  único  da  morte  de  Cristo,  não  é  o  único 
nem  o  principal,  mas  a  consequência  natural  da  plena  satis- 
fação dada  à  justiça  de  Deus,  a  qual  leva  o  pecador  não  só 
a  vencer  a  sua  inimizade  contra  Deus  mas  também  a  odiar 
o  pecado  que  produziu  essa  inimizade. 

A  reação  de  Abelardo,  pois,  contra  a  teoria  de  Anselmo, 
apoiada  posteriormente,  em  várias  épocas,  pelos  teólogos 
citados  e  muitos  outros  que  com  pouca  diferença  a  encam- 
param, não  conseguiu  substituí-la,  mas  antes  cnmpletou-a 
dando  ênfase  à  obediência  ativa  de  Cristo,  importante  parte 
da  sua  obra,  que  Anselmo  não  desenvolveu. 

A  filosofia  existencialista  criou  na  atualidade  uma  escola 
teológica  que,  na  América,  deu  nova  forma  à  teoria  moral 
da  Expiação.  Segundo  R.  Niebuhr,  proeminente  represen- 
tante dessa  escola,  a  morte  de  Cristo  não  teve  finalidade  ex- 
piatória, constituindo  apenas  um  símbolo  de  como  o  homem 
pode  salvar-se.  O  ideal  ou  a  finalidade  da  vida  humana 
é  a  realização  não  só  do  amor  mútuo  e  desinteressado  de 
uns  para  com  os  outros,  mas  o  amor  sacrificial,  amor  próprio 
de  Deus.  que,  para  melhor  distinguí-lo,  Niebuhr  chama  ágape, 
a  palavra  grega  correspondente.  Êsse  amor  ágape,  amor 
capaz  de  sacrificar-se  pelo  próximo,  praticamente  não  existe 
entre  os  homens.  Evitando  o  ódio,  que  é  destruidor,  o  má- 
ximo que  normalmente  conseguem  praticar  é  o  amor  mútuo 
ou  de  recíproco  interêsse.  O  amor  ágape,  como  atributo 
de  Deus,  é  transcendente  ao  homem  mas  nêle  imanente  como 
um  ideal  a  atingir.  A  atividade  do  homem  para  erguer-se 
até  êsse  ideal  e  a  atividade  de  Deus  para  corresponder  aos 
esforços  do  homem  constituem  uma  espécie  de  dialogo  ou 
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dialetica  que  é  o  nome  da  teologia  em  apreço.  Empenhado 
nessa  dialética,  Jesus  conseguiu  realizar  o  amor  sacrificial, 
como  se  evidenciou  na  Cruz.  "O  propósito  animador  da 
sua  vida  foi  conformar-se  ao  ágape  de  Deus.  A  sua  vida 
termina  em  um  ato  de  auto-abnegação  em  que  o  individuo 
deixa  de  ser  um  protagonista  da  vida  individual;  e  a  vida 
acaba  na  Cruz ...  A  Cruz  simboliza  as  perfeições  do  ágape 
e  transcende  todas  as  normas  particulares  de  justiça  e  mu- 
tualidade  na  história.  Ela  ergue-se  acima  da  história  e  pro- 
cura conformidade  com  o  amor  divino  antes  que  harmonia 
com  outros  interesses  e  vitalidades  humanas"  (1).  A  Cruz, 
pois,  não  teve  por  fim  expiar  os  pecados  da  humanidade, 
mas  tornou-se  o  símbolo  de  que  a  vitoria  sobre  o  pecado 
é  possível  e  de  como  deve  ser  tentada  por  cada  homem:  é 
a  salvação  pelas  obras.  É  uma  teologia  semelhante  à  de 
Socino,  segundo  a  qual  a  morte  de  Cristo  é  um  exemplo  de 
fidelidade  à  verdade  e  ao  dever,  com  a  diferença  que,  em 
Niebuhr.  o  exemplo  não  versa  a  moral  comum  mas  o  amor 
sacrificial  que  a  transcende.  Cristo,  nesta  teologia,  é  mero 
homem  e  não  uma  encarnação  da  Divindade,  porque  se  o 
fosse  não  poderia  ser  um  exemplo  para  os  outros  homens, 
que  não  gozam  dêsse  privilégio.  ''A  interpretação,  diz  Nie- 
buhr. que  define  a  impecabilidade  e  a  perfeição  de  Cristo 
em  têrmos  metafísicos  ou  legalísticos  não  tem  iluminação 
real  para  conduta  humana.  Se  sòmente  um  Deus-homem, 
que  transcende  as  condições  de  finitidade,  de  modo  absoluto, 
pode  definir  e  delinear  a  norma  da  existência  humana,  a 
contrição  que  a  contemplação  de  uma  tal  norma  pode  inspirar 
é  prontamente  mudada  em  complacência.  Temos  de  viver 
a  nossa  vida  sob  as  condições  de  finitidade;  e  podemos 
rejeitar  como  irrelevante  qualquer  ideal  que  não  satisfaz  as 
nossas  condições"  (2). 

A  Expiação  é  assim  reduzida  a  um  simples  exemplo  de 
amor  ágape  por  parte  de  Jesus  que,  para  dar  êsse  exemplo, 
não  pode  ser  Deus,  porquanto  as  virtudes  de  um  deus  não 
podem  ser  imitadas  pelos  homens,  que  não  são  deuses. 

É  admirável  que,  neste  ponto,  o  Dr.  Niebuhr  tenha  feito 
crítica  tão  sem  fundamento.  Pois  êle  bem  sabe  que,  segundo 
a  teologia  ortodoxa,  a  natureza  divina  de  Cristo  é  inteira- 
mente distinta  da  humana  e  não  impede  que  Êle,  como  ver- 
dadeiro homem,  fôsse  tentado  a  pecar  e  tivesse  de  vencer 
como  homem  as  tentações,  "deixando-nos  assim  o  exemplo 


(1)  '"Human  Destiny",  páíí.  74. 

(2)  '"Human  Destiny",  pág.  74. 
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para  que  sigamos  as  suas  pisadas".  Niebuhr  rejeita  assim 
decididamente  a  teologia  evangélica,  de  que  conserva,  porém, 
o  vocabulário  técnico  para  vestir  a  sua  teologia  dialética. 
Êsse  fato  não  só  dificulta  o  entendimento  de  seu  pensamento, 
mas  pode  fazer  que  o  leitor  tome  a  nuvem  por  Juno.  Pena 
é  que  êle  não  tenha  feito  odres  novos  para  o  seu  novo  vinho. 

d)    Problemas  da  Expiação 

O  fato  da  Expiação  envolve  dois  problemas  de  caráter 
ético  que  vamos  agora  tomar  em  consideração:  o  primeiro 
diz  respeito  à  perfeição  moral  de  Deus  em  face  da  sua  exi- 
gência da  punição  dos  pecadores;  o  segundo,  é  o  de  saber 
como  pôde  Cristo,  sendo  inocente  e  puro,  ser  punido  em 
lugar  dos  pecadores. 

(1)     POR  QUE  FOI  NECESSÁRIA  ? 

Em  primeiro  lugar,  falando  negativamente,  não  houve 
vingança  como  há  nos  homens  quando  são  ofendidos.  As 
Escrituras,  tanto  no  Velho  como  no  Novo  Testamento,  falam 
da  ira  de  Deus  contra  os  transgressores  da  sua  lei  e  do 
dia  do  Juízo,  em  que  a  sua  justa  ira  se  manifestará.  ''Se- 
gundo a  tua  dureza  e  o  teu  coração  impenitente,  diz  Paulo, 
entesouras  ira  para  o  dia  da  ira  e  da  manifestação  do  juízo 
de  Deus"  (Rom.  2:5).  E  falando  da  obra  expiatória  de 
Cristo,  diz:  "Sendo  justificados  pelo  seu  sangue,  seremos 
por  êle  salvos  da  ira"  (Rom.  5:9).  Estes  dois  textos  falam 
da  mesma  ira,  mas  o  segundo  diz  que  ela  é  eliminada  pela 
Expiação.  A  pessoa  que  se  ira  e  pune  é  a  mesma  que  provê 
o  livramento  da  sua  ira.  Evidentemente  a  palavra  ira, 
quando  usada  a  respeito  de  Deus,  indica  algo  semelhante  à 
ira  do  homem,  mas  sem  a  malignidade  dêste.  Mesmo  o 
homem,  apesar  de  sua  imperfeição,  pode  ter  ira  sem  mal- 
dade, como  é  o  caso  quando  se  inflama  de  indignação  por 
uma  grave  injustiça  feita  a  outra  pessoa.  Também  quando 
o  Estado  pune  um  criminoso  não  o  faz  em  espírito  de  vin- 
gança, mas  por  vindicação  da  lei,  que  representa  a  estabi- 
lidade social.  Assim,  se  mesmo  no  homem  a  ira  pode  ser 
boa  e  necessária,  muito  mais  o  pode  a  de  Deus,  que  na  Ex- 
piação se  manifesta  como  amor  e  sacrifício. 

Em  segundo  lugar,  a  Expiação  não  foi  necessária  para 
cumprir  uma  lei  que  Deus,  como  legislador  soberano,  podia 
ter  abolido  ou  feito  de  modo  diferente.  Concebe-se  que, 
corno  Criador,  poderia  ter  feito  as  leis  da  física  e  biologia 
diferentes  das  que  fêz,  e  pode,  se  quiser,  mudá-las  por  outras; 
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mas  a  lei  moral  que  regula  as  suas  relações  com  o  homem 
não  podia  deixar  de  existir  nem  ser  diferente  do  que  é. 
Deus  quis  ter  no  homem  um  ser  moral  com  quem  pudesse 
ter  relações  pessoais,  e  por  isso  teve  de  fazê-lo  à  sua  imagem 
e  semelhança,  uma  criatura  em  cuja  consciência  moral  inscre- 
veu a  mesma  lei  da  santidade  que  é  atributo  da  sua  natu- 
reza. Se  a  lei  de  Deus  fOsse  objetiva  a  Êle,  poderia  fazê-la 
diferente  da  que  fez;  sendo,  porém,  subjectiva,  expressão  da 
sua  mesma  natureza,  ela  só  podia  ser  o  que  é.  Não  foi 
feita  arbitrariamente,  e  por  isso  não  podia,  como  pensou 
Grócio,  relaxá-la  para  não  punir  os  seus  transgressores.  A 
punição  não  pode,  pois,  ser  evitada  porque  ela  também  não 
é  arbitrária;  faz  parte  da  lei,  é  parte  da  sua  estrutura  e  é 
tão  inevitável  como  inevitável  era  que  a  lei  fosse  expressão 
da  natureza  divina.  A  lei  consiste  em  que  o  homem  foi 
criado  à  imagem  de  Deus  para  livremente  viver  de  acôrdo 
com  a  sua  santidade.  Essa  harmonia  com  a  lei,  ou  com  a 
pessoa  de  Deus,  constituiria  a  sua  vida  eterna;  a  quebra 
da  lei,  porém,  resultaria  (como  aconteceu)  automàticamente 
na  rotura  de  relações  com  Deus  ou  na  punição  incluída  na 
lei  —  a  morte.  Daí  a  necessidade  da  Expiação  para  livrar 
os  pecadores  da  consequência  inevitável  do  pecado:  o  ofen- 
dido resolveu  assumir  a  culpa  do  ofensor  para  livrá-lo  da 
pena.  Essa  maravilhosa  e  transcendente  intervenção  de 
Deus  na  história  humana,  a  Escritura  a  descreve  em  lingua- 
gem legalística  e  jurídica.  "Vindo  a  plenitude  dos  tempos 
Deus  enviou  o  seu  Filho,  nascido  de  mulher,  nascido  sob  a 
lei,  para  remir  os  que  estavam  debaixo  da  lei,  a  fim  de  rece- 
bermos a  adoção  de  filhos".  Gal.  4:5,6.  Como  linguagem 
humana,  a  figura  da  lei  para  expressar  essa  profunda  e  mis- 
teriosa transação  moral  e  espiritual  pode  ser  imperfeita,  mas 
é  a  que  melhor  expressa  o  fato  e  a  que  foi  usada  pela  inspi- 
ração bíblica.  O  cumprimento  da  lei  a  que  Deus  se  subme- 
teu em  Cristo  não  significa,  de  modo  algum,  que  isso  se  fez 
pela  necessidade  externa  do  govêrno  do  mundo,  como  pensou 
Grócio,  nem  por  capricho  de  Deus  de  fazer  cumprir  a  lei  só 
porque  a  tinha  decretado,  mas  porque  era  a  expressão  da 
sua  natureza,  que  é  imutável. 

(2)     COMO    PÔDE    SEM    INJUSTIÇA    ÊLE  MORRER 
PELOS  PECADORES  ? 

Objeta-se  contra  a  doutrina  da  Expiação  que,  para  tornar 
justos  os  pecadores.  Deus  teria  feito  a  maior  das  injustiças, 
punindo  em  Jesus  a  culpa  dêles.    Sem  dúvida,  nenhuma  lei 
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teria  um  tal  dispositivo  nem  juiz  algum  justo  o  executaria. 
Se,  porém,  uma  pessoa  se  apresenta  voluntariamente,  sem 
nenhuma  coação,  para  pagar  uma  dívida  alheia  ou  mesmo 
sofrer  a  morte  em  lugar  de  outra,  o  juiz  pode  não  o  permitir, 
mas,  se  o  fizer,  não  terá  feito  injustiça  a  tal  pessoa,  mas  ape- 
nas dado  lugar  a  uma  virtude  heróica.  O  fato  tem-se  dado 
muitas  vêzes,  em  ocasião  de  guerra,  de  um  homem,  sem  res- 
ponsabilidade de  família  nem  obrigação  militar,  oferecer-se 
para  substituir  outro  que  as  tem,  e  perecer  em  combate.  Um 
sacrifício  voluntário  não  é,  pois,  imoral  ou  injusto,  e  tal  foi  o 
de  Cristo.  ''O  Pai  me  ama,  disse  Êle,  porque  dou  a  minha 
vida  para  tornar  a  tomá-la.  Ninguém  ma  tira  de  mim,  mas 
eu  de  mim  mesmo  a  dou;  tenho  poder  para  a  dar  e  poder 
para  tornar  a  tomá-la.  Êste  mandamento  recebi  de  meu  Pai". 
Jo.  10:17,18.  Nas  combinações  eternas  das  pessoas  da  Trin- 
dade, o  Filho  se  propôs  a  sacrificar-se  pelas  suas  ovelhas,  e 
o  Pai  o  autorizou  a  isso.  Encarnando-se  para  êsse  fim,  a 
natureza  humana  nele  personalizada  conveio  no  plano  eterno 
e  Jesus  fêz  a  declaração  acima  da  voluntariedade  do  seu  sa- 
crifício e  da  impossibilidade  de  alguém  tirar  a  sua  vida  contra 
a  sua  vontade.  Não  tendo  obrigação  legal  de  o  fazer,  nem 
podendo  ser  violentado  a  isso,  o  seu  sacrifício  seria  e  foi  um 
ato  gracioso  seu,  bem  como  do  Pai,  que  o  permitiu. 

Objeta-se,  ainda,  contra  a  doutrina  da  Expiação  que  ela 
é  moralmente  impossível,  porque,  embora  Jesus  quisesse  vo- 
luntariamente ser  punido  para  pagar  a  culpa  dos  pecadores,  a 
substituição  não  se  podia  fazer,  pois  a  culpa  é  uma  situação 
pessoal  que  não  se  transfere.  Uma  obrigação  comercial,  ou 
dever  militar,  é  social  e  não  individual,  podendo  por  isso  ser 
transferida  para  outrem;  não  assim,  porém,  um  crime,  ou  um 
pecado,  que  é  pessoal  e  intransferível  ou  não  imputável  a 
outrem.  A  objeção  seria  pertinente  se  se  tratasse  de  transfe- 
rir para  Cristo  os  pecados  humanos;  não  se  trata  disso,  po- 
rém; apenas  se  diz  que  a  punição  merecida  pelos  pecadores 
foi,  de  acordo  com  o  Juiz,  transferida  para  Êle  e  por  Êle  so- 
frida. A  punição  não  se  apega  ao  criminoso  do  mesmo  modo 
que  o  seu  crime:  êste  é  pessoal  e  intransferível;  aquela  é 
legal  e  de  interesse  social,  podendo  ser  comutada  ou  per- 
doada pela  autoridade  soberana.  No  caso  de  Cristo,  o  sobe- 
rano, que  é  Deus,  permitiu  que  Êle  fosse  punido  em  lugar 
dos  pecadores,  ficando  estes  livres  da  sua  culpa,  já  que  não 
poderão  mais  ser  punidos  por  ela.  No  sacrifício  simbólico 
do  templo,  típico  do  de  Cristo,  o  cordeiro,  que  era  inocente  e 
incapaz  de  se  tornar  culpado,  só  recebia  a  pena  merecida  pela 
pessoa  que  o  oferecia  em  seu  lugar;  contudo  esta  ficava  le- 
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galniente  livre  da  culpa,  pois  não  poderia  mais  ser  punida 
por  ela.  Igualmente,  o  profeta,  descrevendo  o  Servo  do  Se- 
nhor em  sua  obra  vicária,  diz  que  Êle  recebeu  a  punição  me- 
recida pelos  pecadores,  mas  não  a  culpa  dêles:  "Êle  foi  feri- 
do pelas  nossas  transgressões  e  moído  pelas  nossas  iniquida- 
des: O  castigo  que  nos  traz  a  paz  estava  sobre  êle  e  pelas 
suas  pisaduras  fomos  sarados".  Isa.  53:5.  Quando,  pois.  o 
apóstolo  diz  que  "Cristo  foi  feito  pecado  por  nós"  (2. a  Cor. 
5:21)  não  quer  dizer  que  os  nossos  pecados  foram  transferi- 
dos a  Êle,  mas  sim  a  punição  merecida  pelos  pecados:  usou 
a  figura  que  põe  a  causa  em  lugar  do  efeito.  Igualmente,  no 
nicsmo  texto,  a  frase:  "Para  que  fôssemos  feitos  justiça  de 
Deus  nele",  não  significa  que  a  sua  justiça  pessoal  nos  é  infun- 
dida ou  transferida,  mas  que  a  sua  morte  nos  pôs  em  condi- 
ções legais  de  nos  reconciliarmos  com  Deus  e  adquirir  pela 
fc  a  sua  justiça. 

O  Dr.  Strong  responde  diferentemente  à  objeção  de  que 
estamos  tratando.  Entende  que  não  houve  injustiça  em  Cris- 
to sofrer  a  punição  dos  pecados  porque  Êle,  embora  sem 
pecados  próprios,  tinha  parte  na  culpa  dos  mesmos.  De 
acôrdo  com  a  sua  teoria  semipanteística  do  Monismo  Ético 
(segundo  a  qual  há  só  uma  substância  no  Universo)  o  Logos, 
Cristo,  sendo  quem  criou  e  mantém  os  homens  em  existência, 
é  responsável  pelos  seus  pecados  e  culpas.  De  modo  que  o 
Logos  não  se  tornou  responsável  pelos  pecados  da  humani- 
dade só  depois  que  se  encarnou,  mas  já  anteriormente,  pelo 
fato  de  ser  o  criador  e  o  sustentador  do  mundo.  (1)  "Em 
nosso  estudo  do  Monismo  Ético,  da  Trindade  e  da  Pes- 
soa de  Cristo,  mostramos  que  Cristo,  como  o  Logos,  como  o 
Deus  imanente,  é  a  vida  da  humanidade,  carregado  com  res- 
ponsabilidade pelo  pecado  humano,  embora  pessoalmente  sem 
pecado.  Desta  responsabilidade  e  culpa  racial  que  Cristo  as- 
sumiu e  pela  qual  êle  sofreu  desde  que  o  homem  pecou,  a 
obediência  e  os  sofrimentos  de  Cristo  na  carne  foram  o  refle- 
xo e  a  revelação  visível.  Somente  na  união  orgânica  de  Cristo 
com  a  raça  podemos  achar  a  relação  vital  que  faz  possível  e 
justo  o  seu  sofrimento  vicário".  Entendemos  que  essa  teoria 
raia  pela  blasfémia  de  responsabilizar  a  Deus  pelo  mal  e 
enfraquece  gravemente  a  obra  expiatória  de  Cristo,  desde  que 
Êle  não  teria  sofrido  só  como  substituto  mas  também  por 
conta  própria. 


(1)    Ob.  cit.,  pás.  75. 
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e)    Extensão  da  Expiação 

Outro  problema  da  Expiação  é  o  que  os  teólogos  cha- 
niani  a  sua  extensão.  Consiste  numa  aparente  contradição 
que  há  nas  Escrituras  a  respeito  desta  doutrina.  Segundo 
muitos  textos  claros,  ela  é  uma  satisfação  dada  à  justiça  divi- 
na pelos  pecados  de  tôda  a  humanidade,  e,  segundo  outros 
textos  também  positivos,  só  foi  feita  a  favor  dos  eleitos. 

Citemos  algumas  passagens  que  afirmam  que  a  morte  de 
Jesus  foi  por  todos  os  homens:  l.a  Jo.  2:2:  "Êle  é  a  propi- 
ciação pelos  nossos  pecados;  e  não  só  pelos  nossos,  mas  tam- 
bém pelos  de  todo  o  mundo";  T.a  Tim,  2:6:  "Cristo  Jesus  que 
se  deu  a  si  mesmo  em  resgate  por  todos";  5:10:  É  o  Salvador 
de  todos  os  homens,  especialmente  dos  que  crêem";  Tito. 
2:11:  *Tois  a  graça  de  Deus  se  manifestou  trazendo  a  sal- 
vação de  todos  os  homens";  Jo.  3:16:  "Pois  assim  amou  Deus 
ao  mundo  que  deu  seu  Filho  unigénito  para  que  todo  o  que 
nêle  crê  não  pereça  mas  tenha  a  vida  eterna";  Rom.  5:19: 
"Pois  assim  como  pela  desobediência  de  um  só  homem  foram 
todos  constituídos  pecadores,  assim  também  pela  obediência 
de  um  só  todos  serão  constituídos  justos". 

Passagens  que  afirmam  a  eficácia  especial  da  expiação 
no  caso  dos  eleitos:  Efes.  1:4:  "Assim  como  nos  escolheu 
nêle  antes  da  fundação  do  mundo  para  sermos  santos  e  sem 
ciefeito  perante  êle";  2. a  Tim.  1:9,10:  "Deus  que  nos  salvou 
e  nos  chamou  com  uma  santa  vocação,  não  segundo  as  nossas 
obras  mas  segundo  o  seu  propósito  e  segundo  a  graça  que 
nos  foi  dada  em  Cristo  Jesus  antes  dos  tempos  eternos";  Jo. 
17:9,20:  "Eu  rogo  por  êles;  não  rogo  pelo  mundo,  mas  por 
aquêles  que  me  tens  dado,  porque  são  teus";  "Não  rogo  só 
por  êstes  mas  também  por  aquêles  que  crêem  em  mim  por 
meio  da  sua  palavra". 

A  explicação  da  divergência  dêsses  textos  é  que  os  pri- 
meiros consideraram  a  Expiação  de  um  ponto  de  vista  objetivo 
e  coletivo,  e  os  outros  em  sua  relação  subjectiva,  individual. 
O  ensino  dos  primeiros  é  que  a  morte  de  Jesus  visou  direta- 
mente  dar  satisfação  a  Deus  pela  culpa  da  humanidade  e,  só 
indiretamente,  a  esta,  pondo-a  em  condições  de  poder  se  re- 
conciliar com  Deus.  Constituiu  para  o  homem  um  tesouro 
—  o  perdão  dos  pecados  —  mas  tesouro  que  permanece  fora 
do  seu  poder  enquanto  êle  não  satisfaz  as  condições  para 
recebê-lo.  Como  uma  satisfação  dada  à  Justiça  divina,  a  Ex- 
piação é  objetiva  ao  homem  e  foi  realizada  uma  vez  por  tôdas, 
não  havendo  mais  nada  no  fôro  divino  contra  a  humanidade 
genérica  representada  em  Cristo.    Assim,  em  sentido  genérico 
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e  colelivo,  a  Expiação  é  universal,  mas,  com  respeito  aos  indi- 
víduos, ela  só  é  aplicável  subjetivamente,  mediante  o  arrepen- 
dimento dos  pecados  e  a  fc  na  pessoa  e  obra  do  Substituto. 

O  sentido  do  segundo  grupo  de  textos  acima  citados,  que 
parecem  limitar  aos  crentes  a  obra  expiatória  de  Cristo,  é  que 
a  limitação  está  no  número  de  pessoas  que  a  aceitam  e  não  na 
obra,  que  é  suficiente  para  todos  e  a  todos  oferecida.  A  liga- 
ção que,  segundo  os  mesmos  textos,  há  entre  a  fé  que  une  o 
indivíduo  a  Cristo  e  a  sua  escolha  para  isso  no  plano  eterno 
de  Deus  constitui  um  mistério  e  não  pode  ser  entendida  como 
uma  limitação  à  referida  obra  de  Cristo  ou  significando  que  a 
fé  é  imposta  aos  crentes. 

Algumas  razões  para  esta  maneira  de  entender  os  refe- 
ridos textos:  a)  A  liberdade  do  homem  fêz  parte  do  plano 
eterno  da  Criação  e  não  pode  ser  anulada  pelo  mesmo  plano, 
b)  A  eleição  não  pode,  pois,  tirar  ao  homem  a  sua  liberdade 
de  aceitar  ou  não  a  Cristo;  isso  faria  dêle  um  ser  autómato 
e  irresponsável,  o  que  é  contra  o  ensino  da  Escritura  e  contra 
a  própria  consciência,  c)  A  pregação  do  Evangelho  não 
teria  razão  de  ser,  se  os  textos  fossem  entendidos  diversa- 
mente. O  apêlo  do  profeta:  "Convertei-vos,  porque  haveis 
de  morrer,  ó  casa  de  Israel;"  e  o  do  apóstolo  —  "Por  Cristo 
vos  rogamos  que  vos  reconcilieis  com  Óeus"  —  seriam  inúteis 
e  não  poderiam  ser  de  boa  fé. 

A  eleição  do  crente,  pois,  claramente  ensinada  nas  Escri- 
turas, doutrina  misteriosa  e  metafísica,  deve  ser  entendida  e 
crida  de  modo  que  não  se  oponha  à  responsabilidade  que  o 
homem  tem  de  aceitar  ou  não  aceitar  a  Cristo,  nem  à  extensão 
universal  da  Expiação,  doutrinas  também  claramente  ensina- 
das nas  Escrituras.  Em  apoio  do  que  deixamos  exposto, 
vamos  citar  palavras  do  ilustre  teólogo  escocês,  Dr.  Mac 
Pherson:  "A  teologia  moderna,  representada  pelos  mais  reve- 
rentes e  conscienciosos  estudantes  das  Santas  Escrituras,  mos- 
tra-se  contrária  ao  uso  da  doutrina  da  eleição,  como  princípio 
controlador  no  sistema  da  verdade  cristã.  O  lugar  ocupado 
por  essa  doutrina  na  Escritura  prova  que  ela  não  foi  dada 
para  êsse  fim.  Por  isso,  deve-se  dar  proeminência  à  encar- 
nação de  Cristo  como  envolvendo  o  seu  interêsse  e  a  sua  rela- 
ção com  toda  a  raça  humana.  E'  uma  estranha  perversão 
dar  mais  proeminência  aos  eleitos  em  Cristo  do  que  a  Criòto, 
em  quem  êles  foram  eleitos.  Ainda  mais,  apesar  de  elabora- 
dos argumentos  e  esforços  partidários  dos  que  favorecem  o 
ponto  de  vista  mais  estreito,  parece  impossível  dar  qualquer 
argumento  inteligível  ou  apresentar  qualquer  base  satisfató- 
ria para  a  oferta  universal  da  salvação,  exceto  sob  o  pres- 
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suposto  de  que  na  morte  de  Cristo  foi  feita  uma  expiação  dos 
pecados  tão  satisfatória  a  Deus,  que  qualquer  pessoa  que  creia 
acha  que  a  obra  feita  por  Aquêle,  em  quem  êle  crê  —  a  morte 
que  Êle  sofreu  —  é  diante  de  Deus  uma  válida  satisfação 
objetiva,  e  que  Cristo  morreu  por  todos  para  que  todo  o  que 
crer  possa  salvar-se"  (1).  Neste  ponto  os  símbolos  de  West- 
minster merecem  reforma,  porque,  embora  não  neguem  dire- 
tamente  a  universalidade  da  Expiação,  fazem-no  indiretamente, 
subordinando-a  ao  decreto  da  Eleição. 


(1)    Ob.  cit.,  págs.  366-367. 
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SOTERIOLOGI  A 


A.  Preliminares 


Soteri(3logia  é  o  capítulo  da  teologia  que  trata  de  como 
o  homem  se  apropria  da  salvação  adquirida  por  Cristo  em  seu 
favor.  Como  vimos  no  capítulo  anterior,  a  Expiação,  obra 
vicária  feita  fora  do  homem,  não  lhe  aproveita  enquanto  não 
lhe  pertence  pessoalmente.  A  apropriação  dêsse  tesouro,  po- 
rém, não  é  obra  que  o  homem  possa  fazer  por  si,  do  mesmo 
modo  que  não  pôde  contribuir  para  a  existência  daquele. 
Ambas  são  obras  de  Deus.  A  primeira  Êle  a  fêz,  uma  vez 
por  todas,  na  transação  histórica  da  Cruz;  e  a  segunda  Êle 
faz  sempre  que,  por  sua  graça,  um  pecador  aceita  a  Cristo 
como  seu  salvador  pessoal.  Ambas  são  obras  da  Trindade; 
mas  assim  como  na  primeira  ela  agiu  na  pessoa  do  Filho,  na 
segunda  age  pelo  Espírito  Santo,  que  é  a  pessoa  pela  qual 
Deus,  transcendente  à  Criação,  nela  está  imanente. 

Em  comunicar  ao  homem  a  Salvação  que  lhe  foi  adqui- 
rida por  Cristo,  o  Espírito  faz  obra  direta,  subjectiva,  e  não 
objetiva  como  a  de  Cristo. 

O  ato  inicial  da  sua  obra  chama-se  Regeneração,  ou  novo 
nascimento,  e  consiste  em  habilitar  o  homem  a  converter-se  a 
Deus  mediante  a  obra  redentora  de  Cristo.  Desde  o  pecado 
original  em  que  o  homem  se  pôs  a  si  mesmo,  em  lugar  de  Deus, 
como  o  fim  da  sua  vida,  êle  nunca  mais  pôde,  por  si  só,  mudar 
de  atitude  e  submeter-se  ao  Criador.  Para  habilitá-lo  a  isso 
é  que  Deus  fêz  em  Cristo  a  expiação  dos  seus  pecados  e  lhe 
propôs  a  reconciliação.  Essa  maravilhosa  prova  de  amor  e 
sacrifício  de  Deus  pode  tocar-lhe  o  coração  e  mesmo  levá-lo 
a  fazer  esforços  para  aceitá-lo,  mas  não  o  pode  fazer  sem  a 
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graça  renovadora  do  Espírito  Santo.  A  Regeneração  é  assim 
a  operação  peia  qual  todas  as  graças  da  Salvação  se  tornam 
efetivas.  No  terreno  objetivo  essas  graças,  em  linguagem  teo- 
lógica, ciiamam-se:  justificação,  ou  remissão  dos  pecados,  e 
adoção  de  filho;  que  são  o  tesouro  adquirido  por  Cristo  e  de 
que  o  homem  então  toma  posse;  no  terreno  subjectivo,  cha- 
mam-se:  fé,  arrependimento  (conversão)  e  santificação  — 
dons  naturais  do  homem  que,  pelo  ato  regenerador  do  Espí- 
rito, adquire  a  graça  de  se  apropriar  da  Salvação.  Essas 
graças  podem  disíinguir-se  umas  das  outras  pela  pessoa  divi- 
na que  as  opera  (o  Filho  ou  o  Espírito),  ou  porque  umas 
existem  permanentemente  no  plano  da  Expiação  universal  e 
outras,  ocasionalmente,  quando  ocorre  um  ato  de  regeneração 
de  um  pecador.  Todas,  porém,  na  Regeneração,  são  simul- 
tâneas, porque  nenhuma  é  sem  as  outras.  As  graças  objeti- 
vas,  quando  recebidas,  já  são  perfeitas,  e  as  subjectivas  ainda 
vão  se  desenvolver,  mas  todas  fazem  parte  do  ato  regenerador 
que  sem  elas  não  existe.  Ao  lado  dessas  graças  é  preciso 
acrescentar  mais  a  da  união  mística  com  Cristo,  a  qual  nasce 
igualmente  com  a  Regeneração  mas  é  obra  também  do  Filho  e 
não  só  do  Espírito.  Esta  graça,  que  está  envolvida  em  todas 
as  outras,  mostra  que  tôda  a  Trindade  (o  Filho  e  o  Espírito, 
diretamente,  e  o  Pai  mediante  as  outras  duas  pessoas)  tomam 
parte  no  ato  da  salvação  de  um  pecador. 

A  Soteriologia  é  o  estudo  das  doutrinas  correspondentes 
a  essas  graças,  mas  a  sua  distribuição  nos  sistemas  de  teolo- 
gia revela,  na  opinião  do  Dr.  Mac  Pherson,  falta  de  um  prin- 
cípio de  unidade  sistematizador.  Para  obviar  a  isso,  diz  êle: 
"Propomos  considerar  os  diversos  atos  de  apropriação  da 
redenção,  por  parte  do  indivíduo,  como  operações  do  Espírito 
Santo,  que  age  como  um  Espírito  de  Revelação  e  como  um 
Princípio  ativo  de  vida"  (1).  Dada  essa  orientação  ao  seu 
sistema,  êle  estuda  primeiro  as  doutrinas  da  justificação  e 
rJoção  de  filhos,  em  que  o  Espírito  age  apenas  como  Reve- 
lador; a  seguir  trata  da  fé,  arrependimento  e  união  mística, 
em  que  Êle  opera  como  um  Princípio  de  vida. 

Achamos  interessante  essa  sugestão  do  ilustre  teólogo  e, 
em  substância,  a  aceitamos,  como  se  verá  a  seguir  em  nosso 
estudo.  Todavia  dêle  divergimos  quando  atribui  ao  Espírito, 
na  comunicação  das  graças  objetivas,  a  função  de  simples  re- 
velador. Entendemos  que  o  ato  regenerador  não  só  revela 
mas  atribui  ao  pecador  as  referidas  graças,  que  sem  isso  con- 
tinuariam objetivas  e  ineficazes. 


(1)    Oh.  C't.  pá-  371. 
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B.   Problemas  da  Soteriologia 

Antes  de  passarmos  ao  estudo  das  várias  doutrinas  que 
constituem  a  Soteriologia,  examinaremos  dois  problemas,  inti- 
mamente relacionados,  em  que  a  história  acusa  importantes 
diferenças  nos  sistemas  teológicos.  Trata-se  da  função  do  Es- 
pírito e  da  do  homem  na  obra  da  salvação,  e  da  relação  em 
que  essa  obra  está  com  o  Plano  eterno  daquela  —  a  Eleição 
ou  Predestinação. 

1.    A  GRAÇA 

O  primeiro  dêsses  problemas  deu  lugar  à  formação,  não 
só  de  escolas  teológicas,  mas  também  de  comunidades  ecle- 
siásticas distintas,  que  têm  uma  longa  história,  a  qual  esbo- 
çaremos para  assinalar  o  lugar  das  Igrejas  Reformadas.  A 
Graça  de  Deus,  que  é  a  expressão  teológica  da  função  do  Es- 
pírito na  salvação  do  homem,  foi,  nos  primeiros  séculos,  na 
Igreja  Oriental,  subordinada  à  liberdade  d'o  homem,  uma  qua- 
se serva  da  natureza  humana.  Mesmo  no  Ocidente,  diz  Am- 
brósio: ''Penitentia  praecedit,  sequitur  (yratia",  o  arrependi- 
mento vem  antes  da  graça.  Reagindo  contra  isso,  Agostinho 
foi  para  o  outro  extremo,  não  só  dando  o  devido  lugar  à  gra- 
ça, mas  negando  inteiramente  a  liberdade  do  homem,  exceto 
a  de  pecar.  Fala  mesmo  em  uma  ''dira  necessitas  peccandT : 
que  só  é  vencida  pela  "^ratia  grátis  data'.  Foram  tão  fortes 
as  suas  expressões,  que  foi  acusado  de  fatalismo  pelos  seus 
opositores.  Pelágio  fêz  contra  a  doutrina  de  Agostinho  forte 
reação,  em  que  foi  também  para  o  outro  extremo;  em  defesa 
da  liberdade,  deu  lugar  secundário  à  graça,  e  provocou  por 
sua  vez  o  aparecimento  d'o  semipelagianismo  —  escola  siner- 
gística,  criada  por  João  Cassiano  e  Fausto  Reggio,  que  pro- 
cura equilibrar  os  valores  da  graça  e  da  liberdade,  dando  a 
esta  a  iniciativa  na  obra  da  conversão,  mas  de  modo  tal  que 
a  graça  vem  socorrê-la  no  meio  do  caminho.  Esta  é  a  dou- 
trina que,  apesar  do  respeito  que  a  Igreja  Romana  tem  por 
Agostinho,  foi  afinal  aceita  em  Trento,  adotando-se  a  opinião 
de  Aquino,  segundo  a  qual  a  graça  e  a  liberdade  cooperam 
na  conversão  do  pecador,  de  modo  que  esta  pode  aceitar  ou 
rejeitar  aquela. 

Os  Reformadores  ficaram  com  Agostinho:  Lutero,  com 
certa  cautela,  dando  ênfase  à  fé  (sola  fides)  para  excluir  os 
méritos  do  homem  em  sua  própria  salvação  ;Calvino,  plena- 
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niciite,  afirnianclo  que  a  graça  (sola  gratia)  é  a  causa  única 
da  salvação. 

Os  símbolos  de  Westniinsíer,  que  representam  o  calvi- 
nismo  moderado,  dão  o  nome  de  vocação  comum  e  vocação 
eficaz  à  ação  da  graça  ou  à  obra  do  Espírito  Santo  no  ato  da 
regeneração.  A  vocação  comum  consiste  na  pregação  da  Pa- 
lavra e  nos  dons  naturais  do  homem,  pelos  quais  êle  foi  feito 
um  ser  moralmente  responsável  e  capaz  de  escolher  entre  mo- 
tivos. Chama-se  comum  porque  atinge  a  todos  os  homens, 
fica  na  esfera  natural  da  persuasão  e  pode  ser  aceita  ou  re- 
jeitada livremente.  Essa  vocação  comum,  embora  realizada 
por  fatôres  humanos  —  a  pregação  da  Palavra  e  as  faculda- 
des mentais  do  homem  —  é  todavia  uma  ação  da  graça  que 
não  pode  ser  resistida  sem  perigo  e  cuja  repulsa  final  significa 
a  perdição.  A  vocação  eficaz  ocorre  quando  a  ação  persua- 
siva da  graça  comum  passa  a  ser  renovadora,  de  modo  que  a 
pessoa,  sem  nenhum  constrangimento,  é  levada  a  fazer  o  que 
lhe  era  impossível  por  ato  da  própria  vontade:  converter-se  a 
Deus. 

Dizem  os  arminianos,  escola  teológica  semipelagiana,  sur- 
gida na  Holanda  em  oposição  ao  calvinismo,  que  não  há  di- 
ferença entre  a  operação  do  Espírito  na  graça  comum  e  na 
eficaz,  mas  sim  na  atitude  do  homem  quando  deixa  de  resistir 
à  ação  do  Espírito,  momento  êsse  em  que  a  colaboração  entre 
ambos  se  completa  e  o  novo  nascimento  se  realiza.  Contes- 
tam, porém,  os  calvinistas  notando  que,  segundo  as  Escritu- 
ras, o  novo  nascimento  não  é  obra  da  ''carne  nem  d'o  sangue  ' 
(Jo.  1 :13),  mas  obra  exclusiva  do  Espírito  Santo  (Jo.  3:3-6), 
e  quem  não  recebe  essa  graça  especial  acaba  rejeitando  a 
oferta  da  Salvação,  por  mais  que  seja  trabalhado  pela  voca- 
ção comum.  Êsse  é  o  pé  em  que  está  a  disputa  teológica  mul- 
tissecular a  respeito  da  colaboração  entre  o  Espírito  Santo  e 
o  homem  na  obra  da  salvação:  os  calvinistas  crêem  que  essa 
colaboração  existe  na  vocação  comum  e,  depois  da  regenera- 
ção, na  obra  da  santificação;  não,  porém,  no  ato  da  regene- 
ração, que  é  obra  exclusiva  do  Espírito,  ainda  que  sem  vio- 
lência à  liberdade  do  homem.  Os  arminianos,  porém,  admi- 
tem a  colaboração,  em  todo  o  processo  soteriológico:  no  ato 
do  novo  nascimento  bem  como  antes  e  depois  dêle. 

2.    A  ELEIÇÃO 

Somos  chegados  ao  ponto  de  tratar  do  segundo  problema 
da  soteriologia,  acima  referido,  isto  é,  a  relação  que  a  salva- 
ção dos  pecadores  tem  com  o  plano  eterno  da  Criação.  Não 
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há  negar  que  esse  assunto  faz  parte  do  citado  plano,  porque 
êste  inclui  todas  as  obras  de  Deus,  e  a  salvação  dos  pecado- 
res é  uma  de  suas  obras.  Todavia,  é  preciso  notar,  \og(<  í\<: 
início,  que  sendo  esse  assunto  matéria  da  revelação  especial 
de  Deus,  deve  êle  ser  tratado  dentro  dos  limites  da  Bíblia  l 
não  por  argumentos  racionais,  filosóficos,  que  podem  servir 
para  esclarecer  mas  não  para  firmar  doutrinas  cristãs.  Esta 
precaução  impõe-se  aqui  pelo  que  aconteceu  a  Calvino  que. 
por  injunção  da  lógica,  ensinou  a  horrorosa  idéia  da  dupla 
predestinação,  isto  é,  que  Deus,  antes  de  existirem  os  homens, 
determinou  a  salvação  de  uns  e  a  perdição  de  outros.  Sendo 
certo  que  a  Escritura  ensina  que  os  que  crêem  em  Cristo  fo- 
ram para  isso  eleitos  ou  predestinados  no  Plano  eterno  de 
Deus,  êle  induziu  que  os  que  não  se  tornam  crentes  fora;  : 
também  predestinados  para  não  aceitarem  o  Salvador,  ou  para 
a  perdição.  Tornou  êle  assim  o  fato  negativo  da  não-eleição 
num  decreto  positivo  de  condenação.  A  Eleição,  porém,  de 
que  trata  a  Bíblia  é  para  a  salvação  e  não  para  a  condenação. 
Citemos  algumas  passagens:  "Assim  como  nos  elegeu  nêle 
(Cristo)  antes  da  fundação  do  mundo  para  sermos  santos  e 
sem  defeito  perante  êle  e  em  amor  nos  predestinou  para  ser- 
mos adotados  como  filhos  por  Jesus  Cristo  para  si  mesmo  con- 
forme o  beneplácito  da  sua  vontade  '*(Efés.  1:4,5,11)".  "No 
qual  (Cristo)  também  fomos  feitos  herança  tendo  sido  predes- 
tinados conforme  o  propósito  daquele  que  faz  tudo  segundo 
o  conselho  da  sua  vontade".  "Porque  os  que  antes  conheceu 
também  os  predestinou  para  serem  conformes  à  imagem  de 
seu  Filho  a  fim  de  que  êle  fôsse  o  primogénito  entre  muitos 
irmãos;  e  aos  que  predestinou  a  êstes  também  chamou;  e  aos 
que  chamou  a  êstes  também  justificou;  e  aos  que  justificou  a 
estes  também  glorificou"  (Rom.  8:29).  Muitos  outros  textos 
podem  ser  citados  que  ensinam  direta  ou  indiretamente  a  dou- 
trina da  eleição  para  a  salvação;  a  eleição,  porém,  para  a  per- 
dição não  é  ensino  bíblico,  é  idéia  oriunda  da  razão,  da  ló- 
gica, mas  não  da  Palavra  de  Deus. 

Passagens  há  que  parecem  confirmar  essa  indução;  exa- 
minadas melhor,  porém,  verifica-se  que  assim  não  é.  Por 
exemplo,  quando  S.  Paulo  em  Rom.  9:11-17  fala  da  rejeição 
de  Esaú  e  do  endurecimento  de  Faraó,  não  está  tratando  da 
salvação  dêles,  mas  de  não  terem  sido  eleitos  como  Jacó,  ou 
Israel,  para  fazerem  parte  ou  serem  instrumentos  na  história 
da  redenção  humana,  no  cumprimento  da  promessa  feita  a 
Abraão.  Eleição  para  desempenhar  um  papel  histórico  pode 
ser  feita,  retirada  por  falha  do  indivíduo  eleito  e  de  novo  resta- 
belecida com  a  mudança  de  situação.    Tal  é  o  que  se  deu 
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com  o  povo  de  Israel  que,  escolhido  para  órgão  da  divina  Re- 
velação, perdeu  essa  função  por  não  ter  reconhecido  em  Cristo 
o  seu  Alessias,  mas  será  de  novo  restaurado  quando  os  gentios 
que  os  substituíram  tiverem  "entrado  em  sua  plenitude".  Rom. 
11:1-32.  A  figura  do  oleiro  (Rom.  9:27),  na  liberdade  que 
tem  de  utilizar  o  barro,  não  se  refere  ao  destino  eterno  dos 
homens  mas  significa  que  Deus,  em  sua  providência  gover- 
namental, pode  colocá-los  onde  quiser,  no  tabuleiro  da  história. 

Claro  é  que  Calvino  e  seus  discípulos  firmaram  nessas  e 
noutras  passagens  semelhantes  a  sua  doutrina  da  dupla  pre- 
destinação, que  êles  mesmos  chamam  de  honibile  decretiim. 
Pensa,  porém,  E.  Brunner  (1)  que  êles  chegaram  a  essa  con- 
clusão menos  pela  exegese  dos  textos  bíblicos  do  que  pelo 
fato  de  que,  no  Juízo  Final,  haverá  salvos  e  perdidos.  Desde 
que  os  salvos  serão  os  que  para  isso  foram  eleitos,  igualmente 
a  perdição  dos  outros  será  motivada  por  um  decreto  em  sen- 
tido oposto.  O  raciocínio  é  lógico,  mas  não  cabe  dentro  do 
ensino  bíblico,  em  que  a  sorte  dos  ímpios,  no  Juízo,  é  atribuí- 
da ao  seu  caráter  pessoal  (Mat.  25)  e  não  a  um  decreto  de 
Deus;  e  quanto  às  passagens  que  parecem  ensinar  isso,  de- 
vem ser  harmonizadas  com  as  que  claramente  ensinam  que  a 
Eleição  é  só  para  a  salvação. 

■  Os  teólogos  que  mantêm  a  dupla  predestinação  são  cha- 
mados supralapsorianos,  porque  essa  doutrina  implica  que  o 
decreto  de  Deus  a  êsse  respeito  antecedeu  à  queda  (lapsiis) 
de  Adão.  Ensinam  que  no  Plano  eterno  de  Deus  os  fatos  têm 
a  seguinte  ordem:  1.°)  salvar  alguns  homens  e  reprovar 
outros;  2°)  criar  os  que  hão  de  ser  salvos  e  os  que  serão 
condenados;  3.°)  permitir  a  queda  de  ambos;  4.°)  pro- 
ver a  salvação  para  os  eleitos.  Assim,  homens  que  ainda  não 
existiam  recebem  destinos  opostos,  e,  depois,  são  criados  para 
que  nêles  se  cumpra  a  sorte  que  lhes  estava  predestinada. 

Essa  e  outras  doutrinas  calvinistas  sofreram  na  Holanda 
forte  oposição  de  Armínio,  teólogo  que,  sendo  seu  adepto,  foi 
destacado  para  defendê-las  mas,  no  trabalho  para  êsse  fim, 
tornou-se  seu  forte  opositor.  Depois  de  sua  morte,  Episcópio, 
Grócio  e  outros  dos  seus  discípulos  fizeram  uma  representação 
ao  governo  holandês  para  poderem  dissentir  do  calvinismo  ali 
dominante. 

Dessa  reação  resultou  reunir-se  em  Dort,  na  Holanda, 
um  concílio  calvinista  que  funcionou  de  1618  a  1619,  o  qual 
modificou  o  calvinismo  original,  adotando  a  teoria  sublapso- 
riana,  segundo  a  qual  o  decreto  da  Eleição  vem  depois  do  que 


(1)    "Dogmatics",  V.  1.  págs.  326-330. 
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permitiu  a  queda  do  homem.  A  ordem  do  decreto  de  Deus 
nesse  esquema  é,  pois,  a  seguinte:  1.°)  Criar  o  homem;  2°) 
permitir  a  sua  queda;  3°)  prover  à  salvação  para  todos  em 
Cristo;    4°)    eleger  alguns  para  aceitar  essa  salvação. 

A  doutrina  da  Eleição  foi  assim  deslocada  do  plano  me- 
tafísico e  extrabíblico  para  a  esfera  prática  da  aplicação  aos 
pecadores  da  obra  salvadora  de  Cristo.  O  decreto  não  con- 
templou pessoas  não  existentes  mas  pecadores,  para  os  quais 
foi  provido  o  meio  de  serem  salvos.  A  Eleição  só  se  refere 
aos  que  pela  fé  aceitam  a  Cristo  como  seu  Salvador;  quanto  aos 
que  não  o  aceitam,  essa  atitude  que  os  perderá  é  tomada  por 
êles  mesmos  e  não  por  fôrça  de  um  decreto  divino. 

Essa  é  substancialmente  a  doutrina  da  Confissão  de  Fé 
de  Westminster,  adotada  pela  Igreja  Presbiteriana.  Entre- 
tanto, na  Assembléia  que  elaborou  êsse  Símbolo  havia  ele- 
mentos que  mantinham  a  idéia  supralapsoriana  da  dupla  pre- 
destinação, e  a  influência  dêsses  elementos  não  deixa  de  apa- 
recer na  Confissão.  E'  assim  que  o  art.  3°  do  Cap.  3.°  diz: 
*Telo  decreto  de  Deus  e  para  a  manifestação  da  sua  glória, 
alguns  homens  e  alguns  anjos  são  predestinados  para  a  vida 
eterna  e  outros  preordenados  para  a  morte  eterna".  O  têrmo 
preordenados  aplicado  aos  que  se  perdem  tem  praticamente 
a  mesma  significação  que  predestinados;  o  uso  dos  dois,  no 
caso,  teve  por  fim,  parece,  satisfazer  tanto  à  corrente  radical 
como  à  moderada  do  Concílio,  de  modo  que  cada  qual  podia 
entendê-la  a  seu  modo.  Isso  deixou  ambíguo  e  insatisfatório 
o  referido  artigo  da  Confissão,  de  modo  que  a  Igreja  Presbi- 
teriana do  Norte,  nos  Estados  Unidos,  fêz  a  respeito  dêle  a 
seguinte  declaração:  "Em  referência  ao  capítulo  3.°  da  Con- 
fissão de  Fé,  declara  que,  a  respeito  dos  que  são  salvos  por 
Cristo,  a  doutrina  do  decreto  eterno  de  Deus  é  mantida  em 
harmonia  com  a  doutrina  do  seu  amor  para  com  todos  os 
homens  e  com  o  fato  de  dar  seu  Filho  para  ser  a  propiciação 
pelos  pecados  de  todo  o  mundo.  Êle  está  pronto  a  conceder 
a  sua  graça  a  todos  que  a  buscam.  Que,  a  respeito  dos  que 
perecem,  essa  doutrina  é  mantida  em  harmonia  com  a  doutrina 
de  que  Deus  não  deseja  a  morte  do  pecador,  mas  proveu  em 
Cristo  uma  salvação  suficiente  para  todos,  adatada  a  todos  e 
a  todos  oferecida  de  graça  no  evangelho;  que  os  homens  são 
inteiramente  responsáveis  pelo  modo  por  que  tratam  a  gra- 
ciosa oferta  de  Deus;  que  o  seu  decreto  não  impede  a  quem 
quer  que  seja  de  aceitar  essa  oferta  e  que  homem  algum  é  con- 
denado senão  em  consequência  de  seu  pecado"  (1).  Essa  im- 

(1)    Confissão  de  Fé  e  Catecismo  Maior  da  Igreja  Presbiteriana 
do  Brasil.    Edição  de  1951. 
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portante  declaração  teve  por  fim  apoiar  o  calvinismo  mode- 
rado de  Dort  e  condenar  claramente  a  idéia  da  dupla  pre- 
destinação. 

O  movimento  arminiano  na  Holanda  fez  surgir  no  seio 
do  Protestantismo  uma  corrente  teológica  semelhante  ao  semi- 
pelagianismo,  que  triunfou  na  Igreja  Romana.  Modificado 
posteriormente  em  direção  à  teologia  de  Socino,  tomou  depois 
feição  francamente  evangélica  na  Igreja  Metodista,  fundada 
por  João  Wesley.  Os  arminianos  diferem  dos  calvinistas  mo- 
derados principalmente  em  manter  que  a  Eleição  foi  feita 
como  consequência  da  fé  prevista  por  Deus  nos  que  haviam  de 
crer  em  Cristo,  ao  passo  que  os  calvinistas  entendem  que  a 
fé  é  fruto  e  evidência  da  Eleição:  os  indivíduos  são  eleitos 
para  crer  e  não  porque  hão  de  crer.  Essa  divergência  provém 
de  que  os  arminianos,  para  explicar  que  a  liberdade  do  homem 
não  é  prejudicada  pela  Eleição,  mantêm  que  esta  foi  feita  em 
vista  da  fé  ou  falta  de  fé  prevista  por  Deus  nas  pessoas  que 
deviam  ser  objeto  da  sua  graça:  aos  futuros  crentes  elegeu, 
aos  que  não  haviam  de  crer  deixou  de  eleger. 

A  doutrina  calvinista,  porém,  é  que  o  ato  de  Deus  eleger 
não  dependeu  de  atos  prévios  do  homem:  elegeu  soberana- 
mente. O  motivo  da  Eleição  não  foi  a  fé  prevista  dos  futuros 
crentes,  não  só  porque  Deus  independe  do  homem  para  tomar 
resoluções,  mas  porque  a  Escritura  diz  positivamente  que  a 
fé  e  suas  consequências  são  fruto  da  Eleição.  "Escolheu-nos 
nêle  (Cristo)  antes  da  fundação  do  mundo  para  que  fôssemos 
santos  e  irrepreensíveis  diante  dêle  em  caridade",  e  não  por- 
que previu  que  havíamos  de  nos  tornar  santos  pela  nossa  fé 
em  Cristo.  O  livro  da  Bíblia  em  que  se  acha  essa  passagem 
frisante  sobre  o  assunto  é  a  carta  de  S.  Paulo  aos  Efésios, 
cap.  1:4,5,6.  Veja-se  também  Rom.  8:28,29;  II  Tess.  2:13; 
lí  Tim.  1  :9. 

Reconhecem  os  calvinistas  tanto  como  os  arminianos  que 
Deus  teve  motivos  para  eleger  uns  e  não  eleger  outros,  por- 
que Êle  é  sábio  e  não  age  arbitrariamente;  os  seus  motivos, 
porém,  dizem  os  calvinistas,  nos  são  ocultos,  porque  não  apa- 
recem em  nenhuma  das  classes  em  questão:  eleitos  e  não 
eleitos  são  pecadores  que  merecem  a  condenação.  Não  é  o 
mérito  de  uns  nem  o  demérito  de  outros  o  motivo  da  Eleição. 

Ensinam  também  os  metodistas  que  sem  a  ação  graciosa 
do  Espírito  Santo  ninguém  tem  a  fé  salvadora,  graça  essa  que 
é  concedida  a  todos  e,  quando  não  resistida,  dá  ao  indivíduo 
poder  de  converter-se  a  Deus.  Não  é  por  ter  sido  eleito  que 
êle  não  resiste  à  graça,  pois  é  êste  um  ato  próprio  e  espon- 
tâneo que,  previsto,  deu  lugar  à  sua  eleição.    Entendem,  po- 
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réni,  os  calvinistas  que  a  graça  oferecida  a  todos,  no  dom 
natural  de  crer  e  na  pregação  universal  do  evangelho,  não  be 
torna  eficaz  pelo  fato  de  não  ser  resistida,  mas  por  ação  espe- 
cial do  Espírito,  que,  apesar  da  resistência  oferecida,  leva  os 
eleitos  a  se  arrependerem  de  seus  pecados  e  aceitarem  a  Cristo 
como  seu  Salvador.  A  liberdade  do  homem,  porém,  que  não 
é  infringida  pelo  fato  da  Eleição,  não  o  é  também  pela  ação 
especial  do  Espírito  quando,  no  ato  da  Regeneração,  trans- 
forma a  graça  comum  em  graça  eficaz:  as  pessoas  que  são 
levadas  à  fé  permanecem  livres  e  com  toda  a  responsabilidade 
moral  enquanto  estão  sob  a  referida  ação  especial  do  Espírito 
Santo. 

E'  interessante  notar  que  as  escolas  teológicas  de  que 
estamos  tratando  estão  de  acordo  sobre  os  seguintes  pontos 
essenciais  da  doutrina  em  questão:  a)  a  liberdade  é  dom 
natural  do  homem  que,  sem  ela,  não  seria  homem;  b)  o 
evangelho  da  salvação  é  pregado  a  todo  o  mundo  por  ordem 
de  Cristo,  pregação  essa  que  não  seria  sincera  se  o  homem 
não  tivesse  capacidade  de  aceitá-la  ou  rejeitá-la;  c)  a  ação 
regeneradora  do  Espírito  é  absolutamente  necessária  para  le- 
var à  fé  salvadora,  mas  em  nada  constrange  a  quem  é  objeto 
dessa  ação;  d)  sendo  a  eleição  um  segrêdo  de  Deus  que 
só  se  torna  conhecido  quando  alguém  fica  crente,  ninguém 
pode  pela  suposição  de  não  estar  eleito  deixar  de  fazer  a  sua 
parte,  usando  os  meios  de  graça  para  que  o  segrêdo  de  Deus 
se  revele.  Diferem,  porém,  em  que,  para  os  metodistas,  não  há 
mistério  nessa  doutrina  desde  que  estão  convictos  de  que  o 
motivo  por  que  Deus  elegeu  a  uns  e  a  outros  não,  foi  a  fé 
ou  a  falta  de  fé  previstas  nos  respectivos  casos.  Para  os  pres- 
biterianos, porém,  a  doutrina  é  misteriosa:  ignoram  por  que 
Deus  não  elegeu  a  todos,  quando  todos  eram  pecadores  em 
igualdade  de  condições,  e.  como  pode  o  Espírito  mudar  a  in- 
clinação do  pecador  sem  entretanto  infringir  a  sua  liberdade. 

As  duas  correntes  teológicas  de  que  estamos  tratando 
desempenharam  e  desempenham  cada  uma  um  importante  pa- 
pel —  os  arminianos  na  ênfase  que  dão  à  verdade  essencial 
da  liberdade  e  responsabilidade  moral  do  homem;  e  os  calvinis- 
tas na  ênfase  à  verdade  religiosa  por  excelência  da  soberania 
de  Deus.  Êsse  serviço  é  reconhecido  e  tem  beneficiado  reci- 
procamente as  comunidades  que  representam  as  duas  escolas. 
E'  velha  a  observação  de  que  os  presbiterianos,  quando  pre- 
gam, são  metodistas,  e  os  metodistas,  quando  oram,  são  pres- 
biterianos. 

Em  nosso  presbiterianismo  brasileiro,  nota-se  que  a  dou- 
trina da  predestinação  sofre  a  oposição  dos  leigos  e,  em  parte, 


232 


SOTERIOLOGIA 


do  ministério,  que  a  considera  mais  de  um  ponto  de  vista  teó- 
rico do  que  prático.  Num  congresso  da  mocidade  presbite- 
riana independente  em  que  nos  pediram  para  responder  a  per- 
guntas de  caráter  teológico,  alguém  fêz  a  seguinte:  "Eu  creio 
em  Cristo  e  não  creio  na  predestinação;  estou  salvo  ou  não?" 
Respondemos:  "O  Salvador  é  Cristo  e  não  a  predestinação; 
mas  quem  crê  em  Cristo  foi  predestinado  para  a  salvação". 

Êsse  episódio  mostra  que  mesmo  os  leigos  inteligentes 
sabem  colocar  a  Eleição  no  terreno  sublapsoriano,  ou  subordi- 
nada à  Expiação,  e  sabem  não  controlar  com  ela  o  seu  sistema 
particular  de  doutrina. 

Essa  atitude  dos  leigos  e  o  fato  de  os  ministros  raramente 
pregarem  sôbre  êsse  assunto  indicam  que  o  espectro  da  dupla 
predestinação,  há  séculos  superada  em  Dort,  ainda  continua  a 
impedir  que  essa  importante  e  confortadora  doutrina  seja  es- 
tudada e  aceita  em  seu  verdadeiro  sentido.  O  objeto  central 
da  Eleição  foi  Jesus  Cristo,  eleito  na  eternidade  para  ser  o  Sal- 
vador dos  homens.  D'Êle  disse  Deus:  "Eis  que  ponho  eiv 
Sião  a  principal  pedra  angular,  eleita  e  preciosa  e  aquêle  que 
nêle  crê  não  será  envergonhado"  (1  Ped.  2:6).  E  quando 
foi  batizado  e  na  transfiguração  disse:  "Este  é  meu  Filiio 
amado,  ouvi-0".  Dessa  Eleição  de  Cristo  participam  todos 
que  o  aceitam  como  Salvador.  Diz  o  apóstolo  que  "Deus  em 
Cristo  nos  elegeu  antes  da  fundação  do  mundo  para  louvoi  da 
glória  da  sua  graça  pela  qual  nos  fêz  agradáveis  a  si  no 
Amado".  O  fato  eterno  da  Eleição  se  revela  tôda  a  vez  que 
um  pecador  se  une  a  Cristo  pela  fé;  juntamente  com  o  Sal- 
vador foram  eleitos  os  salvos.  Assim,  a  fé  em  Cristo  e  a  Elei- 
ção, são  fatos  correlatos  e  gémeos,  de  modo  que  onde  um  está 
o  outro  também  é  presente.  O  crente,  pois,  em  vez  de  con- 
trastar sombriamente  a  eleição  com  a  sua  crença  no  Salvador, 
deve  considerá-la  como  fato  equivalente  à  sua  fé  e  como  um 
motivo  de  alegres  cânticos  de  louvor  à  graça  de  Deus  que. 
por  ela,  "nos  fêz  agradáveis  a  si  no  Amado".  O  fato  de  que 
muitos  não  crêem  em  Cristo  como  seu  Salvador  não  pode 
anular  a  verdade  de  que  os  crentes  foram  eleitos.  A  tristeza 
natural  pela  incredulidade  de  outras  pessoas  é  legítima,  mas 
não  deve  ir  ao  ponto  de  impedir  a  crença  em  sua  própria  elei- 
ção. O  efeito  natural  dessa  doutrina,  afora  a  profunda  gra 
tidão  a  Deus,  deve  ser  a  convicção  de  estar  a  pessoa  espiri- 
tualmente identificada  com  o  Salvador  no  fato  eterno  da  sua 
salvação. 
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C.  Grdçâs  Iniciais 

1 .  REGENERAÇÃO 

A  Regeneração  é  o  ato  renovador  do  Espírito  pelo  qual 
Êle  habilita  o  crente  a  se  apropriar  da  obra  redentora  de  Cris- 
to. Por  êsse  ato  a  fé  e  o  arrependimento  preparatórios,  pro- 
duzidos pela  vocação  comum,  são  mudados  na  fé  e  arrepen- 
dmiento  perfeitos,  graças  pelas  quais,  unido  espiritualmente  a 
Cristo,  o  crente  adquire  a  sua  justiça  e  o  direito  de  filho,  ao 
mesmo  tempo  que  inicia  a  própria  santificação. 

A  justificação  dos  pecados  e  a  adoção  como  filho  depen- 
dem da  imputação  ao  homem  da  justiça  e  direito  de  Filho  que 
pertencem  a  Cristo,  e  essa  imputação  depende,  por  sua  vez, 
da  união  espiritual  com  o  Salvador. 

Êsses  fatos  podem  ser  distinguidos  lógica  mas  não  cro- 
nologicamente, porque  são  simultâneos  ou  produzidos  ao  mes- 
mio  tempo.  A  fé  é  a  condição  da  união  com  Cristo  porque, 
como  sem  fé  é  impossível  agradar  a  Deus,  sem  a  verdadeira 
fé  é  impossível  seja  a  pessoa  recebida  pelo  Salvador,  ou  que 
tenha  interêsse  de  unir-se  a  Êle.  Igualmente,  essa  união  é 
também  a  condição  da  fé,  pois  esta  só  se  torna  real  quando, 
pelo  ato  da  regeneração,  o  Espírito  dá  ao  crente  a  vida  que 
vem  de  Cristo. 

No  diálogo  de  Jesus  com  Nicodemos,  Êle  ensinou  o  fato 
e  a  necessidade  da  regeneração.  *'Na  verdade,  na  verdad*e  te 
digo  que  aquêle  que  não  nascer  de  novo  não  pode  ver  o  reino 
de  Deus"  (Jo.  3:3).  A  figura  do  novo  nascimento  expressa 
dois  fatos:  a)  necessidade  do  ato  renovador  do  Espírito, 
porquanto  antes  disso  a  pessoa  não  existe,  ainda  não  nasceu 
para  o  reino  dos  céus;  porque  "o  que  é  nascido  da  carne  é  car- 
ne"; b)  o  início  de  um  novo  ser  espiritual  que,  assim  como 
crescem  as  crianças,  também  crescerá  em  direção  ao  reino  do 
céu,  que  é  o  seu  destino. 

A  Escritura  ensina  que  o  Espírito  usa  a  Palavra  de  Deus 
como  instrumento  para  produzir  a  fé  salvadora.  "A  fé,  diz 
S.  Paulo,  é  pelo  ouvir  e  o  ouvir  pela  palavra  de  Deus"  (Rom. 
10:17).  *'Sendo  de  novo  gerados,  diz  também  S.  Pedro,  não 
de  semente  corruptível,  mas  da  incorruptível,  pela  palavra  de 
Deus,  viva  e  que  permanece  para  sempre"  (l.a  Pedro.  1 :24). 
Sem  o  conhecimento  de  que  Cristo  é  o  Salvador  dos  pecadores, 
ninguém  pode  ter  fé  nêle.  "Como  crerão,  pergunta  o  após- 
tolo, naquele  de  quem  não  ouviram  falar"?    Na  vocação  co- 
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mum,  a  palavra  pregada  pela  Igreja  é  o  instrumento  do  Es- 
pírito para  produzir  a  fc  imperfeita  que  antecede  ao  ato  rege- 
nerador e  neste  c  usada  para  criar  a  verdadeira  fé  e  arrepen- 
dimento, dupla  graça  que  o  pecador  recebe  quando,  pela  reno- 
vação do  seu  entendimento,  reconhece  a  sua  absoluta  necessi- 
dade de  salvação  e  vê  em  Cristo  o  Salvador  perfeito. 

A  comparação  do  início  da  vida  espiritual  com  um  novo 
nascnnento  e  o  fato  de  que  neste  a  Palavra  tem  parte  instru- 
mental importante  levaram  S.  Pedro  a  dar-lhe  o  lugar  de  mãe 
dos  regenerados.  Depois  de  dizer  que  somos  gerados  pela 
Palavra,  diz  que  devemos  alimentar-nos  dela  como  as  crian- 
ças se  alimentam  do  leite  das  suas  mães.  ''Desejai,  como  me- 
ninos recém-nascidos,  o  leite  racional,  sem  dolo,  para  que  por 
êie  cresçais  para  a  Salvação"  (l.a  Ped.  2:2).  Além  de  con- 
tribuir para  a  geração  do  crente,  a  Palavra  contribui  também 
para  a  manutenção  de  sua  nova  vida,  alimentando-lhe  as  for- 
ças nas  lutas  da  santificação.  Note-se,  porém,  que,  embora  seja 
importantíssimo  o  papel  da  Palavra  ou  das  Santas  Escrituras 
na  salvação  do  pecador,  ela  é  apenas  instrumento  do  Espírito 
nessa  obra:  é  a  mãe,  o  órgão  passivo  pelo  qual  o  novo  ente 
é  formado,  mas  o  pai,  sem  o  qual  a  geração  não  se  daria,  é  o 
Espírito;  ela  contém  alimento  para  manter  e  desenvolver  o 
filho,  mas  sem  a  iluminação  do  Espírito  seu  ensino  fica  in- 
frutífero. 

Esta  discriminação  é  importante  para  evitar  a  confusão 
que  alguns  teólogos  fazem  da  regeneração  com  a  conversão  e 
santificação.  "Muitos  dos  velhos  teólogos,  diz  o  Dr.  Mac 
Pherson,  usavam  a  palavra  regeneração  para  descrever  o  Sta- 
tus gratiae,  de  modo  que  ela  não  significava  o  novo  nascimento 
mas  a  nova  vida  que  tem  seu  comêço  naquele  nascimento.  De 
acordo  com  essa  terminologia,  Rothe  fala  do  processo  do  novo 
nascimento,  correndo  seu  curso  como  um  processo  ético  atra- 
vés de  vários  movimentos,  em  séries  progressivas.  Teólogos 
posteriores  voltaram  sabiamente  ao  uso  bíblico  da  palavra, 
restringindo-o  ao  ato  singular  do  Espírito  em  que  a  vida  espi- 
ritual começa  e  que,  no  mundo  espiritual,  corresponde  ao  ato 
de  nascer  no  mundo  natural.  A  regeneração  não  é  simples- 
mente o  primeiro  estágio,  em  que  o  processo  da  santificação 
começa,  mas  é  a  criação  daquela  vida  em  que  o  processo  da 
santificação  se  realiza"  (1). 

Poderoso  e  singular  como  é  o  ato  do  Espírito  na  regene- 
ração, é  todavia  apenas  um  ato  renovador  e  não  criador.  Não 
significa  a  criação  de  uma  nova  pessoa  ou  nova  alma  e  novas 


(1)    Ob.  Cit.  pág.  400 
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[acuidades  psíquicas,  mas  a  lestiíuição  a  essas  faculdades  da 
capacidade  para  a  obediência  e  o  ain(3r  a  Deus,  que  o  peccido 
original  mudou  em  amor  próprio  com  absoluta  incapacidade 
para  o  homem  de  converter-se  a  Deus  ou  por  si  mesmo  voltar 
ao  estado  anterior  à  queda.  O  crente  não  tem  consciência 
de  mudança  em  sua  pessoa,  mas  sim  no  princípio  diretor  da 
sua  vida,  agora  inclinado  a  servir  a  Deus  quando  antes  estava 
escravizado  a  si  mesmo.  Se  assim  não  fosse,  se  a  regenera^ 
ção  fôsse  a  instauração  de  uma  nova  personalidade,  não  seria 
parte  de  uma  obra  de  salvação  dos  homens,  mas  a  criação 
de  nova  humanidade,  que  não  teria  exigido  o  sacrifício  de 
Cristo. 

Outro  fato  importante  a  respeito  da  regeneração  é  que  a 
mudança  ou  renovação  por  ela  operada  é  instantânea  e  se 
passa  no  subconsciente  do  homem  de  modo  que  a  mesma  só 
é  conhecida  pelos  seus  resultados.  Pode  haver  e  há  prepa- 
ração gradual  para  ela,  e  tanibjm  gradual  reconhecimento 
da  sua  existência,  depois  que  ela  ocorre,  mas  gradação  no 
próprio  ato  da  regeneração  não  deve  haver,  porquanto  o  prin- 
cípio dominante  da  vida  há  de  ser  um  ou  outro:  a  glória  de 
Deus  ou  o  amor  próprio.  A  vida  existe  ou  não  existe;  não 
pode  haver  meio  têrmo  neste  fato.  Sendo  assim,  a  nova  vida 
espiritual,  que  o  Espírito  inicia  na  regeneração,  deve  ser  ins- 
tantânea, como  é  instantânea  a  vida  natural  com  que  ela  é 
comparada.  A  geração  de  um  ser  humano  se  dá  no  mom<'.nto 
em  que  os  elementos  masculino  e  feminino  se  unem.  Antes 
da  união,  êles  são  meras  possibilidades  da  existência  de  uma 
pessoa;  feita  a  união,  o  novo  ser  já  existe,  embora  em  em- 
brião, cujo  desenvolvimento  gradual  não  prova  que  a  união 
foi  gradual,  mas  que  houve  um  momento  em  que  êle  se  iniciou. 

O  brilho  instantâneo  da  luz  é  outra  figura  usada  por  S. 
Paulo  para  descrever  o  início  da  viJa  cristã.  "Deus  que 
disse  que  das  trevas  resplandecesse  a  luz  é  quem  resplandeceu 
em  nossos  corações  para  iluminação  do  conhecimento  da  gló- 
ria de  Deus  na  face  de  Jesus  Cristo"  (2. a  Cor.  4:6).  Como 
instantâneo  foi  o  aparecimento  da  luz  quando  o  Criador  di'^se: 
"Haja  luz",  assim  também  instantânea  é  a  sua  luz  quando 
Êle  habilita  os  pecadores  a  ver  a  sua  glória  na  face  de  Jesus. 

Alem  de  instantâneo,  o  novo  nascimento  é  um  fato  que 
se  passa  em  região  da  alma  que  fica  abaixo  da  consciênJa, 
porque  permanece  ignorado  até  vir  a  ser  conhecido  pelos  seus 
resultados  na  experiência  cristã  posterior.  Como  na  geração 
natural,  a  criança  fica  inconsciente  do  fato  até  que  tenha  para 
o  conhecer  o  necessário  desenvolvimento,  assim  também  na 
geração  espiritual.    O  ato  divino  da  implantação  d*a  nova 
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vida  inclui  a  criação  da  verdadeira  fé  e  verdadeiro  arrependi- 
mento, que  habilitam  a  pessoa  a  converter-se  a  Deus,  exercen- 
do pela  primeira  vez  o  novo  princípio  governante  da  sua  vida. 
Êsse  movimento  inicial  do  homem  para  Deus,  correspondendo 
à  sua  graça,  prossegue  na  obra  da  santificação  que,  sob  o 
influxo  constante  da  mesma  graça,  vai  até  o  fim  d'a  sua  vida. 

A  doutrina  da  Igreja  Romana  sobre  a  regeneração  é  mui- 
to diferente  da  doutrina  evangélica  que  deixamos  exposta. 
Ensina  que  o  batismo  é  o  sacramento  da  regeneração,  ou  que 
esta  é  efetivada  sempre  que  a  Igreja  o  aplica  devidamente,  e 
que  as  pessoas  não  batizadas  não  podem  ter  a  salvação. 
Assim,  a  graça  de  Deus,  em  vez  de  livre  e  soberana,  é  consi- 
derada adstrita  ao  rito  do  batismo  e  sem  liberdade  de  agir 
fora  da  Igreja.  Segundo  a  fé  evangélica,  porém,  a  graça 
divina  não  é  prisioneira  de  nenhum  sacramento:  "age  como, 
quando  e  onde  lhe  apraz".  O  batismo  é,  como  veremos  opor- 
tunamente, apenas  um  símbolo  da  purificação  dos  pecados  e 
um  sinal  com  o  qual  a  Igreja  está  autorizada  a  marcar  aquê- 
les  que  confessam  fé  em  Cristo.  Se  a  fé  é  verdadeira,  o  ba- 
tismo é  precioso  para  assegurar  ao  crente  o  seu  estado  de  sal- 
vação; se,  porém,  não  é  fruto  da  ação  regeneradora  do  Espí- 
rito, o  batismo  não  tem  valor:  é  comparável  a  um  cheque  sem 
fundo. 

2.    UNIÃO  COM  CRISTO 

A  união  com  Cristo  e  a  regeneração  são  duas  formas  de 
expressar  o  mesmo  fato.  A  primeira  significa  que,  mediante 
o  Espírito  Santo,  Cristo  habita  no  crente;  a  segunda,  que  o 
Espírito  implanta  na  pessoa  a  nova  vida  que  decorre  da  fé 
em  Cristo.  A  obra  redentora  de  Cristo  é  o  fundamento  c  o 
antecedente  necessário  da  obra  regeradora  do  Espírito,  e  esta 
é  o  complemento  indispensável  daquela.  A  primeira,  feita 
fora  do  homem,  ficaria  sem  proveito  se  lhe  não  fosse  comuni- 
cada pela  segunda.  A  fé  e  o  arrependimento  capazes  de 
levar  o  pecador  a  unir-se  a  Cristo,  o  Espírito  só  os  pode  criar, 
apresentando-lhe  a  realidade  objetiva  do  Salvador  perfeito 
que,  tendo  feito  a  expiação  dos  pecados,  oferece-lhe  o  perdão 
grr.:ioso.  Em  Cristo,  Deus  se  reconciliou  com  o  mundo,  de 
modo  que  agora  os  pecadores  podem  também  em  Cristo  re- 
conciliar-se  com  Deus.  Outro  fato  que  prova  a  identidade 
acima  referida  das  duas  doutrinas  é  que  as  graças  próprias 
dos  salvos  (tanto  as  objetivas  —  justificação  e  adoção  de 
filho  —  como  as  subjetivas  —  fé,  arrependimento  e  santifi- 
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cação)  podem  ser  atribuídas  como  consequências  tanto  à  re- 
generação como  à  união  com  Cristo. 

A  doutrina  da  união  com  Cristo  é  amplamente  ensinada 
nas  Escrituras,  já  em  afirmações  positivas  já  em  sugestivas 
comparações.  Na  parábola  da  videira,  o  próprio  Cristo  inclui 
essas  duas  formas  de  ensiná-la;  primeiro  a  forma  positiva: 
"Estai  em  mim  e  eu  em  vós",  e  a  seguir  a  comparação:  "Eu 
sou  a  videira,  vós  as  varas;  quem  está  em  mim  e  eu  nêle,  esse 
dá  muito  fruto;  porque  sem  mim,  nada  podeis  fazer"  (Jo. 
15:4,5).  S.  Paulo  dá  tal  importância  a  essa  doutrina,  que  a 
frase  —  "em  Cristo"  —  é  quase  um  estribilho  em  seus  escri- 
tos, ora  afirmando  que  o  crente  está  em  Cristo,  ora,  que  Cristo 
está  no  crente.  "Nenhuma  condenação  há  para  os  que  estão 
em  Cristo  Jesus"  (Rom.  8:1).  "Se  alguém  está  em  Cristo 
nova  criatura  é"  (2. a  Cor.  5:17).  "Vós  não  estais  na  carne 
mas  no  Espírito,  se  é  que  o  Espírito  de  Deus  habita  em  vós. 
Mas  se  alguém  não  tem  o  Espírito  de  Cristo  êsse  não  é  dêle. 
E  se  Cristo  está  em  vós,  o  corpo  na  verdade  está  morto  por 
causa  do  pecado  mas  o  espírito  vive  por  causa  da  justiça" 
(Rom.  8:9,10).  "Estou  crucificado  com  Cristo;  logo  já  não 
sou  eu  que  vivo,  mas  é  Cristo  que  vive  em  mim".  Gal.  2:20. 

O  apóstolo  ilustra  também  a  doutrina  por  várias  figuras: 
a  de  um  edifício  de  que  Cristo  é  o  fundamento  (Efs.2 :20,22) ; 
a  da  união  entre  marido  e  mulher  (Rom.  7:4;  Efs.  5:31,32); 
a  da  união  dos  membros  do  corpo  com  a  cabeça  (l.a  Cor. 
6:15,19;  12:12);  pela  união  da  raça  com  Adão  —  "Como 
em  Adão  todos  morrem,  assim  também  todos  serão  vivificados 
em  Cristo"  (l.a  Cor.  15:22).  O  princípio  religioso  dominan- 
te da  vida  que  o  homem  perdeu  no  primeiro  Adão  é  readqui- 
rido por  sua  união  com  o  segundo  Adão,  em  quem  aquêle  prin- 
cípio foi  restabelecido. 

Claramente  assim  ensinada  nas  Escrituras,  a  doutrina  da 
união  com  Cristo  tem  sido  entendida  de  vários  modos.  .Al- 
guns teólogos,  como  os  arminianos  e  socinianos,  a  entendem 
meramente  como  uma  presença  graciosa  de  Deus,  ou  harmo- 
nia da  vontade  humana  com  a  divina.  Fugindo  dessa  ma- 
neira deística  de  ver  o  assunto,  outros  descambam  para  um 
imanentismo  panteísta,  que  confunde  a  natureza  divina  com 
a  humana  e  as  impersonaliza.  Schwenkfeld,  Weigel,  Frank  e 
outros  místicos  chegaram  a  dizer  blasfémias  como  estas:  "Eu 
sou  Cristo,  Cristo  come  e  bebe  por  meio  de  mim".  Um  dêles 
disse  a  outro:  "Eu  sou  Cristo  Jesus,  a  Palavra  viva  de  Deus: 
eu  te  remi  por  meus  sofrimentos  sem  pecado". 
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'Tais  extravagâncias,  diz  Mac  Pherson,  levaram  nuiitos 
teólogos  a  depreciar  a  doutrina  e  outros  a  bani-la  da  teo- 
logia cristã.  Há,  porém,  moderados,  cor.io  Nitzsch,  que  a 
reivindicam  para  o  seu  lugar  costumeiro  no  sistema  cristão 
de  doutrinas.  Fazem-no,  porém,  entendendo-a  apenas  como 
uma  forte  expressão  do  recebimento  d'o  Espírito  Santo  na 
regeneração  e  a  colocam  em  seu  lugar  correto  entre  a  justi- 
ficação e  a  santificação".  Entende,  porém,  o  Dr.  Mac  Pherson 
que  a  posição  moderada  de  Nitzsch  "não  faz  toda  a  justiça  a 
fortes  expressões  bíblicas,  especialmente  as  do  próprio  Cristo, 
no  Quarto  Evangelho,  em  que  o  Deus  trino  é  representado 
como  habitando  no  crente  e  não  só  exercendo  sobre  ele  mera 
influência.  A  união  é  mística,  isto  é,  constitui  um  mistério; 
mas  é  também  real.  Significa  uma  união  efetiva  e  substancial 
com  o  corpo  de  Cristo,  e  através  de  Cristo  uma  união  subs- 
tancial com  Deus.  Ela  é  associada  com  a  regeneração,  como 
a  obra  do  Espírito  Santo  pela  qual  uma  íntima  conexão  é  es- 
tabelecida entre  a  substância  do  crente  e  a  substância  do 
triúno  Deus,  de  modo  que  uma  união  sem  mistura  se  efetiva 
entre  o  crente  e  a  carne  de  Cristo"  (1). 

Entendemos  que  admitir  uma  união  real  entre  o  crente  e 
a  substância  e  a  carne  de  Cristo  e,  através  de  Cristo,  uma 
união  substancial  com  Deus,  é  cair  no  misticismo  panteísta 
que  o  mesmo  Dr.  Mac  Pherson  condena.  Preferimos  a  opi- 
nião de  Nitzsch  que  entende  consistir  a  união  no  recebimento 
do  Espírito  na  regeneração.  Do  ensino  claro  de  Jesus,  em 
João  14:16-23,  verifica-se  que  o  modo  como  Êle  e  o  Pai  ha- 
bitam no  crente  é  mediante  o  Espírito  Santo.  Ia  se  retirar, 
e  isso  era  conveniente  para  os  discípulos  (16:7-14),  mas  não 
os  deixaria  órfãos;  viria  a  êles  na  pessoa  do  Paráclito. 
''Aquele  que  me  ama  guardará  a  minha  palavra  (na  santifica- 
ção pelo  Espírito)  e  meu  Pai  o  amará  e  nós  viremos  a  êle  e 
faremos  nêle  morada".  "Quem  não  tem  o  Espírito  de  Cristo, 
êsse  tal  não  é  dele.  E  se  Cristo  está  em  vós,  o  corpo  na 
verdade  está  morto  por  causa  do  pecado,  mas  o  espírito  vive 
por  causa  da  justiça"  (Rom.  8:10).  E',  pois,  a  ação  especial 
do  Espírito  que,  iniciada  na  regeneração  e  continuada  na  san- 
tificação, habilita  o  crente  a  ser  a  morada  da  Trindade  e,  por 
êsse  fato,  ficar  unido  a  Cristo  e  Cristo  unido  a  êle.  Portanto, 
o  que  o  apóstolo  diz  dos  nossos  corpos,  que  são  membros  de 
Cristo  (l.a  Cor.  6:15;  Efes.  5:30),  tem  o  mesmo  sentido  da 
sua  declaração  que  os  corpos  dos  crentes  são  templos  do 
Espírito  Santo  (l.a  Cor.  6:19). 


(1)    Obr.  Cit.  pág.  403. 
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Essas  passagens  devem  ser  entendidas  eni  sentido  espi- 
ritual e  não  em  sentido  físico  "de  uma  união  s  :ni  mistura  entre 
a  carne  de  Cristo  e  a  do  crente".  A  união  ou  comunhão  entre 
o  crente  e  Cristo,  aliás  simbolizada  na  Santa  Ceia,  não  signi- 
fica, de  fato,  meras  relações  morais,  mas  intercâmbio  pessoal 
em  que  Cristo,  pelo  seu  Espírito,  comunica  os  benefícios  do 
seu  sacrifício  e  o  crente  os  recebe  pela  fé.  Concordamos, 
pois,  com  Nitzsch  em  que  a  união  é  realizada  pelo  Espírito 
no  ato  da  Regeneração;  divergimos  dêle  apenas  quando  a 
considera  como  uma  das  graças  decorrentes  do  novo  nasci- 
mento; entendemos,  como  exposto  no  comêço  dêste  capítulo, 
que  ela  é  parte  integrante  do  ato  pelo  qual  a  nova  vida  é 
implantada  na  alma.  Êsse  ato  tem  como  causa  meritória  ob- 
jetiva  a  pessoa  e  obra  de  Cristo,  e  como  causa  eficiente  sub- 
jectiva a  obra  do  Espírito,  mas  nenhuma  dessas  causas  age 
sem  a  outra  na  produção  da  graça  inicial  de  que  as  outras 
são  as  consequências.  Por  isso,  entendemos  que  o  "lugar 
correto"  da  união  com  Cristo,  no  sistema  cristão  de  doutrinas 
não  é  entre  a  justificação  e  a  santificação,  mas  como  o  ante- 
cedente lógico  e  necessário  de  ambas.  E'  a  graça  funda- 
mental em  que,  pelo  ato  renovador  do  Espírito,  Cristo  e  o 
crente  se  unem,  e  da  qual,  simultâneamente,  decorrem  as  gra- 
ças objetivas  da  justificação  e  adoção  de  filho,  e  as  graças 
subjectivas  da  fé,  arrependimento  e  santificação:  as  objetivas 
são  as  que  Cristo  adquiriu  por  nós;  as  subjectivas,  as  que  o 
Espírito  opera  em  nós. 

Tendo  já  tratado  dessa  graça  fundamental  neste  e  no 
capítulo  anterior,  passaremos  agora  ao  estudo  das  graças  que 
logicamente  a  sucedem. 

D.   Graças  objetivas 

1.  JUSTIFICAÇÃO 

Justificação  é  o  ato  pelo  qual  Deus  imputa  ao  crente  o 
sacrifício  vicário  e  a  justiça  também  vicária  de  Cristo. 

Pela  sua  obediência  ativa  à  lei  de  Deus,  Jesus,  como  pai 
da  Cristandade,  adquiriu  a  justiça  ou  retidão  perfeita  que 
Adão,  como  pai  da  humanidade,  não  conseguiu;  e  pela  sua 
obediência  passiva,  na  Cruz,  fêz  a  expiação  dos  pecados  pro- 
venientes da  queda  de  Adão.  Quando,  pelo  ato  regenerador 
do  Espírito  Santo,  uma  pessoa  se  une  a  Cristo,  Deus  lhe  atri- 
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bui  ou  imputa  essa  dupla  obra  que  o  Redentor  fêz  em  seu 
lugar.  Assim,  do  ponto  de  vista  de  Deus,  a  doutrina  da  jus- 
tificação significa  que  Êle  considera  e  trata  o  pecador  como 
se  êste  pessoalmente  tivesse  cumprido  a  lei  e  pago  a  pena 
merecida  pelas  transgressões  da  mesma;  e,  do  ponto  de  vista 
do  crente,  significa  que  os  seus  pecados  estão  perdoados  e  a 
sua  salvação  assegurada.  Esta  doutrina  dispensa  apontar 
textos  bíblicos  para  prová-la,  visto  como  tôda  a  finalidade  das 
Escrituras  é  ensiná-la  —  no  Velho  Testamento  por  antecipa- 
ção e  profecias,  e,  no  Novo,  por  sua  realização  histórica  e 
doutrinação  positiva.  Essa  doutrinação  c  feita  especialmente 
nos  escritos  de  S.  Paulo,  principalmente  em  suas  cartas  aos 
Romanos  e  Gálatas.  Vejam-se  as  seguintes  passagens:  Rom. 
1:17;  3:24-30;  5:1,  18,  19;  8:33,  34;  Gal.  3:11;  2:16,  20; 
Efs.  1  :7. 

"Em  Rom.  10:8,  Paulo  ataca  a  justiça  própria  -  ten  idian 
dicaiosiine  —  como  insuficiente  e  falsa,  e  põe  em  lugar  dela 
a  justiça  de  Deus  —  ten  ton  Theou  dicaiosune  —  isto  é,  uma 
justiça  que  Deus  não  só  requer  mas  provê;  que  não  somente 
é  aceitável  a  Deus  mas  procede  de  Deus  e  é  apropriada  pela 
fé  —  razão  por  que  é  chamada  dicaiosune  pisteoos  ou  ek 
pisteoos.  O  sentido  primário  da  palavra  dicaiosune  —  justi- 
ficação, nos  escritos  de  Paulo  —  é  portanto  o  estado  do 
crente  que  é  produzido  pelo  ato  de  Deus  perdoar:  o  estado 
do  crente  como  justificado,  isto  é,  livre  de  punição  e  restituído 
ao  favor  divino"  (1).  A  justificação  é  assim  uma  nova  rela- 
ção entre  Deus  e  o  pecador,  o  momento  em  que  êste,  por  sua 
união  com  Cristo,  passa  do  estado  de  perdição  para  o  de  Sal- 
vação ou  do  status  corruptionis  para  o  status  gratiae,  como 
dizem  os  teólogos.  Simultânea  com  a  regeneração  e  com  a 
fé  especial  salvadora,  a  justificação,  logicamente,  as  sucede, 
porque  antes  da  fé  não  há  união  com  Cristo  e  sem  essa  união 
também  não  pode  ocorrer  a  justificação. 

A  regeneração,  como  vimos,  é  a  graça  fundamenta!  da 
qual  decorre  a  graça  objetiva  da  justificação  e  a  graça  sub- 
jectiva da  fé.  As  graças  que  se  seguem  logicamente  à  graça 
fundamental  são  diferentes  desta  e,  é  preciso  frisar,  diferentes 
também  entre  si. 

A  Igreja  Romana  não  distingue  entre  regeneração  e  jus- 
tificação, fazendo  desta  um  fato  subjectivo,  uma  graça  comu- 
nicada pelo  batismo,  a  qual  deve  ser  pessoalmente  cultivada 
mediante  os  outros  sacramentos  da  Igreja.  Por  êsse  fato  o 
católico  nunca  pode  considerar-se  justo  visto  que,  em  cons- 


(1)    Strong.  Ob.  Cit.,  pág.  852. 
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ciência,  sabe  que  comeie  pecados  e  a  própria  Igreja  reconhece 
isso,  dogmatizando  a  existência  de  um  Purgatório,  onde  de- 
pois desta  vida  a  pessoa  vai  purificar-se  do  restante  de  suas 
faltas  para  poder  entrar  no  céu.  Por  êsse  motivo,  não  goza 
a  paz  que  S.  Paulo  diz  que  é  própria  dos  justificados.  "Jus- 
tificados pois  pela  fé  temos  paz  com  Deus  por  meio  de  nosso 
Senhor  Jesus  Cristo"  (Rom.  5:1). 

Essa  falta  de  paz  é  que  atormentou  Lutero,  quando  era 
monge,  até  que,  lendo  S.  Paulo,  êle  aprendeu  que  o  crente 
não  tem  de  conseguir  a  justiça  por  suas  obras  mas  só  pela  fé 
na  justiça  que  Cristo  vicàriamente  adquiriu  em  seu  favor  e 
que  Deus  imputa  a  todo  o  que  crê.  Isso  deu  origem  à  Re- 
forma. A  justificação,  pois,  não  é  um  fato  subjectivo,  uma 
graça  infundida  no  homem,  mas  um  fato  objetivo  que  se 
passa  na  mente  de  Deus  quando  Êle  imputa  ao  crente  a  jus- 
tiça de  Cristo,  fato  este  só  conhecido  pelo  ensino  da  Palavra, 
segundo  o  qual  todo  que  crê  em  Cristo  está  justificado.  Essa 
prejudicial  confusão  que  a  Igreja  Romana  faz  da  justificação 
com  a  regeneração  e  santificação  procede  da  sua  doutrina  de 
que  a  obra  expiatória  de  Cristo  só  elimina  o  pecado  original, 
mas  os  pecados  atuais  têm  de  ser  vencidos  pelo  próprio  pe- 
cador, usando  para  isso  a  graça  oferecida  mediante  os  sacra- 
mentos. A  fé  evangélica,  porém,  segundo  a  Palavra  de  Deus, 
é  que  o  crente  não  só  recebe  o  perdão  dos  pecados  mas  não 
precisa  conquistar  a  justiça  por  suas  obras,  porquanto  a  ab- 
soluta perfeição  moral  de  Jesus  lhe  é  também  imputada  por 
Deus  quando  pela  fé  se  une  ao  Salvador. 

Além  dessa  fundamental  divergência,  a  doutrina  evangé- 
lica e  a  católica  diferem  também  a  respeito  do  papel  da  fé  na 
obra  da  salvação.  Segundo  a  doutrina  católica,  a  fé  faz  parte 
das  obras  que  o  cristão  tem  de  fazer  para  adquirir  a  justifi- 
cação. Ela  é  uma  obra  meritória  para  êsse  fim,  de  modo  que 
a  Salvação  não  é  somente  propter  Christiim  —  por  causa  de 
Cristo  —  mas  também  propter  fidem  —  por  causa  da  fé.  Se- 
gundo a  doutrina  evangélica,  a  fé  na  obra  da  Salvação  é  ape- 
nas causa  instrumental;  o  Espírito,  a  causa  eficiente;  a  obra 
de  Cristo,  a  causa  meritória  única.  Importante  como  é  o 
lugar  da  fé  na  transação  em  aprêço,  ela  não  é  meritória  por- 
que: a)  a  fé  comum  é  incapaz  de  unir  a  alma  a  Cristo; 
a  fé  que  é  capaz  disso  é  obra  do  Espírito  no  ato  regenerador 
—  é  um  dom  de  Deus  e  não  coisa  própria  do  homem;  b)  a 
fé,  sendo  simples  instrumento  da  união  com  Cristo,  ocupa  o 
lugar  de  servo  e  não  de  senhor  na  obra  referida.  Como  ins- 
trumento na  iluminação  de  um  quarto,  a  janela  é  importante 
mas,  não  tendo  luz  em  si  mesma,  ela  não  pode  iluminar  quan- 
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do  o  sol  não  brilha  fora;  assim  a  fé,  mero  instrumento,  não 
tem  mérito  próprio  na  obra  da  salvação. 

À  objeção  de  que  a  doutrina  evangélica  da  justificação  é 
anti-ética,  porque  desestimula  a  luta  do  homem  pelo  aperfei- 
çoamento  moral,  responde-se:  1°)  a  mesma  graça  funda- 
mental da  regeneração,  que  leva  à  crença  na  justificação  vicá- 
ria e  imputada,  cria  as  graças  subjectivas  que  levam  à  con- 
versão e  à  santificação;  2.°)  os  evangélicos  reconhecem  tan- 
to como  os  católicos  a  necessidade  de  o  crente  lutar  pela  sua 
santificação,  não  para  merecer  a  salvação,  mas  como  conse- 
quência natural  da  sua  nova  vida  em  Cristo;  3.°)  a  fé 
evangélica  leva  em  geral  os  seus  adeptos  a  tomar  os  princí- 
pios da  Moral  mais  a  sério  do  que  os  católicos,  que  tenderiam 
a  relaxá-los  confiados  no  recurso  fácil  dos  sacramentos. 

A  doutrina  católica  sôbre  a  justificação  parece  ensinada 
por  Tiago  quando  em  sua  carta  (2:20)  diz  que  "a.  fé  sem  as 
obras  é  morta",  parecendo  mesmo  contestar  a  afirmação  de 
Paulo  que  *'por  obras  da  Lei  nenhuma  carne  será  justificada" 
(Gal.  2:16).  Bem  examinado,  porém,  o  ensino  dos  dois  após- 
tolos, verifica-se  que  a  contradição  é  só  na  aparência;  no 
fundo  estão  de  acôrdo. 

O  ensino  de  Paulo  a  respeito  das  boas  obras  não  é  de 
modo  algum  que  o  crente  está  desobrigado  de  praticá-las.  de 
acôrdo  com  a  Lei  de  Deus,  mas  que,  estando  justificado  pela 
fé  em  Cristo,  não  as  pratica  para  alcançar  a  salvação  mas 
porque  já  a  alcançou.  "Anulamos  a  Lei  pela  fé?  De  m.odb 
nenhum,  antes  estabelecemos  a  Lei"  (Rom.  3:31). 

Antes  de  pecar,  o  homem  podia  guardar  a  Lei  de  Deus, 
porque  a  obediência  à  mesma  só  era  necessária  para  cultivar 
a  vida  que  tinha  com  Deus  e  não  para  estabelecer  ou  criar 
essa  vida.  Por  causa  do  pecado,  porém,  a  Lei  deixou  de  ser 
o  método  e  o  sinal  da  vida  com  Deus,  para  se  tornar  o  meio 
de  obter  essa  vida,  para  quem  a  puder  guardar.  Como,  po- 
rém, é  impossível  ao  pecador  guardar  perfeitamente  a  Lei  e 
restabelecer  por  êsse  meio  a  sua  vida  normal  com  Deus,  de- 
clara o  apóstolo  que,  "por  obras  da  Lei  nenhuma  carne  será 
justificada".  "O  mandamento  que  era  para  vida,  êsse  achei 
que  me  era  para  morte"  (Rom.  7:10).  Tendo,  porém,  Cristo 
guardado  a  Lei  perfeitamente  em  lugar  dos  pecadores,  aquê- 
les  que  a  Êle  se  unem  pela  fé  ficam  livres  da  Lei  como  meio 
de  vida  ou  Salvação,  e  voltam  a  ter  nela  um  método  de  aper- 
feiçoamento moral  ou  um  meio  de  honrar  a  Deus  praticando  as 
obras  de  amor  que  lhe  devem.  Por  êsse  motivo,  diz  o  após- 
tolo que  em  vez  de  anular  a  Lei  a  estabelecemos.  "Porque  o 
que  era  impossível  à  Lei  porque  estava  enfêrma  pela  carne, 
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Deus  enviando  seu  Filho  em  semelhança  da  carne  do  pecado, 
e  pelo  pecado,  condenou  o  pecado  na  carne.  Para  que  a  jus- 
tiça da  Lei  se  cumprisse  em  nós  que  não  andamos  segundo  a 
carne,  mas  segundo  o  espírito.  Porque  a  lei  d'o  espírito  de 
vida  em  Cristo  Jesus  me  livrou  da  lei  do  pecado  e  da  morte" 
(Rom.  8:2,  3,  4). 

O  ensino  de  Tiago  visa  evitar  que  alguém  se  iluda  com 
uma  fé  teórica  que  não  é  a  verdadeira  fé,  a  qual  se  manifesta 
sempre  por  boas  obras:  *'Mostra-me  a  tua  fé  sem  as  obras 
e  eu  te  mostrarei  a  minha  fé  pelas  minhas  obras"  (2:18).  Sua 
doutrina  não  é  que  as  obras  podem  substituir  a  fé,  nem  que 
elas  completam  a  obra  salvadora  de  Cristo,  mas  são  neces- 
sárias para  provar  que  a  fé  não  é  ilusória.  Isso  confere  com 
a  doutrina  de  Paulo,  segundo  a  qual  os  que  estão  unidos  a 
Cristo  pela  fé  estabelecem  a  Lei  ou  fazem  as  obras  que  a  Lei 
requer.  Um  apóstolo  afirma  com  razão  que  a  fé  sem  obras 
é  vã;  o  outro,  com  igual  razão,  que  as  obras  sem  a  fé  de  nada 
valem.  Bem  estudados,  os  dois  apóstolos  sustentam  a  doutri- 
na evangélica  da  justificação  pela  fé,  e  não  o  dogma  católico 
segundo  o  qual  as  obras  completam  a  graça  adstrita  aos  sa- 
cramentos. 

2.    ADOÇÃO  DE  FILHO 

Adoção  de  filho  é  o  ato  de  Deus  pelo  qual  Êle  confere 
ao  crente  esse  direito  que  Cristo  adquiriu  em  seu  favor.  Pelo 
pecado  todo  homem  abandona  e  perde  o  direito  de  filho  de 
Deus,  mas  quando,  como  o  filho  pródigo  da  parábola,  êle  se 
arrepende  e,  confiado  no  amor  do  pai,  volta  para  a  casa,  é  re- 
cebido festivamente  como  um  filho  que  estava  perdido  e 
achou-se.  "Veio  para  o  que  era  seu  e  os  seus  não  o  recebe- 
ram, mas  a  todos  os  que  o  receberam,  aos  que  crêem  em  seu 
nome,  deu  Êle  o  direito  de  se  tornarem  filhos  de  Deus:  os 
quais  não  nasceram  do  sangue,  nem  da  vontade  da  carne,  nem 
da  vontade  do  homem,  mas  sim  de  Deus"  (Jo.  1:11-13). 

Segundo  êste  texto,  receber  a  Cristo  ou  crer  nêle  dá  o 
direito  de  se  tornar  filho  de  Deus,  fato  êsse  proveniente  de 
um  nascimento  que  não  é  o  natural,  da  carne,  mas  de  Deus. 
E'  a  mesma  doutrina  que  encontramos  na  conversa  de  Jesus 
com  Nicodemos,  segundo  a  qual  é  necessário  um  novo  nas- 
cimento, vindo  do  alto,  do  Espírito,  para  uma  pessoa  poder 
entrar  no  reino  dos  céus  (Jo.  3:1-8).  O  ensino  dêsses  textos 
é  expresso  na  doutrina  da  Regeneração,  segundo  a  qual  o 
Espírito  Santo  m.uda  a  fé  natural  em  fé  sobrenatural,  um  dom 
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seu  pelo  qual  o  liomem  fica  habilitado  a  crer  em  Cristo  e, 
unido  a  Êle,  a  tornar-se  filho  de  Deus.  Note-se,  porém,  que 
o  novo  nascimento  c  a  condição  mas  não  a  causa  da  adoção 
do  homem  como  filho  de  Deus.  A  causa  dessa  graça  é  a 
mesma  pela  qual  êle  recebe  o  perdão  dos  pecados  e  a  justifi- 
cação —  a  imputação  que  Deus  lhe  faz  do  direito  de  filho 
que  Cristo  lhe  adquiriu  vicàriamente. 

Não  é  essa  adoção  um  fato  de  que  a  pessoa  tome  cons- 
ciência quando  crê  em  Cristo,  porque  êle  se  passa  na  mente 
de  Deus  e  dele  só  temos  conhecimento  pela  declaração  da  Pa- 
lavra, de  Deus  nas  Santas  Escrituras  e  pela  ação  posterior  do 
Espírito  na  obra  da  santificação.  O  ato  do  Espírito  quando 
efetua  o  novo  nascimento,  embora  não  sendo  a  causa  de  o 
crente  ser  adotado  como  filho  de  Deus,  é  a  ocasião  em  que  o 
fato  se  dá  e  o  ponto  a  partir  do  qual  começa  a  guiar  o  crente 
na  qualidade  de  filho  de  Deus,  a  fim  de  que  êle  chegue  a  co- 
nhecer o  seu  novo  estado.  ''Porque  sois  filhos,  Deus  enviou 
aos  nossos  corações  o  Espírito  do  seu  Filho  que  clama:  Abba 
Pai"  (Gal.  4:6).  "Pois  todos  os  que  são  guiados  pelo  Espí- 
rito de  Deus,  êstes  são  filhos  de  Deus.  Não  recebestes  o 
espírito  de  escravidão  para  estardes  outra  vez  com  temor,  mas 
o  espírito  de  adoção  pelo  qual  clamamos:  Abba  Pai.  O  mes- 
mo Espírito  da  testemunho  com  o  nosso  espírito  de  que  somos 
filhos  de  Deus"  (Rom.  8:14-16). 

"O  direito  de  filho  tem  por  fundamento  a  redenção  de 
Cristo,  por  causa  da  qual  recebemos  a  adoção  de  filhos,  e  por 
causa  de  Cristo,  o  Redentor,  o  Espírito  é  enviado.  Distinção 
deve  ser  feita  cuidadosamente  entre  o  estado  de  adoção  e  o 
espírito  de  adoção.  O  espírito  de  adoção  é  um  elemento  da 
natureza  regenerada,  uma  condição  característica  do  homem 
novo,  um  estado  da  natureza  espiritual  interior,  desenvolvido 
na  vida  progressiva  da  Santificação.  O  estado  de  adoção. 
porém,  é  a  revelação  que  o  Espírito  nos  faz  da  posição  e  pri- 
vilégios nos  quais  Deus  investe  os  justificados,  independente 
do  que  nêles  haja  ou  do  que  tenham  feito  para  isso"  (1).  A 
distinção  que  o  ilustre  teólogo  faz  é  verdadeira,  mas  se  é  certo 
que  o  estado  de  adoção  precede  ao  espírito  da  adoção,  ne- 
nhum desses  fatos  pode  existir  sem  o  outro;  todo  o  que  tem 
o  espírito  da  adoção  está  adotado  e  todo  o  que  está  adotado 
tem  o  espírito  da  adoção. 

Êsse  alto  privilégio  não  significa  apenas  a  restauração 
do  estado  perdido  pela  queda  de  Adão,  um  estado  d'e  perfei- 
ção rudimentar  e  perecível,  como  se  verificou;  mas  um  privi- 


(1)    Mac.  Pherson.    Obr.  Cit.  págs.  385,  386. 
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légio  firmado  na  perfeição  moral  absoluta  e  imutável  de  Cris- 
to. O  segundo  Adão  não  é  só  Filho  do  Homem,  como  Êle 
de  preferência  se  chamava,  mas  também  Filho  de  Deus,  a  se- 
gunda pessoa  da  Trindade,  e,  por  isso,  os  que  n'Êle  são  ado- 
tados  como  filhos  de  Deus  recebem  reflexos  da  sua  glória 
divina,  membros  que  são  da  grande  irmandade  de  que  Êle  é 
o  primogénito.  "Porque  os  que  dantes  conheceu,  também 
predestinou  para  serem  conformes  à  imagem  de  seu  Filho,  a 
fim  de  que  Êle  fosse  o  primogénito  entre  muitos  irmãos" 
(Rom.  8:29). 

A  idéia  de  adoção  de  filhos  sugeriu  naturalmente  ao  após 
tolo  a  de  herança.  "Se  somos  filhos,  também  herdeiros:  her- 
deiros de  Deus  e  co-herdeiros  de  Cristo,  se  realmente 
com  Êle  padecemos  para  que  também  com  Êle  se- 
jamos glorificados"  (Rom.  8:17).  A  herança  que  Deus 
tem  para  legar  aos  filhos  que  adota  em  Cristo  é  jus- 
tamente o  tesouro  que  adquiriu  pela  encarnação  de  seu 
Filho  e  a  obra  redentora  que  Êle  fêz  pela  sua  vida,  morte  e 
ressurreição.  "Bendito  o  Deus  e  Pai  de  nosso  Senhor  Jesus 
Cristo  que  nos  abençoou  com  todas  as  bênçãos  espirituais  nos 
lugares  celestiais  em  Cristo"  (Efés.  1:3).  Espiritualmente 
falando,  o  crente  recebe  a  herança  no  momento  da  regner'íção 
em  que.  como  diz  o  apóstolo,  êle  é  vivificado  com  Crisí  \  res- 
suscitado juntamente  com  Cristo,  e  toma  assento  nos  lugares 
celestes  juntamente  com  Cristo  (Efés.  2:5,  6).  Assim  o 
crente  é  herdeiro  de  Deus  mas  também  co-herdeiro  de  Cristo, 
porque  da  obra  redentora  que  deu  lugar  à  formação  da  Igreja, 
o  próprio  Cristo  também  participa  como  Cabeça  dessa  enti- 
dade que  é  o  seu  corpo. 

Além  dessa  herança  espiritual  que  o  apóstolo  chama  de 
primícias  do  Espírito,  êle  prediz  que  a  herança  se  completará 
em  verdadeira  glorificação  quando,  na  restauração  de  toda  a 
Criação,  os  nossos  corpos  também,  ressurgindo,  receberão  a 
sua  adoção.  "Ora  sabemos  que  tôda  a  criação  geme  e  está 
com  dores  de  parto  até  agora,  e  não  somente  ela  mas  também 
nós,  embora  tenhamos  as  primícias  do  Espírito,  gememos 
ainda,  em  nós  mesmos  aguardando  a  nossa  adoção,  isto  é,  a 
redenção  do  nosso  corpo"  (Rom.  8:22,  23).  Adverte,  po^-ém, 
o  apóstolo  que,  como  Cristo  padeceu  antes  de  ser  glorificado, 
também  a  glorificação  do  crente  só  virá  depois  que  tiver 
padecido  com  Êle.  "Co-herdeiros  de  Cristo  se  realmente 
padecermos  com  Êle  para  que  também  com  Êle  sejamos  glo- 
dificados"  (Rom.  8:17).  Devido  ao  pecado,  não  só  o  homem 
mas  tôda  a  criação  ficou  sujeita  a  sofrimentos  que  só  termi- 
narão quando  na  ressurreição  (que  será  o  lado  objetivo  da 
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adoção),  ardentemente  aguardada  pela  Criação,  houver  em 
Cristo  a  restauração  de  todas  as  coisas. 

A  adoção  de  filhos  de  Deus,  um  segredo  do  Pai  que  ago- 
ra só  é  conhecido  pela  fé  e  pelas  primícias  do  Espirito,  será 
então  revelada  em  toda  a  sua  glória  quando,  em  sua  segunda 
vinda,  o  Salvador  fôr  glorificado  nos  seus  santos. 

E.  Graças  subjetivas 

Tendo  nos  capítulos  anteriores  estudado  as  doutrinas  da 
justificação  e  adoção  de  filho  que  são,  como  dissemos,  as 
graças  objetivas  decorrentes  da  Regeneração,  passamos  agora 
a  considerar  as  graças  subjectivas  que  simultaneamente  pro- 
cedem da  mesma  fonte.  As  primeiras  são  o  que  Deus  fêz 
por  nós  mediante  o  Filho;  as  outras,  o  que  Êle  faz  em  nós 
pelo  Espírito  Santo;  são  elas  a  fé,  o  arrependimento  e  a  san- 
tificação. 

1 .    A  FE' 

Fé  é  a  obra  do  Espírito  Santo  pela  qual  o  homem  é  habi- 
litado a  unir-se  com  Cristo  e  alcançar  a  Salvação. 

Neste  sentido  específico  a  fé  tem  por  objeto  a  pessoa  de 
Cristo,  mas,  ainda  em  sentido  teológico,  ela  pode  ter  objetos 
mais  amplos,  como  quando  se  refere  a  Deus,  sua  Providência, 
sua  Revelação  Geral  e  sua  Palavra  registrada  nas  Santas  Es- 
crituras. 

Pode  a  fé  ainda  ser  entendida  em  sentido  meramente 
humano;  quando  ela  significa  a  capacidade  natural  de  crer 
tudo  o  que  é  digno  de  fé.  Neste  último  sentido,  ela  pode  ?er 
analisada,  segundo  a  psicologia  clássica,  nas  faculdades  fun- 
damentais da  alma:  inteligência,  sentimento  e  vontade.  Todo 
ato  consciente  de  fé  é  precedido  pelo  conhecimento  do  objeto 
ou  assunto  em  questão;  pela  impressão  ou  convicção  que  esse 
conhecimento  produz  e,  finalmente,  pela  resolução  que  cons- 
titui o  ato  de  fé.  Quando,  por  exemplo,  uma  pessoa  é  convi- 
dada a  ser  sócio  de  uma  emprêsa  comercial,  a  primeira  coisa 
que  tem  a  fazer  é  examinar  a  emprêsa,  sua  situação  finan- 
ceira e  probalidades  de  êxito;  êsse  exame  determinará  a  im- 
pressão que  poderá  levar  o  interessado  a  resolver  participar 
da  sociedade. 

A  fé  religiosa  também  é  constituída  por  êsses  três  ele- 
mentos psicológicos  que,  em  teologia,  recebem  respectivamen- 
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le  o  nome  de  notitia,  assensus,  e  fiducia :  conhecimento,  assen- 
tmiento,  confiança.  Tanto  a  fé  teológica,  a  fé  em  Deus,  como 
a  fé  cristã  específica,  a  fé  em  Cristo,  dependem  do  conheci- 
mento. A  respeito  de  Deus,  como  é  sabido,  o  conhecimento 
não  provém  da  inteligência  lógica,  discursiva,  mas  da  sua 
forma  intuicional  mais  alta,  a  qual,  entretanto,  é  suplementada 
pela  inteligência  comum  no  estudo  da  sua  Revelação  Geral  e 
no  das  Escrituras  Sagradas,  que  registram  a  sua  Revelação 
Especial,  consumada  em  Cristo. 

A  necessidade  dêsse  conhecimento  gerai  a  respeito  de 
Deus  e  de  Cristo  para  que  a  pessoa  chegue  à  fé  específica,  sal- 
vadora, é  claramente  expressa  por  S.  Paulo  quando  diz:  "A 
fé  vem  pelo  ouvir  e  o  ouvir  pela  palavra  de  Deus;  como  cre- 
rão naquele  de  quem  não  ouviram  falar?  e  como  ouvirão,  se 
não  há  quem  pregue?"  (Rom.  10:17).  A  graça  ou  voca- 
ção comum,  que  antecede  a  graça  especial  da  fé  salvadora, 
consiste  em  dar  ao  pecador  todo  o  conhecimento  necessário 
para  que  possa  ser  levado  a  crer  em  Cristo. 

A  êsse  conhecimento  segue-se  naturalmente  o  assenti- 
niento  ou  a  convicção  mais  ou  menos  forte  de  que  Cristo  é  a 
única  solução  para  o  seu  caso  de  pecador  perdido.  Essa  con- 
vicção, todavia,  qualquer  que  seja  o  seu  grau,  é  insuficiente 
para  levar  o  pecador  à  conversão.  O  ato  de  fé  especial  que 
une  a  alma  a  Cristo  só  é  possível  quando,  pela  renovação  da 
vontade  operada  pelo  Espírito  no  ato  da  Regeração,  a  pessoa 
é  habilitada  a  render-se  ao  Salvador.  Antes  dêsse  momento 
misterioso,  o  conhecimento  de  Cristo,  como  se  evidencia  na 
parábola  do  Semeador,  é  semente  que  pode  dar  bons  sinais 
de  germinação,  mas  não  chega  a  dar  fruto,  esterilizada  pelo 
próprio  terreno  ou  pela  presença  de  outras  sementes  daninhas. 
O  ato  de  vontade,  pois,  necessário  para  completar  a  fé  salva- 
dora no  seu  tríplice  elemento  psicológico,  só  pode  ser  reali- 
zado pela  mudança  feita  na  vontade  pelo  Espírito  Santo.  A 
pessoa  não  se  sente  constrangida,  o  seu  ato  de  plena  fé  em 
Cristo  —  fiducia  —  lhe  parece  um  ato  próprio,  seu,  mas  não 
o  teria  feito  se  não  tivesse  nascido  de  novo. 

*'0s  três  constituintes  da  fé,  diz  o  Dr.  Strong,  (1)  podem 
ser  ilustrados  pelo  pensamento,  sentimento  e  ação  d'e  uma 
pessoa  que  se  acha  ao  lado  de  um  bote  numa  pequena  ilha  que 
o  mar  ameaça  submergir.  Êle  a  princípio  considera  o  bote 
de  um  ponto  de  vista  puramente  intelectual  —  é  meiamente 
um  bote  que  realmente  existe.  Como,  porém,  as  ondas  sobem 
perigosamente,  êle  olha  outra  vez  para  o  bote  com  algu.ma 


(1)    Strong.  Ob.  Cit.  pág.  830. 
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emoção  —  o  perigo  desperta  nêle  a  convicção  que  o  bote  pode 
ser  útil  quando  fôr  preciso  escapar  de  ser  afogado  —  mas 
ainda  não  acha  necessário  fazer  uso  dêle.  Quando,  porém, 
sente  que  a  onda  violenta  vai  arrebatá-lo,  o  elemento  vo- 
lifivo  aparece  —  entra  no  bote,  confia-se  a  ele,  aceita-o 
como  o  seu  presente  e  único  meio  de  salvação.  Somente  esta 
última  fé  no  bote  é  que  salva,  ainda  que  esta  inclui  as  duas 
primeiras". 

Como  deixamos  dito  noutro  lugar,  a  fé  não  tem  méritos 
salvadores,  mas  c  a  causa  instrumental  necessária  para  que  a 
pessoa  possa  apegar-se  a  Cristo.  E'  o  elemento  humano  da 
salvação,  quando  para  isso  preparado  pelo  Espírito  Santo. 
O  fato  de  ser  instrumento,  porém,  não  significa  que  ela  é  ape- 
nas receptiva  e  passiva.  O  crente  verdadeiro  não  somente 
recebe  ao  Salvador  mas  entrega-se  conscientemente  a  Êle  para 
o  amar  e  servir  com  todas  as  suas  forças,  de  todo  o  seu  co- 
ração. Em  linguagem  teológica,  essa  fé  se  distingue  da  fé 
geral  como  fé  especial  —  fides  specialis,  que  é  a  persuasão 
do  perdão  dos  pecados  obtido  por  Cristo.  A  fé  em  sentido 
geral  tem  por  objeto  tôda  a  Revelação  de  Deus  —  omne  ver- 
biim  Dei  revelatiim;  antecede  necessariamente  à  fé  especial, 
e  depois  a  acompanha  sempre  como  sua  parte  constituinte. 
No  Velho  Testamento,  esta  é  a  fé  dominante,  porque,  embora 
a  fé  salvadora  já  existisse  produzida  pela  significação  do 
culto  e  a  promessa  do  Redentor,  todavia  ela  era  principalmen- 
te uma  preparação  para  a  fé  cristã  futura.  Como  diz  a  carta 
aos  Hebreus,  "a  fé  pela  qual  os  antigos  obtiveram  testemunho 
de  haver  agradado  a  Deus  era  a  substância  das  coisas  espera- 
das, a  prova  das  coisas  não  vistas"  (Heb.  11:1,  2).  A  fé  e 
a  esperança  foram  sempre  virtudes  gémeas  em  Israel.  A  ação 
constante  da  Providência  para  corrigir  o  povo  em  seus  peca- 
dos e  livrá-lo  dos  seus  inimigos  produziu  a  crença  inabalável 
e  a  segura  esperança  de  que  o  futuro  feliz  da  nação  e  dos 
servos  fiéis  de  Jeová  estava  garantido  pelo  seu  amor  e  poder. 

No  regime  cristão  também  a  fé  e  a  esperança,  em  sen- 
tido geral,  continuam  companheiras  inseparáveis.  Dirigindo- 
se  a  pessoas  que  já  tinham  a  fé  cristã  especial,  S.  Paulo  diz: 
''Em  esperança  fomos  salvos"  (Rom.  8:24),  e  ''Agora  perma- 
necem estas  três:  a  fé,  a  esperança  e  o  amor"  (l.a  Cor. 
13:13);  a  fé  sempre  produz  a  esperança  de  bênçãos  de  Deus 
adequadas  a  esta  vida  e  as  bênçãos  inefáveis  da  vida  eterna. 
Sem  a  fé  não  pode  haver  esperança,  nem  esperança  sem  a  fé: 
nenhuma  é  sem  a  outra  na  vida  cristã.  O  apóstolo,  porém,  no 
texto  acima  citado  afirma  que  essas  duas  irmãs  têm  uma  ter- 
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ceira  —  o  amor,  que  c  a  prova  prática  de  que  elas  são  virtu- 
des reais  e  não  meras  aparências. 

Na  teologia  escolástica  e,  subsequentemente,  na  teologia 
católica  como  oposta  ao  Protestantismo,  introduziu-se  uma  dis- 
tinção entre  a  fé  não  formada  —  fides  informis,  e  fé  formada 

—  fides  formata.  A  primeira  foi  definida  como  a  fé  separada 
do  amor,  e  a  segunda  como  a  fé  que,  quanto  à  forma,  é  aper- 
feiçoada pelo  amor.  Os  teólogos  protestantes  não  aceitam, 
porém,  essa  distinção,  alegando  que  a  fé  não  formada,  a  fé 
sem  o  amor,  não  é.  como  se  vê  no  ensino  do  apóstolo,  unta  fé 
real,  mas  uma  fé  morta,  que  pode  muito  bem  existir  em  uma 
pessoa  que  vive  uma  vida  pecaminosa.  A  verdadeira  fé  é  a  que 
se  manifesta  nas  boas  obras  que  têm  no  amor  a  sua  causa 
eficiente  e  final. 

A  fé,  porém,  que  exige  esse  elemento  ético  do  amor  e 
boas  obras  é  a  fé  geral  e  não  a  fé  salvadora  especial.  Esta 
se  distingue  tanto  dos  seus  antecedentes  —  notitia  e  asscasiis 

—  como  das  suas  companheiras,  —  a  caridade  e  a  esperança; 
ela  é  pròpriamente  fidiicia  —  a  plena  confiança  pessoal  em 
Cristo  como  o  Salvador.  Filha  do  novo  nascimento  e  causa 
instrumental  da  união  com  Cristo,  essa  fé  habilita  o  crente  a 
cooperar  com  o  Espírito  Santo  em  sua  própria  santificação. 

2.  ARREPENDIMENTO 

O  arrependimento  e  a  fé  são  graças  gémeas  pelas  quais 
o  pecador,  ao  mesmo  tempo  que  pela  primeira  repudia  o  pe- 
cado, pela  segunda  apega-se  a  Cristo.  Como  a  fé,  sua  irmã. 
também  o  arrependimento  é  filho  do  Espírito  Santo,  na  obra 
do  novo  nascimento,  e,  do  mesmo  modo  que  ela,  é  produzido 
mediante  as  faculdades  fundamentais  da  alma:  a  inteligência, 
o  sentimento  e  a  vontade. 

O  elemento  intelectual  do  arrependimento  aparece  quan- 
do o  pecador  compara  o  seu  procedimento  com  a  Lei  de  Deus 
fRom.  3:20)  e  reconhece  a  sua  miserável  situação  moral  e  sua 
culpa  diante  de  Deus.  Epignosis  amartias  é  a  expressão  forte 
com  que,  na  língua  grega,  o  apóstolo  declara  ''o  conhecimen- 
to do  pecado,  que  vem  pela  Lei".  Este  conhecimento,  porém, 
embora  seja  parte  da  graça  comum  que  inicia  a  obra  do  arre- 
pendimento, e  seja  suficiente  para  fazer  o  pecador  reconhecer 
e  temer  o  estado  em  que  se  acha,  todavia  ficará  inócuo  se  não 
fôr  acompanhado  pelos  outros  elementos  desta  graça.  Como 
a  notitia  ou  conhecimento  do  evangelho,  sem  o  assensiis  e  a 
fidiicia,  não  constituem  a  fé  salvadora,  o  mesmo  se  dá  com 
o  conhecimento  do  pecado  na  produção  do  arrependimento. 
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O  elemento  emocional,  correspondente  à  faculdade  psi- 
cológica do  sentimento,  deve  seguir-se  ao  elemento  intelectual. 
Trata-se  de  uma  mudança  de  sentimento  a  respeito  do  pecado, 
Não  c  mais  considerado  como  um  simples  fato  que  pode  ser 
descurado,  mas  como  uma  ofensa  à  bondade  e  à  justiça  de 
Deus,  que  produz  intensa  tristeza.  Essa  tristeza,  efeituada 
pelo  Espírito,  pode  sobrevir  tanto  ao  pecador  em  caminho  da 
conversão  ou  a  pessoas,  como  Davi,  já  convertidas,  mas  cul- 
padas de  pecado  cometido  por  fraqueza  e  não  por  franca  re- 
beldia (Sal.  51:1-4).  Esta  mudança  de  sentimento,  quaiido 
acompanhada  pelo  ato  da  vontade  que  a  completa,  constitui 
o  arrependimento  e  é  chamada  por  S.  Paulo  tristeza  segundo 
Deus,  e,  desacompanhada  do  referido  ato,  o  apóstolo  a  quali- 
fica de  tristeza  do  mundo:  a  primeira  resulta  na  salvação;  a 
segunda  produz  a  morte  (2. a  Cor.  7:9,  10).  A  tristeza  pró- 
pria do  mundo  é  egoísta  e  sem  esperança.  Não  tem  por  mo- 
tivo a  ofensa  feita  a  Deus,  mas  o  mêdo  da  punição,  que  me- 
rece e  não  tem  esperança  de  salvação,  como  aconteceu  com 
Judas,  que  é  o  exemplo  típico  dessa  tristeza. 

O  terceiro  elemento  do  arrependimento  é  o  ato  da  vonta- 
de pelo  qual  a  pessoa  resolve  abandonar  o  pecado  para  bus- 
car o  perdão  e  fazer  nova  vida  em  Cristo.  Essa  mudança  ra- 
dical tem  por  motivo  a  repulsa  íntima  que  a  pessoa  tem  pelo 
pecado  não  só  por  ser  êle  a  sua  perdição  mas,  principalmente, 
porque  é  ofensivo  a  Deus.  O  têrmo  usado,  no  Novo  Testa- 
mento, para  assinalar  essa  mudança  é  meianoia,  palavra  grega 
que  significa  mudar  de  mente.  Mente  neste  caso  não  tem 
sentido  apenas  intelectual,  mas  também  emocional  e,  princi- 
palmente, volitivo,  porquanto,  sem  êste,  a  mudança  não  se 
faria. 

Essa  nova  atitude  a  respeito  do  pecado  procede  do  novo 
princípio  diretor  da  vida  que  o  Espírito  cria  no  ato  da  Rege- 
neração. O  homem  por  si  mesmo  não  poderia  tomar  a  refe- 
rida resolução.  Como  o  etíope  não  pode  mudar  a  sua  côr. 
nem  o  leopardo  as  malhas  da  sua  pele  (Jer.  13:23),  a'>sim 
não  pode  o  homem  mudar  o  seu  coração  de  pedra  num  cora- 
ção de  carne  (Ezeq.  36:36).  Todavia,  é  preciso  notar  aue, 
no  ensino  da  Escritura,  o  arrependimento  é  produzido  não  só 
por  ação  divina  mas  também  humana.  Se  por  um  lado  viiz: 
"Ninguém  vem  a  mim  se  o  pai  não  o  trouxer",  (João  6*44). 
Deus  é  que  abriu  o  coração  de  Lídia  para  atender  à  pregação 
de  Paulo  (At.  16:14);  e  Deus  é  que  opera  em  nós  o  querer  e 
o  fazer  segundo  o  seu  beneplácito.  Por  outro  lado,  apela 
também  aos  homens  para  que  se  arrependam:  "Convertei-vos, 
convertei-vos  dos  vossos  maus  caminhos;  por  que  haveis  de 
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morrer  ó  casa  de  Israel?"  (Ezequ.  33:11).  "Arrependei-vos", 
pregou  João  Batista  e  o  próprio  Cristo,  e  essa  foi  também  a 
palavra  dos  apóstolos  representados  por  Pedro:  "Arrepen- 
dei-vos  e  cada  um  de  vós  seja  batizado  em  nome  de  Jesus  Cris- 
to para  perdão  dos  pecados"  (At.  2:38).  Êsse  reconhecimento 
da  ativiuade  humana  juntamente  com  a  divina,  no  arrependi- 
mento, explica-se  pelo  fato  de  que  a  Regeneração  não  cria 
uma  nova  alma  no  pecador,  mas  apenas  renova  as  suas  facul- 
dades, de  modo  que  possam  estar  ativas  no  ato  da  conversão. 
Assim,  se  é  certo  que,  sem  a  graça  divina,  o  homem  não  se 
arrepende,  também  é  certo  que  êle  só  se  arrepende  se  o  quiser. 
Quando,  pois,  na  vocação  comum,  Deus  manda  ao  pecador  que 
se  arrependa,  êle  deve  obedecer  porque,  com  a  ordem,  recebe 
o  poder  de  a  cumprir. 

'*E  desde  que  entre  essa  atividade  divina  e  a  humana  não 
há  sucessão  cronológica,  o  pecador  não  tem  de  esperar  a  ação 
divina  para  depois  fazer  a  sua  parte.  Êle  nunca  será  rege- 
nerado senão  por  um  movimento  da  sua  própria  vontade,  em 
que  se  volta  para  Deus  tão  sem  constrangimento  e  com  tão 
pouca  consciência  da  operação  de  Deus  sobre  si,  como  se 
tal  operação  não  fizesse  parte  da  mudança"  (1).  Quando 
Jesus  ordenou  ao  homem  que  tinha  o  braço  seco  que  o  esten- 
desse, o  enfêrmo  obedeceu  e  ficou  curado.  Se  tivesse  espe- 
rado que  Jesus  primeiro  o  curasse  para  depois  estender  o 
braço,  não  teria  sarado.  Assim  os  ministros  do  evangelho 
têm  autoridade  para  exortar  os  pecadores  a  que  se  arrependam 
e  creiam  em  Cristo,  e  êstes  não  devem  alegar  que  não  o  podem 
fazer  antes  da  Regeneração,  porque  esta  é  um  ato  secreto  de 
Deus,  que  ocorre  simultaneamente  com  o  ato  humano  da  con- 
versão a  Deus. 

Assim,  o  arrependimento  e  a  fé  são  as  mesmas  graças 
divinas  e  virtudes  humanas  que  nascem  gémeas  no  parto  di- 
vino do  "novo  nascimento";  e  como  o  elemento  divino  e  o 
humano  não  podem  separar-se  nesse  ato,  assim  também  não 
se  separam  as  suas  consequências.  A  fé  e  o  arrependimento 
se  pressupõem  mutuamente,  porque  não  pode  haver  verdadei- 
ro arrependimento  dos  pecados  sem  a  fé  em  que  Cristo  os  ex- 
piou na  Cruz;  e  onde  essa  fé  existe  aí  também  se  acham  as  lá- 
grimas da  "tristeza  segundo  Deus".  Por  isso,  alguém  disse 
muito  bem  que  "o  arrependimento  são  as  lágrimas  da  alma 
nos  olhos  da  fé".  A  Cruz.  a  demonstração  da  misericórdia  e 
justiça  de  Deus,  é  que  produz  tanto  a  confiança  como  a  peni- 
tência no  espírito  do  pecador.    "Quando  eu  fôr  levantado  da 
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terra,  todos  atrairei  a  niiin.  E  êle  dizia  isto  significando  com 
que  morte  havia  de  morrer"  (Jo.  12:32,  33).  Por  isso  a  pre- 
gação da  fé  leva  ao  arrependimento  e  vice-versa.  João  Ba- 
tista, como  precursor  de  Cristo,  pregou  o  arrependimento  para 
levar  o  povo  Àquele  que  batizava  com  o  Espírito  Santo  (Mare. 
1 :4,  7,  8).  e  Jesus,  iniciando  o  seu  ministério,  pregou  também 
o  arrependimento  para  levar  o  povo  à  fé  no  evangelho  do  Rei- 
no. Dizia:  ''O  tempo  está  cumprido  e  o  reino  de  Deus  está 
próximo.  Arrependei-vos  e  crede  no  evangelho"  (Mare.  1:14, 
15;.  A  interdependência  dessas  pregações  é  bem  expressa 
no  dito  do  Bispo  Hall:  "Cristo  nunca  entrará  numa  alma  onde 
antes  já  não  tenha  estado  o  arauto  do  arrependimento". 

Tanto  pelo  lado  divino  como  pelo  lado  humano  da  Rege- 
neração, o  arrependimento  e  a  fé  estão  em  tal  recíproca  de- 
pendência, que  se  pode  dizer  que  são  dois  aspectos  do  mesmo 
ato.  E  de  fato  o  têrmo  teológico  conversão  nada  mais  4  do 
que  a  síntese  de  que  as  referidas  graças  são  a  análise.  O  Dr. 
Strong  (1)  assim  define  a  Conversão:  *'E'  a  mudança  volun- 
tária na  mente  do  pecador  pela  qual  êle  por  um  lado  volta  as 
costas  ao  pecado  e  por  outro  volta  a  face  para  Cristo.  O  pri- 
meiro ato  é  o  elemento  negativo  da  conversão,  isto  é,  o  aban- 
dono do  pecado  que  denominamos  arrependimento;  o  outro, 
o  elemento  positivo  da  conversão,  isto  é,  o  voltar-se  para  Cristo, 
que  denominamos  fé".  Como  a  síntese  do  lado  humano  da 
Regeneração,  a  Conversão  é  um  ato  único  e  definitivo.  As 
vêzes,  porém,  quando  um  crente  cai  em  grave  pecado  e  afas- 
ta-se  da  Igreja,  e,  depois,  arrependido,  volta,  dá  a  impressão 
de  que  se  converteu  de  novo.  Será  errado,  porém,  chamar 
essa  experiência  cristã  de  Conversão.  E'  um  fato  que  fica 
dentro  da  obra  da  santificação,  como  veremos  no  estudo  des- 
ta doutrina. 

3.  SANTIFICAÇÃO 

Santificação  é  a  obra  do  Espírito  Santo  mantendo  e  de- 
senvolvendo a  vida  do  novo  ente  que  gerou  na  Regeneração. 
Como  tôda  criança  nasce  para  crescer  e  tornar-se  homem  como 
seu  pai,  assim  o  filho  do  "novo  nascimento"  destina-se  a  cres- 
cer em  direção  à  altura  de  homem  feito  segundo  a  estatura 
perfeita  de  Cristo  (Efés.  4:13).  Êsse  crescimento  tem  um 
aspecto  negativo  e  outro  positivo.  O  primeiro  consiste  no 
esforço  constante  para  a  eliminação  progressiva  da  natureza 
corrompida  do  homem  e  dos  pecados  a  que  ela  ainda  leva  o 


(1)    Ob.  Cit.  pág.  829. 
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crente  a  cometer.  O  segundo,  na  aproximação  cada  vez 
maior  da  perfeição  exemplificada  na  pessoa  de  Cristo.  Essa 
obra  é  do  Espírito,  mas  igualmente  do  homem  novo  que  pode 
também  nela  colaborar.  A  criança  é  passiva  em  sua  geração 
e  nascimento,  mas,  depois  de  vir  à  luz,  colabora  com  os  pais 
para  a  sua  sobrevivência  e  desenvolvimento.  Assim,  no  ato 
divino  da  Regeneração,  o  homem  não  toma  parte,  mas  depois 
de  nascer  do  Espírito  já  pode  e  deve  cooperar  na  obra  da 
própria  santificação. 

A  justificação  dos  pecados  ou  a  perfeição  absoluta  de 
Cristo  é  imputada  a  quem  fica  unido  a  Êle  pelo  ato  da  Rege- 
neração; mas  essa  perfeição  existente  na  mente  divina,  na 
esfera  celestial  , precisa  ser  realizada  pràticamente  na  vida  do 
crente,  na  esfera  terreal.  Daí  a  ação  do  Espírito  que,  como 
a  águia  faz  com  seus  filhotes,  instiga  e  ampara  o  novo  ente 
que  gerou  em  Cristo  para  que  cumpra  o  seu  dever  de  trans- 
íormar-se  na  imagem  daquele  por  quem  foi  considerado  justo. 
Por  ser  Cristo  a  causa  meritória  da  santificação,  bem  ccmo 
c  padrão  segundo  o  qual  ela  deve  realizar-se.  a  Escritura  às 
vêzes  atribui  essa  obra  a  Êle  (1«  Cor.  1 :8;  2.^  Tess.  2:16,  17; 
Efés.  4:16;  Col.  2.^  19);  mas,  ao  Espírito,  como  a  sua  causa 
eficiente,  ela  é  mais  frequentemente  referida  (Jo.  16:8-11; 
Rom.  5:5;  Rom.  15:13;  l.a  Cor.  3:16,  17;  2. a  Cor.  3:18; 
Gál.  4:6;  Fil.  1  :5.  6;  l.a  Ped.  1 :2).  Como  é  natural  ao  pai 
criar  e  educar  o  filho,  assim  pertence  ao  Espírito,  como  o  pai 
do  "novo  homem",  continuar  na  Santificação  a  obra  da  Rege- 
neração. E  Êle  a  faz  não  apenas  como  um  poder  que  .ige 
no  homem  externamente,  mas  do  modo  mais  íntimo  possível, 
pois  Êle  mora  no  crente  de  cujo  corpo  faz  o  seu  templo  (l.a 
Cor.  6:19).  Por  essa  presença  do  Espírito  no  crente  é  que, 
como  vimos,  se  estabelece  a  sua  união  com  Cristo  em  cuja 
imagem  êle  deve  ser  moldado. 

A  obra  da  santificação  o  Espírito  a  realiza  mediante  a 
fé  e  o  arrependimento,  dons  naturais  do  homem,  transforma- 
dos em  graças  divinas  pelo  "novo  nascimento".  Por  essas 
graças,  o  crente  é  levado  a  arrepender-se  de  qualquer  pensa- 
mento ou  ato  pecaminoso  que  pratique  e.  ao  mesmo  tempo, 
a  confiar  no  perdão  de  Deus  por  motivo  da  sua  união  com 
Cristo.  A  cada  queda,  como  aconteceu  com  Pedro,  segue m- 
se  as  lágrimas  amargas  do  arrependimento  e  a  volta,  com 
renovada  fé,  aos  braços  do  Salvador.  Nessa  alternativa  de 
derrotas  e  vitórias  é  que  o  Espírito,  repreendendo  e  ao  mesmo 
tempo  consolando,  leva  o  crente  a  subir,  pouco  a  pouco,  o 
monte  da  Santificação. 
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Diferente  da  justificação,  que  é  uni  ato  definitivo  pelo 
qual  Deus  imputa  ao  crente  a  justiça  de  Cristo,  a  santificação 
é  uma  obra  do  Espírito  que  começa  no  *'novo  nascimento",  e 
dura  toda  a  vida  do  crente.  O  novo  princípio  diretor  da  vida 
que  o  homem  não  pode  dar  a  si  mesmo,  o  Espírito  lhe  dá; 
mas  a  utilização  dêsse  princípio,  em  seu  próprio  aperfeiçoa- 
mento, o  crente  tem  de  íazê-la  por  si  mesmo,  buscando,  de 
contínuo,  o  auxílio  do  Espírito,  sem  o  qual  nada  conseguirá. 

A  explicação  dessa  luta  está  na  diferença  que  há  entre 
a  culpa  dos  pecados  e  a  natureza  corrupta  do  homem  que  o 
leva  a  pecar:  a  culpa  é  perdoada  ao  lhe  ser  imputada  a  obra 
expiatória  de  Cristo,  mas  a  corrupção  só  é  eliminada  aos  pou- 
cos na  obra  da  santificação.  Certo  é  que  a  obra  de  Cristo, 
além  de  pagar  a  pena  correspondente  à  culpa,  também  adqui- 
riu para  o  crente  a  perfeição  ou  santidade  que  ele  não  pode 
adquirir  por  si  mesmo;  mas  essa  perfeição  não  lhe  é  aplicad*a 
juntamente  com  o  perdão  da  pena  mas,  paulatinamente,  pela 
ação  do  Espírito  na  medida  em  que  ele  faz  para  isso  a  sua 
parte.  Se  a  perfeição  de  Cristo  fôsse  infundida  no  homem, 
independente  da  sua  vontade,  não  teria  valor  moral  e  não  lhe 
deixaria  meios  de  honrar  a  Deus,  lutando  para  obedecer  à 
sua  Lei  e  se  aproximar  da  perfeição  de  Cristo. 

As  lutas  da  santificação  em  que  Deus  põe  o  crente,  afora 
a  sua  razão  moral  evidente,  dão-lhe  a  oportunidade  de  coope- 
rar com  o  Espírito  em  seu  próprio  aperfeiçoamento:  são  mais 
uma  prova  do  amor  paternal  de  Deus. 

O  homem  não  regenerado  pode  também  ter  lutas  morais, 
mas  elas  são  diferentes  das  do  crente.  Nêle  o  conflito  se  es- 
tabelece entre  a  sua  conduta  e  o  que  a  Lei  de  Deus  exige 
como  um  código  objetivo.  Os  seus  esforços  visam  corrigir  as 
suas  faltas  e  edificar  um  caráter  bom  de  acordo  com  as  exi- 
gências da  Lei.  Êss^es  esforços,  porém,  são  inúteis  porque, 
além  da  sua  incapacidade  de  obedecer  à  Lei  perfeitamente, 
tudo  o  que  conseguir  no  sentido  de  aperfeiçoar-se  moralmente 
não  será  por  amor  de  Deus  mas  por  amor  de  si  mesmo.  O 
egoísmo  é  o  princípio  diretor  da  vida  de  todo  o  descendente 
de  Adão,  e  a  mudança  pela  qual  Deus  substitui  o  eu  nesse 
posto  só  se  realiza  no  "novo  nascimento".  Sem  isso,  tudo 
que  o  homem  consiga  no  sentido  de  aprimorar  o  seu  caráter, 
poi  mais  respeitável  que  seja,  só  serve  para  enchê-lo  de  or- 
gulho, como  aconteceu  com  os  estóicos,  e  afastá-lo  mais  de 
Deus. 

As  lutas  do  crente,  porém,  na  obra  da  santificação,  dife- 
rem radicalmente  das  do  homem  não  regenerado.  Em  pri- 
meiro lugar,  as  suas  relações  com  a  Lei  de  Deus  não  visam  à 
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perfeição  pela  obediência  àquela.  Convencido  de  que  não 
pode  livrar-se  dos  pecados  por  esse  meio,  e  crente  de  que 
Cristo  realizou  em  seu  lugar  a  necessária  obediência  à  Lei, 
esta  não  é  mais  para  êle  um  meio  de  salvação  que  escraviza 
com  suas  regras,  mas  um  padrão  para  a  sua  vida  de  filho 
de  Deus  em  Cristo:  não  está  mais  escrita  em  tábuas  de  pedra, 
mas  inscrita  no  coração,  como  profetizou  Jeremias.  O  crente, 
pois,  em  sua  vida  normal,  isto  é.  quando  se  deixa  guiar  pelo 
Espírito  Santo,  obedece  à  Lei,  sem  constrangimento,  como  um 
bom  filho  à  vontade  de  seu  pai. 

Essa  situação  ideal  do  homem  novo  em  Cristo  é,  porém, 
frequentemente  modificada  pela  ação  do  homem  velho  que,  na 
expressão  de  S.  Paulo,  é  a  natureza  corrupta  ainda  restante  a 
vencer.  A  possibilidade  permanente  de  pecar  e  as  quedas  fre- 
quentes em  faltas  contra  a  Lei  fazem  que  o  crente  retorne  a 
uma  situação  semelhante  à  do  homem  não  regenerado:  a  da 
necessidade  de  lutar  para  obedecer  à  Lei.  Esta  não  é  mais 
para  êle  o  meio  de  alcançar  a  salvação,  mas  o  padrão  e  o  ins- 
trumento da  sua  santificação  progressiva  na  qualidade  de 
crente.  Descair  dêsse  padrão  definitivamente  seria  provar 
que  a  sua  fé  e  relações  com  Cristo  eram  aparentes  e  não  reais. 
Daí  as  lutas  do  verdadeiro  crente  para  manter-se  fiel  ao  pa- 
drão moral  da  vida  cristã  e  não  permitir  que  as  suas  quedas 
ocasionais  constituam  sinal  contra  a  boa  natureza  da  sua  fé 
e  contra  a  realidade  da  sua  união  com  Cristo.  Assim,  a  obe- 
diência à  Lei  como  instrumento  de  santificação,  e  teste  da 
vitória  progressiva  contra  o  homem  velho,  é  tão  necessária  e 
real  para  o  crente  como  para  o  homem  não  regenerado.  A 
obediência  dêste,  sendo  para  alcançar  a  perfeição  por  si  mes- 
mo, requer,  sem  dúvida,  esforços  sobre-humanos,  embora  inú- 
teis; a  obediência  também  daquele  que  já  está  perfeito  em 
Cristo  requer  igualmente  esforços  sobre-humanos,  mas  que 
não  são  inúteis,  porque  contam  com  o  auxílio  sobrenatural  do 
Espírito  Santo. 

O  que  fica  dito  encara  a  Santificação  no  seu  aspecto  ético 
que  consiste  no  ajustamento  da  conduta  aos  preceitos  do 
Decálogo  e  do  Sermão  do  A'\onte;  mas  ela  pode  também  ser 
considerada  do  ponto  de  vista  religioso,  ou  espiritual,  que  é 
o  seu  aspecto  mais  alto.  A  obra  real  da  Santificação  se  ope- 
ra na  retaguarda  das  lutas  pela  obediência  à  Lei;  são  as  lutas 
entre  o  espírito  e  o  que  S.  Paulo  chama  "a  carne",  lutas  sub- 
jectivas, nas  quais,  o  progresso  moral  depende  das  vitórias 
do  espírito  sôbre  a  carne.  "Andai  em  Espírito,  diz  o  após- 
tolo, e  não  cumprireis  a  concupiscência  da  carne.  Porque  a 
carne  cobiça  contra  o  Espírito  e  o  Espírito  contra  a  carne; 
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porque  êstcs  são  opostos  ujii  ao  outro,  para  que  não  façais  o 
que  quereis.  Mas  se  sois  guiados  pelo  Espírito  não  estais 
debaixo  da  Lei"  (Gal.  5:16-18). 

Carne,  no  sentido  paulino,  significa  corrupção  moral  ou 
a  rebelião  do  homem  contra  Deus  e  a  sua  lei.  O  apósiolo 
não  ensina  que  a  carne,  no  sentido  de  corpo  humano,  é  pe- 
cado, ou  a  causa  do  pecado,  porque  êle  atribui  a  origem 
do  pecado  ao  ato  de  vontade  de  Adão  quebrando  a 
lei  de  Deus.  Mas,  dada  a  união  do  corpo  e  do 
espírito  na  pessoa  humana,  a  revolta  original  do  espírito 
refletiu-se  sôbre  o  corpo,  cujos  sentidos  serviram  de  tentação 
para  o  primeiro  pecado.  A  tentação  em  si  não  é  pecado,  mas 
sim  a  resolução  de  ceder  a  ela.  Dada,  pois,  a  revolta  do 
espírito  do  homem  contra  o  mandamento  expresso  de  Deus, 
a  carne,  ou  o  corpo,  ficou  envolvida  na  queda  e  continuou 
a  servir  de  tentação  ao  pecado  em  toda  a  história  da  huma- 
nidade. Em  cada  pecado  há,  pois,  uma  colaboração  do 
corpo  e  do  espírito,  um  servindo  de  tentação  e  instrumento 
d'o  ato  e  o  outro  assumindo  a  responsabilidade  de  o  praticar. 
Por  isso  S.  Paulo,  querendo  dar  um  nome  à  corrupção  da 
natureza  humana,  usou  a  palavra  carne,  que  na  linguagem 
do  Velho  Testamento  contrasta  sempre  a  fragilidade  da  cria- 
tura em  face  do  Criador,  fragilidade  que  explica  a  possibi- 
lidade da  queda. 

Carne,  pois,  na  linguagem  de  Paulo,  significa  a  revolta 
original  do  homem  contra  Deus,  revolta  que  se  reproduz  em 
cada  homem  que  vem  ao  mundo.  Essa  revolta  consiste  na 
atitude  demoníaca  de  colocar  o  homem  a  si  mesmo,  os  seus 
direitos  e  interesses  pessoais,  acima  dos  direitos  do  Criador 
em  sua  vida.  Tal  foi  a  tentação  do  diabo,  que  o  homem 
aceitou,  e  êsse  é  o  princípio  diretor  da  sua  vida  enquanto 
pelo  "novo  nascimento"  não  lhe  é  dada  a  original  submissão 
a  Deus.  Mesmo  no  homem  regenerado,  todavia,  essa  sub- 
missão não  é  plena  e  só  cresce  à  medida  em  que,  pelo  Espí- 
rito da  santificação,  vence  progressivamente  o  domínio  da 
carne.  É  de  crentes  da  Galácia  que  S.  Paulo  diz  que  a 
carne  cobiça  contra  o  espírito,  isto  é,  que  neles  a  carne  se 
esforçava  para  se  manter  viva  contra  as  atividades  do  Espí- 
rito para  eliminá-la.  "Êles  são  opostos  um  ao  outro,  para 
que  não  façais  o  que  quereis".  O  Espírito  se  opõe  a  que 
a  carne  faça  a  sua  vontade;  e  a  carne,  a  que  seja  feiía  a 
vontade  do  Espírito.  Essa  luta,  pois,  que,  objetivamcnte, 
se  dá  no  campo  ético  da  obediência  ou  desobediência  à  Lei, 
no  terreno  subjectivo  e  metafísico  se  fere  entre  o  egoísmo 
—  o  princípio  demoníaco  que  ainda  há  no  crente  —  e  o 
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Espírito  de  Santificação.  Na  medida  em  que  a  ação  do 
Espírito  vence  a  resistência  da  carne,  as  lutas  do  campo  ético 
vão  diminuindo  de  intensidade  até  cessar  objetivamente .  É 
o  que  afirma  o  apóstolo  quando  diz:  ''Andai  em  Espíri+o  e 
não  cumprireis  a  concupiscência  da  carne.  Se  sois  guiados 
pelo  Espírito,  não  estais  debaixo  da  Lei"  (Gál.  5:16,18). 
As  obras  da  carne  (V.  19-21)  vão  diminuindo  e  sendo  substi- 
tuídas pelos  frutos  do  Espírito:  "caridade,  gozo,  paz,  lon- 
ganimidade, benignidade,  bondade,  fé,  mansidão,  temperança. 
Contra  essas  coisas  não  há  lei"  (V.  22,23;  Rom.  8:4-14). 

Os  pecados  grosseiros  que  o  apóstolo  chama  de  obras 
manifestas  da  carne  e  as  enumera  (19,21),  o  crente,  em 
regra,  não  os  pratica  e  nesse  sentido  a  Lei  já  não  existe  mais 
para  êle,  porque  não  pode  mais  fazer-lhe  exigências.  No 
tocante,  porém,  aos  pecados  mentais  e  à  possibilidade  de 
fraquezas  é  certo  que  a  carne  está  sempre  presente  e  a  lei 
também  como  padrão  de  perfeição  moral.  Isso  explica  o 
ensino  paradoxal  de  S.  João  que  ''qualquer  que  é  nascido 
de  Deus  não  peca"  (la.  Ep.  3:9)  e  "se  dissermos  que  não 
temos  pecado  enganamo-nos  a  nós  mesmos  e  não  há  verdade 
em  nós"  (la.  Ep.  1:10).  S.  Paulo  também,  que 
exultava  de  estar  salvo  em  Cristo  e  escreveu  nesse  sentido 
o  hino  de  Rom.  8:31-39,  falando  de  tomar  parte  na  ressur- 
reição dos  mortos,  diz:  "Não  que  já  a  tenha  alcançado  ou 
que  seja  perfeito,  mas  prossigo  para  alcançar  aquilo  para 
o  que  também  fui  prêso  por  Cristo  Jesus.  Irmãos,  quanto 
a  mim  não  julgo  que  o  haja  alcançado,  porém,  uma  coisa 
faço  e  é  que  esquecendo  as  coisas  que  atrás  ficam  e  avan- 
çando para  as  que  estão  diante  de  mim,  prossigo  para  o  alvo, 
ao  prémio  da  soberana  vocação  de  Deus  em  Cristo"  (Filp. 
3:12-14).  Segundo  essas  passagens  e  a  experiência  cristã, 
a  perfeição  moral  do  crente  só  é  possível  relativamente  aos 
pecados  objetivos  a  cujo  respeito  êle  pode  obedecer  à  Lei; 
mas  não  com  referência  aos  pecados  por  pensamentos,  sub- 
jectivos, que  o  acompanham  durante  tôda  a  vida  e  que  se 
êle  disser  que  não  os  tem  mente,  no  dizer  de  S.  João.  A 
única  perfeição  real  do  crente  é  a  que  êle  adquire  pela  sua 
união  com  Cristo,  cuja  perfeição  lhe  é  imputada  mas  de  que 
tem  conhecimento  só  pela  fé,  visto  que  em  si  mesmo  se  reco- 
nhece imperfeito  e  necessitado  da  ação  santificadora  do  Espí- 
rito. A  santificação  se  processa  durante  toda  a  vida,  nega- 
tivamente, pela  eliminação  progressiva  da  "carne";  e,  posi- 
tivamente, pela  sua  transformação  gradual  na  imagem  do 
Senhor.  "Mas  todos  nós,  com  cara  descoberta,  refletindo 
como  um  espelho  a  glória  do  Senhor,  somos  transformados 
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de  glória  em  glória,  na  mesma  imagem,  como  pelo  Espírito 
do  Senhor"  (2/'  Cor.  3:18).  Essa  identificação  gradual  da 
face  do  crente  com  a  imagem  de  Cristo  deve  continuar  no 
céu,  porque  a  "glória"  db  crente  aqui  atingida  ainda  é  in- 
comparàvelmentc  menor  do  que  a  glória  perfeita  do  Senhor, 
o  Teântropo. 

Quanto  à  eliminação  também  gradativa  da  "carne",  ela 
só  terminará  com  a  morte,  porque  o  apóstolo  declara  que  só 
por  ocasião  da  ressurreição  dos  mortos,  quando  será  reves- 
tido do  corpo  incorruptível,  é  que  terá  atingido  a  perfeição. 
Até  lá,  diz  êle,  o  que  fazia  era  esquecer  as  coisas  que  atrás 
ficavam  (suas  vitórias  parciais)  e  avançar  para  o  alvo,  "o 
prémio  da  soberana  vocação  de  Deus  em  Cristo".  O  corpo 
ficou  de  tal  modo  envolvido  e  identificado  com  a  queda  moral 
e  espiritual  do  homem,  que  só  quando  êste  separar-se  dêle 
terá  terminado,  definitivamente,  a  sua  luta  para  a  eliminação 
da  "carne". 

A  respeito  das  teorias  perfeicionistas  diz  autorizadamente 
o  Dr.  Mac  Pherson:  "A  questão  tem  sido  muito  discutida, 
especialmente  em  tempos  recentes,  de  saber  se  a  santidade 
é  atingida  nesta  vida  como  o  resultado  da  santificação,  ou 
em  que  sentido  a  santidade  do  crente  pode  ser  considerada 
perfeita.  Em  resposta,  é  suficiente  indicar  a  doutrina  da 
Escritura  e  a  experiência  de  muitos  dos  mais  santos  discí- 
pulos de  Cristo,  em  todos  os  tempos,  que  são  acordes  em 
considerar  que  a  vida  de  santificação  nunca  chega  à  cons- 
ciência de  pleno  aíingimento;  mas,  ao  contrário,  em  seu  pro- 
gredir, o  senso  de  imperfeição  e  falhas  se  aprofunda,  e  oprime 
até  o  fim.  A  idéia  da  possibilidade  de  perfeição  firma-se 
num  baixo  padrão  para  atingí-la,  como  na  Igreja  Romana, 
ou  num  exagêro  místico  da  união  entre  Cristo  e  o  crente, 
em  que  a  participação  da  natureza  divina  é  erradamente  en- 
tendida como  uma  eliminação  da  humana.  Há  de  fato  uma 
relativa  perfeição  na  proporção  em  que  as  oportunidades  de 
progresso  e  os  meios  de  graça  são  aproveitados,  mas  enga- 
noso é  chamar  isso  de  perfeição"  (1). 

Jesus  Cristo,  na  sua  impecabilidade,  além  de  ser  o  alvo 
nunca  atingido  da  perfeição  moral  do  crente,  é  também  o  +ipo 
completo  da  Santidade  no  sentido  da  consagração  devida  a 
Deus.  Na  oração  sacerdotal,  diz  Êle  a  respeito  dos  seus 
discípulos:  "Por  amor  dêles  me  santifico,  para  que  eles  tam- 
bém sejam  santificados  em  verdade"  (Jo.  17:16).  Jesus 
não  tinha  consciência  de  pecado  e  desafiou  os  seus  oposi- 


(1)    Ob.  Cit.  págs.  407,  408. 
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tores  a  que  o  acusassem  de  algum.  Quando  Êle,  pois,  diz: 
''eu  me  santifico",  não  quer  dizer  que  se  purifica  de  pecados, 
mas  que  se  consagra  ao  serviço  de  Deus;  consagração  de 
que  ia  dar  a  maior  prova  na  sua  morte  prevista  e  iminente. 
A  palavra  Santo,  nas  Escrituras,  começou  significando  coisa 
ou  pessoa  separada  para  o  serviço  de  Deus,  e  depois  passou 
a  significar  também  perfeição  moral,  porque  as  coisas  desti- 
nadas ao  referido  fim  deviam  ser  perfeitas.  Os  sacerdotes 
e  suas  roupas,  os  animais  para  o  sacrifício,  os  utensílios  do 
culto,  tudo,  enfim,  que  era  necessário  para  o  serviço  religioso 
no  templo,  devia  ser  sem  defeito  e  era  ''Santo"  ou  separado 
para  esse  uso  exclusivo.  No  Novo  Testamento  a  palavra 
"Santo"  significa  geralmente  perfeição  moral,  mas  também 
consagração  a  Deus,  como  prova  o  texto  acima  citado,  que 
fala  em  santificação  de  Jesus,  e  o  fato  de  que  os  crentes  são 
frequentemente  chamados  santos  por  S.  Paulo.  Êsse  titulo 
que  o  apóstolo  dá  aos  crentes  não  pode  significar  que  êle  os 
considera  moralmente  puros,  porque,  nas  mesmas  cartas  em 
que  lhes  dá  êsse  nome,  aponta-lhes  seus  pecados.  Mas, 
como  todo  crente  d'istingue-se  dos  outros  homens  e  separase 
do  mundo  pelo  batismo,  que  é  o  sinal  da  purificação  dos 
seus  pecados  pela  fé  em  Cristo,  êle  pode  por  isso  ser  cha- 
mado santo  ou  consagrado  a  Deus.  Cristo,  pois,  al':ii  de 
expiar  os  pecados  do  seu  povo,  santificou-se  ou  consagrou-se 
a  Deus  por  êles  para  que  eles  fossem  "Santificados  em  ver- 
dade". Legou-lhes  a  sua  consagração  perfeita  juntamente 
com  o  exemplo  dela  e  determinou  que  fossem  baíizados  em 
nome  da  Trindade,  como  sinal  da  consagração  que  devem 
a  cada  uma  das  suas  pessoas. 

A  Santificação  neste  sentido  o  crente  a  pratica  em  ser- 
viços diretos  e  indiretos  a  Deus.  Diretos  são  os  atos  de 
culto  íntimo  ou  público,  em  que  êle  derrama  a  sua  alma  em 
adoração,  louvores  e  ações  de  graças;  e  indiretos,  quando 
promove  o  progresso  do  Reino  dos  céus,  beneficiando  o  pró- 
ximo tanto  no  terreno  espiritual  como  material.  "O  que 
fizestes  a  qualquer  dêstes  meus  irmãos  pequeninos  a  mim 
o  fizestes".  Neste  sentido,  o  exemplo  de  Jesus  é  admirável. 
"Êle  andava  fazendo  o  bem"  notou  o  evangelista:  a  sua  be- 
neficência era  ininterrupta  e  distribuída  por  toda  parte. 

A  importância  dessa  santificação  objetiva  —  a  bene- 
ficência —  é  tal,  que  estimula  à  santificação  moral  subjectiva, 
bem  como  recebe  desta  poderosa  influência.  Constitui  um 
combate  direto  ao  egoísmo,  que  é  a  essência  da  carne  e  um 
incentivo  precioso  ao  amor  desinteressado  ao  próximo,  que 
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é  O  melhor  sinal  de  que  o  Espírito  está  vencendo  o  homem 
velho. 

Outro  meio  de  crescer  em  santificação,  no  seu  duplo 
sentido,  foi  indicado  por  Jesus  quando  orou  pelos  discípulos, 
dizendo:  "Santifica-os  na  verdade,  a  tua  Palavra  é  a  ver- 
dade" (Jo.  17:17).  O  estudo  e  a  meditação  sistemáticos 
da  Escritura  e  a  comparação  do  seu  ensino  com  o  estado 
moral  e  espiritual  do  leitor  leva-o  a  reconhecer  os  seus  pe- 
cados, colaborando  assim  com  o  Espírito  para  o  seu  próprio 
arrependimento  e  santificação.  Outros  dois  meios  também 
indicados  por  Jesus  para  o  mesmo  fim  são  a  oração  e  a 
prática  da  Santa  Ceia.  *Tedi  e  dar-se-vos-á";  "Fazei  isto 
em  memória  de  mim",  ensinou  Êle.  Tanto  a  comunhão  com 
Deus  mediante  Cristo,  na  oração,  como  a  comunhão  simbó- 
lica com  Cristo  na  Santa  Mesa  são  graças  preciosíssimas 
concedidas  ao  crente  e  pelas  quais  êle  pode  crescer  na  san- 
tificação e  no  gozo  que  ela  dá.  Todos  êsses  meios  de  graça 
são  a  parte  que  toca  ao  crente  fazer  na  colaboração  que  deve 
dar  ao  Espírito  na  obra  da  sua  própria  transformação  na 
imagem  do  Salvador. 


V  PARTE 


ECLESIOLOGI  A 


A.  Preliminares 


Tendo  consumado  a  maravilhosa  obra  da  Redenção,  Je- 
sus criou  a  Igreja  para  comunicá-la  ao  mundo.  Foi  essa  a 
providência  que  julgou  apta  para  distribuir  com  os  pecadores 
o  tesouro  da  salvação  que  lhes  adquiriu  com  seu  sacrifício. 
''Edificarei  a  minha  Igreja",  disse  Êle  a  Pedro  quando  este 
apóstolo  confessou  que  Êle  era  o  Cristo,  e  prometeu-lhe  as 
chaves  do  Reino  ou  o  privilégio  de  inaugurá-la.  (Mat.  16:16- 
19). 

Essa  declaração  feita  a  Pedro,  como  lider  do  colégio 
apostólico,  abrangeu  também  os  outros  apóstolos,  todos  pre- 
parados por  Jesus  para  serem  os  fundadores  da  Igreja.  Pro- 
va-o  o  fato  de  que,  depois  de  ressurgir,  Êle,  antes  de  subir  ao 
céu,  incumbiu  a  todos  êles  dessa  tarefa,  dizendo:  'ide  pois 
e  fazei  discípulos  de  tôdas  as  nações  batizando-os  em  nome 
do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito  Santo,  instruindo-os  a  observar 
tôdas  as  coisas  que  vos  tenho  mandado"  (Mat.  28:19). 

Assim,  com  a  autorização  para  fundar  a  Igreja,  Jesus 
deu  aos  apóstolos  as  marcas  essenciais  que  a  deviam  distin- 
guir, como  instituição,  através  dos  séculos:  a  pregação  da 
Palavra  e  o  batismo.  A  êstes  distintivos  entenderam  os  após- 
tolos que  deviam  acrescentar  o  da  Santa  Ceia,  que  Jesus  ins- 
tituiu na  véspera  da  sua  morte  e  da  qual  disse:  'Tazei  isto 
em  memória  de  mim"  (Luc.  22:19,  20;  l.a  Cor.  11:23-25). 

Depois  de  dar  aos  apóstolos  essa  comissão,  disse-lhes 
Jesus  que  ia  ausentar-se  mas  que  lhes  enviaria  o  Espírito 
Santo  para  habilitá-los,  devendo  êles  aguardar  a  vinda  do  Pa- 
ráclito, em  Jerusalém,  para  então  começarem  a  obra  de  que  os 
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incumbiu.  No  primeiro  Pentecoste  cristão,  como  escreveu 
Lucas  (At.  2),  foi  cumprida  essa  promessa,  e  o  Espírito  com 
sinais  visíveis  e  audíveis  veio  aos  apóstolos  e  aos  irmãos  que 
o  esperavam.  Foi  quando  Pedro,  cheio  do  poder  do  Espírito 
(At.  1:8),  pregou  o  primeiro  sermão  que  resultou  na  conver- 
são de  três  mil  pessoas,  as  quais  foram  batizadas  na  ocasião. 
Inaugurou-se  assim  a  primeira  Igreja,  tendo  Pedro  o  privilégio 
de  liderar  o  acontecimento,  segundo  a  promessa  de  Cristo  que 
lhe  daria  as  chaves  do  Reino  dos  Céus. 

Aberta  assim  a  porta  do  Cristianismo  ao  povo  judeu, 
Pedro  abriu-a  também,  algum  tempo  depois,  ao  mundo  pagão, 
pregando  o  Evangelho  na  casa  do  centurião  Cornélio.  A  por- 
ta da  Igreja  à  gentilidade  Pedro  abriu-a  com  certa  relutância, 
por  não  ter  compreendido  prontamente  a  catolicidade  do  Cris- 
tianismo. Instruído,  porém,  por  uma  visão  do  céu,  obedeceu 
à  ordem  de  atender  o  apêlo  de  Cornélio,  em  cuja  casa  pregou, 
e  o  Espírito  se  manifestou  em  conversões  de  várias  pessoas 
que  foram  batizadas.  O  plural  da  palavra  ''chave"  parece 
indicar  que  êle  teria  de  usar  uma  para  abrir  a  porta  do  Evai:- 
gelho  aos  judeus  e  outra  para  os  gentios.  A  primeira  êle  : 
usou  espontâneamente,  a  segunda,  só  usou  por  uma  ordem 
expressa  do  alto,  mas  em  ambos  os  casos  exerceu  o  privilcgi') 
que  Jesus  lhe  prometera.  Todavia  o  seu  espírito  naciona- 
lista levou-o  a  se  ocupar  especialmente  com  a  obra  entre  os 
judeus,  d'e  modo  que  o  Senhor  levantou  na  pessoa  de  F^aulo 
outro  apóstolo  para  o  mundo  gentílico. 

A  frase  —  "Chaves  do  Reino  dos  Céus",  como  aplicada 
à  Igreja,  precisa  ser  explicada,  porque  o  "Reino"  é  mais  am- 
plo do  que  a  Igreja.  Quando  se  refere  ^o  govêrno  providen- 
cial, o  Reino  abrange  toda  a  Criação  e  não  só  a  Igreja;  e  pc 
tence  a  Deus  em  sua  unidade  tripessoal  e  não  somente  à  pes- 
soa do  Mediador,  Cristo.  Quando,  porém,  o  têrmo  significa 
o  govêrno  medianeiro  da  redenção  que  o  Filho  começou  . 
exercer  desde  a  queda  de  Adão  e  só  terminará  quando,  na 
consumação  de  todas  as  coisas,  Êle  o  entregar  ao  Pai  (l.a 
Cor.  15:28)  —  neste  sentido  a  Igreja  é  apenas  uma  parte 
do  Reino,  não  só  porque,  antes  dela,  êle  foi  exercido  mediante 
os  patriarcas  e  a  teocracia  israelita,  mas  também  porque  todos 
os  seus  membros,  que  pela  morte  vão  para  o  céu,  deixam  de 
pertencer  a  ela  como  organização  visível  e  com  função  his- 
tórica. O  Reino,  pois,  cujas  chaves  Cristo  deu  a  Pedro,  s-í^- 
nifica  a  província  desse  Reino,  que  começou  no  Pentecoste  e 
terminará  a  sua  vigência  no  segundo  advento  do  Rei. 

A  Igreja  não  é,  pois.  o  Reino  cm  sua  integridade  e  dei- 
xará de  existir  quando  o  Reino  se  consumar  no  fim  do  mundo; 
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mas,  como  representante  da  realeza  de  Cristo  e  órgão  dos  seus 
ofícios  de  Profeta  e  Sacerdote,  ocupa  lugar  tão  importante 
nesta  fase  final  da  obra  da  redenção,  que  o  próprio  Crisíj, 
em  suas  parábolas,  a  identificou  com  o  Reino.  Ver  A!at. 
13:1-47. 


B.   Natureza  e  atributos  ou  marcas  da  Igreja 


Igreja  é  palavra  grega  que  significa  reunião,  assembiéia. 
E'  usada  por  Cristo  tanto  para  indicar  uma  reunião  ocasional 
de  crentes  para  o  culto  (Mat.  18:19,  20)  como  para  nomear 
a  instituição  que  êle  criou,  destinada  a  promover  no  mundo 
a  vinda  do  seu  Reino  (A\at.  16:16-19).  Os  apóstolos  em 
suas  cartas  usaram  o  termo  do  mesmo  modo. 

A  Igreja,  como  instituição  divina,  compõe-se  de  modu 
diferente  da  Família  e  do  Estado,  que  também  são  instituições 
criadas  por  Deus.  Para  fazer  parte  de  uma  família  ou  ser 
cidadão  de  um  país,  basta  o  nascimento  natural  em  que  não 
entra  a  vontade  do  indivíduo;  não  assim,  porém,  na  Igreja,  que 
é  composta  de  pessoas  regeneradas,  ou  nascidas  de  novo  pelo 
poder  do  Espírito  Santo,  as  quais,  unidas  a  Cristo  pela  fé. 
sentem-se  também  unidas  aos  que  têm  a  mesma  fé  e  voluntà- 
riamente  a  êles  se  reúnem  para  formar  a  Igreja.  "Se  alguém 
não  nascer  da  água  e  do  Espírito  não  pode  entrar  no  reino 
de  Deus",  disse  Jesus  a  Nicodemos  (Jo.  3:5).  Quer  dize 
que  para  entrar  na  Igreja  (reino)  é  mister  nascer  da  água 
(ser  batizado)  e  ter  nascido  de  novo.  Há,  pois,  na  constitui- 
ção da  Igreja  um  elemento  sobrenatural,  que  não  existe  em 
nenhuma  outra  associação  humana  e  que  a  faz  ser  distinta  e 
transcendente  a  todas.  Outro  elemento  sobrenatural  da  Igre- 
ja é  a  sua  perpetuidade  assegurada  por  Cristo.  "Edificarei 
a  minha  Igreja  e  as  portas  do  inferno  não  prevalecerão  contra 
ela"  (Mat.  16:18).  Famílias  e  Estados  desaparecem  sob  o 
peso  dos  seus  pecados  e  fraquezas  naturais;  a  Igreja,  porém, 
embora  sempre  combatida  por  essas  causas  internas  e  pode- 
rosos inimigos  externos,  permanece  sempre  indestrutível,  no 
cumprimento  da  sua  divina  missão. 

E'  preciso  notar  entretanto  que  a  Igreja  que  tem  essas 
marcas  do  sobrenatural  é  a  Igreja  ideal,  a  Igreja  como  Cristo 
a  quer,  e  não  como  aparece  encarnada  nas  comunidades  cris- 
tãs; porque,  nestas,  nem  todos  os  membros  entraram  pela 
porta  do  "novo  nascimento",  tendo  apenas  a  aparência  d'a 
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verdade  cristã.  Como  disse  Jesus  numa  das  suas  proféticas 
parábolas,  a  cizânia,  que  é  um  trigo  falso,  aparece  no  meio 
do  trigo  verdadeiro  na  seara  do  Reino  (Mat.  13:23-30),  e  só 
no  Juízo  final  será  arrancada  e  lançada  no  fogo. 

Do  mesmo  modo  que  a  cizânia,  por  ser  tão  parecida  com 
o  trigo  não  pode  ser  arrancada  sem  o  perigo  de  arrancar  tam- 
bém o  trigo,  assim  os  membros  espúrios  da  Igreja,  em  seu 
mimetismo,  e  os  verdadeiros,  em  suas  fraquezas,  são  às  vêzes 
tão  parecidos,  que  só  Deus  pode  discernir  entre  êles:  a  sepa- 
ração só  pode  ser  feita  pelo  dono  da  seara  e  não  pelos  seus 
servos,  os  ministros  da  Igreja. 

Essa  inevitável  presença  de  membros  espúrios  ao  lado 
dos  verdadeiros  filhos  da  fé,  no  seio  da  Igreja,  obrigou  a  fa- 
zer-se  a  conhecida  discriminação  entre  Igreja  visível  e  invisí- 
vel. Isso  não  quer  dizer  que  há  duas  Igrejas,  uma  composta 
dos  membros  verdadeiros  e  outra  dos  falsos.  A  Igreja  é  uma 
só  em  sua  organização  externa;  a  dualidade  diz  respeito  ape- 
nas ao  seu  duplo  tipo  de  membros.  Impossível  é  organizar- 
se  uma  Igreja  perfeita,  só  de  membros  regenerados,  porque  a 
cizânia  aparece  sempre;  impossível  é  também  que  os  verdadei- 
ros crentes  deixem  de  se  organizar  em  Igrejas  visíveis  para 
poderem  dar  ao  mundo  o  seu  testemunho  e  pregarem  o  Evan- 
gelho. Daí  a  razão  de  habitarem  juntos,  formando  um  só 
corpo,  apesar  de  serem  quantidades  heterogéneas.  A  Igreja 
invisível  pode  ser  definida  como  a  companhia  dos  regenerados 
pelo  Espírito  Santo  ou  a  comunhão  dos  crentes;  e  a  visível, 
como  a  comunidade  dos  que  por  toda  a  parte  processam  a  re= 
ligiõo  cristã  juntamente  com  os  seus  filhos. 

Essa  discriminação  é  necessária  para  a  devida  aplicação 
à  Igreja  dos  seus  chamados  atributos:  unidade,  santidade,  ca- 
tolicidade  e  apostolicidade.  Essas  qualidades,  que  podem 
ser  atribuídas  à  Igreja  com  fundamento  bíblico,  a  Igreja  Ca- 
tólica as  aplica  à  sua  organização  visível,  e  os  protestantes 
à  invisível,  principalmente. 

1.  UNIDADE 

A  Igreja  Católica  entende  este  atributo  no  sentido  dos 
seus  dogmas  e  hierarquia  governamental  centralizada  no  papa. 
Afirma-se  como  a  única  Igreja,  por  considerar  cismáticos  al- 
guns e  heréticos  outros  cristãos  que  não  aceitam  algumas  das 
suas  doutrinas  nem  se  submetem  ao  seu  govêrno.  Os  protes- 
tantes, porém,  entendem  que  a  unidade  que  Jesus  pediu  para 
a  sua  Igreja  (Jo.  17:21)  significa  principalmente  que  os  cren- 
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tes  verdadeiros  (que  existem  em  todas  as  comunidades  cris- 
tãs) e  que  são  membros  do  corpo  místico  de  que  Êle  é  a 
cabeça,  sejam  espiritual  e  fraternalmente  tão  unidos  como 
Êle  é  com  o  Pai.  Quanto  à  unidade  dogmática,  os  protes- 
tantes negam  que  lhes  falte,  possuindo  como  possuem  Confis- 
sões de  Fé  que,  incluindo  os  credos  ecuménicos,  são,  exceto 
em  pontos  secundários,  substancialmente  idênticos  em  dou- 
trinas e  livres  dos  acréscimos  antibíblicos  dos  dogmas  cató- 
licos. Igualmente  a  sua  falta  de  unidade  administrativa  não 
impede  que  as  suas  comunidades  sejam  devidamente  gover- 
nadas, mesmo  porque  os  princípios  democráticos  que  as  re- 
gem são  bíblicos  e  por  isso  melhores  do  que  a  autocracia 
romana. 

2.  SANTIDADE 

Êste  atributo  a  Igreja  de  Roma  também  o  entende  de 
modo  objetivo.  isto  é,  referindo-se  mais  à  organi- 
zação eclesiástica  do  que  à  vida  espiritual  dos  seus 
fiéis.  A  Igreja  é  que  é  santa  no  seu  clero,  sacramentos 
e  cerimonias;  as  pessoas  só  o  são  por  suas  relações  cerimo- 
niais com  a  Igreja.  A  doutrin::  ^  otestante,  ao  contrário,  é 
que  os  crentes  é  que  são  santos  por  sua  união  espiritual  com 
Cristo,  pela  participação  em  sua  santidade  vicária  e  pela  cola- 
boração com  o  Espírito  Santo  na  própria  santificação  pro- 
gressiva; a  Igreja,  como  instituição,  só  é  santa  na  medida 
em  que  os  seus  membros  o  são.  Nas  suas  cartas,  os  apósto- 
los se  dirigem  aos  santos  e  fiéis  irmãos,  e  não  à  santa  Igreja 
desta  ou  daquela  cidade. 

3.  CATOLICIDADE 

A  Igreja  de  Roma  reclama  especial  direito  a  êste  atri- 
buto, alegando  que  ela  se  espalha  por  todo  o  mundo,  existe 
e  tem  existido  desde  o  comêço,  enquanto  que  as  seitas  nascem 
e  morrem  e,  em  conjunto,  são  menos  numerosas  do  que  ela. 
Segundo  os  protestantes,  a  catolicidade  pertence  especialmen- 
te à  Igreja  invisível,  a  qual  inclui  os  verdadeiros  crentes  de 
todos  os  tempos,  de  tôdas  as  comunidades,  de  tôdas  as  na- 
ções e  lugares,  de  tal  modo  que  a  Igreja  Romana  só  é 
católica  na  medida  em  que  contém  a  invisível.  A  afirmação 
de  que  as  seitas  nascem  e  morrem  não  é  verdade  a  respeito 
das  grandes  Igrejas  que  a  Reforma  criou,  as  quais  continuam 
vivas  e  fortes  e  têm  tanto  direito  à  sua  ligação  histórica  com 
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a  Igreja  primitiva  como  a  de  Roma,  de  onde  saíram;  o  filho 
não  perde  o  direito  à  ligação  com  a  Família  por  montar  casa 
à  parte.  Quanto  às  pequenas  seitas  de  vida  efémera  que  sur- 
gem no  seio  do  Protestantismo,  elas  ficam  dentro  do  movi- 
mento da  Reforma  e  são  verdadeiras  Igrejas  na  medida  em 
que  mantêm  o  espírito  e  princípios  da  Reforma  sendo,  em 
geral,  reabsorvidas  por  esta  quando  deixam  de  existir. 

Do  ponto  de  vista  objetivo,  a  catolicidade  pertence  mais 
ao  evangelho  da  salvação,  que  se  destina  a  todo  o  mundo, 
do  que  à  Igreja,  como  organização  visível,  a  qual  só  é  cató- 
lica pela  missão  que  tem  de  o  pregar  para  perpetuar  a  in- 
visível. 

4.  APOSTOLICIDADE 

Para  a  Igreja  Católica,  êste  atributo  significa  a  autori- 
dade que  Cristo  deu  aos  apóstolos  e  a  Pedro  especialmente 
para  governar  a  Igreja,  autoridade  essa  de  que  o  papa  é  o 
sucessor  e,  por  intermédio  déle,  os  seus  bispos.  Para  os  pro- 
testantes, porém,  a  apostolicidade  da  Igreja  consiste  princi- 
palmente na  fidelidade  às  doutrinas  dos  apóstolos  como  regis- 
tradas nas  Escrituras,  fidc''  ;  .de  essa  de  que  Roma  se  afastou 
bastante,  seguindo  pretensas  tradições.  Quanto  à  autoridade 
pessoal  que  os  apóstolos  receberam  para  fundar  a  Igreja,  essa 
estava  ligada  ao  fato  de  serem  êles  testemunhas  da  vida,  mor- 
te e  ressurreição  de  Jesus  (At.  1:21,22)  e,  naturalmente, 
morreu  com  êles;  a  autoridade  que  transmitiram  aos  presbí- 
teros, ou  bispos,  e  aos  diáconos  que  ordenaram  foi  o  minis- 
tério necessário  para  o  ensino,  govêrno  e  ação  beneficente  da 
Igreja,  como  se  lê  no  livro  dos  Atos  e  nas  cartas  de  Paulo. 
Essa  autoridade,  porém,  era  e  é  somente  a  de  reconhecer  a 
que  Cristo,  como  o  Chefe  invisível  da  Igreja,  dá  aos  seus 
ministros  mediante  o  voto  dos  membros  do  corpo  místico  de 
que  Êle  é  a  cabeça.  É  o  que  se  lê  em  (At.  6:1-6;  13:1-3; 
14:23).  A  autoridade  eclesiástica,  pois,  a  potestas  divinum, 
reside  potencialmente  -  in  esse  -  nos  crentes  e  só  eficiente' 
mente  —  in  posse  —  nos  que  em  assembléia  da  Igreja  são 
eleitos  para  representá-la  e  a  seguir  são  ordenados  por  minis- 
tros que  já  o  foram  por  sucessivos  antecessores  até  chegar 
aos  apóstolos. 

A  Igreja,  é,  pois,  com  os  atributos  acima  expostos,  uma 
instituição  divina,  criada  por  Cristo,  mediante  os  seus  após- 
tolos, com  o  fim  de  promover  o  progresso  e  a  vinda  final  do 
seu  Reino.  A  pregação  da  Palavra,  a  administração  dos  sa- 
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cramentos  e  a  necessária  disciplina  são  os  meios  deternii- 
nados  por  Cristo  para  que,  mediante  os  seus  ministros,  a 
igreja  cumpra  siia  sagrada  missão.  Esses  três  meios  de  cum- 
prir a  missão  —  a  pregação  da  Palavra,  a  administração  dos 
sacramentos  e  a  disciplina  constituem  ipso  facto,  os  sinais  da 
sua  existência  ou  as  marcas  que  a  distinguem  de  outras  as- 
sociações humanas.  Grupos  de  cristãos,  que,  como  os  Qua- 
kers  e  os  Darbistas,  para  dar  ênfase  ao  elemento  espiritual 
da  Igreja,  rejeitam  as  referidas  marcas,  não  são  Igrejas;  clia- 
mam-se  a  si  mesmos  "Sociedades  dos  Amigos"  e  "Irmãos". 

A  Igreja  Católica,  pela  ênfase  que  dá  aos  sacramentos, 
aumentando-lhes  até  o  número,  põe  a  pregação  da  Palavra 
em  segundo  lugar.  Os  protestantes  consideram  tanto  uma 
como  outra  de  igual  importância,  mas  dão  mais  ênfase  à  pre- 
gação da  Palavra.  A  fidelidade  na  prática  dêsses  deveres 
indica  a  perfeição  maior  ou  menor  de  uma  Igreja  como  ex- 
pressão visível  da  sua  realidade  invisível.  Nessas  condições, 
a  Igreja,  apesar  dos  membros  espúrios  que  sempre  tem  em 
seu  meio,  é  o  Reino  espiritual  de  Cristo  neste  mundo.  Tendo 
origem  sobrenatural  no  "novo  nascimento"  dos  seus  verda- 
deiros membros,  ela  é,  por  sua  vez,  um  fenómeno  sobrena- 
tural na  missão  que  tem  de  pór  os  homens  em  contacto  com 
Deus,  já  para  chamar  os  pecadores  à  fé,  já  para  promover  a 
santificação  dos  crentes.  Ela  é  assim  um  meio  de  graça,  não 
no  sentido  de  estar  a  graça  divina  restrita  a  ela  e  aos  seus  sa- 
sacramentos,  como  ensina  a  Igreja  Católica,  mas  como  o 
órgão  ou  ministro  pelo  qual  Cristo  exerce  os  seus  ofícios  de 
Profeta,  Sacerdote  e  Rei.  Neste  caráter  é  tão  importante  o 
seu  papel,  que  Cipriano  disse  que  "quem  não  tem  a  Igreja 
como  mãe  não  pode  ter  a  Deus  como  pai".  No  sentido  de 
ser  ela  a  causa  da  regeneração  dos  pecadores,  Cipriano  está 
errado,  mas  como  instrumento  do  Espiri  o  para  êsse  fim.  está 
certo:  ela  é  a  mãe  dos  crentes. 


C.   Governo  da  Igreja 


1.    OFICIAIS  E  SISTEMAS  DE  GOVÊRNO 

Cristo  é  o  Senhor  da  Igreja  não  só  porque  é  a  causa  da 
sua  vida  sobrenatural  mas  também  porque,  como  instituição 
humana,  determinou-lhe  a  finalidade  e  deu-lhe  os  oficiais  ne- 
cessários para  que  ela  cumpra  a  sua  missão. 
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É  O  que  diz  S.  Paulo:  ''Êle  deu  a  uns  como  apóstolos, 
outros  como  profetas,  outros  como  evangelistas,  outros  como 
pastores  e  mestres,  tendo  em  vista  o  aperfeiçoamento  dos 
santos,  para  o  trabalho  do  ministério,  para  a  edificação  do 
corpo  de  Cristo,  até  que  todos  cheguemos  à  unidade  da  fé  e 
do  pleno  conhecimento  do  Filho  de  Deus,  à  medida  da  esta- 
tura da  plenitude  de  Cristo"  (Efés.  4:11-13).  Alguns  dos 
oficiais  nomeados  nesta  passagem,  os  apóstolos  e  profetas, 
foram  extraordinários,  ou  ordenados  só  para  lançarem  os  fun- 
damentos da  Igreja  (Efés.  2:20)  e  outros,  os  pastores  e 
mestres,  para  serem  os  oficiais  ordinários,  ou  permanentes, 
como  se  verifica  nas  cartas  pastorais  a  Timóteo  e  Tito,  bem 
como  no  livro  dos  Atos  dos  Apóstolos.  Nestes  livros,  os  refe- 
ridos oficiais  recebem  o  nome  de  presbíteros  ou  anciãos,  na- 
turalmente porque  entre  êstes  se  acharam,  em  regra,  as  pes- 
soas mais  aptas  para  o  cargo  e  também  porque,  nas  sinago- 
gas judáicas,  antecessoras  da  Igreja,  havia  uma  classe  de 
oficiais  com  funções  semelhantes  e  com  êsse  nome.  Frequen- 
te menção  deles  é  feita  nos  Atos:  11:30;  14:23;  15:2,6,22; 
16:4;  20:17;  21:18.  Como  designação  do  ofício,  o  nome 
foi  sendo  aos  poucos  substituído  pelo  de  bispo,  que  significa 
superintendente  e  aparece  como  sinónimo  de  presbítero  — 
(At.  20:17,  28;)  (l.a  Tim.  3:1;  5:17,19);  (Tito.  1:5,7;) 
(l.a  Ped.  5:1,2).  Eram  ambos  os  nomes  aplicados  à  mesma 
classe  de  oficiais,  um  fazendo  alusão  à  sua  idade  e  o  outro 
à  sua  obra  de  superintendência. 

Quanto  ao  ofício  de  mestres,  os  presbíteros,  naturalmen- 
te, não  o  exerciam,  ao  princípio,  enquanto  havia  os  ofícios 
extraordinários  dos  apóstolos,  profetas  e  evangelistas.  Gra- 
dualmente, entretanto,  a  função  de  mestre  foi  dada  ao  pres- 
bítero, ou  bispo,  na  medida  em  que  se  foram  habilitando  para 
isso  e  em  que  os  oficiais  extraordinários  terminavam  a  sua 
carreira.  *'0s  presbíteros  que  governam  bem  sejam  tidos  por 
dignos  de  duplicada  honra  (salário)  especialmente  os  que 
se  ocupam  na  pregação  e  no  ensino"  (l.a  Tim.  5:17).  Fi- 
nalmente, com  o  aparecimento  de  heresias,  a  tarefa  dos  mes- 
tres se  tornou  mais  difícil  e  exigiu  preparação  especial.  'Tu 
pois,  filho  meu,  fortifica-te  na  graça  que  é  em  Cristo  Jesus 
e  o  que  de  mim  ouviste  diante  de  muitas  testemunhas,  entre- 
ga-j  a  homens  fiéis,  os  quais  sejam  capazes  de  ensinar  tam- 
bém a  outros"  (2.*^  Tim.  2:1,2). 

Na  carta  a  Tito  (1 :  7-9),  dando  as  qualidades  do  bispo, 
diz:  "Sempre  mantendo  a  palavra  fiel  que  é  segundo  a  dou- 
trina, a  fim  de  poder  exortar  na  sã  doutrina  e  convencer  os 
que  contradizem".  Os  que  assim  se  ocupavam  especialm.ente 
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com  a  obra  eram  sustentados  pela  Igreja,  que  é  exortada  por 
Paulo  a  cumprir  esse  dever.  (1.^  Tim.  4:17,18),  e  aos  pres- 
bíteros exorta  Pedro  a  que  não  façam  a  obra  por  "torpe  ga- 
nância" (l.a  Ped.  5:2),  exortações  essas  que  mostram  o 
desenvolvimento  que  o  ofício  já  tinha  adquirido  nos  dias  dos 
apóstolos,  e  a  necessidade  de  ser  mantido. 

É  este  um  ofício  que,  ao  lado  do  de  presbítero,  aparece 
no  Novo  Testamento.  Em  Filip.  1:1,  o  apóstolo  Paulo  o  no- 
meia na  saudação  que  faz  à  Igreja,  dizendo:  "A  todos  os 
santos  em  Cristo  Jesus  que  estão  em  Filipos  com  os  bispos 
e  diáconos,  graça  e  paz  da  parte  de  Deus  nosso  Pai  e  da 
do  Senhor  Jesus  Cristo".  Dando  instruções  a  Timóteo  a  res- 
peito dos  oficiais  da  Igreja,  juntamente  com  as  qualidades 
que  o  bispo  deve  ter  (estas  conhecidas),  menciona  também 
as  qualidades  morais  e  espirituais  do  diácono,  mas  não  espe- 
cifica a  sua  função.  Em  At.  6:1-6,  porém,  é  narrada  a  elei- 
ção e  ordenação  de  sete  homens  com  o  fim  de,  no  interesse 
das  viúvas,  servirem  as  mesas,  desobrigando  os  apóstolos  de 
tazerem  êsse  serviço,  a  fim  de  poderem  ocupar-se  somente 
com  a  pregação  da  Palavra.  Embora  êstes  sete  homens  não 
sejam  chamados  diáconos,  o  fato  de  serem  êles  ordenados 
paia  um  serviço  material,  distinto  do  serviço  espiritual  dos 
apóstolos,  mostra  haver  na  Igreja  lugar  para  um  ofício  dessa 
natureza.  Isso  lança  luz  sobre  a  função  do  ofício  de  diácono, 
que  já  no  fim  da  vida  de  Paulo  estava  estabelecido,  enten- 
dendo-se  em  geral,  nas  Igrejas  protestantes,  que  a  referida 
função  é  a  beneficência  para  os  pobres. 

Os  ministros,  pois,  ou  oficiais  por  cujo  intermédio  a 
Igreja  cumpria  a  sua  missão,  nos  dias  dos  apóstolos,  constam 
de  duas  ordens  apenas;  presbíteros  e  diáconos.  Como,  po- 
rém, a  Escritura  discrimina  entre  ensino,  governo  e  socorros 
(1."  Cor.  12:28),  dando  ênfase  especial  ao  ministério  di  Pa- 
lavra, como  se  nota  em  At.  6:1-6  e  pela  diferença  que  Paulo 
faz  entre  os  presbíteros  que  governam  bem  e  os  que  traba- 
lham na  Palavra  (1."  Tim.  5:17),  as  Igrejas  Reformadas  ou 
Presbiterianas  dividem  a  ordem  presbiterial  em  duas  classes: 
presbíteros  docentes  e  presbíteros  regentes.  Os  primeiros 
recebem  ordem  não  só  para  governar  mas  também  para  en- 
sinar ou  ministrar  a  Palavra,  e  são  chamados  ministros  para 
que  se  distingam  dos  outros  presbíteros  cuja  função  é  só  a 
de  governar  ou  administrar  a  obra  da  Igreja. 

A  ordem  diaconal  faz  parte  importante  da  vida  adnn*nis- 
trativa  da  Igreja.  Seguindo  o  exemplo  de  Jesus,  que  não  só 
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cuidava  da  alma  mas  também  do  corpo  humano,  a  Igreja 
apostólica,  ao  lado  do  presbiterato,  criou  também  o  diacona- 
to:  o  ministério  dos  interesses  corporais  do  homem. 

A  doutrina  presbiteriana  acima  exposta,  segundo  a  qual 
há  na  Igreja  de  Cristo  só  duas  ordens  de  oficiais  —  presbí- 
teros e  diáconos  —  não  é  aceita  pelas  Igrejas  do  sistema 
episcopal  de  govêrno,  segundo  o  qual  as  ordens  são  três: 
bispos,  presbíteros  e  diáconos.  Entendem  que  a  distinção 
entre  bispo  e  presbítero,  que  aparece  na  Bíblia,  não  é  ape- 
nas de  duas  classes  na  mesma  ordem,  mas  indica  duas  ordens 
diferentes,  cabendo  ao  bispo  a  chefia  do  govêrno  no  qual  os 
presbíteros  ocupam  posição  subordinada.  O  diácono  tam- 
bém, nessas  Igrejas,  tem  função  espiritual  e  não  apenas  de 
caráter  beneficente. 

Outro  sistema  também  em  parte  diferente  do  presbite- 
riano é  o  congregacional,  em  que  só  há  duas  ordens  mas  o 
govêrno  pertence  aos  membros  da  Igreja,  quando  reunidos 
,em  assembléia,  sendo  os  oficiais  simples  deiegados  da  Igre- 
ja. A  congregação  local  é  considerada  uma  Igreja  completa, 
não  admitindo  relações  jurídicas  com  nenhuma  outra. 

A  Igreja  Presbiteriana,  porém,  difere  da  Episcopal,  não 
discriminando  entre  presbítero  e  bispo,  os  quais  têm  os  mes- 
mos direitos,  ainda  que  só  possam  exercê-los  coletivamcnte, 
reunidos  em  Concílio,  e  nunca  individualmente,  como  na 
Igreja  Episcopal.  Difere  também  das  Igrejas  Congregacio- 
nais,  entendendo  que  a  autoridade  eclesiástica  pertence  aos 
presbíteros  ou  ao  Conselho,  e  não  à  assembléia  da  Igieja, 
que  só  a  tem  em  princípio  e  não  em  função.  Como  o  corpo 
de  que  Cristo  é  a  cabeça,  a  autoridade  do  Chefe  supremo  nela 
reside  potencialmente ;  mas  quando  ela  escolhe,  como  deve 
fazê-lo,  os  seus  representantes  êstes  recebem  a  sua  autorida- 
de diretamente  de  Cristo  e  não  são  meros  delegados  da  Igreja 
que,  para  a  referida  escolha,  agiu  como  instrumento  do  seu 
cabeça  e  Senhor.  A  autoridade,  pois,  que  os  presbíteros  têm 
quando  são  eleitos  e  ordenados  para  seu  ofício  é,  ao  mesmo 
tempo,  a  autoridade  potencial  da  Igreja  posta  em  exercício  e 
a  autoridade  direta  de  Cristo;  de  modo  que.  no  referido  exer- 
cício, êles  estão  subordinados  a  seu  Senhor  e  Rei  e  nao  a 
Igreja,  que  só  pode  distituí-los  do  seu  cargo  por  faltas  qiie  o 
reclamem.  Diferem  ainda  dos  congregacionais  porque  acham 
que  a  plena  autonomia,  que  é  própria  da  Igreja  local,  não 
impede  que  ela  entre  em  relações  jurídicas  com  outras  da 
mesma  Fé  e  Ordem. 

Para  o  fim  de  tratar  de  interêsses  gerais  da  Causa,  in- 
terêsses  que  não  podem  ser  devidamente  cuidados  por  uma 
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SÓ  congregação,  c  conveniente  fazer-se  representar  em  Con- 
cilios  regionais  e  nacionais,  gradativamente  superiores  ao  con- 
cílio local.  Nessa  escala  de  Concílios,  que  é  possibilitada 
pelo  seu  governo  representativo,  as  Igrejas  Presbiterianas  lo- 
cais, como  numa  República  federativa,  concordam,  livremen- 
te, no  interêsse  superior  de  todas,  em  subordinar  a  sua  auto- 
nomia à  soberania  coletiva  mais  alta.  Com  êsse  governo  gra- 
duado visa  reunir  as  vantagens  e  evitar  as  inconveniências 
que  vê  nos  outros  tipos  de  govêrno. 

2.    NATUREZA  DO  GOVÊRNO  DA  IGREJA 

Pelo  que  toca  à  sua  natureza,  a  autoridade  dos  Oficiais  da 
Igreja  tem  os  seguintes  característicos: 

a)  Religiosa 

Diferente  da  Família  e  do  Estado  cuja  finalidade  se 
restringe  aos  interesses  temporais  do  homem,  a  Igreja  é  es- 
pecificamente uma  instituição  religiosa,  que  só  nesse  caráter 
pode  influir  na  Família  e  no  Estado.  A  sua  intromissão  direta 
íia  vida  dessas  instituições  seculares  só  pode  causar  danos 
a  elas  e  a  si  mesma.  "O  meu  Reino  não  é  dêste  mundo" 
disse  Cristo  (Jo.  18:36),  e  quando  a  Igreja,  em  lances  erra- 
dos da  sua  história,  tem-se  associado  ao  Estado  ou  me.^mo 
tentado  substituí-lo,  só  tem  com  isso  desonrado  a  coroa 
que  usa  em  nome  do  seu  Senhor. 

b)  Espiritual 

Para  cumprir  a  sua  missão  religiosa,  ela  só  pode  usar 
meios  espirituais:  a  persuasão  moral  pelo  exemplo  dos  seus 
membros;  o  conhecimento  da  verdade  cristã  pelo  ensino  sis- 
temático da  mesma;  e  a  pregação  oficial  da  Palavra  para 
pôr  as  almas  em  contacto  com  o  Espírito  que  a  inspirou.  "As 
nossas  armas  não  são  carnais",  diz  S.  Paulo  (2a.  Cor.  10-4, 
5)  e  somente  com  as  armas  espirituais  pode  a  Igreja  "derri- 
bar tudo  que  se  levanta  contra  a  ciência  de  Deus". 

c)  Ministerial 

A  autoridade  dos  ministros  da  Igreja  não  é  soberana  e 
independente  mas  ministerial,  tendo-a  recebido  de  Cristo  nor 
intermédio  do  voto  dos  membros  do  seu  corpo  místico  (Mat. 
20:25-28).  Essa  autoridade  deve  ser  exercida  de  acordo  com 
as  determinações  expressas  pelo  Rei  da  Igreja  nas  Santas 
Escrituras,  sob  a  direção  do  seu  Espírito  e  em  seu  nome. 
Ensinar  doutrinas  contrárias  às  suas  ordens,  "bem  como  exer- 
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cer  domínio  sobre  a  herança  do  Senhor",  é  usurpar-lhe  a  so- 
berania, exorbitando  do  seu  papel  de  simples  ministro  de 
Cristo  e  da  Igreja.  Fazer  isso  é  merecer  o  justo  castigo  dos 
maus  trabalhadores  da  parábola,  que,  para  se  assenhorea- 
rem da  vinha,  mataram  os  enviados  do  seu  amo  (Mat. 
21 :33-41) :  "O  reino  de  Deus  lhe  será  tirado  e  dado  a  gente 
que  dê  os  seus  frutos"  (V.  42). 

3.    ASPECTOS  DAS  FUNÇÕES  DOS  MINISTROS 

Aos  oficiais  da  Igreja  que  funcionam  em  seu  nome,  Cris- 
to atribui  certa  participação  nos  seus  ofícios  de  Profeta,  Sa- 
cerdote e  Rei. 

a)    Autoridade  de  ensinar 

Como  Profeta  ou  mestre  divino,  Cristo  ensinou  e  confiou 
à  Igreja  toda  a  verdade  necessária  para  a  Salvação  dos  peca- 
dores. Desse  precioso  depósito,  registrado  nas  Escrituras, 
ela  é  a  "coluna  e  firmamento",  no  dizer  de  S.  Paulo  (la. 
Tim.  3:15).  Como  mestre  autorizado  por  Cristo  compete- 
Ihe,  pois,  guardar  e  ensinar  fielmente,  de  geração  em  gera- 
ção, as  doutrinas  que  lhe  foram  confiadas.  Para  cumprir  esse 
sagrado  dever  é  mister,  preliminarmente,  que  ela  cuide  da 
conservação  e  propagação  da  Bíblia  por  todo  o  mundo  e 
possua  Seminários  ou  Faculdades  Teológicas  onde  se  prepa- 
rem devidamente  os  que  terão  de  ensinar  em  seu  nome  A 
seguir,  para  evitar  interpretações  erróneas  ou  falsas,  como  re- 
comenda o  apóstolo  (1.**  Tim.  1:3,4:  2.^  Tim.  1:13;  Tito. 
1.^  9-11),  é  necessário  confeccionar  credos  ou  confissões  de 
fé  em  que  o  ensino  das  Escrituras  seja  formulado  com  toda 
a  fidelidade  e  possa  ser  feito  com  a  autoridade  da  Igreja. 
Êsse  dever  de  dogmatizar  ou  determinar  o  sentido  em  que 
as  doutrinas  bíblicas  podem  ser  ensinadas,  decorre  da  auto- 
rização que  recebeu  de  Cristo  para  ensinar  em  seu  nome.  A 
Igreja  Evangélica  não  entende,  como  já  dissemos,  noutro  lu- 
gar, que  os  seus  dogmas  são  infalíveis,  pois  a  infalibilidade 
só  é  atribuída  às  Santas  Escrituras,  segundo  cujo  melhor 
entendimento  os  dogmas  devem  ser  reformados.  Fora,  po- 
rém, dessa  eventualidade  possível  e  provável,  o  ensino  da 
Igreja  tem  a  autoridade  de  Cristo.  Essa  autoridade  reside 
especialmente  na  pregação  ou  no  ensino  oficial  feito  do  púl- 
pito. Certo  é  que  ela,  em  princípio,  pertence,  também,  a 
todos  os  membros  da  Igreja,  razão  por  que  cada  crente  pode  e 
deve  dar,  individualmente,  testemunho  da  sua  fé;  mas  como 
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também  devem  delegar  êsse  e  outros  direitos  a  representantes 
seus,  mais  aptos  para  exercê-los,  a  êstes  compete  oficial- 
mente a  autoridade  referida.  Grande  e  grave  é,  pois,  a  res- 
ponsabilidade das  pessoas  eleitas  pela  Igreja  para  mestres 
da  Palavra  de  Deus,  porque,  por  êsse  fato,  êles  ficam  sendo 
ministros  de  Cristo  pelos  quais  Êle  continua  a  exercer  o  seu 
ofício  de  Profeta. 

Na  pregação  de  Cristo,  entretando,  o  seu  ensino  e  a  sua 
influência  pessoal  estavam  unidos  de  tal  modo,  que  os  ouvin- 
tes, sentindo  a  presença  do  sobrenatural,  diziam:  ''nunca  ho- 
mem algum  falou  como  êste  homem".  A  finalidade  da  pre- 
gação da  Palavra  é  pôr  as  almas  em  contato  espiritual  com 
Deus  para  conversão  de  uns  e  a  edificação  de  outros.  Para 
ter  êsse  efeito,  não  basta  que  a  pregação  seja  ortodoxa  e 
doutoralmente  perfeita,  é  preciso  que  seja  acompanhada  pe- 
la influência  do  Espírito.  Sem  o  Espírito  que  vivifica,  diz  S. 
Paulo,  a  Palavra  é  letra  morta  que,  em  vez  de  vivificar,  mata 
(2."  Cor.  3:6).  Para  exercer  o  ofício  de  profetas  em  lugar 
de  Cristo,  é  preciso  que  os  ministros  sejam,  pois,  não  apenas 
aptos  para  o  ensino  da  Palavra,  mas  cheios  do  Espírito  que 
a  inspirou.  Pelo  seu  Espírito  é  que  Cristo  está  e  estará, 
como  prometeu,  com  o  ensino  dos  seus  ministros,  todos  os 
dias  até  a  consumação  dos  séculos. 

b)    Autoridade  sacerdotal 

O  ofício  sacerdotal  de  Cristo,  Êle  o  exerce  na  base  do 
seu  sacrifício  feito  uma  vez  por  todas  na  cruz.  (Heb.  9:25- 
-28),  e  pela  sua  permanente  intercessão  no  céu  em  favor  do 
seu  povo.  O  perdão  dos  pecados  ou  a  salvação  do  pecador 
só  Êle  pode  dar,  e  declara  que  dá  a  quem  crê  em  sua  obra 
expiatória  e  vicária.  "Ide  por  todo  o  mundo,  pregai  o  evan- 
gelho a  tôda  a  criatura:  quem  crer  e  for  batizado  será  salvo; 
mas  quem  não  crer  será  condenado"  (Mare.  16:15,16).  Por 
estas  palavras  o  Senhor  não  só  autorizou  os  seus  ministros 
a  pregar  a  salvação  em  seu  nome,  mas  também  a  conhecer 
objetivamente,  pela  aceitação  ou  repulsa  da  sua  mensagem, 
os  que  se  salvam  e  os  que  se  perdem.  Êsse  conhecimento, 
implícito  nas  palavras  da  Grande  Comissão,  Jesus  o  afirmou 
claramente  quando,  no  dia  da  sua  ressurreição  apareceu  aos 
apóstolos  e  disse-lhes:  "Paz  convosco;  assim  como  o  Pai  me 
enviou,  também  eu  vos  envio  a  vos.  E  havendo  dito  isto  as- 
soprou sôbre  êles  e  disse-lhes:  Recebei  o  Espírito  Santo: 
àqueles  a  quem  perdoardes  os  pecados  lhes  serão  perdoados 
e  àqueles  a  quem  os  retiverdes  lhes  serão  retidos"  (jo.  20.21- 
-23).  Estas  palavras,  que  confirmam  o  que  Êle  já  tinha  dito 
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antes  a  Pedro  (Mat.  16:  19)  e  à  Igreja  em  geral  (Mat.  18: 
18),  significam  que  os  ministros  de  Cristo  têm  a  sua  autori- 
zação para  declarar  perdoados  os  pecados  dos  que  realmen- 
te aceitarem  a  mensagem  da  Salvação,  bem  como  a  retê-los 
ou  declarar  que  não  estão  perdoados  os  que  não  a  aceitarem. 
Claro  é  que  essa  declaração  só  será  ratificada  no  céu,  se  o 
estado  aparente  e  confesso  das  pessoas  em  questão  corres- 
ponder ao  seu  estado  real  no  tocante  à  sua  fé  ou  increduli- 
dade. Os  ministros  não  podem  entrar  no  coração  das  pessoas 
e  têm  de  agir  segundo  a  confissão  positiva  ou  negativa  que 
elas  fazem  a  respeito  da  fé.  O  perdão,  pois,  que  dão  ou 
negam  em  nome  de  Cristo,  é  hipotético  ou  sob  a  pressuposi- 
ção de  ser  real,  em  cada  caso,  a  declaração  que  se  faz.  Mes- 
mo assim  hipotético,  êsse  perdão  é  importante  para  conforto 
dos  verdadeiros  crentes  e  aviso  aos  descrentes  da  situação 
em  que  se  encontram  enquanto  não  aceitarem  o  Evangelho. 
A  autoridade  para  fazer  declaração  nesse  sentido  é  sacerdo- 
tal, porque  trata  do  efeito  nos  ouvintes  da  pregação  do  sacri- 
fício que  Cristo  como  Sacerdote  fêz  de  si  mesmo  em  seu 
favor. 

A  intercessão  é  outro  elemento  sacerdotal  nas  funções 
do  ministro.  Como  o  sacerdote  levítico,  depois  do  sacrifício, 
entrava  no  santuário  para  fazer  intercessões,  e  como  Cristo, 
terminada  a  sua  obra  sacerdotal,  na  terra,  penetrou  nos  céus 
para  interceder  por  seu  povo  (Heb.  14:16;  7:25),  também 
os  que  ministram  em  seu  nome,  na  Igreja,  têm  essa  alta 
função.  Certo  é  que  o  sacerdócio  da  intercessão,  bem  como 
o  da  oferta  da  salvação  aos  pecadores,  pertence  a  todos  os 
crentes,  porque  todos  os  que  estão  em  Cristo  têm  o  direito  e 
o  dever  de  orar  pelos  seus  irmãos  e  pelos  de  fora.  Todavia, 
aos  ministros,  como  representantes  oficiais  da  comunidade, 
incumbe  especialmente  essa  função  elevada  que  envolve  fé, 
amor  e  esperança  em  alto  grau.  De  fato,  só  pela  fé  na  me- 
diação de  Cristo  e  movido  de  amor  pelos  irmãos,  bem  como 
cheio  de  esperança  na  vitória  do  Reino,  pode  um  pastor,  na 
oração  principal  do  culto,  interceder  não  só  pelo  seu  rebanho 
presente  mas  também  por  todos  os  irmãos  em  todo  o  mundo 
e  pelos  interêsses  espirituais  e  temporais  de  tôda  a  huma- 
nidade. 

Ligada  à  função  sacerdotal  está  também  a  bênção  apos- 
tólica, que  o  ministro  tem  o  dever  de  dar  ao  povo  no  encer- 
ramento do  culto.  Exige  êste  dever  ainda  maior  compene- 
tração  do  que  a  intercessão,  porque  nesta  o  ministro  é  a  bôca 
do  povo  falando  a  Deus  e  naquela  a  bôca  de  Deus  aben- 
çoando o  povo.  Êste  dever  de  abençoar  o  povo  em  nome  de 
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Deus  é,  sem  dúvida,  a  mais  santa  e  elevada  função  do  mi- 
nistro, a  qual  reclama  dêle  a  máxima  humildade  e  dignidade. 

c)  Autoridade  real 

Como  toda  a  Associação  humana,  a  Igreja  precisa  de 
regulamentos  ou  leis  para  seu  bom  funcionamento,  e  autori- 
dade para  executar  as  suas  leis.  Nas  Escrituras,  Cristo,  como 
o  Rei  da  Igreja,  deu-lhe  de  modo  claro  (ou  implícito  em  princí- 
pios gerais  das  mesmas  Escrituras)  os  referidos  regulamentos 
e  a  autoridade  para  executá-los.  Nesse  caráter  ministerial;  pois, 
e  nas  duas  mencionadas  esferas,  a  autoridade  da  Igreja,  re- 
presentada pelos  seus  ministros,  participa  da  realeza  de 
Cristo. 

O  fato  de  haver  na  Igreja  oficiais  destinados  ao  govêr- 
no,  ensino  e  beneficência,  indica,  só  por  si,  a  necessidade  que 
eia  tem  de  boa  ordem  e  o  direito  que  recebeu  de  fazer  regula- 
mentos para  êsse  fim.  Isso  mesmo  é  o  que  declara  S.  Paulo: 
"Porque  Deus  não  é  Deus  de  confusão,  senão  de  paz,  como 
em  todas  as  Igrejas  dos  santos.  Faça-se  tudo  com  decência 
e  ordem"  (1.*'^  Cor.  14:33,40).  Impelidas  por  êsse  dever  e 
firmadas  na  autoridade  que  receberam  do  seu  Rei,  todas  as 
Igrejas  determinam  a  sua  forma  de  govêrno  e  as  regras  do 
seu  funcionamento:  o  que  é  exigido  de  uma  pessoa  para  se 
tornar  membro  da  Igreja;  quais  as  condições  para  que  al- 
guém possa  exercer  um  ofício  na  Igreja;  como  exercer  a 
Ciisciplina  e  como  deve  ser  realizado  o  culto  público. 

d)  Autoridade  judicial 

A  Igreja,  para  manter  a  boa  ordem  que  deve  haver  na 
*'casa  de  Deus",  precisa  exercer  justa  e  caridosa  disciplina. 
Sua  autoridade  para  isso  é  clara  nas  Escrituras:  (Mat.  16: 
19;  18:18;  Jo.  20;23;  1.^  Cor.  5:2-7,13;  2.^  Cor.  2:5-7;  2.^ 
Tess.  3:14,15).  A  disciplina  tem  duplo  fim:  a)  executar  a 
lei  de  Cristo  a  respeito  da  admissão  e  exclusão  de  membros; 
b)  e  promover  a  edificação  dos  membros  da  Igreja  pela  obe- 
diência ao  ensino  do  Senhor. 

A  saúde  moral  e  espiritual  do  corpo  de  que  Cristo  é  a 
cabeça  é  o  alvo  da  disciplina.  Se  algum  membro  está  mo- 
ralmente doente  é  o  dever  da  Igreja  fazer  tudo  o  que  estiver 
ao  seu  alcance,  como  boa  enfermeira,  para  curá-lo;  mas  se 
isso  for  impossível,  é  mister  retirá-lo  do  corpo  para  não  in- 
feccionar outros  membros.  Êsse  dever,  em  sua  fase  inicial, 
incumbe  de  modo  geral  a  todos  os  membros  da  Igreja,  mas 
aos  seus  ministros,  exclusivamente,  quando  os  esforços  particu- 
lares forem  improfícuos,  porque  só  à  autoridade  oficial  cabe 
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aplicar  censuras.  Isso  é  o  que  determina  o  Senhor,  conforme  se 
lê  em  Mat.  18:15-17.  As  censuras  do  Conselho  devem  tam- 
bém ser  progressivas,  segundo  a  referida  recomendação  de 
Cristo,  e  mesmo  a  censura  máxima  da  excomunhão  deve  ser 
feita  com  a  esperança  da  reabilitação  do  membro  excluído 
(1.^  Cor.  5:5).  O  apóstolo  diz  que  o  fim  da  excomunhão  é 
"a  destruição  da  carne  para  que  o  espírito  seja  salvo  no  dia 
do  Senhor  Jesus  Cristo". 

A  disciplina  é  função  delicadíssima  da  autoridade  que 
Cristo  conferiu  à  Igreja.  Feita  com  o  objetivo  máximo  de 
proteger  a  pureza  da  Igreja,  precisa  também  ser  feita,  sem 
precipitação,  com  toda  a  justiça  e  caridade,  de  modo  a  dei- 
xar ao  disciplinado  aberta  a  porta  da  volta  ao  seio  maternal 
da  Igreja.  Só  pelo  auxílio  do  Espírito  pode  a  disciplina  ser 
o  que  deve  ser.  Por  isso  Jesus,  antes  de  autorizar  os  discí- 
pulos "a  perdoar  ou  reter  pecados",  soprou  sobre  êles  e  disse: 
"Recebei  o  Espírito  Santo"  (Jo.  20;23). 

e)    Autoridade  beneficente 

Afora  as  funções  espirituais,  correspondentes  aos  três 
ofícios  de  Cristo,  que  Êle,  na  esfera  ministerial,  atribuiu  à 
sua  Igreja,  deu-lhe  também  no  diaconato,  autoridade  para 
fazer  beneficência  em  seu  nome.  Êle,  nas  curas  maravilhosas 
que  fêz  e  na  multiplicação  dos  pães  para  alimentar  a  multi- 
dão faminta,  demonstrou  claramente  que  o  seu  ministério  não 
se  restringia  ao  espírito  do  homem,  mas  era  também  para  o 
corpo.  Quando  enviou  os  70  e,  depois,  aos  apóstolos,  deter- 
minou-lhes  que,  além  da  pregação  do  Evangelho,  fizessem 
também  curas  de  enfermos;  ainda  que  o  dom  miraculoso 
de  curar  tenha  sido  temporário,  como  o  apostolado,  e  só  ne- 
cessário na  era  da  fundação  da  Igreja,  é  certo  que  no  seu 
discurso  sôbre  o  Juízo  Final  (Mat.  25:31-46)  Jesus  atribui 
tal  importância  à  beneficência,  que  a  considera  como  obra 
feita  a  Êle  mesmo,  e  teste  do  estado  de  salvação  ou  perdi- 
ção. O  interesse  pelos  pobres,  que  apareceu  nos  primeiros 
dias  da  Igreja  em  Jerusalém,  a  escolha  dos  sete  varões  cheios 
do  Espírito,  para  servirem  as  mesas  e,  posteriormente,  a 
ordem  diaconal  instituída  pelos  apóstolos  —  tudo  revela  que 
a  beneficência  faz  parte  do  ministério  que  Cristo  autorizou 
a  Igreja  a  cumprir. 

A  Igreja  para  atender  aos  interêsses  superiores  da  alma 
tem  deixado  em  segunda  plana  e,  por  vêzes,  descurado,  os 
interêsses  julgados  menos  importantes  do  corpo.  Quando 
faz  isso,  ela  se  esquece  de  que  a  união  e  interdependência  da 
alma  com  o  corpo  é  tal,  que  não  se  pode  instruir  ou  benefi- 
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ciar  a  alma  senão  através  dos  sentidos  e  do  cérebro,  que  são 
órgãos  do  corpo. 

Essa  é,  sem  dúvida,  a  razão  por  que  as  massas  famin- 
tas e  enfêrmas  não  entendem  um  evangelho  que  só  visa  ao 
seu  espírito,  e  se  esquivam  da  igreja,  não  entendendo  ou  não 
acreditando  em  sua  mensagem.  A  Igreja,  entretanto,  recebeu 
autoridade  de  Cristo  para  fazer  beneficência  em  seu  nome; 
ela  é  o  ministro  da  sua  misericórdia,  tanto  para  a  alma  como 
para  o  corpo.  Descurar  essa  parte  do  seu  sagrado  ministério 
é  ser  infiel  à  sua  vocação:  é  pregar  meio  evangelho  e  não 
todo  o  evangelho. 


D.   Meios  de  Graça 

Chamam-se  meios  de  graça  os  recursos  de  que  o  ho- 
mem pode  se  utilizar  para  pôr-se  em  contacto  com  Deus  e 
obter  as  suas  graças  ou  bênçãos.  Êsses  meios,  todos  forne- 
cidos pelo  próprio  Deus,  são:  a  Palavra,  os  Sacramentos,  e 
a  Oração. 

1.    A  PALAVRA   DE  DEUS 

A  função  das  Escrituras  como  meio  de  graça,  médium 
salutis,  é  diferente  da  sua  função  como  meio  da  divina  reve- 
lação —  principiam  cognoscendi:  por  êste,  ela  fornece  o  siste- 
ma cristão  de  doutrinas;  por  aquêle,  ela  é  o  instrumento  do  Es- 
pírito para  nutrir  e  edificar  os  crentes.  Como  meio  de  graça, 
importante  é  considerar  as  relações  entre  a  Palavra  e  o  Es- 
pírito Santo.  Pensam  alguns  que  a  Palavra,  pela  força  pró- 
pria da  verdade  que  contém  pode,  independentemente  do  Es- 
pírito, realizar  a  obra  da  conversão  dos  pecadores  e  edifica- 
ção dos  crentes;  outros,  ao  contrário,  entendem  que  o  Espírito 
pode,  sem  a  instrumentalidade  da  Palavra,  realizar  a  referida 
obra.  Em  favor  da  primeira  opinião  há  o  fato  de  que  S. 
Paulo  diz  que  "a  fé  vem  pelo  ouvir  e  o  ouvir  pela  Palavra  de 
Deus"  (Rom.  10:17),  e  S.  Pedro  atribui  à  Palavra  o  novo 
nascimento  (1.^  Ped.  1:23);  e,  abonando  a  segunda,  há  o 
ensino  de  Jesus  de  que  o  novo  nascimento  vem  do  alto  e  é 
obra  do  Espírito  (Jo.  3:3-6). 

Calvino,  sem  pôr  em  oposição  êsses  dois  pontos  de  vista, 
enfatiza  a  importância  de  ambos.  *'Há,  diz  êle,  tal  corres- 
pondência entre  a  fé  e  a  Palavra,  que  são  inseparáveis  tanto 
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como  o  Sol  e  seus  raios  de  luz.  Porque  se  a  fé  desvia,  pouco 
que  seja,  o  seu  olhar  do  alvo  em  que  deve  ter  os  olhos,  ela 
não  retém  mais  a  sua  natureza:  torna-se  uma  credulidade 
incerta  e  errante  de  um  lado  para  o  outro.  A  Palavra  é  o 
fundamento  pelo  qual  a  fé  é  sustentada  e  apoiada;  retiran- 
do-se  dele,  ela  se  desequilibra  e  cai  incontinênti.  Tire-se  a 
Palavra  e  não  restará  mais  fé  alguma."  (Inst.  III.  2:6).  Por 
outro  lado,  tratando  da  necessidade  do  Espírito  para  a  vida 
espiritual,  diz  êle:  ''Como  a  luz  é  vã  para  os  cegos,  tal  seria 
a  Palavra  para  os  homens,  se  o  Espírito  não  lhes  abrisse  os 
olhos  do  entendimento:  de  modo  que  por  justa  razão  Êle 
pode  ser  chamado  a  Chave  pela  qual  os  tesouros  do  reino 
dos  céus  nos  são  abertos,  e,  a  sua  iluminação,  a  vista  das 
nossas  almas".  (Inst.  11.1,4). 

Na  verdade,  impossível  é  dispensar  a  ação  do  Espírito 
para  afirmar  que  a  Palavra  é  suficiente,  porque  é  certo  que 
o  mero  conhecimento  da  Palavra  não  produz  a  fé  e,  ainda 
que  o  Espírito  possa,  extraordinàriamente,  produzir  a  fé  sem 
a  instrumentalidade  da  Palavra,  normalmente  é  pela  Palavra 
que  Êle  o  faz.  Não  há,  pois,  contradição  entre  o  ensino  de 
Jesus  que  atribui  o  novo  nascimento  ao  Espírito,  e  o  dos 
apóstolos  Paulo  e  Pedro,  que  o  dão  como  produzido  pela 
Palavra.  Êles  estão  de  perfeita  harmonia:  a  Palavra  ou  a 
verdade  Cristã  é,  por  seu  poder  natural  de  persuadir,  o  meio 
de  pôr  o  homem  no  caminho  da  fé,  mas  essa  visão  natural 
é  tão  insuficiente  para  produzir  a  verdadeira  fé,  que  ela  pode 
ser  chamada  cegueira  enquanto  não  recebe  a  iluminação  do 
Espírito.  Como  uma  semente  precisa  de  elementos  exterio- 
res, para  germinar,  assim  a  Palavra,  obra  do  Espírito,  tem  em 
si  latentemente  o  germe  da  vida  espiritual;  mas  para  que 
nasça,  ou  que  a  sua  verdade  seja  entendida  e  aceita  pela 
mente  humana,  esta  precisa  de  ação  especial  do  Espírito. 
Assim,  desde  que  no  "novo  nascimento"  estão  sempre  con- 
jugadas a  ação  do  Espírito  e  a  instrumentalidade  da  Palavra, 
pode-se  dizer  que  aquêle  é  produzido  por  qualquer  desses 
fatôres.  Preparada  para  ser  instrumento  do  Espírito  em  suas 
relações  com  o  homem,  a  Palavra  é,  pois,  um  meio  de  graça 
à  disposição  tanto  dos  que  ainda  não  têm  fé,  para  que  a 
adquiram,  como  para  os  crentes,  no  interêsse  de  a  manter  e 
cultivar.  Tão  necessário  é  o  uso  sistemático  desse  meio  de 
graça,  juntamente  com  preces  ao  Espírito  para  acompanhá- 
lo,  que,  na  opinião  autorizada  de  Calvino,  basta  desviar  um 
pouco  o  olhar  do  seu  foco  de  luz  para  que  a  fé  comece  a 
titubear,  e,  no  instante  em  que  não  o  tem  mais  como  o  seu 
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fundamento,  deixa  de  existir  totalmente.  Sublata  causa  toli- 
tiir  effectus;  tirada  a  Palavra,  desaparece  a  fé. 

A  Lei  e  o  Evangelho  são  os  elementos  da  Palavra  pelos 
quais  ela  é  um  meio  para  que  a  vida  espiritual  do  crente  seja 
mantida  e  fortificada.  Neste  sentido,  Lei  e  Evangelho  não 
significam  o  Velho  e  o  Novo  Testamento,  como  registro  da 
divina  Revelação  e  fonte  das  doutrinas  cristãs;  mas  o  fato 
de  que,  nas  Escrituras,  há  o  ensino  de  Deus  sôbre  a  conduta 
moral  do  crente,  ensino  êsse  em  forma  de  mandamentos  e 
proibições;  e  há  também  a  proclamação  da  reconciliação  en- 
tre Deus  e  o  homem,  operada  pela  obra  redentora  de  Cristo, 
que  é  a  mensagem  do  Evangelho.  Como  lei  ou  proibições,  a 
Palavra  põe  perante  a  consciência  do  crente  as  suas  falhas 
ou  pecados,  para  levá-lo  à  contrição;  e,  como  evangelho, 
procura  alimentar  nêle  a  fé  salvadora.  Para  os  que  não  são 
crentes,  a  lei  funciona  como  pedagogo  para  despertar-lhes 
a  consciência  dos  seus  pecados  e  assim  conduzi-los  a  Cristo, 
o  Salvador  (Gal.  3:24);  mas,  como  meio  de  graça,  ela  fun- 
ciona pròpriamente  dentro  da  Igreja,  entre  os  crentes.  Pelo 
fato  de  que  o  "homem  velho",  a  natureza  corruta  herdada  de 
Adão,  ainda  permanece  no  crente,  tendo  êle  de  combatê-la 
constantemente,  a  lei  é  sempre  necessária  em  sua  vida  para 
apontar-lhe  as  falhas  e  levá-lo  à  obediência  da  moral  crista. 
Mas,  para  que  não  se  desanime  na  luta,  especialmente  quan- 
do comete  faltas  graves  diante  de  sua  consciência  e  da  lei, 
há  sempre  o  evangelho  da  graça  para  dar-lhe  novas  forças 
e  reconquistar  a  paz  em  Cristo. 

O  Conteúdo  e  o  resumo  das  Escrituras,  como  meio  de 
graça,  constituem-se  pela  revelação  que  Deus  fêz  de  si  mes- 
mo em  Cristo:  o  evangelho  é  o  fim  da  lei. 

2.    OS  SACRAMENTOS 

Como  a  Palavra,  os  sacramentos  também  são  meios  de 
graça.  Aliás  êles  podem  prestar  êsse  serviço  por  serem  a 
mesma  Palavra  em  forma  de  símbolos.  Sem  a  Palavra,  oue 
os  autoriza,  não  teriam  mais  valor  do  que  as  ilustrações  de 
um  Sermão.  Sendo,  porém,  a  mesma  Palavra  em  forma  de 
símbolos,  êles  têm  a  vantagem  de  se  dirigirem  não  só  à  men- 
te mas  a  esta  por  meio  dos  sentidos.  É  assim  que  a  drama- 
tização do  sacrifício  de  Cristo,  na  Santa  Ceia,  pode  causar 
maior  impressão  do  que  um  sermão  que  apenas  se  dirige  à 
mente. 

A  palavra  Sacramento  não  é  bíblica  e,  diante  da  multi- 
dão de  aplicações  que  ela  tem  tido  e  as  divergências  sôbre 
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O  seu  sentido  doutrinário,  alguns  teólogos  acham  que  seria 
meltior  não  usá-la.  De  fato,  nada  perderiam  o  Batismo  e  a 
Ceia,  como  instituições  de  Cristo,  e  como  preciosos  meios  de 
graça,  se  êsse  nome  deixasse  de  lhes  ser  aplicado.  O  seu 
uso,  porém,  c  antiquíssimo,  tendo  tido  começo  com  Tertu- 
liano,  no  século  terceiro,  devido,  parece,  ao  fato  de  o  termo 
grego  mistério  ser  traduzido  por  sacranientum  na  versão  la- 
tina do  Novo  Testamento.  Sacramento  era  a  multa  que  pa- 
gava a  pessoa  que  perdia  uma  demanda,  devendo  ser  entre- 
gue aos  deuses.  Também  o  termo  era  usado  para  denorar  o 
juramento  de  fidelidade  que  o  soldado  fazia  ao  seu  capitão. 
Dêsses  fatos  proveio  o  costume  de  os  escritores  cristãos  da- 
rem o  nome  de  Sacramento  a  doutrinas  e  ações  em  que  viam 
algo  de  misterioso,  o  qual  foi  depois  aplicado  aos  ritos  esta- 
belecidos para  expressar  profundas  verdades  religiosas.  O 
número  dos  sacramentos  variou  conforme  o  critério  dos  teó- 
logos, de  dois  a  doze.  Pedro  Lombardo,  no  Século  XII  redu- 
ziu o  seu  número  a  sete:  Batismo,  Confirmação,  Eucaristia, 
Penitência,  Extrema  Unção,  Ordens  e  Matrimô:iio,  número 
êste  finalmente  adotado  pela  Igreja  Católica.  Os  Reforma- 
dores, prosseguindo  na  crítica  de  Lombardo,  voltaram  ao 
ponto  de  vista  de  João  Damasceno,  que  só  admitia  dois:  o 
Batismo  e  a  Santa  Ceia.  O  critério  para  isso  foi  só  admitir 
as  instituições  estabelecidas  por  Cristo  para  servir  de  maicas 
ou  distintivos  da  Igreja,  ao  mesmo  tempo  que  assinalam  os 
dois  fatos  fundamentais  da  vida  cristã:  a  regeneração  e  a 
santificação. 

"Os  sacramentos  são  sinais  e  selos  do  pacto  da  graça, 
imediatamente  instituídos  por  Deus  para  representar  Ciisto 
e  os  seus  benefícios  e  confirmar  o  nosso  interêsse  nêle,  bem 
como  para  fazer  uma  diferença  visível  entre  os  que  perten- 
cem à  Igreja  e  o  resto  do  mundo,  e  solenemente  obrigá-los 
ao  serviço  de  Deus  em  Cristo,  segundo  a  sua  Palavra".  Es- 
sa é  a  definição  que  a  Confissão  de  Fé  da  Igreja  Presbite- 
riana dá  de  Sacramento,  segundo  a  qual  ele  contém  as  se- 
guintes partes: 

1.°  —  Um  sinal,  isto  é,  um  elemento  material  que,  no 
caso  do  Batismo,  é  a  água,  e,  no  tocante  à  Ceia,  o  pão  e  o 
vinho.  Êstes  elementos  constituem  a  matéria  do  sacramento 
e  servem  para  simbolizar  ou  "representar  Cristo  e  os  seus 
benefícios".  Se  esses  elementos  não  tivessem  autorização  de 
Deus  para  representarem  a  sua  graça  em  Cristo,  êles  não 
seriam  um  sacramento.  Tendo  sido,  porém,  divinamente  es- 
colhidos para  êsse  fim,  êles  são  "sinais  visíveis  da  graça  in- 
visível", na  célebre  definição  de  Agostinho:  Signiim  visibile. 
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invisihiUs  gratiae.  Assim  nos  sacramentos  o  sinal  e  a  graça 
estão  sempre  juntos  porque  tanto  os  sinais  sem  a  graça  não 
constituem  o  sacramento,  como  a  oferta  da  graça  sem  o  sinal 
é  pregação  do  Evangelho  mas  não  é  sacramento. 

2.°  —  Selos  do  pacto  da  graça.  O  sacramento  não  só 
anuncia  a  graça,  sendo  um  sinal  dela,  mas  afirma  a  sua  posse 
por  parte  de  quem  a  recebe  e  aceita  como  é  anunciada  e  ofe- 
recida no  símbolo  sacramental.  Diz  S.  Paulo  que  Abraão 
recebeu,  na  circuncisão,  o  sêlo  da  fé  que  teve  antes  de  ser 
circuncidado  (Rom.  4:11).  Ora,  desde  que  essa  ordenança 
da  Antiga  Dispensação  corresponde  ao  batismo  do  Novo 
Testamento  (Gol.  2:11,12),  é  de  direito  afirmar,  como  o  fêz 
a  Confissão  de  Fé,  acima  citada,  que  os  sacramentos  tam- 
bém são  selos  da  fé.  Como  o  sêlo  em  um  documento  signi- 
fica que  êle  está  garantido  pelo  govêrno  do  país,  assim  os 
sacramentos  são  o  sêlo  que  Deus  põe  ou  oferece  ao  crente 
"para  confirmar  o  seu  interêsse  ou  a  sua  parte  nos  benefícios 
de  Cristo". 

Nesse  caráter  de  sêlo,  os  sacramentos  correspondem  à 
autoridade  sacerdotal  que  os  ministros  da  Palavra  têm  de 
declarar  salvos  aqueles  que  realmente  crêem  em  Cristo  e  o 
aceitaram  por  seu  Salvador.  No  caso  do  sacramento,  porém, 
essa  declaração  é  mais  impressionante,  porque  o  ministro  a 
faz  não  só  com  a  autoridade  de  pregador  da  Palavra,  mas 
como  o  ministrante  de  uma  instituição  especialmente  destina- 
da a  êsse  fim. 

A  respeito  da  união  entre  o  sinal  e  a  coisa  significada 
no  sacramento  há  grande  divergência  entre  as  Igrejas  Crisiãs. 
Todos  concordam  em  que  essa  união  é  que  constitui  a  es- 
sência do  sacramento;  concebem-na,  porém,  de  modos  dife- 
rentes. A  Igreja  Católica  entende  que  a  união  é  física  ou  que 
a  matéria  externa,  visível,  inclui  a  invisível,  interna.  Feita  a 
cerimónia,  ex  opere  operantis,  pela  obra  do  padre  oficiante, 
a  graça  fica  incluída  no  pão  (hóstia)  ou  na  água  do  batismo, 
ex  opere  operato,  isto  é,  pela  realização  do  ato.  Ensina  mes- 
mo essa  Igreja  que,  no  caso  da  Eucaristia,  a  hóstia  nã(^  só 
contém  a  graça  mas  ela  se  "transubstancia  no  corpo,  alma 
e  divindade  de  Cristo,  tão  real  e  perfeitamente  como  Êle  está 
no  céu".  E  tal  é  a  união  entre  os  dois  elementos,  que  mesmo 
quem  não  tem  fé  recebe  o  Cristo  sacramentado,  embora  isso 
seja  para  seu  mal  em  vez  de  benefício. 

A  Igreja  Luterana  não  ensina  a  transubstanciação  cató- 
lica mas  uma  consubstanciação  em  que  o  pão  e  o  corpo  de 
Cristo  ocupam  o  mesmo  lugar  no  espaço,  de  modo  que  todos 
o  recebem  mas  só  aos  crentes  beneficia.  As  Igrejas  Refor- 
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madas,  de  sua  parte,  entendem  que  a  referida  união  é  espiri- 
tual, de  modo  que,  onde  o  sacramento  é  recebido  com  fé,  a 
graça  de  Deus  o  acompanha. 

Como  meio  de  graça,  porém,  tôdas  as  Igrejas  estão  de 
acordo  sobre  o  valor  inestimável  dos  sacramentos.  Tôdas 
crêem  e  ensinam  que  êles  foram  instituídos  com  o  fim  de  pôr 
a  alma  em  contacto  com  Cristo  e  receber  os  benefícios  do 
seu  sacrifício  expiatório  e  vicário.  Uns  entendem,  porém, 
que  esse  contacto  é  físico;  outros,  que  é  espiritual;  é  triste 
que  haja  tal  divergência  exatamente  a  respeito  da  Santa  Ceia, 
uma  instituição  cuja  finalidade  é  cultivar  maior  comunhão 
dos  crentes  com  Cristo  e  dos  irmãos  uns  com  os  outros. 

A  frequente  participação  da  Ceia  na  qual  Cristo,  pelo 
ministério  da  sua  Igreja,  afirma  ao  crente  que  Êle  e  os  bene- 
fícios da  sua  obra  lhe  pertencem;  e  os  batismos,  que  fre- 
quentemente tem  ocasião  de  assistir,  e  lhe  recordam  o  seu 
pacto  pessoal  com  o  Salvador  —  são  estímulos  preciosís- 
simos para  o  fortalecimento  da  fé  e  da  decisão  de  obedecer  à 
Palavra  de  Deus.  Os  bons  crentes  geralmente  não  se  descui- 
dam da  prática  dêsses  meios  de  graça,  e  os  que  os  negligen- 
ciam sofrem  com  isso  grande  prejuízo  espiritual. 

Outra  finalidade  secundária,  mas  ainda  assim  importan- 
te, dos  sacramentos  é  que  êles  são  marcas  da  Igreja  e  servem 
"para  fazer  uma  diferença  visível  entre  os  que  pertencem 
à  Igreja  e  o  resto  do  mundo". 

Êsse  serviço  dos  sacramentos  é  útil  tanto  para  os  crentes 
como  para  os  que  o  não  são.  Para  os  primeiros,  é  um  estí- 
mulo constante  para  que  a  referida  diferença  não  seja  só 
exterior,  ou  aparente,  mas  real,  isto  é,  a  posse  de  um  caráter 
cristão  digno  de  ser  imitado;  e  para  os  outros,  os  de  fora, 
uma  constante  pregação  da  Fé  e  apelo  à  sua  incorporação 
nas  hostes  do  Rei  dos  reis. 

a)  Batismo 

Cristo  instituiu  o  batismo  para  ser  o  sinal  da  regeneração. 
Tendo  ensinado  a  Nicodemos  que  o  "novo  nascimento"  é  o 
início  da  vida  cristã  —  a  entrada  no  Reino  que  Êle  veio  fun- 
dar —  estabeleceu  o  batismo  como  o  emblema  da  nova  vida, 
quando,  depois  de  consumada  a  sua  obra,  mandou  aos  após- 
tolos que  batizassem  aos  que  cressem  no  Evangelho.  Sinal 
da  ação  invisível  do  Espírito  que  gera  a  nova  vida,  o  batismo 
é  também  o  sêlo  de  que  o  crente  foi  perdoado  dos  seus  peca- 
dos e  adotado  como  filho  de  Deus.  À  união  com  Cristo  cor- 
respondem, simultaneamente,  da  parte  do  homem,  o  arrepen- 
dimento e  a  fé,  e,  da  parte  de  Deus,  o  perdão  dos  pecados  e 
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a  adoção  da  pessoa  como  filho.  Por  isso  os  apóstolos  rela- 
cionam o  perdão  dos  pecados  com  o  batismo,  e  a  adoção, 
com  o  recebimento  do  Espírito.  Aos  judeus  que  se  compun- 
giram com  a  sua  pregação  Pedro  disse:  *'Arrependei-vos  e 
cada  um  de  vós  seja  batizado  em  nome  de  Jesus  Cristo,  para 
perdão  dos  pecados  e  recebereis  o  dom  do  Espírito  Santo" 
(At.  2:38).  A  Paulo  convertido,  Ananias  disse:  "Por  que  te 
deténs?  Levanta-te,  e  batiza-te  e  lava  os  teus  pecados,  invo- 
cando o  nome  do  Senhor"  (At.  22:16).  "Porque,  diz  Paulo 
aos  crentes  de  Roma,  não  recebestes  o  espírito  de  escravidão 
para  outra  vez  estardes  em  temor,  porém  recebestes  o  Espí- 
rito de  adoção  de  filhos  pelo  qual  clamamos:  Abba,  Pai" 
(Rom.  8:15). 

A  cerimónia  do  batismo  consiste  em  aplicar-se  água  ao 
batizando  em  nome  do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito  Santo. 
Os  apóstolos  foram  os  primeiros  autorizados  por  Cristo  a 
praticar  o  batismo,  e,  depois  dêles,  os  que  os  sucederam  nes- 
se ministério,  devidamente  para  isso  eleitos  e  ordenados  pela 
Igreja.  A  expressão  "em  nome",  usada  no  batismo,  no  origi- 
nal grego  é  eis  tó  onorna  —  ao  nome  ou  para  o  nome;  não 
significa  que  o  ministro  efetua  o  batismo  com  a  autoridade 
das  pessoas  da  Trindade,  porque  essa  autoridade  é  pressu- 
posta em  quem  batiza,  mas  significa  fazer  o  batizando  entrar 
em  nova  relação  com  Deus,  ou  ser  consagrado  a  Êle.  Sinal 
e  sêlo  de  atos  de  Deus  em  favor  da  pessoa  batizada,  este 
sacramento  é  sinal  também  de  que  ela  fica  consagrada  ou 
pertencendo  a  Deus. 

Água  é  a  matéria  do  batismo.  Instrumento  de  limpeza 
física,  a  água  é  símbolo  adequado  de  pureza  moral  e  por 
isso  foi  adotada  para  representar  no  batismo  o  perdão  dos 
pecados  ou  a  purificação  que  a  pessoa  adquire  pela  fé  em 
Cristo.  Como,  entretanto,  essa  situação,  que  dá  lugar  ao 
batismo,  provém  da  ação  regeneradora  do  Espírito,  o  sacra- 
mento em  aprêço  é  o  símbolo  da  Regeneração.  O  próprio 
Senhor  Jesus  foi  que.  na  conversa  com  Nicodemos,  deu  o 
efeito  purificador  da  água  como  símbolo  da  obra  do  Espírito. 
"Se  alguém  não  nascer  da  água  e  do  Espírito  não  pode  en- 
trar no  reino  de  Deus".  João  Batista  avisou  que  o  seu  batis- 
mo era  do  arrependimento  e  com  água  mas  o  batismo  do 
Messias,  que  estava  para  ser  iniciado,  seria  com  o  Espírito. 
Nicodemos  conhecia  o  batismo  de  João  e  não  se  tinha  sub- 
metido a  êle;  agora  Jesus  lhe  declara  que  tanto  o  batismo  ex- 
terior, da  água,  co^io  o  interior,  do  Espirito,  são  necessários. 
Naquele  momento  histórico  os  dois  batismos  ainda  eram  dis- 
tintos, mas  quando  Êle  mandou  os  apóstolos  pregarem  o 
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Evangelho,  já  o  arrependimento  e  a  fé,  irmãos  gémeos,  esta- 
vam unidos,  constituindo  o  antecedente  necessário  para  a 
entrada  no  reino  de  Deus;  sendo  ambos  obra  do  Espírito  e 
podendo  ser  simbolizados  por  um  só  batismo  de  água. 

(1)    Modo  do  Batismo 

Assim,  pois,  sendo  a  água  a  matéria  do  batismo,  ou  o 
símbolo  da  purificação  dos  pecados  realizada  na  Regenera- 
ção, pouco  importa  a  quantidade  ou  o  modo  como  seja  ela 
aplicada  ao  batizando:  basta  que  haja  água,  em  qualquer 
quantidade,  aplicada  por  pessoa  para  isso  autorizada  pela 
Igreja,  em  nome  da  Trindade,  ou  com  a  intensão  de  consagrar 
o  indivíduo  a  Deus,  e  o  batismo  está  realizado.  Isso  mesmo 
é  o  que  diz  a  Confissão  de  Fé  das  Igrejas  Presbiterianas: 
elemento  exterior  usado  neste  sacramento  é  água  com  a  qual 
um  ministro  do  Evangelho,  legalmente  ordenado,  deve  bati- 
zar  o  candidato  em  nome  do  Pai  e  do  Filho  e  do  Espírito 
Santo.  Não  é  necessário  imergir  na  água  o  candidato,  mas 
o  batismo  é  devidamente  administrado  por  afusão  ou  asper- 
são". (Cap.  28:  Pags.  2  e  3). 

Esta  posição  extremamente  moderada  é  a  que  convém 
manter  neste  assunto.  A  Confissão  não  nega  validade  ao 
batismo  por  imersão,  dizendo  apenas  que  êsse  modo  de  ba- 
lizar não  é  necessário  e  que,  pela  aspersão  e  afusão,  o  sacra- 
mento pode  ser  devidamente  administrado.  Isso  quer  d'zer 
que,  no  juízo  dos  autores  dêsse  símbolo,  a  Escritura  não 
determina  expressamente  o  modo  do  batismo.  E  de  fato  os 
argumentos  dos  irmãos  batistas  baseados  no  sentido  do  têr- 
mo  grego  baptizo,  batizar,  e  na  afirmação  de  Paulo  de  que 
os  que  são  batizados  em  Cristo  são  com  Êle  sepultados  e  com 
Êle  ressuscitam  para  uma  nova  vida  sem  pecados  (Rom.  6:3-5. 
Col.  2:12),  não  provam  a  sua  alegação.  Quanto  ao  primeiro 
argumento,  de  que  baptizo  significa  imergir  é  verdade  no 
uso  clássico  do  têrmo,  mas  não  no  uso  bíblico,  bastando  para 
demonstrá-lo  a  passagem  de  Marcos  7:1-8  onde  a  palavra 
baptismOLis  ali  usada  para  a  lavagem  de  mãos  e  vasos  do- 
mésticos, é  sinonimo  de  niptoo,  lavar,  e  rantizoo,  aspei  gir. 
Quanto  à  bela  figura  usada  por  S.  Paulo,  de  sepultamento 
e  ressurreição  com  Cristo,  para  indicar  a  união  espiritual 
com  o  Salvador,  união  pela  qual  o  crente  recebe  o  pe'-dão 
dos  pecados  e  a  graça  da  santificação  progressiva,  trata-se 
apenas  de  outra  maneira  de  expressar  a  doutrina  da  Regene- 
ração ou  do  perdão  dos  pecados,  da  qual  como  vimos  a  água 
do  batismo  é  o  símbolo,  sem  que  seja  necessária  para  isso 
grande  quantidade.    O  batismo  por  aspersão  tanto  como 
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O  de  imersão  consagra  a  pessoa  a  Cristo,  de  modo  que  com 
Ele  fica  sepultada  para  o  pecado  e  ressuscitada  para  a  vida 
nova. 

Não  havendo,  pois,  nas  Escrituras  ordem  taxativa  a  res- 
peito do  modo  do  batismo  nem  exemplo  claro  de  sua  prática 
capaz  de  favorecer  a  imersão  mais  do  que  a  aspersão,  o  caso 
é  deixado  à  escolha  de  cada  Igreja.  As  Igrejas  Presbiteria- 
nas, com  a  liberdade  de  usar,  segundo  os  seus  símbolos, 
qualquer  dos  modos  referidos,  praticam  a  afusão  ou  a  asper- 
são por  serem  mais  simples  e  tão  aptas  para  o  fim  em  vista 
como  a  imersão.  Prática  semelhante  foi  a  da  Igreja  subapos- 
tólica,  segundo  o  documento  intitulado  Ensino  dos  Doze 
(apóstolos),  que  data  do  meado  do  segundo  século.  Nesse 
escrito  cristão,  o  mais  antigo  depois  do  Novo  Testamento, 
o  batismo  era  feito  por  imersão,  podendo  também  ser  por 
afusão,  derramando-se  a  água  na  cabeça  do  batizando.  Am- 
bos os  modos  de  batizar  eram  considerados  legítimos,  dife- 
rindo a  sua  prática  apenas  na  preferência  dada  a  um  dêles. 

Na  Igreja  Católica  Romana  a  forma  do  batismo  difere 
da  evangélica  porque,  embora  praticando  a  afusão,  adiciona 
à  água  outros  símbolos  da  ação  do  Espírito  —  hálito  do 
padre,  sal  e  óleo,  os  quais  nada  acrescentam  ao  simbolismo 
determinado  na  Bíblia,  com  a  desvantagem  de  tirar-lhe  a  bela 
simplicidade.  A  objeção  protestante  ao  batismo  católico, 
porém,  não  se  refere  tanto  ao  seu  complicado  cerimonial, 
mas  à  identificação  que  faz  do  símbolo  com  a  coisa  simboli- 
zada: a  água  inclui  a  graça,  a  ação  regeneradora  do  Espírito, 
de  modo  que,  realizado  o  batismo,  a  pessoa  está  regenerada. 
Essa  doutrina  restringe  a  ação  livre  do  Espírito  aos  limites 
materiais  do  sacramento  e  aos  poderes  sacerdotais  do  padre 
oficiante.  Em  vez  de  simples  sinal  e  sêlo  da  graça,  apostos 
à  fé  e  ao  arrependimento  do  candidaiu,  o  batismo  constitui 
a  mesma  graça  regeneradora;  e  o  padre,  em  vez  de  simples 
ministro  daquele  sinal  e  sêlo,  é  o  sacerdote  com  poderes  para 
mudar  um  objeto  material  em  divina  realidade  espiritual, 

(2)    Batismo  de  crianças 

A  controvérsia  que  há  entre  a  Igreja  Batista  e  as  outras 
a  respeito  do  modo  de  batizar  é  menos  importante  do  qre  a 
divergência  a  respeito  do  batismo  de  crianças.  Negam  os 
irmãos  batistas  o  direito  às  crianças  de  serem  batizadas,  fun- 
dados no  fato  de  que,  segundo  a  Escritura,  a  fé  precede  ao 
batismo  (Mat.  28:19;  Mar.  16:16),  e  não  há  na  Bíblia  ne- 
nhum exemplo  de  tal  batismo. 
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Quanto  ao  primeiro  desses  argumentos,  as  Igrejas  filhas 
da  Reforma  estão  de  pleno  acordo  em  que  o  batismo  normal 
é  o  de  adultos  ou  de  pessoas  que  têm  capacidade  de  crer  e 
fazer  crível  profissão  de  sua  fé  em  Cristo.  Por  isso  deixamos 
dito,  páginas  atrás,  que  a  Igreja  verdadeira,  a  Igreja  Invisí- 
vel, é  composta  só  de  pessoas  que  nasceram  de  novo  ou  fo- 
ram regeneradas  pelo  Espírito  Santo.  O  motivo  por  que 
crianças  são  batizadas  nas  Igrejas  Evangélicas  não  é  a  cren- 
ça de  que  o  batismo  regenera,  como  entende  a  Igreja  Roma- 
na, nem  a  suposição  de  que  os  filhos  dos  crentes  são  ipso 
■fado  regenerados,  mas  pelo  fato  de  que  a  antiga  dispensação 
da  graça,  a  Igreja  do  Velho  Testamento  incluía  as  crianças 
no  seu  seio,  circuncidando-as  ao  oitavo  dia.  A  circuncisão 
era  naquela  Igreja  o  sinal  da  fé  (Rom.  4:11)  como  o  batismo 
o  é  na  Igreja  Cristã  que  substituiu  aquela. 

Os  filhos  de  israelitas,  embora  ainda  sem  idade  para  ter 
fé,  recebiam  o  sinal  da  fé  para  poderem  ser  membros  da 
comunidade  de  seus  pais.  Era  um  direito  que  tinham  por 
determinação  de  Deus  e  por  nascimento.  Ora,  é  certo  que, 
no  regime  cristão,  o  batismo  substituiu  a  circuncisão,  não  só 
porque  êle  tem  a  mesma  função  —  ser  o  sinal  da  fé  —  mas 
porque  a  Escritura  o  diz  positivamente.  "No  qual  (Cristo) 
também  fostes  circuncidados  com  a  circuncisão  feita  não  por 
mãos  no  despir  do  corpo  da  carne,  a  saber  na  circuncisão 
de  Cristo,  tendo  sido  sepultados  juntamente  com  Êle  no  oa- 
tismo,  no  qual  também  fostes  ressuscitados  por  meio  da  vossa 
fé  na  operação  de  Deus  que  o  ressuscitou  dentre  os  mortos" 
(Col.  2:11,12).  Assim,  sendo  o  batismo  a  circuncisão  em 
nova  forma,  como  a  Igreja  Cristã  é  a  nova  forma  da  antiga 
dispensação  da  graça,  os  filhos  dos  crentes  têm  agora  tanto 
direito  ao  batismo  e  a  incorporação  na  Igreja,  como  os  filhos 
dos  israelitas  o  tinham  na  sua  comunidade.  A  correspondên- 
cia entre  as  respectivas  instituições  é  completa  e  "a  Igreja, 
diz  Oosterzee,  não  pode  ser  mais  pobre  do  que  a  Sinagoga". 
E  que  as  crianças  não  ficaram  excluídas  da  Igreja  prova-o 
exuberantemente  o  fato  da  acolhida  que  Jesus  lhas  fêz:  "Dei- 
xai vir  a  mim  os  meninos,  não  os  impeçais  porque  dos  tais 
é  o  reino  de  Deus"  (Mar.  10:14).  Além  disso,  S.  Pedro, 
que  recebeu  de  Cristo  as  chaves  para  inaugurar  a  Igreja,  dis- 
se ao  cumprir  essa  alta  incumbência:  "A  promessa  é  para 
vós  e  para  vossos  filhos  e  para  todos  que  estão  longe,  a 
quantos  chamar  o  Senhor  nosso  Deus"  (At.  2:39).  —  As 
Igrejas  Evangélicas  não  batizam  qualquer  criança,  mas  só 
os  filhos  dos  crentes,  porque  entendem  que  são  por  nasci- 
mento membros  da  Igreja  ou  comunidade  a  que  pertencem 
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OS  seus  pais.  Enquanto  são  menores  de  idade,  pertencem 
apenas  à  Igreja  visível,  à  espera  de  poderem  ratificar  por 
sua  própria  fc  o  batismo  que  receberam  na  infância.  Podem 
não  fazê-Io,  como  às  vezes  acontece,  mas  o  reconhecimento 
dos  seus  direitos  na  Igreja,  enquanto  crianças,  é  sempre  um 
apêlo,  em  tôda  a  sua  vida,  para  que  se  entreguem  ao  Sal- 
vador. 

b)    Santa  Ceia 

Ao  batismo,  sacramento  do  início  da  vida  cristã  —  a 
regeneração  —  corresponde  a  Santa  Ceia,  que  é  o  sacramento 
da  manutenção  e  desenvolvimento  dessa  vida  —  a  santifica- 
ção. Cristo  instituiu  êste  sacramento  na  véspera  da  sua  mor- 
te, quando  celebrou  a  Páscoa  pela  última  vez  com  os  seus 
discípulos,  porque  a  Páscoa  era  uma  cerimónia  que  tipificava 
a  sua  morte,  com  diz  S.  Paulo:  ''Cristo,  a  nossa  Páscoa,  foi 
imolado"  (1.^  Cor.  5:7).  O  livramento  de  Israel  do  seu  cati- 
veiro no  Egito  bem  como  o  livramento  dos  seus  primogénitos 
de  serem  mortos  como  os  dos  egípcios  (Exo.  12:1-27)  era 
comemorado  pela  aspersão  do  sangue  de  um  cordeiro  no  um- 
bral das  portas,  enquanto  as  famílias,  dentro  da  casa,  comiam 
pão  asmo  com  ervas  amargas  e  ^iziam  diversas  libações  de 
vinho.  Cristo  evidentemente  quis  substituir  a  Páscoa,  sím- 
bolo do  livramento  político  de  Israel,  pela  Ceia,  símbolo  do 
livramento  do  homem  do  cativeiro  do  pecado.  Por  isso,  tendo 
dito  que  era  a  última  vez  que  celebrava  a  Páscoa  com  os 
seus  discípulos,  "estando  êles  comendo,  tomou  Jesus  o  pão 
e  tendo  dado  graças  partiu-o  e  deu  aos  discípulos,  dizendo: 
tomai  e  comei;  êste  é  o  meu  corpo.  Tomando  o  cálix,  rendeu 
graças  e  deu-lhes  dizendo:  bebei  déle  todos  porque  éste  é  o 
meu  sangue,  o  sangue  da  aliança  que  é  derramado  por  mui- 
tos, para  a  remissão  dos  pecados"  (Mat.  26:26-28).  Estas 
palavras,  que  são  registradas  também  por  Marcos  quase  nos 
mesmos  têrmos,  Lucas  e  Paulo  também  as  registram  com  o 
importante  acréscimo:  "Fazei  isto  em  memória  de  mim" 
(Luc.  22:19;  1.^  Cor.  1  1:24,25).  Estas  palavras,  que  os  dois 
primeiros  evangelistas  deixaram  de  registrar,  é  que  deixam 
claro  que  o  ato  que  Jesus  acabava  de  efetuar  não  era  o  pri- 
meiro e  último  mas  tinha  de  ser  reproduzido  sempre  na  vida 
da  Igreja.  A  intenção  de  substituir  a  Páscoa  pela  Ceia  expli- 
ca por  que  Jesus  instituiu  êste  sacramento  primeiro  do  que  o 
do  batismo,  quando  êste  é  o  símbolo  do  "novo  nascimento", 
e  a  Ceia,  o  do  desenvolvimento  da  vida  cristã.  A  ordem  de 
batizar  —  a  inauguração  da  Igreja  —  Jesus  só  podia  dá-la 
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depois  de  consumada  a  sua  obra,  mas  a  Ceia,  como  substitu- 
to da  Páscoa,  só  podia  ser  instituída  quando  o  foi. 

(1)    Relação  do  símbolo  com  a  coisa  significada 

A  frase,  "este  é  meu  corpo",  que  é  a  essência  da  insti- 
tuição, tem  sido  objeto  de  muita  discussão  e  grande  diver- 
gência. A  Igreja  Católica  a  interpreta  literalmente  ensinando, 
como  dissemos  antes,  a  doutrina  da  transubstanciação,  se- 
gundo a  qual  a  substância  do  pão  muda-se  na  substância  do 
corpo  de  Cristo.  A  teoria  distingue  no  pão  os  acidentes  da 
essência  ou  substância,  sendo  esta  invisível  e  os  acidentes  de 
côr,  cheiro,  gosto  e  forma,  sensíveis.  Quando  o  padre  consa- 
gra o  pão  (hóstia),  a  sua  substância  é  substituída  pela  do 
corpo  de  Cristo,  permanecendo  só  os  seus  acidentes  ou  atri- 
butos sensíveis.  Esta  doutrina,  que  contraria  os  sentidos,  o 
bom  senso,  e,  mudando  o  símbolo  na  coisa  simbolizada,  cria 
um  ídolo,  porque  a  hóstia  deve  ser  adorada  como  o  próprio 
Cristo,  foi  rejeitada  de  modo  absoluto  pelos  Reformadores 
e  pelas  Igrejas  que  êles  fundaram. 

Lutero,  porém,  e  as  Igrejas  luteranas,  embora  repelindo 
a  transubstanciação,  entendem  literalmente  a  frase:  "êste  é 
o  meu  corpo".  A  sua  doutrina,  como  já  dissemos,  chama-se 
consLibstanciação  e  significa  que  a  substância  do  corpo  de 
Cristo  ocupa  o  mesmo  lugar  que  a  substância  do  pão,  de 
modo  que  uma  substância  fica  junta  com  a  outra.  Lutero 
não  ensina  que  o  pão  consagrado  deve  ser  adorado,  mas  a 
presença  do  corpo  de  Cristo  é  tão  real,  que  um  incrédulo 
que  comunga  a  recebe,  embora  para  seu  mal,  sendo  que  só 
o  crente  pode  recebê-lo  para  seu  bem.  Esta  doutrina,  que  é 
pouco  melhor  do  que  a  católica,  foi  impugnada  por  Zuínglio, 
um  dos  pais  das  Igrejas  Reformadas.  A  sua  doutrina  é  que 
o  pão  é  mero  símbolo  do  corpo  e  do  sacrifício  de  Cristo,  que 
não  é  recebido  fisicamente,  mas,  subjectivamente,  pela  fé. 
Como  um  memorial  da  morte  de  Cristo,  a  Ceia  aviva  a  fé  e 
constitui  nova  profissão  da  mesma  por  parte  do  comungante. 
Zuínglio  admite  benefícios  espirituais  na  Ceia,  mas  afasta- 
Ihe  o  mistério  e  o  sobrenatural,  quanto  possível. 

Calvino  procurou  um  meio  têrmo  entre  a  posição  de 
Zuínglio  e  a  de  Lutero.  Ensina  êle  que  o  corpo  de  Cristo  não 
está  fisicamente  unido  nem  meramente  simbolizado  no  pão, 
mas  está  presente  mística  e  espiritualmente  no  ato  do  comun- 
gante o  receber  como  sinal  e  sêlo,  divinamente  estabelecido, 
da  obra  redentora  de  Cristo. 

O  sinal  não  contém  o  "corpo"  nem  é  veículo  dêste,  mas 
o  uso  que  o  comungante  faz  dêle  pela  fé  e  a  ação  do  Espírito 
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Santo,  pela  qual  Cristo  está  presente  no  referido  ato,  dão 
em  resultado  que  o  comungante,  ao  mesmo  tempo  em  que 
corporalmente  participa  dos  sinais  simbólicos,  participe  tam- 
bém, espiritualmente,  não  só  dos  benefícios  da  morte  de 
Cristo  na  cruz  mas  também  do  seu  corpo  glorificado,  que  está 
no  céu.  À  comida  e  bebida  físicas  do  pão  e  do  vinho,  cor- 
responde, de  modo  igualmente  real,  o  comer  e  beber,  espiri- 
tual e  misticamente,  o  corpo  e  o  sangue  do  Salvador 

Esta  doutrina  de  Calvino,  apreciada  como  um  esforço 
para  harmonizar  o  simbolismo  subjectivista  de  Zuínglio  com 
D  objetivismo  físico  de  Lutero,  pode  ser  criticada  e  o  tem 
sido  como  "um  sensualismo  supra-sensual".  Uma  concep- 
ção autocontraditória.  Além  disso,  como  observa  Oosterzee, 
ela  vai  além  do  que  permite  o  ensino  da  Palavra,  incluído 
no  simbolismo  da  Ceia,  onde  o  pão  e  o  vinho  representam  o 
corpo  e  o  sangue  de  Cristo,  ali  presente,  instituindo  a  sacra- 
mento, e  não  o  seu  corpo  glorificado  no  céu.  Não  faz  tam- 
bém plena  justiça  ao  sentido  memorial  da  instituição  —  a 
lembrança  de  Cristo,  para  poder  dar  ênfase  à  sua  realidade 
mística  atual.  Enfraquece-se  ainda  exegèticamente,  por  não 
se  ater  à  documentação  de  Mateus,  Marcos,  Lucas  e  Paulo, 
sôbre  a  Ceia,  e  buscar  apoiar-se  em  Jo.  6:51-57,  quando 
.esta  importante  passagem  não  trata  da  Ceia,  que  ainda  não 
tinha  sido  instituída,  mas  do  fato  de  que  a  comunhão  com 
Cristo  é  tão  necessária  como  a  alimentação  comum  do  corpo. 
É  verdade  que  Êle,  para  expressar  essa  comunhão,  disse 
que  ela  consistia  em  ''comer  a  sua  carne  e  beber  o  seu  san- 
gue", mas  quando  os  judeus  e  mesmo  os  seus  discípulos  en- 
tenderam literalmente  as  suas  palavras  Êle  disse:  "O  espirito 
é  o  que  vivifica,  a  carne  para  nada  aproveita:  as  palavras 
que  eu  vos  digo  são  espírito  e  vida"  (Jo.  6:63). 

Por  êsses  motivos,  as  Igrejas  Reformadas,  adotando  a 
doutrina  de  Calvino  sôbre  a  Ceia,  dão  mais  ênfase  ao  seu 
lado  espiritual  do  que  ao  místico.  O  seu  ensino  de  que  é 
pela  ação  conjugada  do  Espírito  Santo  com  a  fé  do  com.un- 
gante  que  êste  recebe  a  graça  necessária  para  seu  cresci- 
mento espiritual,  é  suficiente  para  conjurar  os  erros  de  Lutero 
e  Zuínglio;  a  graça  não  está  no  símbolo  nem  êste  é  suficiên- 
te  só  por  seu  efeito  psicológico. 

O  Espírito,  agindo  sôbre  a  mente  do  crente,  para  im- 
pressioná-lo com  a  verdade  expressa  nos  símbolos  e  aumen- 
tar-lhe  a  fé,  é  suficiente  para  pô-lo  em  contacto  espiritual 
com  o  Salvador  e  dispensar  o  serviço  do  símbolo  como  veí- 
culo da  graça.  A  tendência  das  Igrejas  de  orientação  calvi- 
nista para  fechar  os  olhos  à  concessão  que  o  seu  Mestre  fêz 
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ao  misticismo  de  Lutero,  aparece  na  ênfase  que,  em  geral, 
elas  dão  à  ação  do  Espírito  Santo  em  suas  Confissões.  A 
Confissão  de  Westminster,  por  exemplo,  assim  se  expressa  a 
esse  respeito:  "Os  que  comungam  dignamente,  participando 
exteriormente  dos  elementos  visíveis  dêste  sacramento,  tam- 
bém recebem  intimamente,  pela  fé,  a  Cristo  crucificado  e  todos 
CS  benefícios  da  sua  morte  e  nele  se  alimentam,  não  carnal  ou 
corporalmente,  mas  real,  verdadeira  e  espiritualmente,  não 
estando  o  corpo  e  o  sangue  de  Cristo  corporal  ou  carnalmente 
nos  elementos  pão  e  vinho,  nem  com  êles  ou  sob  eles,  mas 
tão  real  e  espiritualmente  presentes  a  fé  dos  crentes,  nessa 
ordenança,  como  estão  os  próprios  elementos  aos  seus  senti- 
dos" (Cap.  29:  Pag.  7).  Neste  dispositivo  a  Confissão  visa 
diretamente  contradizer  a  doutrina  luterana  e,  ainda  que  nele 
cabe  a  doutrina  de  Calvino,  a  ênfase  que  dá  ao  caráter  espiri- 
tual do  sacramento  indica  a  tendência  acima  referida. 

Para  cumprir  a  sua  finalidade,  a  Ceia  representa  várias 
verdades  espirituais  por  meio  de  Sinais.  Êstes,  afora  os  ele- 
mentos materiais  do  pão  e  do  vinho,  incluem  atos  do  ministro 
e  do  comungante.  Diversas  coisas  são  significadas  no  sim- 
bolismo claro  dêste  sacramento:  a)  o  pão  e  o  vinho  escolhi- 
dos por  Jesus  para  representar  o  seu  corpo  e  o  seu  sangue 
simbolizam  adequadamente  o  seu  sacrifício  e  o  efeito  do  mes- 
mo; b)  os  atos  do  ministro  que,  imitando  a  Cristo  (Mat. 
26:26),  toma  o  pão,  dá  graça  e  parte-a  e  depois  toma  o  vinho 
e  o  derrama  no  cálix,  simbolizam  o  sacrifício  de  Cristo  —  o 
seu  corpo  ferido  na  cruz  e  seu  sangue  ali  derramado;  e  os 
atos  seguintes  do  ministro  dando  o  pão  e,  em  seguida,  o 
vinho  aos  crentes  para  que  o  comam  e  bebam,  simbolizam  a 
oferta  que  o  Senhor  faz  ao  seu  povo  dos  benefícios  da  sua 
morte;  c)  e  os  atos  do  comungante  estendendo  a  mão  para 
receber  o  pão  e  o  vinho  e  depois  com.endo  um  e  bebendo  o 
outro  simbolizam  que  êle  reconhece  a  necessidade  que  tem 
de  se  alimentar  espiritualmente  do  sacrifício  de  Cristo,  do 
mesmo  modo  como  o  seu  corpo  precisa  do  alimento  natural; 
simbolizam  também  que  êle  aceita  o  sacrifício  que  Jesus  fêz 
para  o  salvar  e  o  recebe  em  sua  alma  do  mesmo  modo  por 
que  recebe  em  seu  corpo  os  sinais  daquele;  d)  o  efeito  do 
pão  e  do  vinho,  como  bons  alimentos,  fornecendo  bem-estar 
e  força  ao  corpo,  simboliza  a  segurança  e  o  gozo  espiritual 
da  fé  em  Cristo;  e)  o  fato  de  serem  êstes  alimentos  servidos 
na  mesma  mesa,  e  participados  por  todos  os  irmãos  presen- 
tes, simboliza  ainda  a  unidade  da  Igreja  ("somos  um  só  pão 
e  um  só  corpo",  diz  Paulo,  (1.^  Cor.  10:17),  e  o  amor  frater- 
nal da  comunidade  cristã. 
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Afora  esse  rico  simbolismo,  a  Ceia.  pelo  fato  de  ter  sido 
instituída  por  Cristo,  é  também  selo  e  penhor  dado  ao  comim- 
gante  da  realização  das  bênçãos  nela  simbolizadas.  Sjla: 
a)  o  pacto  ou  aliança  que  a  fé  estabelece  entre  o  cren;e  e 
o  seu  bendito  Salvador;  b)  a  posse  dos  tesouros  da  graça  que 
o  crente  adquiriu  pela  fé  nas  promessas  do  Salvador. 

(2)    A  Ceia  como  meio  de  graça 

Como  meio  de  graça,  a  eficácia  da  Ceia  c  a  mesma  que 
a  da  Palavra,  pondo  aos  olhos  do  comungante  as  consequên- 
cias terríveis  do  pecado  bem  como  o  meio  de  evitá-las,  ofere- 
cido no  evangelho.  Tem,  porem,  sobre  a  pregação  da  Pala- 
vra, a  vantagem  de  pô-los  de  modo  dramático  aos  olhos  e 
não  só  nos  ouvidos  da  pessoa.  A  malignidade  satânica  do 
pecado,  que  levou  o  homem  a  crucificar  o  Filho  de  DeuS;  e 
o  Pai  a  não  retirar  o  cálix  que  lhe  deu  a  beber  para  expiação 
dos  pecados,  leva  o  comungante  a  se  impressionar  mais  viva  - 
mente com  aquilo  que  levou  o  Salvador  a  tão  horrível  morte; 
e  a  se  arrepender  mais  profundamente  dos  seus  pecados, 
apegando-se  cada  vez  mais  ao  evangelho  da  salvação.  A 
prática  regular  da  Ceia  tem  assim  alto  valor  na  obra  da  san- 
tificação. Outra  força  da  Ceia  para  o  progresso  espiritual 
do  crente  reside  no  fato  de  que  êle  está  impedido  de  c  niun- 
gar  se  estiver  impenitente  de  algum  pecado.  Diz  o  apóstolo 
que,  se  alguém  come  e  bebe  indignamente  o  pão  e  o  cálix 
do  Senhor  será  réu  do  corpo  e  do  sangue  do  Senhor,  e  exorta 
o  comungante  a  um  exame  de  consciência  a  fim  de  não  rece- 
ber juízo  em  vez  de  graça  (1.^  Cor.  15:27-29). 

O  crente  não  está  impedido  de  ouvir  a  pregação  da 
Palavra  em  estado  de  impenitência,  mas  nesse  estado  não 
pode,  em  consciência,  assentar-se  à  mesa  do  Senhor.  Êle 
pode  adiar  o  arrependimento  de  uma  falta  de  que  foi  a^l ver- 
tido pelo  púlpito,  mas  diante  da  Santa  Mesa  é  forçado  a 
arrepender-se  ou  a  não  comungar.  A  pregação  êle  pode  ouvir 
passivamente,  porque  é  uma  função  própria  do  ministro,  mas 
na  Ceia  êle  tem  de  tomar  parte  ativa,  porque  agora  o  minis- 
tro não  funciona  sozinho:  êle  oferece  os  elementos  em  nome 
de  Cristo,  mas  o  comungante  completa  ou  não,  em  seu  caso, 
o  sacramento,  recebendo  ou  não  os  elementos.  Assim  a  Ceia, 
como  uma  forma  especial  da  Palavra,  tem  também  poder 
especial  na  obra  da  santificação. 

Os  católicos  romanos,  anglicanos  e  luteranos  entendem 
que  a  Ceia  é  meio  de  graça,  no  sentido  que  a  graça  é  ine- 
rente aos  elementos  e  basta  a  pessoa  recebê-los  para  receber 
também  a  graça,  desde  que  a  isso  não  oponha  obstáculo.  A 
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Operação  da  graça  é  independente  da  fé  do  recipiente.  A 
doutrina  das  Igrejas  Evangélicas  é  que  sem  fé  ninguém  rece- 
be a  graça  significada  nos  elementos.  Por  essa  razão  os  in- 
crédulos não  são  admitidos  à  Mesa  do  Senhor,  e  mesmo 
cristãos  professos  são  excluídos  se  êles  persistentemente  ne- 
gam a  fé  com  sua  vida  escandalosa. 

3.    A  ORAÇÃO 

A  oração  é  ato  religioso  que  pode  ser  individual  ou 
coletivo.  Em  ambos  os  casos  ela  contribui  eficazmente  para 
o  bem  espiritual  do  crente  e  pode,  por  isso,  ser  classificada 
como  um  dos  meios  de  graça,  embora  não  tenha,  como  os 
outros  —  a  Palavra  e  os  Sacramentos  —  objetos  materiais 
como  seus  instrumentos.  A  Bíblia,  a  água,  o  pão  e  o  vinho 
são  os  elementos  objetivos  determinados  para  órgãos  ou 
meios  de  certas  graças  espirituais;  a  oração,  porém,  ato  pu- 
ramente subjetivo,  ou  mental,  quando  devidamente  realizada, 
é  por  si  mesma  um  meio  de  graça.  Por  esse  fato  ela  pode 
ser  estudada  em  Eclesiologia,  especialmente  a  oração  coieti- 
va,  que  se  realiza  no  culto  público  da  Igreja.  A  oração,  en- 
tretanto, não  é  privativa  da  Igreja,  porque  existe  em  todas 
as  Religiões  do  mundo,  tendo  a  sua  origem  na  Revelação  Ge- 
ral de  Deus  e  não  só  em  sua  Revelação  Especial.  No  tocante 
à  oração  individual,  ela,  embora  não  seja  propriamente  ecle- 
siástica, está  intimamente  relacionada  com  a  Igreja  da  qual 
recebe  incentivo,  cultura  e  inspiração. 

A  oração  feita  em  comum,  a  oração  pública,  tem  o  seu 
modêlo  na  Oração  Dominical.  Essa  oração,  em  sua  forma 
original,  ou  tendo  o  seu  conteúdo  expresso  em  orações  litúr- 
gicas ou  espontâneas,  representa  o  ensino  de  Jesus  a  respeito 
dos  elementos  essenciais  que  devem  constituir  a  oração  feita 
em  público.  Resumem-se  êles  em  atos  de  culto  a  Deus  e 
preces  de  interesse  geral.  Os  atos  de  culto  constam: 

1.°  —  Da  invocação  —  'Tai  nosso  que  estás  nos 
Céus".  É  o  reconhecimento  humilde  da  distância  infinita  em 
que  por  natureza  a  criatura  está  do  Criador  —  Êle  nos  céus, 
ela  na  terra  —  mas,  ao  mesmo  tempo,  da  relação  preciosa 
de  filhos  que  os  adoradores  têm  para  com  o  Deus  excelso, 
podendo  chamá-lo  pelo  doce  nome  de  pai.  A  expressão  "Pai 
nosso",  que  Jesus  autorizou  os  cristãos  a  usarem  para  invo- 
car a  Deus,  abre-lhes  todas  as  portas  da  fé  para  as  preces 
que  lhe  vão  fazer.  2.°  —  A  seguir  vem  o  culto  da  perfeição 
moral  absoluta  de  Deus  —  ^'Santificado  seja  o  teu  nome". 
Tal  é  a  santidade  de  Deus,  que  da  sua  luz  os  próprios  sera- 
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fins  cobrem  a  sua  face  exclamando:  "Santo,  santo,  santo  é 
o  Senhor  dos  Exércitos;  toda  a  terra  está  cheia  da  sua  gló- 
ria" (Isa.  6:3).  Assim  deve  ser  o  sentimento  dos  adorado- 
res, reconhecendo  a  absoluta  separação  em  que  o  "nome  de 
Deus",  ou  a  sua  pessoa,  está  de  toda  a  impureza  moral  e  a 
aspiração  de  não  ofender  a  essa  santidade.  3.°  —  Outro  ele- 
mento essencial  do  culto  a  Deus  é  o  reconhecimento  de  que  o 
supremo  bem  da  humanidade  está  na  plena  vinda  do  seu 
Reino  e  que  essa  bem-aventurança  só  virá  quando  for  reco- 
nhecida e  aceita  voluntàriamente  a  inteira  dependência  em 
que  as  criaturas  estão  diante  de  seu  Criador,  dizendo:  "Seja 
feita  a  tua  vontade  assim  na  terra  como  no  céu". 

Depois  dêsses  atos  de  adoração  e  culto,  que  devem  ser 
a  introdução  de  tôda  oração  feita  como  Jesus  ensinou,  "em 
espírito  e  verdade",  seguem-se  as  preces  em  prol  dos  inte- 
rêsses  essenciais  tanto  dos  indivíduos  como  da  coletividade 
cristã. 

1.°  —  "O  pão  nosso  de  cada  dia  dá-nos  hoje".  Dada 
a  íntima  relação  que  há  entre  o  corpo  e  o  espírito  do  homem, 
não  pode  este  cumprir  a  sua  transcendente  finalidade  no  Rei- 
no de  Deus  sem  que  o  seu  corpo  nisso  coopere.  Um  corpo 
faminto,  fraco  e  doentio,  em  vez  de  auxiliar,  servir-lhe-á  de 
estorvo.  Daí  a  súplica  pelo  alimento,  a  qual  inclui,  natura- 
mente,  tudo  o  que  é  necessário  para  o  corpo  como  parceiro  do 
espírito  na  alta  finalidade  dêste.  Roupa,  casa,  saúde  e  tra- 
balho com  oportunidades  de  descanso,  tudo  Jesus  autorizou 
a  pedir  com  a  prece  pelo  pão  cotidiano.  2.°  —  "Perdoa-nos 
os  nossos  pecados  pois  também  perdoamos  a  qualquer  que 
nos  deve"  (Luc.  11:4).  Depois  do  bem-estar  do  corpo, 
deve  o  homem  orar  pelo  seu  bem-estar  espiritual,  que  con- 
siste em  estar  em  paz  com  a  sua  consciência  diante  de  Deus. 
Com  a  consciência  de  alguma  falta  contra  o  Pai  celeste  não 
pode  o  cristão  sentir-se  bem  na  sua  presença.  O  pecado,  em 
qualquer  das  suas  modalidades,  ofende  a  Deus  e  deforma  o 
espírito  mais  do  que  as  doenças  e  a  fome  deformam  o  corpo. 
Daí  a  necessidade  de  arrependimento  sincero  e  de  súplicas  de 
perdão  para  que  o  crente  possa  estar  sempre  feliz  dentro  da 
Casa  de  Deus,  no  cumprimento  da  vocação  que  lhe  foi  dada. 
A  sinceridade  dessa  súplica  depende  da  disposição  do  supli- 
cante de  perdoar,  por  sua  vez,  a  falta  que  alguém  tenha  co- 
metido contra  êle;  porque  esta,  qualquer  que  seja,  será 
muito  menor  do  que  as  suas  próprias,  de  que  pede  o  perdão 
de  Deus.  E  Deus,  que  é  o  pai  de  todos,  exige  para  a  har- 
monia e  a  felicidade  em  sua  Casa  que  o  perdão  entre  os  irmãos 
anteceda  ao  seu  perdão. 
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Depois  da  prece  pelo  perdão  dos  pecados,  vem  a  últi- 
ma da  oração  coletiva  feita  no  culto  público:  a  súplica  para 
que,  nas  tentações,  o  crente  "seja  livre  do  mal",  ou  livre  de 
cometer  novas  faltas  contra  Deus  e  contra  o  próximo.  Nesta 
súplica  a  pessoa  reconhece  a  sua  fraqueza  bem  como  o  perigo 
de  cair  nas  tentações,  e  aceita  o  aviso  de  Jesus  para  pedir  o 
auxílio  de  Deus  nessas  ocasiões. 

Evidente  e  poderoso  é  o  serviço  que  a  prática  da  ora- 
ção, nos  têrmos  em  que  Jesus  a  ensinou,  pode  prestar  ao 
crente  em  seu  desenvolvimento  espiritual.  Os  atos  de  culto 
que  ela  exige  de  inicio  são  aptos  para  pôr  a  pessoa  em  tão 
alta  e  santa  atmosfera  religiosa,  que  só  o  respirá-la  santifica. 
A  invocação  da  presença  paternal  e  santíssima  de  Deus,  e 
o  reconhecimento  de  que  a  vinda  do  seu  Reino  —  a  trans- 
plantação do  céu  para  a  terra  —  depende  da  submissão  dos 
homens  à  sua  divina  vontade,  bastam,  só  por  si,  mesmo  sem 
as  preces  que  se  seguem,  para  levar  a  alma  às  mais  altas 
aspirações  e  resoluções  de  aperfeiçoamento  moral  e  espiri- 
tual. E  tais  aspirações  e  atitudes  por  parte  do  crente  são 
correspondidas  prontamente  da  parte  de  Deus  pelas  graças 
necessárias.  "Eu  sou  Jeová  teu  Deus  que  te  tirei  da  terra  do 
Egito  (da  escravidão  do  pecado):  abre  bem  a  tua  bôca  e  ta 
encherei"  (Sal.  81:10).  Como  o  ar  puro  das  montanhas  é 
suficiente,  mesmo  sem  remédios,  para  curar  enfermidades  e 
dar  saúde  ao  corpo,  assim  a  simples  permanência  na  presen- 
ça de  Deus,  em  santa  comunhão  espiritual,  é  suficiente  para 
avigorar  a  saúde  espiritual. 

Entretanto,  se  os  simples  atos  de  culto  a  Deus,  detei mi- 
nados na  oração  ensinada  por  Jesus,  constituem  meios  de 
graças,  as  súplicas  que  a  mesma  manda  fazer  os  fortalecem 
sobremaneira.  De  fato,  a  necessidade  que  o  crente  tem  de 
graças  de  Deus,  quando  reconhecida  em  súplicas  sinceras, 
constitui  um  meio  de  adquiri-las,  porque  o  leva  a  fazer  a  sua 
parte  para  isso.  Deus  está  pronto  a  dar-nos  o  pão  cotidiano. 
mas  mediante  o  nosso  trabalho  para  êsse  fim;  dar-nos-á  o 
perdão  dos  nossos  pecados,  mas  sob  a  condição  de  perdoar- 
mos também  os  dos  nossos  devedores;  pode  livrar-nos  das 
tentações,  mas  incumbe-nos  resistir-lhes.  Na  obra  da  santi- 
ficação do  crente,  o  Espírito  Santo  coopera  com  êle,  na  me- 
dida dos  seus  esforços,  fazendo  só  o  que  êle  não  pode  fazer. 

Diante  da  Santa  Ceia,  por  exemplo,  se  êle  se  encontrar 
em  estado  de  impenitência,  recebe  ordem  de  não  comungar 
enquanto  não  se  arrepender;  a  graça  representada  na  Ceia, 
pertence  a  Deus  concedê-la,  mas  o  arrependimento  necessário 
para  a  comunhão  pertence  ao  comungante,  que  sem  isso  rece- 
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berá  castigo  em  vez  de  bênção.  Igualmente,  na  Oração  Do- 
minical, estamos  autorizados  a  pedir  o  perdão  de  Deus  do 
mesmo  modo  como  o  fazemos  com  os  nossos  ofensores.  Quer 
dizer  que,  sem  esse  nosso  perdão  ao  próximo,  não  podemos 
fazer  a  oração  determinada,  porque  seria  pedir  que  Deus  não 
nos  perdoasse.  Verifica-se  assim  que  a  oração,  obrigando  a 
pessoa  a  fazer  a  sua  parte  para  poder  receber  as  graças  pedi- 
das, é  um  meio  eficaz  de  desenvolvimento  espiritual,  do  nies- 
mo  modo  que  os  outros  meios  de  graça.  O  uso  dos  meios 
concedidos  para  obter  graças  tem  por  fim  o  combate  aos  re- 
manescentes do  "homem  velho"  que  ainda  há  no  crente,  ou 
a  sua  santificação;  não  visam  à  justificação,  que  é  suposta 
nele  e  só  obtida  pela  fé  no  sacrifício  de  Cristo. 

Ligada  à  oração  surge  a  importante  questão  de  saber  se 
Deus  pode  responder  pedidos  que  implicam  em  modificação 
das  leis  naturais  por  Êle  estabelecidas. 

A  resposta  é  o  fato  dos  milagres,  em  que  essas  leis  fo- 
ram superadas  sem  serem  destruídas,  e  a  verdade  intuitiva 
de  que  um  sistema  de  leis  criadas  pela  vontade  de  Deus  não 
pode  fazer  oposição  a  essa  vontade.  Além  disso,  o  crente  quan- 
do ora  diz:  "Seja  feita  a  tua  vontade"  submetendo  a  resposta  à 
sabedoria  de  Deus,  segundo  a  qual  uma  negativa  pode  aten- 
der ao  pedido  melhor  do  que  um  atendimento  direto. 

Alais  necessário  do  que  indagar  se  Deus  pode  ou  não 
responder  certas  orações  é  fazê-las  todas  eni  nome  de  Je- 
sus. "Tudo  o  que  pedirdes  em  meu  nome  eu  o  farei  para 
que  o  Pai  seja  glorificado  no  Filho"  (Jo.  14:13).  Cristo  c  o 
único  Mediador  entre  Deus  e  os  homens  (Gál.  3:20;  1.*  Tim. 
2:5),  e  fora  dessa  relação  ninguém  tem  direito  de  orar  a 
Deus.  Claro  é  que,  na  sua  misericórdia  para  com  os  que  ain- 
da não  estão  em  Cristo,  Deus,  como  o  pastor  que  busca  a 
ovelha  perdida,  pode  atender  as  suas  preces,  ainda  pagãs, 
para  conduzi-los  a  Cristo.  Todavia,  somente  os  que  são 
membros  do  corpo  de  que  Cristo  é  a  cabeça  têm  direito  de 
se  chegar  a  Deus  avocando  a  si  os  méritos  do  Salvador.  A 
oração  em  nome  de  Cristo  significa,  pois,  o  reconhecimento 
de  que,  fora  dessa  relação,  a  pessoa  não  tem  direito  de  orar 
a  Deus,  mas,  coberta  com  os  direitos  do  Salvador  e  por  Êle 
autorizada,  pode  pedir  bênçãos  tanto  materiais  como  espiri- 
tuais para  a  sua  vida  cristã. 
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A  Igreja,  criada  no  Pentecoste  pela  vinda  prometida  do 
Espírito  Santo,  tem  por  missão,  sob  a  direção  do  mesmo 
Espírito,  dar  testemunho  de  Cristo,  pregando  o  Evangelho 
até  o  fim  do  mundo.  Como  a  história  de  Israel  e,  particular- 
mente, a  missão  de  João  Batista  foi  preparativa  e  precursora 
da  primeira  vinda  de  Cristo,  assim  a  Igreja  militante  tem 
por  missão  preparar  o  ambiente  moral  e  religioso  para  o 
seu  segundo  advento.  Diferente  de  outras  religiões,  que  põem 
no  passado  a  Idade  de  Ouro  da  himianidade,  o  Cristianismo 
a  coloca  no  futuro  quando  a  luta  perene  entre  o  bem  e  o 
mal  terminará  pela  derrota  definitiva  dêste  e  a  vitória  com- 
pleta daquele.  A  história  humana,  que  se  resume  nesse  con- 
flito, encerrará  então  o  seu  último  capítulo,  deixando  o  tem.po 
de  existir  para  dar  lugar  à  eternidade.  Durante  o  tempo  em 
que  o  espírito  humano,  em  sua  liberdade,  oscilará  entre  os 
dois  princípios  referidos,  c  Juiz  invisível  da  história  tem  feito 
julgamentos  parciais  ou  provisórios  dos  seus  fatos  com  vistas 
ao  alvo  final  da  Criação.  Quando,  porém,  Êle  aparecer  aos 
olhos  de  tôda  a  humanidade  será  para  fazer  o  Juízo  Final  e 
encerrar  a  história,  condenando  os  obradores  do  mal  e  reco- 
lhendo os  justos  nos  tabernáculos  eternos.  Os  fatos  que  nes- 
se último  dia  se  darão,  segundo  a  revelação  das  Escrituras, 
são:  a  segunda  vinda  de  Cristo;  a  ressurreição  dos  mortos 
para  o  julgamento  universal;  o  Juízo  Final  e  o  destino  de 
cada  um  conforme  a  decisão  do  Juiz.  Ao  estudo  desses  fatos, 
os  teólogos  dão  o  nome  de  Escatologia,  ou  tratado  das  últi- 
mas coisas,  palavra  derivada  do  grego  escalos,  que  significa 
último.  Êstes  fatos  são  intimamente  relacionados  com  os 
outros:  a  vinda  de  Cristo  só  se  dará  quando  chegar  a  oca- 
sião do  Juízo  Final;  a  ressurreição  dos  mortos  é  necessária 
para  que  eles  compareçam  ao  Juízo  de  cuja  decisão  dependem 
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também  os  dois  estados  finais  dos  homens.  Êsses  fatos  são 
distintos  entre  si,  mas  a  diferença  de  tempo  entre  êles  não 
deve  ser  enfatizada,  porque  todos  se  passam  no  dia  do  Juízo, 
o  último  e  indefinido  dia,  em  que  o  tempo  já  está  dando  o 
lugar  à  eternidade. 

A.    A  Segunda  Vinda  de  Cristo 

Pensam  alguns  que  a  profecia  da  segunda  vinda  de 
Cristo  deve  ser  entendida  em  sentido  figurado,  espiritualmen- 
te, e  não  de  modo  literal.  De  fato,  cada  vez  que  pela  morte 
uma  pessoa  é  levada  desta  vida,  ela  comparece  perante  Cris- 
to em  Juízo  particular.  Êsse  fato,  porém,  não  cumpre  a 
referida  profecia,  pois  trata  de  uma  ida  do  homem  a  Cristo 
e  não  de  uma  vinda  de  Cristo  a  ele,  e  nem  se  trata  de  um 
julgamento  de  todo  o  mundo,  mas  sim  do  julgamento  de  um 
indivíduo.  Além  disso,  é  certo  que,  em  sentido  espiritual, 
Cristo  tem  estado  sempre  com  a  Igreja,  desde  o  início  da  sua 
existência,  e  com  ela  estará  todos  os  dias  até  o  fim  dos  sé- 
culos (Mat.  28:20).  Na  verdade,  Cristo  não  poderia  ter 
prometido  voltar  em  sentido  espiritual,  porque  nesse  sentido 
Êle  nunca  se  ausentou.  Além  disso,  os  termos  objetivos  com 
que  Êle  prometeu  voltar  não  deixam  lugar  para  uma  inter- 
pretação subjetiva:  *'Então  aparecerá  no  céu  o  sinal  do  Filho 
do  homem  e  todas  as  tribos  da  terra  se  hão  de  lamentar  e 
verão  o  Filho  do  homem  vir  sôbre  as  nuvens  do  céu  com 
poder  e  grande  glória".  (Mat.  24:30).  Outra  prova  impor- 
tante sôbre  a  objetividade  da  segunda  vinda  de  Jesus  é  a 
declaração  positiva  dos  dois  anjos  que  apareceram  aos  após- 
tolos quando  êles,  olhando  para  o  céu,  contemplavam  a  ascen- 
são de  Jesus:  'Varões  galileus,  por  que  estais  olhando  nara 
o  céu?  Êsse  Jesus,  que  dentre  vós  foi  recebido  em  cima  no 
céu,  há  de  vir  assim  como  para  o  céu  o  vistes  ir"  (At.  1:11). 
A  segunda  vinda  de  Jesus  será,  pois,  tão  visível  como  foi  a 
sua  subida  para  onde  primeiro  estava,  e  assim  foi  entendido 
pelos  apóstolos,  conforme  o  testemunho  do  Novo  Testamen- 
to, e  essa  tem  sido  a  esperança  bem-aventurada  da  Igreja 
em  tôda  a  sua  existência. 

Tão  grande,  porém,  como  é  a  certeza  dêsse  fato,  igual- 
mente incerto  é  o  dia  em  que  êle  acontecerá.  "Daquele  dia, 
disse  Jesus,  e  daquela  hora  ninguém  sabe,  nem  os  anjos  dos 
céus,  nem  o  Filho,  mas  somente  o  Pai"  (Mat.  24:36).  Sendo 
incerto  êsse  dia,  Paulo  achava  possível  e  tinha  esperança 
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de  não  morrer  antes  que  êle  viesse;  mas  nunca  afirmou  que 
assim  seria.  "Nós  os  que  ficarmos  vivos  para  a  vinda  do 
Senhor",  disse  êle,  expressando  aquela  esperança;  mas  quan- 
to à  certeza  de  que  o  Senhor  viesse  durante  sua  vida,  diz 
êle:  "Mas,  irmãos,  acerca  dos  tempos  e  das  estações,  não 
necessitais  de  que  se  vos  escreva,  porque  vós  mesmos  sabeis 
muito  bem  que  o  dia  do  Senhor  virá  como  o  ladrão  à  noite". 
(1.^  -  Tess.  5:1,2).  Do  mesmo  modo  que  o  ladrão  deixa 
incerto  o  dia  em  que  vai  agir  para  poder  surpreender  o  dono 
da  casa,  assim  deixou  Deus  incerto  o  dia  do  Juízo  para  que 
fiquem  vigilantes  os  que  não  quiserem  ser  por  êle  surpreen- 
didos. A  incerteza  do  dia  não  impediu  entretanto  que  Jesus, 
Paulo  e  João  indicassem  certos  sinais  da  sua  aproximação. 
Em  seu  discurso  profético,  disse  Jesus.  "Então  vos  hão  de 
entregar  para  serdes  atormentados,  matar-vos-ão  e  sereis 
odiados  de  todas  as  gentes  por  causa  do  meu  nome.  Nesse 
tempo  muitos  serão  escandalizados  e  trair-se-ão  uns  aos 
outros  e  se  aborrecerão.  Surgirão  muitos  falsos  profetas  e 
enganarão  a  muitos.  E,  por  se  multiplicar  a  iniquidade,  o 
amor  de  muitos  se  esfriará,  mas  aquêle  que  perseverar  até  o 
fim  será  salvo.  E  êste  evangelho  do  reino  será  pregado  em 
todo  o  mundo,  em  testemunho  a  tôdas  as  gentes,  e  então 
virá  o  fim"  (Mat.  24:9-14). 

B.    Fatos  que  antecedem  a  segunda  vinda  de 
Cristo 

1.    o  ANTICRISTO 

Paulo  profetiza  que  a  ação  maléfica  dos  falsos  profetas, 
anunciados  por  Jesus,  se  completará  pc'n  vinda  de  um  arqui- 
heresiarca.  Diz  êle:  "Aquêle  dia  não  virá  sem  que  antes 
venha  a  apostasia  e  se  manifeste  o  homem  do  pecado,  o  filh.o 
da  perdição;  o  qual  se  opõe  e  se  levanta  sobre  tudo  que  se 
chama  Deus  ou  se  adora;  assim  que  se  assentará  no  templo 
de  Deus  querendo  parecer  Deus.  Então  será  revelado  o  iní- 
quo a  quem  o  Senhor  desfará  pelo  sôpro  da  sua  bôca  e  ani- 
quilará pelo  esplendor  da  sua  vinda;  a  êsse  cuja  vinda  é 
segundo  a  eficácia  de  Satanaz,  com  todo  o  poder,  sinais  e 
prodígios  de  mentira"  (2.^.  Tess.  2:3,4,8,9). 

A  respeito  dêsse  mesmo  misterioso  personagem,  expres- 
são máxima  da  falsidade  em  matéria  de  religião,  o  apóstolo 
João  diz  também  em  sua  primeira  carta  (2:18):  "Filhinhos, 
é  já  a  última  hora;  e  como  ouvistes  que  o  Anticristo  vem, 
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também  já  agora  muitos  se  têm  feito  anticristos;  por  onde 
coniiecemos  que  é  já  a  última  hora".  É  a  esse  temível  indi- 
víduo que  o  mesmo  apóstolo,  em  seu  Apocalipse,  dá  o  nome 
de  Falso  Profeta,  o  qual,  com  a  Bêsta  e  o  Dragão,  consti- 
tuem uma  falsa  trindade  para  se  opor  à  Trindade  verdadeira. 

A  Bêsta  das  visões  apocalípticas  cumpre  o  papel  dos 
maus  governos  perseguidores  da  Igreja,  profetizados  por 
Jesus.  Já  Daniel,  em  suas  visões,  também  apocalípticas,  des- 
creve sob  a  figura  de  animais  ferozes  os  grandes  impérios 
perseguidores  do  povo  de  Deus,  os  quais  são  afinal  conde- 
nados e  destruídos  pelo  Juiz  eterno,  e  o  poder  dêles  transfe- 
rido para  *'um  como  filho  do  homem  que  aparece  vindo  das 
nuvens"  (Dan.  7:1-14).  O  Dragão  é,  no  Apocalipse,  uma 
encarnação  do  próprio  diabo,  que  persegue  a  Cristo  na  pes- 
soa da  Igreja  (cap.  12)  e,  por  fim,  junto  com  o  Falso  Pro- 
feta e  a  Bêsta,  seus  associados,  reúne  todas  as  suas  forças 
para  dar  combate  a  Cristo  e  ao  seu  exército  vestido  de  bran- 
co, ocasião  em  que  os  lugares-tenentes  do  diabo  são  liquida- 
dos e  êle  é  prêso  por  mil  anos  (Ap.  caps.  19  e  20). 

Indicam  essas  profecias  que  a  Igreja  de  Cristo  teria  a 
sua  vida  sempre  perturbada  pela  perseguição  de  maus  gover- 
nos —  bêstas-feras  —  e  por  perniciosas  influências  religiosas 
e  filosóficas  —  falsos  profetas  —  até  o  dia  em  que  a  seara 
estará  madura  para  que  o  trigo  seja  recolhido  nos  celeiros 
eternos  e  a  cinzânia  lançada  no  fogo.  Será,  pois,  quando  o 
princípio  do  mal  tiver  atingido  a  sua  culminância,  encarnan- 
do-se  no  ''homem  do  pecado",  para  dar  a  Cristo  o  último 
combate,  que  o  Filho  do  Homem  reaparecerá  na  terra,  cheio 
agora  de  poder  e  glória,  para  consumar  a  obra  de  seu  Reino 
e  aniquilar  para  sempre  os  poderes  do  maligno. 

2.    A  CONVERSÃO  DOS  JUDEUS 

Outro  fato  que  antecederá  o  dia  do  Juízo  é  a  conversão 
dos  judeus  ao  Cristianismo.  Correspondendo  à  declaração 
de  Jesus  que  o  evangelho  será  pregado  a  todo  o  mundo  antes 
da  sua  vinda,  S.  Paulo  profetiza  que  os  judeus,  depois  de 
ferrenhamente  fechados  contra  o  evangelho,  abrirão  afinal 
o  ceu  coração  para  reconhecer  e  aceitar  a  Jesus  como  seu 
aspirado  Messias.  "O  endurecimento,  diz  S.  Paulo,  veio,  em 
parte  a  Israel  até  que  a  plenitude  dos  gentios  haja  entrado" 
(Rom.  11:25).  Considerando  o  fato  estranho  de  que  Israel, 
como  unidade  nacional,  rejeitou  a  Jesus  (o  seu  tão  desejado 
Messias,  o  cume  das  revelações  e  bênçãos  que  Deus  deu  ao 
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mundo  por  seu  intermédio),  o  apóstolo  diz  que  isso  aconte- 
ceu, na  providência  divina,  em  benefício  dos  gentios.  Fir- 
mado e  endurecido  em  seu  legalismo  religioso  e  exclusivismo 
nacionalista,  se  Israel  tivesse  aceitado  o  cristianismo  quando 
ele  surgiu,  te-lo-ia  convertido  em  uma  seita  judáica,  destruin- 
do o  catolicismo  cristão,  por  exigir  que  os  seus  adeptos  se 
fizessem  primeiramente  judeus.  Mantendo,  porém,  que  a 
justiça  vem  pelas  obras,  na  obediência  da  Lei  e  rejeitando  o 
evangelho,  Israel  deixou  aberta  a  porta  para  os  gentios  en- 
trarem para  o  Reino  de  Deus  pela  justiça  que  vem  da  fé. 

Deslumbrados  com  as  riquezas  espirituais  que  lhes 
eram  oferecidas  gratuitamente,  os  gentios  as  aceitaram  com 
alegria,  constituindo  bem  cedo  a  maioria  da  Igreja.  Esse 
fato,  dada  a  antipatia  que  os  judeus  têm  pelos  gentios,  le^  ou- 
os  a  se  endurecerem  ainda  mais  em  seu  exclusivismo  religio- 
so, fazendo-se  inimigos  da  religião  cristã.  Essa  atitude,  sen- 
do um  fechamento  voluntário  do  coração  contra  os  apelos 
de  Deus,  foi,  como  castigo,  convertida  numa  prisão  moral  de 
que  não  poderão  sair  senão  quando  *'a  plenitude  dos  gentios 
tiver  entrado".  Quando,  pois,  a  vasta  maioria  dos  gentios 
houver  entrado  para  o  seio  da  Igreja  pela  ampla  e  livre  porta 
do  evangelho,  Israel  também  saudará  a  Jesus  como  o  *'Rei 
que  vem  em  nome  do  Senhor".  O  véu  cair-lhe-á  dos  olhos 
e  êle  terá  também  a  sua  plenitude.  E  assim,  diz  S.  Paulo, 
todo  o  Israel  será  salvo  como  está  escrito:  ''De  Sião  virá 
o  Libertador  e  desviará  de  Jacó  as  iniquidades"  (Roms. 
11  :26). 

Profetiza,  pois,  o  apóstolo  que  virá  uma  época  em  que 
os  gentios  primeiro  e  os  judeus  em  seguida  entrarão  em  mas- 
sa para  o  grémio  da  Igreja.  Ao  influxo  generalizado  de  uns 
para  entrarem  na  casa  de  Deus,  corresponderá  o  refluxo  dos 
outros  para  ocupar  ali  o  seu  antigo  lugar.  O  enxertamento 
dos  gentios  no  tronco  da  velha  oliveira,  que  é  o  antigo  povo 
de  Deus,  dará  lugar  ao  enxertamento  de  Israel  em  seu  mesmo 
velho  tronco  (Rom.  11:22,23).  Êsse  acontecimento  magní- 
fico terá  efeito  maravilhoso.  "Pois  se  a  sua  rejeição  é  a  re- 
conciliação do  mundo,  qual  não  será  a  sua  admissão,  senão 
vida  dentre  os  mortos"  (Rom.  11:15).  Não  haverá  nesse 
fato  apenas  a  bênção  de  retornar  o  filho  mais  velho  ao  seu 
lugar  na  casa  paterna,  onde  se  festeja  o  regresso  do  filho 
mais  moço  e  pródigo,  mas  isso  aumentará  de  tal  modo  o  va- 
lor da  família  cristã,  que  será  como  uma  ressurreição  dentre 
os  mortos. 
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Êsse  glorioso  i^mpo  deve  corresponder  aos  mil  anos 
em  que,  segundo  o  vidente  de  Patmos,  o  diabo  estará  preso 
e  em  que  a  Igreja,  animada  pela  presença  de  Jesus  em  seu 
meio,  alcançará  o  maior  sucesso  de  evangelização  da  sua  his- 
tória. Todos  os  povos  aceitarão,  de  modo  geral,  o  evangelho, 
e  os  judeus,  utilizando  as  suas  grandes  qualidades  religiosas, 
há  séculos  adormecidas  ou  mal  aplicadas,  concorrerão  para 
elevar  a  Igreja  a  uma  altura  espiritual  jamais  atingida,  ou 
à  maior  aproximação  da  beleza  de  Jesus. 

3.    O  MILÉNIO 

Outro  acontecimento  que  se  dará  antes  da  vinda  de 
Cristo  para  fazer  o  Juízo  Final  é  o  Milénio.  Será  uma  época 
em  que  o  diabo  estará  prêso  por  mil  anos,  e,  por  igual  tempo, 
os  cristãos,  representados  pelos  mártires,  reinarão  com  Cris- 
to. É  o  que  se  lê  no  capítulo  20  do  Apocalipse.  Esta  profe- 
cia tem  sido  entendida  em  sentido  literal  e  figurado,  varian- 
do muito,  dentro  dêsses  dois  modos  de  ver,  a  explicação  dos 
intérpretes. 

Os  intérpretes  que  optam  pelo  sentido  figurado,  ou  espi- 
ritual, firmam-se  no  fato  de  que  o  Apocalipse  é  um  livro 
composto  em  linguagem  simbólica  e  os  símbolos  represen- 
tam idéias,  verdades,  mas  não  fatos  reais.  Quando,  por 
exemplo,  no  cap.  19.  Cristo  é  representando  como  um  c:iva- 
Iciro  montado  num  cavalo  branco  e  comandando  uma  cavala- 
ria também  tôda  de  branco,  isso  significa  a  sua  santidade 
bem  como  a  pureza  da  sua  Igreja  e  dos  seus  meios  de  ação, 
e  não  que  o  apóstolo  visse  realmente  a  Cristo  daquele  modo. 
Por  isso,  entendem  os  mil  anos  como  uma  época  futura  em 
que  a  Igreja  Militante,  cumprindo  fielmente  a  sua  missão  de 
pregar  o  Evangelho  sob  a  direção  e  poder  do  Espírito  Santo, 
terá  vencido  os  seus  adversários  (instrumentos  do  diabo  que 
por  isso  terão  sua  atividade  coarctada)  e  espiritualmente  rei- 
nará com  Cristo.  Apoiam  esta  interpretação  nas  parábolas 
do  fermento  e  da  semente  de  mostarda,  em  que  Cristo  ensina 
haver  dentro  da  Igreja  energia  suficiente  para  dominar  tôda 
a  massa  da  humanidade  ou  abrigá-la  à  sua  sombra. 

Os  que  entendem,  porém,  o  Milénio  em  sentido  literal 
acham  que  a  sua  vinda  será  por  uma  ação  especial  de  Cristo 
c  não  pelo  método  que,  usado  pela  Igreja  há  quase  dois  mil 
anos,  ainda  não  trouxe  a  referida  época  tão  ansiosamente 
esperada.  Entendem  que  a  figura  da  prisão  do  diabo  por 
mil  anos  indica  uma  ação  nova,  sobrenatural,  visto  como  é 
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feita  por  um  anjo  que  desce  do  céu,  para  isso,  e  não  pelo 
método  ordinário  ou  natural  usado  pela  Igreja.  Igualmente, 
a  ressurreição  dos  mártires  não  se  deve  entender  no  sentido 
da  conversão  dos  pecadores,  porque  estes  não  são  mártires. 

A  interpretação  literal  predominou  nos  primeiros  séculos 
da  Igreja,  pela  influência  que  a  idéia  judáica,  de  um  Reino 
mundial  do  Messias,  exercia  sobre  os  Padres  daqueles  tem- 
pos. Essa  influência  judáica  levou  naturalmente  a  concep- 
ções grosseiras  sobre  o  Milénio,  idéias  incompatíveis  com  o 
ensino  de  Jesus  sobre  a  natureza  do  seu  Reino.  Repudiado 
aos  poucos,  recebeu  êsse  tipo  de  interpretação  literalista  grave 
golpe  da  autoridade  de  Agostinho,  que  adotou  a  interpreta- 
ção figurada  acima  referida,  a  qual  predominou  até  a  Re- 
forma. 

Dentro  do  Protestantismo  aparecem  as  duas  interpreta- 
ções de  que  falamos  acima:  há  teólogos  postmilenistas  e 
premiienistas.  Os  primeiros  ensinam  que  Jesus  só  vem  para 
o  juízo  Final  e  colocam  essa  vinda  depois  do  Milénio,  que 
será  produzido  pela  ação  ordinária  da  Igreja,  a  qual,  no 
tempo  determinado  por  Deus.  alcançará  êsse  resultado.  Os 
premiienistas  entendem  literalmente  o  texto  apocalíptico  em 
questão.  Crêem  que  Jesus  vem  pessoalmente  para  o  |uÍ7o 
mas  primeiro  estabelecerá  o  seu  reino  milenário,  como  a 
precondição  para  o  Juízo  que  virá  no  fim  do  Milénio.  A 
segunda  ressurreição  também,  que  é  assim  chamada  no  tex- 
to, não  significa  a  conversão  de  pecadores,  uma  ressurreição 
espiritual,  mas  a  ressurreição  física  de  todos  os  crentes  que, 
até  aquêle  dia,  tiverem  morrido.  Ressuscitam  para  reinar 
com  Cristo  durante  o  Milénio,  não  num  reino  mundano,  como 
pensam  os  Judeus,  mas  dentro  do  ensino  espiritual  de  Jesus. 

Durante  êsse  tempo,  a  Igreja,  fortalecida  com  a  presença 
visível  de  Cristo  e  dos  milhões  de  crentes  ressurrectos,  bem 
como  livre  dos  poderes  do  diabo,  que  estará  prêso,  prospera- 
rá de  tal  modo,  que  o  mal  estará  praticamente  extirpado  da 
terra:  é  o  Milénio. 

Essa  é,  em  síntese,  a  doutrina  dos  premiienistas,  con- 
vindo notar  porém  que.  concordes  de  um  modo  geral  sobre 
o  assunto,  há,  entre  êles.  pontos  de  vista  diferentes.  É  assim 
que  o  autor  dêste  livro  em  sua  obra  intitulada  "Maranata", 
esposou  a  doutrina  acima,  porém,  concordando  com  Ooster- 
zee  e  Martensen,  modificou-a  no  sentido  de  que  a  vinda  de 
Cristo  para  estabelecer  o  Milénio  é  diferente  da  sua  vinda 
para  o  Juízo,  porque  éste  segue  imediatamente  ao  seu  apare- 
cimento para  êsse  fim  e  não  é  interrompido  pelo  interregno 
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dos  mil  anos.  Se  o  Milénio,  pois,  tiver  de  ser  estabelecido 
pessoalmente  por  Cristo,  Êle  virá  para  isso  especialmente, 
em  ocasião  diferente  da  de  sua  vinda  para  o  Juízo.  Deve 
ser  uma  vinda  invisível  ao  mundo,  porque  a  vinda  em  que 
"todo  olho  o  verá"  será  para  o  Juízo.  Conclui-se  que  Êle 
não  virá  no  corpo  natural  da  sua  primeira  vinda  mas  no 
corpo  espiritual  que  assumiu  na  ressurreição  e  no  qual  foi 
para  o  céu.  Nesse  corpo  Êle  apareceu  muitas  vêzes  aos  dis- 
cípulos durante  os  quarenta  dias  que  com  eles  esteve  depois 
que  ressurgiu,  mas  não  a  outras  pessoas.  Assim,  na  sua  vinda 
para  estabelecer  o  Milénio,  Êle  será  visto  só  pela  Igreja  que, 
avivada  ao  extremo  pela  sua  presença,  colaborará  eficaz- 
mente no  reino  milenial.  Nessa  ocasião  a  sua  influência 
encherá  o  mundo,  segundo  o  ensino  da  parábola  do  fermen- 
to, que  leveda  toda  massa.  Por  êsse  tempo  ocorrerá  também 
a  profetizada  conversão  dos  judeus,  a  qual  constituirá,  no 
dizer  de  S.  Paulo,  *'uma  vida  dentre  os  mortos"  (Rom. 
11 :15). 

A  ressurreição  também  dos  que  hão  de  reinar  com  Cris- 
to, durante  os  mil  anos,  não  será  a  de  todos  os  crentes,  por- 
que êstes  ressuscitarão  com  os  demais  homens  na  ressurrei- 
ção geral  para  o  Juízo,  conforme  declarou  Jesus.  (Jo.  5:28, 
29).  Segundo  o  texto  apocalíptico,  somente  os  mártires  res- 
suscitarão naquela  ocasião.  Será  um  privilégio  concedido  a 
êles,  semelhante  ao  que  Cristo  prometeu  aos  apóstolos  de 
assentarem-se  também  em  doze  tronos  no  dia  em  que  Êle  se 
assentar  no  trono  da  sua  glória  (Mat.  19:28). 

Literalistas  quanto  à  vinda  pessoal  de  Cristo  e  a  ressur- 
reição dos  mártires,  os  premilenistas  reconhecem,  porém,  que 
o  número  mil  deve  ser  entendié!o  simbolicamente.  Os  mil 
anos.  tanto  da  prisão  do  diabo  como  do  reino  de  Cristo  com 
os  seus,  não  devem  ser  entendidos  literalmente,  mas  como 
uma  dispensação  especial  da  graça,  o  tempo  necessário  para 
que  o  mundo  reconheça  a  realeza  de  Cristo  e  se  cumpra  a 
promessa  feita  a  Abraão  de  que  a  sua  descendência  espiri- 
tual seria  tão  numerosa  como  as  estrêlas  do  céu  ou  as  areias 
que  bordam  as  praias  do  mar. 

O  Milénio,  pois,  no  sentido  de  uma  era  triunfal  da  Igre- 
ja, antes  do  fim  do  mundo,  é  doutrina  geralmente  aceita,  e 
não  se  acha  somente  no  texto  apocalíptico  de  que  estamos 
tratando  mas  indicada  noutros,  tais  como:  At.  3:17-21:  Co. 
1:19,20;  Efs.  1:22.  O  modo,  porém,  como  virá  essa  era, 
desejada  por  todos,  deu  lugar  aos  dois  tipos  de  entendimento 
atrás  referidos,  cada  qual  deles,  aliás,  apoiado  por  eminentes 
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teólogos.  A  Igreja  aceita  a  doutrina,  mas,  quanto  ao  modo 
como  a  profecia  se  cumprirá,  não  dogmatiza. 

4.    O   ESTADO  INTERMEDIÁRIO 

Antes  do  Juízo  Final,  dar-se-á  a  cena  maravilhosa  da 
ressurreição  dos  mortos.  O  estado  em  que  a  pessoa  se  acha 
desde  que  faleceu  terá  então  chegado  ao  seu  termo.  Êste 
estado  chama-se  intermediário,  não  só  porque  fica  entre  o 
fim  da  vida  atual  e  o  princípio  da  que  começa  com  a  ressur- 
reição, mas  também  porque  marca  a  sorte  que  cabe  à  pessoa 
entre  a  sua  morte  e  o  seu  eterno  destino  depois  do  Juízo.  A 
duração  dêsse  estado  é  maior  ou  menor  conforme  a  distância 
entre  a  morte  do  indivíduo,  e  o  dia  da  sua  ressurreição;  e  a 
sorte  que  lhe  cabe,  igualmente,  varia  segundo  as  relações 
boas  ou  más  que,  nesta  vida,  teve  com  Deus. 

Nas  Escrituras,  o  estado  intermediário  é  chamado  Ha- 
des; palavra  que,  etimologicamente,  significa  invisível,  por- 
que a  situação  dos  mortos  é  invisível  para  os  que  estão  vivos. 
No  Hades  se  acham  todos  os  mortos,  bons  e  maus,  o  rico  e 
Lázaro,  o  rei  Davi,  e  o  próprio  Jesus  também  la  esteve  no 
período  entre  a  sua  morte  e  ressurreição  (Luc.  16:19-23; 
At.  2:27,  31). 

O  Hades  é  representado  como  um  lugar  embaixo,  no 
coração  da  terra,  e  o  céu,  no  alto,  além  das  estrêlas.  Estas 
localizações  topográficas  devem  ser  entendidas  no  sentido 
de  indicar  a  sorte  oposta  dos  justos  e  ímpios.  Significam 
o  estado  em  que  se  acham  os  que  partem  dêste  mundo  e  não 
o  lugar  onde  habitam.  É  o  que  se  aprende  na  parábola  do 
rico  e  Lázaro,  onde  o  Hades  e  o  seio  de  Abrão  são  o  mesmo 
local,  onde  os  dois  se  encontram,  apesar  da  distância  espi- 
ritual que  os  separa. 

É  de  crer  que  no  Hades  as  almas  não  fiquem  estaciona- 
das, mas  progridam :  os  crentes  em  sua  união  com  Cristo  e 
os  ímpios  em  sua  impiedade.  Infere-se  isso  do  fato  de  que 
a  vida  no  céu  não  pode  ser  estática,  mas  é  dinâmica,  para 
que  os  salvos  possam  "crescer  sempre  na  graça  e  conheci- 
mento de  Cristo",  que  é  o  ideal  inatingível  do  seu  aperfeiçoa- 
mento; sendo  assim  no  céu,  igualmente  deve  ser  no  estado 
intermediário  que  o  antecede.  Esta  idéia  se  fortalece  quando 
se  considera  que  os  crentes  partem  dêste  mundo  ainda  muito 
imperfeitos,  meninos  em  Cristo,  e  que  no  estado  intermediá- 
rio, despidos  do  corpo,  não  sofrem  as  tentações  a  que  os  sen- 
tidos nos  sujeitam  nesta  vida  e  gozam,  por  isso,  de  uma  con- 
centração subjectiva  que  muito  deve  favorecer  a  espirituali- 
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dade.  Ali,  refletindo  sobre  a  sua  salvação  em  Cristo  e  sobre 
o  incompleto  do  seu  desenvolvimento  espiritual,  terão  opor- 
tunidade e  incentivo  para  nêle  progredir.  Em  sentido  oposto, 
os  réprobos,  refletindo  concentradamente  sobre  os  seus  peca- 
dos e  a  sua  rejeição  de  Cristo,  terão  aumentados  os  ceus 
remorsos,  cuja  persistência  e  acúmulo  constituirão  afinal  o 
seu  inferno. 

A  esta  maneira  de  ver  opõe-se  a  idéia  dos  que  crêem 
que,  no  Hades,  as  almas  ficam  dormindo  ou  inconscientes, 
só  voltando  a  si  na  ocasião  em  que,  ao  apêlo  da  última  trom- 
beta, despertarem  para  uma  nova  fase  da  vida.  Esta  opinião 
se  baseia  no  uso  da  palavra  "dormir",  empregada  como  sinó- 
nimo da  morte  do  crente  —  "dormir  no  Senhor"  (1.^  Tess. 
4:13).  Esta  teoria,  porém,  não  pode  prevalecer  diante  do 
ensino  claro  da  Bíblia  de  que  os  que  morrem  não  ficam  em 
estado  de  inconsciência,  como  adiante  veremos.  A  semelhan- 
ça do  sono  com  a  morte  é  que  deu  lugar  a  essa  sinonímia, 
mas  uma  comparação  ou  figura  não  autoriza  a  identificar 
dois  fatos  diferentes. 

Belo  eufemismo,  a  expressão  "dormir  no  Senhor"  não 
só  afasta  o  que  há  de  desagradável  na  idéia  de  morte,  mas 
a  envolve  com  a  do  descanso  e  segurança  que  há  nos  braços 
de  Jesus,  como  o  filho  querido  no  seio  da  sua  mãe.  O  seu 
uso,  pois,  longe  de  indicar  um  estado  de  inconsciência,  har- 
moniza-se  plenamente  com  o  ensino  da  Escritura  em  sentido 
oposto. 

Sobre  êste  ponto,  S.  Paulo  se  expressa  claramente.  Em 
2.^  Cor.  5:1-8,  manifesta  êle  o  desejo  de  não  morrer,  mas 
ter  a  satisfação  de  receber  o  corpo  espiritual,  "a  habitação 
do  céu"  que  terão  os  crentes  que  estiverem  vivos  quando 
Jesus  voltar  (1.^  Cor.  15:51-53).  "Não  queremos  diz  êle 
(V.  4)  ser  despidos,  mas  revestidos,  para  que  o  mortal  seja 
absorvido  pela  vida".  Tal  é,  porém,  o  seu  desejo  de  ir  gozar 
da  presença  do  Senhor  que,  encarando  a  morte  como  outro 
meio  de  o  conseguir  diz:  "Porém  temos  confiança  e  deseja- 
mos muito  deixar  êste  corpo  e  habitar  com  o  Senhor"  (V. 
8).  Noutro  passo,  na  carta  aos  Filipenses  (1:23-24),  diz 
êle  que  se  acha  indeciso  sobre  o  que  desejar:  se  viver  para 
continuar  o  seu  útil  apostolado  em  benefício  dos  irmãos,  ou 
morrer  par  ir  "estar  com  Cristo  que  é  muito  melhor".  Tanto 
numa  destas  passagens  como  na  outra  é  claro  que  o  apóstolo 
conta  certo  que,  deixando  esta  vida,  entraria  imediatamente 
no  gozo  da  presença  do  Senhor.  A  idéia  de  ficar  inconsciente 
até  a  ressurreição  não  lhe  passou  pela  mente,  pois  chegou  a 
preferir  a  morte,  que  não  desejava,  para  não  demorar  o 
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gozo  referido.  Confere  com  isso  exatamente  o  ensino  de  Je- 
sus, que  ao  ladrão  penitente  disse:  "Hoje  serás  comigo  no 
Paraíso"  e,  na  parábola  do  rico  e  Lázaro,  descreve  a  sorte 
que  tocou  a  cada  um  dêles,  no  Hades,  como  sendo  plena- 
mente gozada  por  um  e  sofrida  pelo  outro.  Lázaro  está  con- 
solado "no  seio  de  Abrão",  e  o  rico  sofre  as  consequências 
terríveis  do  seu  egoísmo  e  impiedade.  No  Apocalipse,  tam- 
bém, as  almas  dos  que  morreram  mártires  da  fé  são  represen- 
tadas já  louvando  o  Cordeiro,  em  cujo  sangue  branquearam 
os  seus  vestidos,  já  pedindo  justiça  contra  os  que  lhes  der- 
ramaram o  sangue.  E  não  só  dos  mártires,  mas  dos  crentes, 
em  geral,  se  declara  neste  livro  que  são  "bem-aventurados  os 
mortos  que  morrem  no  Senhor  porque  as  suas  obras  os 
seguem". 

Mostram  estas  passagens  da  Bíblia  que,  no  estado  inter- 
mediário —  Paraíso  ou  Hades  —  não  há  inconsciência,  pois 
a  pessoa  é  ali  feliz  ou  infeliz  segundo  as  suas  obras  nesta 
vida. 

Depois  da  ressurreição  dos  mortos,  o  Hades  deixará 
de  existir,  porque  os  que  estão  nesse  estado  intermediário 
passarão  para  o  estado  definitivo.  "A  substância  da  opinião 
Reformada,  diz  o  Dr.  W.  G.  T.  Shedd,  é  que  o  estado 
intermediário  é:  para  os  salvos,  o  céu  sem  o  corpo,  e  o  seu 
estado  final  é  o  céu  com  o  corpo;  e,  para  os  perdidos,  é  o 
inferno  sem  o  corpo,  e  o  seu  estado  final,  o  inferno  com  o 
corpo"  (Dog.  pag.  524).  O  que  constitui  o  céu  para  os  sal- 
vos é  a  presença  de  Deus  em  Cristo,  e  a  privação  dessa  pre- 
sença é  a  situação  dos  perdidos:  o  inferno.  Como,  porém. 
Deus  é  onipresente,  segue-se  que  o  gôzo  ou  a  privação  da 
sua  presença  dependem,  não  de  um  lugar,  mas  do  estado 
espiritual  da  criatura,  ou  da  sua  atitude  para  com  a  pessoa 
de  Cristo.  "Deus  enviou  o  seu  Filho  ao  mundo  não  para 
que  condenasse  o  mundo,  mas  para  que  o  mundo  fosse  salvo 
por  Êle.  Quem  n'Êle  crê  não  é  condenado  mas  quem  não 
crê  já  está  condenado  porque  não  crê  no  nome  do  Unigénito 
Filho  de  Deus"  (Jo.  3:17,18). 

No  Hades,  porém,  não  há  somente  os  que  aqui  aceita- 
ram ou  rejeitaram  a  Cristo,  há  ainda,  uma  terceira  classe  de 
pessoas:  os  milhões  de  milhões  que  não  ouviram  o  evangelho 
e  não  tiveram  oportunidade  de  o  aceitar  ou  rejeitar.  Como 
serão  êles  julgados?  S.  Paulo  diz  que  não  o  serão  pela  Lei 
escrita,  ou  segundo  a  Revelação  Especial,  mas  segundo  a 
lei  natural,  escrita  em  seus  corações  —  a  sua  consciência 
moral.  Rom.  2:13-16:  "Todos  os  que  sem  lei  (revelada) 
pecaram  (contra  a  lei  da  sua  consciência),  sem  lei  perece- 
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rão;  e  todos  que  sob  a  lei  (escrita)  pecaram,  pela  lei  serão 
julgados".  (Rom.  2:12).  Assim  entendida,  esta  palavra  do 
apóstolo  dá  esperança  da  salvação  para  os  pagãos  que  não 
pecarem  contra  a  própria  consciência.  Essa  esperança,  pre- 
cária diante  da  corrução  da  natureza  humana,  pode,  porém, 
realizar-se  como  fruto  da  aplicação  a  êles  da  obra  expiatória 
de  Cristo,  que  foi  feita  a  favor  de  todo  o  mundo.  Do  mesmo 
modo  como  as  crianças  que  não  conhecem  a  Cristo  são  sal- 
vas "porque  dos  tais  é  o  reino  dos  céus",  também  os  pagãos, 
sem  conhecerem  a  Cristo,  podem,  por  caminhos  que  nos  são 
desconhecidos,  receber  a  graça  salvadora,  da  qual  seria  sinal 
o  seu  esforço  para  obedecer  a  própria  consciência,  assina- 
lado por  S.  Paulo. 

Essa  boa  esperança  se  fortalece  ainda  pela  declaração 
de  que  Cristo  é  ''a  luz  que  alumia  a  todo  homem  que  vem  a 
êste  mundo"  (Jo.  1:9),  e  a  de  que  o  Espírito,  que  causa  o 
novo  nascimento,  é  como  o  vento  que  assopra  onde  quer 
(Jo.  3:8).  Se,  pois,  o  Espírito  não  está  limitado  a  áreas 
geográficas  nem  a  métodos  de  aplicação  da  Graça,  há  lugar 
para  crer  que  a  terceira  classe  do  Hades  seja  distribuída 
entre  as  duas  primeiras. 

C.    Fatos  que  se  darão  quando  Cristo  vier 

1.    A  RESSURREIÇÃO  DOS  MORTOS 

Ensinam  as  Escrituras  que  a  história  da  humanidade  se 
consumará  por  uma  transformação  na  qual  os  mortos  res- 
surgirão em  corpos  incorruptíveis  e  os  vivos,  igualmente,  re- 
ceberão corpos  adatados  à  vida  extratemporal.  O  aconteci- 
mento abrangerá  bons  e  maus,  como  afirma  o  próprio  Se- 
nhor Jesus,  que  o  realizará  'Torque  vem  a  hora  em  que  todos 
os  que  estão  nos  sepulcros  ouvirão  a  sua  voz  (do  Filho  do 
Homem)  e  os  que  fizeram  o  bem  sairão  para  a  ressureição 
da  vida,  e  os  que  fizeram  o  mal,  para  a  ressurreição  da 
condenação"  (Jo.  5:28,29).  A  ressurreição  geral  é  necessá- 
ria para  que  todos,  vivos  e  mortos,  compareçam  perante  o 
tribunal  do  Juiz  e  para  que  recebam  então  corpos  imortais 
aptos  para  nêles  cumprirem  o  seu  destino  eterno.  Por  isso, 
os  que  estiverem  vivos  na  ocasião  precisam  também  ser 
transformados,  porque,  com.o  diz  S.  Paulo:  "A  carne  e  o 
sangue  não  podem  herdar  o  reino  de  Deus  nem  a  corrupção 
herdar  a  incorrupção".  "Eis  aqui  vos  digo  um  mistério:  na 
verdade  nem  todos  dormiremos  mas  todos  seremos  transfor- 
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niados.  Num  abrir  e  fechar  de  olhos,  ao  som  da  última 
trombeta,  porque  a  trombeta  soará  e  os  mortos  ressuscitarão 
incorruptíveis,  e  nós  seremos  transformados"  (1.^  Cor.  15: 
50.51,  53).  A  necessidade  dessa  transformação  para  elimi- 
nar as  condições  físicas  e  fisiológicas  da  vida  atual,  Jesus  a 
ensinou  também  quando  disse  que,  "na  ressurreição  nem  ca- 
sam nem  se  dão  em  casamento,  mas  serão  como  os  anjos 
de  Deus  no  céu"  (Mat.  20.30) . 

Doutrina  indubitável  da  Escritura,  basta  isso  para  que 
a  ressurreição  seja  a  crença  de  todos  os  cristãos;  o  seu  fun- 
damento principal,  todavia,  é  o  fato  histórico  da  ressurreição 
de  Jesus. 

"Se  se  prega,  diz  S.  Paulo,  que  Cristo  ressurgiu  dos 
mortos,  como  dizem  alguns  de  vós,  que  não  há  ressurreição 
de  mortos?  E  se  não  há  ressurreição  de  mortos  também 
Cristo  não  ressuscitou,  e  se  Cristo  não  ressuscitou  é  vã  a 
nossa  pregação  e  vã  a  vossa  fé".  (1.^.  Cor.  15:12-14).  Sig- 
nifica isto  que  a  ressurreição  de  Cristo  é,  não  só  a  prova 
cabal  da  que  sobrevirá  a  todos  os  mortos  mas  também  o 
fundamento  de  todo  o  sistema  cristão  de  doutrinas;  sem  ela, 
ruiria  todo  o  edifício  da  Fé.  De  fato,  sendo  a  ressurreição  o 
mais  estupendo  dos  milagres,  a  de  Jesus  é  o  sêlo  que  Deus 
pôs  em  todo  o  seu  ensino  e  obras  bem  como  em  tôda  ?.  Re- 
velação anterior  de  que  ela  foi  a  última  e  a  mais  alta  expres- 
são. Por  isso,  os  apóstolos,  em  sua  pregação,  davam  ênfase 
especial  a  esse  fato,  de  que  se  apresentavam  como  testemu- 
nhas oculares.  Daí,  a  reclamação  indignada  de  Paulo,  ante 
as  dúvidas  dos  crentes  de  Corinto:  "Assim,  somos  também 
achados  falsas  testemunhas  de  Deus,  pois  testificamos  de 
Deus  que  Êle  ressuscitou  a  Cristo,  ao  qual  não  ressuscitou  se 
na  verdade  os  mortos  não  ressuscitam"  (1.^.  Cor.  15:15). 

Outro  argumento  de  S.  Paulo  para  provar  a  ressurreição 
geral  é  que  Cristo  precisa  vencer  todos  os  inimigos  do  seu 
reino  para  entregá-lo,  no  fim,  ao  Pai,  e  o  último  inimigo  a 
ser  aniquilado  é  a  morte  (1.^  Cor.  15:24-26). 

Afora  os  que  em  Corinto  duvidavam  da  ressurreição, 
havia  também  os  que  diziam:  "Como  ressuscitarão  os  mor- 
tos? E  com  que  corpo  virão?"  (V.  35).  Parece,  da  resposta 
do  apóstolo,  que  êles  pensavam  numa  restauração  do  mesmo 
corpo  que  vai  para  a  sepultura.  Tal  maneira  de  entender 
foi  também  a  de  muitos  teólogos  de  séculos  posteriores.  Se 
assim  fôsse,  os  elementos  constitutivos  de  um  cadáver,  dis- 
persos na  terra  e  absorvidos  por  plantas  alimentícias,  ou 
devorado  por  animais  carnívoros,  poderiam  vir  a  pertencer 
a  vários  outros  homens  e,  como  a  mulher  que  teve  sete  ma- 
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ridos,  não  saberiam  a  qual  dêles  se  deverão  unir  quando 
houver  a  ressurreição.  A  isto  responde  o  apóstolo:  ''Insen- 
sato! o  que  tu  semeias  não  vivificará,  se  primeiro  não  morrer. 
E  quando  semeias  não  semeias  o  corpo  que  há  de  nascer, 
mas  o  simples  grão  como  o  do  trigo  ou  outra  qualquer 
semente.  Mas  Deus  dá-lhe  o  corpo  como  quer  e  a  cada  se- 
mente o  seu  próprio  corpo"  (1.^.  Cor.  15:35-37). 

Quer  isto  dizer  que,  como  no  grão  de  trigo  plantado  há 
uma  transformação  em  erva  e  novos  grãos  abundantes,  de 
modo  que,  havendo  uma  continuidade  de  vida  e  espécie,  não 
há  todavia  identidade  de  partículas,  assim  será  na  ressur- 
reição. "Semeia-se  corpo  animal,  ressuscitará  corpo  espiri- 
tual" (V.  44).  Os  elementos  materiais  do  corpo  que,  mes- 
mo durante  a  vida  se  substituem  por  outros,  não  constituem 
a  sua  identidade,  a  qual  está  ligada  à  vida  e  ao  espírito  que 
nele  habitam.  Nos  animais  irracionais,  a  vida  está  ligada 
apenas  ao  corpo,  e  por  isso,  quando  êste  morre,  está  tudo 
acabado.  No  homem,  porém,  ela  está  unida  também  ao  espí- 
rito, que  é  imortal,  e  essa  união  continua  naturalmente  depois 
da  morte  do  corpo.  Pensam  mesmo  ilustres  teólogos,  basea- 
dos em  2.^  Cor.  5 : 1-3,  que,  no  estado  intermediário,  o  espíri- 
to pode  se  revestir  de  um  corpo  provisório,  até  receber  o 
corpo  da  ressurreição.  Se  assim  não  for,  é  intuitivo  que,  pelo 
menos,  o  germe,  que  há  de  produzir  o  corpo  da  ressurreição, 
deve  permanecer  junto  com  o  espírito,  aguardando  o  toque 
da  última  trombeta.  Nessa  hora,  do  mesmo  modo  que  o  ger- 
me do  trigo  tem  poder  para  tirar  do  ambiente  outros  grãos, 
materialmente  diversos  do  que  foi  plantado,  mas  idênticos 
quanto  ao  seu  elemento  vital,  assim  também,  preservado  e 
chamado  por  Deus  à  nova  atividade,  o  germe  vital  de  cada 
corpo  humano  constituirá,  na  ressurreição,  um  corpo  trans- 
formado, mas,  no  essencial,  idêntico  ao  que  foi  para  a  se- 
pultura. 

Essas  considerações  ficam  dentro  da  explicação  que  S. 
Paulo  deu  a  respeito  do  modo  como  se  fará  a  transformação 
do  corpo  físico  no  corpo  espiritual;  a  explicação  não  deve, 
porém,  ser  confundida  com  a  sua  doutrina  sobre  a  ressurrei- 
ção. Esta,  baseada  em  positivo  e  amplo  ensino  bíblico,  im- 
põe-se  à  fé  de  todos  os  cristãos,  é  dogma  da  Igreja;  a  refe- 
rida explicação,  porém,  formulada  na  expressiva  figura  da 
semente,  não  pode  assim  ser  entendida,  de  acôrdo  com  o  afo- 
risma  que  Scriptura  simbólica  non  est  demonstrativa. .  Lin- 
guagem bíblica  figurada  não  é  suficiente  para  constituir 
dogma. 
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Entretanto,  a  afirmação  de  que  o  corpo  da  ressurreição 
será  espiritual  não  é  uma  figura  mas  uma  asserção  positiva. 
O  apóstolo  não  diz  que  esse  futuro  corpo  é  comparável  a  um 
corpo  espiritual:  diz  que  é  espiritual.  A  ideia  é  difícil  de  ser 
apreendida  e  parece  mesmo  contraditória.  Um  espírito,  disse 
Jesus,  não  tem  carne  nem  ossos  (Luc.  24:39).  Se,  pois,  a 
natureza  do  espírito  é  diferente  da  natureza  da  matéria,  como 
pode  um  corpo  material  ser  espiritual?  A  expressão  não  signi- 
fica naturalmente  que  o  corpo  deixará  de  ser  material  para  ser 
espiritual,  porque,  nesse  caso,  deixaria  de  ser  corpo;  nem  que  o 
espírito  passará  a  ser  material,  porque  deixaria  de  ser  espírito. 
Significa  que  a  matéria  de  nosso  corpo,  que  já  agora,  em  sua 
forma  puramente  biológica,  é  capaz  de  ser  órgão  de  altas 
manifestações  do  espírito,  poderá,  em  formas  superiores 
adatar-se  muito  melhor  ao  serviço  do  espírito.  Não  devemos, 
porém,  em  nossa  imaginação,  espiritualizar  a  tal  ponto  o  cor- 
po da  ressurreição  que  êle  deixe  de  ser  um  corpo,  o  que  é 
contra  o  ensino  bíblico;  podemos  bem  entender,  entretanto, 
que  o  corpo  atual  seja  de  tal  modo  transformado,  que  se  avi- 
zinhe do  espiritual,  tanto  quanto  se  afasta  do  animal. 

Para  ajudar-nos  a  conceber  o  que  será  o  corpo  espiri- 
tual de  que  fala  S.  Paulo,  há  o  fato  do  corpo  ressurrecto 
de  Jesus.  Era  um  corpo  capaz  tanto  de  eximir-se  às  leis 
físicas  como  a  elas  submeter-se:  inteiramente  sujeito  à  sua 
vontade  e  órgão  apto  da  sua  mente  e  atividade.  Pois  esse 
corpo  do  Salvador  na  sua  glória  atual  é  o  padrão  dos  corpos 
que  nascerão  da  semeadura  do  nosso  corpo  material.  ''Mas 
a  nossa  cidade  está  nos  céus,  de  onde  também  esperamos  o 
Salvador,  o  Senhor  Jesus  Cristo;  o  qual  transformará  o  nosso 
corpo  abatido,  para  ser  conforme  o  seu  corpo  glorioso,  segun- 
do o  seu  eficaz  poder  de  sujeitar  também  a  si  todas  as  coi- 
sas" (Filp.  3:20,21).  ''Amados,  diz  S.  João,  agora  somos 
filhos  de  Deus  e  ainda  não  é  manifesto  o  que  havemos  de 
ser.  Porém  sabemos  que,  quando  êle  se  manifestar,  seremos 
semelhantes  a  êle,  porque  assim  como  é  o  veremos"  (1.^ 
Ep.  3:2). 

Os  ímpios  também,  na  ressurreição,  do  mesmo  modo 
que  os  justos,  receberão  corpos  adequados  a  vida  extratem- 
poral.  A  Escritura  não  diz  como  serão  êsses  corpos,  mas  sem 
dúvida,  corresponderão  ao  destino  que  vão  ter.  Se  os  remidos 
vão  ter  corpos  perfeitos  e  gloriosos  semelhantes  ao  de  Cristo, 
seu  Salvador  e  Rei,  os  que  têm  caráter  avêsso  ao  de  Cristo 
só  podem  ter  corpos  semelhantes  aos  do  seu  grande  instiga- 
dor e  chefe,  o  arcanjo  decaído. 


312 


ESCATOLOGIA 


Profetiza  S.  Paulo  que,  logo  após  a  ressurreição  geral 
e  antes  do  Juízo,  a  Igreja  será  arrebatada  para  ir  ao  encon- 
tro de  Jesus,  quando  Êle  tiver  de  aparecer  nas  nuvens  (1.^ 
Tess.  4: 16,17) .  Êsse  arrebatamento  obedece  à  mesma  causa 
que  põe  diferença  entre  os  corpos  dos  remidos  e  os  dos 
outros.  O  germe  da  vida  física,  semente  da  ressurreição,  não 
só  está  unido  ao  espírito  dos  que  dormem  no  Senhor  mas 
também  ao  Espírito  d'AqueIe  em  quem  aqui  viveram  e  em 
cujo  seio  descansam.  Quando  se  ouvir  o  apêlo  da  última 
trombeta,  receberão  êles  o  novo  corpo  como  a  germinação  e 
desenvolvimento  da  semente  que  é  a  sua  participação  na 
vida,  morte  e  ressurreição  de  Jesus.  Os  que  morrem  fora 
dessa  preciosa  relação  espiritual  ficam  recolhidos  dentro  de 
si  mesmos  e  não  reclinados  no  Senhor.  Ressuscitarão  tam- 
bém, é  certo,  mas  por  ato  extrínsico  da  Providência,  ao  pas- 
so que  os  crentes  o  serão  pela  fôrça  intrínseca  das  suas  rela- 
ções com  o  Salvador.  Por  isso,  como  um  poderoso  ímã,  o 
Senhor  ao  descer  do  céu  atrairá  a  si,  nos  ares,  quantos  em 
todos  os  pontos  da  terra  tiveram  afinidade  com  a  sua  pessoa. 
O  arrebatamento  dos  fiéis  será  assim  um  passo  a  mais  na 
glorificação  começada  ao  ressurgirem.  Juntamente  com  isso, 
terá  por  fim  fazer  a  recepção  do  Senhor  em  seu  regresso  à 
terra  e  formar-lhe  a  corte  de  que  é  digna  a  sua  soberana 
realeza,  ao  aparecer  ao  mundo  rebelado.  Parece  que  também 
terá,  como  objetivo  secundário,  livrar  a  Igreja  dos  últimos 
e  mais  graves  ataques  de  Satã  contra  o  povo  de  Deus. 

Reza  a  profecia  apocalíptica  que,  no  fim  do  Milénio,  o 
diabo  será  solto  e  entrará  em  grande  atividade  para,  com 
todas  as  suas  forças,  fazer  o  assalto  decisivo  à  cidade  de 
Deus.  Na  crise  dêsse  supremo  esforço  do  mal  contra  o  bem 
é  que  a  trombeta  soará  chamando  os  mortos  à  vida:  uns 
irão  juntar-se  às  forças  do  Maligno  e  os  outros,  arrebatados, 
irão  formar  o  exército  do  Filho  do  Homem.  Dêsse  modo, 
não  só  a  Igreja  ficará  livre  dos  seus  piores  e  iminentes  sofri- 
mentos e  os  seus  inimigos  decepcionados  por  lhes  ser  a 
vítima  arrebatada  das  mãos,  mas,  na  separação  resultante,  já 
se  evidenciará  a  sorte  que,  no  Juízo  a  seguir,  caberá  a  uns  e 
outros. 

2.  O  juízo  final 

A  ressurreição  geral  e  o  Juízo  Final  serão  acontecimentos 
correlatos:  o  primeiro  é  necessário  para  que  o  segundo  pos- 
sa sobrevir.   Há  um  julgamento  particular  de  cada  pessoa 
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quando  inorre,  mas  ôste  julgamento  é  oculto  e  não  revela  a 
justiça  do  Juiz  nem  a  glória  do  Criador.  O  Juízo  final  con- 
templa o  êxito  da  obra  da  Criação,  o  qual  deve  conferir  com 
o  Plano  eterno  daquela.  Êsse  Plano,  pelo  que  toca  ao  homem, 
só  terá  tido  a  sua  plena  execução,  quando  a  história  da  hu- 
manidade encerrar-se  e  o  tempo  der  lugar  à  eternidade.  O 
julgamento  de  cada  indivíduo,  que  é  apenas  parte  insignifi- 
cante da  obra  universal  da  Criação,  deve,  pois,  ser  comple- 
tado pelo  julgamento  geral  e  público  de  tôda  a  humanidade. 
É  isto  necessário  não  só  para  a  glória  de  Deus,  na  demons- 
tração de  que  o  seu  Plano  não  se  frustrou,  mas  também  no 
interesse  dos  julgandos,  para  que  as  virtudes  ocultas  de  uns, 
bem  como  as  injustiças  e  crimes  de  outros,  se  revelem  para 
as  respectivas  punição  e  honra. 

Dêsse  interêsse  humano  pelo  Juízo  de  Deus,  falam,  com 
insistência,  os  salmistas  e  os  profetas  do  Velho  Testamento, 
e  a  mesma  crença  existe  em  religiões  pagãs.  Em  o  Novo 
Testamento  é  doutrina  claramente  ensinada  por  Jesus  em  seu 
discurso  profético,  e  amplamente  desenvolvida  por  S.  Paulo 
em  suas  cartas  e  por  S.  João  em  seu  Apocalipse. 

O  JUIZ 

Conforme  declaração  do  Senhor  Jesus  Cristo,  o  lugai 
de  juiz  nesse  decisivo  tribunal  será  ocupado  por  Êle  mesmo. 
"Porque  o  Pai  a  ninguém  julga,  mas  deu  ao  Filho  todo  o 
juízo;  para  que  todos  honrem  o  Filho  como  honram  o  Pai. 
E  deu-lhe  o  poder  de  exercer  o  juízo,  porque  é  o  Filho  do 
Homem"  (Jo.  5:22.23,27).  O  fato  de  ser  homem  é  dado  como 
a  razão  por  que  Êle  tem  a  autoridade  de  julgar  os  homens. 
Sendo  infinita  a  distância  natural  e  moral  entre  a  criatura  e 
o  Criador,  só  através  da  natureza  humana  do  Filho  é  que 
Deus  pode  tanto  salvar  como  julgar  os  homens.  Sem  isso.  o 
juiz  teria  de  tratar  com  os  julgandos  objetivamente,  sem  a 
experiência  do  sentir  e  da  consciência  dêle  (Heb.  2:14-18). 

Por  outro  lado,  pelo  que  toca  às  pessoas  julgadas,  dei- 
xariam de  ter  a  necessária  compreensão  da  sentença,  visto 
que  ela  seria  o  fruto  de  uma  consciência  estranha  à  sua.  Con- 
ferindo, porém.  Deus  Pai  todo  o  juízo  a  seu  Filho,  desapa- 
rece essa  antinomia,  porque  sendo  Êle  também  Filho  do  ho- 
mem tem  uma  consciência  divino-humana.  Jesus  é  para  os 
homens  não  só  o  tipo  da  pefeição  que  devem  ter,  mas  o  Sal- 
vador, o  recurso  único  pelo  qual  podem  atingi-la.  Por  isso, 
na  ocasião  do  julgamento,  bastará  que  cada  pessoa  considere 
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que  o  seu  caráter  é  a  consequência  de  sua  atitude  para  com 
o  Salvador,  para  por  si  mesma  ver  a  sentença  que  merece 
e  recebê-la  de  boca  fechada,  quando  o  juiz  a  pronunciar. 

Jesus  será,  pois,  o  juiz  em  função  do  seu  ofício  de  Sal- 
vador. "Eu  sou,  disse  Êle,  a  luz  que  vim  ao  mundo  para 
que  todo  aquêle  que  crê  em  mim  não  permaneça  nas  trevas. 
E,  se  alguém  ouvir  as  minhas  palavras  e  não  crer,  eu  não  o 
julgo,  porque  eu  vim  não  para  julgar  o  mundo,  mas  para 
salvar  o  mundo.  Quem  me  rejeitar  a  mim  e  não  ouvir  as  mi- 
nhas palavras,  já  tem  quem  o  julgue:  A  palavra  que  tenho 
falado,  essa  o  julgará  no  último  dia"  (Jo.  12:46,48).  Sig- 
nifica esta  declaração  que  o  ofício  essencial  de  Jesus  é  o  de 
Salvador  e  não  o  de  juiz;  mas,  como  Salvador,  Êle  ocupa 
indireta  mas  necessariamente  o  lugar  de  juiz.  A  mensagem 
do  evangelho  ou  a  oferta  que  Êle  faz  de  si  mesmo  aos  ho- 
mens, como  Salvador,  obriga-os  a  resolver  se  o  aceitam  ou 
não.  A  resolução  que  tomam,  nesse  sentido,  constitui  a  sen- 
tença que  lavram  sobre  o  seu  próprio  destino:  será  a  salva- 
ção ou  a  perdição.  Verificar-se-á  assim,  no  dia  do  Juízo,  que 
o  evangelho,  como  diz  S.  Paulo,  é  para  uns  "cheiro  de  vida 
para  vida,  e,  para  outros,  cheiro  de  morte  para  morte".  As- 
sentado no  trono  branco  apocalíptico,  o  Salvador,  agora  Juiz, 
só  terá  de  declarar  a  sorte  de  cada  um  conforme  a  atitude 
que  teve  para  com  a  sua  Pessoa,  representada  em  sua  Pa- 
lavra. 

"Todos,  diz  o  apóstolo,  devemos  comparecer  perante-  o 
tribunal  de  Cristo  para  que  cada  um  receba  segundo  o  que 
fez  no  corpo,  ou  bem  ou  mal"  (2.^  Cor.  5:24).  Aprovar  e 
praticar  o  bem  e  condenar  o  mal  é  a  lei  segundo  a  qual  serão 
julgados  todos  os  homens  no  dia  do  Juízo.  Essa  lei,  expres- 
sa nas  Escrituras  e  impressa  na  consciência  humana,  é  uni- 
versalmente conhecida,  de  modo  que  ninguém  pode  alegar 
ignorá-la.  Por  isso,  diz  ainda  o  mesmo  apóstolo  Paulo, 
"Deus  recompensará  a  cada  um  segundo  as  suas  obras,  a 
saber:  a  vida  eterna  aos  que,  com  perseverança  em  fazer  o 
bem,  procuram  glória  e  honra  e  incorrupção;  mas  a  indigna- 
ção e  a  ira  aos  que  são  contenciosos  e  desobedientes  à  ver- 
dade e  obedientes  à  injustiça"  (Rom.  2:6,7).  Expressão  da 
própria  natureza  de  Deus,  essa  lei  santa  e  justa  será  o  padrão 
do  julgamento  no  último  dia.  Todavia,  como  nenhum  homem, 
devido  à  queda  original  da  raça,  pode  guardá-la  perfeita- 
mente, Deus,  na  sua  misericórdia,  resolveu  contar  o  sacrifí- 
cio e  a  perfeição  moral  de  Jesus  em  favor  dos  que  o  aceitam 
como  Salvador.  Por  isso,  muito  embora,  como  os  outros 
homens,  tenha  o  crente  de  ser  julgado  segundo  a  lei  que 
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transgrediu,  será  salvo  porque  o  Juiz  lhe  atribuirá  a  sua  pró 
pria  perfeita  obediência  a  essa  lei.  É  o  que  Êle  mesmo  decla- 
ra: "Na  verdade,  na  verdade  vos  digo  que  quem  ouve  a  mi- 
nha palavra  e  crê  naquele  que  me  enviou,  tem  a  vida  eterna 
e  não  entrará  em  condenação,  mas  passou  da  morte  para  a 
vida"  (Jo.  5:24). 

Para  a  efetivação  do  Juízo,  entretanto,  todos  os  fatos 
da  humanidade,  em  toda  a  sua  longa  história,  serão  revela- 
dos segundo  diz  a  Escritura.  "Porque  não  há  coisa  oculta 
que  não  haja  de  manifestar-se,  nem  coisa  escondida  que  não 
haja  de  saber-se  e  vir  à  luz"  (Luc.  8:17).  Abrir-se-ão  todos 
os  arquivos  tanto  da  memória  dos  indivíduos  como  da  his- 
tória da  humanidade.  Todas  as  coisas  escondidas  ou  esque- 
cidas virão  a  lume:  as  virtudes  fingidas  e  as  injustamente 
combatidas  e  ignoradas;  todas  as  obras  boas  e  más  de  indi- 
víduos e  coietividades  se  revelarão  para  a  devida  e  respectiva 
retribuição.  Desfazer-se-á  então  a  mistura  entre  o  bem  e  o 
mal  e  terminará  a  luta  perpétua  entre  êsses  dois  princípios 
cujos  representantes  irão  ocupar  os  respectivos  lugares  à  di- 
reita e  à  esquerda  do  Juiz,  separados  por  Êle  como  o  pastor 
aparta  os  cabritos  das  ovelhas.  Essa  separação,  porém,  feita 
pelo  Juiz  supremo  virá  apenas,  como  já  dissemos,  confirmar 
a  sentença  do  tribunal  inferior  da  consciência,  que  é  um 
reflexo  da  autoridade  onisciente  de  Deus.  As  palavras,  pois, 
do  Juiz  dizendo  a  uns:  "Vinde  benditos  de  meu  Pai"  e  a 
outros:  "Apartai-vos  de  mim  malditos  para  o  fogo  eterno" 
—  serão  apenas  a  declaração  do  estado  moral  e  do  merecido 
destino  de  cada  um,  por  todos  reconhecido. 

Nessa  ocasião  terá  o  seu  têrmo  a  história  da  humani- 
dade; fechar-se-á  o  ciclo  limitado  do  tempo  e  abrir-se-ão  as 
portas  da  eternidade  sem  limites.  Até  onde  revelam  as  Escri- 
turas, acaba-se  a  oportunidade  ou  o  tempo  em  que  os  homens 
podem,  pelo  arrependimento  dos  pecados  e  pela  aceitação 
do  evangelho,  mudar  o  seu  destino.  A  divina  dispensação 
da  graça  e  misericórdia,  sucede  a  da  justiça  retribuitiva,  "E 
irão  êstes  (os  ímpios)  para  o  suplício  eterno  mas  os  justos 
para  a  vida  eterna",  são  as  palavras  soleníssimas  com  que 
o  Juiz  avisa  a  todos:  (Mat.  25:45). 

a)    O  Inferno 

A  palavra  Geena  é  o  têrmo  usado  na  língua  original  do 
Novo  Testamento  para  significar  o  inferno.  Gê-Hínon  ou 
Geena  é  um  vale  nas  vizinhanças  de  Jerusalém,  onde  judeus 
idólatras  queimavam  os  filhos  a  Moloque,  um  deus  pagão 
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que  assim  eia  adorr.do.  O  piedoso  rei  Josias  acabou  com 
Csse  monstruoso  culto  e  profanou  o  lugar  para  impedir  o 
seu  restabelecimento.  Supõe-se  que  desde  então  ficou  aquele 
vale  servindo  para  receber  o  lixo  da  cidade,  uma  parte  do 
qual  era  devorada  por  vermes  e  a  outra,  pelo  fogo  aceso  para 
êsse  fim.  Uma  e  outra  consunção  eram  permanentes:  os 
vermes,  reproduzindo-se,  davam  a  impressão  de  nunca  mor- 
rerem nem  cessar  de  roer  a  parte  do  lixo  que  lhes  cabia;  o 
fogo,  por  sua  vez,  sempre  alimentado  por  novos  suprimentos 
de  material  combustível,  nunca  se  apagava.  Dêsses  fatos  é 
que,  por  associação  de  idéias,  a  palavra  Geena  veio  a  signi- 
ficar o  oposto  da  palavra  Uranos,  céu,  isto  é,  o  lugar  dos 
sofrimentos  do  pecador  depois  desta  vida:  o  inferno.  Consi- 
derados terríveis  e  perpétuos,  esses  sofrimentos  foram  assim 
comparados  a  um  "bicho  que  roe  e  nunca  morre  e  a  um 
fogo  que  queima  e  nunca  se  apaga".  Essa  comparação,  sem 
dúvida,  teve  origem  popular,  mas  Jesus  a  usou  com  grande 
ênfase.  ''Se  o  teu  ôlho  te  serve  de  pedra  de  tropêço,  arran- 
ca-o;  melhor  te  é  entrar  na  vida  com  um  só  dos  teus  olhos  do 
que,  tendo  dois,  ser  lançado  na  Geena  onde  o  seu  bicho  não 
morre  e  o  seu  fogo  nunca  se  apaga"  (Mar.  9:47,48). 

Bicho  que  não  morre  e  fogo  que  não  se  apaga,  ou  o 
tanque  de  fogo  e  enxofre  do  Apocalipse,  são,  porém,  figuras 
ou  comparações  para  expressar,  como  veremos,  a  idéia  de 
sofrimentos  morais.  Não  podem  ser  entendidas  em  sentido 
literal,  como  têm  sido,  no  passado,  e  mesmo  no  presente, 
em  meios  incultos.  Todavia,  se  não  precisamos  crer  no  in- 
ferno de  fogo  material,  da  imaginação  popular,  não  pode- 
mos, com  a  eliminação  das  referidas  figuras  de  linguagem, 
eliminar  também  o  ensino  que  elas  representam.  Jesus  e  seus 
apóstolos  não  as  teriam  usado  se  a  elas  não  correspondesse 
uma  realidade  mental  e  moral  igualmente  terrível.  A  prova, 
porém,  de  que  o  sofrimento  do  inferno  não  é  físico  é  a  de- 
claração de  Jesus  de  que  êsse  é  o  sofrimento  do  diabo. 
*'Apartai-vos  de  mim  malditos,  para  o  fogo  eterno,  preparado 
para  o  diabo  e  os  seus  anjos"  (Mat.  25:41).  Os  demónios, 
porém,  como  espíritos  que  são,  não  têm  corpos;  de  modo 
que  o  fogo  que  sofrem  não  pode  ser  material  e  só  pode  ser 
espiritual  e  moral.  Concorda  isso  com  a  Escritura,  que  diz 
estarem  êles  presos  (2.^  Ped.  2:4),  e  diz  também  que  êles 
estão  espalhados  pelos  ares  (Efs.  6:12),  podendo  andar  ao 
redor  dos  homens,  rugindo  a  sua  maldade  com  o  fim  de  os 
perder  (1.^  Ped.  5:8).  A  referida  prisão,  pois,  é  tal  que  os 
prisioneiros  a  levam  consigo  de  um  lugar  para  o  outro.  Não 
Se  trata,  p(frtanto,  de  um  lugar  material,  mas  do  irremediá- 
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vel  e  terrível  estado  moral  em  que  caíram  aquêles  infelizes 
espíritos.  Sendo  assim,  é  evidente  que  os  sofrimentos  dos 
liomens  que,  no  dia  do  Juízo,  forem  condenados,  serão  tam- 
bém subjectivos  e  de  natureza  moral,  visto  que  Jesus  os 
equipara  aos  do  diabo  e  seus  anjos.  A  consciência,  pois, 
que,  como  diz  S.  Paulo  (Rom.  2:15),  já  nesta  vida  acusa 
ou  defende  o  homem,  é  que,  transformada  em  violento  re- 
morso, à  luz  da  eternidade,  constituirá  "o  bicho  que  roe  e 
nunca  morre  e  o  fogo  que  queima  e  não  se  apaga". 

A  declaração  de  Jesus,  porém,  de  que  "o  fogo  eterno 
foi  preparado  para  o  diabo  e  seus  anjos"  parece  indicar  que  o 
inferno  é  um  lugar  que  Deus  preparou  para  a  punição  dos  anjos 
rebeldes,  assim  como  preparou  a  terra  para  habitação  do 
homem.  Como  vimos,  entretanto,  o  inferno  só  pode  ser  um 
fenómeno  subjetivo,  tanto  nos  demónios  como  no  homem  e, 
por  isso,  não  pode  ser  uma  obra  objetiva  de  Deus,  uma 
penitenciária  adrede  preparada  para  futuros  criminosos.  O 
que  Deus  preparou  foi  a  consciência  moral,  a  lei  do  bem, 
quando,  expressando  a  sua  própria  natureza,  formou  as  suas 
criaturas  racionais. 

Essa  lei  é  que,  desobedecida  voluntariamente,  leva  à 
perdição  do  inferno.  Como  obra  de  Deus,  porém,  o  inferno 
é  apenas  coisa  potencial  na  natureza  dos  anjos  e  do  houitm: 
são  êles  que  o  realizam.  O  Criador  não  fêz  a  lei  para  ser 
desobedecida,  mas,  ao  contrário,  para  dar  lugar  à  bem-ave: 
turança  do  céu.  Diz  a  Escritura  que  Deus  não  quer  a  morte 
do  ímpio.  Não  fêz  um  inferno  material  e  o  inferno  moral 
existe  contra  a  sua  vontade. 

Quanto  à  duração  dos  sofrimentos  infernais,  a  palavra 
eterno  com  que  êles  são  descritos  —  fogo  eterno  —  não  basta 
para  determinar  se  êles  serão  sem  fim  ou  não.  Eterno  é  um 
adjetivo  usado  nas  Escrituras  tanto  para  indicar  coisas  tem- 
porais como  as  que  não  o  são.  Depende  o  seu  sentido  do 
substantivo  que  êle  qualifica.  Quando  se  refere  a  um  ser 
finito  (um  monte,  o  serviço  de  um  escravo,  por  exemplo) 
indica  duração  limitada  à  existência  do  mesmo;  referindo-se 
porém,  a  Deus  ou  coisas  que  participem  de  sua  vida  infinita, 
significa  duração  sem  limites.  Aplicado  aos  sêres  finitos  que 
sofrem  no  inferno,  poderia  não  indicar  sofrimento  sem  fim, 
mormente  quando  a  palavra  ''tormento",  em  Mat.  25:46, 
tradução  do  têrmo  grego  colasis,  que  expressa  antes  a  idéia 
temporária  de  castigo  do  que  a  de  punição.  O  paralelismo, 
porém,  e  o  contraste  em  que  se  acham  naquele  texto  as  idéias 
de  vida  eterna  e  colasis  eterna,  favorece,  sem  dúvida,  a  inter- 
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pretação,  tradicional  na  Igreja,  segundo  a  qual,  como  a  vida 
celestial  é  sem  fim,  a  vida  infernal  também  o  será.  Além 
dêsse  texto,  há  ainda  outras  palavras  claras  de  Jesus  nesse 
sentido.  Disse  Êle  que  "o  pecado  contra  o  Espírito  Santo 
não  terá  perdão  nesta  vida  nem  na  outra  (Mat.  12:32);  que 
melhor  seria  para  Judas  não  ter  nascido  (Mat.  26:24);  que 
há  um  abismo  intransponível  entre  os  que  sofrem  no  Hades 
e  os  que  gozam  no  Paraíso  (Luc.  16:26);  que  o  bicho  que 
roe  nunca  morre  e  o  fogo  que  queima  nunca  se  apaga".  Pe- 
cados para  os  quais  não  há  perdão  e  abismo  firmado  entre 
salvos  e  perdidos,  expressam  afirmativamente  a  causa  e  per 
petuidade  dos  sofrimentos  que,  em  forma  negativa,  Êle  põe 
na  figura  do  bicho  que  não  morre  e  do  fogo  que  não  se 
apaga.  Se  houvesse  alguma  possibilidade  ou  esperança  em 
sentido  contrário,  ou,  como  diz  Oosterzee,  "se  houvesse  al- 
gum raio  de  luz  para  ser  lançado  nas  ''trevas  exteriores,  in- 
crível seria  que  Jesus,  em  vez  de  o  revelar,  usasse  tão  fortes 
expressões  contra  essa  esperança". 

(1)    Teorias  contra  as  penas  eternas 

Sérias  objeções,  de  natureza  racional  e  moral,  levan- 
tam-se  contra  a  doutrina  das  penas  eternas.  Não  tendo  a 
criatura  existência  independente  da  vontade  e  poder  de 
Deus,  como  pode  Êle  manter  a  existência  de  uma  pessoa 
quando  ela,  pela  sua  rebeldia  e  endurecimento  no  pecado, 
está  condenada  a  horríveis  sofrimentos?  Compreende-se  que 
um  pai  faça  sofrer  o  filho  com  o  fim  de  o  corrigir  para  seu 
bem;  mas  desde  que  uma  reforma  esteja  fora  de  causa,  como 
admitir,  na  bondade  infinita  de  Deus,  o  que  mesmo  para  o 
homem  é  uma  crueldade? 

Para  obviar  essa  dificuldade  surgiu  a  teoria  do  aniqui- 
lamento dos  ímpios,  a  qual,  reconhecendo  a  justiça  da  sua 
punição,  acha  bases  bíblicas  contra  a  sua  eternidade.  Os 
textos  em  que  se  apóia  são:  (Rom.  6:23;  Mat.  10:28;  2.^ 
Ped.  2:12).  Interpreta-se  a  palavra  morte  nesses  textos  em 
sentido  literal,  admitindo-se  que  a  punição  terminará  por  uma 
extinção  ou  aniquilamento  do  indivíduo,  de  modo  que  seu 
sofrimento  terminará.  Entende-se  que  por  êsse  meio  harmo- 
nizam-se  a  justiça  e  a  misericórdia  de  Deus.  A  teoria  assume 
várias  formas,  das  quais  a  menos  admitida  é  que,  por  oca- 
sião da  morte  do  ímpio.  Deus  mata-lhe  também  a  alma  por 
um  ato  de  justiça  e  de  poder.  A  segunda  forma  admite  que 
a  imortalidade  da  alma  não  é  natural,  mas  condicional,  de- 
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pendendo  da  união  da  pessoa  com  Cristo  pela  fé:  os  que 
ficam  fora  dessa  relação  extinguem-se  com  os  sofrimentos 
próprios  do  seu  estado.  A  forma,  porém,  em  que  a  teoria  é 
aceita  por  eminentes  teólogos  e  pensadores  estabelece  que  a 
alma,  embora  destinada  por  natureza  à  imortalidade,  tendo 
cortado  pelo  pecado  as  suas  relações  com  Deus,  que  é  a  fonte 
de  sua  vida,  entra  numa  evolução  inversa  e  deperece  aos 
poucos  até  completa  extinção, 

Tôdas  essas  formas  da  teoria  do  aniquilamento  têm  con- 
tra si:  1°)  que  o  seu  fundamento  bíblico  é  precário,  porque 
a  morte  da  alma  de  que  tratam  os  textos  em  que  se  baseia 
pode  não  ter  o  sentido  literal  de  aniquilamento,  mas  o  figu- 
rado de  morte  espiritual,  como  requerem  muitos  outros  tex- 
tos; 2°)  a  Escritura  representa  o  sofrimento  do  ímpio,  no 
além,  como  fazendo  contraste  permanente  com  a  bem-aven- 
turança  dos  justos,  que  é  eterna;  3°)  a  teoria  é  simplista, 
eliminando  teoricamente  as  dificuldades  em  questão,  em  vez 
de  reconhecer  que  há  verdades  reveladas  que  transcendem  à 
razão  e  que  devem  ser  aceitas  pela  fé  na  certeza  de  que  os 
atributos  de  Deus  não  podem  se  contradizer. 

Outra  solução  para  o  problema  em  aprêço  é  a  teoria, 
oposta  à  do  aniquilamento,  segundo  a  qual  todos  os  ímpios 
serão  salvos.  Tem  esta  teoria  muito  melhores  fundamentos 
bíblicos  do  que  aquela,  e  conta  em  seu  favor  com  uma  fa- 
mília de  eminentes  teólogos  que  vêm  desde  Origenes  até 
Karl  Barth,  o  maior  teólogo  dos  nossos  dias.  Em  At.  3:21, 
S.  Pedro  fala  que  quando  Jesus  vier  haverá  uma  ''restaura- 
ção de  tôdas  as  coisas",  e  S.  Paulo  diz  que  é  propósito  de 
Deus  "tornar  a  congregar  em  Cristo  tôdas  as  coisas,  na  dis- 
pensação  da  plenitude  dos  tempos,  tanto  as  que  estão  nos 
céus  como  as  que  estão  na  terra"  (Efs.  1 :10).  Diz  ainda  em 
Filip.  2:9,10,11,  que  "Deus  exaltou  o  nome  de  Jesus  sobera- 
namente e  lhe  deu  um  nome  que  é  sôbre  todo  o  nome  para 
para  que  ao  nome  de  Jesus  se  dobre  todo  o  joelho  dos  que 
estão  nos  céus,  na  terra  e  debaixo  da  terra  e  tôda  a  língua 
confesse  que  Jesus  Cristo  é  o  Senhor  para  a  glória  de  Deus 
Pai".  Estas  passagens  e  outras  como  Jo.  12:32;  Rom..  5: 
18;  l.^  Cor.  15:22,  as  quais  falam  que  todos  participarão 
dos  benefícios  da  morte  de  Jesus,  parecem  de  fato  ensinar  a 
salvação  universal. 

Contra  essa  interpretação,  porém,  há  a  declaração  deci- 
siva de  Jesus  que  os  que  não  crêem  no  evangelho  serão  con- 
denados e  que  no  dia  do  Juízo  Êle  dirá  aos  que  estiverem  à 
sua  esquerda:  "Apartai-vos  de  mim,  malditos,  para  o  ^ogo 
eterno  preparado  para  o  diabo  e  os  seus  anjos"  (Mat.  16: 
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15,16;  Mat.  25:41).  A  teoria  supõe  que  a  condenação  do 
último  dia  não  é  definitiva,  deixando  oportunidade  para  a 
conversão  de  todos  quando  se  convencerem  de  que  sofrem 
só  pela  sua  obstinação  no  êrro.  Essa  suposição  tem  contra 
si  o  fato  de  que  a  sentença  do  último  dia  é  declarada  ser 
eterna  e  final  e  não  provisória  e  modificável;  e  também  o  fa- 
io psicológico  de  que  o  pecado  é  pai  do  pecado  e  a  sua 
repetição  produz  o  endurecimento  moral,  e  êste  novos  endu- 
recimentos. Sendo  assim,  uma  pessoa  condenada  no  juízo 
final  por  pecados  de  que  não  se  arrependeu  nas  condições 
favoráveis  desta  vida,  como  poderá  converter-se  e  salvar-se 
nas  "trevas  exteriores"  onde  há  o  ranger  de  dentes  contra 
Deus  e  a  companhia  dos  que  expressam  também  dêsse  modo 
a  sua  ira  impotente. 

As  importantes  passagens  bíblicas,  acima  citadas,  que 
profetizam  uma  universal  submissão  a  Cristo,  de  modo  que 
ao  seu  nome  se  dobre  todo  o  joelho  no  céu,  na  terra  e  debaixo 
da  terra,  expressam  a  verdade  fundamental  de  que  o  Plano 
de  Deus  de  ser  glorificado  pela  sua  Criação  não  pode  ser  frus- 
trado. Para  isso  será  necessária  uma  submissão  voluntária 
de  todos  os  sêres  racionais  a  Êle,  porque  uma  submissão  vio- 
lentada não  o  glorificará.  O  dualismo,  pois,  entre  o  bem  e 
o  mal,  entre  o  céu  e  o  inferno,  deverá  desaparecer  afinal 
para  a  glória  de  Deus,  com  o  reinado  da  Santidade  em  tôda 
a  Criação.  A  Escritura  não  revela  como  se  harmonizarão  os 
seus  textos  que  ensinam:  uns  a  eternidade  do  inferno  e  outros 
o  reino  universal  de  Cristo.  São  duas  verdades  reveladas 
cuja  compreensão  escapa  à  nossa  inteligência,  mas  ambas 
são  cridas  e  aceitas  pela  Igreja,  crente  de  que  na  Palavra 
de  Deus  não  pode  haver  contradições.  O  dualismo  ofensivo 
à  glória  de  Deus  desaparecerá  de  algum  modo  sob  o  governo 
universal  de  Cristo. 

(2)    K.  Barth:  Sobre  a  salvação  universal 

Da  grande  obra  de  Barth  sobre  teologia  dogmática,  só 
possuímos  os  Prolegômenos,  traduzidos  para  o  francês  e 
publicados  em  quatro  volumes.  Nessa  parte  êle  não  desen- 
volve a  sua  doutrina  sobre  a  Eleição,  em  que,  segundo  diz 
Emil  Brunner,  Barth  se  apresenta  ensinando  a  salvação  de 
todo  o  género  humano.  A  sua  doutrina  é  diferente  da  de 
Orígenes,  que  compreendia  a  restauração  de  todos  por  um 
processo  educativo  que  exigia  o  transportamento  das  almas 
para  outros   mundos,   até   seu   completo  aperfeiçoamento. 
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Bartli  baseia  a  sua  ideia  na  sua  maneira  especial  de  conceber 
a  doutrina  da  Eleição.  Difere  da  de  Calvino,  porque  não  é 
um  decreto  eterno  de  Deus  escolhendo  uns  para  a  salvação 
e  rejeitando  outros;  o  único  homem  eleito  eternamente  e 
também  condenado  é  Jesus  Cristo:  a  condenação  de  todos 
caiu  só  nêle  e  nêle  também  todos  foram  eleitos  para  a  sal- 
vação. 

Barth  transporta  para  a  eternidade  os  fatos  históricos 
da  encarnação  do  Logos  e  da  vida  e  morte  de  Jesus  Cristo, 
e  essa  Divina  Humanidade  preexistente  é  que  elegeu  o  Cristo 
histórico.  Essa  eleição  não  é  feita  pelo  Pai,  mas  só  pelo 
Logos  preencarnado,  o  Jesus  Cristo  preexistente. 

Leiamos  o  que  diz  Brunner  a  respeito  desta  distinção. 
"No  Novo  Testamento,  onde  se  fala  da  eterna  eleição  dos 
fiéis  em  Cristo  Jesus,  o  autor  da  eleição  é  só  e  sem  exceção 
Deus;  do  mesmo  modo  que  o  autor  da  Criação  é  sómente 
Deus.  Jesus  Cristo  é  o  Mediador  da  Eleição  como  é  o  Me- 
diador da  Criação.  Nele,  mediante  Êle,  mas  não  por  Êle 
nós  somos  eleitos,  do  mesmo  modo  como  o  mundo  foi  criado 
mediante  Êle  mas  não  por  Êle.  Qual  o  sentido  desta  distinção? 
Não  é  somente  lealdade  ao  explícito  testemunho  da  Escri- 
tura, mas  muito  mais  do  que  isso:  a  liberdade  de  Deus.  Deus 
tem  liberdade  de  eleger  em  Cristo  e,  fora  de  Jesus  Cristo, 
rejeitar.  Mas  se  Jesus  Cristo  mesmo  se  torna  o  autor  da 
eterna  Eleição,  então  não  há  divina  liberdade  para  em  Cristo 
eleger  e.  fora  de  Cristo,  rejeitar.  Então  nem  em  Deus  nem 
no  homem  há  possibilidade  de  agir  de  modo  diferente;  então 
em  Jesus  Cristo  foi  antecipada  a  decisão  de  cada  homem; 
então  só  existem  eleitos  e  não  há  mais  rejeitados,  assim  como 
não  há  ira  de  Deus;  porque  então  o  único  rejeitado  —  e 
esta  conclusão  é  explicitamente  tirada  pelos  que  defendem 
esta  teoria  —  é  Jesus  Cristo,  o  crucificado,  que  ao  mesmo 
tempo  é  o  Único  Eleito  desde  tôda  a  eternidade.  Mas  isto 
significa  que  —  não  somente  para  aqueles  que  crêem,  os  que 
estão  em  Cristo.  —  mas  para  todos,  quer  crentes  quer  des- 
crentes, o  Julgamento  foi  abrogado,  a  possibilidade  de  per- 
dição deixou  de  existir  para  todos.  Não  há  decisão.  Assim, 
o  resultado  desta  teoria  é  o  mais  completo  universalismo  ja- 
mais formulado". 

"Não  há  dúvida,  diz  Brunner,  noutra  página,  que  muita 
gente  estará  alegre  de  ouvir  uma  tal  doutrina,  e  regozijar-se-á 
de  que  afinal  um  teólogo  ousou  lançar  no  lixo  a  idéia  do 
Juízo  Final  e  a  doutrina  da  perdição.  Mas  há  um  ponto  que 
não  se  pode  contradizer:  é  que,  assim  fazendo,  Barth  está 
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cni  absoluta  oposição  a  toda  a  tradição  eclesiástica  e,  não 
só  isso,  —  e  esta  é  a  objeção  final  acêrca  do  assunto  —  ao 
ensino  claro  do  Novo  Testamento.  Como  é  possível  eliminar, 
sem  destruir  o  seu  sentido,  a  proclamação  de  um  Juízo  Final 
que  há  nas  Parábolas  de  nosso  Senhor,  no  ensino  dos  após- 
tolos João,  Paulo,  Pedro,  na  Carta  aos  Hebreus  e  no  Apoca- 
lipse? O  que  a  Bíblia  diz  a  respeito  do  livramento  da  conde- 
nação e  do  julgamento  é  isto:  que  Jesus  salva  da  ira  do 
Juízo  vindouro  os  crentes;  que,  pelo  seu  amor,  todos  os  que 
nele  crêem  não  perecerão;  que  a  'loucura  da  cruz  é  o  poder 
de  Deus  para  nós  que  somos  salvos",  mas  é  loucura  para  os 
que  se  perdem;  que  a  nova  retidão  oferecida  é  para  todo  o 
que  crê;  que  Jesus  Cristo  justifica  quem  tem  fé  em  Cristo. 
Em  consequência  há  dois  caminhos:  o  caminho  largo  que 
leva  à  perdição  e  o  caminho  estreito  que  leva  à  vida  e  poucos 
andam  nêle.  Como  então  foi  possível  para  Barth  chegar  a 
uma  tão  fundamental  perversão  da  mensagem  cristã  da  sal- 
vação?" —  "Dogmátics",  vol.  I  págs.  314  e  349. 

b)    O  Céu 

As  primeiras  coisas  são  passadas. 

Apc.  21:4. 

Não  c  possível  conhecer-se  plenamente  aqui  na  terra  o 
que  será  a  vida  no  céu.  O  véu  do  tempo  impede  de  ver  o 
que  se  passa  além,  nos  domínios  da  eternidade.  A  Sagrada 
Escritura,  porém,  nos  assegura  haver  lá  uma  bem-aventu- 
rança  que  ultrapassa  as  melhores  figuras  que  ela  mesma  usa 
para  no-la  anunciar.  "As  coisas  que  o  olho  não  viu  e  o  ouvido 
não  ouviu  e  não  subiram  ao  coração  do  homem,  são  as  que 
Deus  preparou  para  os  que  o  amam"  (2.^  Cor.  2:9).  Se  isto 
diz  S.  Paulo  a  respeito  do  evangelho  que  habilita  a  ir  para 
o  céu,  quanto  mais  não  será  verdade  a  respeito  do  próprio 
céu? 

Antes,  porém,  de  considerarmos  as  figuras  ou  compa- 
rações com  que  a  Bíblia  fala  do  gôzo  celeste  em  sentido 
positivo,  vejamo-lo  no  seu  aspecto  negativo,  referido  no  texto 
acima:  aquilo  de  que  a  vida  no  céu  nos  isenta.  *'E  Deus 
alimpará  dos  olhos  toda  a  lágrima;  e  não  haverá  mais  morte, 
nem  pranto,  nem  clamor,  nem  dor,  porque  as  primeiras  coisas 
são  passadas"  (Apc.  21:4).  Todos  os  sofrimentos  físicos  e 
morais  da  humanidade  não  a  alcançam  no  céu.  Enfermida- 
des dolorosas  e  prolongadas  que  tiram  o  gosto  de  viver;  o 
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pesar  de  ver  vidas  promissoras  cortadas  antes  de  darem  os 
seus  esperançosos  frutos;  as  lágrimas  pela  morte  de  entes  que- 
ridos; a  pena  pelos  sofrimentos  naturais  e  catastróficos,  in- 
dividuais e  coletivos,  da  humanidade;  as  dores  morais  de 
ver  o  vício  conspurcar  a  virtude  e  os  maus  maltratando  os 
justos  —  tudo  o  que  c  sofrimento  terá  ficado  para  trás  en- 
tre "as  primeiras  coisas  que  são  passadas". 

Terão  tido  fim  também  os  sofrimentos  do  crente  pelas 
suas  próprias  imperfeições.  Comparando  o  seu  caráter  com 
a  perfeição  exigida  pela  lei  de  Deus,  e  a  realidade  das  suas 
virtudes  com  o  ideal  cristão  do  Sermão  do  Monte,  o  crente 
tem  sempre  motivo  de  tristeza.  Como  S.  Paulo,  tem  de  re- 
conhecer que  faz  muitas  vezes  o  que  não  quer  e,  como  êle, 
é  levado  a  exclamar:  "Infeliz  homem  eu!  Quem  me  livrará 
do  corpo  desta  morte?"  (Rom.  7:24).  Agora,  porém,  al- 
cançou a  plena  santidade,  achando-se  não  só  em  perfeita 
harmonia  com  Deus,  mas  gozando  o  seu  amor  e  amando-c 
como  nunca  pôde  fazer  na  terra.  As  primeiras  coisas  são 
passadas  e  tudo  está  feito  novo! 

Êsse  gôzo  da  presença  e  comunhão  com  Deus  é  o  lado 
positivo  e  a  própria  essência  do  céu.  É  isso  o  que  in- 
dicam as  palavras  de  Jesus.  "Na  casa  de  meu  pai  há  muitas 
moradas,  se  não  eu  vo-lo  teria  dito;  vou  preparar-vos  lugar 
para  que  onde  eu  estiver,  estejais  vós  também"  (Jo.  14:2,3). 

O  céu  para  o  cristão  é  pois  onde  Cristo  está  presente 
e  onde,  pela  sua  mediação,  poderá  ver  o  Pai  e  reconhecer-se 
em  sua  casa.  Sendo  assim,  como  Deus  é  onipresente,  o  céu 
pode  ser  em  qualquer  parte,  não  dependendo  de  um  lu^ar, 
mas  das  relações  que  a  pessoa  tenha  com  Deus.  A  figura 
do  Apocalipse,  em  que  o  céu  é  descrito  como  uma  cidade 
santa  que  desce  de  Deus  e  se  estabelece  na  terra,  mostra 
que  a  bem-aventurança  celeste  pode  ser  realizada  neste  mundo 
mesmo,  desde  que  as  primeiras  coisas  sejam  passadas. 

Todavia,  como  Cristo  tem  um  corpo  que,  embora  glo- 
rificado e  adatado  à  sua  natureza  divina,  não  é  onipresente, 
claro  é  que  ocupa  um  lugar  no  Universo.  Êsse  lugar  fica 
"à  dextra  da  Majestade  nas  alturas  ou  onde  o  Filho  eterno 
se  assenta  como  órgão  das  revelações  de  Deus  às  suas  cria- 
turas". (Heb.  1 :3).  Além  disso,  sabemos  que  a  bem-aven- 
turança para  o  homem  só  ficará  completa  depois  da  ressur- 
reição, o  que  mostra  não  só  a  parte  que  o  corpo  terá  na  vida 
no  céu,  mas  que,  como  Cristo,  ocupará  ali  também  um  lugar: 
o  cómodo  que  Cristo  ali  lhe  preparou. 

Assim  sendo,  embora  o  céu  seja  principalmente  um  esta- 
do espiritual,  não  devemos  formar  dêle  uma  idéia  puramente 
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subjetiva  ou  sem  realidade  objetiva;  assim  como  não  pode- 
mos também  dar  a  êsse  elemento  objetivo  uma  ênfase  tal, 
que  transfira  para  o  céu  hábitos  da  terra,  tornando  a  Fé 
ridícula.  Há  perigo  de  um  e  de  outro  lado  neste  santo  e 
delicado  assunto.  Certamente,  diz  Oosterzee,  "erraremos 
menos  na  proporção  em  que  formamos  uma  concepção  mais 
espiritual  da  natureza  da  futura  bem-aventurança,  sem  dei- 
xar, ao  mesmo  tempo,  de  pensar  que  ela  é  um  estado  de  sal- 
vação gozado  pelo  homem  integral". 

Desde  que  a  vida  no  céu  terá,  ao  lado  do  seu  elemento 
espiritual  preponderante,  algo  de  objetivo  correspondente  ao 
corpo  humano  da  ressurreição,  somos  autorizados  a  entender 
que  as  coisas  desta  vida  com  que  a  Bíblia  compara  a  do  céu 
—  o  jardim  do  Éden,  casa  paterna,  banquete  —  não  são  ape- 
nas símbolos  de  gozos  transcendentes  celestes,  mas  fazen; 
parte  dêsses  gozos.  O  prazer,  por  exemplo,  que  dá  a  Natu- 
reza aos  que  a  sabem  apreciar  não  é  estranho  ao  céu.  O 
mesmo  Criador  tem  prazer  nas  suas  obras  materiais.  ''Quan- 
do Êle  lançava  os  fundamentos  da  terra,  eu  estava  ao  seu 
lado  como  arquiteto  e  era  cada  dia  as  suas  delícias,  folgando 
perante  êle  em  todo  o  tempo"  (Prov.  8:30).  Êsse  texto, 
personificando  a  sabedoria  de  Deus  quando  Êle  criava  o 
universo,  diz  o  gozo  que  Êle  tinha  nesse  trabalho,  o  qual, 
depois  de  concluído,  declarou  ''estar  muito  bom".  Se  Deus, 
pois,  puro  espírito,  pode  achar  prazer  na  Natureza  material, 
o  homem  que,  afora  o  espírito,  terá  também  no  céu  um  corpo, 
também  o  poderá  certamente.  E  se  aqui,  com  a  capacidade 
limitada  que  temos  para  conhecer  a  Natureza,  ela  é  fonte  de 
prazer  para  todos  que  a  observam,  que  não  será  quando,  sem 
necessidade  de  telescópios  ou  microscópios,  a  mente  superior 
dos  celestiais  puder  devassar  e  compreender  tanto  o  infini- 
tamente grande  como  o  infinitamente  pequeno  no  universo  de 
Deus?  Êsse  prazer  natural,  em  vez  de  ser  incompatível  com 
os  de  origem  espiritual,  contribuirá,  ao  contrário,  para  a  glo- 
rificação espiritual  que  devemos  ao  Criador.  Será  êsse  o 
resultado  de  um  melhor  e  progressivo  conhecimento  do  que 
Deus  revela  de  si  em  suas  obras.  Kepler,  o  grande  astróno- 
mo, terminando  o  livro  em  que  expôs  as  célebres  leis  que 
trazem  o  seu  nome,  escreveu:  "Agradeço-te.  Criador  e  Se- 
nhor meu,  todas  as  alegrias  que  experimentei  nos  êxtases 
em  que  me  lançou  a  contemplação  das  tuas  obras"!  Poucos 
serão  os  sábios  que,  estudando  a  Natureza,  não  dobrem  os 
joelhos  em  culto  ao  seu  misterioso  Autor.  E  quanto  maior 
não  será  êsse  culto  e  o  prazer  do  mesmo  quando,  com  capa- 
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cidade  mental  muito  superior  e  tempo  ilimitado  —  a  eterni- 
dade —  os  salvos  estudarem  o  universo  infinito. 

O  lar,  a  casa  paterna,  é  outro  símbolo  bíblico  para  dar 
idéia  da  felicidade  do  céu.  De  fato,  o  aconchego,  a  confiança, 
o  doce  intercâmbio  de  afetos  puros  e  serviços  devotados  que 
uma  pessoa  goza  em  sua  casa,  por  parte  dos  pais  e  irmãos, 
sendo  o  que  há  de  mais  feliz  na  terra,  é  expressivo  símbolo 
da  bem-aventurança  celeste.  O  lar  terreno  bem  constituído, 
porém,  não  é  apenas  um  símbolo,  é  a  imagem  do  verdadeiro 
lar  onde  o  Pai  da  família  é  o  próprio  Deus  —  de  quem  procede 
tôda  a  paternidade  no  céu  e  na  terra  —  e  onde  Jesus  —  o 
V^erbo  encarnado  —  a  glória  suprema  da  humanidade  —  é 
o  irmão  primogénito  e  os  santos  com  os  anjos,  os  outros  ir- 
mãos e  irmãs.  A  casa  do  Pai  celeste,  pois,  de  que  falou  Jesus, 
não  é  apenas  a  figura  de  um  estado  subjectivo,  mas  corres- 
ponde a  uma  realidade  objetiva  no  céu. 

É  isso  confirmado  também  pela  seguinte  declaração 
sua:  "Mas  eu  vos  digo  que  muitos  virão  do  oriente  e  do  oci- 
dente e  assentar-se-ão  à  mesa  com  Abraão,  Isac  e  Jacó,  no 
reino  dos  céus"  (Mat.  8:11).  Assentar-se  à  mesa  com  pes- 
soas que  já  estão  no  céu  é  indicação  clara  de  que  há  lá  rela- 
ções sociais.  Num  banquete,  há  sempre  oportunidade  para 
conversações  úteis  e  aprazíveis.  A  comunicação  de  pensa- 
mento por  qualquer  modo,  e  especialmente  pelas  conversa- 
ções, como  acontece  com  os  que  familiarmente  se  assentam 
à  mesma  mesa,  é  uma  fonte  não  só  de  prazer  mas  de  pro- 
gresso intelectual.  Não  podemos  conceber  o  céu  sem  vida 
intelectual  e  sem  intercâmbio  nessa  vida.  A  inteligência,  a 
vontade  e  os  sentimentos  são  atributos  essenciais  da  pessoa 
humana  tanto  como  de  Deus,  e,  nas  criaturas,  porque  são 
finitas,  êsses  atributos  devem  progredir  indefinidamente.  Se, 
pois,  os  sentimentos,  simbolizados  na  família,  são  aii  culti- 
vados, como  vimos,  a  inteligência  também  o  deve  ser. 

As  obras  de  Deus,  tanto  no  mundo  físico  como  no  mundo 
do  espírito,  são  o  campo  de  diligente  e  proveitosa  investiga- 
ção dos  habitantes  do  céu.  Comunicar  uns  aos  outros  os  seus 
conhecimentos  e  a  percepção  do  belo  nessas  obras  será  tanto 
um  meio  de  progresso  como  também  fonte  de  incomparável 
prazer  intelectual.  Nesta,  pois,  como  nas  outras  figuras  com 
que  a  Bíblia  compara  o  céu.  há  sinais  de  que  a  sua  bem- 
aventurança  não  é  somente  subjectiva,  mas  contém  elemen- 
tos objetivos. 

Todo  o  conhecimento  que  neste  mundo  temos  de  Deus 
é  indireto  e  incompleto.  "Porque  agora,  diz  S.  Paulo,  vemos 
por  espêlho,  em  enigma,  mas  então  veremos  face  à  face;  Tgo- 
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ra  conheço  em  parte,  mas  então  conhecerei  como  também  sou 
conhecido"  (1.^  Cor.  13:12).  As  luzes  da  Natureza,  e  a 
revelação  compendiada  nas  Sagradas  Escrituras  são  apenas 
sinais  visíveis  da  graça  e  da  pessoa  invisível  de  Deus.  No 
céu,  porém,  haverá  um  face  à  face  com  o  Eterno  e  o  conhe- 
ceremos como  dêle  somos  conhecidos.  Claro  é  que  esta  reve- 
lação do  apóstolo  deve  ser  entendida  quanto  ao  método  de 
conhecimento  e  não  quanto  à  sua  extensão.  Como  sêres  fi- 
nitos, nunca  poderemos  abranger  o  Infinito  com  a  nossa  men- 
te limJtada:  o  conhecimento  de  então,  porém,  será  direto  e 
não  por  enigmas. 

Ao  lado  das  outras  fontes  da  bem-aventurança  celeste, 
este  fato  ocupará,  por  certo,  o  mais  alto  lugar.  A  imtnsa 
satisfação  niental  que  lá  oferecerão  o  estudo  profundo  e  a 
ciência  cada  vez  maior  das  obras  de  Deus  na  Natureza  e 
Providência;  as  alegrias  do  coração  no  amável  convívio  e 
grato  intercâmbio  de  afetos  e  conhecimentos,  com  os  santos 
e  os  anjos;  a  gloriosa  tarefa  que  será  "reinar  com  Cristo", 
tomando  alguma  parte  nos  serviços  do  seu  Reino  —  terão  a 
sua  coroa  no  gozo  inefável  de  ver  a  Deus  e  conhecê-lo  tanto 
quanto  é  possível  às  suas  criaturas. 

Ver  a  Deus  face  à  face  é  a  funda  aspiração  de  tôda 
alma  verdadeiramente  religiosa,  aspiração  que  Filipe  expres- 
sou dizendo  a  Jesus:  "Senhor,  mostra-nos  o  Pai  e  isso  nos 
basta".  Essa  aspiração  não  vem  de  mera  curiosidade  mental, 
mas  da  intuição  de  que,  só  quando  êsse  fato  se  der,  atingire- 
mos tôda  a  nossa  plenitude  e  finalidade  pessoal.  É  o  que  diz 
S.  João:  "Amados,  agora  somos  filhos  de  Deus,  e  ainda  não 
é  manifesto  o  que  havemos  de  ser;  porém  sabemos  que,  quan- 
do Êle  se  manifestar,  seremos  semelhantes  a  Êle,  porque  as- 
sim como  é  o  veremos"  (1.*  Ep.  Jo.  3:2).  Ver  a  Deus  resul- 
tará em  sermos  semelhantes  a  Êle,  isto  é,  atingirmos  o  ideal 
do  nosso  ser,  a  plenitude  da  estatura  espiritual  para  que  fo- 
mos criados  e,  em  consequência,  podermos  cumprir  a  nossa 
finalidade;  amar  perfeitamente  Aquêle  que  é  o  próprio  Amor 
eterno  e  infinito,  e  também  nisso  nos  assemelharmos  a  Êle. 
Nesse  estado  ideal  a  bem-aventurança  do  adorador  se  confun- 
dirá com  o  culto  perfeito  que  prestará  a  Deus. 

Esclarece,  entretanto,  o  apóstolo  que  essa  visão,  que 
nos  fará  semelhantes  a  Deus,  será  quando  "Êle  se  manifes- 
tar", isto  é,  quando  Jesus  vier  para  integrar  a  humanidade 
remida  no  Plano  eterno  de  Deus.  "Ninguém  vai  ao  Pai  senão 
por  mim",  disse  Jesus,  de  modo  que  a  visão  perfeita  do  Pai, 
do  mesmo  modo  que  a  visão  incompleta  atual,  será  também 
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pela  mediação  de  Cristo.  O  honieni  só  pode  ir  a  Deus  e  vê-lo 
mediante  Cristo,  do  mesmo  modo  que  só  em  Cristo  Deus 
pode  revelar-se  ao  homem.  A  mediação  de  Cristo,  pois,  neces- 
sária para  alcançarmos  aqui  a  salvação,  sê-lo-á  também  no 
céu  para  completar-se  a  semelhança  com  Deus,  quí:  o  homem 
recebeu  ao  ser  criado,  mas  deformou  com  a  queda.  Quando 
Jesus  voltar,  os  remidos,  nos  corpos  ressurretos  que  hão  de 
receber,  terão  a  sua  personalidade  integralizada,  passando 
para  um  estado  de  maior  bem-aventurança  do  qu-e  o  gozado 
no  estado  intermediário.  Êsse  novo  estado  consistirá  em 
Deus,  o  Pai,  poder  por  Cristo  se  lhes  manifestar  plenamente, 
e  êles,  também  em  Cristo,  estarem  aptos  para  vê-lo  face  à 
face.  Isso  será  o  céu:  a  progressiva  bem-aventuiança  do  ho- 
mem pela  mediação  permanente  de  Cristo. 
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